
Estudo sobre as Possibilidades e Impactos 
da Produção de Grandes Quantidades de 
Etanol visando à Substituição Parcial de 
Gasolina no Mundo

Fase 2

Relatório Final



 

 
 

Estudo sobre as Possibilidades e Impactos da 
Produção de Grandes Quantidades de 
Etanol visando à Substituição Parcial de 
Gasolina no Mundo – Fase 2 
 
Relatório Final 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

Brasília, DF 
Março, 2007 



 
 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
 
 
Presidenta 
Lucia Carvalho Pinto de Melo 
 
Diretor Executivo 
Marcio de Miranda Santos 
 
Diretor 
Antonio Carlos Filgueira Galvão 
Fernando Cosme Rizzo Assunção 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE 
 SCN Qd 2, Bl. A, Ed. Corporate Financial Center sala 1102 
70712-900, Brasília, DF 
Telefone: (61) 3424.9600 
http://www.cgee.org.br 

 
 
Esta publicação é parte integrante das atividades desenvolvidas no âmbito do Contrato de Gestão CGEE – 9º Termo 
Aditivo/Ação/Subação: Energias Renováveis: Etanol de Cana - 2ª fase  /MCT/2006.  
 
Todos os direitos reservados pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). Os textos contidos nesta publicação poderão ser 
reproduzidos, armazenados ou transmitidos, desde que citada à fonte.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
Estudo sobre as possibilidades e impactos da produção de grandes quantidades de etanol 
visando à substituição parcial de gasolina no mundo – Fase 2. Relatório Final. Brasília: 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2009. 

                380 p : il.  
 
    Etanol – Brasil. Biocombustível – Brasil. I. Título. II. Centro de Gestão e Estudos 

Estratégicos.                                                        
  
         



Estudo sobre as Possibilidades e Impactos da 
Produção de Grandes Quantidades de 
Etanol visando à Substituição Parcial de 
Gasolina no Mundo – Fase 2 
 
Relatório Final 
 
 

 
 

 
Supervisão 
Marcio de Miranda Santos 
 
Consultores 
Rogério Cerqueira Leite (Coordenador) 
Luiz Augusto Barbosa Cortez (Coordenador Adjunto) 
André Tosi Furtado 
Arnaldo César de Silva Walter 
Carlos Eduardo Vaz Rossel 
Edgardo Olivares Gómez 
Gilberto de Martino Jannuzzi 
Jorge Humberto Nicola 
José Antônio Scaramucci 
Manoel Regis Lima Verde Leal 
Mirna Ivonne Gaya Scandiffio 
Oscar Antonio Braunbeck 
Adriano Viana Ensinas 
Gislaine Zainaghi 
Marcelo Pereira Cunha 
Juan Castaneda Ayarza 
Tatiana Petrauskas 
Terezinha de Fátima Cardoso 
 
Daniel Catoia Quintiliano 
Isis Maria Ditrich Demário Fujiy 
 
 
Equipe técnica do CGEE 
Marcelo Khaled Poppe (Coordenador) 
Ana Carolina Silveira Perico (Especialista em C&T) 

 
 
 
 



 



 

Resumo Executivo 

 

 

O governo brasileiro, por meio do Centro de Gestão de Estudos Estratégicos – 

CGEE, realizou um estudo sobre os biocombustiveis em 2004, publicado como 

Caderno NAE no 2 Biocombustiveis, que indicou a relevância da cadeia produtiva do 

etanol para o desenvolvimento do país. Em 2005, o CGEE encomendou um estudo 

ao NIPE-UNICAMP, orientado pelo Prof. Rogério Cezar de Cerqueira Leite, o qual 

constituiu um grupo de especialistas para estudar as possibilidades e impactos da 

produção no país de grandes quantidades de etanol, visando a substituição parcial 

de gasolina no mundo, de forma a subsidiar a formulação de políticas públicas para 

orientar a expansão sustentável da produção de etanol no Brasil. 

Na Fase 2 do projeto, foi investigado de forma mais aprofundada o impacto das 

novas tecnologias, sobretudo do melhoramento genético (convencional e genômico), 

o recolhimento da palha, a hidrólise das fibras e o correspondente incremento na 

produção de etanol. A hidrólise é uma tecnologia que pode representar um 

verdadeiro break-through na produção de biocombustíveis no mundo e o Brasil 

precisa estar presente e bem posicionado nesse novo cenário. 

Foram levantados indicadores claros de que as inovações tecnológicas ao longo da 

cadeia produtiva do etanol poderão ter impactos bastante favoráveis no incremento 

da produtividade e na redução das necessidades de uso da terra, e conseqüente 

redução de impactos ambientais. Esses são considerados de fato os fatores 

limitantes potencialmente mais importantes para a expansão em grande escala da 

produção de biocombustíveis no mundo, assim como aqueles capazes de 

proporcionar resultados sociais e econômicos favoráveis. 

 

Principais resultados da Fase 2 

 

Os trabalhos da Fase 2 se centraram na dinamização dos cenários de expansão da 

produção de etanol e na regionalização dos impactos socioeconômicos e ambientais. Os 

estudos nesse período visaram, primordialmente, levantar e consolidar dados 



 

relacionados às possíveis melhorias na tecnologia atual e no potencial das tecnologias 

emergentes, que foram utilizados para se antever, de uma forma quantitativa, a evolução 

da “Destilaria Padrão”, utilizada na Fase 1, para a “Usina Modelo”, que serviu de base 

para os cenários e avaliações da Fase 2. 

Foi importante também analisar as empresas do setor, para se verificar a aptidão das 

mesmas em acompanhar a expansão da capacidade de produção de etanol, na 

magnitude pretendida, tanto em capacidade produtiva como em avanço tecnológico. 

Os principais resultados obtidos estão indicados a seguir. 

 

1. Evolução da tecnologia agrícola 

Foram definidos três cenários básicos para a evolução tecnológica de produção de 

cana-de-açúcar, representando o estágio atual e as situações esperadas para o 

médio (2015) e longo (2025) prazos. 

Cenário I: Preparo do solo convencional, plantio manual com adubação sólida, 

colheita manual de cana queimada, com a utilização de equipamentos 

convencionais, de bitola inferior a 2,00 m, e tráfego moderado. 

Cenário II: Preparo do solo reduzido, com eliminação química de soqueiras, 

subsolagem e sulcação direta, plantio e colheita mecanizada de cana sem queimar, 

com recuperação parcial da palha, e utilização em todas as operações de 

equipamentos convencionais, de bitola inferior a 2,00 m, e tráfego intenso. 

Cenário III: Plantio direto, com eliminação química de soqueiras, utilização em todas 

as operações de estruturas de bitola extra-larga, com linhas definidas de tráfego, 

operando no esquema de agricultura de precisão, sem restrições de topografia; 

colheita simultânea de colmos e palha da cana sem queimar, baixos níveis de 

perdas, sistema centralizado de manutenção e gerenciamento de frotas e de 

operações agrícolas com dados captados, processados e realimentados via satélite. 

 

2. Evolução da tecnologia industrial 

Foi quantificada a melhoria esperada para 2015 nos principais índices de 

desempenho da tecnologia atual, como mostrado na tabela abaixo. 



 

 
Desempenho Atual Meta Ações 
Extração de açúcar (%) 96,3 97,5 Melhorias na moagem 
Perdas na lavagem de cana (%) 0,47 0 Eliminação da lavagem 
Perdas na torta dos filtros (%) 0,54 0,25 Melhoria operacional 
Rendimento fermentativo (%) 89,7 91 Otimização da fermentação 
Relação vinhaça/etanol 11,9 9,5-7,9 Aumento do grau alcoólico do vinho 
Teor de álcool na vinhaça (%) 0,036 0,015 Introdução de sensores e automação 
Grau alcoólico do vinho 8,4 10-12 Redução da temperatura de fermentação

 

Algumas tecnologias novas, mas não utilizadas ainda, foram analisadas e indicaram 

um excelente potencial de redução do consumo energético. Por exemplo, na 

desidratação do etanol, o consumo de vapor poderá ser reduzido dos atuais 1,75 

kg/l de etanol na desidratação azeotrópica praticada hoje, para 0,11 kg/l de etanol do 

sistema de pervaporação (membranas) em 2015. 

Os principais problemas em ralação à vinhaça foram identificados como sendo o 

volume produzido e o alto teor de sulfatos. A solução desses problemas terá que ser 

integrada na Usina Modelo. 

 

3. Perfil empresarial do setor de fornecedores de equipamentos e serviços 

As principais empresas fornecedoras de equipamentos e serviços para o setor foram 

contadas e as informações obtidas das 76 analisadas (16 de equipamentos 

agrícolas, 48 de equipamentos industriais e 8 de serviços) permitiram formar um 

quadro de avaliação. 

Os fornecedores de equipamentos industriais foram divididos em quatro grupos: (1) 

fornecedores de todo complexo industrial (chave na mão), (2) fornecedores de 

equipamentos de maior porte, (3) fornecedores de equipamentos auxiliares e (4) 

fornecedores de acessórios. Os grupos (3) e (4) mostraram-se mais ágeis em 

incorporar inovações tecnológicas e melhorias gerenciais e com maior capacidade 

de aumentar expressivamente a capacidade de fornecimento ao setor. Já os grupos 

(1) e (2) são mais lentos em evoluir tecnicamente e estão, no momento, no limite da 

capacidade de produção. 

 

 



 

4. Tecnologias emergentes

As tecnologias emergentes analisadas foram principalmente as que possibilitam um 

aproveitamento da fibra da cana para produção de etanol ou geração de energia 

elétrica. 

Tanto o bagaço como a palha foram caracterizados a partir de dados da literatura 

técnica, e os principais resultados estão resumidos na tabela abaixo. 

 

 
Composição  
(%) base seca 

Bagaço   Fibra Medula Palha 

Celulose 46,6 47,7 41,2 45,1 
Pentosanos 25,2 25,0 26,0 25,6 
Lignina 20,7 19,5 21,7 14,1 
Cinzas 2-3 n.d. n.d. 8 
Outros 5,5-4,5 7,8 11,1 7,2 
Umidade 48-52 n.d. n.d 9,7 

 

Apesar de muito semelhantes, o bagaço, seus componente e a palha apresentam 

certas diferenças importantes que indicam a necessidade de tratamentos 

diferenciados e aproveitamentos diferentes. Para o uso em hidrólise, o teor de 

cinzas deverá ser reduzido ao máximo e, dos componentes do bagaço, a fibra é a 

mais indicada; a medula deve ser preferencialmente direcionada para as caldeiras. 

Quanto à conversão de bagaço em etanol, foram definidos cinco cenários de 

melhorias, para possibilitar a estimativa dos parâmetros técnicos ao longo do tempo. 

Os valores da taxa de conversão vão de 69 litros de etanol por tonelada de bagaço 

úmido (50%) até 149 l/t, dependendo do estágio tecnológico. 

 

5. Áreas de produção de cana 

As 12 áreas estudadas na Fase 1 foram reavaliadas e a disponibilidade de terras 

com potencial de produção alto e bom, livres para a produção de cana, passou de 

28,5 para 32,7 milhões de hectares. Cinco novas áreas foram incorporadas ao 

estudo, levando a 17 áreas, totalizando 53,4 milhões de hectares de terras com 

potencial de produção alto e bom. Desse potencial, 42,2 milhões de hectares estão 

disponíveis para a produção de cana-de-açúcar, excluindo-se as áreas já ocupadas 

com culturas permanentes e temporárias. Se considerados os índices de 

produtividade atuais, esses 42,2 milhões de hectares permitiriam a produção de 205 



 

bilhões de litros de etanol, que é a meta do cenário de substituição de 10% da 

gasolina consumida no mundo em 2025. 

 

6. Dinamização dos cenários 

Para permitir a dinamização dos cenários de expansão da produção de etanol, o 

consumo interno desse combustível foi projetado até 2025, assim como as 

demandas de açúcar para os mercados interno e de exportação. 

Nesse caso, uma frota de 50 milhões de veículos leves estaria consumindo 42,7 

bilhões de litros de etanol anidro equivalente. A produção de açúcar teria que atingir 

61,5 milhões de toneladas para atender aos mercados interno e externo, em 2025. 

Com os ganhos de produtividade avaliados como possíveis de serem obtidos, a área 

necessária para a produção dos 205 bilhões de litros de etano em 2025 seria de 

cerca de 30 milhões de hectares, incluindo-se aí as áreas de preservação ambiental. 

Nessas mesmas condições, a área necessária para atender ao mercado interno de 

álcool e a produção total estimada de açúcar seria, respectivamente, de 6,2 e 4,0 

milhões de ha. 

Sendo assim, para satisfazer as necessidades internas e externas em 2025, a cana-

de-açúcar ocuparia cerca de 40 milhões de ha. 

Estimou-se também que a área utilizada pelas outras culturas, que não a cana, 

evoluiria dos 55 milhões hectares atuais para 66,2 milhões de hectares em 2025. 

Não foi considerada a necessidade de área para a produção de biodiesel. 

 

Recomendações preliminares 

Esses resultados permitem uma reflexão preliminar sobre algumas recomendações 

de políticas públicas voltadas para o setor de etanol, em particular no que diz 

respeito à pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e inovação. Os pontos 

mais relevantes a serem levados em consideração são: 

▪ Realizar estudo prospectivo complementar de solo, clima e impacto ambiental 

para o cultivo da cana-de-açúcar, e análise técnica e econômica para o uso de 



 

etanol como combustível, num cenário de expansão em grande escala da 

produção e uso de biocombustíveis; 

▪ Avaliar a situação atual das áreas tradicionais de baixa produtividade (NE e RJ) e 

recomendações de alternativas de recuperação e inserção competitiva dessas 

áreas na dinâmica interna e externa de expansão da produção de etanol; 

▪ Promover o desenvolvimento de novos processos de produção de bioetanol, 

contemplando: 

▪ Base genética e varietal orientada para a produção de bioenergia, e 

adequada às diversas regiões do país e a outras regiões do mundo; 

▪ Biotecnologia aplicada a biocombustíveis; 

▪ Métodos bioquímicos e termoquímicos de obtenção de bioetanol a partir de 

subprodutos e resíduos; 

▪ Biorrefinarias 

▪ Implantar no Brasil um centro de excelência em pesquisa e desenvolvimento de 

bioetanol, de classe internacional, capaz de complementar, incrementar e 

consolidar nossas competências em hidrólise de material lignocelulósico, rotas 

de gaseificação F-T e outras, biorefinaria, sucroquímica, alcoolquímica, bens de 

capital e processos para as cadeias produtivas, etc., visando a consolidação e a 

ampliação da vantagem competitiva do País, compreendendo localização, 

instalação; infra-estrutura laboratorial e de equipamentos, constituição da equipe, 

recursos para investimento e financiamento, modelo de governança, etc.; 

▪ Propor diretrizes, após um levantamento do atual quadro legal no País, para a 

elaboração de um marco regulatório para o álcool combustível; 

▪ Levantar legislação e políticas na União Européia (UE) e outras regiões sobre 

adição de álcool combustível à gasolina; 

▪ Analisar o desenvolvimento das tecnologias de equipamentos de geração de 

energia elétrica, e das condições de expansão sustentável da bioeletricidade e 

sua integração competitiva na matriz de energia elétrica do País; 

▪ Promover a redução de custos e melhoria da sustentabilidade da cadeia 

produtiva do etanol, visando ganhos de produtividade, otimização das operações 



 

agrícolas, ganhos na eficiência industrial, redução dos efluentes e seu reciclo, 

redução do consumo de água e energia, e otimização do uso de insumos e 

diversificação das fontes de abastecimento (novas rochas); 

▪ Promover programas de financiamento em toda a extensão da cadeia produtiva 

do etanol, com foco em P&D&I; 

▪ Consolidar a política científica, tecnológica e de Inovação nacional em 

biocombustíveis líquidos e sólidos renováveis, visando dotar o país do 

conhecimento e dos meios para manter e ampliar a posição de liderança 

internacional na área de produção e uso sustentável desses biocombustíveis, 

com foco no desenvolvimento social e econômico, nas suas dimensões regional, 

nacional e internacional. 
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1. AVALIAÇÃO DETALHADA DE UMA ÁREA SELECIONADA NA FASE 1 
DO PROJETO COM POSSÍVEL COMPLEMENTAÇÃO COM NOVAS ÁREAS 

 
 
A Fase 1 do Projeto Etanol selecion ou a Área 10 para a realização de um estudo 
mais d etalhado no que se re fere ao solo e cli ma, utili zando-se mapas com 
informações geore ferenciadas, em escal a de 1:5. 000.000. Neste ca pítulo, o ite m 
1.1 abo rdará, além  do estud o de solo  e clima, outras variáveis como área s d e 
reservas e  estu do d as culturas te mporárias e p ermanentes da área  selecionada , 
presentes no item 1.1.1. Inclui-se, neste item, a evolução, para 2025, das culturas 
permanentes e  temporárias, finalizando, o item  1. 1.2, com a área  disponível e  o 
potencial de produção de etanol em 2025 da Área 10. 
 
O item 1.2 irá tratar das melhorias realizadas e revisão das d oze áreas estudadas 
na Fase 1 com a utili zação do software ArcGIS, podendo-se verificar que houve um 
aumento da área disponível.  
 
O item 1.3 deste capítulo ab ordará a necessidade de novas áreas para satisfazer o 
objetivo do Cenário 2 do Projeto Etanol, que deverá produzir de 205 milhões de m3 
de etan ol visando à  exportação, além d a intro dução das áre as com potencial de  
produtividade “Médio”. A projeção da evolução das demais culturas permanentes e 
temporárias, para 2025, encontra-se neste item, assim como o estudo do potencial 
de produ ção de eta nol nas á reas sele cionadas, consid erando-se o s p arâmetros 
atuais de produção, conforme apresentado na Fase 1 do Projeto. 
 
O 1.4, encerra este capítulo, com a aná lise das alternativas de matéria-prima para 
as áreas selecionadas. 
 

1.1 Estudo da área 10, selecionada na Fase 1, utilizando-se mapas 
de solo e clima em escala de 1:5.000.000 
 
A área 10 é composta por 51 municípios, sendo 22  no Estado  do Maranhão, 28 no  
Tocantins e 1 no P iauí, o muni cípio de Santa Filomena. Abrange uma área total de 
9,2 milhões de hectares. 
 
O Projeto Etanol to mou como base o estudo elaborado pelo  Centro de Tecnologia  
Canavieira (CTC, 2005), que por sua v ez proc essou e gero u os map as temát icos 
(solo, clima e declivi dade) usando o Sistema de In formações Geográficas (SIG) na 
escala de 1:5.000.000 e a classificação climática de Köppen, conforme explicitado 
no cap ítulo 4 do  Re latório da Fase 1 do  Proje to E tanol. A seguir, apr esenta-se o 
estudo de solo, clima , declividade e dema is reservas especifica mente para a Áre a 
10. 
 
 
i) Solo 
 
O estudo  edafoclim ático é  consid erado essencial para  ava liar do potencial d e 
produção cana-de-açúcar da  Área 10 - e da s demais área s sele cionadas - pa ra 
verificar o potencial de expansão da produção de cana-de-açúcar. 
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A Figura 1.1-1a apresenta a diversidade de solos d o espaço no qual se encontra a 
Área 10, de acordo com a Classificação de Solos do IBGE (2001). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.1-1a: Diversidade de solos  
Adaptação a partir do estudo realizado pelo CTC (2005)  

 
 
Devido à quantidad e de tipo s de solo s do país,  cujas de finições, conceitos e  
critérios taxonô micos1 utiliza dos enco ntram-se no Sistema Bra sileiro de  
Classificação de Solos da EMBRAPA, o estudo rea lizado pelo  CTC (2005), optou,  
para este trabalho, agrupar os principais tipos de solos para  a produção de cana-
de-açúcar em quatro classes de potencial: Alto, Bom, Médio e Impróprio, nas core s 
azul, laranja, amarelo e vermelho, respectivamente (Figura 1.1-1b). 
 
Para determinar o  poten cial do solo, con siderou-se a sua profu ndidade, a 
capacidade de ret enção de  água, a permeab ilidade, a drenage m interna  e  
fertilidade natural, com destaque para a profundidade e a textura do solo (arenosa, 
média e argilosa).  
 
Características ine rentes a  alg umas classes de solo co mo, p or e xemplo, elev ado 
teor de alumínio extraíve l e elevado s te ores de m atéria org ânica fo ram també m 
incluídas no estudo. 
                                       
1 Critér ios Taxonômicos: cr itérios específicos para cla ssificação dos solo s, de acordo co m sua e strutura, origem, 
composição, granulometria e outros. 

 

TO 
MA 

PI 
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Figura 1.1-1b: Área 10 – Potencial de solos 
Adaptação a partir do estudo realizado pelo CTC (2005)  

 
 

 
ii) Clima 
 
No que diz respeito ao clima, trabalhou-se conforme a classificação de Köppen, que 
por sua vez tem como base a subdivisão dos climas te rrestres dentro de cinco  
grandes tipos, representados pelas letras A, B,C, D e E. Esses tipos climáticos estão 
definidos por critérios de te mperatura e precipitação pluviométrica. A temperatura 
é um f ator de gr ande importância no  de senvolvimento da cana-de-açúcar, sendo 
considerada idea l a faixa entre os 21ºC  e 34ºC. Quanto à  incidência hídrica, a  
gramínea precisa de, no mínimo, 1200 mm/safra.  
 
Os tipos climáticos foram agrupados nas mesmas classes de potencial - Alto, Bom, 
Médio e Impróprio - sendo: a) tipo climá tico pertence ao potencial Alto: As, Am, e 
Cwa; b) p otencial Bom, Aw e  Cfa; p otencial Médio: Af e C wb e d), de cará ter 
Impróprio. 

TO 

MA 

PI 

    Alto: textura argilosa a 
              muito argilosa 
     Bom: textura argilosa 

 média a arenosa 
     Médio: textura arenosa 
 
     Impróprio: solos rasos,  
       rochosos 
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A Figura 1.1-2 apre senta o p otencial cl imático, co m o conto rno da Área 10 em 
destaque. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1.1-2: Área 10 - Potencial Climático – Classificação Köppen 
        Fonte: Adaptação a partir dos dados do CTC (2005) 

 
 
O potencia l climá tico Aw, presente na Área 10, é considera do “Médio ” de acord o 
com a cla ssificação Köppen. A descriçã o ma is de talhada do s prin cipais símbolos 
climáticos e suas características encontra-se a seguir. 

Área 10 
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Símbolos climáticos e suas características 
 
Af: Tropica l úmido sem estação seca. Ausê ncia de estação seca. Temperaturas médias  
sempre maiores que 22°C. Precipitação pluviométrica no mês mais seco maior que 60 mm. 
 
Am: Tropical úmido  c om pequeno período s eco Temperatura e pluviosidade elevada. A 
temperatura mínima no mês mais frio é maior que 20°C. 
 
As: Tropical úmido com período seco. Precipitações pluviométricas de inverno e outono com 
temperaturas elevadas sempre maiores que 18°C. 
 
Aw: Tropical úmido com nítida est ação seca. Temperaturas elevadas com chuva no verão e 
seca no inverno. Médias de temperatura são maiores que 22° C no mês mais q uente e, no 
mês mais f rio do an o, as mín imas são maiores qu e 18°C. Precipitações pluviométricas no 
mês mais seco menor que 30mm 
 
BSw: Semi-árido quente. Temperaturas maiore s que 22°C em to dos os meses do ano . 
Precipitação pluviométrica anual maior que 250 mm. 
 
Cfa: Subtropical com verão quente. Temperatura moderada com chuvas bem distribuídas e 
verão quente. Nos me ses de inve rno a média de temperatura é inferior a 18°C. No mês 
mais quente as máxim as são maiores que 22° C. Precipitações pluviométricas no mês mais  
seco maior ou igual a 30 mm. 
 
Cfb: Subtropical com v erão temperado. Temperatura moderada com chuva bem  distribuída 
e verão brando. As médias de temperatura são inferiores a 22°C. No inverno média inferior 
a 14°C com mínimas inferiores a 8°C. Precipitações pluviométricas no mês mais  seco maior 
ou igual a 30 mm. 
Cwa: Subtropical quente com inverno seco. T emperaturas moderadas com verão quente e 
chuvoso. Médias de temperatura são maiores que 22°C no mês mais quente e no mês mais 
frio as mín imas são menores que 18° C. Pre cipitações pluviométricas no mês mais sec o 
menor que 30 mm. 
Cwb: S ubtropical com verão temperado. Ve rão brando e chuvoso com  temperatur a 
moderada. Temperaturas médias no inverno e outono são inferiores  a 18°C. Te mperaturas 
no mês mais quente menor que 22°C. Precipitações pluviométricas no mês mais seco menor 
que 30 mm. 
 
Fonte: CTC (2005) 
 
 
iii) Declividade  
 
O estudo das áreas que apresentam d eclividade inferior a 12% é rele vante para a 
efetiva mecanização do cultivo da cana-de-açúcar. As áreas com índ ices superiores 
a essa d eclividade encontram-se de stacadas na F igura 1. 1-3. Na me sma f igura 
apresentam-se também outras variáveis que fo ram incluídas no e studo, tais como 
as rese rvas indíge nas, parqu es eco lógicos, flore stas proteg idas por lei, áreas 
militares, etc.  
 
Essas áreas não são consideradas para a expansão da cana-de-açúcar, conforme os 
critérios do Projeto Etanol.  
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Terra 
indígena 

Proteção 
Ambiental 

Estação 
Ecológica 

ÁREA 10 

MA 
TO 

PI 

Declividade 
> 12% 

UF ALTO BOM MÉDIO IMPRÓPRIO TOTAL (A+B+M+I)
MA 0 2.593.403 2.499.949 1.237.243 6.330.595

PI 0 167.364 110.231 250.809 528.404

TO 0 1.244.055 1.121.679 62.159 2.427.893
Total 0 4.004.822 3.731.859 1.550.211 9.286.892

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.1-3: Área 10 - Declividade e outras reservas 
 

 
Dos 9,2  milhõe s d e hectares ocupados pela  Áre a 10, 4,0 milh ões de he ctares 
apresentam potencial de produtividade Bom e ,3,7, potencial Médio (Tabela 1.1-1).  
 
      Tabela 1.1-1: Potencial de produtividade da Área 10 (em hectares) 
 
 
 
 
 
 
 
          
 
A Área 10 não apre senta potencial de produtividade Alto. N o entanto, o  potencial  
Bom, Médio é sign ificativo, com 4,0 e 3,7 milhões de hecta res, respectivamente, 
conforme evidenciado na tabe la acima. Como comparação, o estado de São Paulo 
ocupa, atualmente, cerca de 3 milhões de hectares com cana-de-açúcar. 
 
A Figura 1.1-4, a seguir, apresenta o potencial de produtividade da Área 10.  
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1 ALTO PARNAÍBA MA 1 AGUIARNÓPOLIS TO
2 BALSAS MA 2 ANANÁS TO
3 CAMPESTRE DO MARANHÃO MA 3 ANGICO TO
4 CAROLINA MA 4 ARAGUAÍNA TO
5 DIVINÓPOLIS MA 5 ARAGUATINS TO
6 ESTREITO MA 6 AUGUSTINÓPOLIS TO
7 FEIRA NOVA DO MARANHÃO MA 7 BABAÇULÂNDIA TO
8 FORMOSA DA SERRA NEGRA MA 8 BANDEIRANTES DO TOCANTINS TO
9 FORTALEZA DOS NOGUEIRAS MA 9 BURITI DO TOCANTINS TO
10 GOVERNADOR EDISON LOBÃO MA 10 CACHOEIRINHA TO
11 IMPERATRIZ MA 11 CARMOLÂNDIA TO
12 LAJEADO NOVO MA 12 CARRASCO BONITO TO
13 MONTES ALTOS MA 13 COLINAS DO TOCANTINS TO
14 NOVA COLINAS MA 14 DARCINÓPOLIS TO
15 PORTO FRANCO MA 15 FILADÉLFIA TO
16 RIACHÃO MA 16 LUZINÓPOLIS TO
17 RIBAMAR FIQUENE MA 17 MOSQUITO TO
18 SAMBAÍBA MA 18 NAZARÉ TO
19 SÃO JOÃO DO PARAÍSO MA 19 NOVA OLINDA TO
20 SÃO PEDRO DOS CRENTES MA 20 PIRAQUÊ TO
21 SÍTIO NOVO MA 21 PRAIA NORTE TO
22 TASSO FRAGOSO MA 22 RIACHINHO TO

23 SAMPAIO TO
1 SANTA FILOMENA PI 24 SANTA TEREZINHA DO TOCANTINS TO

25 SÃO BENTO DO TOCANTINS TO
26 TOCANTINÓPOLIS TO
27 WANDERLÂNDIA TO
28 XAMBIOA TO

 
 
 
 
 
 
 
            MA 
 
 
 
       
 
 
                                             TO 
 
            PI 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.1-4: Área 10: Potencial de Produção de cana-de-açúcar 
     

Dos 51 municípios selecionados na Área 10 (Tabela 1.1-2), vinte e dois pertencem 
ao estado  de To cantins e rep resentam 31,6% da  área o cupada pe la Área 10. 
Considerano-se a área  total do estado, de 26,5 milhões de hectares, a área dos 22 
municípios respresenta 8,6%. 
 
    Tabela 1.1-2: Área 10: Municípios  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alto - 81,4 t/ha
Bom - 73,1 t/ha
Médio - 64,8 t/ha
Impróprio - 0 t/ha
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AREA 10
C. Permanentes (ha) C. Temporárias (ha)

MA 2.035  MA 300.097   
Banana 1.510  Soja 215.236   
Cast. Caju 246     Arroz 42.272     
Laranja 148     Milho 26.629     
Coco-da-baía 131     Cana-de-açúcar 7.268       

Mandioca 3.197       
PI 35       Algodão 2.860       

Banana 20       Feijão 2.635       
Laranja 15       

PI 9.870       
TO 1.609  Soja 5.500       

Banana 1.296  Arroz 2.580       
Laranja 109     Milho 820         
Coco-da-baía 204     Cana-de-açúcar 10           

Mandioca 100         
MA + PI + TO (ha) Fava 15           
Banana 2.826  Feijão 845         
Laranja 272     
Coco-da-baía 335     TO 36.289     
Total 3.433  Milho 15.195     

Arroz 13.260     
Mandioca 5.144       
Feijão 2.690       

MA + PI + TO (ha)
Soja 220.736   
Arroz 58.112     
Milho 42.644     
Total 321.492   

AREA 10

Vinte e oito municíp ios encontram-se no estado d o Maranhã o, particip ando com  
64,8% do  total  da Área 10. A área  de sses 28 municípios r epresenta 14,6% do s 
32,2 milhões de he ctares da área do Ma ranhão. Finalmente, o município de Santa 
Filomena, no Piauí, representa 3,7% da Área 10. 
 
1.1.1 Culturas permanentes e temporárias – Área 10 
 
A Fase 2 do Projeto Etanol, além de e studar as terras utilizadas com as principais 
culturas permanentes e temp orárias, pro jetou a evolução dessas cu lturas para o s 
próximos vinte an os. Isto ob edece a dois prin cipais motivo s. Prim eiro, o Pro jeto 
Etanol tem como objetivo conhecer as áreas dispon íveis para o cultivo da cana-de-
açúcar sem interf erir nas cul turas or a existente s. Segund o, acredita-se que  
havendo u m desen volvimento na Área 10, devid o à implem entação do  Projeto,  
torna-se necessário conhecer a evolução das demais culturas para se definir a área 
efetivamente dispo nível para  a expan são da  p rodução d a cana-de -açúcar e  
conseqüente produção de etanol na Área 10. 
 
A área ocu pada com as culturas permanentes, de acordo co m a base de dados d o 
PAM 2003 (IBGE, 2005), foi de 4 mil h a. As permanente s ocuparam 348 mil h a, 
totalizando 35 2 mil ha. As p rincipais culturas permanentes e te mporárias e a s 
respectivas ár eas no s e stados contemplados n a Á rea 10 encontram-se na Tab ela 
1.1.1-1.  

  Tabela 1.1.1-1: Principais culturas – Área 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      

        Fonte: PAM 2003 (IBGE) 
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Área 10 
UF

ALTO 
(ha)  BOM (ha)  MÉDIO (ha)  TOTAL (ha) 

(A+B+M) 2025 
MA -          2.399.198      2.275.011      4.674.209        
TO -          1.198.280      1.089.928      2.288.208        
PI -          161.157         106.143         267.300           

Total -          3.758.635      3.471.082      7.229.716        

Destacam-se, entre as culturas permanentes, a ban ana, a lara nja e a ca stanha de 
caju. Quanto às temporárias, a soja é a de maior destaque, seguida pela lavoura de 
arroz e mi lho. A área total oc upada co m essa s p rincipais c ulturas soma 32 5 m il 
hectares, das quais 220 m il h a co rresponde à soja e d estes, 98 % situam-se no  
Maranhão. 
       
Os dois estados, Maranhão e Tocantin s apresentaram um ritmo diferente de 
evolução das á reas ocup adas. Em 1990, o estado do  Ma ranhão o cupava 1,6 
milhões de hectares com as cul turas permanentes e temporárias. Passados quinze 
anos, após ocupar 2,0 milhões de hectares, em 1995, encerrou com os mesmos 1,6 
milhões de hectares em lavouras, em 2005. 
 
No estado do Tocantins houve um crescimento de 4,2% ao ano ao longo do mesmo 
período, embora a  d imensão da área seja bastante  menor qu ando comparado ao 
Maranhão. As lavou ras ocuparam, no es tado tod o, 69 3 mil hec tares em 2005, 
comparados aos 347 mil hectares de 1990.  
 
Para os próximos vinte anos, a evolução considerada para a Área 10 é de 3,15% ao 
ano, índice que rep resenta a  média  d a evo lução das cu lturas permanentes e 
temporárias, de 1990 a 2005, dos treze estado s da na ção con templados no  
Projeto2. 
 
Com esse índice, as lavouras dos 51 municípios da Áreas 10 passam de um total de 
352 mil hectares, em 2003, para 696,5 mil hectares, em 2025. 
 
1.1.2  Área 10: área disponível e potencial de produção de etanol em 2025  
 
Deduzindo-se, pr oporcionalmente, a e volução das culturas t emporárias e  
permanentes até 2025, da área disponível com potencial de produção “Alto”, “Bom” 
e “Médio” (Tabela 1.1-1), a Ta bela 1.1.2-1 apresenta a ár ea disponível, em 2025, 
de acordo com o potencial de produtividade.  
 
 Tabela 1.1.2-1: Área 10 – área disponível em 2025 (ha) 
 
 
 
 
 
 
 
 
      
1.1.2.1  Potencial de produção de etanol na Área 10 
 
Mantendo-se os parâmetros da usina “padrão” da Fase 1, sem avanços tecnológicos 
expressivos e con siderando-se a impla ntação d os agrupa mentos d e destilarias,  
clusters, com um número-referência de 15 destilarias por cluster, o potencial para a 
produção de etano l da Área 10, em 2025, é de 35,1 milhões de m3 de etano l, 
fazendo-se uso dos 7,2 m ilhões de h ectares. De ve-se reiterar que esse volum e 
refere-se ao potencial e não ao volu me que o Projeto E tanol prop õe para a 
expansão da produção de etanol nessa área.  

                                       
2 Maiores detalhes do estudo da evolução das culturas encontram-se no item 1.3.5 deste Capítulo. 
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O estudo sobre o potencial das áreas e de produção de cana-de-açúcar e de etanol 
será abordado mais adiante, neste Capítulo. 
 
 
1.2  Melhoria da avaliação preliminar de uso da terra feita na Fase 1 
 
A Fase 1 do Projeto Etanol contemplou a seleção de 12 á reas para a expansão da  
cana-de-açúcar para produção de etanol visando à exportação de 104,5 milhões de 
m3 do  co mbustível renovável, co m a ocupação de  uma á rea de 21,5 milhões de 
hectares, com b ase nos pa râmetros té cnicos e d e produ ção da us ina “padrã o”, 
tecnologia convencional, conforme descrito no Relatório da Fase 1, em dezembro de 
2005. 
 
A Fase 2 do Projeto revisou as 12 áreas selecionadas v isando um apri moramento 
na classificação e localização das áreas, bem como a inclu são de outr as variáveis, 
como áreas urbanas e reservas ambientais especiais não incluídas na Fase 1. 
 
 
1.2.1  Revisão das doze áreas selecionadas na Fase 1 do Projeto. 
 
Durante a atual etapa do projeto, que prevê um m aior detalhamento dos cenários, 
foi introduzida uma nova nomenclatura para o potencial de terras utilizáveis para a 
produção de cana-de-açúcar. Nesta nova versão passou-se da classificação anterior 
da produtividade da s terra s em Alta, Média, Baixa e Imprópria, para: Alto, Bom,  
Médio e I mpróprio. A mudança deve-se ao fato do índice de produtividade “Baixa” 
corresponder, nas atuais condições, à de produtividade “Média” mundial. 
 
Nas doze áreas previamente selecionadas, houve a inclusão de novos municípios e 
exclusão de área s de re servas natural e área s urbanas. Em term os de á rea 
disponível, houve uma modificação, apresentando um aumento em algumas áreas e 
redução em outras.  Essa mu dança im plica ta mbém no número de municípios 
incluídos n as do ze á reas, que  totalizou com 327  munic ípios na Fase 1 e após  a 
revisão, conta com 385 municípios, nesta Fase 2 (Tabela 1.2.1-1). 
 
   Tabela 1.2.1-1: Revisão das doze áreas e dos municípios 
 

Municípios Áreas 
Selecionadas 

Municípios Áreas 
Selecionadas 

Fase 1 Fase 2  Fase 1 Fase 2 
Área 1 07 07 Área 7 32 38 
Área 2 14 16 Área 8 44 47 
Área 3 14 16 Área 9 38 39 
Área 4 30 38 Área 10 43 51 
Área 5 25 26 Área 11 23 28 
Área 6 9 13 Área 12 48 66 
Total 12 áreas     327 385 
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TOTAL POTENCIAL - Revisão Área     
(mil ha) 

Destilarias
Produção 

mil m3
Distribuição 

Produção
Total  Região N-NE 11.612    332         56.403       36%
Total Região C-S 20.955    599         101.779     64%
TOTAL 32.567  930       158.183   100%

TOTAL Região N-NE (5 Areas) 9.609      275         46.673       23%

TOTAL COM ADEQUAÇÃO PARA CENÁRIO 1 ( 5%)
Total Região C-S 12.600    360         61.200       59%
Total Região N-NE 8.925      255         43.350       41%
TOTAL 21.525  615       104.550   100%

ÁREA ALTO BOM MÉDIO IMPRÓPRIO
TOTAL 

(A+B+M+I)
A01 -                 1.315.924      4.268.827      3.198             5.587.949
A02 -                 2.848.010      1.843.266      72.430           4.763.706
A03 123.663         3.464.685      2.545.584      308.196         6.442.128
A04 511.561         4.504.714      1.604.115    13.203         6.633.593
A05 -                 5.468.778      386.120         59.984           5.914.883
A06 621.683         3.858.224      3.497.270      73.087           8.050.264
A07 947.211         2.747.018      1.981.830      -                 5.676.059
A08 -                 1.453.401      904.059         90.698           2.448.158
A09 -                 7.141.058      7.558.501      1.104.361      15.803.920
A10 -                 4.004.822      3.731.858      1.550.211      9.286.891
A11 -                 2.228.849      3.235.633      1.667.211      7.131.693
A12 -                 3.021.224      3.411.395      290.225         6.722.844

A1 a A12 2.204.118      42.056.707    34.968.458    5.232.804      84.462.088

Originalmente, as do ze áreas somavam 79,4 milh ões de hecta res, dos q uais cerca 
de 37,2 milhões de hectares apresentavam potenciais “Alto” e “Bom” para o cultivo 
da cana-de-açúcar. Desses 37,2 milhões de hectares, deduziram-se 8,6 milhões de 
hectares correspondentes às culturas te mporárias e p ermanentes. Para o estudo 
das cu lturas de ca da área utilizaram-se os d ados sobre  a Produ ção Agrí cola 
Municipal – P AM 2 003, d o In stituo Brasileiro de Geogra fia e Es tatística–IBGE 
(2004). 
 
Com a revisão, tot alizou-se 84,5 mi lhões de he ctares na s 12  área s, conf orme 
apresentado na Tabela 1.2. 1-.2. Deste s, 44,2 m ilhões de hectar es a presentam 
potenciais de “Alto” e “Bom” para a prod ução de cana-de-açúcar. O p otencial d e 
produção “Médio”, que não foi considerado para a  expansão na Fase 1, foi incluído 
na Fase 2 e soma 34,9 milhões de hectares.  
 

Tabela 1.2.1-2: Doze Áreas Revisadas – (em ha) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

        

A contabilização das novas áreas com p otencial de produtividade “Médio” implicou 
em aumentar a área utilizada com culturas temporárias e permanentes, que passou 
de 8,6 milhões de hectares para 9,8 milhões de hectares.  
 
Uma sínte se da disp onibilidade de área (em mil ha ) e potencial de pro dução de  
etanol (em mil m 3) nas doze áreas e a adequação p ara atingir o Cenário  1 (104, 5 
mil m3), encontra-se na Tabela 1.2.1-3.  
 

Tabela 1.2.1-3:  Adequação do potencial de área e produção de etanol  
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A disponibilidade de terras e o potencial de produção de cana-de-açúcar, revisados, 
irão constituir a base para verificar a nece ssidade de terras (área) para a produção 
de 205 milhões de m3 de etanol, correspondentes ao Cenários 2 do Projeto Etanol. 
 
1.2.1a  Área 2 revisada – um exemplo 
 
A Fase 1 do Projeto incluiu, n a Área 2, o munic ípio de Cáce res, o qua l apresenta 
uma área significativa de potencial de produtividade “Bom”. No entanto, por tratar-
se de área adjacente ao Pan tanal, área de reserva a mbiental, optou-se por retirar  
esse município do Projeto. É  importan te salientar que a s terra s d a Área 2, 
contempladas para e xpansão na Fase 1 d o Projeto, incluíram somente a área com 
potencial de produtividade “Bom” que não estava inserid a no espaço te rritorial do 
Pantanal - ou em outra área qualquer de preservação ambiental. 
 
Com es sa revis ão, pass ou-se a contar,  dos ante riores 1 4 municí pios, para 16, 
conforme apresentado na Tabela 1.2.1a-1, com destaque para o município retirado 
(Cáceres) e para os três municípios adicionados à Área 2.  
 

Tabela 1.2.1a-1: Revisão da Área 2 – Mato Grosso 

 

ÁREA 2 (MT) Fase 1 ÁREA 2 (MT) Fase 2 

Araputanga Araputanga 

Barra do Bugres Barra do Bugres 

Cáceres Figueirópolis D'oeste 

Figueirópolis D'oeste Glória D'oeste 

Glória D'oeste Indiavaí 

Indiavaí Jauru 

Jaurú Lambari D'oeste 

Lambari D'oeste Mirassol D'oeste 

Mirassol D'oeste Pontes E Lacerda 

Pontes E Lacerda Porto Esperidião 

Porto Esperidião Porto Estrela 

Porto Estrela Reserva Do Cabacal 

Salto do Céu Rio Branco 

São José dos Quatro 
Marcos Salto do Céu 

 São José dos Quatro Marcos 

 
Vila Bela da Santíssima 
Trindade 
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PANTANAL

MT

MS 

Município retirado 
(1) Cáceres 
 

1 

Municípios inseridos: 
(1) Reserva do Cabacal 
(2) Rio Branco 
(3) Vila Bela da Santíssima 

3

2 

1 

MT 

A extensão tota l da  Área 2, na  Fase  1, correspondia a 5, 85 milhões de hectares. 
Destes, 2,45 milh ões de  ha a presentavam pot encial de  pro dutividade “Bom”. Na  
Fase 2 a  Área 2 t otaliza 4, 76 milhões de h a dos qu ais, 2,8 5 mi lhões d e ha 
apresentam potencial “Bom” e 1,84 milhões de hectares, potencial Médio.  
 
Pode-se visualizar, nas Figuras 1.2.1a-1 e 1.2-1a-2 , o contor no a Área 2, na Fase  
1, e o novo desenho con siderado na  Fase 2. A  Figura  1. 2.1a-1 ap resenta o 
município que foi retirad o, Cácere s, e os municípios que foram inse ridos 
encontram-se sinalizados na Figura 1.2.1a-2.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1.2.1a-1: Área 2 (MT) Fase 1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Figura 1.2.1a–2: Área 2 (MT) Fase 2 

PANTANAL
MS 
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1.3 Identificação da necessidade de áreas adicionais às selecionadas 
na Fase 1 

 
O potencial de p rodução de  etanol nas do ze áreas selecionadas na Fa se 1 era de 
158 milhões de m 3. Para a Fase 2, a necessidade d e produção, para exportação, é 
de 205 milhões de m3 de etanol.  Para a lcançar o objetivo proposto neste trabalho, 
ampliou-se a seleçã o de áre as, passa ndo-se d e doze pa ra dezessete áreas  
selecionadas. 
 
Estudaram-se também as á reas com potencial de produtividade “Médio”, uma vez 
que a Fase 2 inclui a projeção da evolução das culturas permanentes e temporárias 
(exceto cana-de-açúcar) das áreas selecionadas, o que diminui a disponibilidade de 
área para a expansão da cana-de-açúcar. A Fase 2 compreende a dinamização das 
áreas di sponíveis, in serindo-se outras v ariáveis, c omo a de manda int erna d e 
combustível p ara os v eículos flex fuel, além d a projeção  da  demand a de a çúcar 
para o mercado interno e externo3. Isto, para um espaço temporal de vinte anos.  
 
 
1.3.1 Metodologia  
 

O Bra sil c onta com  cerca de  852 m ilhões de h ectares. D esses, 40 0 milhõ es 
correspondem à Ba cia Ama zônica, 14 milhões a o Pantanal  e 3,5 mil hões à Ma ta 
Atlântica. A área co m restriçã o devid o à declivid ade soma  75 milh ões de ha , 
restando aproximadamente 360 milhões disponíveis.  
 
Com base no estudo realizado pelo Centro de Tecnologia Canavieira – CTC (2005), 
desenvolveu-se um mapeamento deta lhado sobre  as re giões do Brasil a partir d o 
modelo gerado pelo programa georeferenciado ArcGIS 9.1, co ntemplando estados, 
municípios, áreas d e reserva ( terras indígenas, parques nacionais, matas nativas, 
áreas especiais, como bases militare s, áreas urbanas, etc.) e declividade inferior a 
12% (Figura 1.3.1-1). 
 
O mapa apresenta as áreas com potencial de  produtividade “Alto”, “Bom”, “Médio” 
e “Impróprio”, nas cores azul, laranja, amarelo e vermelho, respectivamente, sem o 
uso de irrigação.  
 
Para a se leção da s áreas, deu-se pre ferência a aquelas que apresentam, na  
seqüência, potencial produtividade “Alto”, “Bom” e “Médio”, que não se  encontram 
nas áreas de reserva ambiental e cuja declividade é inferior a 12%.  
 
Uma premissa importante do Projeto E tanol é o d esenvolvimento de n ovas áreas 
que apresentam potencial para a produ ção de cana-de-açúcar, razão pela qual as 
áreas selecionadas encontram-se em estados nos quais não existe concentração da 
produção de cana-d e-açúcar. Desse mo do, não se consideraram as áreas do s 
estados de São Paulo e Paraná, no Sudeste e Sul, e da Zona da Mata, no Nordeste. 

                                       
3 A dinamização das áreas encontra-se no Capítulo 4 deste Relatório. 
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Figura 1.3.1-1: Potencial para produção de cana-de-açúcar sem irrigação 
    
 
 
De acordo com o e studo fo rnecido pelo CTC (2005), o poten cial de produtividade 
(toneladas por hectare) responde aos seguintes coeficientes:  

 Alto=81,4 t/ha 

 Bom=73,1 t/ha 

 Médio=64,8 t/ha 

 Impróprio=0,0 t/ha.  

 
Em seguida à seleção de uma área, cria-se um layer4 para cada um dos municípios 
pertencentes à área em estudo, fazendo com que este se torna um único “módu lo” 
de trabalho.  

                                       
4 Entende-se por layer um nível de informação que representa uma determinada feição da realidade que pode ser 

representada numa “pasta” que armazena as informa ções, embora, no processo de in terpretação da realidad e 

Bacia Amazônica
Pantanal
Mata Atlântica

Áreas de 
preservação 

Areascom declividade 
acima de 12%

Alto
Bom
Médio
Impróprio
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As Figuras 1.3.1-2 e 1.3.1-3, a seguir, apresentam o layer de município e o módulo 
de uma área, neste exemplo, a Área 2, colorida. O mesmo exercício foi feito para 
as dezessete áreas, com um total de 652 municípios, da Fase 2 do Projeto Etanol. 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.3.1-2: Área 2 - Layer de cada município para a Área 2 
                 
 
Selecionado o município, agora  na forma de layer, interpola-se5 com a informação 
do “Potencial de Produtividade - sem irrigação”, o que  permite verificar as áreas de 
possível expansão para o cultivo da cana-de-açúcar (Figura 1.3.1-3). 

                                                                                                                           
para se gerarem os layers, possa haver alguma perda de informação. A capacidade de lidar com diversos layers, 
possibilita ao usuário criar mapas temáticos, a partir de dados de fon tes distintas. Assim, um layer é uma parte 
da informação, incompleta e simplificada, que, somada aos demais layers gera uma representação mais f iel da 
realidade observada. 

 
5 Interpolar : cruzamento de difer entes d ados co ntidos nu m d eterminado mapa  que gera, a partir desse 

cruzamento, u m ou tro mapa con tendo as  infor mações anteriores c onjuntamente. Por e xemplo, o 1º m apa 
contém dados do layer com os municípios da Área 2. O 2º mapa, contém o layer co m o po tencial de 
produtividade do s so los do  Brasil. De sse modo, pode-s e visua lizar e analisar am bos dados em u m só mapa , 
interpolado. 
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Figura 1.3.1-3: Área 2 - Layer de cada município interpolado 
                   
Após o cruzamento das informações, procede-se à conversão dos limites territoriais 
em me tros quad rados. I sso p ossibilita uma conta gem p recisa da  áre a e d e seu 
potencial de produ tividade. Pa ra efeito de padron ização, ap ós obtenção dessas  
áreas em metros qu adrados (m²), foi feito o cálculo de co nversão e m hectare s 
(ha), medida usada como padrão no Projeto. 

 
 
1.3.2  Inserção de 5 novas áreas 
 
Para satisfazer a produção do Cenário 2, de 205 milhões de m3 de etanol, na Fase 2 
do Projeto  adicionou -se, à s d oze área s previame nte se lecionadas, cinco no vas 
áreas, 13 a 17, tota lizando dezessete área s, apresentadas em destaqu e azul n o 
mapa, Figura 1.3.2-1, abaixo. 
 
As cinco novas área encontram-se assim distribuídas: 

 Área 13: Bahia (Nordeste) 

 Áreas 14 e 15: Bahia e Minas Gerais (Nordeste e Sudeste) 

 Área 16: Bahia e Sergipe (Nordeste) 

 Área 17: Roraima (Norte)  
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AREA 13

AREA 14

AREA 15

AREA 16

AREA 17

A2

A3

A1

A5

A6

A7

A4

A9

A8A10A11

A12

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.3.2-1: Inserção de cinco novas áreas (13 a 17) 
     

 
 
As dezessete áreas estão localizadas em 13 es tados da nação e 623 mu nicípios ou 
11,2% do total de m unicípios do país. A Tabela 1.3.2-1 apresenta cada uma das 
dezessete áreas selecionadas com os respectivos estados (UF) e municípios. 
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ÁREA UF
Municipios 

Selecionados

Total Municípios 

por área
A1 MT 7 7
A2 MT 16 16
A3 MT 16 16
A4 GO 38 38
A5 MS 26 26
A6 GO 1

MS 12 13
A7 MG 38 38
A8 CE 23

PB 22
RN 2 47

A9 BA 21
MG 7
PI 11 39

A10 MA 22
PI 1
TO 28 51

A11 GO 12
TO 16 28

A12 GO 66 66
A13 BA 56 56
A14 BA 44

MG 27 71
A15 BA 22

MG 2 24
A16 BA 63

SE 16 79
A17 RR 8 8

TOTAL 623 623

ÁREA ALTO BOM MÉDIO IMPRÓPRIO TOTAL 
(A+B+M+I)

A1 a A12 2.204.118      42.056.707    34.968.458    5.232.804      84.462.088

A13 796                3.321.513      1.982.361      425.177         5.729.847         
A14 -                 4.395.613      3.029.968      417.836         7.843.417         
A15 370.526         677.033         72.796           -                 1.120.355         
A16 294.708         1.931.656      2.279.582      459.349         4.965.295         
A17 -                 1.173.096      1.045.763      261.921         2.480.780         

A13 a A17 666.030         11.498.911    22.139.694       
Total geral 2.870.148      53.555.618    34.968.458    5.232.804      106.601.782     

 
     Tabela 1.3.2-1: 17 Áreas e 623 Municípios selecionados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
  

       
 
 
1.3.3  Expansão de novas áreas para atingir o Cenário 2 
 
Com a incl usão das c inco novas áreas, ap resentadas na figura 1.3.2-1, o total de  
terras disponíveis é de 106,6 milhões de hectares (Tabela 1.3.3-1), das quais, 56,3 
apresentam potencial de produtividade “Alto” e “Bom”. 
  
  Tabela 1.3.3-1: Fase 2: Dezessete áreas selecionadas (ha)  
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ÁREA UF TOTAL ÁREA
(ha)

TOTAL Culturas
(ha)

TOTAL DISPONÍVEL 
(Área - Culturas) 

(ha) 2003
A1 MT 5.587.949         46.756                5.541.193                

A2 MT 4.763.706         84.043                4.679.663                

A3 MT 6.442.128         2.239.778           4.202.350                

A4 GO 6.633.594         2.004.552           4.629.042                

A5 MS 5.914.883         1.744.454           4.170.429                

A6 MS/GO 8.050.265         335.052              7.715.213                

A7 MG 5.676.059         1.050.275           4.625.784                

A8 CE/PB/RN 2.448.157         310.689              2.137.468                

A9 BA/MG/PI 15.803.920       1.113.974           14.689.946              

A10 MA/TO/PI 9.286.892         352.075              8.934.817                

A11 TO/GO 7.131.692         151.422              6.980.270                

A12 GO 6.722.844         316.780              6.406.064                

A13 BA 5.729.844         487.341              5.242.503                

A14 BA/MG 7.843.417         390.982              7.452.435                

A15 BA/MG 1.120.355         106.794              1.013.561                

A16 BA/SE 4.965.294         584.526              4.380.768                

A17 RR 2.480.780         33.863                2.446.917                
 TOTAL      106.601.779          11.353.356                95.248.423 

As cin co novas ár eas fora m selecionadas util izando-se o s mesmos c ritérios d e 
seleção d as doze primeiras, na Fase  1, com prioridade para as  terras q ue 
apresentam potencial de produtividade “Alto” e “ Bom”. E sse poten cial soma 12,2 
milhões d e hecta res das á reas 1 3 a 17. As terras o cupadas c om a s cu lturas 
permanentes e temp orárias nas cinc o ár eas sel ecionadas, s omam 1,6  milhões d e 
hectares, que foram devidamente deduzidas.  
 
A Tabela 1.3.3-2 apresenta as 17 áreas selecionadas, os estados, total disponível, 
em hecta res, pré vio a ded ução da s culturas permane ntes e temporárias, 
totalizando, em área disponível, 95,2 milhões de hectares.  
 
      Tabela 1.3.3-2: Terras disponíveis nas 17 áreas selecionadas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       Fonte: PAM 2003 (IBGE) 
            
 
1.3.4  Culturas permanentes e temporárias 
 
Para cada um dos municípios das dezessete áreas, foi elaborada uma tabela a partir 
dos da dos disp oníveis do  IBG E sobre  a s cultura s (ou la vouras) p ermanentes e  
temporárias. Para chegar ao valor to tal de área s disp onibilizadas, fo i necessário 
somar cada um dos diferente s tip os de  cultura s existentes em cada  município  
(temporárias e p ermanentes, respectivamente), conforme o  exemplo apresentado 
nas Tabelas 1.3.4-1a e 1.3.4-1b.  
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Tabela 1.3.4-1a: Culturas Permanentes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 1.3.4-1b: Culturas Temporárias   
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 Fonte: PAM (2003), IBGE 
 
Esses dad os, alia dos aos  da dos d e p otencial d e produt ividade sem irriga ção, 
permitiram elaborar o estudo da evolução destas culturas pa ra os pr óximos vinte 
anos.  
 
 
1.3.5  Projeção da evolução das culturas permanentes e temporárias 

(exceto cana-de-açúcar) 
 
Na Fase 1 do Projeto Etanol d eduziu-se as cultu ras perman entes e te mporárias, 
com base em dados do PAM 2003, das doze áreas sele cionadas para atender o  
Cenário 1, de produção de 104,5 milhões de m3 de etanol.  
 
Visando uma maior precisão das terras efetivamente disponíveis para expansão da 
cana-de-açúcar, procedeu-se à verificação da evolução das culturas permanentes e 
temporárias, excet o a cana-de -açúcar, de 199 0 a 20 05, co m base nos  dados do  
Banco de Dados Agregados do SIDRA (2006) do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística.  
 
Verificou-se que em  alguns e stados da  nação a área ocu pada com as lavoura s 
temporárias e/ou pe rmanentes não sofreu evolução si gnificativa, a  e xemplo d o 
estado de  Sergipe, que de 1990 a 2005, evoluiu 0,26% ao  ano. Outros esta dos 
apresentaram uma evolu ção n egativa, isto é, nesses quin ze anos, diminuíram a  
área ocupada com as lavou ras. É o exem plo de  Ceará, Pa raíba, Rio Grande do 
Norte e Piauí (Tabela 1.3.5-1).  
 
Para determinar a e volução da expansão considera-se espaços temporais triena is. 
Após isto, é feita uma média dos triên ios, o que  resultará no número percentual a 

CULTURAS 
PERMANENTES 

MUNICÍPIO ESTADO ÁREA 
(ha) 

Borracha (látex 
coagulado)            Vila Bela da Santíssima Trindade   MT 300 
Café (beneficiado)  Vila Bela da Santíssima Trindade   MT 12 
Coco-da-baía (*)   Vila Bela da Santíssima Trindade   MT 40 
Laranja                 Vila Bela da Santíssima Trindade   MT 50 
 
TOTAL 

Vila Bela da Santíssima 
Trindade   MT 

 
402 

CULTURAS 
TEMPORÁRIAS 

MUNICÍPIO ESTADO ÁREA 
(ha) 

Abacaxi  (*)  (1)     Vila Bela da Santíssima Trindade  MT 5 
Arroz  (em casca)   Vila Bela da Santíssima Trindade MT 1.000 
Feijão  (em grão)    Vila Bela da Santíssima Trindade  MT 300 
Mandioca  (1)    Vila Bela da Santíssima Trindade  MT 40 
Milho  (em grão) Vila Bela da Santíssima Trindade  MT 1.600 
 
TOTAL 

Vila Bela da Santíssima 
Trindade   MT 

 
2.945 
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Brasil: Área colhida – lavouras temporárias e permanentes
(Mil hectares)

Cultura 1990 1995 2000 2001 2002 2003 2004 20051 20061

Algodão herbáceo (em caroço) LT 1.392             1.104             802                875                760                713                1.150             1.255             891                
Arroz (em casca) LT 3.947             4.374             3.665             3.143             3.146             3.181             3.733             3.919             2.973             
Café (em côco) LP 2.909             1.870             2.268             2.336             2.371             2.396             2.368             2.320             2.342             
Cana-de-açúcar LT 4.273             4.559             4.805             4.958             5.100             5.371             5.632             5.792             6.172             
Feijão (em grão) LT 4.680             5.006             4.333             3.450             4.141             4.091             3.979             3.748             4.013             
Laranja LP 913                856                856                825                829                836                823                804                803                
Mandioca LT 1.938             1.946             1.709             1.667             1.675             1.634             1.755             1.886             1.944             
Milho (em grão) LT 11.394           13.946           11.890           12.335           11.751           12.966           12.411           11.549           12.540           
Soja (em grão) LT 11.487           11.675           13.657           13.985           16.365           18.525           21.539           22.933           22.023           
Trigo (em grão) LT 2.681             995                1.139             1.728             2.105             2.560             2.807             2.359             1.712             
Outros 4.901             4.446             5.075             5.023             4.927             5.389             5.802             5.180             4.952             
Total 50.515           50.777           50.197           50.326           53.171           57.660           61.999           61.745           60.365           
Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal e Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (julho/06).
Notas:

1 Estimativas.
LP: Lavoura permanente.
LT: Lavoura temporária.
nd: Não disponível.

ser utilizado nas p rojeções das áreas de  expansão das de mais cu lturas, exceto a  
cana-de-açúcar. 
 

Em quinze anos, de 1990 a 2005, a área ocupada com as culturas temporárias e  
permanentes ele va-se a um pouco mais de 60 milhões de hectares. Durante a  
década de 90, a  área agrícola não aumentou. Porém, expandiu-se em 10 milhões 
de hectares durante a atual década. A soja foi responsável praticamente por todo o 
aumento da área  cultiva da n o país. A área de ssa cultura cresceu de  mais de  11 
milhões de hectare s desde o  início  dos anos 90 para 22 milhões de hectares em 
2006, conforme pode ser observado na tabela 1.3.5-1. 
 

Tabela 1.3.5-1 Brasil - Culturas Temporárias e Permanentes (em mil ha) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A taxa mé dia de  crescimento de toda a área cu ltivada foi de 1,12% a. a. durante 
todo esse período, mas acelerou-se para 4,2% a.a. na primeira metade da presente 
década, e m função,  principa lmente, da  forte exp ansão da cultura da  soja; esse  
crescimento expres sivo da á rea cultivada não deverá se verificar novamente. Po r 
essa razão parece m ais ade quado extra polar a tendência de longo prazo para a 
expansão da área cultivada. Essa expansão foi de 1,11% a.a. para a área cultivada 
com outras culturas fora da cana. 
 
Algumas regiões apresentaram uma evolução bastante su perior à m édia do Brasil. 
É o caso d a região C entro-Oeste, que apresentou u ma evolução de 5, 84% ao an o 
das áreas ocupadas com ambas as culturas. 
 
Para se ob ter a área disponível para a exp ansão da cana-de-açúcar, projetou-se a 
evolução das dema is cultu ras os pró ximos vinte  anos, assumind o-se a taxa de 
evolução mínima de 1,11% ao  ano e máxima de 3, 15% ao a no. Esta última é, na  
realidade, a taxa m édia da evolução das culturas permanentes e  temporárias dos 
13 estados contemplados no Projeto nos últimos quinze anos. Os mes mos índices 
foram aplicados para as área s selecionadas que in cluem duas ou mais regiõe s do 
país, a exemplo da s áreas 9, 10, 11, 14 e 15, conforme a presentado na Tabela 
1.3.5-2.  



 23

T
a
b

e
la

 1
.3

.5
-2

: 
E
v
o

lu
çã

o
 d

a
s 

cu
lt

u
ra

s 
n

o
s 

E
st

a
d

o
s 

S
e
le

ci
o

n
a
d

o
s 

Á
re

a 
C

ul
tu

ra
s-

C
an

a 
(h

a)
19

90
19

92
19

95
19

98
20

00
20

01
20

04
20

05
tx

 a
o 

an
o

tx
 1

5a
no

s
B

ra
si

l (
(T

-c
an

a)
+P

)*
48

.8
30

.1
47

 4
8.

04
9.

01
8

  
47

.2
14

.8
29

  
43

.4
59

.1
21

   
46

.9
39

.2
84

46
.6

14
.6

77
 5

7.
40

3.
26

6
   

58
.4

97
.4

42
  

1,
21

%
19

,8
0%

N
or

de
st

e 
((

T-
ca

na
)+

P)
(1

)
10

.6
43

.0
28

  
11

.1
68

.9
69

  
10

.8
52

.8
44

  
8.

29
0.

15
0

   
   

9.
57

9.
51

5
   

 
9.

21
6.

52
1

   
 

10
.7

16
.1

14
   

10
.6

97
.2

01
  

0,
03

%
0,

51
%

Ba
hi

a
3.

39
4.

95
5

   
 

3.
76

3.
53

2
   

 
3.

40
2.

02
0

   
 

3.
61

0.
76

7
   

   
4.

17
5.

37
8

   
 

4.
05

9.
62

2
   

 
4.

67
1.

20
5

   
  

4.
83

3.
57

2
   

 
2,

38
%

42
,3

8%
C

ea
rá

2.
30

3.
04

8
   

 
2.

22
5.

54
9

   
 

2.
15

9.
47

3
   

 
1.

59
6.

02
4

   
   

1.
93

0.
58

6
   

 
1.

80
5.

96
0

   
 

1.
89

5.
08

4
   

  
1.

74
4.

12
2

   
 

-1
,8

4%
-2

4,
27

%
Pa

ra
íb

a
99

2.
64

3
   

   
 

90
5.

64
1

   
   

 
74

9.
86

3
   

   
 

35
1.

91
9

   
   

  
53

0.
59

9
   

   
 

41
7.

36
2

   
   

 
56

8.
79

9
   

   
  

49
6.

00
2

   
   

 
-4

,5
2%

-5
0,

03
%

R
io

 G
ra

nd
e 

do
 N

or
te

54
3.

44
9

   
   

 
68

7.
50

7
   

   
 

64
9.

81
9

   
   

 
42

5.
93

8
   

   
  

46
8.

69
0

   
   

 
40

7.
56

4
   

   
 

56
9.

45
8

   
   

  
45

6.
01

7
   

   
 

-1
,1

6%
-1

6,
09

%
Pi

au
í

1.
49

5.
24

5
   

 
1.

48
1.

36
0

   
 

1.
50

3.
16

3
   

 
83

0.
34

7
   

   
  

90
6.

89
3

   
   

 
91

6.
07

1
   

   
 

1.
08

4.
62

3
   

  
1.

15
9.

45
4

   
 

-1
,6

8%
-2

2,
46

%
M

ar
an

hã
o

1.
63

6.
11

3
   

 
1.

83
6.

90
5

   
 

2.
02

0.
23

5
   

 
1.

16
1.

27
2

   
   

1.
24

4.
75

4
   

 
1.

28
6.

75
3

   
 

1.
55

3.
08

7
   

  
1.

64
0.

41
5

   
 

0,
02

%
0,

26
%

Se
rg

ip
e

27
7.

57
6

   
   

 
26

8.
47

5
   

   
 

36
8.

27
1

   
   

 
31

3.
88

3
   

   
  

32
2.

61
5

   
   

 
32

3.
18

7
   

   
 

37
3.

85
9

   
   

  
36

7.
61

8
   

   
 

1,
89

%
32

,4
4%

Ev
ol

uç
ão

 N
or

de
st

e
1,

62
%

-3
,3

3%
-5

,7
9%

6,
62

%
-3

,7
9%

5,
51

%
-0

,1
8%

Ev
ol

uç
ão

 T
rie

na
l N

E
-2

,7
1%

-3
,7

2%
2,

81
%

3,
19

%
2,

86
%

0,
49

%

Su
de

st
e 

((
T-

ca
na

)+
P)

(1
)

4.
64

0.
15

9
   

 
4.

57
9.

69
1

   
 

4.
44

1.
20

5
   

 
4.

02
9.

28
7

   
   

4.
06

5.
20

3
   

 
4.

05
9.

08
1

   
 

4.
81

3.
42

2
   

  
4.

82
1.

72
2

   
 

0,
26

%
3,

91
%

M
in

as
 G

er
ai

s
4.

64
0.

15
9

   
 

4.
57

9.
69

1
   

 
4.

44
1.

20
5

   
 

4.
02

9.
28

7
   

   
4.

06
5.

20
3

   
 

4.
05

9.
08

1
   

 
4.

81
3.

42
2

   
  

4.
82

1.
72

2
   

 
0,

26
%

3,
91

%
Ev

ol
uç

ão
 M

G
 (S

ud
es

te
)

-0
,5

9%
-1

,6
9%

0,
98

%
-0

,2
1%

-0
,1

5%
8,

18
%

0,
17

%
Ev

ol
uç

ão
 T

rie
na

l M
G

/S
E

-1
,0

5%
-4

,8
6%

1,
94

%
0,

97
%

4,
83

%
0,

37
%

C
en

tr
o-

O
es

te
((T

-c
an

a)
+P

)(1
)

7.
39

6.
69

2
   

 
6.

97
3.

92
3

   
 

8.
11

9.
49

1
   

 
8.

69
6.

09
0

   
   

9.
99

9.
18

4
   

 
10

.1
55

.4
19

  
15

.3
12

.6
24

   
16

.4
93

.1
09

  
5,

49
%

12
3%

M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

2.
15

8.
44

1
   

 
1.

83
2.

30
3

   
 

1.
89

6.
52

8
   

 
1.

93
4.

39
2

   
   

2.
06

3.
96

2
   

 
2.

02
3.

48
8

   
 

3.
01

4.
13

8
   

  
3.

12
1.

52
6

   
 

2,
49

%
45

%
M

at
o 

G
ro

ss
o

2.
58

4.
21

6
   

 
2.

69
8.

37
8

   
 

3.
52

6.
14

0
   

 
3.

91
5.

91
1

   
   

4.
84

2.
83

2
   

 
4.

97
9.

27
2

   
 

7.
99

1.
45

5
   

  
9.

04
9.

87
2

   
 

8,
71

%
25

0%
G

oi
ás

2.
65

4.
03

5
   

 
2.

44
3.

24
2

   
 

2.
69

6.
82

3
   

 
2.

84
5.

78
7

   
   

3.
09

2.
39

0
   

 
3.

15
2.

65
8

   
 

4.
30

7.
03

1
   

  
4.

32
1.

71
1

   
 

3,
30

%
63

%
Ev

ol
uç

ão
 C

en
tr

o-
O

es
te

8,
24

%
1,

97
%

11
,1

4%
5,

23
%

1,
56

%
19

,1
5%

7,
71

%
Ev

ol
uç

ão
 T

rie
na

l C
O

-0
,6

2%
0,

60
%

9,
67

%
6,

05
%

13
,5

0%
5,

84
%

N
or

te
(1

)
38

6.
00

4
   

   
 

35
3.

04
0

   
   

 
34

1.
40

0
   

   
 

32
7.

24
9

   
   

  
33

8.
45

8
   

   
 

35
0.

22
3

   
   

 
61

4.
27

5
   

   
  

75
8.

06
8

   
   

 
4,

60
%

96
,3

9%
R

or
ai

m
a

15
.4

04
22

.3
64

37
.8

62
39

.5
57

42
.1

67
34

.0
52

66
.2

01
64

.2
76

9,
99

%
31

7,
27

%
To

ca
nt

in
s

37
0.

60
0

33
0.

67
6

30
3.

53
8

28
7.

69
2

29
6.

29
1

31
6.

17
1

54
8.

07
4

69
3.

79
2

4,
27

%
87

,2
1%

Ev
ol

uç
ão

 N
or

te
19

,7
4%

1,
80

%
9,

99
%

-1
,4

1%
3,

48
%

31
,1

9%
23

,4
1%

Ev
ol

uç
ão

 T
rie

na
l N

-6
,8

8%
-2

,4
7%

9,
52

%
5,

93
%

23
,3

7%
5,

90
%

(*
) T

=t
em

po
rá

ria
s;

 P
=p

er
m

an
en

te
s

(1
)  S

om
en

te
 E

st
ad

os
 d

as
 1

7 
ár

ea
s 

se
le

ci
on

ad
as

M
ed

.T
riê

ni
o

Á
re

as
 q

ue
 c

om
pa

rt
ilh

am
 R

eg
iã

o:
A

09
 (N

E-
SE

)
BA

-P
I-M

G
0,

43
%

A
10

 (N
E-

N
)

M
A-

TO
3,

19
%

A
11

 (N
-C

O
)

TO
-G

O
5,

87
%

A
14

 (N
E-

SE
)

BA
-M

G
0,

43
%

A
15

 (N
E-

SE
)

BA
-S

E-
M

G
0,

43
%

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 F

o
n

te
: 

S
ID

R
A

-I
B

G
E

 (
2

0
0

6
) 



 24

Municípios / ÁREA 1 UF
Potencial 

"Alto"
(ha)

Potencial 
% Alto

Potencial 
"Bom"
(ha)

Potencial 
% Bom

Potencial 
"Médio" 

(ha)

Potencial 
% Médio

Potencial 
"Impróprio" 

(ha)

Potencial % 
Impróprio

∑ Alto + Bom
+ Médio + 
Impróprio 

(TOTAL ha)

∑ Alto + 
Bom

+ Médio

7 Área 1
1 COCALINHO MT 0 0,0% 131.342 7,9% 1.540.000 92,1% 0 0,0% 1.671.342 1.671.342
2 CONFRESA MT 0 0,0% 16.009 97,8% 365 2,2% 0 0,0% 16.375 16.375
3 LUCIARA MT 0 0,0% 276.911 72,6% 104.640 27,4% 0 0,0% 381.551 381.551
4 PORTO ALEGRE DO NORTE MT 0 0,0% 131.342 7,9% 1.540.000 92,1% 0 0,0% 1.671.342 1.671.342
5 RIBEIRAO CASCALHEIRA MT 0 0,0% 126 0,0% 716.318 100,0% 0 0,0% 716.445 716.445
6 SANTA TEREZINHA MT 0 0,0% 269.079 94,1% 13.627 4,8% 3.198 1,1% 285.904 282.706
7 SAO FELIX DO ARAGUAIA MT 0 0,0% 491.116 58,1% 353.876 41,9% 0 0,0% 844.991 844.991
- TOTAL - 0 - 1.315.924 23,5% 4.268.827 76,4% 3.198 0,1% 5.587.949 5.584.752

 
1.3.6 Terras disponíveis nas 17 Áreas Selecionadas considerando-se a 

evolução das culturas 
 
Conhecida a e volução d as culturas p ara o s p róximos vinte ano s, havia  a 
necessidade de d istribuir estas culturas nas áreas selecionadas considerando-se o  
potencial de produtividade de cada área (Alto, Bom , Médio e Impróp rio), uma vez 
que a localização física das culturas, dentro de uma área e municípios selecionados, 
não é conhecida. Na  Fase  1 do Pr ojeto retirou-se toda a á rea com  cul turas das 
terras que apresentavam potencial de produtividade Alto e Bom, mas não se havia 
calculado a evolução das culturas para os próximos anos.   
 
Para uma  melhor d istribuição, calcu lou-se o percentual co rrespondente de cad a 
potencial dentro de  cada  áre a e d istribuiu-se pro porcionalmente a  áre a ocu pada 
com as culturas. A Tabela 1.3.6-1 apresenta, como exemplo, a Área 1, com os sete 
municípios sele cionados, tota lizando, entre poten cial Alto,  Bom e Médio, 5,6 
milhões de hectares, dos quais 23,5% correspondem ao potencial Bom e 76,4% ao 
Médio. A Área 7 não apresenta terras com Potencial Alto. 
 
Tabela 1.3.6-1: Participação percentual da produtividade na Área 1  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
O próximo  passo é determinar a área dispon ível para a expansão da  cana-d e-
açúcar depois de calcu lada a evolução das de mais culturas te mporárias e 
permanentes pa ra 2015 e  2025 6, apli cando-se o s índi ces de e volução ac ima 
definidos, de 1,11% ao ano e 3,15% ao ano, mínimo e máximo, respectivamente.  
 
Para exe mplificar, na Área 1, localiza da ao Lest e de Mato  Grosso, utilizou-se o 
índice máximo, 3,15% ao ano. Desse modo, a área ocupada com culturas, passa de 
46,7 mil hectares em 2003 para 67,8 mil hectares em 2015 e 92,5 mil hectares em 
2025, conforme apresentado na Tabela 1.3.6-2, abaixo.  
 
Na mesma  Tabela en contra-se a área fin al disponível para e xpansão da  cana-de -
açúcar em 2015 e 2025. A Ta bela 1.3.6-1 apresenta a soma tória do potencial d e 
produtividade Alto, Bom e Médio, de 5,58 milhões de hectares. Depois de deduzidas 
as terras ocupada s com as demais culturas, devidamente projetadas, essa mesma 
área tem disponibilidade de 5,49 milhõe s de he ctares, so mada a áre a final com 
potencial Bom e Médio (Tabela 1.3.6-2) em 2025. 

                                       
6 Devido ao PAM, IBGE 2004,  apresentar a base de dados de 2003,  projetou-se 12 anos  para chegar a 2015 e  22 anos  
para 2025. 
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Municípios / ÁREAS UF
TOTAL C 
(P+T) (ha) 

2003

TOTAL C 
(P+T)

(ha) em 2015 
(3,15% ao ano)

TOTAL C (P+T)
(ha) em 2025 

(3,15% ao ano)

Area Final 
Alto 2015 

(ha)

Area Final 
Alto 2025 

(ha)

Area Final 
Bom 2015 

(ha)

Area Final 
Bom 2025 

(ha)

Area Final 
Médio 2015 

(ha)

Area Final 
Médio 2025 

(ha)

7 Área 1
1 COCALINHO MT 6.487 9.412 12.834 0 0 130.602 130.333 1.531.328 1.528.174
2 CONFRESA MT 15.522 22.521 30.709 0 0 -6.009 -14.015 -137 -320
3 LUCIARA MT 865 1.255 1.711 0 0 276.000 275.669 104.296 104.171
4 PORTO ALEGRE DO NORTE MT 3.502 5.081 6.929 0 0 130.942 130.797 1.535.318 1.533.616
5 RIBEIRAO CASCALHEIRA MT 8.750 12.695 17.311 0 0 124 123 703.625 699.010
6 SANTA TEREZINHA MT 5.417 7.859 10.717 0 0 261.682 258.992 13.253 13.117
7 SAO FELIX DO ARAGUAIA MT 6.213 9.014 12.292 0 0 485.876 483.971 350.101 348.728
- TOTAL MT 46.756 67.837 92.504 0 0 1.279.218 1.265.871 4.237.784 4.226.496

 
Tabela 1.3.6-2: Área disponível em 2015 e 2025 na Área 1 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: PAM 2003 (IBGE) 
 
Com base  nas terra s disponíveis de cada área, po de-se calcular o to tal de áre a 
disponível para a pro dução de cana-de-açúcar nas dezes sete áreas, em 2025, por 
estado e por área, já deduzidas as culturas e sua correspondente evolução. 
 
A Tabela  1.3.6-3 ap resenta, na prim eira coluna, a  área t otal do e stado. Pode -se 
visualizar, na tercei ra coluna as área s sele cionadas que es tão inc luídas em u m 
estado, seguido pe las área s com potencial de  produtividade “Alto”, “Bom”  e  
“Médio”. A penúltima  coluna traz o total de área disp onível em 2025 e a última  
coluna apresenta o percentual da área ocupada em relação ao total da área do 
estado (primeira coluna). 
 
É importa nte nota r que o total de 80,8 milhõ es de hectare s co m po tenciais d e 
produtividade Alto, Bom  e Médio refere-se  à disponibilidade de terras para  
expansão, e não ao uso efetivo para at ingir a pro dução de 205 milhõ es de m 3 de 
etanol. Por sua vez, os 80,8 milhões de hectares correspondem a 20,3% dos 397,9 
milhões d e hectare s, área total dos 13 estado s que comp reendem as 17 áre as 
selecionadas.  
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Área Estado 
(em ha) UF Áreas 

Selecionadas ALTO (ha) BOM (ha) MÉDIO (ha) TOTAL (ha) 
(A+B+M) 2025

% Ocupada 
do Estado

BA 9 0 5.148.341 4.613.604 9.761.945        18,1%
BA 13 790 2.951.359 1.785.594 4.737.743        8,8%
BA 14 0 2.347.881 1.876.393 4.224.274        7,8%
BA 15 301.369 523.705 63.538 888.612            1,6%
BA 16 237.317 1.320.460 1.810.389 3.368.167        6,3%

53.864.628   BA 5 Áreas 22.980.741        42,7%

CE 8 0 838.472 505.051 1.343.523        9,5%
14.136.676   CE 1 Área 1.343.523          9,5%

GO 4 51.964 1.592.198 1.016.656 2.660.818        8,2%
GO 6 13.313 137.402 96.414 247.129            0,8%
GO 11 0 777.480 1.085.227 1.862.708        5,7%
GO 12 0 2.640.365 3.171.606 5.811.972        17,8%

32.571.039   GO 4 Áreas 10.582.627        32,5%

MA 10 0 2.399.198 2.275.011 4.674.209        14,5%
32.230.122   MA 10 4.674.209          14,5%

MG 7 705.226 2.090.599 1.541.256 4.337.081        7,7%
MG 9 0 459.732 1.405.702 1.865.435        3,3%
MG 14 0 1.756.170 973.151 2.729.321        4,8%
MG 15 0 95.593 0 95.593             0,2%

56.578.724   MG 4 Áreas 9.027.430          16,0%

MS 5 0 2.248.535 205.566 2.454.101        7,1%
MS 6 502.747 3.359.936 3.236.741 7.099.425        20,5%

34.703.725   MS 2 Áreas 9.553.526          27,5%

MT 1 0 1.265.871 4.226.496 5.492.367        6,4%
MT 2 0 2.763.967 1.761.448 4.525.415        5,2%
MT 3 0 701.529 1.005.103 1.706.632        2,0%

86.278.333   MT 3 Áreas 11.724.415        13,6%

PB 8 0 359.829 245.620 605.450            11,2%
5.420.419     PB 1 Área 605.450             11,2%

PI 9 0 627.327 1.117.472 1.744.799        6,8%
PI 10 0 161.157 106.143 267.300            1,0%

25.600.067   PI 2 Áreas 2.012.099          7,9%

RN 8 0 26.872 20.074 46.947             0,9%
5.131.024     RN 1 Área 46.947              0,9%

RR 17 0 1.142.917 1.016.584 2.159.500        9,5%
22.815.700   RR 1 Área 2.159.500          9,5%

SE 16 0 277.477 154.927 432.404            20,6%
2.096.529     SE 1 Área 432.404             20,6%

TO 10 0 1.198.280 1.089.928 2.288.208        8,6%
TO 11 0 1.357.847 2.016.221 3.374.068        12,7%

26.517.048   TO 2 Áreas 5.662.276          21,4%

397.944.034 13  17 1.812.727 40 .570.502 38.421.916 8 0.805.145      20,3%
851.478.661 Brasi l 9,5%

 
Tabela 1.3.6-3: Total de terras disponíveis nas 17 áreas, em 2025 
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1C=15 
Destil. (ha) milhões m3

2015 (Ano 10) (%) 2025 (Ano 20) (%) 525000 2,55

TOTAL (17 Areas) 85.075.642      100,0%       80.805.145 100,0% 153,9 392,5

Alto+Bom 45.606.954      53,6% 42.383.229      52,5% 80,8 206,1

Médio 39.468.688      46,4% 38.421.916      47,5% 73,1 186,4

Áreas (1 a 17) Área Disponível 2015 e 2025 (ha) Participação (%)
por Produtividade (A;B;M)

POTENCIAL Clusters 
e Produção de 

ETANOL (Atual)

1.3.7 Disponibilidade de área e potencial de produção de etanol – atual  
 
Com base nos dados da área disponível, de 80,5 milhões de hectares (Tabela 1.3.6-
3, acima), passou-se a calcular o potencial de produção de etanol mantendo-se os 
parâmetros atuais de produção.   
 
De acordo com as premissas para a expansão da produção de etanol da  Fase 1 do 
Projeto, cada cluster ocupa u ma área de 52 5 m il hecta res, ou 15 d estilarias, e 
produz 2, 55 milh ões de  m 3 de etan ol, viabilizando, co m esse volum e, o 
investimento na área logística e de desenvolvimento local.  
 
Com esses parâmetros, poder-se-ia obter 154 clusters, Tabela 1.3.7-1, totalizando 
uma prod ução de e tanol de 392,5 milhões de m3, sem levar em consideração 
avanços tecnológicos. Como comparação, na safra 2005/2006, o país produziu 15,9 
milhões de m3 de etanol. 
 
 A tabel a abaixo ap resenta um  resumo d a área dis ponível, em 20 15 e  202 5, o  
potencial de pro dução de etanol e a  quantida de de clusters da s 17 á reas 
selecionadas. A tabela também apresenta a divisão desse potencial de acordo com 
o potencial de produtividade “Alto e Bom” e “Médio”.  
 
 
Tabela 1.3.7-1: Potencial das 17 áreas selecionadas em 2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
É importa nte notar que a área disp onível co nsidera o s vin te p orcento d e 
preservação ambien tal e a evolução das de mais cu lturas, perma nentes e  
temporárias, por área selecionada, até 2025, de acordo com os índices de evolução 
apresentados na Tabela 1.3.5-2.  
 
O potencial de produção de cana-de-açúcar e de etanol, para o an o de 2025, com 
base na área disponível, por área selecionada, serão apresentados a seguir.  
 
1.3.7.1 Comportamento da produtividade da cana-de-açúcar 
 
Sabendo-se a dispo nibilidade de terra s nas áre as selecio nadas, pa ssou-se a  
considerar o potencial de pro dução de cana-de-açúcar em 2025, co m a devid a 
projeção da evolução da produtividade da tonelada de cana-de-açúcar por hectare, 
para cada região do país. 
 
Para projetar essa produtivida de, foi feito um exercício de simulaçã o da evolu ção 
dessa pro dutividade. Segundo  o IBGE, a produtivida de, tomando-se por base  
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médias tr ienais, cresceu de 1990 a  2004, à taxa média de 1,27% ao a no. Porém 
essa produtividade cresceu a taxas diferenciadas entre as regiões.  
 
Em São Paulo, o crescimento foi de 0,55% a.a., ao passo q ue no Centro-Oeste, foi 
de 1,1% a.a. e no  Norde ste de 1, 2% a. a. Ainda assim, existem substan ciais 
diferenças de produ tividade. E m São Pa ulo, ela é  80,7 tc/h a colhida, em 2002-
2004, já no Centro-Oeste, é de 75,1 tc/ha colhida e no NE de 58,9 tc/ha colhida, ou 
seja, o CO tem 93% da p rodutividade de SP e o NE tem 72,9% d a produtividade 
paulista, no mesmo período. 
 
Para fa zer as proj eções sup ôs-se que  haveria um aume nto das taxas d e 
crescimento das produtividades em virtude do incentivo à pesqu isa agronômica. De 
maneira que a produtividade cresceria de 1,03% a.a. nos próximos 20 anos em São 
Paulo, de 1,375% a.a. no CO e de 2% a.a. no N-NE, Tabela 1.3.7.1-1.  

 
   Tabela 1.3.7.1-1 Produtividade tc/ha 
 

tc/ha Produtividade CTC e IBGE 
  Área Total – Brasil 
    Atual 2015 2025 
São Paulo A 65,12 72,14 79,94
(CTC)/SE B 58,48 64,78 71,78
  M 51,84 57,43 63,63
          
CO A 60,56 69,42 79,58
  B 54,40 62,36 71,48
  M 48,24 55,26 63,35
          
N-NE A 47,52 57,93 70,62
  B 42,67 52,02 63,41
  M 37,83 46,11 56,22
          
C0-N A 54,04 63,68 75,10
  B 48,54 57,19 67,44
  M 43,04 50,68 59,78
          
SE-N-NE A 56,32 65,04 75,28
  B 50,58 58,40 67,60
  M 44,84 51,77 59,92

   Fonte: CTCn(2005) e IBGE (2005) 
 
Conhecendo-se a disponibilidad e de terra s e a produtividade de tonelada de can a 
por hectare por região, para os anos 2015 e 2025, passou-se a projetar o potencial 
de produção de cana-de-açúcar por área selecionada. 
 
A Tabela 1.3.7.1-2 apresenta o potencial de produ ção de ca na-de-açúcar para a s 
17 á reas, c om a pr odutividade p rojetada co nforme a t abela ac ima, i ncluindo a 
quantidade de clusters que seria possível desenvolver, por área selecionada, assim 
como o potencial de etano l que po deria ser produzid o com a tecno logia 
convencional. 
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No.de 
Clusters (C) 
(1C =30 106 tc)

Potencial 
Etanol       

(106 m3)  
2015 2025 2015 2025 2025 2025

Area 1 - MT (NE)
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 1.279.218      1.265.871        79.772.038        90.484.470             
Área Prod Médio 4.237.784      4.226.496        234.179.951      267.748.537           
TOTAL 5.517.002      5.492.367        313.951.989      358.233.007           11,9               30,4              
Area 2 - MT (SO)
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 2.786.377      2.763.967        173.758.483      197.568.337           
Área Prod Médio 1.783.265      1.761.448        98.543.245        111.587.738           
TOTAL 4.569.643      4.525.415        272.301.728      309.156.075           10,3               26,3              
Area 3 - MT (C)
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 1.471.317 701.529           91.751.313        -                          
Área Prod Médio 1.415.882 1.005.103        78.241.643        63.673.306             
TOTAL 2.887.199      1.706.632        169.992.956      63.673.306             2,1                 5,4                
Area 4 - GO (S)
Area Prod Alto 174.518 51.964             12.115.056        4.135.277               
Área Prod Bom 2.368.838 1.592.198        147.720.747      113.810.304           
Área Prod Médio 1.173.306 1.016.656        64.836.876        64.405.167             
TOTAL 3.716.662 2.660.818 224.672.678      168.562.807           5,6                 14,3              
Area 5 - MS (S)
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 3.107.233 2.248.535        193.767.020      160.725.288           
Área Prod Médio 253.712         205.566           14.020.117        13.022.600             
TOTAL 3.360.944      2.454.101        207.787.137      173.747.888           5,8                 14,8              
Area 6 - MS (E)
Area Prod Alto 544.225         516.060           37.780.123        41.068.093             
Área Prod Bom 3.593.571      3.497.338        224.095.073      249.989.743           
Área Prod Médio 3.376.918      3.333.156        186.608.481      211.155.412           
TOTAL 7.514.714      7.346.554        261.875.195      502.213.248           16,7               42,7              
Area 7 - MG (SO)
Area Prod Alto 730.517         705.226           52.702.396        56.372.942             
Área Prod Bom 2.159.204      2.090.599        139.881.867      150.071.564           
Área Prod Médio 1.587.302      1.541.256        91.161.917        98.073.183             
TOTAL 4.477.022      4.337.081        283.746.181      304.517.689           10,2               25,9              
Area 8 - CE+PB+RN
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 1.249.027      1.225.174        64.969.382 77.685.836
Área Prod Médio 784.678         770.745           36.183.088 43.328.216
TOTAL 2.033.705      1.995.919 101.152.471 121.014.052 4,0                 10,3              
Total (1) 34.076.892    30.518.888      1.835.480.336 2.001.118.073        66,7               170,1            

Potencial Produção                 

toneladas de cana-de-açúcar        
Área Disponível (ha)

POTENCIAL: 17 Areas Selecionadas para Expansão  

Áreas 

Com base  no aume nto da produtividad e por (tc/ha) o potencial de produção de 
cana-de-açúcar das 17 áreas passa a ser de 5,1 bilhões de toneladas e a produção 
de etanol, de 434,6 milhões de m3, conforme as tabelas abaixo. 
 
Tabela 1.3.7.1-2: Potencial de produção de cana-de-açúcar e etanol-2025 
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No.de 
Clusters (C) 
(1C =30 106 tc)

Potencial 
Etanol       

(106 m3)  
2015 2025 2015 2025 2025 2025

Area 9 - BA+PI+MG
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 6.330.055      6.235.401        329.289.444 395.386.775
Área Prod Médio 7.180.853      7.136.777        331.109.147 401.229.625
TOTAL 13.510.908    13.372.178 660.398.591 796.616.399 26,6               67,7              
Area 10-MA(S)+TO(N)

Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 3.824.282      3.758.635        198.923.857 238.327.506
Área Prod Médio 3.540.620      3.471.082        163.265.047 195.130.335
TOTAL 7.364.902      7.229.716 362.188.904 433.457.842 14,4 36,8              
Area 11 - TO+GO
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 2.160.265      2.135.327        123.545.561 144.014.996
Área Prod Médio 3.137.230      3.101.449        158.994.806 185.417.007
TOTAL 5.297.495      5.236.776 282.540.367 329.432.003 11,0 28,0              
Area 12 - GO (C)
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 2.741.924      2.640.365        170.986.369      188.733.324           
Área Prod Médio 3.235.547      3.171.606        178.796.342      200.921.254           
Total 5.977.471      5.811.972        349.782.711      389.654.579           13,0 33,1              
Área 13 - BA (C)
Area Prod Alto 791                790                  45.814               55.806
Área Prod Bom 2.990.045      2.951.359        155.542.144      187.145.662
Área Prod Médio 1.806.159      1.785.594        83.281.982        100.386.091
TOTAL 4.796.995      4.737.743        238.869.940      287.587.560 9,6 24,4              
Área 14 - BA-MG
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 4.134.524      4.104.051        241.456.174      277.417.451
Área Prod Médio 2.868.401      2.849.544        148.502.851      170.756.082
TOTAL 7.002.924      6.953.595        389.959.025      448.173.533 14,9 38,1              
Área 15 -BA-MG(SE)
Area Prod Alto 308.597         301.369           20.069.928        22.685.884
Área Prod Bom 625.332         619.298           36.519.418        41.862.095
Área Prod Médio 64.505           63.538             3.339.562          3.807.424
TOTAL 998.435         984.205           59.928.909        68.355.402 2,3 5,8                
Área 16 - BA (SE)
Area Prod Alto 243.315         237.317           14.095.249        16.759.328
Área Prod Bom 1.632.816      1.597.937        84.939.069        101.325.213
Área Prod Médio 1.998.161      1.965.316        92.135.216        110.490.075
TOTAL 3.874.292      3.800.571        191.169.534      228.574.616 7,6 19,4              
Área 17 - RR
Area Prod Alto 0 0 0 0
Área Prod Bom 1.150.964      1.142.917        59.873.154        72.472.341
Área Prod Médio 1.024.364      1.016.584        47.233.442        57.152.329
TOTAL 2.175.329      2.159.500        107.106.596      129.624.670 4,3 11,0              
TOTAL (2) 50.998.750    50.286.257      2.641.944.577   3.111.476.604        103,7             264,5            

TOTAL (1+2) 85.075.642    80.805.145      4.477.424.912   5.112.594.677        170,4             434,6            
Alto+Bom 45.606.954    42.383.229      2.615.494.048   2.985.066.378        99,5               253,7            
Médio 39.468.688    38.421.916      1.861.930.864   2.127.528.299        70,9               180,8            

Áreas (cont.) Área Disponível (ha)
Potencial Produção                 

toneladas de cana-de-açúcar        

POTENCIAL:17 Areas Selecionadas  para Expansão  

Continuação da Tabela 1.3.7.1-2 
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Área disponível 

(em hectares)

Potencial 
Produção Etanol 

(106 m3)

Potencial Produção 

de cana-de-açúcar

Potencial 
Produção Etanol 

(106 m3)  

2025 Atual 2025 2025
Area 1 - MT 5.492.367             26,7 358.233.007             30,4

Area 2 - MT 4.525.415             22,0 309.156.075             26,3

Area 3 - MT 1.706.632             8,3 63.673.306               5,4

Area 4 - GO 2.660.818 12,9 168.562.807             14,3

Area 5 - MS 2.454.101             11,9 173.747.888             14,8

Area 6 - MS 7.346.554             35,7 502.213.248             42,7

Area 7 - MG 4.337.081             21,1 304.517.689             25,9

Area 8 - CE+PB+RN 1.995.919 9,7 121.014.052 10,3

Area 9 - BA+PI+MG 13.372.178 65,0 796.616.399 67,7

Area 10-MA+TO 7.229.716 35,1 433.457.842 36,8

Area 11 - TO+GO 5.236.776 25,4 329.432.003 28,0

Area 12 - GO 5.811.972             28,2 389.654.579             33,1

Área 13 - BA 4.737.743             23,0 287.587.560 24,4

Área 14 - BA-MG 6.953.595             33,8 448.173.533 38,1

Área 15 -BA-MG 984.205                4,8 68.355.402 5,8

Área 16 - BA 3.800.571             18,5 228.574.616 19,4

Área 17 - RR 2.159.500             10,5 129.624.670 11,0

TOTAL 80. 805.145           392,5 5.116.757.259          434,6

Alto+Bom 42.383.229           206,1 2.989.228.960          253,7
Médio 38.421.916           186,4 1.861.930.864          180,8

POTENCIAL: 17 Areas Selecionadas para Expansão  

Áreas 

Como comparação, apresenta-se, na tabe la 1.3.7.1-3, o p otencial de produção de 
etanol atual, sem considerar a evolução da produtividade (tc/ha) conforme a Tabela 
1.3.7.1-1 e o mesmo potencial com a produtividade refletida na produção de cana-
de-açúcar, na mesma área disponível, em 2025. 
  

Tabela 1.3.7.1-3: Potencial de Produção das 17 Áreas - 
       Atual e 2025 

       
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
    

 
             

 
 
Pode-se observar q ue, com a penas um  parâmetro de pro jeção utiliza do na áre a 
agrícola, p rodutividade de ton elada de  cana-moída por he ctare, a produção de 
etanol apresenta um aumento de 10,8 %, passando dos 39 2,5 milhões de m 3 para 
434,6 milhões de m3 de etanol. 
 
No que diz respe ito ao uso da terra, mantendo -se os parâmetro s a tuais, para 
produzir o s 205 milhões de m 3 de etanol, objet ivo da Fase 2, se riam necessários 
cerca de 40 mi lhões de hect ares. No entanto, c om a intr odução d e cenário s 
incluindo diferentes etapas de avanço te cnológico nas área s agríc ola e  industr ial, 
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em 2025, a necessidade de terras, certamente, será reduzida, o que poderia levar à 
utilização somente das áreas com p otencial Alto e Bom, que somam 42,4 milhões 
de hectares.  
 
É importante notar que, do total da área estimada para a expansão da produção de 
etanol, 20% referem-se à área de prese rvação ambiental. Assim, se considerarmos 
os 40,0 m ilhões de hectares, uma rese rva ambien tal de 8,0 milhõe s d e hectares 
estaria sendo desenvolvida no país. Essa  área é sig nificativa, pois re presenta mais 
do que o dobro da área da Mata Atlântica , nos dias atuais, e cerca de 60% da área 
do Pantanal. 

 
1.4 Outras matérias-primas para a produção de etanol 
 
1.4.1 Introdução 
 
O etanol pode ser obtido de diferentes matérias-primas, que contenham açúcares 
ou pol ímeros d e aç úcares, co mo ce reais, fruta s, tubérculos, gramíne as c omo a 
cana-de-acúcar, sorgo sacarino, etc. 
 
Estas matérias-prim as p odem ser divid idas quan to ao  in sumo bá sico que  ela s 
contém em três tipos: 
 
• Açúcares: cana-de -açúcar, melaço, sorg o sa carino, fr utas, bet erraba, 

tupinambu, etc. O s açúca res são convertidos d iretamente em etan ol via  
fermentação, após o processo de extração; 

 
• Amidos: grãos (milho, trigo, cevada, arroz, etc) e tubérculos (mandioca, batata, 

batata d oce, etc). Os am idos sã o co nvertidos em açú cares via h idrólise     
(sacarificação) e estes açúcares são posteriormente fermentados; 

 
• Lignocelulósicos: re síduos ag roflorestais, lixívia ne gra, gram íneas (switchgra s, 

capim elefante, etc), fra ção orgânica do lixo urbano, florestas plantadas, etc. A 
celulose e  a hem icelulose pre cisam se r convertida s em a çúcares via hidrólise,  
em um p rocesso bem mais comp licado que no caso do s amidos. Após a  
hidrólise, o cald o hidrolítico precis a ser de stoxificado para de pois ser 
fermentado. A fermentaçã o dos a çúcares de  cinco carbono s (pentoses,  
principalmente xe rose) é complicada e ainda não ating iu a maturidade  
comercial. 

 
Apesar da grande variedade de matérias-primas em uso comercial, para a produção 
de etano l combu stível e industr ial, as matéria s-primas mais utilizad as 
comercialmente são: 
 
• Açúcares: cana-de-açúcar, melaço, beterraba. 
• Amidos: milho, trigo. 
• Lignocelulósicos: a tecno logia para est e tipo de matéria-prima ainda  está e m 

desenvolvimento e será discutida em outra parte deste relatório. 
 
Dessas matérias-primas a cana-de-açúcar e o milho dominam a produção de etanol 
no mundo , com cerca de 95% do total (CAREN SA, 2006). Todavia,  existem  
algumas matérias-primas que são freqü entemente considera das, mas ainda não  
atingiram um nível de uso comercial significativo; algumas dessas matérias-primas 
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serão discutidas a seguir, pois poderão se tornar importante quando a expansão da 
produção de etanol atingir a magnitude que venha justifica r o uso de terras e  
climas nã o apropriados para a produç ão de cana-de-açúcar ou  milho. A 
conveniência de se estender a produção de álcool,  para além dos lim ites da safra 
da cana-de-açúcar, poderá justificar o uso de matérias-primas complementares. 
 
 
1.4.2 Matérias-primas importantes 
 
Algumas c aracterísticas das matérias pri mas s ão i mportantes na ava liação de  
alternativas: p rodutividade, ba lanço ener gético tota l (campo  e fáb rica), custo de 
produção, requisitos de qualidade de solo  e clima, a dequação à agricultura familiar 
ou à agricultura e xtensiva, resídu os com valo r energético , sazonalidade, uso s 
alternativos, nível de difusão da cultura e nível tecnológico, impactos ambientais. 
A seguir, alguma s d as cultura s mais promissoras para pro dução de etanol serão 
discutidas. 
 
• Cana-de-açúcar 

A cana-de-açúcar é, e continuará sendo, a mais importante matéria-prima para 
a produ ção de etan ol pela extensão de seu cultivo no mundo (cu ltivada em  
mais de 100 paíse s), pela alta produtivid ade em re lação à àrea cultiva da, por 
seu balanço energético muito p ositivo e por seus baixos custos de produção. A 
cana-de-açúcar é tratada em  detalhes em vária s parte s deste re latório e,  
portanto, não será mais abordada neste capítulo. 

 
• Milho 

O milho é  hoje a matéria pr ima mais utilizada n a produçã o de etan ol. Doson  
(Doson, 2001) com para est e cereal com vária s outras a lternativas d e matéria 
prima para produzir etanol, nas condições dos EUA, e os principais índices estão 
mostrados na Tabela 1.4.2-1 abaixo. 
  
Tabela 1.4.2-1: Rendimentos em etanol de várias matérias-primas 
 

Matéria prima Material 
Fermentescível 

% 

Rendimento Etanol 
(l/t) 

Trigo 58,6 356 
Milho 57,8 348 
Beterraba 16,0 92 
Cana-de-açúcar 11,0 63 
Batata doce 23,3 129 
Batata 15,6 94 
Tupinambu 15,2 82 
Açúcar puro 100 577 

  
Fonte: Doson, 2001 com adaptação do autor 
 
Estes valores parecem um pou co subestimados, como será visto mais adiante, 
porém são interessantes em termo de comparação. 
 
Quanto à composição típica do milho, valores médios estão mostrados na Tabela 
1.4.2-2, a seguir. 
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Tabela 1.4.2-2: Composição típica do milho 
 

Constituinte Teor 
(% m/m) 

Umidade 10,9 3 
Proteína 9,88 
Matéria graxa 4,17 
Carboidratos 71,95 
Fibras 1,71 
Cinzas 1,36 

 
 
Da tabela  acima, pode ser visto que o s teore s de proteína , matéria graxa e 
carboidratos conferem ao  m ilho u m a lto valo r nutritivo, tanto para seres 
humanos como animais. O teor de carboidratos acima de 70% facilita e barateia 
o transporte e a estocagem do milho, permitindo seu processamento para etanol 
durante o ano inteiro. 
 
O milho é  um dos cereais m ais cu ltivados no mundo, utilizando uma área 
próxima de 150  m ilhões ha, ou seja, cerca de 10% da á rea cultivada total no 
planeta. O s maio res produto res são o s Estados U nidos, China, Brasil, Índia,  
México e Argentina. É uma commodity com um forte mercado internacional onde 
os Estados Unidos, Brasil e Argentina se destacam como exportadores. 
 
O etanol d e milho ga nha projeção, já se igualando em volume ao da ca na-de-
açúcar, mas sua expansão não parece ser sustentável pelo balanço energético 
pouco atraente, pro dutividade apenas mediana e custo s de produção mais  
elevados. Além de e xigir subsídios para o milho e para a pro dução industrial, o 
etanol de milho depende ainda da venda de seus subprodutos (DDGS no caso de 
dry milling, óleo, farelo, g erme, HFCS no ca so de wet milling) para se r 
economicamente viável. O mercado para estes sub-produtos é finito e o  ponto 
de saturação não parece estar longe de ser atingido. 

 
Do ponto de vista de requisito de área, o milho não parece ser uma boa opção. 
Só os Estados Unidos e a Argentina têm p rodutividades que poderiam justificar 
o uso do milho para produção de etanol, como mostra a Tabela 1.4.2-3. O valor 
de 400 l/t milho foi utilizado nesta tabela por ser um valor mais atualizado que 
o apresentado na Tabela 1.4.2-1 acima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 35

Tabela 1.4.2-3: Produção de milho em alguns países 
 

 
 

PAÍS 
 

 
ÁREA 

 (1000 ha) 
 

 
PRODUÇÃO 

(1000 t) 

 
PRODUTIVIDADE 

(kg/ha) 

 
l/ha 

 
EUA 
 

 
30.350 

 
282.360 

 
9.286 

 
3.700 

 
Brasil 
 

 
11.400 

 
34.860 

 
3.039 

 
1.200 

 
Índia 
 

 
7.468 

 
14.500 

 
1.959 

 
780 

 
México 
 

 
6.606 

 
18.012 

 
2.726 

 
1.100 

 
Argentina 
 

 
2.783 

 
20.482 

 
7.358 

 
2.900 

 
 
Da tabela  acima, pode-se o bservar q ue apenas os EUA e Argentina tê m 
produtividades compatíveis com a produção de etanol, mas bem abaixo do caso da 
cana-de-açúcar. 
 
A tecno logia de con verter o milho em etanol e stá muito b em desen volvida no s 
Estados Unidos, que  são hoje o maior pr odutor mundial de et anol. Dois processos 
são utilizados com vantagens relativas: wet milling e dry milling. 
 
A tecnologia de “dry milling” é a mais an tiga e tradicional para produzir etanol de 
milho. Ela  é constituída de e tapas be m cara cterizadas: moagem, cozimento, 
sacarificação (hi drólise), fermentação e destilação. Vári as in stalações utilizam o 
processo de sacarificação e fermentação simultâneas (SSF), reduzindo os custos de 
investimento e facilitando a operação. 
 
A moagem é realizada em moinhos mecâ nicos chegando-se a uma gra nulometria 
adequada para a sacarificação. A etapa de cozimento tem a finalidade de gelatinizar 
o amido para permitir a h idrólise por enzimas, convertendo-o em açúcar. O fa relo 
de milh o que sai dos mo inhos é misturado com ág ua e vin haça até  uma  
concentração de sólidos de 35% antes de ser enviado ao pré-cozedor, que opera a 
60oC e com agita ção mecân ica; o tem po máximo  de pré-cozime mento é de 5 
minutos. Em seguida, a ma ssa úmida é levada ao cozedor contínuo que opera na 
pressão d e 11 ba r e tempe ratura de 180 oC, ond e perman ece po r cerca de 2 
minutos. A goma cozida é de scarregada, por pressão, no saca rificador, onde parte 
da água evapora (flashing), trazendo a temperatura para um valor em torno de 60o 
C; sofrendo a ação da enzima do tipo alfa 1,4-D- glucan hidrolase, numa dosagem 
de 0,0 25 a 0,05 0% em rela ção ao ami do, base seca. O pH  deverá ser manti do  
entre 3,0 a 5,0 e a temperatura no intervalo de 30o a 65oC. 
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Os pro cessos de f ermentação e desti lação são sem elhantes ao caso da  cana-d e-
açúcar, discutidos em outras partes deste relatório, exceto no processo SSF. Neste 
caso, o processo total se realiza em torno de 40 horas. O principal sub-produto do 
processo de “dry milling” é o chamado Distillers Dried Grain with Soluables (DDGS), 
que é utilizado para ração de gado. 
 
O processo de “wet milling” é mais recente, tendo sido introduzido em larga escala 
no f inal do s anos  70 ’s, com o c rescimento ace lerado d a pr odução de  e tanol de 
milho nos EUA. Ele foi orig inalmente desenvolvido para produzir amido puro, usado 
na fabricação de detergente de cozinha e  xarope de frutose de milho (HFCS- high 
fructose corn syrup); seu uso na produção de etanol foi p opularizado pela Archer 
Daniels Midland (ADM), a maior produtora de etanol dos EUA. 
 
A maior vantagem desta tecn ologia é a  produ ção de um grande núm ero de  co -
produtos (HFCS, óleo de milho, germe de milho, dextrose, glúten e outros tipo s de 
produtos alimentícios e de  ração an imal) qu e contribu em para  melho rar a 
economicidade do etanol. 
 
Antes da moagem do milho, e ste é colocado de molho (stipping) para remover as 
frações solúveis e se recuperar o germe, a fibra e o  glúten. Após e ste processo o 
milho é moído, sa carificado, fermen tado e o álcool d estilado de fo rma muit o 
semelhante ao processo de “dry milling”. 
 
• Melaço 
 

O melaço ou mel final pode ser definido como o efluente final obtido n a produção 
do açúcar  bruto (PATURAU, 1969). At ualmente, o processo de cristaliza ção da 
sacarose é de forma contínua e o rendim ento na obtenção dos cristais diminui até  
chegar a um ponto em que a sacarose não pode se cristalizar, através dos métodos 
convencionais e a uma determinada temperatura. Nesse estágio o melaço também 
é cha mado de  mel de e xaustão. O melaço a parece como sub-produto somente  
depois que o cristal da sacarose é buscado como produto (OTERO, 2006). 

 

A pureza do melaço  ou mel de exaustão depende principalmente do seu conte údo 
de água e  da nature za e conte údo dos constituintes não-sacarídeos, que têm sua  
origem na  cana. Em bora todo s estes co nstituintes exerçam  influência, som ente 
aqueles presentes em grandes quantidades têm maior efeito, como é n o caso d os 
açúcares redutore s e  as cinzas. A pureza aparente (Q) do me laço e de qualque r 
outro mel pode ser calculada a partir da seguinte equação: 

 

( ) 100/ ×= BrixPolQ   (1.1) 

onde: 
Pol = teor de sacarose 
Brix = quantidade dos sólidos presentes 
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Composição do melaço 
 
A composição do melaço pode variar também entre  limites a mplos e isto dificu lta 
falar de valores absolutos, já que está influen ciada por vários fatores como o tip o 
de solo, aplica ção d e fertilizan tes, méto dos de colheita e as particu laridades do 
processo aplicado em cada usina. Portanto, os dados apresentados na Tabela 1.4.2-
4 podem ser conside rados como alguns valores indicativos freqüentemente obtidos 
em muitos países produtores da cana-de-açúcar. 

         Tabela 1.4.2-4: Composição típica do melaço 
         Critério     Bom Moderado Baixo 
Brix 87,6 85,4 84,2 
Sacarose ( % m/m)  38,0 34,6 31,3 
Açúcares Redutores Livres ARL (%) 19,6 20,0 13,5 
Açúcares Totais ATR (%) 58,0 52,9 49,9 
Cinzas (% m/m) 7,3 9,4 11,6 
Nitrogênio (% m/m) 1,1 0,5 0,5 
Água (%) - 15 - 25 - 

Fonte: Chemistry and processing of sugarbeet and sugarcane 
 
Os açúcares no melaço 
 
Dos carboidratos presentes no melaço, a sacarose é que representa a maior parte, 
os açúcares invertidos (glicose e frutose) também estão presentes em quantidades 
importantes. Encon tram-se também, em menores q uantidades, oligo  e 
polissacarídeos. Os açúcares invertidos também são produzidos durante o processo 
de fabricação do eta nol e do açúcar de vido à hidró lise da sa carose. A intensidade  
desta hidrólise aume nta em fu nção do a umento da temperatura e a diminuição d o 
pH (acidez do melaço). 
 

 612661262112212 OHCOHCinvertaseOHOHC +⇒++   (1.2) 

 

 
Não-açúcares no melaço 
 
Nestes compostos s e inc luem todo s o s con stituintes do m elaço co m exceção d a 
sacarose e dos açúcares invertidos; estes podem ser classificados como orgânicos e 
inorgânicos. Os não-açúcares inorgânicos são quant ificados pelo teor das cinzas e  
sua composição relativa e  quantidade dependem das condições climáticas, do tipo 
de solo e da fertilização. O valor médio de cinzas achado no melaço ao longo do 
tempo é 10%. 
 
Usos diretos do melaço 

O mela ço é um prod uto de alto valo r pe la ampla possibilidade de utilização qu e 
possui. Estas aplicações vão d esde seu e mprego na indústria fermen tativa até se u 
uso na  a limentação anima l. Dada sua condição de p roduto visco so, a su a 
manipulação é problemática; a alta viscosidade pode afetar durante a centrifugação 
das massas cozidas. Nas indústrias microbiológicas ou na a limentação animal esta 
propriedade cria problemas no esvaziamento dos tanques. 
As ele vadas con centrações de  sólid os, especialmente as go mas, são as causas 
principais das altas viscosidades. (Olbrich, 1969) 

Produzida 
pela levedura 
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A composição do  melaço tem diferentes níveis de  interesse. Para o f abricante de 
alimento para gado e a alimentação direta, a composição em detalhe tem um papel 
secundário, mas na indústria fe rmentativa há especial interesse na quantidade d os 
açúcares fermente scíveis e pro bióticos, assim com o o conteú do dos s ólidos pe la 
proteção que aporta durante  seu arm azenamento. O melaço é principalmente 
utilizado como a limento animal e na  indú stria de  al imentação em geral; a seguir 
são listados alguns dos usos diretos do melaço: 

Melaço de Exportação 

Fertilizante 

Alimento Animal 

Enriquecimento com Nitrogênio 

Misturas de Bagaço e Melaço 

Melaço Desidratado 

 

Usos através da transformação bioquímica dos açúcares do melaço 
 
A Tabela 1.4.2-5 oferece uma listagem dos produ tos que podem ser obtid os do  
melaço, através de transforma ções microbianas dos açúcares presentes. De todo s 
esses produtos, os d e maior a plicação na indústria são a pro dução de etanol e d e 
levedura de panificação. També m estão implementadas comercialmente em vários 
países as produções de lisina e ácido cítrico. 

 
Tabela 1.4.2-5: Processos microbianos no uso do melaço e os  
                           produtos obtidos 
 

Microorganismo Produto Principal 
Leveduras Etanol 
 Glicero l 
 Saporizantes 
 Proteí na unicelular 
Bactérias Acetona-butanol-etanol 
 Etanol  
 Ac. Láctico 
 Ac. Acético 
 Aminoácidos 
Fungos Biomassa comestível 
 Antibióticos  
 Ac. Cítrico 

 Fonte: ICIDCA 
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Produção do etanol a partir do melaço e dos méis intermediários 
  

Um dos usos mais comuns do melaço é a produção de e tanol. Este foi introduzido 
na indústr ia alcool eira há quase 300 ano s. A ferme ntação al coólica do melaç o foi  
por muito tempo a sua única utilização prática. 

 
A produção convencional do e tanol emprega o me laço em altas concentrações de  
açúcar (25% do to tal de sa carose produzida) e é feito em condições anaeróbicas 
(ausência de O2, para in duzir a  fermentaçã o alcoólica  nas le veduras). Os 
rendimentos teóricos de  ál cool et ílico (etanol) sã o, se a s condições de  oper ação 
forem favoráveis, de 65 litros de etanol para cada 100 kg de açúcares (OTERO M; 
2001). 

 
Conversão do melaço em etanol 
 
O primeiro passo é o  preparo do substrato, onde o melaço é diluído em água, o pH 
é ajustado  com ácid o sulfúr ico, adicionando-lhe ni trogênio e  fósforo e m forma d e 
sais solúveis. 
 
A fermentação dos açúcares presentes no melaço é feita pela levedura; o processo 
de con versão c omeça com a i nversão d a sacar ose, onde é obtida a h exose7 de  
forma direta pela ação da enzima in vertase (produzida pela própria levedura 
durante o processo). Depois a levedura converte os açúcares invertidos em etanol, 
pela seguinte reação: 

 

                                 2526126 2 COOHHCleveduraOHC +→+   (1.3) 

 

 

O etanol obtido desta reação é  separado do mel fe rmentado através da destilação. 
Na Fi gura 1.4.2 -1 s ão mo strados, d e f orma simples, o s pa ssos no processo de  
produção do etanol, a partir do melaço e do mel A e B. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Açúcar Invertido Etanol Dióxido de 
Carbono 
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Figura 1.4.2-1: Produção do Etanol 

 

Rendimento do etanol a partir dos méis da cana 

 

O etanol que pode ser ob tido na fermentação dos açúcares presentes nos méis da 
cana depende do valor teórico da conversão alcoólica dos açúcares (Et), o teor dos 
açúcares fermente scíveis (Af) e das eficiência s nos proce ssos de ferme ntação e  
destilação (ICIDCA,  1999). Também é co nsiderado o fator  para tr ansformar o 
volume do etanol hidratado em etanol anidro (CTC, 1999).  

 

Considerando tudo isto, a fórmula em pregada p ara calcula r o etano l anidro qu e 
poderia ser produzido pelos méis da cana para cada um dos países pesquisados foi 
a seguinte: 

 
95821,0××××= ηη DFAfEtE  (1.4) 

onde: 
E = Etanol produzido 
Et = Etanol teórico produzido 
Af = Açúcares fermentescíveis 
Fn = Eficiência na fermentação 
Dη = Eficiência na destilação 
0,95821 é o fator de conversão para álcool anidro 

 

Por exemplo, assumindo o valor de 45% dos açúcares fermentescíveis no melaço 
(CNIAA/México)8, a eficiên cia d e fermen tação se ja d e 91% (valor en contrado no  
Brasil hoje) e 99% de eficiência para  o processo de  destilação (SRI/Austrália)9, a 
produção de etanol seria de 0,264 litros por quilograma de melaço. Este processo é 
esquematizado na Figura 1.4.2-2. 
 
 

                                                                                                                           
7 As fontes de hexose mais empregadas na produção de etanol são: caldo e méis da cana, amido de milho, outros grãos e 
tubérculos de diferentes tipos de frutas. 
8 CNIAA: Cámara Nacional de Industrias Azucarera e Alcoholera / Ing. Manuel E. Poy (pesquisador), 2006 
9 SRI: Sugar Research Institute Austrália /B.P. Lavarack and R. Broadfoot (researchers), 2000 

Melaço ou méis A e B 

Preparo do Substrato 

Fermentação 

Destilação 

Etanol ou Álcool Etílico 

Água 
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Figura 1.4.2-2. Produção de Etanol a partir do Melaço da Cana-de-Açúcar  
 

 
 
 
 

 
 
 

2526126 2 COOHHCleveduraOHC +→+  

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

• Mandioca 
 
 
A mandioca é uma Euphorbiacea (Manihot sculenta grantz) produzida em mais de  
100 países no mundo, normalmente como uma cultura de subsistência em países 
em de senvolvimento; a sua popularidade advé m de sua resistência a secas,  
adaptação a so los menos férteis, e adeq uação a agricultura familiar. Em 2004,  a  
produção mundial foi de 204 milhões d e toneladas, colh idas em 18, 4 milhões d e 
hectares (FAO, 2006). A pr odução m undial con centrou-se na  Áfr ica (5 3%), Á sia 
(30%) e  América d o Sul (16%). Os p rincipais p rodutores estão mo strados na  
Tabela 1.4.2-6. 
 
 
 

1t Açúcares Invertidos 

Teoricamente se recupera 651 litros de 
etanol 

Melaço com 45% de açúcares 
fermentescíveis 

45% * 651 litros = 292,95 litros de etanol 

Fermentação η= 91% 
Destilação     η= 99% 

 91% * 99% * 292,95 litros = 263,92 litros de etanol/t de melaço 
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   Tabela 1.4.2-6: Principais produtores de mandioca 
 

País Área 
(1000 ha) 

Produção 
(1000 t) 

Produtividade 
(kg/ha) 

l/ha 

Brasil      1.933 26.645 13.783 2.750 
Nigéria      3.782 41.565 10.990 2.200 
Indonésia      1.224 19.459 15.902 3.200 
Tailândia         985 16.938 17.180 3.400 

 
   Fonte: FAO, 2006 
 
Como pode ser visto, o Brasil ocupa hoje uma posição de destaque como o segundo 
produtor mundial de mandio ca, atrás d a Nigér ia. A Tailân dia so bressai-se pe la 
produtividade média mais alta do mundo; cerca de 80 % da produção deste país é 
exportada na form a de fécula ou amido e há informa ção de q ue cultivo s 
experimentais visando a produção de etanol estão atingindo produtividade entre 30 
e 36 t/ha. 
 
Como plan ta, a mandioca é um arbusto  de crescimento vertical atingindo altura s 
entre 1,50 e 2,50 m. Pela forma como se desenvolveu seu cultivo no Brasil, desde 
tempos imemoriais, com intenso intercâmbio de mudas sem controle nem registro, 
torna sua  caract erização var ietal muito difícil; ist o também resultou e m valor es 
econômicos variad os, depende ndo de  produt ividade, teor de  amid o e  toxidez. O 
caule e a s folhas também possuem valor energético; mas dados consistentes não 
foram encontrados sobre este ponto. 
 
A to xidez da man dioca ve m do á cido cianídrico, en contrado em do sagem 
significativa em algumas varie dades. A varie dade de maior toxidez, a mandioca 
brava, é utilizada sem pro blemas na p rodução d e farinh a, cujo pr ocesso d e 
preparação causa a evaporação do ácido cianídrico. 
 
No Brasil, o cult ivo da mandioca se dá  principalmente em p equenas propriedades 
(<50ha ), sendo o Nordeste a região maior produtora com 37% do total, seguida  
da Região  Norte co m 27%. Consid erando a área cultivada, o Nordeste contribui 
com 57% e o Norte com 17% (IBGE, 2006). A produção total do Brasil, conforme a 
tabela 1.4.2-6, f oi d e 26, 6 m ilhões de t oneladas cultivadas em 1, 9 milhões d e 
hectares; esta produção é razoavelmente bem distribuída entre os estados, sendo a 
Bahia o maior produtor com 17%, seguido do Pará (12%), Piauí (9%), Paraná (9%) 
e Maranhão (7%). As produtividades variam entre regiões, tendo o IBGE registrado 
valores, em 1995, de 10,9 t /ha para o Nordes te e 14,4 t/ha para o Nor te; a maior 
produtividade regional ficou com o Sudeste com 18,6 t/ha. É preciso ter em mente 
que a m aioria das plantações de mandioca no Brasil são de baixa tecnologia, sem 
controle de varieda des ou m udas selecionadas, tratos cu lturais rudimentare s e 
colheita manual; com varied ades selecionadas, mudas d e qualidad e e trato s 
adequados, é de se esperar uma melhoria significativa de produtividade, mesmo no 
semi-árido nordestino. Assim, o uso de valores médios de p rodutividade pode ser 
enganoso pois ele s leva m em conta  a produ tividade d e cultura s de baixa 
tecnologia. 
 
Existem centenas d e varie dades de ma ndioca que precisariam ser o rdenadas e  
direcionadas para fins específicos (alimentação humana, ração animal, produção de 
farinha, fé cula, etc.) e em solos e climas variado s. Apesar da rusticid ade de sta 
planta que pode resistir às secas e  tolerar solos pobres e salinizados, ela responde 
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bem à irrigação, à correção de solo e à adubação adequada. Serra e Campos (Serra 
e Campos, 1975) fizeram testes de campo com va riedades de mandioca e vária s 
alternativas de irriga ção e co mparou co m um caso de referência se m irrigação.  
Mesmo sendo uma região com precipitação pluviométrica anual média da ordem de 
1.200 mm, a produção de raízes fre scas ficou e m torno de 28 t/ha para os ca sos 
irrigados e 19,5 t para a referência sem irrigação; a produtividade da rama também 
foi cer ca d e 9  t/ha  a  mai s p ara os  ca sos irr igados. Uma  anál ise si mplificada das 
variedades testadas foi a seguinte (base úmida). 
 
   Umidad e %  61,3  - 66,2 
   Amido  %    26,2 - 33,4 
   Fibra  %    0,92  - 1,83 
   HCN mg/100g  20    -  28 
 
Os pe sos de raízes e rama s frescas foram apro ximadamente iguais, fato e ste 
também observado em outras referências consultadas. 
 
Outros pesquisado res (Conceição e Sampaio, 1975) realiza ram testes de 
competição com 355 clone s d urante trê s anos e sele cionaram quatro  variedad es 
para ensaios ad icionais. Du as var iedades do IAC, IAC-24-2 e I AC-7-127, 
apresentaram produtividade de 25 a 34 t/ha em 1 ciclo vegetativo e 37 a 47 t/ha  
em 2 ciclos; a variedade Llanera, coletada pelo IAC na Colômbia, chegou a produzir 
até 100 t/ha em ciclo de 11 meses. 
 
A EMBRA PA reali zou um progr ama de capacit ação de agri cultores fa miliares na  
Bahia e a  produtividade média da mandioca p or eles cu ltivada passo u de 8 t/ha  
para 26 t/ha, atingindo picos de produtividade acima de 50t/ha (média da Bahia 13 
t/ha). No  seu  ca mpo e xperimental da Fa zenda No vo Horiz onte – Cam po 
Demonstrativo d e Tecnol ogia para o Cultivo da  Mandio ca, variedad es era m 
selecionadas para resistên cia à pragas, tecnologia de controle de erva daninha, 
consorciamento co m banana  e manej o da bio massa. Em resum o, para que a 
mandioca venha se tornar uma matéria-prima para a produção comercial de etanol, 
é necessário um razoável esfo rço de desenvolvimento tecnológico, principalmente 
nas áreas de: 
 
• Melhoramento genético (aum ento dos teores de amido  e produtividad e, 

resistência a doenças e pragas, resistência ao estresse hídrico, etc); 
• Melhorias nas técn icas de cu ltivo ( adubação, c ontrole d e ervas daninhas, 

controle fito-sanitário); 
• Mecanização da colheita com recolhimento dos resíduos; 
• Otimização do uso dos resíduos agrícolas; 
• Adaptação e aprimo ramento d o pro cessamento das raíze s para pr odução d e 

etanol. 
 
• Batata Doce 
 
A batata doce é uma hortaliça, sendo a quarta mais consumida no Brasil. Como tal, 
alguns aspectos como tama nho, forma, cor, aparên cia e sabor após o cozimento, 
são mais importantes que o te or de ca rboidratos fermentescíveis, produtividade e 
outros índices importantes para  a produ ção de eta nol. É uma cultu ra tipicamente 
tropical e sub-tropical, rúst ica, de fá cil manutenção, com boa res istência contra a 
seca e a mpla ada ptação (E MBRAPA, 2007). A p rodutividade bra sileira é baixa, 
média de  8,7 t/ha , devido a falta d e cultiva res sele cionadas, tecnologia s de 
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produção inadequadas, doenças e pragas.  Ela é cultivada pra ticamente no mundo  
todo com produtividades variadas, como mostra a Tabela 1.4.2-7. 
 
 
Tabela 1.4.2-7: Produção de batata doce no mundo 
 

 
País 

 

 
Área 

(1000 ha) 
 

 
Produção 
(1000 t) 

 
Produtividade 

(kg/ha) 

 
l/ha 

 
Brasil 
 

 
48 

 
538 

 
11.219 

 
1.770 

 
Indonésia 
 

 
177 

 
1.840 

 
10.405 

 
1.650 

 
Nigéria 
 

 
989 

 
3.205 

 
3.240 

 
510 

 
Uganda 
 

 
590 

 
2.478 

 
4.200 

 
660 

Fonte: FAO, 2006 
 
Desde 1 979, a  EM BRAPA Ho rtaliças-CNPH, no Distrito Federal, vem tentan do 
resolver estes problemas; de uma amp la coleção  de cultivares, se lecionou quatro 
com bo as carac terísticas agro nômicas e  comer ciais, indic adas para o  culti vo n a 
região do DF: C oquinho, Brazalândia Roxa, Brazalândia Branca e Brazalândia  
Rosada. Estas cultivares estão sendo te stadas em outros lugares a partir de rama s 
e tubérculos fo rnecidos pe la CNPH, qu e t ambém f ornece a t ecnologia p ara 
implantação e cultivo de viveiros de mudas. 
 
As características principais destas cultivares são (EMBRAPA, 2007): 
• Brazalândia Branca: ciclo médio, muito produtiva, podendo ser colhida após 120 

a 150 dias; no ciclo de 5 meses produziu 37 t/ha  no CNPH. 
• Brazalândia Rosada: ciclo médio, colheita de 120 a 150 dias após plantio, pode 

ser plantada o ano todo e com produtividade de 33 t/ha no CNPH em  ciclo de 5 
meses; média de 39,75% de matéria seca onde 81,8% são amidos e açúcares 
sendo, portanto, adequada para a produção de etanol; 

• Brazalândia Roxa: é uma cultivar tardia,  colhida a pós 150 dias, re sistente a   
pragas de solo, com produtividade de 25 t/ha em ciclo de 5 meses no CNPH, 
com irrigação; 

• Coquinho: originária da Paraíba, é uma cultivar precoce com produtividade de 
28 t/ha em ciclo de 4 meses. 

 
Pimentel (2003) rela ta um experimento da companhia baiana View Bio tecnologia e 
Consultoria que pe squisou 102 va riedades de batata doce selecionando três delas, 
com altos teores de amido e açúcares,  pa ra mai s test es d e campo, visando a 
produção de etanol. Nas cond ições do te ste a produção de etanol foi de 158 l/t de  
batata doce; representantes da empresas estima ram que em  condições de plantio  
comercial este nú mero ca iria para a fa ixa de 130-140 l/t e que seria possível  
realizar-se até quatro colhe itas por ano. Esta últim a afirmação não está  coerente 
com os ciclos de 120 a 150 dias sugeridos pela EMBRAPA. 
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Uma pe squisa na  Internet permitiu  le vantar alguns dados esparso s sobre 
produtividade e composição da batata doce (ver Tabela 1.4.2-8). 
 
     Tabela 1.4.2-8: Composição da batata doce 
 

Componente Teor 
(% m/m) 

Carboidratos 28,6 
Massa seca total 34,63 
Umidade 65,3 7 
Fibras                     3,23 

 
Com e stes dado s e uma pro dutividade de 25 t/h a é po ssível se e stimar u ma 
produção de etanol em torno de 3.700 l/ha.ano, q ue é u m valor razoável frente a 
outras alternativas. 
 
A fé cula da batata  doce e m questã o (Tabela 1.4.2-8) apresentou um grau d e 
gelatinização de 72,64%, umidade de 7,88%, 82,50% de a mido, 9,33% de fibras 
dietéticas totais, 4,9% de p roteína, 1, 1% de lipídios e 2, 08% de cinzas. As sim 
como a mandioca, a batata doce vai precisar de muita pesquisa e desenvolvimento 
antes de se tornar uma opção real de matéria prima para a produção de etanol. 
 
• Sorgo sacarino 
 
Esta gra mínea tem recebido muita ate nção no mundo to do co mo uma maté ria-
prima de grande potencial para a produção de etanol, freqüentemente comparada à 
cana-de-açúcar. As vantagen s apontadas são, prin cipalmente, a alta resistência a  
secas, ad aptabilidade a solos meno s férteis ( alcalinizados e salinizados), ciclo 
produtivo não definido (permite plantio s em várias épo cas do ano,  podend o 
proporcionar duas safras ou se consorciar com outras culturas) e ser mais tolerante 
a variaçõe s de temp eratura, d esde que não ocorra congela mento. No  lado das 
desvantagens, foram observados os seguintes pontos: deterioração ráp ida após a  
colheita, dificuldad e de transp orte, maio r dificulda de de cristaliza ção do açúca r, 
baixa pureza do caldo e teor de açúcares menor que a cana. 
 
Pela men or exigên cia de qualidade de solo e clim a, o sorgo tem sid o avalia do 
recentemente para p rodução de etanol e m algumas regiões da África, China, Índia  
e mesm o na Europa  (Itália, G récia e Romênia). U m grande  projeto foi montad o 
pela ETA  Florence da Itál ia ( ETA Fl orence, 2 002), com  re cursos da Comi ssão 
Européia, para avaliar a viabilidade técnico-econômica de se produzir etanol a partir 
do so rgo sacarino em grande s comp lexos agro -industriais; três lo calidades foram  
pré-selecionadas: uma no sul da Itália (Região Basilicata) e duas na China (regiões 
de Dongying, Provín cia de Sh andong, e Huhho t, Província da Mongólia Interior), 
sendo todas ela s d e cl imas mais frios, baixa  pr ecipitação pluviomé trica e com 
possibilidade de irrigação. 
 
As p ráticas agrícolas fora m e stabelecidas para o s testes de  cam po, q ue de u m 
modo geral são independentes do clima local.  
 
- Planti o: por sem entes, log o após a  colheit a anterio r; permi te uma soca e  

recomenda a consorciação com trigo, ou  outro cer eal, em ciclo de dois anos.  
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Existem fornecedores Euro peus, Chine ses e A mericanos de  sementes 
selecionadas a um preço que varia de US$6 -10/kg; 

- Densida de: linha s com e spaçamento de 70 cm e densidade má xima d e 10 
plantas/ m2 para evitar o tombamento das plantas; 

- Variedades: foram selecionadas várias cultivares de boa pro dutividade, dos tipos 
precoce, normal e tardia; 

- Fertilizan tes: ape sar de não ser exigen te quanto à fertilida de do solo , o sorgo  
sacarino responde bem à adubação, sendo recomendado de 90 a 120 kg N/ha; 

- Herbicidas: usar de preferência antes da emergência e selecionar bem os tipos se 
for aplicar após a brotação; 

- Fitosani dade: é i mportante tratar as semente s antes do  plantio e  se utiliza r 
variedades resistentes às pragas e doenças. 

- Safra : o  períod o d e safra é selecionado entre u m com promisso com  a máxim a 
produtividade e a duração da  colheita (2 a 4 me ses); co m um plane jamento 
adequado até duas colheitas por ano são possíveis de se obter; 

- Demanda de energia: é fortemente dependente do local e da quantidade de água    
de irrigação; no proj eto da Itália a estim ativa foi d e 21 MJ/h a enquanto que no 
projeto de Huhhut (China) o valor estimado  ficou em 0,38 MJ/ha, refletindo o 
menor nível de mecanização e não uso de irrigação.  

 
Os complexos ene rgéticos e studados consideraram 7.000 ha na Itália, 19.000 ha  
em Dongying e 20.000 ha em Huh hut. As produtivida des em e tanol fora m 
estimadas em 6.000 l/ha.ano  para a Itália e Do ngying e 5.000 l/ha .ano para 
Huhhut, utilizando-se tantos os colmo s como o s grãos como matérias-prima s. A 
colheita é  mecaniza da com a  separaçã o dos grã os, palha e colmo s (picados) na 
operação da colhedora. 
Os custos de produ ção foram estimados em cerca de US$ 250/m3, levando-se em  
conta a venda de excedentes de energia elétrica e bagaço peletizado. 
 
O balanço energético deu resultados estimados entre 0,52 kWh/l etanol (I tália) e 
0,39 kWh/l etanol (Dongying). 
 
A empresa indiana Praj Industries Ltd (Praj, 2005) selecionou 14 variedades para 
um perío do de três anos de teste s (2001-2003) n o oeste d a Índia. No proce sso, 
também desenvolveu as p ráticas agrícolas, incluída irrigação controlada e me dida; 
foram analisadas amostras periodicamente para medição do teor de açúcares, fibra, 
biomassa das folhas, pureza d o caldo. Em term os do níve l de adubação ficou e m 
torno de 150 N-100 P-100 K  kg/ha e a irrigação foi da ordem de 175 m3/ha.ano. 
 
Os principais resultados foram: açúcares fermentescíveis totais (AFT) entre 10,5% 
e 11%, 4 2 a 50 t/ha .ciclo, cic lo de 10 5 a 115 d ias. Foram avalia das as princ ipais 
doenças e pragas e sugeridas medidas fitossanitárias adequadas. 
 
Sachs (S ACHS, 1980 ) há várias dé cadas atrá s an alisou al ternativas de maté ria-
prima para produçã o de etano l na Califó rnia; para o sorgo sa carino ele baseou-se 
em experimento s n o Texa s e  Luisian a onde cerca de 4. 700 l e tanol/ha foram  
obtidos, em ciclos de cultivo de 110 a 130 dias, mostrando-se, neste aspecto, uma 
opção melhor que o milho. Além do etanol, 13 toneldas de fibra (base seca) foram 
obtidas por hectare. 
 
No Brasil, o sorgo sacarino foi bastante estudado desde o início do Proálcool. Ainda 
na década  de 70 o  INT (Ara újo et alli, 1977) a valiou d etalhadamente o sor go 
sacarino para a prod ução de etanol. Três variedades foram fornecidas pelo Centro 



 47

Nacional de Pe squisa do Milho e do Sorgo, da  EMBRAPA, localizad o em Set e 
Lagoas-MG, com dois ciclos de maturação diferentes: 90 e 105 dias. Tanto o colmo 
como os grãos fora m analisados visando a produção de e tanol, sendo conduzidos 
testes de sacarificação, fermentação e caracterização da vinhaça. Os resultados são 
mostrados nesta referência. Vale notar que o Bix dos caldos ficou entre 14,67% e 
17,87%, n a média d as varieda des, bem semelhante aos valo res obtido s para a 
cana. Os testes de  fermen tação o correram se m proble mas e mo strando boa  
eficiência nas condições de laboratório. 
 
Um outro estudo do sorgo sacarino foi realizado pela ESALQ ( Tokeshi, 1982) numa 
tentativa de consorciar o cultivo do sorgo sacarino com a cana-de-açúcar, visando 
estender a operação da usina p ara o ano todo. O so rgo seria plantado n a área de 
renovação do canavi al e foram  apontada s vária s c aracterísticas nece ssárias par a 
que o sorgo fosse a dequado a  esta prática, valend o destacar entre ela s: ter ciclo  
curto, ser estéril (não produtor de semen tes no ca mpo), bom teor de açúcares n o 
período, ter resistência às principais doenças e pragas da cana e do sorgo. Em uma 
análise das variedades de sorgo sacarino disponibilizadas pelo CNPMS da EMBRAPA, 
o autor id entifica uma série d e problemas que difi cultariam o consórcio de cana e  
sorgo com o pretendido, principalmente dev ido às interaçõ es negativa s entre as  
duas cultu ras do po nto de vista de con trole de p ragas e d oenças. Foi alerta do 
também para os p roblemas decorrentes da compactação do  solo pela colheita  do  
sorgo nos meses de janeiro a março, quando as chuvas são mais intensas n o 
Centro-Sul. 
 
De um modo geral, pode-se dizer que ainda fa lta experiência comercial do u so do 
sorgo sacarino como matéria  prima pa ra a produção de e tanol, tan to na á rea 
agrícola como na destilaria, que poderia dar confiança aos produtores de etanol em 
tentar esta alternativa. 
 
• Tupinambur 
 
O tupinambur (Helianthus tuberosus L.), conhecido nos países desenvolvidos como 
Jerusalem Artichoke, é uma pla nta da fa mília da chicór ia com tubércu los que sã o 
fontes de inulina, oligosacarídeos e frutose. A hidrólise enzimática da inulina produz 
frutooligosacarídeos (FOS) de baixo peso molecular, com grau de polimerização de 
1 a 10, a lém de frutose e g licose. Te m uma e norme ga ma de ap licações n a 
indústria de alimentos e p ode ser utilizado como substrato para a fermentação de 
etanol. 
 
É uma cultura de pa íses tro picais, ba stante cultiva da na Europa, Cana dá, EUA e  
América Latina (Brasil e Peru). Atinge a maturidade em torn o de 130 dias, com a 
parte aérea  chegando a 1,50- 2,10 m; parece ser resistente às doenças e pragas e 
suporta bem a seca. 
 
Os asp ectos agron ômicos d o cultivo  de tupinambur foram exa ustivamente 
estudados por Pau la e Ca rioca (Pau la e Carioca, 2000), m otivados p or traba lhos 
realizados no Canadá, Espanha, França e Alemanha visando a obtenção de inulina e 
frutose. 
 
Na França foram testadas 37 variedades que apresentaram um teor de carboidratos 
na faixa de 55% a  75% da  massa seca. Na Ale manha, o s en saios de camp o 
mostraram valores de matéria seca da ordem de 11,5 a 14,0 t/ha. 
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No Bra sil, 27 varie dades de  tupinamb ur foram  testada s no NE por Paula  e  
Carioca(2000), com resultados agronômicos muito animadores. A produtividade de 
matéria seca variou de 4,6 a 19,7 t/ha, sendo a inulina entre 70% e 85% da massa 
seca.As duas variedades mais produtivas, a MFW e C olumbia, produziram entre 19 
e 20 t/ha de matéria seca, estas mesmas variedades também produziram acima de 
6 t/ha de biomassa verde (parte aérea) e mais de 1 t/ha de proteína. Considerando 
que duas ou três co lheitas são  possíve is em um ano, estes valores ficam muito  
significativos quando se pensa na produção de etanol. 
 
A ferment ação pod e ser rea lizada com a inuli na diretamente, utilizando-se 
microrganismos como a Kluyveromices maxianus, ou após hid rólise da inulina par a 
frutose e glicose, podendo aí se utilizar a Saccharomyces cerevisiae. 
 
No estudo de Sachs (Sachs, 1980), o tupinambur irrigado na Califórnia produziu 30 
t/ha, em média, em ciclo de 110 dias, e observou que a polpa pode chegar a conter 
até 15% de proteínas, o que lhe confere um alto valor nutritivo. 
 
• Beterraba açucareira 
 
A beterraba açu careira é cultivada princi palmente em países de clim a temperado  
para produção de açúcar, correspondendo a quase um quarto da produção mundial 
deste pro duto. Ela  é pou co produzida fora da  Eu ropa e E UA, poré m, existe m 
algumas exceções, conforme mostra a Tabela 1.4.2-9. 
  
 
Tabela 1.4.2-9: Produção de beterraba açucareira no mundo 
 

 
País 

 

 
Área 

(1000 ha) 

 
Produção 
(1000 t) 

 
Produtividade 

(t/ha) 

 
       l/ha 

 
 

 
França 
 

 
380 

 
31.242 

 
82.322 

 
7.700 

 
Alemanha 
 

 
420 

 
25.284 

 
60.187 

 
5.600 

 
EUA 
 

 
501 

 
25.087 

 
50.037 

 
4.700 

 
Turquia 
 

 
336 

 
13.800 

 
41.071 

 
3.800 

 
Irã 
 

 
180 

 
4.900 

 
27.222 

 
2.500 

 
Marrocos 
 

 
59 

 
4.560 

 
77.288 

 
7.200 

 
 
Não está mostrado na tabela acima, mas vale a pena salientar que a p rodutividade 
da beterraba no Chile foi de 92 t/ha neste mesmo ano(2005). 
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É fácil concluir que a beterraba, em termos de produtividade em litros de etanol por 
unidade de área, é uma boa opção para vários países. De fato, com a mudança no 
regime europeu do açúcar, uma boa parte da beterraba que não vai ser mais usada 
na produção de açúcar está sendo direcionada para a produção de etanol, dividindo 
com o trigo a preferência para este uso. 
 
Em 1 979-1980 f oram te stadas 12 variedades de b eterraba a çucareira n a 
Universidade de Pa sso Fu ndo, RS (F ILGUEIRAS, 1981). N o prime iro teste a  
semeadura se d eu em 1 4/07/79 e a colheita e m 0 6/12/79 a presentou uma  
produtividade variando de 5 t/ha a 28,3 t/ha, entre as variedades (755 a 2.873 kg 
açúcar/ha); no segundo experimento a semeadura foi em 28/07/79 e a colheita em 
04/01/80, com a produtividade variando de 7,9 a 36,5t/ha e a produção de açúcar 
de 1.03 3 a 4.52 6 k g/ha. Ape nas com as vari edades mai s produtivas, haveria 
justificativa para se continuar os testes.  
 
Recentemente a Syngenta Seeds (Chatin et alli, 2004) concluiu um projeto de sete 
anos para desenvolver variedades de be terraba açucareira adaptada a climas mais 
quentes, com a finalidade de competir com a cana-de-açúcar em países tropicais. 
As vantagens apontadas seriam: ciclo de cultivo de 6 meses, adaptabilidade a solos 
alcalinos e s alinizados e m enor ex igência d e i rrigação; a Syngenta af irma q ue 
produtividades entre 60 e 80 t/ha com teor de sacarose de 14% a 19% são obtidos 
com uma irriga ção d e apenas 10.0 00 m3/ha. Uma usina de açúcar usando esta 
matéria prima esta va program ada para entrar em  operação  em 2004 na Índia e  
outra em 2005 na Colômbia. Ainda a mesma referên cia avalia que cerca da metade  
da instala ção indu strial é a mesma ta nto no ca so de cana como de beterraba; 
apenas a parte frontal do processo precisa ser modificada: lavagem dos tubérculos, 
fatiamento, difusão, secagem e peletização da polpa. 
 
Mais informaçõe s sobre o u so com ercial desta ma téria-prima para p rodução de  
açúcar e etanol sã o necessárias, antes que se po ssa formar uma opiniã o quanto a  
seu uso n o Brasil. Todavia, o potencial de produtividade é u m ponto que desperta 
interesse por ela. Alternativa a  ser invest igada é o possível consórcio da beterraba 
com a cana, para e stender a safra; existem quatro usinas no Paquistão e uma  no 
Egito operando com as duas matérias-primas. 
 
1.4.3 Comentários finais 
 
São muita s e variad as as o pções de matérias-primas para a produção de etanol,  
mas poucas atingiram proporções significativas na  área comercial. Estima-se que  
em torno de 90% d a produção mundia l de etanol seja a partir de cana-de-açúcar 
ou milho. Porém, com o aumento da produção mundial e a entrada de novos países 
na produção, outras matérias-p rimas começam a entrar em ce na: beterraba, trigo, 
mandioca. 
 
É interessante observar que os países produtores, até hoje, sempre buscaram uma 
alternativa entre as culturas amplamente dominadas por ele s, como foi o caso d o 
Brasil com a cana, os EUA  e  China com o m ilho, a Euro pa co m o  trig o e a  
beterraba, Colômb ia com a cana e assim p or diante. Isto é explicáve l pela  
disponibilidade imediata para se iniciar a produção de etanol, avanço tecnológico da 
cultura em questão (menor custo e risco) e aspectos culturais de se t rabalhar com 
um produto agrícola que já se conhece. Desta forma, várias opções de matérias - 
primas promissoras, como é o caso da mandioca, sorgo sacarino e tup inambur. A 
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falta de interesse leva à falta de in vestimentos em de senvolvimento destas 
culturas, que por sua vez ficam fora da cadeia produtiva do etanol, e o ciclo vicioso 
se perpetua. A Tabela 1.4.3-1 abaixo mostra alguns destes pontos. 
 
Tabela 1.4.3-1: Matérias primas para produção de etanol 
 

Matéria 
prima 

Produção 
Brasileira (Mt) 
1980     2005 

Produtividade 
(t/ha/ano) 

1980        2005 

Rendimento em 
etanol(l/ha/ano) 
1980          2005 

Cana-de- 
açúcar 

  120 
 

410 45      72    3.015 6.000 

Mandioca 26 27 12      13,8 2.160 2.750 
Sorgo 
sacarino 

- - 35      50(1) 1.925     6.000(2) 

Batata doce     1,6    0,54 10      11,2 1.250 1.770 
Milho 16 34,9        1,5        3,0       580 1.200 
Fonte: Menezes, 1980; (1) Praj, 2005; (2) ETA Florence, 2002 
 
Pode ser visto que as culturas que mais evoluíram em termos de produção, a cana 
e o milho,  tive ram ganhos significativos ao long o dos 25 anos, ao passo que  a  
mandioca e a bat ata-doce fica ram e stacionadas em termos de  produção e  
produtividade. A m andioca p arece merecer mais atençã o pela impo rtância da  
cultura no país e o potencial de melhoria da produtividade se forem dedicados mais 
esforços n o melh oramento g enético e modernização da s práticas agrícolas; a 
batata-doce parece ter po tencial, mas seus altos cu stos de produção a deixam em 
segundo plano. O sorgo sacar ino e o t upinambur merecem  mais at enção, mas  
teriam ainda um longo caminho a trilhar até merecer a confiança dos agricultores e 
investidores; es tes do is e  a mand ioca po dem vir a s er im portantes op ções p ara 
áreas não aptas para cana-de-açúcar, mas tem outras características positivas para 
a produção de biocombustíveis, quer seja pela situação geográfica privilegiada para 
exportação como por razões sociais. 
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2. QUANTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS DAS NOVAS TECNOLOGIAS 
DE PRODUÇÃO DE ETANOL E DE MATÉRIAS-PRIMAS 
ALTERNATIVAS E/OU COMPLEMENTARES 
 

 

Este capítulo apresenta os impactos das novas tecnologias de produção de etanol a 
partir da  cana-de-açúcar e  o potencia l d as ma térias-primas al ternativas (ou 
complementares) no  aument o d a pr odução de  etano l. A s n ovas te cnologias são 
apresentadas de a cordo co m o processo prod utivo e considerando as eta pas 
realizadas tanto na área agrícola como na área industrial. Procurou-se oferecer uma 
visão geral do processo no estágio atual e, para cada etapa, quais as inovações que 
possam se r feita s pa ra aumentar a prod utividade. Ênfase foi dada aos proce ssos 
que mais contribuem para esse aumento: a hidrólise, a recuperação da pa lha e, de 
forma complementar, a gaseificação. Cons ideraram-se, ta mbém, as alternativas 
para trata mento do vinhoto. Como form a de visua lizar o pro cesso co m as novas 
tecnologias, a seqüência de operações é apresentada através de uma usina modelo, 
com seus impactos na produção de etanol. Para comp lementar este estudo, foi 
realizada uma primeira análise do setor de bens de capital para avaliar se o mesmo 
tem cond ições d e atender a  demanda  proposta. Uma avaliaçã o do s resíduo s 
agroindustriais e xistentes no Brasil buscou identificar o potencial d o mesmo pa ra 
produção de etanol e de energia, com o alternativa ou complemen to à cana-de-
açúcar. O tema abordou as partes mais relevantes, desenvolvidas em função das 
competências dispo níveis. Co m isso, o tema não se e sgota. Pela própria  
multidisciplinaridade do setor, há esp aço p ara análise de outras tendên cias 
tecnológicas. Tais e studos de vem conte mplar o s núcleos de  ciência e  tecnologia 
relevantes ao setor sucroalcooleiro. 

2.1 Identificação das barreiras tecnológicas, inclusive das 
deficiências do setor de bens de capital 

As pr incipais te cnologias com potenc ial de contribuição para a produ tividade e  
sustentabilidade da  cana-de-açúcar e stão associadas co m o melhoramento 
genético, a tecnologia da informação, as técnicas de plantio, os tratos culturais e a 
colheita. E stas te cnologias são apre sentadas ne ste relatório j untamente com  s eu 
potencial de contribuição para o melhoramento dos índices técnicos agrícolas e uma 
previsão de seus cronogramas de inserção no sistema produtor. 

Diante da crescente necessid ade de maxi mizar a pr odutividade, o melhorament o 
genético, reconhecido historicamente como imprescindível pa ra a sustentabilidade 
da cana-de-açú car, fortalece  seu potencial de contribuição ao a gronegócio 
canavieiro com o auxílio da transgen ia. Cabe de stacar qu e a sele ção das no vas 
variedades não est á priori zando o aumento da  eficiência  fotossin tética pa ra 
produção de biomassa, e sim realizado em função do potencial de adaptação dessas 
variedades às condições eda foclimáticas das novas regiões de expan são da cana-
de-açúcar. Almeja-se com isso atingir mais rapidamente os níveis de produtividade 
das regiões mais produtivas.  

De mane ira gera l, a produ tividade a grícola da cana-de-açúcar ap resenta u ma 
acentuada variabilidade ao lon go dos canaviais, que ocorre em função de diversos 
fatores, como é o ca so das características da variedade plantada, da co mposição e 
quantidade do adubo aplicado, das propriedades físico-quimicas do solo, do manejo 
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das pragas e plantas invasoras, da disponibilidade hídrica e das técnicas de plantio, 
tratos cu lturais e co lheita a dotada. A comple xidade do s fe nômenos biológicos e 
físicos que participam da interação entre  a planta, o solo e o ambiente fazem co m 
que o gerenciamento dos referidos fatores exija recursos para a captação e análise 
de uma e levada quantidade de dados. Deste modo, com a u tilização da tecnologia 
da inform ação, auxiliada pe la agricu ltura de precisão na ge ração d os bancos de 
dados, será possível extrapolar às extensas áreas de expansão da cana-de-açúcar o 
“know how” de e xperientes profissionais do setor sucroalcooleiro, que ao longo de 
anos de observação e análise conseguiram obter excelentes resultados. 

Aliado a este pan orama, o plantio direto encon tra-se entre as te cnologias, j á 
testadas em outras cultu ras, com excele nte potencial de co ntribuição p ara a 
redução dos custos de produção, aumento da prod utividade e da suste ntabilidade 
da cultura canavieira. Entretanto, a impla ntação deste sistema de plantio  está e m 
confronto com o conjunto de t écnicas ag rícolas p raticadas at ualmente, baseada s 
em trato res de bitola estreita e grand e piso teio nas operaçõe s de colheita e  
transporte interno d a produção. O conju nto de té cnicas agrícolas baseado em um  
sistema de controle de tráfego, a ser abordado neste relatório, viabilizará o sistema 
de plantio  direto co m as vantagens a ele inerentes, junta mente com vanta gens 
próprias em termos de redução de investimentos e custos operacionais. 

As barreiras te cnológicas e os corre spondentes recursos dispon íveis pa ra o 
aprimoramento da produção agrícola estão sintetizados na Tabela 2.1-1. 

Tabela 2.1-1: Barreiras e recursos tecnológicos para o aprimoramento da 
produção da cana-de-açúcar 
 

Barreira Recurso tecnológico 

Variedades de cana-
de-açúcar 

Melhoramento 
transgênico 

Água no solo PD 

Adubação AP + BDA + TI + PD 

Condição física do solo PD + ETC 

Manejo de pragas AP + BDA + TI 

PD: Plantio direto; 
AP: Agricultura de precisão; 
BDA: Banco de dados agronômico; 
TI: Tecnologia da informação; 
ETC: Estrutura de tráfego controlado. 

2.1.1 Colheita 

O si stema austr aliano de colheita d e cana p icada, atual mente e m fa se d e 
implantação no Brasi l, apresen ta séria s restr ições para ser c onsiderado como a 
tecnologia do futuro no horizonte atual de grande expansão do setor canavieiro. As 
duas restrições principais desse sistem a de colh eita são suas incompatibilidades 
com o pla ntio direto  e sua incapacidade de co lher eficiente mente a palha, co m 
qualidade e custo atrativos para sua integração ao processo de produção de álcool. 
Uma terceira restrição importante está associada à incapacidade das colhedoras de 
uma linha  operar em terren os com inclina ção superior a 12%. Aceita-se , 
atualmente, que a e xpansão da cana-de-açúcar de va acontecer em áre as planas.  
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Este conceito, já bastante consolidado, foi imposto pelos equipamentos de colheita. 
Fatores p ositivos c omo s olo férti l, cu rta di stância à ind ústria, pr oximidade d e 
rodovias asfaltadas e a presença de  forneced ores cu lturalmente adaptado s à 
produção da cana, deixam freqüentemente de ser a proveitados em função do fator 
declividade do terreno. A engenharia  de veículos fora  de estrada dispõ e, 
atualmente, de recu rsos como tração e direção e m quatro rodas, adequados para 
garantir, com cu stos com petitivos, a mobilidade d as colhed oras em áreas com 
inclinações muito superiores ao limite de 12% aceito.  

A colhe ita de cana picada apresenta outras l imitações que justifi cam su a 
reformulação, tais como: perd as elevad as de matéria-p rima, baixa qualidade da  
matéria-prima (palha e terra), elevado investimento, baixa estabilidade direcional e 
ao tombamento, danos às soqueiras e danos ao solo. 

O si stema de cana picada, m esmo sen do uma  t ecnologia ainda mu ito “jo vem”, 
tende a se consolidar como o processo padrão para a colheita da cana-de-açúcar no 
mundo. Atualmente, pode m-se rela cionar vá rias vanta gens de sse siste ma d e 
colheita, tais co mo: permitir a colheita da cana crua, e dessa forma, viabilizar a  
produção perante a  legisla ção ambien tal vig ente; apresentar cu stos de co lheita 
competitivos e ser a  única opção disp onível no me rcado com oferta de  peças e 
serviços suficiente s para viabilizar as operações. Mesmo assim, olha ndo para o  
futuro promissor da agroin dústria cana vieira, cab e uma an álise mai s crít ica da  
colheita que promova caminhos tecnológicos alternativos. 

A colh eita da cana envolve cinco ope rações muito sim ples, que são o corte do s 
colmos na  base e no ponte iro, a alim entação d os colm os para o interior da  
colhedora, a retirad a das folhas e a picagem (opcional). No  entanto, ainda hoj e 
existe um a carência  preocupa nte de processo s p ara efetua r essa s operações  
eficientemente. O corte de b ase, se re alizado manualmente, envolve  problema s 
ergonômicos que a fastam a mão-de-obra dos canaviais e continua a gera r tensões 
entre produtores e a gremiações de corta dores. O corte de ba se mecanizado está  
associado a perdas importantes e contaminação da matéria-prima com terra, além 
de demandar potência em níveis 30 a 40 vezes sup eriores aos necessários para o 
corte dos colmos propriamente ditos. O corte dos ponteiros freqüentemente não é 
realizado; no caso  da colh eita me cânica por  defic iência dos mecanismos 
responsáveis por essa função, e no corte manual porque prejudica a produtividade  
do cortador.  

O despalhamento fo i historicamente resolvido através da queima, mas na m edida 
em que a legislação impede essa prá tica, verifica-se um au mento dos custos pelo 
baixo rendimento no corte ma nual e pela baixa eficiência e altas perdas no corte 
mecânico. Deve-se considerar que , dep endendo d as con dições do canavial e das 
opções feitas p ara operar as  colh edoras, co m r elação ao  níve l d e impur ezas, 
qualidade do co rte de base e  velo cidade de de slocamento, a som a das pe rdas 
visíveis e  invi síveis estará, na maior ia dos ca sos, na fai xa de 5 % a 10 %. 
Considerando os cu stos já in corridos na produçã o da cana  até o momento d a 
colheita assim como o impacto dessas perdas na demanda de áreas para plantio,  
pode-se considerar como inaceitável esse nível de perdas. 

O tráfeg o intenso do s equipa mentos de colheita e  transporte nas entrelinhas d e 
plantio representa, também, uma restrição importante deste sistema de colheita. Já 
de lon ga data o s e specialistas em  solo s orienta m no sentido de conservar a 
estrutura do solo para conseguir mant er níveis de pro dutividade ele vados. A 
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colheita mecânica praticada atualmente não está alinhada com essa recomendação. 
Produzir com um mínimo d e intera ção com o meio é  o grande  desa fio da 
sustentabilidade. 

Embora a condição de pisoteio intenso, praticado atualmente na colheita mecânica, 
não po ssa ser  eli minada em cur to prazo, é  nece ssário pon derar si stemas 
alternativos, envo lvendo, por exemplo, técnicas de cont role de trá fego, cujo  
desenvolvimento e implantação não de pendem d e resultad os da pe squisa de  
fronteira e  que estão ao  alcance dos re cursos da  engenharia e da capacidade de  
investimento do setor canavieiro.  

Um primeiro pa sso de evolu ção te cnológica pode-se antecip ar para  o cenário de  
2015, que  contempla o desen volvimento das colhedoras-2L com corte simul tâneo 
de dua s linhas, de  forma a  re duzir o p isoteio a  50% d o valor atua l e  ele var a  
restrição topográfica de 12% para 22%, aproximadamente.  

Um segundo passo de evolução de tecnológica pode-se antecipar para o cenário de 
2025, que  contem pla a introd ução da s estrutu ras de tráfeg o controla do (ETC´s ) 
com bitola extra larga, de 20 a 30 m, com restrição topográfica da ordem de 40% e 
que viabilizam a introdução da técnica de plantio direto. 

A Tabela 2.1.1-1 a presenta uma rela ção dos p rincipais e quipamentos agr ícolas 
utilizados atualmente no p rocesso de produ ção da cana-de-açúcar. A tab ela 
apresenta o perfil da  tecnologia atual e uma previsão de como deve se modifica r 
em um horizonte de 10 anos, com mudanças mais radicais para um horizonte de 20 
anos.  O  modelo de  mecan ização a tual envolve um esquema de p reparo do  so lo 
convencional que utiliza op erações pe sadas de su bsolagem, gradagen s média s e 
pesadas ou aração.  

Tabela 2.1.1-1: Relação dos principais equipamentos utilizados na 
produção da cana-de-açúcar no cenário atual e previsão de sua inserção 
para 2015 e 2025 

Atividade 2007 2015 2025 

Preparo 
do solo 

- Calagem 

- Subsolagem 

- Gradagem 

- Adubação 

- Subsolagem 

 

- Nulo 

 

Plantio - Sulcação, adubação  e 
cobertura mecânica 

- Di stribuição manual  de 
mudas 

- Plantio mecanizado 
2L 

 

- ETC com módulo de 
plantio direto 4L 

Tratos 
Culturais 

- Cultivo tríplice operação 
2L 

- Cultivo tríplice 
operação 3L 

- Pulverizador 
autopropelido 24 m 

- ETC com módulo de 
cultivo 4L 

Colheita - Manual (70%) 

- Mecânica picada 1L 

- Mecânica picada 2L - ETC com  módul o de  
colheita 2L 

Transporte - Treminhão - Rodotrem - Rodotrem 

L: Li nhas de pl antio, trato cu ltural ou co lheita sendo proc essada em cada passada do 
equipamento. 
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2.1.2 Tecnologias de tratamento de vinhoto 

Um novo modelo de  destilaria  para am pliar a p rodução de etanol e estender a  
mesma a outras regiões do Brasil requ er uma reavaliaçã o do s proce dimentos d e 
tratamento e aplica ção de vinhoto. Esta reavalia ção envolve amba s as áreas, 
agrícola e industrial, e leva em consideração fatores tais como: 

• Custo da fertirrigação; 

• Impacto negativo de alguns componentes do vinhoto no solo; 

• Reivindicações crescentes das agências de controle ambiental. 

É importante destacar que no novo cenário da expansão da produção de etanol que 
estuda este projeto, não se terão mais disponíveis para fertirrigação do vinhoto as 
áreas de plantio de cana para produção de açúcar. Como exemplo, tem-se que uma 
usina com  desti laria anexa ut iliza 50% das área s de culti vo para pr odução d e 
açúcar e o s restante s para e tanol, empregando ce rca de 30% da área  total pa ra 
fertirrigação do vinhoto. No novo cenário a área dedicada à produção de etanol será 
100% obrigando a duplicar a área de aplicação de vinhoto. 

Um dos impactos negativos que vem levantando maior atenção é o relacionado aos 
efeitos do anion sulfato no s olo. A pres ença de su lfato em destilarias de álcool de 
cana-de-açúcar é re sultante do emprego de ácido sulfúrico na fermentação. Uma  
consulta ao Programa de Controle Mútuo do Centro de Tecnologia Canavieira (CTC) 
indica uma média de 7,81 kg de ácido sulfúrico (98%) por m³ de etanol produzido, 
em usina s de açúca r com de stilaria an exa e aproxima damente 60%  da cana  
desviada para a fabricação de açúcar. Para o caso de uma destilaria autônoma este  
valor deverá esta r mais p róximo dos 5 kg de ácido su lfúrico (98% ) por m³ d e 
etanol, valor este qu e ainda sinaliza que  dosagens comparativamente elevadas de 
sulfato estão sendo aplicadas no solo. 

O ácido sulfúrico é adicionado na produção de etanol, no processo de fermentação, 
sendo empregado n o pro cesso de ba telada alime ntada com  reciclo de  ferm ento, 
assim como na fermentação contínua com reciclo de fermento. Este ácido é dosado 
no estágio de reativação do fermento, no preparo do pé de cuba, para desagregar e 
manter o  fermento dispersado e para ab aixar o pH  do pé e do vinho e  reduzir a  
atividade biológica de bactérias contaminantes. 

Não existe no curto prazo uma alternativa para a elimina ção ou substituição deste 
ácido por outro. Uma melhor condução da fermentação poderá reduzir o consumo 
abaixo de 5 kg por m³ de etanol atua is, porém, o teor d e sulfa to no vinhot o 
continuará sendo elevado. Este teor de sulfato além de provocar um efeito negativo 
no so lo d ificulta (po dendo chegar a inviabilizar) os proce ssos de  con centração 
térmica do  vinhoto devido à rápida formação de in crustação nos evaporadores. O 
vinhoto concentrado a elevado teor de sólidos solúveis (acima de 55%) apresenta-
se instável com tendência à cristalização espontânea dos sais de cálcio e do sulfato 
de potá ssio, incru stando su perfícies de  aquecim ento, dep ósitos, tu bulações e 
sistemas de aplicação. 
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Tecnologias de remoção do sulfato do vinhoto: remoção biológica do 
sulfato 

A remo ção do su lfato pre sente na vinhaça é uma alte rnativa que deve  ser 
considerada. Diversos estudos propõem processos de dessulfurização biológica que 
poderiam ser aplicados ao vinhoto. Estes pro cessos se  fundamentam no emprego 
de microo rganismos redutore s do sulfat o, empreg ando linh agens esp ecíficas e  
operando em bioreatores anaeróbicos na faixa termofílica (55-70ºC) ou termofílica 
extrema (70-80ºC). Estes microorganismos são bactérias tais como o Desulfobacter 
halotolerans capaz de reduzir o sulfato a gás sulfídrico em metabolismo anaeróbio 
termofílico ou termo fílico extremo e o Thiobacillus denitrificans capaz de oxida r o  
gás sulfídrico a enxofre elementar extracelular. 

Estão disponíveis estudos que demon stram a viabilidade técn ica destes processos 
(LETINGA, VALLERO E FORESTI, VAN GROENESTIJN) pa ra trata mento de  efluentes co m 
elevada concentração de sulfatos. 

Os estudos relacionados à biodigestão de vinhoto re sultante da produção de etanol 
foram realizados na década dos 80, atingindo o nível de unidades de demonstração 
comercial. Fundamentalmente estes estudos objetivavam a produção de biogás e o 
aumento da eficiên cia energética da de stilaria. Citamos por exemplo a tecnologia 
Metax da Codistil (Grupo Dedini), os estudos realizados pelo CTC e os realizados na 
Usina São Martinho. 

Todos eles foram ba seados na tecnolo gia de reato res UASB (biodigestor de fluxo 
ascendente com leito de  lodo biológico) na faixa mesofílica e apresentaram como 
dificuldade a inibição  pelo gás sulfídrico resultante da elevad a presença de sulfa to 
no vinhoto. Ainda apresentaram baixas taxas de conversão da matéria orgânica. As 
unidades foram de sativadas pe la falta de  atratividade do in vestimento, quando a  
tecnologia de trata mento an aeróbico n as fa ixas termofílica e term ofílica extrem a 
ainda não estava desenvolvida. 

A retomada do desenvolvimento da biodigestão, agora com e sta nova tecnologia e 
não apen as obj etivando a p rodução d e energ ia, e sim visando  atender à s 
necessidades de remoção do  sulfa to d a vinha ça, reduçã o da carg a de maté ria 
orgânica e  da elevação do pH deste e fluente, deve rão ser estudadas como um a 
alternativa para redução dos impactos negativos do vinhoto. 

Estão d isponíveis e studos re lacionados à biodigestão term ofílica, visand o redução  
da maté ria orgân ica em p resença de  con centração elevada de sulfato. Van 
GROENESTIJN desen volveu um  proce sso anaeróbio termo fílico atravé s do qua l 
Thiobacillus denitrificans, um anaeróbio facultativo, oxida o gás sulfídrico a enxofre 
metálico. Este procedimento permitiria remover o sulfato originalmente contido no 
vinhoto, recupera ndo o m esmo co mo e nxofre me tálico e reciclando o  mesmo à  
produção de ácid o sulfú rico (sulfito no caso e specífico de usinas com destilaria 
anexa). 

A aplicação destes processos na remoção do enxofre do vinhoto deverá ser avaliada 
como um a possível alterna tiva para re dução do teor de sulfato no  vinho to e 
recuperação e re ciclagem do  enxo fre, redução matéria orgânica no vinhoto, 
neutralização do pH do mesmo e inte gração com os pro cessos de  redução do 
volume de vinhoto através de concentração térmica (eventualmente outros). 
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Ainda e não menos importante, a retomada do estudo de processos de biodigestão 
deve ser considerada levando em conta a oferta de energia adicional decorrente do 
biogás gerado. 

Tecnologias de remoção do sulfato do vinhoto: concentração de vinhoto e 
cristalização do sulfato de potássio 

A concentração térmica do vinhoto ap resenta-se como uma das  tecnol ogias 
comercialmente disponíveis para redução do volume do vinhoto. A apresentação da 
mesma foi na Fase 1 deste projeto, por isso, omitimos aqui a mesma. 

Enquanto que a concentração térmica através de e vaporadores de múltiplos e feitos 
está amp lamente difundida n a produçã o de álco ol a partir de milh o e outro s 
cereais, ela não é realizada no Brasil. O motivo principal deste fato deve-se a que o 
vinhoto efluente da produção de etanol de milho apresen ta alto valo r nutricional, 
que levou a um p rocesso de recuperação da matéria orgânica presente através de 
separações fís icas, c oncentração térmi ca e secag em final do s sóli dos contidos no  
vinhoto. O produto final tem valor comercial, trata-se de uma commodity agrícola e 
contribui com créditos na formação do custo de produção do etanol de milho. 

Já as vinhaças originadas na  produção  de etano l de cana  ou beterraba (cas o 
específico de Euro pa) não possuem este valor nutricion al send o que a única 
utilidade e stá rela cionada com a fertirrigação e fu ndamentalmente a riqueza em 
potássio destes efluentes. 

A redução do volume de vinhoto de cana por concentração atende a necessidade de 
redução do custo de aplicação e a exigências ambientais. Dispõe-se de  processos 
comerciais para  co ncentração de vinhoto, com  exe mplos de  imp lantação e 
destilarias de álcool de bete rraba na E uropa; no  Bra sil nã o existe m unidade s 
comerciais. 

A tecn ologia para concentração é ofe recida por Vogelbusch/Dedini, Messo/GEA e  
Alfa Lava l entre  outros. To dos estes processos sofrem p roblemas rela cionados à  
rápida in crustação d os evaporadore s e cristalização espon tânea à me dida que o 
teor de sólidos aumenta. 

O con sumo energé tico ne stes processo s tamb ém é outro  entrave, pois u ma 
quantidade adiciona l de vap or é reque rida para efetuar esta concentração. O s 
fornecedores destes equipam entos o ferecem dive rsas soluções para otimizar o  
consumo energético. 

A cristalização de sais de cá lcio, magn ésio e preferen temente de p otássio se  
apresenta com o u ma so lução para reduzir o s probl emas de incrustação e  
cristalização espontânea. A introdução de  cristaliza ção é um a alte rnativa 
interessante do p onto de vista de  re cuperação do po tássio p ara atender a s 
necessidades deste nutriente na cultura de cana. 

Considerando os processos para a D estilaria padrão que envolve um aumento de 
escala e xpressivo, a intro dução da cristalização de sais comb inada co m a 
concentração térmica  em e vaporadores mostra-se mais atra tiva e e ste pro cesso 
deverá ser examinado. 

A Messo/GEA oferece um proce sso de recuperação de sais de  potássio da vinhaça, 
baseado na evaporação e cristalização combinadas. 
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A concentração térmica e a recuperação de sais têm de ser considerada também do 
ponto d e vista de redução da  capta ção e uso  de  água pe la destilaria. As águ as 
condensadas da con centração do vinhoto  (por exte nsão os condensados da pré-
concentração do caldo) devem ser recicladas ao processo, por exemplo, embebição, 
reposição nos circuitos de resfriamento e vaporativo e no processo de fermentação 
(nestes depois da remoção dos inibidores voláteis arrastados com os condensados). 

Tecnologias de remoção do sulfato do vinhoto: remoção de potássio 
através de eletro-diálise 

A separação do potássio através de eletro-diálise é alternativa q ue está em estágio 
de desenvolvimento, em escala laboratorial. 

O processo de ele tro-diálise consiste na remoção de eletrólitos solúveis atravé s de 
uma membrana seletiva aplicando uma tensão de corrente contínua. Começou a ser 
estudado na França  com vinhoto de beterraba com o propósito de evitar a  
precipitação de sais de potássio durante a concentração de vinhoto. Os resultados 
preliminares obtido s em laboratório se mostraram atrativos.  A eletro -diálise não  
requereu um tratamento preliminar de clarificação da vinhaça com m embranas de 
micro-filtração. Foi a tingida u ma redu ção do teor de p otássio n a vin haça de  10 
kg/m³ para 2,5 kg/m³ e um a taxa de  remoçã o de 0,2 kg/h.m², empregan do 
membranas seletivas e uma tensão entre eletrodos de 17 volts. Comparativamente 
a redução  dos sais de cálcio e magnésio é muito me nor, favorecendo o  
enriquecimento do potássio. 

Necessariamente es tes es tudos dev erão ser co ntinuados numa escal a mai s 
representativa, para validar estas conclusões preliminares. Considerando o rá pido 
desenvolvimento das me mbranas, no que diz respeito a o aprimoramento  d a 
performance e redu ção do cu sto unitá rio, a eletro-diálise d eve se r consid erada 
como uma alternativa futura para tratamento do vinhoto. 

2.1.3 Perfil da agroindústria sucroalcooleira 

Uma outra vertente do projeto é entend er o setor comprador (cliente), ou seja, a  
agroindústria sucr oalcooleira. Para tal, foram realizadas entrevistas, através de  
questionário e visi tas técn icas, aos proprietários e dire tores da s usinas e 
respectivas área s culti vadas com ca na-de-açúcar. A a mostragem é pou co 
significativa para expressar o co mportamento dessa agr oindústria. O que foi 
observado, até o  presente  m omento, é  que o setor vem se consolidando e m 
grandes grupos. Para estudos futuros, propõe-se a seguinte divisão do setor em 1) 
grupos de  usinas, 2) usinas com moagem acima de 12.000 toneladas por dia, 3 ) 
usinas com moagem de 7.000 a 12.000 toneladas por dia. 4) Demais usinas. 

Os dados obtidos até o momento e o e studo do histór ico do  setor t êm mostrado 
que o mesmo vive um mo mento de  várias mudanças: a mu dança d a gestão da  
agroindústria do patrono para  seus herdei ros ou para admin istradores; a abertura 
de capital; a compra  de usinas por grupo s nacionais e estran geiros; a automa ção, 
mecanização, os si stemas de gestão integrada, a  qualidade  e certificação sen do 
prioridades básicas; a transformação da usina, indústria de alimentos, em indústria 
de energia; a ab sorção, em b reve, de novas tecnologias, tais como a h idrólise do 
bagaço, a recuperação da palha e cana transgênica e o momento de modernização 
e ampliação das áreas produtivas e de produção, a expansão do setor para atender 
uma demanda mundial e exigente. 
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A c olocação fe ita p or to dos os en trevistados é com rela ção à escassez e  nã o 
qualificação da mão-de-ob ra disp onível no mercado de trabalho. Este garga lo 
atinge t odos o s se tores e n íveis pro fissionais da  usina. A alternativa que os 
empresários encontraram é investir em formação, principalmente dos profissionais 
de nível técnico. Po rém, ele s coloca m, que m esmo com este investimento, a  
rotatividade é grande e sempre ficam vagas em aberto. Eles também lembram que, 
com o au mento da mecanização no  campo e com a ampliação da automação na 
industria, este problema tende a agravar. 

O entendimento de stas mudan ças, rea lizado atra vés de in formações e statísticas, 
deve forn ecer um panorama de como  este novo setor e stá se organizand o e  
fornecer subsídios necessários para a criação de um plano de desenvolvimento para 
o mesm o. Os dados coletados de vem envo lver, alé m das informa ções 
quantificáveis, ta is com o faturament o, produ ção, inve stimento em no vas 
tecnologias, empregos ofe recidos etc, as  informações de ca ráter subje tivo, sendo 
eles: a cultura da  a groindústria; a ge stão organ izacional; a  visão d o seto r em  
relação à  P&D e a o uso  no vas te cnologias; as  pe rspectivas de crescimento, d e 
aumento da oferta e da inse rção de n ovos prod utos, inclu sive da g eração de 
energia elétrica. Este levantamento fica como proposta para um futuro estudo. 

2.1.4 Perfil do setor fornecedor de máquinas e equipamentos 

Para deta lhamento do estud o do setor fornecedor de equip amentos o  mesmo foi  
dividido e m: A) fo rnecedores de máq uinas e implem entos agríco las e B) 
fornecedores de máq uinas e eq uipamentos industriais. Esta di visão foi n ecessária, 
pois as respe ctivas empre sas apresen tam características diferentes, tanto em 
relação à  gestão e mpresarial como e m rela ção ao dese nvolvimento de novas 
tecnologias. 

O estudo prevê o mapeamento da cadeia produtiva de bens de capital que atende a 
agroindústria su croalcooleira visando a valiar o potencial de de senvolvimento 
empresarial e tecnológico para acompanhar o crescimento da demanda de etanol e 
demais produto s oriundos da cana-de-açúcar que vierem a  apresenta r demandas 
significativas. 

Foram re alizados contato s com empresas do setor, ind ependentemente de 
priorização, através de contat os tele fônicos, troca de e-mails e contato s pessoais 
realizados no S IMTEC1, na FE NASUCRO2 e e m visitas té cnicas. No  tot al foram  
contatadas 76 empresas, sendo 16 que atendem a parte agríco la, 48 que atendem 
a parte  in dustrial e  08 empresas que  pres tam serviços ao setor, mas não fazem 
parte da cadeia de bens de  capita l. Além de stas empre sas foram  realiza dos 
contatos c om 06 grupos de u sinas, s endo 04 no estado de  São Paul o e 02 no  
Nordeste, com o CTC e com a ABIMAQ. 

Também foi rea lizado um eve nto, em p arceria co m a ABIMAQ, cujo objetivo e ra 
criar uma relação mais próxima com o setor de be ns de capital. A apre sentação do 
projeto, junto com  a aprese ntação do s órgão s que o apóiam, permite que o 
empresariado do setor sinta-se pa rticipativo na s tom adas de d ecisões. E sta 
proximidade facilita os contatos nas empresas, facilita agendar as visitas técnicas e 
permite a  troca de informações, co m um número maio r d e empre sas, em um  
                                                           
1 SIMTEC – Simpósio Internacional e Mostra de Tecnologia da Agroindústria Sucroalcooleira, evento realizado de 18 
a 21 de julho, em Piracicaba - SP 
2 FENASUCRO – Feira Internacional da Indústria Sucroalcooleira, evento realizado de 19 a 22 de setembro, em 
Sertãozinho - SP 
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tempo significativamente menor, apresen tando resu ltados mais exatos. O evento  
realizado foi um evento piloto,  realizado  em Ribeirão Preto. D e forma a  prop iciar 
uma participação m ais inten siva, o eve nto foi direciona do apenas para alguns 
fabricantes de equipamento s. Das 26 empresa s que eram esperadas, 18  
compareceram no e vento. Na  avaliação  dos participantes, o even to poderia te r 
caráter m ais té cnico e soli citaram conv ite para os próximos que viere m a sere m 
realizados. 

Com relação à aplicação de questionário, os resultados obtidos foram pouco s 
significativos. Das 22 empresas que receberam o questionário, apenas 05 empresas 
responderam. Vale citar o exemp lo dos fabricantes de calde iras que quando 
questionados sobre  a possi bilidade d e acom panhar o crescimen to do set or 
sucroalcooleiro, eles respondem que es tão preparados e que conseguem atender a 
demanda projetada. Porém, nas visita s realizadas na empresa, o que é  colocado é 
que não há prazo pa ra atender a demanda atual, que já está superior a o esperado, 
que o chão de fábrica precisa de modernização, pois a grande parte do processo de  
fabricação ainda é semi-industrial, que os investimentos para melhoria e ampliação 
só serão realiza dos com a garantia da d emanda e que, devido a deman da atual e 
apesar de haver interesse, não há mu ito espaço para o desenvolvimento de novas 
tecnologias. 

Perfil do setor fornecedor de máquinas e implementos agrícolas 

As empresas fornecedoras de equipamentos agrícolas localizam-se nas regiões sul, 
sudeste e  norde ste, enquanto  que a s fornece doras de  equ ipamentos industria is 
estão concentradas nas regiões sul e sudeste. Os grandes pólos são as regiões de 
Piracicaba e Ribeirão Preto no Estado  de São Paulo. Ta mbém ma rcam fo rte 
presença no setor sucroalcooleiro a s e mpresas de equip amentos localizadas e m 
Joinville, no Estado de Santa Catarina e as de Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul. 

Nota-se q ue as em presas fo rnecedoras de máqu inas e im plementos agrícola s 
apresentam, no seu conjunto, características muito semelhantes entre si: a maioria 
possui um mix de  produtos para a produção da cana-de-açúcar e demonstram um 
grande interesse e m desenvolve r no vos pr odutos e/ou melhora r a tecnologia 
existente nos seus, porém elas não possuem uma área ou departamento específico 
destinado à pesquisa e desenvolvimento. 

As demandas da agricultura canavieira para o setor de b ens de capital envolvem 
um conjun to de equipamentos necessários para  o plantio, os trato s cu lturais, a  
colheita e  o tran sporte da  can a, dos insumos e d os re síduos. Com o intuito de  
analisar a capacidade de atendimento da demanda do setor canavieiro agrícola por 
parte do s forneced ores de e quipamentos agrícolas são ap resentadas na Tabela  
2.1.4-1 qu antidades estimada s de equip amentos q ue estaria m em  op eração no s 
cenários atual, de 2015 e de 2025. As estimativas foram feitas com base em dados 
de e ficiências j á conhecidas de opera ções convencionais atua lmente em uso, que 
levam em consideração os tempos de manobra, manutenção, a jornada de trabalho 
e os tempos perdidos em função da logística, clima e movimentação entre áreas. As 
larguras de trabalho dos equ ipamentos p revistos para 2025, acopl áveis às ETC’s, 
foram a dotadas seguindo critério s de projeto de  máquina s compa tíveis com a  
operação e o porte do equipamento. 

 



 61

Tabela 2.1.4-1: Quantidade estimada dos principais equipamentos em 
operação na produção da cana-de-açúcar nos cenários atual, 2015 e 2025 

Equipamento 2007 2015 2025 

Subsolador 558 886 0 

Grade 16x32 400 886 0 

Sulcador 2L 908 1801 0 

Plantadora 2L <50 1.286 0 

Módulo plantio ETC-4L 0 0 2.447 

Cultivador Tríplice 2L 1.907 0 0 

Cultivador Tríplice 3L <100 3.632 0 

Módulo cultivo ETC-4L 0 0 2.980 

Colhedora 1L 1.390 0 0 

Colhedora 2L 0 2.205 0 

Módulo colheita ETC-2L 0 0 9.055 

ETC 0 0 12.035 

Empilhadoras (15 t) 0 0 4.527 

Containers 15 t 0 0 106.000 

Transbordo 2.384 6.252 0 

Tratores transbordo 1.190 3.126 0 

Tratores Cultivo 1.907 3.632 0 

Tratores preparo do solo  958 1772 0 

Caminhões 3.700 9.280 18.565 

Carrocerias 30 t 7.360 23.360 0 

Unidades de limpeza a 
seco 

< 2 155 940 

 

As consid erações q ue seguem dizem respe ito à  capacidade de produção  dos 
fabricantes de tratores, con têineres, m ódulos de colheita, cu ltivo e pla ntio assim 
como das estruturas de tráfego controlado e componentes da linha automotiva. 

A produção brasileira de tratores de pneus e esteira variou entre 20.000 e 100.000 
unidades no período  1970-2003. Conside rando qu e, no cen ário de  2015, se  fa ça 
uma reposição de 10% das 8. 530 tratores utilizados em op erações de transbo rdo, 
cultivo e preparo do solo, verifica-se que existiria uma demanda anual de  
aproximadamente 853 trato res, muito in ferior ao s níveis de produção registrado s 
historicamente e condizentes com a condição de ociosidade declarada pela Anfavea 
com relação a esse setor industrial. 
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Pode-se ter uma ord em de ma gnitude da capacidade de prod ução dos fabricantes 
de implem entos e m áquinas a grícolas a nalisando alguns it ens da Tab ela 2.1.4 -1 
comparativamente à Tabela 2.1.4- 2. A Tabela 2.1. 4-2 inc lui dados de produç ão 
praticados por duas empresas especializa das no setor cana vieiro da região d e 
Ribeirão Preto. As carretas d e transbo rdo repre sentam u m bom e xemplo d a 
capacidade de adaptação do setor a uma demanda rapidamente crescente. Pode-se 
observar que a empresa 2 che gou a pro duzir 730 unidades em 20 06 e considera 
que te ria capa cidade para atender u ma de manda de  1300 unida des; essa 
quantidade corresponde a 41% da p opulação de transbordos estimada para o  ano 
2015. Uma análise similar pode-se fazer com relação a plantadoras no horizonte de 
2015.  

Com rela ção à pre visão de 106.000 con têineres e m opera ção em 2025 pode -se 
considerar que essas estru turas seri am fabri cadas no  período  201 5-2025. 
Atualmente existem  mais d e 20 em presas pro duzindo, ou apta s a produ zir 
equipamentos s imilares, como carretas d iversas, transbordos e carro cerias. Esse s 
fabricantes passa riam a ter u ma deman da de 44 contê ineres/mês-empresa. Essa 
produção é compatível com as quantidades produzidas pela s empresas da Tabe la 
2.1.4-2, n a qual v erifica-se que exi ste uma capa cidade po tencial de p rodução de 
1356 t ransbordos/ano ou 5 6 unidade s/mês-empresa. Os contêineres est ariam 
substituindo os transbordos na  conf iguração de  m ecanização basea da em ETC’s  
proposta para 2025. 

A Tabela  2.1.4-1 a presenta t ambém, n o cenár io de 2 025, uma pop ulação de 
15.705 equipamentos em operação entre módulos de colheita, cultivo  e plantio, o 
que gera uma dem anda adicional de 6,5 equipa mentos/mês-empresa, a serem  
produzidos no período 2015-2025, ou, após 2025, essa produção estaria atendendo 
uma taxa de reposição de 10% da refe rida popu lação de m áquinas. Os níveis d e 
produção descritos são compa tíveis com os praticados pela s empre sas da Tabela 
2.1.4-2 no  período 2002-2006, princi palmente se são con sideradas a s expan sões 
de capacidade de produção que as mesma s estão imp lantando em 2007. 
Considerações s imilares po dem ser f eitas co m re lação a s 12.035 estruturas d e 
controle de tráfego que geram uma demanda de 5 equipamentos/mês-empresa. 

Tabela 2.1.4-2: Produção praticada anualmente e potencial de produção de 
empresas de máquinas e implementos agrícolas da região de Ribeirão 
Preto-SP 

Empresa 1 Empresa 2 

Praticada Praticada 

 

Produto 

2002 2003 2004 2005 2006 

 

Potencial 2002 2003 2004 2005 2006 

 

Potencial 

Subsoladores 53 55 56 59 52 65 0 0 0 0 0 0 

Sulcadores 160 221 133 182 296 350 nd nd nd nd 260 800 

Cobridores 121 228 127 213 485 600 nd nd nd nd 260 800 

Plantadoras  22 19 35 8 44 72 nd nd nd 25 40 100 

Carregadoras  0 0 0 0 0 0 nd nd nd nd 90 240 

Transbordos 10 40 38 56 16 56 nd nd nd nd 730 1300 

Cultivadores 393 587 441 468 941 1150 nd nd nd nd 250 450 
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No caso d as ETC’s deve-se ressa ltar q ue existe a necessid ade de co mponentes 
hidráulicos, motore s de co mbustão in terna, pneu s, com ponente ele trônicos de 
controle e  redutore s de engre nagens e m quantid ades co rrespondentes a 1.203 
ETC’s/ano. Esses componentes serão fornecidos em sua maior parte pelos mesmos 
fornecedores de co mponentes utilizad os no setor  de veícul os de tra nsporte de  
cargas, que atualm ente prod uz mais de 100.000 unidade s/ano, ou  seja, co m 
capacidade muito a cima da d emanda d o setor canavieiro, mesm o no  cenário d e 
2025. 

Considerando a ocio sidade atual do se tor de bens d e capital, o horizonte bastan te 
longo de desenvolvimento e implanta ção das tecnologia s, a natureza  constru tiva 
dos equipamentos que envolvem grande participação de fabricação em caldeiraria, 
pode-se antecipar que haverá uma adequação do setor à demanda, ou, no mínimo, 
tempo suficiente para incentivar setores deficitários. 

Os recursos de P&D dos fabricantes de equipamentos agrícolas são deficitários para 
efetuar o desenvolvimento de vários dos novos produtos propostos neste relatório , 
mesmo q ue os me smos seja m de b aixa comple xidade. O s de senvolvimentos 
realizados pelas e mpresas no s últimos 30 ano s resulta ram de um p rocesso d e 
observação e aprim oramento intuitivo e  gradativo  ou, no caso de projeto s mais 
inovadores existiu a participação de equipes de engenharia mais estruturadas como 
as do CTC  e algun s centros de pesquisa oficiais. As equipe s de engenharia dessas 
empresas estão formadas predominantemente por técnicos de nível médio atuando 
em desen ho compu tadorizado e docum entação de engenh aria para fabricação. 
Atividades como dinamometria, simulação estrutural e de m ecanismos, análise de 
falhas e de materiais são normalmente terceirizadas.  

Os de senvolvimentos cont idos nos c enários d este re latório de mandariam 
inicialmente a constituição de  parcerias das e mpresas co m e ntidades n as áreas  
mais esp ecializadas do p rojeto, tais como ele trônica em barcada, otimização 
estrutural, simulação dinâmica, mecânica de veículos fora de estrada, fabrica ção e 
controle d e qualidad e e agricultura de  precisão.  Numa  segunda fase, após a  
obtenção dos pro tótipos, surge novamente a necessidade de p arcerias envolvendo 
equipes de  produção das d estilarias assim como equipes especializadas em solo s, 
melhoramento, adu bação e p ragas pa ra efetuar u m acom panhamento em camp o 
com horizonte superior a 5 anos.  

Perfil do setor fornecedor de máquinas e equipamentos industriais 

Os fo rnecedores de  equipam ento que  atendem  a área industrial podem ser 
divididos em 04 grupos distintos: 1) os que fornecem todo o complexo industrial, 
produzindo parte dos equipame ntos e con tratando os demais; 2) os que fornecem 
os e quipamentos d e maio r p orte e  va lor, 3) os fornecedores de  equ ipamentos 
complementares pa ra que  a  área  fim po ssa funciona r, por e xemplo, os 
fornecedores de e steiras, re dutores, b ombas, vá lvulas e 4) os fo rnecedores de  
equipamentos de apoio: tubulações, cabos, ferramentas. 

A quantidade de empresas pertencentes aos 04 grupos cresce de forma exponencial 
indo do grupo 01 para o grupo 04, podendo ser visualizados em forma de pirâmide, 
com as empresas do grupo 01 no topo e do grupo 04 na base. Porém, os processos 
gerencial, produtivo e de inova ção do grupo 04 sã o mais de senvolvidos, salvo à s 
exceções. As empre sas pertencentes aos grupos 03 e 04 apresentam um histórico 
contínuo de investimentos em P&D, e de adaptação às tran sformações 
organizacionais. 
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O principa l resultado  obtido e que ainda  será ma is bem a valiado, coloca que a s 
empresas dos grupos 01 e 02 já estão com sua capacidade produtiva no limite, não 
tendo muito espaço para investir em pesquisa e d esenvolvimento; a  preocupação 
está em como atender a demanda imediata e crescente. As empresas que fornecem 
moendas, caldeira, turbinas, destilarias têm hoje um prazo de entrega de 24 meses 
na média. Está  sendo analisada a prop orção de ve nda destes equipamentos entre 
as empresas nacionais e as estrangeiras. 

Já os grupos 03 e, principalmente o grupo 04, que atendem a vários outros setores 
industriais, apresentam-se preparados para aco mpanhar o crescimento do setor e  
disposição para realizar proj etos não só de P&D& I, mas ta mbém de mudança e 
melhoria organizacional. 

As empresas que apresentam, no seu histórico, investimentos contínuos em P&D&I, 
sendo em suas próprias instalações ou e m parcerias com institutos de pesquisa e  
universidades correspondem, até o presente, com menos de 15% das 76 empresas 
de bens de capital pesquisadas. 

A grande deficiência encontra da no setor está, p rincipalmente, na cultura das 
empresas em não realizar projetos de P&D&I, sendo justificado pelas mesmas como 
não sendo considerado necessário ou por não ter condições em investir e ainda pela 
falta de conhecimento em com o realizar projetos de pesquisa em co operação com 
universidades e institutos de pesquisas obtendo a poio financeiro para  tal. Outr o 
fato, e ste citado pe las empresas, é que o se tor está com u ma demanda ele vada 
não possuindo, assim, nem recursos e nem profissionais disponíveis para atuar em 
P&D&I. (Os recursos estão sendo alocados para ampliação da área produtiva.). 

Considerações 

Os resu ltados fo ram obtido s, a partir d o contato  direto co m 29 em presas: 05 
fabricantes de coluna s de destilação, 02 fabricantes de turbin as, 05 fa bricantes de 
caldeiras, 03  fa bricantes de  redut ores, 0 2 fa bricantes “chave-na-mão”, 0 5 
fabricantes de m oendas, 02 fa bricantes de balanças rodoviárias, 02 fa bricantes de 
geradores, 03 fabricantes de dornas de fermentação. 

Uma prop osta para  continuid ade deste  estudo seria a cria ção de u m banco de 
dados incluindo in formações detalhadas sob re a s empre sas, con templando o 
histórico de P&D&I e a evolução do desenvolvimento dos produtos. O entendimento 
das empre sas permitirá gerar um balanço da situa ção atual das mesm as e suas 
respectivas oportun idades de  crescime nto. Além  do banco de dad os, ter-se -á 
mapeada e espe cificada toda a cadeia d e bens de  capita l, com suas respe ctivas 
especificações e potencial de inovação, ou seja, os seus gargalos tecnológicos. Este 
mapa fornecerá u m de senho da tecnologia  atual e u m de senho de u ma 
agroindústria de referência, os dois casos referindo-se a máquinas e equipamentos. 

Um resul tado comp lementar d este pod eria vir a ser a bus ca dos in stitutos d e 
pesquisa e universidades e seus respectivos projetos que são ou que possam vir a 
ser criados para aten der o se tor. Esse re sultado, comparado com as necessidades 
do setor, poderá direcionar os investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 

O estudo dos forne cedores da s empresa s de ben s de cap ital, ou seja, as dema is 
cadeias produtivas q ue transpassam a ca deia forne cedora de equipamentos para  
fabricação de açúcar, álcool e e nergia, poderão vir a ser ob jetos de estudo para a 
próxima fase ou um próximo projeto. 
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2.2 Quantificação mais confiável dos índices técnicos das 
tecnologias emergentes, e da evolução destes índices 

Alguns índ ices que  representam uma previsão quantitativa do impacto das nova s 
tecnologias no desempenho dos sistemas agrícolas podem ser apreciados na Tabela 
2.2-1. O s ref eridos índi ces estão re lacionados principalmente à  q ualidade da 
matéria-prima, colm os e palh a, e à demanda de  combu stíveis fó sseis para a  
produção da cana-de-açúcar. A tendência favorável do valor dos índices 5 a 16, no 
horizonte de 20 an os, é con seqüência da implementação das tecnologias contidas 
nos índices de 1 a 4. 

Tabela 2.2-1: Evolução dos índices técnicos com a adoção de novas 
tecnologias 

Índice Atual 2015 2025 

1- Uso de ETC´s [%] 0 0 100 

2- Uso de plantio direto [%] < 5 10 100 

3- Uso de mapas de produtividade georeferenciados 
[%] 

0 10 100 

4- Uso de agricultura de precisão [%] 0 10 100 

5- Perdas totais na colheita [%] (visíveis + invisíveis) 5 4 2 

6- Colheita de Cana Crua [%] 20 40 100 

7- Teor de terra na cana [kg/tc] 5 4 1 

8- Teor de terra na palha [kg/t] 50 5 3 

9- Recuperação da palha [%] 0 10 60 

10- Custo da recuperação da palha [R$/t] 40 20 10 

11- Consumo de diesel no preparo do solo e plantio 
[l/tc] 

0,35 0,32 0,04 

12- Consumo de diesel na colheita mecânica [l/tc] 0,9  0,8 0,38 

13- Consumo de diesel no transporte de 25 km [l/tc] 0,98 0,95 0,88 

14- Consumo agrícola de diesel [l/tc] 3,5  2,5  1,7 

15- Longevidade do Canavial [anos] 5 6 10 

16- Produtividade Agrícola (colhida) [t/ha] 71,0 79 85 

tc: tonelada de colmo 

Merecem destaque os índ ices 6 e 9, que  dizem respeito à p rodução de palha em 
função de  sua importância para o s objetivos do pro jeto. O au mento da 
porcentagem de can a crua de 20% pa ra 100 % é conseqüên cia de três fatores: a 
colheita migra para o sistema mecanizado, a tecnologia de colheita é aprimorada no 
sentido de  proc essar a cana crua sem  d esvantagens s ignificativas em  termo s d e 
rendimento e custos, e a legislação atinge os níveis máximos de restrição à queima. 
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No índice  9, a recuperaçã o da palha evolui de  0 para 60 % em função do 
surgimento da demanda para aproveitamento energético, e em função da evolução 
da qualida de da palha e seu custo de  recupera ção dado s p elos índice s 8 e 10, 
respectivamente, que contribuem para viabilizar a queima em caldeiras. A evolução 
positiva d os índ ices 5 e 7  es ta as sociada à evolução da tecnologia de co lheita 
mediante a qual as máquinas de uma lin ha passam para duas linhas de corte com 
aprimoramentos no sistema de alimentação e no processo de recuperação da palha. 
Os índ ices 10, 1 1 e  14, rela tivos à d emanda de  combu stíveis fó sseis, evolu em 
positivamente como conseqüência da inserção do plantio direto e a s estruturas de 
tráfego controlado (ETC’s).  

O índice 13, relativo  a con sumo de diese l no tran sporte, sofre pequena  alteração 
em fun ção da te cnologia d e transporte  estar já b astante otimiza da; a  pequen a 
redução d e 0,98 pa ra 0,88 l/tc surge do uso d os rodo trens co m au mento da  
capacidade de carga dos caminhões que passa de 45 para 60 t. Cabe destacar que 
como resultado da tendência a tual do p reço do óleo diesel, é provável que sejam, 
novamente, adotados os motores a álcool para o transporte de cana, aproveitando 
os resultados das experiências bem sucedidas da década de 80 em que os moto res 
ciclo diesel eram alimentados com álcool aditivado ou, os motores ciclo diesel com 
injeção piloto, eram alimentados com álcool e diesel.   

O índice 16 relativo à produtividade agrícola experimenta um acréscimo de 20 % no 
horizonte de 20 an os do estudo; isto como con seqüência das contribuiçõe s da  
engenharia genética na ad aptação das variedades às cond ições re gionais 
específicas e também como conseqüência da adoção do plantio direto, que mostrou 
aumentos significativos de produti vidade em ou tras cu lturas, podend o-se e sperar 
comportamento similar no caso da cana-de-açúcar.  

 

2.3 Avaliação de impactos das tecnologias transversais versus 
tecnologias disruptivas, nos próximos 20 anos, na produção de 
etanol 

Uma relação qualitativa dos impactos provocados pelas tecnologias em estudo está 
contida na Tabela 2.3-1. 
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Tabela 2.3-1: Impactos das tecnologias no desempenho agrícola 

Tecnologia Impacto 

Melhoramento 

Aumento da produtividade média 

Maior resistência ao “stress” hídrico 

Maior resistência a pragas (manejo possível) 

Melhor qualidade (pol; fibra) 

Plantio direto 

Redução de custos 

Maior longevidade do canavial 

Melhor aproveitamento da água de chuva 

Estruturação do solo 

Menor uso de herbicidas 

Redução das perdas de fertilizantes 

Redução das perdas de solo 

Aumento da matéria orgânica no solo 

Aumento da relação energia renovável/energia fóssil 

Agricultura 

de 

precisão 

Menor gasto com agro-químicos 

Menor gasto com fertilizantes 

Alimentação do banco de dados agronômicos 

Tecnologia 

da 

informação 

Aumento da produtividade média 

Menor gasto com agro-químicos 

Menor gasto com fertilizantes 

Melhor gerenciamento da manutenção da frota 

Melhor gerenciamento logístico da frota de transporte 

Controle 

de 

tráfego 

Viabiliza o plantio direto 

Reduz a compactação 

Menor investimento e menor custo da mecanização 

Aumento do número de dias úteis de safra 
(pontualidade) 

 

Melhoramento genético 

O me lhoramento genético tra dicional realiza o cruzamento entre  variedade s d a 
mesma p lanta, envolven do centenas d e genes, sendo qu e muitos deles não  
possuem as car acterísticas de sejadas. É um proc esso d emorado que, no cas o d a 
cana-de-açúcar, pode levar de 12 a 15 anos desde a seleção das sementes que irão 
gerar os “see dlings” até a  libe ração da variedade. A biotecnologia am plia 
consideravelmente a variabilidade d isponível, p ois permite a utilização  da  
variabilidade existente em todos os seres vivos. Assim, quando uma característica 
desejável não é en contrada n o genom a da espécie de interesse, ma s o g ene 
responsável por essa cara cterística é ide ntificado em outra espécie, tal gene po de 
ser transferido para a espécie a ser melhorada. 

No per íodo de 1995 a 2 006 f oram l ançados, no Brasil, 82 cultivares de cana -de-
açúcar (I AC = 16 variedad es; Ridesa = 31 variedades; Coper sucar = 26 



 68

variedades; CTC = 9 va riedades), p roporcionando um ganh o de produtividade 
agrícola d e quase 1% ao ano . Este ga nho está associado à disp onibilidade de  
variedades que permitem u m manejo varietal e ficiente, o  qual pro cura aloca r 
diferentes varieda des com erciais a um determ inado am biente de  forma a  
proporcionar um m elhor d esempenho agrícola. Deste mo do, com prova-se a  
importância do desenvolvimento de uma variedade específica para cada região, que 
pode ser caracteriza da por vá rios fato res bióticos (praga s, doenças, nematóides, 
ervas daninhas) e abiótico s (regime climático, tempera tura, luz, p H do so lo, 
umidade, solo, oxigênio e outros gases). 

O projeto Genoma Cana, iniciado em 1988, teve como obje tivo mapear os genes 
envolvidos com o desenvolvimento e o teor de sa carose da planta, assim como sua 
resistência a doença s e à s condições adversas de clima e solo. Até o final do ano  
2000 já haviam sido identificados 50 mil genes da cana-de-açúcar. O prognóstico é 
que com a cana transgênica associada ao manejo varietal, haverá um aumento, até 
2025, de 30% no valor de T PH (ton elada de  pol por hectare), que  associa a 
produtividade agrícola (TCH) com a qualidade da cana (percentual de pol da cana). 

Essa previsão parece otimista consid erando, que deve ocorrer uma forte expan são 
de áreas, na maioria  das veze s para cond ições de solo e clim a menos conhecidos 
ou com r estrições e, em alguns ca sos, admini stradas p or empre sas men os 
experientes ou co m tecnologias inadequadas. No e ntanto, as novas t ecnologias de 
agricultura de pre cisão, con trole de tráfego, p lantio direto e te cnologia da  
informação serã o re sponsáveis por con tribuições positivas nã o conte mpladas na s 
previsões de aumento de produtividade/qualidade feitas pelos melhoristas. 

Tabela 2.3-2: Uma previsão de melhoristas da cana-de-açúcar com relação 
à produtividade e qualidade para os cenários de 2015 e 2025 

 t/ha Pol%cana/ha ATR/ha 

Região 2015 2025 2015 2025 2015 2025 

N-NE 68 72 12 13 118 120 

Centro Sul 83 86 15 16 139 142 

Brasil 82 84 14 15 136 140 

Fonte: CanaVialis  

Apesar dos avanços conseguidos e pre vistos na área da biotecnologia da cana-de-
açúcar, a inda existe  a nece ssidade de  investimen tos p ara o  desen volvimento d e 
equipamentos que auxiliem na coleta de d ados e que viabilizem a identificação dos 
genes, in centivos a o prosseg uimento d os estudo s básico s volta dos para um a 
compreensão mais a profundada dos me canismos bioló gicos e a cria ção de um  
banco de germoplasma nacional para a cana-de-açúcar. 

Tecnologia da Informação 

Ao ana lisar o sistema de  produção u tilizado atu almente n a cultura da cana -de-
açúcar, nota-se que existe um grande volume de informações associadas à planta,  
ao solo, ao cli ma e ao mei o fís ico d e produçã o. Esses f atores infl uenciam a 
produtividade, os cu stos operacionais, os investime ntos e o s impactos a mbientais. 
Os efe itos e as interaçõe s ent re essa s v ariáveis s ão comp lexos e de mandam o 
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auxílio da tecno logia da informação para viabilizar o armazenamento, a análise e o 
diagnóstico na gestão agrícola. 

Os resu ltados be m sucedido s, obtido s por um número  limitad o de equipes 
experientes que con duzem atualmente com eficiên cia lavouras da can a-de-açúcar, 
podem se r multip licados e potencializados com  o auxílio da tecnologia d a 
informação associa da à agricultura de precisão. A capta ção, armazenamento e 
análise de grande volume de informação tornam-se possíveis, atualmen te, mesmo 
no ambiente agrícola, viabilizando o di agnóstico de efe itos e intera ções entre  
fatores de produção. Os recu rsos da agricultura de p recisão se adaptam muito bem 
ao quadro de manej o do cana vial acima descrito e não apenas à racion alização da 
utilização de insumos como freqüentemente considerado. A p recisão at ingida pelo 
sistema de posicionamento global permite referenciar geograficamente com detalhe 
o terreno.  

Mesmo com o de senvolvimento e d isponibilidade com ercial do Sistema de 
Posicionamento Gl obal (GP S), os sen sores necessários  para a quantific ação dos  
fatores de  produçã o, tais co mo produtividade, adu bação ap licada, infe stação de  
plantas in vasoras e  propried ades do so lo estão ainda em  graus primário s de  
desenvolvimento. Os mapas de produtividade empregados no canavial demandam 
o uso de uma balan ça para p esagem dinâmica da  massa d e cana colh ida pela s 
colhedoras; esta ba lança, em  desenvolvimen to p ela AGRIC EF-FEAGRI-ENALTA, 
encontra-se em e stágio de comercialização e ainda em fase de aprim oramento no 
que diz respeito aos níveis de erro do sinal gerado.  

Os eq uipamentos de ap licação com t axa v ariável po dem se r semeadoras, 
adubadoras, pulverizadores de pe sticidas e espalhadores d e corretivos 
(calcareadoras). Est es equipamentos, combinados com re cursos de ag ricultura de 
precisão, requerem a inda aprimoramento, mesmo que já existam algum as opções 
disponíveis comercialmente. As propriedades e a composição granular heterogênea 
dos adubos sólidos não permitem uma precisão de aplicação satisfatória quando se 
faz necessária uma resposta instantânea nos aplica dores de ta xa variáv el 
existentes comercialmente.  

Para a geração de m apas de p ropriedades de solo existem protótipos d e veícu los 
experimentais georeferenciados pa ra extra ção de am ostras de  solo nã o 
deformadas. Estas u nidades não atingiram ainda o  estágio comercial, por falta d e 
demanda, e, con seqüentemente, não possuem ainda o  g rau de confiabilidade e  
automação deseja do. O ci clo virtu oso de de senvolvimento-oferta-demanda-
aprimoramento ainda não esta em ação.  

Atualmente, existe m proj etos ba seados na tecn ologia da  info rmação na áre a 
agronômica, denominados controle t écnico agr onômico (CTA), e proje tos par a 
análise e  diagnóstico da ma nutenção da frota, assim co mo siste mas para  o  
gerenciamento logístico da frota de transporte, visando reduzir seu tamanho e seus 
custos, sempre mantendo a ga rantia de fornecimen to de matéria-p rima na esteira  
da indú stria. Contudo, esses pr odutos ne cessitam de um aprimorament o 
juntamente co m a disponibilidade de  soluçõ es para o g erenciamento de ou tros 
processos como a dubação, co ntrole d e pragas ou planejam ento do corte visan do 
adequar as características da matéria-prima a ser entregue na balança, em termos 
de sacarose e fib ra, levando em consideração as curvas de maturação da cana e  a 
demanda de álcool, energia elétrica e  açúcar. A seguir são colocados alguns 
exemplos das aplicações de um banco de dados corporativo agrícola. 
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Monitoramento e gerenciamento da frota de caminhões e máquinas 
agrícolas em tempo real: uma das soluções para otimizar os gastos relacionados 
ao corte, carregamento e tran sporte de  cana-de-açúcar está  no mon itoramento e 
gerenciamento da frota de  caminhões e colhedoras em tempo real para reduzir os 
tempos de fila ou espera, mantendo a ga rantia de fornecimento de matéria-prima. 
Frotas superdimensionadas provocam filas e co rrespondentes aumentos de custos; 
frotas enxutas nece ssitam de  um gere nciamento eficiente  para evitar falta d e 
matéria-prima na esteira da usina. O monitoramento da frota utilizando uma  
combinação de me cânica, ele trônica e sistema s de  informaçã o tem de monstrado 
seu potencial, p rincipalmente nos úl timos anos, devido à re dução dos custos dos 
equipamentos eletrôn icos, a lib eração do sinal de posicionamento global (GPS), a 
comunicação entre máquinas com rádio freqüência e a possibilidade de transmissão 
de dado s em temp o real via banda de  celular (GPRS) e Wi-Ma x a  um custo  
reduzido. Acrescentado a e stas te cnologias, houv e avanç os nas fe rramentas de 
geoprocessamento com novo s Sistemas de In formação Geográfica mais precisos e 
específicos para cada atividade (urb anismo, meio- ambiente, agricu ltura e 
transportes), sendo estes passíveis de integração às bases de dados corporativos, 
facilitando consultas espaços/temporais com inclusão de modelos matemáticos para 
geração de informações relacionais complexas. 

A disp onibilidade d o contro le e da informa ção pode estar limi tada a uma 
comunicação interna na máquina, para melhorar o seu d esempenho, ou reduz ir a 
demanda de trabalho ao operador, ou ainda, incluir a comunicação entre máquinas 
e a con exão co m a central de  processa mento, pe rmitindo o  geren ciamento m ais 
eficiente de todo o sistema. 

Manejo de adubação: com a contínua introdução de novas variedades de cana -
de-açúcar e com a  disponib ilidade de bancos de  dado s m ais completos, que 
permitem um me lhor enten dimento do “am biente de  produção”, torna-se 
necessário pesquisar novas opções de nutrição associadas à fertilidade do solo. Esta 
fase de di agnóstico complementa-se com a possi bilidade de aplicação de insu mos 
com taxa variável, suprindo co m maior precisão a s ne cessidades da p lanta, de  
acordo com seu po tencial e dependendo das necessidad es do solo e m cada ponto  
da área de produção. 

Manejo integrado de pragas: O Manejo Integrado de Pragas (MIP), que engloba 
o con stante mapea mento da s pragas existente s na  lavou ra (nematóide , cupim e  
cigarrinha-da-raiz) e  a esco lha adequada  das estra tégias de controle, somente a  
partir de determinado nível d e infe stação, poderá  ser realizado a partir da ma ior 
compreensão da estrutura e do funcionamento do sistema de produção em relação 
ao comportamento das doenças e pragas no campo e a otimização de seu controle. 
No sistema atual de  produção da cana-d e-açúcar, o manejo das plantas invasoras 
vem sendo quase que exclu sivamente realizado  com controle químico. O s 
equipamentos utilizados para a aplicação dos agro-químicos apresentam uma baixa 
eficiência da quantidade de produto que atinge o alvo em relação à quantidade total 
aplicada. As tecno logias de a gricultura de pre cisão, aliada s ao ban co de d ados 
corporativo, permitirão o emp rego de p esticidas apenas nos pontos onde ocorre a 
doença ou a planta invasora, e não em toda a área, reduzindo sensivelmente o uso 
de pesticidas.  
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Plantio direto 

No plantio  direto o palhiço (fo lhas, co lmos, ponte iros, restos vegeta is) é deixad o 
sobre a superfície do solo. A matéria orgânica condiciona o solo e reduz o u so de 
agroquímicos. Não existe pre paro do so lo com grades ou arados além da  
mobilização nece ssária para a bertura d o sulco onde  se de positam as mudas e o 
fertilizante. Trata-se de um ma nejo dife rente da lavoura, que envolve ro tação de  
culturas, manejo integrado d e praga s e tamb ém deve  con tar com o auxílio de 
herbicidas, principalmente para a e liminação da soqueira du rante a  renovação do 
canavial. 

O custo d e produçã o no plant io diret o é  de 6% a 14% me nor que nos si stemas 
convencionais. O cu sto das máquinas é um dos fa tores que mais contribuem para 
essa redução. Com a  eliminação das ope rações de aração e gradagem, a  potência 
requerida para os tratores é 30 % a 60 % menor e o consumo de diesel chega a ser 
70 % menor. 

Embora a  redução  de custo s tenha sido o principal fator consid erado pelo s 
produtores para adotar a técnica de plantio direto, não são menos importantes suas 
contribuições positivas no médio e longo prazo, co mo a redução das pe rdas de solo 
e nutrientes e o ganho de p rodutividade; este último a ssociado principalmente ao 
aumento da água armazenada e conservada no solo. A reten ção de água é maio r 
pelo aumento da infiltração no solo e pela redução de sua evaporação. 

O solo menos movimentado torna-se grad ativamente ma is estruturado, e com o 
auxílio da cobertura de palha torna-se muito eficiente no controle da erosão hídrica, 
assim como na conservação da água de chuva e o controle da tempera tura do solo. 
As perd as de nutrie ntes sã o proporcion ais às pe rdas de solo e água. O plantio  
direto red uz em até 90% a s perdas de  solo e em até 70% as enxurradas.  As 
culturas anuais ocupam atualmente por volt a de 2,5 milhões de hectares no estado 
de Sã o Paulo. So b siste mas con vencionais de  cultivo, e ssas área s perd eriam, 
anualmente, 24 milhões de toneladas de solo e 4 bilhões de m 3 de águ a na forma 
de enxurrada. Com  essa áre a em plan tio direto,  as perda s anuais seriam de 5 
milhões de toneladas de solo e 2 bilhões de m3 de água.  

A adoção da prática de plantio direto, no caso da cana-de-açúcar no Brasil, enfrenta 
a re strição imp osta pela mecanização p raticada, q ue envolve trá fego intenso na  
colheita e no transporte interno ao talhão.  Essa prá tica está fundamentada no uso  
de tra tores e streitos, com bitola inferior  a 2 m, ilustrada  n a Figu ra 2.3-1(a). A  
mecanização baseada em estruturas de tráfego controlado, descritas a se guir, 
viabiliza o uso do plantio direto e parale lamente soma vanta gens econ ômicas de  
redução de custos nos processos de colheita e na retirada da cana dos talhões. 

Tráfego controlado 

Juntamente com as  contri buições p ositivas da mecanização agríc ola surgira m 
algumas negativas, com o a  com pactação d o solo re sultante d o tráfego, q ue 
prejudica a sust entabilidade da agri cultura cana vieira em  termo s d e custo d e 
produção e conservação do solo. Com a modern ização da agricultura, o peso d os 
equipamentos e a intensidade de uso d o solo au mentaram d rasticamente, com 
alteração das propriedades físicas do solo, tais co mo aumento da densidade e da  
resistência à penetração. 
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As cond ições ideais de solo pa ra o trafe go das má quinas são antagônicas com as  
necessárias para o desenvolvimento das plantas. Os pneus ou esteiras de máquinas 
ou veículo s de tran sporte req uerem superfícies secas e du ras para conseguir 
máxima e ficiência d e tra ção, e dessa forma redu zir o s req uerimentos de peso, 
investimento e comb ustível; no  entanto,  na mecanização praticada atua lmente, o 
tráfego acontece em áreas de cultivo onde o solo está solto e úmido.  

O combu stível gasto  para deslocar e quipamentos e veícu los sob re s olos soltos 
acaba em sua maior parte sendo utilizado para deformar o solo, ou seja, para gerar 
compactação, a qual ciclica mente de manda no vamente peso, investimento  e 
combustível para descompactação nas operações posteriores de cultivo de soqueira 
ou preparo para o plantio. U ma análise bastan te simp les desse ciclo vicio so de 
energias gastas em sucessivas operações de com pactação e d escompactação leva 
ao conceito de tráfe go controlado; este consiste na separa ção das áreas usada s 
para o desenvolvimento da s planta s daquelas usadas para o tráfego d os 
equipamentos. 

A pontua lidade (T imeliness) é tam bém um fator a fetado po sitivamente pelo 
conceito de trá fego controlado. O te mpo disponível, na reg ião Centro-Sul, para  o 
uso de e quipamentos no início da sa fra, março-abril, e no fim da mesm a, 
novembro-dezembro, é limitad o em função do período de ch uvas. No sistema de 
tráfego controlado as rodas trafegam sobre terreno elevado e compactado e, dessa 
forma, sofrem menos re strição em p eríodos d e chuva. Além dos ponto s j á 
descritos, o conceito de tráfego controlado tem potencial para conseguir redução de 
investimentos e custos operacionais de produção. 

O tráfego controlado utiliza uni dades de potência portadoras de implementos, que 
denominaremos de estruturas de trá fego con trolado ou ET C´s. Estas estru turas 
utilizam b itola lar ga, tais co mo a desenvo lvida pelo Nat ional Soi l Dynami cs 
Laboratory de Aubur n, Alabam a, ilustra da na Figur a 2.3- 1(b). As ETC´ s util izam 
linhas de tráfego permanentes, bem co mpactadas, com alta e ficiência de tração e 
sem interferência com a área plantada, localizada entre as linhas de tráfego. Para o 
caso de uma ETC com bitola de 30 m, existe uma área de apenas 4 % dedicada ao 
tráfego e  o resto dedicado exclusivamente ao desenvolvimento da  planta. A 
mecanização atual utiliza tráfego intenso em aproximadamente 30 % da área, com 
baixa e ficiência de tração e plantas se desen volvendo e m solo fisica mente 
danificado. 

a) Mecanização convencional b) Estrutura de tráfego controlado  

Figura 2.3-1: Mecanização convencional vs estrutura de tráfego controlado 
(ETC) 
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O conceito de tráfeg o controlado, utilizando ETC´s, foi testa do experimentalmente 
em diversos países, tais como EUA, Holanda, Canadá e Israel, como ilustra a Figura 
2.3-2, sem que tenha atingido um estágio comercial extensivo. A razão para isso se 
encontra no fato das fazendas familiares nesses pa íses não te rem área suficiente 
para viabilizar u m e quipamento de sse p orte e o número reduzido de  grande s 
produtores não constitui mercado suficien temente atrativo para os fabrican tes 
tradicionais de equipamento s agríco las que estã o estabe lecidos e consolidado s 
mundialmente para p roduzir, vender e dar assistência técn ica para a configuração 
atual de mecanização baseada em tratores de bitola estreita. 

 

Figura 2.3-2: ETC desenvolvida pelas Indústrias Militares de Israel (IMI) 

No caso da cana-de-açúcar no Brasil, os produtores são, em sua maioria , grandes, 
plantando e colhendo áreas com mais d e 10.000 ha. Estes produtores podem se  
beneficiar das vanta gens das ETC´s. No  caso de u m módulo de 30.000 ha seria m 
necessárias 8 unida des ETC  com capacidade pa ra colh er 152 ha/dia durante os 
meses de abril a novembro, e quatro dos mesmos equipamentos, com implementos 
apropriados, efetuariam o plantio nos meses de janeiro a março.  

As ETC´s podem se r produzidas po r fabricantes de  implementos de porte méd io. 
Trata-se de grande s estruturas, mas máquinas simp les, compo stas de pe ças 
estruturais de aço e  elemen tos de máquinas ta is com o mo tores de combustão 
interna, p neus, co mponentes hidráulicos, elétricos e eletrôn icos dispo níveis em  
fornecedores nacion ais já co nsolidados no merca do. No entanto, a quebra d o 
paradigma da mecan ização convencional requer um  atrativo d e curto prazo, com  
impacto imediato sobre o de sempenho econôm ico da emp resa. A T abela 2.3-3 
apresenta os re sultados d e simulações realizadas comparativa mente entre os 
custos da mecanização convencional e a mecanização fundamentada nas ETC´s. No 
caso da cana planta, a me canização com ETC e p lantio direto apresenta um cu sto 
56% inferior à me canização co nvencional; esta redução po de ser ju stificada, em  
parte, pela  eliminação das ope rações de subsola gem, aração e  gradagem, e mais 
significativamente pela substitu ição da op eração atual de tran sbordo com carretas 
autobasculantes e  tratore s po r empilha doras que transfere m “con tainers” d as 
ETC´s para os caminhões de estrada.  

Na colheita também existe uma redução importante de custo, principalmente pelo 
fato de estar incorporando um acessório colhedor com capacidade para colher duas 
linhas, em  contra posição à colhedora de  cana picada existe nte atualmente qu e 
colhe ape nas uma  li nha. Essa  redução d e cu stos a parece ta mbém n a cana soca, 
com idêntica justifica tiva, e mbora co m m aior valor absoluto e m função do mai or 
número de ciclos da cana soca. 
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Tabela 2.3-3: Custos estimados da mecanização convencional e com ETC’s 

Convencional 

(5 cortes) 

ETC 

(5 cortes) 

ETC 

(10 cortes) 

 

Operação 

Cana Planta 

Subsolagem 88,3 0,0 0,0 

Aração 79,6 0,0 0,0 

Nivelamento 34,0 0,0 0,0 

Plantio 243,7 214,8 214,8 

Colheita 451,0 270,1 270,1 

Transbordo ou 
empilhadora 

282,6 39,8 39,8 

 100% 44% 44% 

 Cana Soca 

Colheita 1807,6 1.080,5 2.431,2 

Transbordo ou 
empilhadora 

1.130,3 159,3 358,4 

 100% 72% 65% 

Total [R$/ha] 4117,1 1764,5 3314,3 

Total [R$/tc] 21,2 15,3 13,8 

 

A lon gevidade do  ca navial está liga da à  produtividade e  te m im pacto dire to n os 
custos de  produção . Ambos os fa tores participa m da otimiza ção d o número  d e 
cortes. U midade e  com pactação do solo sã o fato res fortemente liga dos à 
longevidade do canavial. As te cnologias de con trole de tráfe go e p lantio d ireto 
atacam especificame nte os referido s parâ metros d e produ ção; o p lantio dir eto 
através da conservação de umi dade associada com a cobe rtura morta; o controle 
de trá fego elimina a  componente de  compactação promovida pela  mecanização e 
com isso  promo ve a estrut uração do solo, au mentando sua capacidade de 
armazenamento de umidade e facilitan do a propagação do sistema radicular da 
soqueira p ara exp lorar um ma ior volum e de so lo. Pode -se, portanto, aumentar  
longevidade dos canaviais com a adoção do plantio direto. 

Pelos fatores apontados, o  plantio direto pode contribuir significa tivamente com a 
sustentabilidade da agricultura canavieira. Ignorar certo s impactos ambientais 
pode, no longo prazo, comprometer os resulta dos das empresas, se su rgirem no 
mercado concorrentes ambientalmente melhor estruturados. 
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2.4 Comparação das tecnologias avançadas em desenvolvimento 
no Brasil com outras semelhantes em desenvolvimento no exterior: 
hidrólise de bagaço para obtenção de etanol 

Na fase 1 do projeto CGEE (relatórios parcial e final, 2005) assim como no relatório 
parcial de sta fa se 2, foram a bordados aspectos r elacionados às t ecnologias de  
hidrólise, ao estado de desenvolvimento das mesmas, ao potencial d e produção de 
etanol e as barreiras fundamentalmente tecnológicas que impedem a entrada em 
operação industrial destes processos. 

Dedicou-se também especial atenção às matérias-primas de origem ligno-celulósica 
com maior potencia l para operar um processo de  hidrólise no Brasil que são: o 
bagaço e xcedente d a produçã o de etan ol (o exce dente atu al e o potencial) e os 
resíduos d a colheita (folha s verdes e secas, ponteiro e tolete s deixa dos no corte  
mecanizado), fração esta aqui chamada como palha e ainda não aproveitada. 

Fez-se uma avaliaçã o da te cnologia DH R: Processo de hid rólise ácida diluída de  
matérias li gno-celulósicas (bagaço e palh a de cana -de-açúcar) em so lvente aquo-
orgânico p ara obten ção final de etan ol combustível, por se tratar esta de u ma 
opção tecnológica d esenvolvida aqui no  Brasil, e specificamente para  bagaço e 
integrada às de stilarias de  etanol e p or estar num estág io d e desenvolvimento e  
experimentação em escala de demonstração. 

Neste relatório serão abordados: 

• O poten cial do bag aço e a p alha co mo matérias-prima s ag ora de forma 
resumida; 

• As bases da tecnologia DHR e o s impactos positivos da mesma, assim como 
o estágio atual da mesma; 

• Serão discutidas a s alternativas de pré -tratamento, hidrólise enzimá tica, 
fermentação do licor de hidrólise e produção de etanol. 

A tecnologia de hidrólise enzimática IOGEN será aq ui discutida com maior detalhe 
por se tratar do único processo  enzimático em estudo, que se encontra em estágio  
de demonstração e que tem publica do embora parcialmente,  parte dos resultad os 
obtidos até a data deste d ocumento. O proce sso IOGEN aborda nã o apenas os 
fundamentos da conversão dos mate riais ce lulósicos em a çúcares fermentescíveis 
senão que apresenta um proce sso integral de transforma ção de um resíduo ligno -
celulósico em bioetanol.  

A inserçã o da hidrólise no  co ntexto do  seto r su croalcooleiro, isto  qu er dizer a  
integração entre a destilaria padrão proposta neste projeto e a implantação de uma 
unidade anexa à me sma para produção de etanol será apresentada ne ste estudo. 
Um modelo para im plantar a hidrólise, em estágios (2015 e 2025), será proposto 
considerando entre outros: 

• As tecnologias disponíveis e o grau de maturidade das mesmas, nos marcos 
considerados (2015 e 2025); 

• O potencial de gera ção de excedentes de bagaço  e palha para hidró lise e  
produção de energia; 
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• O atend imento das necessidades de  vapor e energia elé trica para operar a  
destilaria conve ncional de etanol e a hidrólise, bem co mo a geraçã o de 
energia elétrica excedente para comercialização; 

• A operação combinada dos processo s de forma q ue a de stilaria, provida de 
facilidades adicionai s reali ze a conversão dos licore s de hidrólise e m etanol 
associados aos proce ssos de produção de etanol d os açúcares extra ídos da 
cana; 

• A operação de ambos os processos de forma sustentável, gerando o mínimo 
de e fluentes, tra tando o s m esmos a  fim de  evitar im pactos a mbientais 
negativos e racionalizando o uso de água entre outros. 

2.4.1 Características da matéria-prima: bagaço e resíduos da colheita 

As matérias-primas de natureza ligno-celulósica remanescentes após corte, colheita 
e pro cessamento de cana p ara obten ção de a çúcar e etanol, apre sentam gran de 
potencial para seu e mprego na obtenção de etanol (futuramente outros produtos)  
através da hidrólise das mesmas a uma  mistura de açúcares redutores e posterior 
fermentação e recuperação do etanol por destilação. 

O advento  da cultura de cana para produção de etanol a partir do s açúcare s 
extraíveis da cana vem gerand o grandes excedentes de bagaço, com potencial de 
serem tra nsformados em eta nol e aumentar significativa mente a oferta deste  
combustível sem exigir um aumento proporcional das áreas de plantio. Nesta nova  
condição, o aproveitamento da cana será integral.  

Uma aná lise da s caract erísticas d as font es de matéria li gno-celulósica 
remanescente do processam ento da can a o bagaço e os re síduos da  colheita é 
primordial para atingir uma  tecnolo gia de hidrólise espe cífica para o setor 
sucroalcooleiro. No estágio atual as usinas de açúcar e destilarias não recuperam os 
resíduos da colheita que são e m parte q ueimados no procedimento de despalha a 
fogo da cana, empregados como cobertura do terreno e incinerado o excesso no 
campo. Está situação irá se modificar gradativamente em fu nção da mudança na s 
práticas de corte e colheita, nas quais será eliminada a despalha a fogo em atenção 
a cronogramas de redução do impacto ambiental das queimadas.  

Bagaço de cana-de-açúcar 

O bagaço  de cana -de-açúcar é a fração de b iomassa resultan te após os  
procedimentos de limpeza, preparo (re dução atra vés de jog os de fa cas rotativa s 
niveladoras e desfibramento através de jogos de martelos oscilantes) e extração do 
caldo de cana (através de ternos de moagem ou de difusores). 

O baga ço não é u ma bio massa h omogênea, ap resentando variaçõ es em  su a 
composição, assi m como  na sua estrutura morf ológica e m função  dos  
procedimentos de corte e de processamento industrial. 

No que diz respeito a sua composição influem significativamente fatores tais como: 

• A realização ou não da despalha a fogo (queima do canavial) prévio ao corte; 
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• Os procedimentos de colhe ita e carregamento com maior ou menor arraste 
de terra, areia e re síduo ve getal, ta is como corte manual,  mecânico , cana  
picada, corte incluindo o ponteiro etc.; 

• O tipo de solo onde a cana é cultivada (latossolos, solos arenosos, outros); 

• Os diferen tes proce dimentos d e limp eza da cana: a seco por revo lvimento 
em mesas, limpeza com arrasto por corrente de á gua, limpeza pneumática. 
Influem também a  g eometria e  outro s de talhes con strutivos d as mesas de 
revolvimento, assim  co mo a  rela ção de volum e de água aplicada  por  
tonelada. 

 

A Tabela  2.4.1- 1 reprodu z os re sultados ca racterísticos seg undo estud os 
conduzidos pelo ICICDA. 

 

Tabela 2.4.1-1: Composição do bagaço e da palha de cana-de-açúcar  

Composição % 
(base seca) 

Bagaço Fibra Medula Palha 

Celulose 46,6 47,7 41,2 45,1 

Pentosanos 25,2 25,0 26,0 25,6 

Lignina 20,7 19,5 21,7 14,1 

Organosolúveis 2 – 3   3,5 

Aquosolúveis 2 – 3    

Cinzas 2 – 3   8 

Umidade 48 –52   9,7 

            Fonte: ICIDCA 

A fra ção de matéria mineral é, em sua maior parte, re sultante de  impureza s 
minerais a rrastadas na cana (terra e ar eia), o re stante po de ser com putado as 
cinzas co nstitutivas da planta e a metais ferrosos e pe sados de correntes do  
desgaste dos equipamentos de preparo e extração. A matéria mine ral no bagaço 
pode oscilar entre 1,6 e 5,0 %. 

Na composição da biomassa de cana existe um predomínio da holocelulose, seguido 
pela lignina.  

Empregando os dados típicos apresentados por diversos autores é possível formular 
um bagaço padrão descrito na Tabela 2.4.1-2, co m uma composição química que 
permite quantificar o potencial de aproveitamento do bagaço na hidrólise. 

 

 



 78

Tabela 2.4.1-2: Bagaço Padrão (composição calculada) 

Componentes % 

Glicose 19,50 

Xilose 10,50 

Arabinose 1,50 

Galactose 0,55 

Lignina 9,91 

Organosolúveis 2,70 

Açúcares redutores 1,85 

Ácidos urónicos 1,91 

Cinzas 1,60 

Umidade 50,00 

Hexoses totais 20,04 

Pentoses totais 12,00 

 

Características das partículas presentes no bagaço e impacto das mesmas 
nos processos de sacarificação 

O baga ço não ap resenta morfologia e tamanho de partículas uniformes, 
distinguindo-se u ma fração e sponjosa e outra de  fibras co m eleva da relaçã o de  
esbeltez, existindo diferenças significativas na densidade aparente apre sentada por 
estas fra ções. Estud os mai s r ecentes di stinguem três f rações cara cterísticas no  
bagaço: casca, fibra e medula. 

A medula  é forma da por p artículas esponjosas que apresenta m uma form a 
relativamente regular e um fator comprimento/largura próximo a um, p odendo ser 
aproximadas a esferas. 

A fração correspondente à ca sca é de tamanho bem maior apresentando-se como 
lâminas grosseiramente retangulares. 

As fibra s podem ser repre sentadas como cilindro s com um  fator de esbeltez  
próximo a 50, sendo assemelhadas a cilindros de comprimento infinito. 

O bagaço assim como suas frações apresentam baixas densidades aparentes. 

Para a medula indica-se uma densidade aparente de 220 kg/m³, enquanto que para 
as fibras 520 kg/m³ e para a casca  550 kg/m³. A densidade verdadeira do bagaço 
chega a um valor de 1470 kg/m³. Estes resultados vêm a confirmar as seguintes 
afirmações: 

• A porosidade dos componentes do baga ço é consid erável e d eve ser levada 
em conta em qua lquer estudo de pré-tratamento e  sacarificação de bagaço 
independente da na tureza do mesmo, considerando que as rea ções são  
heterogêneas envolvendo a interface sólido-fluido. 
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• A fração de medula apresenta uma densidade aparente de aproximadamente 
metade do valor da fibra. Isto influi levando a um aumento da relação massa 
de meio fluido para a massa de matéria ligno-celulósica  durante pré-
tratamentos e hidrólise, pa ra manter o meio de reação fortemente ag itado, 
que leva a um o licor final mais diluído. 

• Influirá significativamente no desempenho das rea ções qu ímicas envolvidas 
na hidrólise seja esta por catálise enzimática ou ácida, devido aos fenômenos 
de difu são de massa atravé s da estrutura porosa. Tam bém irá influir 
desfavoravelmente n a separa ção das p artículas mais finas não reag idas 
durante a hidrólise, que serão mais difíceis de separar através de diferenças 
de densidade. 

• Atribui-se muita importância à morfologia das partículas de bagaço a efeitos 
de otimizar a hidrólise. 

• Examinando a Tabel a 2.4.1- 1 pode-se comprovar que a fibra e a me dula 
apresentam diferenças na sua  composição química, sendo a primeira  mais 
rica em celulose qu e é o p olímero p referencial n a con versão hidrolítica. A 
medula a presenta proporções maio res de he micelulose e  ligni na. Estas 
diferenças de composição apontam uma vantagem comparativa para a fibra 
em relação aos rendimentos da hidrólise. 

Palha de cana 

Os resíduos da colheita constituídos pelas folhas verdes, folha s secas e o ponteiro 
da cana constituem também uma fonte de matéria prima ligno-celulósica. 

Atualmente esta fonte não é aproveitada, porém, esta situação irá ser revertida em 
médio p razo, levand o em con ta que a legislaçã o ambiental prevê a extin ção 
gradativa da prática de despalha a fogo. 

A com posição aproximada de ste resíduo  para outras reg iões cana vieiras e stá 
descrita na bibliografia, porém não se dispõe de valores típicos característicos para 
Brasil, qu e poderão  diferir do s apresentados na Tabela 2.4. 1-1, que provém de 
determinações realizadas em Cuba. 

A compo sição da pa lha aprese nta certa  semelhança co m o  bagaço no  que diz 
respeito à  celulo se e hemicelulose. Difere no co nteúdo m enor de lignina que  é  
aproximadamente 30% meno r que o do bagaço ou  as frações que  o compõem e  
num maior teor de cinzas. 

Não estã o dispon íveis dado s de form a e tamanh o da palh a, porém, um exam e 
visual da mesma m ostra grande heterogeneidade, explicáve l pelo fato da mesma  
provir de várias frações da planta e não ter sido submetida a um preparo. 

Quanto a o poten cial de palha disp onível, segu ndo estu dos fe itos pelo CTC, 
dependendo dos procedimentos de colheita é p ossível recuperar u m teor de 
biomassa seca equivalente a  14% da  massa de cana (caules colhidos) entregue à 
Usina. 

O potencial da  palha co mo fonte para  aumenta r a o ferta de biomassa ligno -
celulósica, seja  para pro cessos h idrolíticos ou  como fonte de en ergia primária  
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justifica um estudo aprofundado para conhecer composição e propriedades físicas e 
químicas da palha. 

Disponibilidade de bagaço e palha para os processos hidrolíticos 

A di sponibilidade d e baga ço está atrelada à eficiência energética da Usin a. 
Atualmente o excedente d e b agaço disponív el p ara hid rólise ou outros u sos, se 
situa em 7 a 10% do bagaço total que é de aproximadamente 280 kg/tc. O restante 
do bag aço obtido n o pro cessamento d a cana  é  emprega do como  combustível 
primário na geração de vapor e energia elétrica.  Esta cond ição se dá em Usinas 
com destilaria anexa e que operam ciclos de geração de vapor e energia com níveis 
de pressão de 21 bar. 

Em destila rias autônomas que são a base de p rodução considerada neste estudo, 
excedentes de ba gaço da o rdem de 50%  do baga ço total (280 kg por tonelada d e 
cana) podem ser atingidos através de otimização do sistema de produção de vapor 
e energia, operando com geração de vapor na pressão de 65-90 bar e empregando 
turbinas e geradores de alta eficiência.  

Soma-se a isto uma estimativa obtida dos estudos realizados sobre recuperação de 
palha qu e estimam  uma a dicional re cuperável de bioma ssa lign o-celulósica 
estimada em 140 kg por tonelada de cana e expresso em bagaço equivalente.  

Potencial de transformação do bagaço em açúcares redutores e etanol 

A tran sformação estequiométrica do bagaço pa drão, e seu potencial máximo d e 
produção de etanol são apr esentados na figura 9, onde são co nsiderados 
unicamente os açúcares redutores potencialmente recuperáveis das hemicelulose e  
a celulose. 

Para quan tificar o potencial d o bagaço para pro dução de etanol em  função do 
avanço da  tecn ologia de h idrólise e stabelecemos seis cenários que  incorpo ram 
gradativamente aumentos da eficiê ncia de conversão de he xoses e pentose s para 
hidrólise catalisada por ácidos diluídos e por enzimas e a fermentação das pentoses 
a etanol. 

Para traçar estes cenários empregamos os dados de performance da s tecnologias 
de hidrólise publicados. 

Os cenários propostos são: 

[1] Pré-tratamento e hid rólise ácid a diluíd a com aproveitamento das hexoses, no 
estágio tecnológico atual. 

[2] Pré-tratamento e hidrólise á cida dilu ída com a proveitamento das he xoses e  
otimização da rea ção de hidró lise aos m elhores va lores atin gidos, repo rtados na 
literatura. 

[3] Pré-tratamento e hidrólise á cida dilu ída com a proveitamento das he xoses e  
pentoses, otim ização da reação d e hidrólise aos m elhores valores atingid os, 
reportados na literatura.  

[4] Pré-tratamento e hidrólise en zimática com apro veitamento das he xoses, no  
estágio atual da tecnologia. 
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[5] Pré-tratamento e h idrólise en zimática com aproveitamen to das he xoses e  
pentoses, com a tecnologia otimizada. 

Tabela 2.4.1-3: Potencial de transformação do bagaço em etanol 
(litros/tonelada de bagaço) 

Cenário Conversões previstas Etanol 
Hexoses 

Etanol 
Pentoses 

Etanol 
Total 

[1] 
Hexoses: 60% - fermentação: 89% 
Pentoses: 70% - fermentação: 0% 
Destilação: 99,5% 

69,1 0 69,1 

[2] 
Hexoses: 80% - fermentação: 91% 
Pentoses: 78,5% - fermentação: 0% 
Destilação: 99,75% 

94,2 0 94,2 

[3] 
Hexoses: 80% - fermentação: 91% 
Pentoses: 85% - fermentação: 50% 
Destilação: 99,75% 

94,2 37,2 132,2 

[4] 
Hexoses: 85% - fermentação: 89% 
Pentoses: 70% fermentação: 0% 
Destilação: 99,5% 

97 0 97 

[5] 
Hexoses: 95% - fermentação: 91% 
Pentoses: 85% - fermentação: 50% 
Destilação: 99,75% 

111,4 37,9 149,3 

 

Tomando como  referência uma t onelada d e bagaç o in natura, o impacto d a 
introdução dos p rocessos hi drolíticos se  faz e vidente. Inici almente com uma  
tecnologia medianamente otimizada se consegue uma produção de etan ol de 69,1 
litros. 

Através de  otimização do s p rocessos de sacarificação irá  s e at ingir de 94,2 a  9 7 
litros. Ven cida a ba rreira da fermentação alcoó lica das pe ntoses será possíve l 
atingir de 132,2 a 149,3 litros por tonelada de bagaço. 

 

2.4.2 Processo DHR - Processo de hidrólise ácida diluída de matérias 
ligno-celulósicas (bagaço e palha de cana-de-açúcar) em solvente 
aquo-orgânico para obtenção final de etanol combustível. 

Este p rocesso em desenvolvimento pela Dedini Indústrias de Base e  outros, para 
realizar a  transfor mação d o materia l ligno- celulósico e m seus carboidratos 
monômeros se ba seia na dis solução da lignina e m sol vente aquo-or gânico para 
rompimento do arranjo forte mente cr istalino da  celulo se, combina da com a 
hidrólise química de hemi-celulose e celulose catalisada por ácido diluído. 

Este processo organosolv pode ser combinado a a mbos os processos de hidrólise: 
aqueles catalisados por ácidos ou por enzimas. A Dedini prioriza a h idrólise ácida, 
por se t ratar de um a tecnol ogia já test ada industrialmente, embora e m outras 
condições mais d esfavoráveis que le varam a b aixos ren dimentos e elevado  
consumo energético. A flexibilidade deste processo permite  integrá-lo  a outras  
tecnologias: 
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• Pré-tratamento e hidrólise por ácidos simultânea (tecnologia em teste); 

• Pré-tratamento seguido de um estágio de hidrólise ácida; 

• Pré-tratamento seguido de um estágio de hidrólise enzimática 

Para demonstrar e ste processo  foi in stalada uma u nidade de desenvolvimento de  
processos — UDP, com capacidade de processar 2000 kg/hora de bagaço. 

O processo se caracteriza pelo emprego de um solvente aquo-orgânico que dissolve 
eficientemente a lignina, expondo a celulose a um ataque mais efetivo pelo ácido.  

Numa co mbinação adequada de alta s tempe raturas e curto te mpo de rea ção 
consegue-se qu e a  sacarifica ção ocorra rapidamente. Vários solventes foram  
testados, porém o baixo custo e a disp onibilidade de etanol levaram à escolha de 
uma mistura de apro ximadamente 75 % de etanol e 25% de água, que apresen ta 
bom desempenho de dissolução. O processo foi testado inicialmente numa unidade 
de bancada (20 kg/h  de bagaço) obtendo-se resultados animadores (Tabela 2.4.2-
1). 

Tabela 2.4.2-1: Desempenho do processo DHR em escala piloto 

Rendimento global máximo, em ART 
(açúcar redutor Total) 

54% 

Rendimento após a estabilização em ART 59% 

Rendimento máximo de fermentação 89% 

ART máximo, não hidrolisado 80 g/l 

 

Em decorrência disto desenvolveu-se o projeto conceitual de uma instalação industrial, 
anexa a u ma usina de açúcar e álcool, e uma avaliação econ ômica, que se revelou 
viável, co m amplo mercado, baixo ri sco come rcial, embora ainda sujeito  a elevado s 
riscos tecnológicos. P or causa destes ri scos, decidi u-se impla ntar a Unidade de 
Desenvolvimento de Processo (U.D.P.). 

É importante destacar  que nesse s estudos usaram-se bases conservadoras, utilizando 
os rendimentos de sacarificação obtidos na piloto somente com as hexoses, ou seja, 
considerando extrair apenas 100 litros de álcool por tonelada de bagaço. 

Basicamente, os três parâmetros com maior influência no custo de produção são: 

• Preço do bagaço; 

• Rendimento álcool/bagaço; 

• Custo do solvente. 
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Etapas do Processo DHR 

A Figura 2.4.2-1 esquematiza a versão instalada do processo DHR, cujas etapas são 
descritas em seqüência: 

O bagaço requer operações físicas para remoçã o de matéria mineral inerte: terra, 
areia, partícula s ma gnéticas, material estranho. Requer tam bém a se paração de 
frações por tamanho para melhor eficiência no pré-tratamento e na hidrólise. 

O pré-tratamento d o material e a hidró lise são re alizados si multaneamente num 
reator contínuo.  

O resfriamento rápido do licor organosolv permite controlar as reações secundárias 
de decomposição das pentoses a furfural e das hexoses a 5-hidroximetilfurfural etc. 

Uma destilação sepa ra o etanol no topo , e este retorna ao  proce sso. A lignina  
precipita à  medida q ue a fase orgânica vai diminu indo seu te or em eta nol, sendo 
recolhidos no fundo um licor de hidrólise com os açúcares e a lignina. A matéria em 
suspensão (pred omina lign ina) é re movida do licor para  não interferir n a 
fermentação. 

Nesta primeira versão do processo DHR o licor de hidrólise é fermentado junto com 
o mosto de caldo, xarope e mel da Usina, dispensando tratamentos de remoção de 
produtos secundários da hidrólise que inibem a fermentação.  

 

Reator

Coluna 
recuperação 
de etanol

Licor de açúcares à 
fermentação

Balões de 
expansão

CondensadoresEtanol

Bagaço

Ácido 
sulfúrico

Lignina

Tanque de 
hidro-solvente

 

Figura 2.4.2-1: Fluxograma simplificado do processo DHR 

Dados Operacionais 

• Operação contínua por períodos acima de 24 horas. 
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• Alimentação de bagaço (umidade 50%): 850-2000 kg/h 

• Vazão de solvente organosolv (60% etanol; 40% água (m/m): 5 m³/h) 

• Pressão de operação no reator: 20 bar 

• Temperatura de reação: 180°C 

• Tempo de reação: 10-12 min 

• ART (hexoses, pentoses e outros redutor es) segundo S OMOGI E NELSON: 1,5-
2,5%. 

• Rendimentos atingidos (até 2006): 55-60% (descontada a fração de bagaço não 
retida no reator) 

Resultados parciais atingidos na UDP 

O proje to, implan tação e ope ração da u nidade tê m perm itido ating ir resultado s 
animadores no que diz respeito à expectativa de atingir uma tecnologia comercial. 

Foi atingida nesta primeira fase a demon stração de operação do processo atravé s 
do qual se conse gue a hidrólise d o mate rial lign ocelulósico em temp os 
relativamente muito  mais cur tos (ma iores produ tividades) comparad os com os  
outros processo s q ue já op eraram o u aquelas que estão em e stágio d e 
desenvolvimento. 

A UDP operou de forma contínua, estável e em sintonia entre os diversos módulos 
que compõem o processo. 

Metas a atingir na operação futura 

• Otimização da reaçã o de hidró lise organosolv para  atingir rendimentos de 
conversão de ART acima de 65% e otimização energética; 

• Otimização da configuração de reator de hidrólise para máxima retenção de 
sólidos em suspensão, conversão de hex oses e m inimização das reações de 
destruição das pent oses e he xoses ge radas. Ade quação d os equipa mentos 
periféricos e dos processos envolvidos na UDP; 

• Levantamento dos dados de processo para projeto de uma unidade industrial 
pioneira de 60.000 litros/dia; 

• Desenvolvimento do s materia is de co nstrução e solu ções de pro jeto 
mecânico para os e quipamentos, com ponentes, tu bulações e  acessório s da 
unidade, a fim  de  resolver p roblemas associados à corro são, abra são e  
operação com sólid os em su spensão e solvente hidroalcoó lico a ele vadas 
temperaturas e pressões; 

• Estabelecer as condições o peracionais p ara efetua r a ferme ntação alcoólica  
da fraçã o de hexo ses conti da no lico r hidrolítico m isturada com mosto s de  
cana de açúcar no cu rto prazo e fermentação de licor hidrolítico com o única 
fonte de carbono em médio prazo. 
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Processo IOGEN 

IOGEN Corporation, Ottawa, Canadá instalou a primeira unidade de demonstração 
de um processo de h idrólise catalisada por enzimas, com capacidade para produzir 
até 7600 litros por dia de etanol. 

A projeção é de ampliar este processo para uma unidade comercial de 45 bilhões de 
litros por ano, assim que a tecnologia for demonstrada. 

As bases do processo são mostradas na Figura 2.4.2-2. 

 

Figura 2.4.2-2: Processo IOGEN 

A matéria -prima de partida é a palha de trigo, q ue é um resídu o re manescente 
dessa cultura. Este  material,  ligno-celulósico, p assa po r um proce sso de p ré-
tratamento para abrir a estrutu ra ligno-celulósica, lignificar o material, hidrolisar as 
pentoses e atingir uma catálise enzimática mais eficiente. 

IOGEN emprega a e xplosão com vapo r (craqueamento), realizada a alta pressão,  
temperatura de 180-200ºC e com adiçã o de 0,5-2% de ácid o sulfúr ico (refer ido à 
biomassa seca). O tempo de tratamento  varia entre 0,5 e 2 minuto s dependendo 
material ligno-celulósico a processar. 

O estág io de hidró lise da celu lose é rea lizado em pregando ce lulase produzida na  
própria IOGEN. 

A biomassa pré-tratada que se apresenta com consistência de pasta é suspensa em 
água até um teor de 5-15%  de só lidos to tais. O pH é  ajustad o a 5,0 e  a 
temperatura a 50º C. O reator de h idrólise (p rocesso e m batela da) tem um a 

Palha do trigo 

etanol 

açúcares 
lignina 

Pré-tratamento 

Hidrólise da 
celulose 

Produção da 
enzima 

Fermentação dos 
açúcares 

Recuperação de etanol 

Processamento da 
lignina 



 86

capacidade útil de 750 m³. Como agent e catali sador empre gam-se 100 litr os de  
preparado de celulose bruto por tonelada de celulose a sacarificar. 

A batelada é agitad a nas con dições de re ação durante 120-170 ho ras, durante as 
quais a suspensão vai dim inuindo sua consistência, atingindo-se de 90 a 98% de  
conversão da celulose e ficando praticamente apenas a lignina em suspensão. 

O licor remanescente no fim da reação contém glicose, gala ctose, xilose, arabinose 
e outros compostos solúveis. 

O resíduo insolúvel contém a lignina (pre dominante) e a fração de celulose sem 
reagir. O resíduo é removido do licor m ediante operações física s de filtração e 
lavagem. 

O licor é submetido em uma  ferm entação a lcoólica, fe ita em dorn as agitada s. 
IOGEN o ptou po r empre gar Saccharomyces cerevisiae co mo agente  de 
fermentação, por se  tratar este de um organismo reconhecidamente eficiente para 
fermentação industrial de a çúcares re dutores (hexoses) a etanol.  Segundo  a 
IOGEN, as pento ses também serão fermentadas em uma etapa, emp regando uma 
linhagem geneticamente modificada de Saccharomyces cerevisiae desenvolvida na 
Universidade de Purdue, capaz de metabolisar as mesmas a etanol. 

O processo rende aproximadamente 283,5 litros de etanol por tonelada de palha de 
trigo (base seca). 

A enzim a celulase é  produzida  direta mente na IO GEN, que já tem te cnologia e  
equipamentos apropriados por ser um fabricante tradicional de enzimas industriais 
(principalmente amilases para sacarificação de grãos de cereais). 

O proce sso de fabricação da  celula se é por fermentaçã o aeróbica, submersa 
empregando uma linhagem do fungo Trichoderma que quando cultiva do em 
presença de uma fo nte de ca rbono, nitrogênio e fósforo, fatores d e crescimento  
complexos co mo á gua de maceração do milho e sais, e xcreta u m complexo d e 
enzimas q ue con stitui a celulase. Com o fonte  de  carb ono para mu ltiplicação d o 
microorganismo se emprega a glicose e para induzir a produ ção de en zimas, uma 
vez esgotada se adicionam celobiose, lactose ou oligômeros de glicose. 

O processo é realiza do em fe rmentadores com a gitação e aeração, em condições 
assépticas a 30ºC e p H 4-5. A f ermentação se completa em aproximadamente 170 
horas. O vinho final desta fermentação depois de retirada a biomassa e sem outros 
tratamentos (apena s adição quando n ecessário de benzo ato de sódio com o 
preservativo p ara estocagem) é empregado na  hidrólise  do material lign o-
celulósico. 

Informações complementares do Processo IOGEN, obtidas em entrevista 
com técnicos da IOGEN 

Complementando as informa ções pub licadas sobre este processo obtivemos 
algumas o utras, re lacionadas com o d esempenho, o estado da arte  e o grau d e 
maturidade do processo IOGEN, desde o ponto de vista de chegar a se tornar uma  
tecnologia comer cial. As me smas fora m obtida s durante  uma visita técn ica 
realizada à sede da IOGEN (VALENÇA, G.P, ABRIL, 2006).  
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Inicialmente estava prevista u ma visita à unidade piloto, que não se realizou, poi s 
foi argum entado qu e a unidade esta va parada para manutenção, ficando apen as 
reduzida a uma apresentação por parte da IOGEN e posterior discussão. 

Pré-tratamento 

O pré-tratamento ad otado é a explosão com vapor, porém nã o como inicialmente 
descrito (processo IOTECH). IOGEN utiliza impregnação com ácido sulfúrico diluído. 

Isto vem confirmar as conclusões já obtidas por outro s, segundo as quais a 
explosão com vapor é de ba ixa eficiência e o material resultante é atacado apenas 
parcialmente pelas enzimas, não se obten do os rend imentos esperados e sendo as  
taxas de conversão do material celulósico em açúcares redutores muito baixas.  

Em prin cípio, embo ra a quantidade de á cido provavelmente seja men or daquela  
que os p rocessos catalisados por ácid os em pregam, ve m a enfraquecer o  
argumento de que a hidrólise ácida libera sulfatos e resíduos sólidos de gesso, em  
comparação com os proce ssos enzi máticos que se po sicionam co mo meno s 
agressivos ao meio ambiente. 

Sacarificação Enzimática 

A reação é feita a pH 5,0 e 50ºC, sen do que o tempo de sacarificação é de 96 
horas, para atingir rendimentos segundo eles de 99% de conversão. 

Com essa  produtividade tão baixa o s volum es d e reator são muito elevados, a 
quantidade de enzima a empregar é relativamente elevada e não pode ser reciclada 
ao processo. 

Estes números são indicativos de que o proce sso não é viável no estágio atual da 
tecnologia. 

Também é importante levar em conta que  a operaçã o a pH 5,0 e 50ºC irá levar a  
necessidade de reatores em aço inox 304. 

Fermentação destilação 

A IOGEN informou que obtém um vinho final de 6ºGL. Isto é indicativo da presença 
de inibidores semelhantes aos que se formam nos processos catalisados por ácidos 
(não pode mos afirm ar se qua ntitativamente maio res ou me nores qua ntidades) e 
que estão empregando o recurso de diluir o licor hidrolítico com mostos de outras 
matérias-primas, a fim de reduzir o impacto negativo dos inibidores. 

É muito provável qu e eles e stejam fermentando o  licor combinado com mosto de 
ART da fe rmentação de matérias-primas de cereais. E que, no momento, esteja m 
descartando a fermentaçã o das pe ntoses, pois não possuem ainda um  
microrganismo capaz de fazer a transformação em nível de operação piloto. 

Conclusões 

Por en quanto a I OGEN nã o tem u m pro cesso comercial para saca rificação 
enzimática e produção de etanol de resíduos ligno-celulósicos. 
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A produtividade das enzimas é um dos pontos críticos que  limitam a aplicabilidade 
desta tecnologia. 

Quanto a custos de produção, investimentos e participação das matérias-primas no 
custo não disponibilizaram informações. 

IOGEN ve m trabalh ando ativamente n o desenvo lvimento deste pro cesso, não 
apenas no desenvolvimento da enzima celulase, senão que de uma forma integra , 
envolvendo pré-tratamento d a matéria  prima, sacarificação, ferme ntação e  
recuperação de etanol, integra ção com uma destilaria de produção de  álcool de  
cereais, melhoramento da  eficiência  da celulase e  desenvolvimento de uma ro ta 
fermentativa para transformação das pentoses em etanol. 

Atualmente a IOGEN conta com uma forte participação da PetroCanada e da Shell. 

Comentários sobre o estágio tecnológico dos processos avaliados 

O desen volvimento d o proce sso DHR vem  registran do avanço s desd e o  ponto de 
vista de d esenvolvimento de uma insta lação indu strial pa ra sacarificar bagaço n o 
que diz respeito a: 

• Pré-tratamentos do bagaço; 

• Alimentação forçada de bagaço 

• Materiais de construção 

• Abrasão e corrosão relacionadas às condições de hidrólise. 

O ataque do material lign o-celulósico através de tecnologia organosolv, 
empregando uma mistura e tanol com água, foi co mprovado e se mo stra eficiente, 
procedendo à reação  em tem pos relativamente curtos. No caso de p ré-tratamento 
com hidrólise ácida simultânea este tempo de reação é de 5-10 minutos. 

Também foi provad a a op eração contínua de tod o o p rocesso incluindo, pré-
tratamento, saca rificação, recuperação do li cor e  do so lvente e s eparação da 
lignina. 

Todavia a inda não existe a co mprovação do rendimento, o balanço energético a 
viabilidade econômica de produção de etanol por este processo. 

Enquanto ao proce sso IOGEN, o mesmo também está sendo testado numa esca la 
de de monstração, sendo qu e está gios como o pré-tratamento, a sacarificação 
enzimática e a produção da enzima foram demonstradas. 

Os principais entraves seguem sendo: 

• O eleva do custo da enzima, d evido à b aixa produ tividade d a mesma,  que  
pesa significativamente na fo rmação do custo de  produ ção de etano l pela  
hidrólise enzimática; 

• O ele vado con sumo energ ético (vapor  de proce sso e  ene rgia e létrica) 
associado ao processo. 
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Examinando as informações disponíveis conclui-se que a IOGEN ainda não tem uma 
solução disponível para transformação das pentoses em etanol. 

Os l icores hidrolíticos finais possuem um título muito baixo de  ART, le vando a um  
consumo energético elevado. 

O rendimento de clarado de 283,5 litro s de etano l por tonelada de pa lha de trig o 
(base seca) é uma projeção ainda não atingida na prática. 

A eficiência de conversão de hexoses pela via en zimática atende as e xpectativas e 
o avanço  desta te cnologia depende fundamentalmente de um aumento d e 
produtividade do complexo de celulase. 

Processos tais como a sacarificação e fermentação simultânea estão bastante longe 
de poder serem levados à prática indu strial. A IOGEN descarta o e mprego d os 
mesmos em curto prazo. 

Outros Processos de hidrólise enzimática em estudo 

Outros processos de hidrólise e nzimática estão sendo objeto d e estudo n o mundo. 
Na fase 1 deste projeto foi abordado o estágio tecnológico dos mesmos assim como 
o poten cial para virem a serem emp regados, in tegrais ou  parcialme nte, numa  
tecnologia capaz de transformar o b agaço de cana em etanol. Estes processos, em 
geral, estão sendo estudados em escala menor. 

Os a ssuntos e specíficos que  estão sendo tratados e c ujo maior ou menor avanço 
será determinante para atingir um processo comercial de hidrólise são: 

• Determinação das propriedades físicas, químicas do material ligno-celulósico 
a fim de otimizar os pré-tratamentos e a conversão a açúcares redutores; 

• Pré-tratamentos do material ligno-celulósico a fim de desestruturar a m atriz 
celulose-hemicelulose-lignina e acelerar a catálise enzimática, minimizando a 
geração de inibidores de fermentação e produtos que desativam a celulase. 

• Produção de um comple xo enzimá tico de  alta produtividad e d e 
transformação da celulose em ART a baixo custo; 

• Desenvolvimento de  reatore s para sac arificação e rotas d e sacar ificação 
separada ou associada à fermentação alcoólica; 

• Processos de remo ção de inibid ores da fe rmentação alcoólica resultante do 
pré-tratamento do resíduo e fermentação do licor de hidrólise; 

• Desenvolvimento da fermentação das pentoses a etanol; 

• Otimização energética do processo de hidrólise. 

2.4.3 Inserção da hidrólise do bagaço anexa à destilaria de produção de 
etanol para aumentar a oferta de etanol 

Estabelecemos um modelo pa ra integra r a hidrólise de baga ço junto a  Destilaria  
padrão (12000 toneladas de cana por d ia de moagem) empregando os excedentes 
de bagaço  como ma téria-prima. O modelo con sidera a supressã o do despa lhe a 
fogo do canavial, o corte e  a colheita  mecanizada da cana e  a recuperação parcial 
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da palh a e re síduos de colheita, le vando em  con sideração que para a data  de  
introdução da hidrólise estas tecnologias estarão disponíveis. 

Para a in trodução d e hidró lise come rcial foram estabelecidos dos ma rcos 2015 e  
2025, um  cenário de intro dução da hidrólise com uma  primeira  versã o da  
tecnologia que permite ren dimentos de  recupe ração de açú cares redu tores com 
valores intermediários. São aproveitadas unicamente as hexoses, por não se dispor 
ainda, nessa data, d e uma tecnologia de fermentação de pen toses (demonstrada) 
que transforme em etanol. Neste cenário a tecnologia empregada poderá ser tanto 
um proce sso ácido  otimiza do (hidról ise catali sada por ácidos di luídos em do is 
estágios e  empregando reatores em contracorrente ou hid rólise ácida organosolv) 
ou hidrólise enzim ática, corre spondendo aos cen ários [2] e [4] descritos na 
discussão acima referente ao potencial do bagaço para produção de etanol. Já n o 
marco de  2025, o proce sso estaria o timizado a  um grau que permitiria alta s 
conversões de sub strato, aproveitamento das pentoses e catálise en zimática. Está 
condição corresponde ao cenário [5] na Tabela 2.4.3-1. 

O mod elo em e studo con sidera uma unidade ane xa à de stilaria que  sacarifica o  
bagaço a um licor rico e m ART e a p urificação e con centração deste licor. A 
fermentação, destilação e desidratação d e etanol serão realizadas na destilaria que 
produz etanol de açúcar de cana segundo o processo convencional.  

Com o propósito de  estabelecer as condições para  operar a h idrólise fo i realizado 
um estudo preliminar a fim de estabelecer à disponibilidade de bagaço e palha para 
operar o conjunto em nas duas situações. 

O estudo envolveu entre outros os seguintes: 

• Expectativas de recuperação de palha para os dois cenários; 

• Demandas de vap or de processo para o peração da fermentação, destilação, 
retificação, desidratação e concentração de vinhoto; 

• Projeção das demandas de vapor de alta pressão no processo e para geração 
de energia elétrica; 

• Maximização da produção de energia elétrica e da geração de excedentes de 
bagaço pela destilaria.  

Os re sultados de ste estudo p ara amba s as situa ções no s le vou a opt ar por um  
processo de hid rólise que opera junto  com a destilaria e un icamente durante a  
Safra. A Figura 2.4.3-1 resume os dados mais importantes destes cenários. 

Sobre e ste modelo  foram realiza dos os estudo s rela cionados à d emanda d e 
insumos, i nvestimentos, cu stos de p rodução e outros. O estudo que é prelimin ar 
não se  esgota aqu i, send o qu e o m esmo abrirá e spaço pa ra um d etalhamento 
maior, assim como para a necessidade de dimensionar e avaliar alternativas, assim 
como para, futuramente, confrontar este modelo com outros alternativos.  

Também a fim  de  sim plificar optou-se em a mbos os cenários consid erados 
dimensionar a hidrólise para um processo enzimático que permite comparar os dois 
cenários em discu ssão (um e studo semelhante considerando a hid rólise ácid a 
poderá ser realizado oportunamente), a fim de analisar o impacto entre outros de: 
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• Ganhos de escala 

• A geração de maiores excedentes de bagaço; 

• O aumento da eficiência de conversão de bagaço em etanol; 

• O impa cto dos a vanços tecnológicos, tai s co mo: diminuição do cu sto d a 
enzima, introdução da fe rmentação das pento ses, opera ção com  ciclo s de  
geração de vapor e energia elétrica mais eficiente; 

• Atender e xpectativas de sustentabilida de ambiental tais co mo: mínima  
captação de água para o processo e geração de efluentes. 

Futuramente també m, o modelo aqui proposto  poderá ser con frontado co m 
alternativas de integração com a Destilaria, do processo e as tecnologias adotadas 
e mesmo para comparar com propostas de hidrólise de resíd uos ligno-celulósicos a 
partir de outras matérias-primas diferentes do bagaço. 

Processo de hidrólise considerado - memorial descritivo sumarizado 

A Fi gura 2.4.3-1 a presenta as et apas do  p rocesso de h idrólise proposto ne ste 
estudo e sua integração com a Destilaria Padrão do projeto Etanol. 
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Figura 2.4.3-1: Processo de hidrólise anexo à destilaria padrão 

A tecnologia aqui empregada se fundamenta na proposta da IOGEN atualmente em 
demonstração em U nidade Piloto, adaptada a nossa matéria prima e ao modus 
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operandi de uma destilaria de Etanol de Cana-de-açúcar. A tecnologia j á descrita  
com ma ior detalha mento no  anterior relatório parcial da  fase e apresentada 
também neste relatório (Figura 2.4.2-2) se baseia no pré-tratamento com vapor e 
ácido sulfúrico do material ligno-celulósico, sacarificação deste material pré-tratado 
em su spensão aqu osa e em pregando u m prepa rado enzim ático bruto. O licor 
resultante da sacarificação é  fer mentado as sociado a mostos pr ovenientes da 
sacarificação de am idos e e m seqüên cia su bmetido à de stilação, r etificação e 
desidratação final. 

O Pro cesso estabe lecido pa ra hidrólise  de bagaço con sidera uma unidade d e 
retirada de baga ço da destilaria, p átio d e estocagem, equipa mento de 
movimentação de bagaço, l impeza para remoção de matéria mineral, classificação 
do bagaço em frações e transporte até o sistema de pré-tratamento. Na seqüência 
o bagaço  sofre o processo de pré-tra tamento, num reator contínu o onde é 
impregnado com á cido sulfúrico é subme tido à açã o do vapo r de alta p ressão (30 
Bar) e posterior expansão espontânea (steam-explosion). O bagaço após este pré-
tratamento de de s-lignificação é susp enso em ág ua (apro ximadamente a 5% d e 
sólidos e m su spensão), in corporado a o meio o  preparado de en zima celu lase é 
sacarificado em  rea tores agita dos em batelada, até a  con versão de  celulose e m 
ART. 

O licor co m aproximadamen te 3-6% d e ART fermentescível (inicialmente da s 
hexoses) é tratado para rem oção de m atéria e m suspen são, pré-con centrado e 
enviando a destilaria onde é misturado com mosto resu ltante da con centração do 
caldo de cana. O mosto composto de açúcares da cana e açúcares provenientes da 
hidrólise é ferm entado pelo  proce sso convencional, destilado, re tificado e 
desidratado. 

Tabela 2.4.3-1: Parâmetros operacionais da hidrólise anexa à destilaria 

 2015 2025 

Pré-tratamento Explosão com vapor e adição de H2SO4 

Sacarificação enzimática 48 horas de reação 24 horas de reação 

Licor final pré-concentrado para 
fermentação 

25% 29% 

Fermentação das pentoses não Sim 

fermentação Contínua ou batelada junto com o mosto da 
destilaria 

Destilação, retificação e 
desidratação 

Destilação múltiplo efeito e peneiras 
moleculares 

Etanol produzido (m³/dia) 151 381 

Concentração térmica do vinhoto 
em 6 estágios 

50% do volume 
inicial 

33% do volume 
inicial 

Vinhoto final (m³/m³ etanol) 5 3 

Vinhoto final (m³/dia) 730 1080 

Lignina produzida como bagaço 
equivalente (ton/dia) 

685 1088 
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O vinhoto final independente de se originar dos açúcares da cana ou da hidrólise é 
concentrado termicamente para reduzir seu volume (em 50% no cenário de 2015 e 
33% de seu volume em 2025). As águas condensadas resultantes da concentração 
do caldo e do licor são emp regadas n o estág io de saca rificação d o bagaço, 
minimizando o consumo de água e a geração de efluentes líquidos. 

Tabela 2.4.3-2: Parâmetros operacionais da hidrólise anexa à destilaria 

 2015 2025 

Moagem total 2.000.000 
toneladas/safra 

2.000.000 
toneladas/safra 

Moagem diária 12.000 toneladas de cana 12.000 toneladas de cana 

Dias de safra 167 167 

Excedente de bagaço e 
palha com bagaço 
equivalente 

47,48% 76,03% 

Bagaço para hidrólise 268.350 toneladas/safra 462.451 toneladas/safra 

Etanol do processo 
convencional (m³/safra) 

182.000 87,83% 185.000 74,43% 

Etanol da hidrólise 
(m³/safra) 

25228 12,17% 63542 25,57% 

Etanol total (m³/safra) 207228 100,00% 248542 100,00% 

Vapor do processo (2,5 
bar) destilaria (kg/tc) 

353 72,91% 372 71,79% 

Vapor de processo (2,5 
bar) etanol de hidrólise 
(kg/tc) 

131 27,09% 146 28,21% 

Total (kg/tc) 484 100,00% 518 100,00% 

Energia elétrica para a 
destilaria (kWh/tc) 

28 29,48% 28 27,34% 

Energia elétrica para a 
hidrólise (kWh/tc) 

17,65 18,58% 19,68 19,22% 

Excedente de energia 
elétrica (kWh/tc) 

49,34 51,94% 54,71 53,43% 

 

A Tabela 2.4.3-2 apresen ta os parâm etros op eracionais d o modelo  proposto . 
Operando a hidrólise  junto co m a sa fra é possível atra vés de um siste ma de  
geração de vapor e produção de energia elétrica criar o máximo de excedente do 
bagaço disponível na cana e da palha recolhida, para hidrólise, suprir a demanda de 
vapor de processo e energia elétrica necessá ria para operar a produção de etan ol 
dos a çúcares e xtraíveis da cana e d e aqueles produzidos a  p artir da h idrólise de 
bagaço. Ainda como apresen tado na  figura em ambo s os cenários é g erada 
simultaneamente uma quantidade considerável de energia elétrica para a rede. 
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Bases do Modelo 

A unidad e de hid rólise é  fun damentalmente d edicada à produção do licor de 
açúcares redutores. As opera ções de co ncentração térmica, fermentação alcoólica, 
destilação, etc. são  realiza das na dest ilaria convencional. Isto significa que o  
modelo proposto ut iliza a tecnologia de sacarificação e fermentação em separado. 
Considera-se que este modelo  é o que  mais se ajusta à condiçã o de hidrólise  
associada a uma destilaria de etanol de ca na de açúcar. Argumentos como o fato 
de ter sid o provad o em laboratório, em pregar um a tecnolog ia de fermentaçã o 
dominada no Bra sil e se ad aptar co m o  mínim o d e modifica ções e in corporações 
reforçam a con sistência d esta opçã o. E m con traposição a o mes mo existem a s 
alternativas de sacarificação e fermentação simultânea e de microorganismos que 
tem pot encial d e bio-sintetizar as en zimas sa carificantes e simu ltaneamente 
produzir etanol. 

Estas tecnologias alternativas ao nosso modelo, n o estágio de de senvolvimento 
atual e considerando as informações disponíveis sobre as mesmas, não apresentam 
um grau d e maturid ade para serem inserida s ago ra nos cenários em  estud o. Os 
processos simultân eos de h idrólise e  fermenta ção sã o incompa tíveis com a 
fermentação alcoólica convencional pratic ada em n ossas destilarias. Os resultados 
apresentados pelos que defendem estas estratégias foram obtidos unicamente e m 
laboratório e sã o p reliminares, não ha vendo informações com plementares d e 
balanços de massa e energia e de parâmetros de desempenho. 

A unidade de hidrólise p roposta aqui n ão possui u m parque de utilidades (vapo r, 
energia elétrica, águas e efluentes) estes são providenciadas pela destilaria padrão. 

Também não produ z a enzim a celulase  por uma questão d e escala inadequada , 
adquire este pre parado b ruto de  uma unidade autônoma localiza da 
estrategicamente qu e produz a celula se para várias unidad es de hid rólise. A 
celulase é produ zida por fermentação aerób ica seguindo o pro tocolo básico de 
produção descrito pela IOGEN se obtendo após os estágios de separação e remoção 
de material em suspensão, um preparado que contém a enzima é um conservante, 
para uso direto na etapa de sacarificação. 

Na apura ção de  cu stos o vapor e  a e nergia elé trica n ecessária p ara atender a  
unidade de hidrólise , que sã o providenciados pela Destilaria, são  computados aos 
valores de  mer cado (R $ 10,00 a  tone lada de  v apor e R $ 120,00 o MWh de 
eletricidade) propostos pelo CTC. 

O inve stimento ad icional da  evapo ração de ca ldo, as sim com o os cu stos 
operacionais da mesma são atribuídos à unidade de hidrólise, pois o s mesmos são 
decorrentes da necessidade de adequar o licor de hidrólise as condições necessárias 
para ser incorp orado no proce sso de pro dução de etanol da destilaria. O aumento  
de capacidade da fermentação, destilação, retificação, desidratação, tratamento do 
vinhoto e  esto cagem de etanol são  levado s em con ta na apuração d os 
investimentos da unidade de hidrólise. 

Custos e investimentos associados à produção de etanol de bagaço 

A Tabela 2.4.3-3 apresenta o custo dos insumos, os investimentos e a formação do 
custo do etanol de bagaço para os cenários de 2015 e 2025 respectivamente. 
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Tabela 2.4.3-3 Custo de produção do etanol da hidrólise 

 2015 2025 

Valor do bagaço R$ 17,20 por tonelada R$ 17,20 por tonelada 

Processamento do  
bagaço 

268 mil toneladas/ano 426 mil toneladas/ano 

Estimativa d os 
Investimentos 
envolvidos 

124 milhões de reais 133 milhões de reais 

Item Valor 
unitário 
(R$/t 

bagaço) 

Participação 
(%) 

Valor 
unitário 
(R$/t 

bagaço) 

Participação 
(%) 

Obras civis 0,48 0,33 0,50 0,45 

Equipamentos 80,69 56,10 52,45 46,94 

Mão de obra 4,22 2,93 2,65 2,37 

Insumos 50,97 35,44 46,26 45,61 

Outros 7,47 5,19 5,18 4,64 

Custos de 
processamento do  
bagaço 

R$ 143,82/tonelada R$ 107,01/tonelada 

Custo de produção d o 
etanol 

R$ 1,53/litro R$ 0,72/litro 

 

Examinando os valo res estima dos para o modelo  proposto,  nota-se uma forte  
influência do montante de inve stimentos na forma ção de custo de pro cessamento 
de baga ço. A im portância do s mesmos diminui assim  que a umenta o fato r de  
escala, quando se passa da capacidade prevista em 2015 para 2025. 

Quanto a  este s in vestimentos os e quipamentos compõ em a maior parte do 
montante, sendo que os relacionados à unidade de sacarificação são  os que mais 
pesam (80%) e deve rão ser examinados e aprimorados sistematicamente a fim de  
incorporar inova ções te cnológicas que  impl iquem em r edução dos valor es 
envolvidos. 

O impa cto da melhoria de  tecnologia que se  traduzir numa redução d os 
investimentos em equipamentos, por exemplo, o desenvolvimento de enzimas mais 
produtivas ou um processo de pré-tratamento do bagaço mais eficiente virão incidir 
fortemente na d iminuição do  valor de stes investimentos. C omparando o valor 
quando se passa d e 2015 a  2025, o a umento, p ouco significativo d o mesmo, 
mostra o  forte im pacto dos g anhos de produtividade de correntes da redução do 
tempo de reação (Tabela 2.4.3-3) sobre os investimentos. 

A formação do custo do etanol indica uma forte contribuição d os investimentos em 
capital f ixo, sendo  está b em maior que nos e studos d e cu stos apre sentados p or 
outros autores. 
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O motivo da forte incidência se deve ao fato da unidade operar unicamente durante 
a safra (167 dias) enquanto que as estima tivas té cnico-econômicas apresentadas  
na bibliografia sã o todas operando 330 dias. A nece ssidade de operar ap enas 167 
dias é decorrente de  gerar maior exce dente de bagaço e gera r simultaneamente o 
máximo d e energia  elétrica. Também estas estimativas e mpregam esca las de  
produção bem maio res que a s prop ostas neste modelo. Co nsiderando que este  
modelo está fundam entado numa destila ria otimizada para u m raio de  transporte 
de cana, em pr incípio no s pa rece d ifícil justificar e scalas maiores em termos de  
transporte de cana e recolhimento de palha.  

A formação do cu sto foi traçada num preç o base de R$ 17,20 para a tonelada de 
bagaço, e ste fator  incid e significativamente no c usto dos insumo s. Este valor  
conservador nos p arece rep resentativo conside rando qu e não e stão ain da 
disponíveis estimativas confiáveis para o custo da palha colocada na usina. 

O Mod elo proposto compra a energia elétrica e o  vapor de processo  da Usina.  
Novamente aqui o custo da energia elétrica pesa fortemente na formação do custo 
do etanol, os valore s aqui atribuídos poderão ser reajustados quando se disponha 
de dados mais representativos das operações de venda da en ergia elétrica gerada 
pelas Destilarias. 

Para o preparado de celulase foi empregado o valor utilizado nos estudos realizados 
pelo NREL-USA por não dispor ainda dados do custo de produção deste no Brasil. 

Examinando o custo de produção de etanol, o cenário de 2025 se mostra altamente 
favorável, o de 2015 emb ora num  exame preliminar possa se apresen tar 
desfavorável de ve se r le vado e m conta a  forte incidência do  valor d os insu mos, 
bagaço e energia elétrica, e, o fato de que uma análise de  viabilidade econômica 
tem que levar em conta a  re ceita obtida da venda dos três produtos: etanol dos 
açúcares de cana, etanol da hidrólise e energia elétrica para a rede. 

Este último será o q ue definirá sobre a conveniência de opera r nesta co ndição em 
2015. 

Quanto à oferta adicional de etanol de 14% em 2015 e 34% em 2025 é muito 
representativa e positiva, considerando as metas do projeto: aumento da produção 
de etanol, melhor aproveitamento da biomassa de cana e da área cultivada. 

 

2.5 Definição do cronograma de inserção dessas tecnologias e da 
evolução de seus índices técnicos 

O cronograma de inserção das tecnologias e da evolução do s índices técnicos estão 
contemplados no item 2.11 Caracterização de uma usina modelo com a 
inclusão de tecnologias avançadas. 
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2.6 Avaliação dos impactos das novas tecnologias e outros avanços 
nos requisitos de área de cultivo da cana e nos custos de produção 
de etanol 

As novas tecnologias com maior impacto sobre a produtividade da cana-de-açúcar e 
conseqüentemente sobre o s requisitos de área são o melhoramento transgênico, o 
plantio dir eto e  a te cnologia da info rmação. O de senvolvimento, imp lantação e o 
aprendizado ope racional da s mesmas implicam n a quebra de paradigmas cujo  
impacto p ositivo deve sup erar largam ente os ga nhos de produtividade obtid os 
desde o início do programa d o álcool, utiliz ando melhora mento, mecanização e 
gerenciamento agronômico convencionais. 

A parcela de contribuição de cada uma d essas tecnologias não pode ser analisada 
isoladamente já que  existe interação entre as m esmas, e principalmente, porqu e 
existe um  teto para  o potencial de prod utividade da cana q ue pode ser atingid o 
apenas se uma co mbinação adequada  dos fato res de produção for aplicada. A 
complexidade da interação entre esses fatores exige a aquisição, armazenamento e 
análise de  grande volume de dados cap tados ao longo do canavial pa ra o qual a 
tecnologia da informação através da a gricultura de precisã o, a informática e o 
processamento de dados permitiriam atingir níveis ótimos, ou próximos deles, para 
a produtividade. 

As contrib uições da  biotecn ologia estão  embutida s no melh oramento genético e  
representam o ma ior poten cial de ganho de  produtividade de sde que  
acompanhadas das contribuições do plantio direto e a tecnologia da informação. As 
variedades adaptadas às condições regionais requerem de á gua melhor distribuíd a 
ao longo do ciclo e em maior quantidade dura nte as fa ses de crescimento 
acelerado. O plantio  direto, através da cobertura morta sobre a sup erfície do solo, 
permite re duzir as p erdas p or evaporação e com isso man ter um maior teor de  
umidade n o so lo. O  plantio direto, po r sua vez, requer d o desenvolvimento d o 
tráfego controlado para sua viabilização. 

A combinação das contribuições tecnológicas acima descritas é compatível com os 
níveis de produtividade mais ambiciosos previstos no estudo, para a região N-NE, 
que contemplam ganhos de p rodutividades próximos de 50 % e correspon dentes 
reduções de área. 

 

2.7 Integração energética otimizada das novas tecnologias com o 
processo convencional 

As necessidade s en ergéticas de uma d estilaria a utônoma, necessidades essas 
relacionadas às demandas de calor, eletricidade e energia mecânica, são atendidas 
pela planta de cogeração qu e consome a biomassa residual gerada no processo. O 
bagaço de cana, atu almente empregado como combustível em todas as usina s de 
cana-de-açúcar e xistentes no  país, é consumido em sistem as a  vap or que, a o 
operarem com maior eficiên cia, prop iciam a red ução do consumo de  combustível 
e/ou aumento da geração de excedentes de eletricidade. 

O processo produtivo demand a vapor a  ba ixa pre ssão, nor malmente a 2,5 ba r, 
como fon te de calor para  processo s d e trata mento e evaporação d o ca ldo e 
destilação do etano l. Depende ndo do g rau da tecnologia  e da integ ração té rmica 
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existente na destila ria o con sumo de  vapor p ode varia r, o que influen cia 
diretamente o consumo de combustível na caldeira. Além  diss o, si stemas de  
cogeração que operam com turbinas de  extraçã o-condensação necessitam baixo s 
consumos de va por de proce sso para que o último e stágio das tur binas tenha 
condições de operar com vazões suficientes para justificar o investimento. 

Os sistemas de preparo da cana e de extração do caldo também são consumidores 
de vapor para acion amento d as turbina s, que fornecem en ergia me cânica ao s 
picadores, desfib radores e ternos de mo enda. Normalmente, a extraçã o de vapo r 
para atendimento dessa demanda ocorre a 22 bar de pressão, sendo que a vazão  
varia de a cordo com  a eficiência da tu rbina de a cionamento. A su bstituição das 
antigas turbinas de simples estágio por tu rbinas multi-estágio, de maior eficiência, 
vem o correndo em muitas u sinas e destilari as, o que possi bilita o au mento da  
geração de excedentes de eletricidade no sistema de cogeração. 

Outro ava nço te cnológico imp ortante com relação  ao siste ma de preparo e d e 
moagem da cana é o emprego de motores e létricos p ara acion amento d os 
equipamentos, em substituição às turbinas a vapor. A eletrificação desses sistemas 
possibilita um aumen to significa tivo na eficiên cia de  conversão da energia, o que 
resulta em aumento de gera ção elétrica exced ente. Altern ativamente, alguma s 
usinas têm empregado sistemas de acionamento hidráu lico que repre sentam uma 
solução intermediária, do po nto de vista da eficiência e da geração de excedentes 
elétricos, entre o a cionamento purame nte elétrico e o acionamento  puramente  
mecânico diretamente viabilizado por turbinas a vapor. 

Atualmente, no Bra sil e em todo o mundo, somente sistemas a  vapor são 
encontrados na s u sinas de  ca na-de-açúcar. Esta é uma tecnologia a mplamente 
conhecida pelo setor e, no Brasil, são utilizados majoritariamente equipamentos de 
fabricação nacional. Diversos fabricantes de caldeiras, turbinas a vapor e geradores 
elétricos são en contrados n a indúst ria naciona l, sendo que muit os tam bém 
atendem o mercado externo. 

Após consultas e visitas realizadas a alguns fabricantes dos principais equipamentos 
empregados em sistemas d e cogeração de energia do se tor sucroalcooleiro, foram 
levantadas informações com respeito à tecnologia atualmen te empreg ada, b em 
como às tendências de aumento de e ficiência e de inovação tecnológica a médio e 
longo prazo. 

Com relação à tecnologia empregada atualmente, foi verificado que os sistemas de 
cogeração mais e ficientes em  operação no se tor d e cana -de-açúcar na cional são 
ciclos a vapor que trabalham com vapor vivo a 65 bar de p ressão (variando entre 
60 e 65 bar na maioria dos casos) e 480ºC de temperatura. A tendênc ia verificada 
junto aos fabricantes é o emprego de pa râmetros mais e levados na g eração de 
vapor, propiciando maior eficiência na ge ração elétrica. Existem diversas consultas 
de usinas para viabilizar sistemas que opere m a mai s de  80 bar de pre ssão, 
embora as vendas ainda se concentrem em sistemas de 42 e 65 bar. Foi verificado 
que atualmente um  projeto, em con strução, conta com um sistema de 90 b ar de 
pressão. 

O aumento da tem peratura do va por gerad o pelas ca ldeiras é o utro fator 
considerado para au mento de eficiência na geraçã o elétrica.  São enco ntradas n o 
mercado caldeira s d e 65 e 90 bar co m temperatura máxima  de 520°C . Segundo  
fabricantes de calde iras, existe uma limitação e conômica para o e mprego d e 
temperaturas ma is altas n a g eração do  vapor vivo, uma ve z que no Brasil são 
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produzidos aços que  podem suportar te mperaturas de até 520ºC. O e mprego d e 
aços espe ciais, que suportam temperatu ras acima  deste n ível, teria que ocorrer  
com a im portação do material ou por e ncomenda de lote s específicos à indústria 
nacional, o que torna os custos proibitivos. 

Também foi verifica da uma tendência d e aumento da capa cidade de geraçã o de  
vapor das caldeiras destinadas ao setor sucroalcooleiro. Atualmente, a maior parte 
das vendas destina-se a caldeiras de capacidade de geração de vapor de 150 a 250 
t/h e eficiência acim a de 85% (base PCI), segundo os fabrica ntes. Novos projetos 
em fase de conclusão e alguns já instalados contam com caldeiras de 300 a 450 t/h 
de vapor gerado. 

A tendência, quando se trata de caldeiras de ma ior capacidade, é a construção de 
caldeiras do tipo monodrum. A te cnologia de  ca ldeiras mon odrum é n ovidade n o 
setor sucroalcooleiro, mas já vem sendo empregada há vários anos, no  Brasil e no  
mundo, em setores como o de papel e celulose , petroquímica s e termelé trico. 
Segundo os fab ricantes, a t ecnologia empregada na con strução d as cal deiras 
monodrum possibilita a adoção de grandes vazões de vapor e pressões superiores a 
100 bar. 

Com rela ção às turbinas a vapor nacionai s, ver ificou-se qu e os s istemas ma is 
modernos vendidos atualmente para o setor de ca na-de-açúcar sã o tu rbinas que 
operam com vapor de entrada a 65 bar e 490ºC e com sistemas de condensação e 
extração controlada e contra-pressão. A potência d as turbinas nacionais, segundo 
os fabricantes, e stá lim itada a 50 MW por m otivos e conômicos, um a ve z que  o s 
geradores elétricos nacionais atendem somente até esse nível de potência, sendo a 
importação ainda proibitiva do ponto de vista da viabilidade do investimento. 

Foi verificado que existe tecnologia na indústria nacional para produção de turbinas 
a vapor de reação com potência de até 150 MW, op erando com vapor de admissão 
de até 120 bar e 530°C, mas destinadas ao mercado externo. Alguns projetos estão 
em andamento visando à compra de turbinas de 85 bar e 520ºC. Entretanto, parte 
significativa das vendas ao setor ainda  está concentrada em turbinas qu e operam 
com vapor a 22 bar/ 320ºC (si stemas que  apenas vi abilizam a  auto-suf iciência do  
atendimento elétrico ) e 42 ba r/420ºC (que permitem a geração de e xcedentes 
elétricos modestos). 

Para simulação do e xcedente de eletricidade gera do pela s destilarias dentro d os 
cenários d e evolu ção tecnol ógica nos h orizontes de 20 15 e 202 5 pr opostos n o 
Capítulo 4, foram consideradas duas variantes associadas à hipótese de produção, 
ou não, de  etanol p or hidrólise do bagaço. Diferentes configurações de sistema de 
cogeração foram simuladas baseando-se na disponibilidade de combustível (bagaço 
e palha) e na introdução ou não da planta anexa de hidrólise.  

As configurações de sistema de cogeração foram simuladas com o emprego de um  
software de simula ção de sistema s d e potência a vapor, desenvolvido em  
linguagem orientad a para o o bjeto, util izando co mo base o software  comer cial 
Delphi3. O módulo “Potência” do programa de simulação pe rmite a re alização dos 
cálculos t ermodinâmicos da  configuração definid a pelo  usuário. A Figura 6.1-1 
reproduz a tela “Fluxograma” do programa. A con figuração objeto de análise pode 

                                                           
3 Desenvolvido originalmente pelo Prof. Jorge Llagostera, da Faculdade de Engenharia Mecânica, da Unicamp, no 

contexto de outro projeto de pesquisa. 
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ser definida (i) nos modos de operação “cogeração” ou “termoelétrico”, (ii) com um 
ou dois níveis de pressã o na geração de vapor, (iii) com e mprego de turbinas de 
contra pressão ou de extração-condensação (até d uas extrações de vapor podem 
ser consideradas), (iv) com eletrificação ou não da moagem e do preparo da cana, 
etc. 

Quando da simu lação dos sistemas de potência operando na  situação em que há 
produção de etano l por hid rólise, foi considerado que nã o há recu peração d e 
condensado corresp ondente à  extra ção que ocorre a 37 bar. Nesse caso, ta l 
situação é  repre sentada por um flu xo de vap or (ou de  conden sado) para a 
atmosfera na posição 45 do fluxograma apresentado na Figura 2.7-1. 

 

 

Figura 2.7-1: Tela do programa mostrando o fluxograma completo do 
sistema de cogeração 
 
Na simula ção das d estilarias que não possu em planta de hidrólise (C onfiguração 
“Otimizada") foi considerado q ue todo o  combu stível dispon ível na d estilaria é  
destinado ao siste ma de co geração, ma ximizando a gera ção de e xcedente de  
eletricidade. Nas c onfigurações com hidról ise foram  adotados sistemas de 
cogeração com turbinas de contra-pressão, opera ndo so mente durante a safra, 
fornecendo o má ximo po ssível de ba gaço pa ra a planta de hidrólise anexa à 
destilaria sem comprometer a geração de vapor para o processo.  

Em tod os os casos, adotou- se que 10% do combustível são reservados pa ra 
viabilizar as partida s do sistema, ap ós as suas parada s, sendo o rest ante 
totalmente consumido na geração de vapor. Além disso, assumiu-se a utilização de 
motores e létricos pa ra aci onamento d o si stema de ex tração do caldo, send o, 
portanto, a demand a elétrica  total da  destilaria  atendida  pelo sistema de  
cogeração.  

Alguns pa râmetros adotados no pro cedimento d e cálculo das configu rações são 
apresentados a seguir: 
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• Pressão do vapor de processo: 2,5 bar; 

• Temperatura do vapor de processo: 128°C; 

• Pressão de operação do desaerador: 1,3 bar; 

• Eficiência da caldeira: 85% (base PCI); 

• Eficiência isentrópica da turbina a vapor: 78%; 

• Eficiência isentrópica das bombas: 65%; 

• Temperatura de retorno do condensado: 79°C; 

• Perda de vapor no processo: 5% do vapor de processo; 

• Vapor consumido no desaerador: 5% do vapor vivo gerado; 

• Poder calorífico inferior do bagaço: 7.524 kJ/kg (50% umidade); 

• Poder calorífico inferior da palha: 12.960 kJ/kg (15% umidade); 

• Poder calorífico inferior da lignina: 16.219 kJ/kg (50% umidade); 

• Produção total de bagaço: 140 kg/t cana (base seca); 

• Produção total de palha: 140 kg/t cana (base seca); 

• Produção de lignina: 200 kg/t bagaço hidrolisado (base seca). 

 
Configuração Atual 
 
A con figuração "Atual" foi estimada como u ma média da situ ação vigente 
atualmente para sistema s d e cogera ção do setor sucroalcooleiro, tendo sido 
adotada como refe rência na destilaria padrão da  Fase 1 deste pro jeto. Fo i 
considerado que o e xcedente de eletricidade para este caso  seria de 40,0 kWh/t 
cana em uma destilaria com produção de 85 l/tc. Essa configuração representa uma 
situação ainda mui to comu m no setor  sucroa lcooleiro bra sileiro e serve de 
referência para comparação com os avanços tecnológicos propostos para as demais 
configurações. 

Configuração Otimizada 
 
A configuração "Otimizada " representa destilarias sem planta  de hidrólise anexa e 
com a melhor te cnologia de  g eração elé trica atualmente d isponível pa ra o setor  
sucroalcooleiro naci onal, com  geração d e vapo r a  90 bar e  52 0°C e geração d e 
energia e létrica ao longo de todo o ano  com emp rego de turbinas d e extra ção-
condensação. Embora em certo  sentido tal hipótese seja conservadora do ponto de 
vista te cnológico, já  que siste mas ma is eficientes poderiam ser considerados em  
um horizo nte de  mé dio e  lon go pra zo, a  mesma é  realista  d o ponto d e vista  do  
potencial que poderia ser viabilizado, desde que grande número de usinas adote tal 
configuração. 
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Esta configuração fo i subdividida em  "Otimizada I" , "II" e  "II I", sendo prevista a 
introdução da pa lha como combustível auxiliar ao bagaço, visando à m aximização 
da geração elétrica. Na Tabela 2.7-1 são apresentados alguns parâmetros adotados 
para essa configuração e o índice de geração de excedente elétrico calculado. 

Tabela 2.7-1: Parâmetros adotados na simulação da operação do sistema 
de cogeração com configuração "Otimizada" 

 

Configuração Otimizada 
I 

Otimizada 
II 

Otimizada 
III 

Pressão do vapor vivo (bar) 90 90 90 

Temperatura do vapor vivo (°C) 520 520 520 

Consumo de vapor de processo1 (kg/t cana)  385 4442 4553 

Demanda elétrica do processo (kWh/t cana) 12,0 12,0 12,0 

Demanda elétrica para acionamento do sistema 
de extração (kWh/t cana) 

16,0 16,0 16,0 

Demanda elétrica total (kWh/t cana) 28,0 28,0 28,0 

Fração do bagaço consumido nas paradas do 
sistema (%) 

10 10 10 

Fração do bagaço consumido na cogeração (%) 90 90 90 

Fração do total de palha consumida pelo sistema 
de cogeração (%) 

0 25 50 

Produção de etanol (l/t cana) 88,3 88,3 88,3 

Eletricidade excedente gerada (kWh/t cana) 87,8 121,3 160,2 
1 saturado a 2,5 bar de pressão 
2 Considera concentração de vinhoto com redução de 50% do volume inicialmente gerado. 
3 Considera concentração de vinhoto com redução de 66% do volume inicialmente gerado. 
 
Configuração "Hidrólise" 
 
Foram simuladas destilarias na s quai s a máxima q uantidade de baga ço possível 
seria destinada à planta anexa de hidrólise, sem o comprometimento da geração de 
vapor de processo (processo tradicional + planta de hidrólise). Nesse caso também 
é considerada a geração de vapor com lignina, e m complementação à geração de 
vapor com a palha disponível e a quantidade de bagaço requerida (não hidrolisado). 
Os resultados para as configurações "Hidrólise I" e "Hidrólise II", apresentados na 
Tabela 2. 7-2, correspond em respe ctivamente a uma prime ira etapa de 
desenvolvimento do pro cesso de hidrólis e, com mais baixo rend imento, que se 
estima que seja atingida em 2015, e uma segunda etapa de desenvolvimento, a ser 
atingida em 2025, refletin do ganh os de p rodutividade em função d o 
amadurecimento da tecnologia e otimização do processo. 
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Tabela 2.7-2: Parâmetros adotados na simulação da operação do sistema 
de cogeração com configuração "Hidrólise" 

Configuração Hidrólise I Hidrólise II 

Pressão do vapor vivo (bar) 90 90 

Temperatura do vapor vivo (°C) 520 520 

Consumo de vapor para o processo tradicional (kg/t cana) (saturado a 
2,5 bar) 

3531 3722 

Consumo de vapor de processo para a hidrólise (kg/t cana) (saturado 
a 2,5 bar) 

131,2 146, 1 

Consumo de vapor total do processo (kg/t cana) (saturado a 2,5 bar) 484,2 518,1 

Consumo de vapor de alta pressão para a hidrólise (kg/t cana) 
(extração a 37 bar) 

22,8 36, 2 

Demanda elétrica no processo tradicional (kWh/t cana) 12,0 12,0 

Demanda elétrica no processo de hidrólise (kWh/t cana) 17,6 19,7 

Demanda elétrica para acionamento do sistema de extração (kWh/t 
cana) 

16,0 16, 0 

Demanda elétrica total 45,6 47,7 

Fração do total de bagaço para hidrólise (%) 47,5 76,0 

Fração do total de bagaço consumido em paradas do sistema (%) 10 10 

Fração do total de bagaço destinada ao sistema de cogeração (%) 52,5 24 

Fração do total de palha consumida pelo sistema de cogeração (%) 25 50 

Produção de etanol (l/t cana) 103,6 124,3 

Eletricidade excedente gerada (kWh/t cana) 49,3 54,7 
1 Considera concentração de vinhoto com redução de 50% do volume inicialmente gerado. 
2 Considera concentração de vinhoto com redução de 66% do volume inicialmente gerado. 
 
Nesse caso a geraçã o de energia elétrica é bastante reduzida em relação ao cas o 
anterior, em funçã o da menor disp onibilidade de biom assa para  geração de 
eletricidade, mesmo  con siderada a q ueima da  lig nina re sidual do  processo  de  
hidrólise.  

Foi considerado o emprego exclusivo de turbinas de extração-contra pressão, com 
operação restrita ao  período de safra, visan do à  maxim ização da produção de  
etanol. Foi consid erado também que a produçã o de etanol p or hidrólise ocorreria  
apenas durante o período da safra, hipótese que ainda precisa ser verificada quanto 
à sua viabilidade econômica. Adotou-se a mesma tecnologia de geração de vapor a 
90 bar, 520°C, po is foi ob servado que no caso da  h idrólise a geração de vapor a  
menor pressã o e tempera tura (i.e., 65 bar, 480°C) não  resulta ria vantage m 
significativa do pon to de vista da disp onibilização de b iomassa par a hidró lise: 
comparando a geração de vapor a 65 ba r, 480°C, com a alternativa de geração a  
90 bar, 520°C, a disponibilidade de biomassa para hidrólise aumentaria pouco mais 
de 1%, enquanto a geração de energia elétrica seria sacrificada em quase 20% em 
relação à situação escolhida. 

De acordo com os cenários previstos no Capítulo 4, a introdução de cada 
configuração segue  a seqüê ncia apr esentada n a Tabela  6.1- 3, na qual sã o 
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apresentados os perfis das destilarias que serão introduzidas em cada período de 5 
anos entre 2005 e 2025. 

Com relação à configuração "Otimizada", assumiu-se que  as  dest ilarias com e ssa 
configuração teriam uma evolução da capacidade de geração ao longo do tempo, 
decorrente da introdução da palha como combustível auxiliar a partir de 2015. Por  
outro la do, as mesmas te riam seu consumo d e vapor de proce sso aumenta do 
devido ao fato de concentrarem parte do vinhoto gerado, como indicado na Tabela 
2.7-3. A ssim, a s d estilarias com configuração " Otimizada I", int roduzidas n o 
período 20 05-2010 no c enário P rudente e entre 2 005 e 2 015 no c enário 
Progressivo, passariam a conta r com con figuração "Otimizada II" a partir  de 2015, 
e com a configuração "Otimizada III" a partir de 2025. 

 
Tabela 2.7-3: Introdução de cada configuração do sistema de cogeração 
segundo os cenários de evolução tecnológica 
 

Cenário 5 Anos 

(2005-2010) 

10 Anos 

(2010-2015) 

15 Anos 

(2015-2020) 

20 Anos 

(2020-2025) 

Sem Tecnologia 100% Atual 100% Atual 100% Atual 100% Atual 

Prudente 100% 
Otimizada I 

100% Otimizada 
I 

100% Hidrólise I 100% Hidrólise I 

Progressivo 100% 
Otimizada I 

50 % Otimizada 
I 

50% Hidrólise I 

100% Hidrólise I 50 % Hidrólise I 

50 % Hidrólise 
II 

100% 
Tecnológico 

- - 100% Hidrólise 
II 

100% Hidrólise 
II 

 
 
2.8 Avaliação das tecnologias avançadas de geração de energia 
tipo gaseificação / turbina a gás – Gaseificação da biomassa e uso 
da palha 

Sistemas energéticos de pequena capacidade baseados na gasificação de biomassa 
são c omerciais, mas  dentro d e condi ções espe cíficas, ou seja , não há viabi lidade 
econômica irrestrita para os mesmos. Quanto às a plicações, o gás de g aseificação 
da bio massa é u tilizado no acionamento de m otores de  co mbustão interna d e 
pequena capacid ade, em siste mas de co geração, ou em sistemas de combustã o 
combinada (e.g., com carvão mineral) (BABU E HOFBAUER, 2004). 

Por outro lado, a gaseifica ção da bioma ssa pode viabilizar ta nto a produção de  
combustíveis líquidos, principalmente para usos au tomotivos, quanto a geração de 
eletricidade em larga escala. Porém, nenhuma dessas alternativas está próxima de 
se torn ar economicamente viá vel e considerável e sforço d e PD&D, be m com o a  
definição de políticas de fomento adequadas, são necessários. 

Parte do desenvolvimento tecnológico n ecessário poderá vir dos esforços que já 
foram feitos quanto ao uso do s energéticos fósseis, como no  caso da g aseificação 
do carvão mineral e do processo Fischer-Tropsch (FT) a partir de gás natural. E, no  
mesmo se ntido, ava nços te cnológicos relati vos a o uso da bioma ssa poderão s er 
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alcançados em sistemas de co-gaseificação (carvão mineral + biomassa) e co-firing 
(gás natural + gás de gaseificação). 

No mome nto, quase  todos os processos de gaseificação já de senvolvidos, ou em 
fase avan çada de desenvolvimento, te m ou  visam me rcado e m aplicações 
específicas, depend endo d os cu stos e da disponibilidade da biomassa, d a 
capacidade e da  rela ção calo r/potência desejada (O PET, 2002). Siste mas 
energéticos baseado s em b iomassa tendem a t er maior viabilidade em nich os de 
mercado, em que biomassa residual existe a ba ixo custo (e. g., resíduos da cana-
de-açúcar, resíduo s de indústrias d e papel e ce lulose e d e beneficiadoras d e 
madeira, e resíduos agrícolas). Outro aspec to importante pa ra a viabilizaçã o dos 
futuros sistemas energéticos a partir da biomassa é a integração dos processos, e a 
produção de vários produtos. O conceito de bio -refinarias é o  que de ve imperar a 
médio e lo ngo prazo. Assim, uma unidad e produtora de comb ustíveis líquidos, por 
exemplo, deve ser também uma termoelétrica de significativa capacidade. 

Entre as tecnologias termoelétricas, a d e maior rendimento térmico é a dos ciclos 
combinados, basead os em tu rbinas a gás. Para  que tal tecno logia possa s er 
empregada com  em prego de combustíveis sólidos, como é o ca so da  bioma ssa 
residual d a cana de  açúca r, p ropõe-se a prévia g aseificação do co mbustível e a 
queima d o gás re sultante em turbinas a  gás. Os sistemas que se ba seiam n a 
gaseificação de carvão mine ral e de ó leos muitos viscosos são conhe cidos como 
IGCC (Integrated  Gasification to Comb ined Cycle s), sendo q ue em to do o mund o 
existem cerca de 20 planta s em operação. Já a versão em que se empre ga 
biomassa é conhecida pela sigla BIG-CC (Biomass Integrated Gasification to  
Combined Cycles), e apenas uma instalação foi construída e operou por um período 
razoável. 

Em relaçã o às in stalações de potência  baseadas em ciclos a  vap or, que é  a  
tecnologia conven cional, os sis temas BIG-CC d e capaci dade entre  30-5 0 M W 
poderiam ter eficiên cia de prod ução de e letricidade da ordem de 30-40% no curt o 
prazo, e de até 45% a médio-longo pra zo (FAAIJ ET AL., 1998). Um cic lo a vapor de 
tal cap acidade tem  eficiência  térmi ca na faixa de 20 a 25%. U ma vantage m 
adicional pode advir dos menores e feitos de escala sobre os custos de  capital de  
instalações baseadas em turbin as a gás, o que pod e resultar em menores cu stos 
unitários ($/kW instalado) para instalações de pequena-média capacidade (Williams 
e Larson,  199 3). Entretanto, certo n úmero de  instala ções ainda precisa s er 
construído para que  os e feitos de apren dizado ind uzam sign ificativa re dução d os 
investimentos que, n o presente, são esti mados entre 2.500-4.000 €/kW instalado 
para plant as com capacidade na faixa de 5- 30 MW líqu idos (W ALDHEIM, 200 5). 
Nesses sistemas a energia de baixa temperatura dos gases de exaustão da caldeira 
de recup eração de calor (H RSG) deve ser empre gada na se cagem da  biomassa , 
melhorando a integração térmica do sistema (F AAIJ ET  AL ., 19 98). A secagem da 
biomassa é necessária, pois, c aso contrário, o pod er calor ífico do gás c ombustível 
seria muito baixo, p rejudicando ou até  mesmo impossibilitando sua combustão na 
turbina a gás. 

Nos últim os ano s, após a suspensão d e alguns projetos d e demon stração da  
tecnologia BIG-CC, em fun ção dos  alt os cu stos inic iais e  da fo rte comp etição 
existente no setor elétrico, e m todo o  mundo, vário s gru pos de pe squisa têm 
priorizado o desenvolvimen to da tecno logia de gaseificação da biomassa para  
produção de combu stíveis líqu idos. A m édio e lon go prazo s os desen volvimentos 
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alcançados na gasei ficação da biomassa e na limp eza dos gases t ambém serã o 
aproveitados na tecnologia BIG-CC. 

 

2.8.1  A tecnologia BIG-CC 

Na Figura 2.8.1-1 é apresentada a representação esquemática de um sistema BIG-
CC. Na fig ura a limp eza do gás é m ostrada se m identifica ção da alternativa de 
limpeza (se a baixa ou a alta tempera tura). Tampouco é representa da a eventual  
compressão do gás combustível antes de sua injeção na turb ina a gás. No caso da 
limpeza a baixa te mperatura, é preciso que pro cessos de  recupera ção de calor 
sejam introduzidos para que a eficiência global do sistema não seja comprometida; 
a energia  recupe rada dos ga ses durante o re sfriamento p ode ser u tilizada, p or 
exemplo, no aquecimento do gás limpo que é injetado na turbina a gás. No caso da 
gaseificação a baixa pressão e da limpeza dos gases a baixa temperatura, é preciso 
comprimir o gás com bustível para que o mesmo possa ser injetado na câmara de  
combustão; a potência requerida em tal processo tende a ser muito significativa em 
relação à potência gerada. 

 

 
Figura 2.8.1-1: Representação esquemática de um sistema BIG-CC 

 
Cada tipo de biomassa requer uma dada seqüência de tratamento, mas, de forma  
geral, o  pré-trata mento envolve seleção, trituração, separação magné tica, 
estocagem “úmida”, desinfecção (se necessária), secagem e estocagem “seca” para 
que, então, a biomassa siga para a gaseificação. 

Após a gaseificação, o gás produzido segue para o sistema de limpeza, que consiste 
no cra queamento/remoção de  alcatrão, resfriamento, filtrage m e la vagem, e, se  
necessário, uma etapa de absorção de amônia (NH3) e/ou ácido sulfídrico (H2S). As 
etapas de absorção são cruciais, dadas as restrições impostas pelas turbinas a gás 
e recuperadores de calor com relação aos níveis de particulados, álcalis e  alcatrão, 
além, evidentemente, da necessidad e de serem atendidos os padrões de emissão. 
Uma possi bilidade p ara a rem oção/craqueamento do alcatr ão é a vi a catalí tica, 
através da adição de dolomita (catalisador) no leito do gaseificador, ou mesmo em 
um reator específico, como é caso da tecnologia da  empresa sueca TPS (Thermiska 
Processor). Após a etapa de craqueamento, o gás passa por ciclones para a retirada 
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de material particulado e, em seguida, é resfriado (até aproximadamente 180°C) e 
filtrado. A temperaturas de ssa ordem,  os  ál calis, outro s metai s pesados e  
hidrocarbonetos são conden sados sob re partículas, que são retida s em filtro s. No  
caso da lavagem dos ga ses, há novo  resfriam ento. Vap or d’água  e outro s 
contaminantes, c omo NH 3, HCl e hid rocarbonetos, conden sam e sã o dissolvidos 
pela água de lavagem que, p or sua vez, deve ser encaminhada a uma  estação de 
tratamento antes de ser desca rtada. Caso as concentrações de nitrogênio e H2S do 
combustível seja m muito a ltas, há nec essidade do gás passar por  unidade s 
específicas de abso rção já q ue a simples la vagem (com  água) não produz 
resultados satisfatórios (FAAIJ ET AL., 1998). 

Uma ve z limpo, o gás segue para a câmara de  combustão da turb ina após sua 
compressão. No uso do gás em turbinas  três questões são imp ortantes: (i) 
estabilidade da co mbustão, ( ii) perda d e pressão  no si stema de in jeção d e 
combustível e (iii) os limites de fluxo de massa pela turbina. No caso das turbinas a 
gás projetadas para operar com gás natural, e adaptadas pa ra operação com gases 
de baixo poder ca lorífico4, o fluxo dos gases na  câmara de combu stão e no  
expansor será muito elevado em relação à situação de referê ncia. Enquanto o gás 
natural possui poder calorífico da ordem de 35-40 MJ/Nm³, os gases derivados da 
gaseificação da biomassa possuem poder calorífico em torno de 5-6 MJ/Nm³. Para 
que a turbina possa operar com a mesma tempera tura máxima, ou próxima disso,  
o flu xo de  gase s de  combu stão será  mu ito elevad o, ocasion ando esfor ços sobre 
componentes do e xpansor e alterando significativamente o p onto de o peração do 
compressor (CONSONNI E LARSON, 1996; FAAIJ ET AL., 1998). Para que a t urbina não 
seja levada a condições de operação que poderiam resultar sua rápida deterioração, 
recursos de controle precisam ser empregados. O mais simples deles, o "de-rating5" 
da turbina a gás, implica redução das condições de desempenho da máquina. 

Por fim, o s gas es d e exau stão da turb ina a gás passam p or uma H RSG. Vap or 
gerado é levado à expansão em uma tu rbina a va por, aumentando a geração de  
eletricidade e a eficiência térmica d o si stema. O s gas es d e exau stão da HRS G, 
desde que  tenham tempera tura suficiente, são então destina dos à se cagem da  
biomassa. 

2.8.2 Projetos de demonstração da tecnologia BIG-CC 

Nos úl timos 15 an os tem  ha vido certo esforço d e pesquisa e de senvolvimento 
relativo à tecnologia BIG-CC. Vários pro jetos foram conside rados ne sse período , 
mas apen as uma instala ção foi efetiva mente co nstruída e  operou por temp o 
significativo, em Värnamo, Suécia6. Na Tabela 2.8.2-1 são apresentados os projetos 

                                                           
4 O que será o caso até que, eventualmente, a tecnologia BIG-CC seja empregada em larga escala. 

5 Corresponde à redução da tempera tura máxima de op eração da tur bina, resu ltando menor flux o de gases e, 
conseqüentemente, menor elevação da relação de pressões no compressor. 

6 A unidade de gaseificação tinha capacidade de processamento de 82 toneladas por dia e usava fi ltros cerâmicos 
para a limpez a do gás a quente. A capacidade de geração elé trica do ci clo combinado era de 4  MWe gerados a 
partir de uma turbina a gás da série Typho on, mais 2 MWe gerados em ciclo a vapor. Também era m produzidos 9 
MWth de água quente, empregados em aquecimento distrital. O gaseificador começou a ser operado em 1993 e no 
outono de 1995 teve início sua operação integrada com a turbina a gás. A instalação foi descomissionada em 1999 
e no presen te está se ndo adaptada no âmbito do projeto Clean Hyd rogen-Rich Gas from bioma ss (Chri sgas). O  
objetivo do pr ojeto é produzi r gá s d e sí ntese r ico em  hidrogênio qu e possa ser empregado  na  produção d e 
metanol, DME e FT diesel. As metas são alcançar a produção de  3.500 Nm3/h de gás úmido e operar a instalação 
durante ao menos 2.000 horas. Após a adaptação, o gaseificador operará com injeção de oxigênio ou vapor,  com 
limpeza dos gases a quente. O projeto será executado em cinco anos, tendo começado em 2004; os testes devem 
começar em 2008. O orçamento declarado é de € 15 ,6 milhões. Do projeto participam 10 empresas industriais, 4 
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mais importantes, cuja viabilização foi considerada nos últimos anos; nenhum 
deles, entretanto, avançou a ponto de suas instalações terem sido concluídas. 

Um do s p rojetos, in clusive, d everia ter sido viabi lizado no Brasil. Ini cialmente a  
proposta era a construção de um sistema BIG-CC de 32 MWe, no interior da Bahia, 
com uso  de ma deira de  euca lipto. A instalação seria baseada na tecnologia de  
gaseificação a pressão atm osférica da TPS. A construção s equer começou e 
tampouco existem perspectivas de que isso venha o ocorrer a curto e médio prazo. 
Uma alternativa  possível, embora ain da bastante improvável, tem s ido explorada 
desde 1997, quand o o Centro de Tecnologia da  Copersu car (hoje, Centro de  
Tecnologia Canavieira) começou um proj eto com vistas a avaliar os sistemas BIG-
CC operan do com biomassa d a cana de açúcar. Esse tra balho foi con duzido em  
parceria com a T PS, que realizou te stes de ga seificação com  baga ço e  ponta s e  
folhas da  cana. T ambém foram a valiados a spectos té cnicos e econô micos 
associados à integração de u m sistema BIG-CC com uma usina de açúcar e álcool.  
No momento, tem sido conside rada a possibilidade de construção de uma unidade 
de demonstração em uma usina de açúcar e álcool, com integração parcial, ou seja, 
a capa cidade da  unidade BIG-CC seria menor do que a  po ssível, em funçã o d o 
porte da usina (HASSUANI ET AL., 2005). 

 
Tabela 2.8.2-1: Principais projetos de demonstração da tecnologia BIG-CC 

 

Localização Ano Tecnologia Biomassa Capacidade 

Varnamo, Suécia 1993 Foster Wheeler CFB 
pressurizada 

Madeira 6 MWe 

Burlington, Vermont, 
EUA 

1998 BCL aquecimento 
indireto 

Madeira (alimentação: 
200 t/dia) 

Planta Fondotoce, 
Alemanha 

1999 ThermoSelect Resíduo sólido 
urbano 

12,5 MW 

ARBRE, North 
Yorkshire, RU 

2000 TPS Madeira 8 MWe 

Bahia, Brasil (?) TPS Madeira 30 MWe 
Fontes: Gasifiers Inventory (2006), Hassuani et al., (2005) 

 
Os projetos considerados nos últimos anos falharam pelo alt o risco associad o, em 
função (i) dos altos custos, o que é típico  das primeira s unidades d e projetos d e 
demonstração, e (ii) pela gran de comp etitividade e xistente n o setor e létrico, em  
todo o Mundo. Quanto ao último aspecto, o que ocorre é que as empre sas elétricas 
não têm interesse d e investir em projetos de d emonstração que têm, também, d e 
operar comercialmente. Ao q ue se sabe, esse foi o principal problema para a nã o 
operação comercial da unidad e em Vä rnamo apó s a su peração d os problemas 
técnicos. As freqüen tes alterações de p ropriedade de empresas de alta tecnologia  
também têm dificultado a continuidade dos projetos de  PD &D, pois quando da  
mudança de controle acion ário alguns projetos simplesmente deixam  de se r 
prioridade. Essa foi, também ao que se sabe, a principal razão para o cancelamento 
da construção da unidade BIG-CC em Burlington, EUA. 

                                                                                                                                                                                           
universidades e 3 organiza ções de p esquisa, de o ito países europeus. A coord enação do projeto é da Växjö  
University, da Suécia (para mais informações, consulte www.chrisgas.com). 
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Entre o s projetos BIG-CC pro postos ha via três variantes, sendo a s diferenças 
associadas ao conce ito do gase ificador. Uma vertente se bas eia na tecn ologia leito 
fluidizado c irculante (CFB), com operação do gaseifica dor à p ressão atmosférica e 
com injeção de ar pa ra fornecimento do oxigênio necessário. Uma empresa que se  
destaca no desenvolvimento  dessa te cnologia é  a sueca TPS, anteriormente  
mencionada, que, no caso do s sistemas BIG-CC, p ropõe a in serção de um reator 
imediatamente a  ju sante do gaseificador para o  craqu eamento do alca trão. A 
segunda variante  ba seia-se e m um gaseificador com aqu ecimento indireto e que  
opera a pressões próximas da atmosférica. Ne sse ca so, o projeto  de maio r 
destaque relativo à gaseificação é o do Battelle Memorial Laboratory (BCL, EUA), no 
qual se usa areia pa ra viab ilizar o aque cimento d a matéria  orgânica. A terce ira 
variante também en volve a tecnolo gia de gaseifica ção CFB, mas com opera ção a  
altas pre ssões ( 20-30 bar, 9 00-1000°C). A Fo ster Wheel er (EUA) e a Carbona  
(Finlândia) são empresas que obtiveram destaque com esta tecnologia (CONSONNI E 
LARSON, 1996; LARSON ET AL., 2001). 

Foi proposto ao menos um pro jeto de de monstração de siste mas BIG-CC baseado 
em cada tecnologia de gaseificação acima mencionada. Como dito anteriormente, o 
único projeto que efetiva mente foi de senvolvido foi aquele baseado na tecnolog ia 
de gase ificação C FB a altas pressões (a tecnolog ia de gaseificação era Fo ster 
Wheeler), na unidade que foi construída em Värnamo, Suécia. 

2.8.3 Perspectivas de desenvolvimento da tecnologia BIG-CC 

Em 1996 foi publica do um estudo (C ONSONNI E LARSON, 199 6) sob re a poss ível 
performance de diferentes configurações de sistemas de BIG-CC utilizando turbinas 
aeroderivativas, a partir da  gaseifica ção de madeira. Naquele estudo foi 
considerado o emprego de uma turbin a a gás GE LM2500, comercialmente  
disponível, e que se supunha à época poderia  ser mais facilmente adaptada para o 
uso de combustíveis de baixo poder calorífico. Foram avaliadas três alternativas de 
gaseificação, que resultaria m e m eficiênc ias de  ge ração elétrica entre 33 e  37%  
(base PCS da madeira). No entanto, para uma seg unda geração de sistemas BIG-
CC o estudo apontou a possibilidade, e também a necessidade, de se trabalhar com 
maiores temperaturas e  m aior relação de  p ressões n a turb ina a gá s. 
Essencialmente, os sistemas BIG-CC baseados em gaseificação pressurizada ou em 
gaseificação com  aq uecimento indire to têm ma ior poten cial do ponto  de vista  
termodinâmico, mas também maiores restrições tecnológicas no curto prazo. Já os 
sistemas BIG-CC ba seados e m gaseificação atm osférica, e mbora po tencialmente 
menos eficientes, teriam menos restriçõ es no curto prazo. Sistem as BIG-CC 
baseados em ga seificação CFB pressuri zada p oderiam al cançar ef iciências de 
geração elétrica em  torno de  38% (PC S da madeira), enq uanto sistemas mais 
avançados, com turbinas a gás com resfriamento i ntermediário na c ompressão, 
poderiam ter eficiência da o rdem de 41% (PCS da madeira). Quanto aos custos da 
eletricidade, caso o desenvolvimento tivesse tido continuidade e algumas unidades 
já estivessem em operação, os autores proje taram valo res entre 4,9 e 5,7 
¢US$/kWh (valores de 1991, com custo de capital entre 1500 e 2000 US$/kW). 

Em 1998, outro estudo prospectivo foi publicado (FAAIJ ET AL., 1998), considerando 
a gase ificação d e madeira e  de re síduos sólidos urban os em sistemas com 
capacidades e létricas l íquidas de 3 0, 60 e 150 MW. A te cnologia de  gaseificação 
considerada foi a CFB atmosférica, de a cordo com a variante proposta pela TPS. Os 
autores a pontaram para nece ssidades d e desen volvimento tecnológico , entre as 
quais fora m de stacadas: a m elhoria no  pro cesso de secagem da  biomassa, o  
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emprego da tecnologia de gaseificação CFB pressurizada para as unidades de maior 
capacidade, a limpeza do gás a seco e a  altas temperaturas, o uso de p rocessos de 
recuperação de calor e a compressão multi-estágio nas turbinas a gá s. O conjunto 
das alte rações tecn ológicas p ermitiria que as eficiências de geraçã o elétrica  
chegassem a 54-59% (base PCI da mad eira), dependendo da escala. Com rela ção 
aos custos da el etricidade, o s autores ca lcularam-nos em 0,2 ¢D fl./kWh para u m 
sistema de 51 MWe operando com madeira (custo de capital de 5.900 Dfl./kWe e  
biomassa a 8 Dfl./GJ), e de 0,14 ¢Dfl./kWh para um sistema de 215 MWe (custo de 
capital de 3.700 Dfl./kWe e biomassa a 8 Dfl./GJ). Considerando o câmbio de 1 Dfl. 
= 0,52944 US$ de d ezembro de 1998, os custos equivalentes em US$ seriam 106 
US$/MWh, para cu sto de ca pital igual a 3.120 US$/kW e biomassa a 4 ,2 US$/GJ, 
para sistemas d e 51 MWe, e  74 US$/MWh, para custo de cap ital equivalente a 
1.960 US$/kW e biomassa a 4,2 US$/GJ, para sistemas de 215 MWe. 

Mais re centemente, LARSON et al. (2005) fizera m uma análise  em que a principa l 
premissa é que todos os atuais problemas tecnológicos estariam resolvidos, quais 
sejam: alimentaçã o e operaçã o de gaseificadores de bioma ssa pressurizado s d e 
grande capacidade (~30 bar), limp eza do gá s co m cra queamento completo do  
alcatrão, separação de álcalis e particulados, modificação das turbinas a gás para 
uso de gá s com baixo pod er calorífico com performance eq uivalente às turbin as 
com queima de gás natural, e significa tiva redução do custo  de capita l devido ao  
efeito de  aprendizado. Foi considerada capacidade de gaseificação d e 5. 680 t/dia  
(switchgrass com 20% de umidade). Uma configuração para a máxima produção de 
eletricidade, com biomassa a 3 US$/GJPCS, resultou em custo da eletricidade igual 
a 52 US$/MWh (sem incluir seqüestro de carbono) ou 77 US$/MWh (com tecnologia 
de seqüestro de carbono). Segundo o s autores, e  para efeito de comp aração, no  
presente a  eletricida de ge rada em  uma planta IGC C a carvã o mineral (car vão a  
1,26 US$/GJPCS) custa 46 US$/MWh. Para a rem uneração da emissão evitada de 
carbono da ordem de 30 US$/tC, a geração de eletricidade a partir da gaseificação 
da biomassa seria competitiva. 

Uma alternativa qu e até agora não tem sido considerada é a da geraçã o de 
eletricidade em ciclos combinados co-firing, nos quais uma mistura de gás natural e 
gás de gaseificação de biomassa seria queimada em turbinas a gás. As justificativas 
para ta l o pção tecn ológica seriam: (i) as tu rbinas a gás p oderiam o perar com 
combustível de médio poder calorífico, sem que a turbina a gás fosse sacrificada em 
seu dese mpenho, sem nece ssidade d e altera ções significativa s, e, muito  
provavelmente, se m desgaste  acentu ado; (ii) o d esempenho do ciclo com binado 
co-firing seria significativam ente melh or do que  o do ciclo BIG-CC; (iii) a  
capacidade elé trica da in stalação po deria ser ba stante ma ior do que  a dos ciclos 
BIG-CC possíveis, com impacto posi tivo no investimento ini cial; (iv ) a capacidade 
de geração de gá s de biomassa seria modesta, compatível com a capacidade dos 
sistemas especificados nas  u nidades d e progr amas de  PD&D; (v ) os r iscos 
associados ao supri mento e às os cilações do s p reços do s combu stíveis ser iam 
minimizados; e (vi) por toda s as razõ es anteriores, seria mais fá cil viabilizar a 
construção do núme ro de unid ades de g aseificação/limpeza d os ga ses suficiente 
para indu zir re dução dos investimentos iniciais por efe ito de aprend izado (a 
respeito ver, por exemplo, RODRIGUES et al. 2003a e 2003b). 

Em estud o preli minar de via bilidade fe ito re centemente ( WALTER E LLAGOSTERA, 
2006), mo stra-se qu e o custo da eletricidade gera da em um siste ma puramente  
BIG-CC seria muito maior do que um ci clo combinado convencional a gás natura l 
(96 x 36 US$/MWh, como m ostrado no extremo esquerdo da Figura 2.8.3-1). Por 
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outro lado, o dimen sionamento de um siste ma co -firing que poderia de slocar em 
até 12% a demand a de gás natural (base má ssica) permitiria a produção de 
eletricidade a custos próximos a 60 U S$/MWh, com certa margem de flexibilidade 
do ponto de vista da mistura combustível (ver linha contínua em vermelho no lado 
direito da Figura 2.8.3-1). 

Em um ce nário de médio prazo, considerada a hipótese de redução dos custos da 
parte não convencional do sistema BI G-CC devido aos efeitos de aprend izado (i.e., 
gaseificador, sistema de alimentação da biomassa e sistema de limpeza dos gases), 
e supondo  a elevaçã o dos pre ços tanto do gás natural quan to da bio massa, os 
custos de produ ção de e letricidade po deriam se r co rrespondentes a o que é 
apresentado na Figura 2.8. 3-2. A aná lise feita não le va em c onsideração a  
alternativa de obtenção de receita em função das emissões evitadas de carbono. 

 
Figura 2.8.3-1: Custo da eletricidade gerada, em cenário atual, com gás 
natural a 3,00 US$/GJ, e biomassa (bagaço da cana) a 1,20 US$/GJ 
 
Do pont o de vista econômico, a alte rnativa dos  ciclos combinados co- firing ser ia 
mais ad equada no curto p razo como e stratégia de viab ilização do n úmero de  
unidades suficien te para que os efeitos de aprendizado po ssam ser induzido s. A 
médio e longo p razos a s vantagens econômicas dos ciclos com binados co-firing 
seriam reduzidas em relação a os ciclos puramente BIG-CC, mas ainda c ontinuaria 
havendo a  importante vantagem da flexibilidade do ponto de vista do supr imento 
do combustível. 
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Figura 2.8.3-2: Custo da eletricidade gerada em cenário de médio prazo, 
com gás natural a 5,00 US$/GJ, e biomassa (bagaço da cana) a 2,00 
US$/GJ 

Os custos dos programas de PD&D em gaseificação de biomassa, em larga escala, e 
limpeza dos gases, são altos, e não faria sentido o Brasil iniciar uma rota própria de 
desenvolvimento, sem estar a ssociado a outros países. Em  particular, a tecnologia 
BIG-CC tem alto s cu stos de de senvolvimento, fato res que irã o impor d ificuldades 
para o eventual desenvolvimento endógeno de um projeto nacional. Por outro lado, 
a siner gia com o d esenvolvimento da s tecno logias de ga seificação d e bioma ssa 
para produção de combustíveis líquidos (ver item 2.8.6) pode resultar benefícios à 
tecnologia BIG-CC. 

Ainda sobre a tecnologia BIG -CC, no momento a vantagem competitiva do Brasil 
seria a fa bricação n o país, sob licen ça, dos e quipamentos cuja construção é  
essencialmente mecâ nica, o que poderia  redundar em significativa red ução do s 
custos. Tal estratégia foi utiliza da pela T PS na un idade piloto de Grève-in-Chianti, 
sendo que a Ansaldo  italiana constru iu sob licen ça grande parte dos equ ipamentos 
do sistema de gaseificação e de limpeza do gás. 

2.8.4 Integração de sistemas BIG-CC às usinas de açúcar e etanol 

Na Figura 2.8.4-1 é apresentado o esquema de uma unidade BIG-CC em integração 
parcial a uma usina . Integração parcial significa que a demanda de  vapor de  
processo da usina é parcialmente atendida pela capacidade de geração de vapor na 
HRSG aco plada à tu rbina a g ás. Gerad ores de vapor con vencionais, queimand o 
biomassa residual d a cana, a tenderiam o restante da de manda de vapor. Ta l 
alternativa foi consid erada em um estudo  de inserção da tecnologia BIG-CC em  
usinas Cubanas (PONCE E WALTER, 1999) e  foi também explorada em estudos fe itos 
pelo CTC e TPS (WALDHEIM ET AL., 2000; MORRIS ET AL., 2002). 
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 Fonte: Ponce e Walter (1999) 
 
Figura 2.8.4-1: Integração parcial de um sistema BIG-GT à uma usina de 
açúcar e etanol 
 
A plena in tegração de um sistema BIG-C C a uma usina de a çúcar e álcool, para  
viabilizar sua operação no modo cogera ção durante a safra, requer a redução da  
demanda de vap or de pro cesso para  ín dices da o rdem de  250 a 300 kg/tc. Tal  
necessidade deve-se à baixa capacidade de geração de vapor em ciclos BIG-CC e é 
incompatível com as demandas de vapor estimadas neste projeto para o horizonte 
de 10 a 20 anos, principa lmente no caso da produ ção de etanol po r hidrólise do 
bagaço em unidades anexas às destilarias tradicionais. 

Considerada tanto a  capacidade de gera ção de vapor e, porta nto, a capacidade de 
atendimento da dem anda térmica da usin a, quanto a dispon ibilidade de biomassa, 
existem so luções de compromisso que resultam em determinadas capacidades de  
sistemas BIG-CC e m fun ção do po rte da usina. O estudo feito pe lo CTC e TP S 
(WALDHEIM ET AL ., 2000; MORRIS ET AL., 2002) foi desenvolvido para uma usina com 
capacidade de moagem de 7 .000 t/ dia (pouco a baixo de 300 tch), tendo si do 
consideradas diferentes situações: integração parcial e integ ral do sistem a BIG-CC 
à usina, manutenção de pa rte da ca pacidade de geração d e vapo r e xistente (no 
caso, a 22 bar, 300°C), elevação da pressão e da temperatura do vapor gerado em 
caldeiras conve ncionais (pa ra 82 ba r, 48 0°C), g eração do vapor de proce sso 
diretamente a 2,5 bar, e redução da demanda de vapor de processo para 340 e 280 
kg/tc. Em algumas s ituações, a  rigor, a  integração térmica seria nula, ou seja, a  
demanda térmica do proce sso seria tota lmente atendida pelos geradores de vapor 
convencionais e  o vapor gerado na HRSG do sistema BIG-CC seria expandido  em 
uma turb ina a vap or de condensação. Os sistemas BIG-CC  con siderados seriam 
baseados na turbina a gás GE LM2500. 

Na análise , aspectos econôm icos não foram dire tamente considerados. A prime ira 
importante conclu são é que, em termo s da eletricidade e xcedente que  pode se r 
comercializada, todas as  con figurações, exceto uma, são e quivalentes. A exceção 
corresponde à integ ração to tal do siste ma BIG-C C à usina, emprega ndo-se pa ra 
tanto um sistema baseado em duas turbinas a gás, com redução da demanda de 
vapor de processo para 280 kg/tc. Nesse caso, o índice médio anual de eletricidade 
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excedente equivale a 291 k Wh/tc. Para as demais configurações, os resultados do 
estudo mostraram que o índic e de eletricidade excedente v aria entre 16 3-172 
kWh/tc, ou seja, p raticamente equivalentes. Cabe destacar que a plena integra ção 
exigiria a redução de demanda de vapor de processo a níveis baixos em relação ao 
que se im agina venha ocorrer em horizonte de 10-20 anos. Também,  cabe no tar 
que no ca so da inte gração pa rcial, o s índice s de  geração de eletricidade acim a 
apresentados são equivalentes ao s da  tecnologia de gera ção elétrica baseada n a 
geração de vapor a 90 bar, 520°C, analisada na seção 6.2. 

No projeto desenvolvido pelo CTC e pela TPS, em função da equivalência observada 
nas vária s alternativas de in tegração parcial, o ptou-se p ela al ternativa mai s 
convencional: uma  eventual primeira  unidade do sistem a BIG-CC  deveria ter 
integração parcial com a usina, sem substituição do sistema de cogeração 
convencional. Na verdade, o que se considerou mais adequado foi a manutenção de 
pelo menos parte dos geradores de vapor já existentes, que produziriam vapor a 22 
bar, 300°C, para alimenta ção das turb inas de acionamento  mecânico  e de um a 
pequena turbina pa ra gera ção elétrica.  O vapor de esca pe dessas turbina s 
atenderia o pro cesso industria l, cuja de manda seria redu zida para 340 kg /tc. O  
bagaço qu e deixa ria de ser ut ilizado ali mentaria um sistem a BIG-CC baseado n a 
turbina a gás GE LM 2500, ope rando sempre como uma termoelétrica. Uma usina  
com capacidade d e moagem 7.000 t/d ia, com a re cuperação de pon tas e folhas, 
teria biom assa suficiente para  operar o  sistema com fa tor de capacidade 87%  
(LARSON ET AL., 2001). 

A proposta de integração parcial minimizaria os riscos tecnológicos, pois a operação 
da usina não seria afetada por falhas do sistema BIG-CC, além de redu zir o capital 
inicial necessário. 

Em sínte se, as con clusões atu ais sã o qu e, no caso de se d ar prio ridade para a  
produção de etanol por hidrólise e não para a geração de eletricidade excedente, os 
sistemas BIG-CC não seriam justificáveis. Por outro lado, no caso da prioridade ser 
dada à  g eração de  eletricida de e xcedente, o s sistemas BIG-CC só se riam 
justificáveis no caso de integração térmica total, o que requer drástica redução da 
demanda de vap or de pro cesso. Caso a  integra ção parcial não po ssa ocorrer, os 
sistemas BIG-CC não seriam significativamente mais vantajosos do que sistemas a 
vapor operando com vapor gerado à alta pressão e alta temperatura. 

2.8.5 Gaseificação de biomassa para a produção de combustíveis líquidos 

Para a produção d e eletricida de a partir da gase ificação d a bioma ssa as três  
principais barreiras tecnológica s estã o asso ciadas à: (i) ga seificação de bioma ssa 
em larga escala, respeitadas determinadas especificações do gás comb ustível, (ii) 
limpeza d o gás, de forma e ficiente e a  custos m oderados, preferen cialmente a  
quente (p ara que sejam evita dos os custos e as perda s do  resfriame nto do gá s 
previamente à limpeza), e  (iii) operação  eficiente das turbinas a  gás co m que ima 
dos gases de gaseificação. 
 
O insucesso de vários projetos de demonstração fez com que o interesse em curto 
prazo na tecnologia BIG-CC fosse bastante reduzido. Entretanto, das três ba rreiras 
tecnológicas acima  mencion adas, dua s dela s (as relativas à ga seificação e à 
limpeza do gás) estão sendo também abordadas nos projetos de PD&D que visam a 
produção de combustíveis líquidos a partir da gaseificação de biomassa. 
Com efe ito, bio-co mbustíveis podem ser produzidos a pa rtir de gá s de síntese, 
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resultante da gaseificação de  bioma ssa. A partir do gás d e sínte se podem ser 
produzidos combustíveis líqu idos pelo processo Fischer-Tropsch (gasolina e diesel),  
hidrogênio, metanol,  etanol, DME (di-metil é ter), entre outros. A te cnologia a inda 
está em fase de de senvolvimento, mas especificamente a síntese d e combustíveis 
pode ser beneficiada pela prévia experiência com uso de gás natural. 
 
Muitas das necessidades tecnológicas foram identificadas nos anos 1990, tais como 
a adequa ção da alimentação da bio massa e m reato res pre ssurizados, o 
desenvolvimento de  siste mas de limp eza do g ás para atender à  qualidad e 
requerida, e neces sidades e specíficas re lacionadas aos pro cessos de conversão. 
Entretanto, nenhum desses desafios tecn ológicos foi ain da completament e 
superado. 

Na produção de combustíveis líquidos, a escala de produção é fator d eterminante 
da econo micidade do proce sso, razão  p ela qua l a  tecn ologia de gaseificação CFB 
pressurizada é preferível (HAMELINCK ET AL., 2003; LARSON ET AL., 2005; HAMELINCK ET 
AL., 2001). A gase ificação deve ocorrer de forma a que o gás produzido sej a rico 
em CO e H2, que são os prin cipais rea gentes para a produ ção d os combustíveis 
líquidos. A injeção de ar deve  ser evita da, já que não é desejável que o gás  
produzido esteja diluído em nitrogênio. 

Na Europ a, há grupos de pesquisa que têm focado o  desen volvimento d a 
gaseificação de biom assa e da  limpeza d o gás pro duzido, já  que a tecnologia de  
síntese para pro dução de  co mbustíveis líqu idos é con siderada comercial. Há  
projetos em andamento na Holanda, Finlândia, Suécia, Alemanha e Áustria. 

Os esforço s associados à prod ução de combustíveis líquid os a partir da  biomassa 
ajudarão a aceleração do de senvolvimento tecnológico e a  redução de custos, por 
efeito de aprendizado, beneficiando também a tecnologia BIG-CC. 

2.8.6 Combustão da palha em substituição ao bagaço 

A composição química das biomassas pode diferir significativamente, especialmente 
a constituição do s inorgânicos, e sua co ncentração pode se r determ inante para a  
ocorrência, nos geradores de  vapor, dos prob lemas conhecid os como " fouling" e  
"slagging" (J ENKINS ET AL ., 19 98). Durante a combustão, a  matéria in orgânica é  
transformada em cinzas que podem se depositar nas superfícies de troca térm ica. 
"Fouling" corresponde ao caso em que os depósito s advêm de  substâncias que se  
vaporizam durante a combustão, e depois se co ndensam em superfície s. Já o 
"slagging" corre sponde à formação de  depósitos em função da existência de  
inorgânicos fun didos ou com alta viscosidade. E m amb os os  ca sos as trocas 
térmicas são muito afetadas, e o rendimento do gerador d e vapor cai (S EGGIANI, 
1999), po is os dep ósitos tê m baixa condutividade té rmica e  alta  reflectân cia 
(WOYTIUK, 2006). Em  adição, d ependendo da comp osição da matéria d epositada, 
pode ha ver corrosã o – gradu al ou acele rada – das sup erfícies de troca térmica 
(MONTGOMERY E LARSEN, 2002). 

A ocorrência de  "fou ling" e  "slagging" depende do  tipo de  gerador d e vapor e  da  
composição da biomassa. Por exemplo, "fouling" nas superfícies do superaquecedor 
do gerador de vapor pode ser evitado com a redução da tem peratura dos gases, o 
que resulta na redução da te mperatura do vapor gerado, e que, por sua vez,  
impacta drasticamente o rendimento do ciclo de potência (BAXTER ET AL., 1998). 
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Biomassas herbácea s, como b agaço de cana e a palha da cana, cont êm síl ica e 
potássio como principais elementos químicos de suas cinzas. Biomassas herbáceas 
são também ricas em cloro e m relação às outras biomassas. Essas ca racterísticas 
indicam alta probabilidade de formação de depósitos a temperaturas de combustão 
altas, ou mesmo moderadas (BAXTER ET AL., 1998). 

A lixiviação dos mat eriais inorgânicos melhora consideravelmente as propried ades 
da bioma ssa enqu anto co mbustível. A lixiviação com água rem ove gran de 
quantidade de álca lis (tipicamente > 80% de potássio e sód io) e clo ro (> 90%), e 
pequenas frações de enxofre e  fósforo também podem ser removidas (DAYTON ET 
AL., 1999). De fato, o uso do bagaço de cana sem problemas enquanto combustível 
deve-se a o fato de que há lixivia ção no  proce sso de moage m da cana, mas tal 
alternativa não se justi fica no caso da p alha, em função do significativo consumo 
d'água e  do fa to de que a  vantagem  relativa à  baixa umidade da  p alha seria  
perdida. 

Há muito pouca informação so bre a op eração de geradores de vap or utilizando  
palha de cana e, e m particular, pouquíssima info rmação sobre o s p roblemas 
decorrentes e a s ações d e mitigaçã o. N o Bra sil, a partir do  empre go em maio r 
escala da colheita mecanizada, algumas usinas têm feito e xperimentos queimando 
palha (não  mais do que 20-25% em ma ssa) misturada ao b agaço. Sa be-se que 
houve p roblemas associados à  formação de dep ósitos nas superfícies de troca de 
calor e à disposição de grand e quantid ade de cinzas, até porque a palha tem  
chegado com muita terra às usinas. 

Como in dicador de possíveis problemas associado s ao u so de ce rtas biomassas 
como com bustíveis o "índ ice de álcalis"  (IA) te m sido e mpregado. O índ ice é 
aplicado com boa precisão no caso do carvão mineral e no caso de biomassa é um 
indicador razoável. O índice é definido pela equação abaixo: 

IA [kg/GJ] = (% de cinzas) . (% de álcalis nas cinzas) . (PCS)-1 

sendo que o te or de álcalis corresponde à soma das concentrações de K2O e Na 2O 
nas cinzas. 

Segundo JENKINS ET AL . (1998), se 0,17 < IA < 0,34, "fouling" é provável. Se IA >  
0,34, "fou ling" é virtualmente  certo. C onsideradas as concentrações de álcalis 
indicadas na Tabela  2.8.6- 1 para dua s am ostras de palha , conclu i-se que, na  
melhor das hipóteses, "fouling" é praticamente certo. 

 
Tabela 2.8.6-1: Índice de álcalis para amostras de palha de cana-de-açúcar 

 

Parâmetro Amostra 11 Amostra 22 Amostra 33 

% cinzas (base seca) 4,5 3,9 11,6 

% K2O nas cinzas (base seca) 13,39 13,39 9,48 

% Na2O nas cinzas (base seca) 0,27 0,27 0,50 

PCS [kJ/kg] 16.0114 16.630 4 17.150 

Índice de álcalis [kg/GJ] 0,384 0,320 0,675 
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Fontes: 1 Jenkins et al. (1996); 2 mesma composição de Jenkins et al. (1996), com 
redução do teor de cinzas; 3 Woytiuk (2006); 4 PCS calculado pela fórmula de 
Mendeliev. 
 
 
Os problemas acima relatados ("fouling" e "slagging") podem ser minimizados com 
alterações no projeto dos geradore s de  vapor. A questã o que se colo ca é que o 
desenvolvimento de geradores de vapor específicos para queima de palha de can a-
de-açúcar não é, a p rincípio, do  in teresse da indú stria in ternacional d e 
equipamentos, uma  vez qu e os ge radores de  vapor a  bioma ssa, e mais 
especificamente os geradores de vapor para  uso  da b iomassa re sidual da  can a, 
representam um mercado pe queno (menos de 1% d o total de geradores de vapor 
no mundo , tendo por base a  capacida de de geração, seg undo J OYCE E DIXON 
(2006)). Assim, o desenvolvimento de  geradore s de vapo r aptos a  operar co m 
palha da cana-de-açúcar deverá ser feito sobretudo no Brasil. 

 

2.9 Estudo das rotas para recuperação da palha da cana e 
estimativa de custos 

Este e studo identificou e an alisou as pesquisas realizada s, no Bra sil, para o 
processo de recuperação da palha. O objetivo é identificar as lacunas de pesquisa e 
desenvolvimento que via bilizem o u so da pa lha nos processo de  hidrólise e 
combustão. Conceitualmente, a palha é composta pelas folhas secas, folhas verdes 
e pelo po nteiro da cana-de-açúcar. São deno minadas rotas de  re cuperação as 
variadas a lternativas de colheita e manuseio da palha até su a chegada  na usina. 
Denomina-se PROCESSO (Figura 2.9-1) a rota de recuperação da palha somada às 
etapas realizadas na usina, necessárias para a h idrólise ou combustão. As maiores 
contribuições são en contradas nos traba lhos da FEA GRI/UNICAMP, da E SALQ/USP, 
e do CTC, considerando inclusive as suas respectivas referências. 

Os traba lhos realizados na FEAGRI/U NICAMP e nfatizam o de senvolvimento de 
máquinas e equipamentos agrícolas e análise de processos ou operações agrícolas e 
ensaios. Uma importante contribuição aos estudos de aproveitamento da palha é a  
dissertação apresentada por M ICHELAZZO, 2005.  Nesta foram an alisados e 
comparados se is sistemas de  manuse io da pa lha, envolvendo a s etapa s de 
enleiramento, recolhimento, adensamento, carregamento, transporte e redução de 
tamanho do palhiço. Em todos os casos o estudo co nsidera os equipame ntos com 
seu desempenho máximo em cada operação, visando simular uma condição futura, 
estabilizada, como é atualmen te o caso d as operações de colheita, carregamento e 
transporte da cana que atingiu boa eficiência e cu stos baixos. Para a análise dos 
sistemas foram consideradas: as jornadas de trabalho, os tempos de manutenção 
dos equ ipamentos, os te mpos pe rdidos e a s eficiên cias ope racionais do s 
equipamentos, p ara os quais e xiste um mar co conso lidado d e informa ções 
correspondentes a operações mecanizadas já consolidadas na produção de cana. 

A recuperação do pa lhiço na co lheita de cana picada e crua te m seguido diversos 
caminhos; na ma ioria do s casos sã o u tilizando e quipamentos d e fenação que 
enleiram e levantam o palhiço do solo após um período de secagem na tural. Estes 
processos envolve m diverso s equipa mentos como enleiradora s, enfarda doras, 
tratores e carregadoras. As principais re strições deste sistema de recup eração do 
palhiço são os elevados investimentos em equipamentos por unidade processada e 
a baixa qu alidade do  palhiço re cuperado em termo s principalmente de impure zas 
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minerais que freqü entemente ultrap assam 5%. Estudos realiza dos no de correr 
deste projeto compararam seis sistemas alternativos de recuperação de palhiço em 
termos d os prin cípios físico s envolvid os e o custo da tonelada d e material  
recuperado. O sistema de recuperação denominado de co lheita integral apresentou 
os menores cu stos para qua lquer di stância de transporte e mostrou-se a so lução 
mais versátil em termos de recuperação parcial do palhiço já que a porcentagem de 
palhiço recuperado pode facilmente ser ajustada variando a  velocidade do extrator 
primário da co lhedora. A re cuperação do palhiço simultaneamente com os colm os 
elimina uma se rie de ope rações de re cuperação que justificam o menor cu sto da 
colheita integral. O palhiço recuperado pelo sistema integral apresenta um teor de 
impurezas mineral muito in ferior ao do s sistema s que recu peram o material d o 
solo, após operações de rastelamento ou enleiramento. Outra vantagem do sistema 
integral diz re speito ao fa to da palha n ão ter que  ser removida pela colhedora e 
com isso evita-se o  elevad o nível de p erdas do s extrato res primá rios quando se 
objetiva a separação total da palha. 

Na ESAL Q/USP, além dos trabalhos qu e apresentam aspe ctos relati vos às  
variedades da cana  e suas respectivas cara cterísticas (os quais in cluem a s 
características da palha), tais como as características morfológicas, produtividade e 
composição da cana, for am realizados d iversos e studos r elacionados 
especificamente com a palha  (e com o palhiço) da cana-de-açúcar. A contribuição, 
que resum e os avan ços ma is r ecentes, f oi apre sentada por RIPOLI (2 006), no II  
Workshop Tecnoló gico “Colh eita de Ca na-de-açúcar e Palha para Produçã o d e 
Etanol”. Tal trabalho  apresenta  variado s sistemas de recolh imento do palhiço, n a 
maioria com pesqu isa de campo, m ostrando a eficiência das m áquinas e  
equipamentos envolvidos no processo e seus respectivos custos. 

O CTC também po ssui uma e quipe (área/departamento) voltada para o estudo do 
aproveitamento dos resíduos da cana-de-açúcar. O principal trabalho j á publicado 
(HASSUANI, LEAL E MACEDO, 2005) foi um estudo rea lizado para o PNUD (Programa 
das Naçõ es Unidas para o De senvolvimento) que  trabalhou  seis obj etivos, entr e 
eles a qu alidade (o u características) do  palhiço e rotas p ara recup eração d o 
mesmo. Os dema is objet ivos são re lacionados à gasei ficação e  impact os 
ambientais. Este estudo também foi realizado em campo e está sendo considerado 
mais específico devido à abrangência da amostragem utilizada. 

As altern ativas par a recup eração da palha, apresentadas na Figu ra 2.9-1,  
consideraram a colheita d e ca na crua  e  mecan izada, com  u ma porcen tagem de 
palha deixada no campo, sendo: 

1. Colheita com pa lha deixa da no so lo; enleiramento, enfardamento, 
carregamento, transporte, 

2. Colheita com palha deixada no solo; enleiramento, carregamento (picagem), 
transporte, 

3. Colheita com palha colocada diretamente em transbordo separado da cana e 

4. Colheita com palha colocada juntamente com a cana (integral) 
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Figura 2.9-1: Processo de recuperação e uso da palha 

A opção tecnológica de colheita simultânea de colmos e palha, separando ambos os 
produtos na colhedora e con dicionando-os para o transporte, com a mesma 
prioridade em term os de cu sto e qualidade, não  foi conte mplada n os estu dos 
consultados. Os co lmos de cana são p reparados para o transpo rte através d a 
picagem de forma a conseguir densidade de carga na faixa de 400 a 500 kg/m3. A 
palha deveria também ser condicionada para o transporte com densidade próxima 
de 200 kg/m3. A alternativa de adensar a palha no próprio equipamento de colheita 
não fo i ab ordada n os estudo s consultados, poré m, se de senvolvido um  processo  
(equipamento) para adensar a  palha no campo, co m custo a cessível, p oderia ser 
uma alternativa competitiva. Uma so lução d essa nat ureza de ve perm itir 
recuperação parcial da palha de forma que parte da mesma permaneça sobre o solo 
para viabilizar a té cnica de p lantio direto . Uma porcentag em de palha d eixada no 
campo, estimada em torno de 40%, permite aproveitar os be nefícios agronômicos 
relacionados na Tab ela 2.9-1. A retirada parcial da palha pode ajudar a  contornar 
as desvantagens a ssociadas a sua presença no ca mpo, prin cipalmente nesta face 
inicial de aprendizado do manejo do canavial com cobertura morta. 
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Tabela 2.9-1: Vantagens e desvantagens da palha deixada no campo 

Vantagens Desvantagens 

Dificulta a erosão Risco de incêndio 

Controla ervas daninhas Exige melhor planejamento agronômico 

Nutre o solo Exige melhor controle de pragas 

Mantém a umidade do solo Dificulta a incorporação do adubo ao solo 

Sugere-se que as p esquisas q ue venha m a se rem feitas para a re cuperação d a 
palha sej am integra das ao s e studos de  hidrólise e combu stão, de forma que a s 
variáveis analisadas e os respectivos resultados venham a subsidiar e contribuir um 
com o estudo do outro. Para ilustrar, pode-se citar a questão da impureza mineral, 
cuja quantidade mínima aceitável deveria ser colocada pelos grupos de hidrólise e 
de combustão para que os grupos de estudo sobre a palha venham buscar soluções 
para atingir a meta proposta. 

As conclusões mais relevantes obtidas nos trabalhos analisados são: 

• Os equ ipamentos te stados pa ra enfard amento, visando atin gir a den sidade 
ideal para o transporte da p alha, são o s utilizados na pecuária e no cultivo 
algodoeiro. Não há equipamen to desenvolvido exclusivamente para ade nsar 
a palha. Os equipamento s de fena ção apre sentam ba ixa ca pacidade 
operacional (t/h) e como con seqüência resulta m e m custos elevados para 
aplicação energética de que trata este projeto. 

• Verifica-se nos estu dos, que a recupe ração baseada em uma seqüên cia de 
operações, tais como ra stelamento ou enle iramento seguidas de  
enfardamento ou p icagem e finalmente carregamento do s fa rdos resultam 
em custos e níveis de contaminação elevados.  

• O processo de enleiramento incorpora de 2,3% a 9,2% de terra, dependendo 
da alternativa, máquina e manejo utilizado. Embora não existam estudos que 
indique qu al a quantidade má xima de im pureza m ineral ace itável para os 
processos de hidrólise e combu stão as opiniões de especialistas indicam que 
o referido  nível de  impureza s terá qu e ser re duzido significativamente. 
Considerando a dificulda de que existe em re tirar essa s impure zas em  
processo específico de limpeza pode-se concluir que a recuperação da palha 
devera se r feita se m que a mesma se ja lança da ao so lo para po sterior 
levantamento. 

• A porcentagem de palha de ixada no solo de ve considerar as con dições 
agronômicas de modo a tra zer um m aior núm ero de vantagens, como 
conservação de  umidade, controle de ervas daninhas, controle d e e rosão e 
manejo da cigarrinha. Alguns trabalhos sugerem deixar de 7,5 a 9 toneladas 
por hectare, outros uma média de 30% da palha produzida por hectare.  

• Os estudos apontam o sistema de colheita integral, cana e palha juntas para 
separação na usina, como o sis tema q ue traz a melhor r elação cus to x 
benefício. Porém, alertam que é necessário melhorar a eficiê ncia do si stema 
de limpeza (único existente), ou pesquisar alternativas a este. 
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• Os custos obtidos para a palha entregue na usina variam de R$ 12, 65 reais, 
considerando a colheita integral até R$ 88,34 considerando a briquetagem da 
palha, ambos considerando um raio de 15 km. A d eterminação do cu sto foi  
feita a partir da s e ficiências máximas que possa m ser o btidas por um 
determinado conjunto de equipamento, respeitando seu tempo de parada. 

Em uma  análise mais ampla, con clui-se que as pesqu isas realizadas para 
recuperação da palh a ainda d e modo in sipiente, a ssim co mo a aceita ção de ste 
processo pelo se tor sucroa lcooleiro, não são uni camente em função dos cu stos 
apresentados, ma s sim, pe lo fato d e nã o have r u ma deman da para a  palha. E m 
outras palavras, como o pro cesso de hidrólise ain da não é realidad e e  não fora m 
mensurados os rea is impactos da queim a da palha (seja nas caldeiras existentes, 
como em protótipos desen volvidos e xclusivamente para este fim) e  h á sob ra d e 
bagaço, a palha colocada hoje na usina é considerada um problema. 

Desta forma, a su gestão é qu e os estud os, relacionados à palha, sejam realizados 
de forma comp lementar e inte grada aos estudos de combustão e hidró lise, sendo 
resumidos nas seguintes necessidades: 

• Caracterização da palha para hidrólise e para queima; 

• Determinação do máximo de impureza que a palha deveria ter; 

• Sistemas de preparo da palha para hidrólise e para queima; 

• Condições de armazenamento e alimentação; 

• Testes de queima em caldeiras e protótipos exclusivos para palha; 

• Hidrólise a partir da palha; 

• Desenvolvimento de tecnologia de adensamento aplicável em colhedoras; 

• Métodos para obtenção de palha mais limpa no campo; 

• Desenvolvimento de  equipamentos que permitam a separação da palha na 
colhedora de cana; 

• Desenvolvimento de siste mas eficien tes de separação e limpeza  da  cana  e  
palha na destilaria. 

Vale observ ar que também são necessárias as pesquisas complemen tares que 
mensurem a sustentabilidade de qualquer alternativa que venha a ser proposta. 

Considerar a importâ ncia da pa lha, seja a través da produção de etanol,  seja para  
manter o balanço energético das destilarias e, na medida do possível, gerar energia 
elétrica para a rede, implica na  revisão dos conceitos hoje existen tes que tratam a  
palha co mo impu reza. Transformar a palha em matéria-prim a de valo r 
correspondente ao da cana, significa rever o s e studos fe itos no me lhoramento 
genético, que po dem contrib uir pa ra a  produ ção de palha com as ca racterísticas 
desejadas, rever e até mesmo criar as normas para pagamento da palha  fornecida 
por terceiros, desenvolver processos que analisem a composição da palha quando a 
mesma chegar na destilaria e equipamentos que determinam o teor de impurezas 
minerais nela contida. 
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2.10 Avaliação do uso de outros resíduos agroflorestais 

Este e studo tem o o bjetivo de  identificar  o poten cial dos resíduos ag roflorestais, 
com exce ção dos resídu os d a cana-de -açúcar, para a produção de  etanol. A 
pesquisa envolveu a identificação dos resíduos, a quantidade disponível e a reg ião 
geográfica de maior predo minância, a q uantidade de hemice lulose e celulose e, 
conseqüentemente, a produtividade de e tanol. Vale  observar que o coe ficiente de  
conversão é teórico. Ainda não existem estudos que permitam obter um valor mais 
preciso. O s resu ltados aqui le vantados consideram apenas o potencial teórico de 
produção de etanol,  a partir da hidrólise,  ou seja, não foi feita uma análise da  
viabilidade técn ica e ec onômica. O s valores obtidos a  parti r d os fatores 
estequiométricos foram convertidos em dois cenários: um de produção inicial e um 
otimizado. 

Resíduos agroindustriais 

Os resíduos estão divididos e m resíduos de origem agríco la e  resíduos de origem 
industrial. Os re síduos de  origem  agrícola, resí duos pó s-colheita, são 
predominantemente caules (ou  colmos), folhas verdes e  palhas. Os resídu os de 
origem ind ustrial são  deco rrentes do  ben eficiamento do s pro dutos agro florestais: 
casca, farelo, sementes etc. A Tabe la 2.10-1 mostra a r elação de culturas e seus 
respectivos resíduos. Os valores são os adaptados da literatura. 

Tabela 2.10-1: Porcentagem de resíduos por tipo e cultura 
Cultura Casca 

(%) 
Farelo 
(%) 

Outros 
(%) 

Pós-colheita 
(%) 

Produtividade 

kg/ha 

Abacate 14,0 21,9 20,0  -- 

Abacaxi   48,0 100,0 27.032** 

Amendoim 20,0    2.318 

Arroz 20,0 8,0  125,0 3.369 

Aveia    50,0* 1.420 

Banana 33,0  12,0  13.844 

Cacau 50,0    327 

Café 66,0    1.083 

Caju   27,0  362 

Laranja   50,0  22.258 

Maça   25,0  23.522 

Mandioca 1,0   200,0 14.214 

Milho  11,6 22,0 69,0 3.040 

Soja    120,0 2.230 

Sorgo    100,0 1.929 

Tomate   10,0  57.435 

Trigo  23,0  50,0 1.973 

Uva 23,0  2,0  16.099 

Fonte: Carvalho, 1992 e Agricultura Brasileira em Números, MAPA, 2005 
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As porcentagens são em relação ao peso do grão (ou do fruto ), base seca. Os itens  
marcados com * referem-se à porcentagem em  relação ao peso da planta . Os itens  
marcados com ** são frutos por hectare. 
 
O resíduo  vegetal possui o s seguin tes comp onentes: celulose (u m polímero de 
glicose), hemicelulo se (um pol ímero d e glicose e outros açú cares), lig nina (u m 
polímero de fenóis), proteína, materiais hidrossolúveis (como açúcares) e materiais 
éter-solúveis (como lipídios). Para iden tificar o  potencial de p rodução de  etanol é 
preciso conhecer os valores de hemicelulose e celulose, be m como a p orcentagem 
de umidade. A Tabela 2.10-2 apresenta os resíduos, cujos componentes estavam 
disponíveis na literatura e o potencial de eta nol, considerando os fatore s 
estequiométricos. 

 
Tabela 2.10-2: Composição parcial do resíduo e produtividade 
 

Resíduo Hemicelulose 
(%) 

Celulose 
(%) 

Etanol 
(litros/t) 

Abacaxi 4,2 2,7 49,6 

Arroz (casca) 38,4 29,4 487,2 

Arroz (palha) 22,0 43,5 473,0 

Arroz (farelo) 38,0 28,0 474,2 

Aveia (casca) 28,4 29,3 414,7 

Banana (casca) 28,0 48,9 555,2 

Banana (outros) 15,0 38,5 387,0 

Café (palha) 14,7 22,7 269,9 

Coco-da-baía (casca) 7,5 33,0 293,5 

Milho (palha) 34,5 37,6 519,1 

Milho (sabugo) 34,7 31,7 477,7 

Mandioca (farelo) 11,8 22,3 246,2 

Mandioca (rama) 14,9 29,5 320,3 

Soja (palha) 16,3 45,6 444,3 

Sorgo (palha) 44,0 34,0 560,6 

Trigo (palha) 31,8 33,8 472,6 

Fonte: Agricultura Brasileira em Números, MAPA, 2005 
 
Considerando um cenário para introdução das te cnologias (Cenário 01) e um  
cenário o timizado (Cenário 02) e  usan do o s mesmos ín dices de  re ndimentos 
apresentados para o bagaço e palha da cana-de-a çúcar, têm-se as p rodutividades 
mais próximas do real. A Tabela 2.10-3 mostra os rendim entos para os dois 
cenários. 
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Tabela 2.10-3: Rendimentos dos cenários 01 e 02 
 

Resíduo Etanol (l/t) Cenário 01(l/t) Cenário 02 (l/t) 

Abacaxi 49,6 14,4 29,5 

Arroz (casca) 487,2 156,7 298,9 

Arroz (palha) 473,0 231,8 334,8 

Arroz (farelo) 474,2 149,2 289,1 

Aveia (casca) 414,7 155,9 267,0 

Banana (casca) 555,2 260,5 386,5 

Banana (outros) 387,0 205,2 282,6 

Café (palha) 269,9 121,0 184,8 

Coco-da-baía (casca) 293,5 175,8 225,7 

Milho (palha) 519,1 200,4 337,2 

Milho (sabugo) 477,7 168,9 301,6 

Mandioca (farelo) 246,2 118,9 173,3 

Mandioca (rama) 320,3 157,0 226,8 

Soja (palha) 444,3 240,6 327,3 

Sorgo (palha) 560,6 181,2 344,4 

Trigo (palha) 472,6 180,1 305,7 

Cenário 1: hexoses = 82, 5% com fer mentação = 91%,  pentoses = 74% e fermentação = 0%,  com 
destilação = 99,75% 
Cenário 2: hexoses = 9 5% com ferm entação = 9 1%, pentoses = 85%  e f ermentação = 50%, com 
destilação = 99,75% 
 
A Tabela 2.10-4 apresenta o potencial de produção de etanol, com base no anuário 
2005 do Ministério da Agr icultura, Pe cuária e  Aba stecimento (MA PA), a parti r d o 
potencial de produção dos índices estequiométricos, do cená rio 01 e do cenário 02 
e o potencial da região mais produtiva, considerando o cenário 01 e o cenário 02. 
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Tabela 2.10-4: Potencial de produção de álcool anidro (bilhões de 
litros/ano) 

Resíduo Brasil* Brasil* 

Cen 01 

Brasil* 

Cen 02 

Estado* 

Cen 01 

Estado* 

Cen 02 

 

Abacaxi 0,039 0,011 0,023 0,002 0,005 PA 

Arroz (casca) 1,285 0,413 0,789 0,191 0,365 RS 

Arroz (palha) 7,800 3,823 5,521 1,769 2,554 RS 

Arroz (farelo) 0,500 0,157 0,305 0,073 0,141 RS 

Aveia (casca) 0,108 0,041 0,070 0,030 0,052 PR 

Banana (casca) 0,205 0,096 0,143 0,015 0,023 SP 

Banana (outros) 0,270 0,143 0,197 0,023 0,032 SP 

Café (palha) 0,363 0,163 0,248 0,082 0,125 MG 

Coco-da-baía (casca) 0,472 0,283 0,363 0,103 0,132 BA 

Milho (palha) 12,584 4,858 8,175 1,185 1,994 PR 

Milho (sabugo) 3,692 1,306 2,331 0,319 0,569 PR 

Mandioca (farelo) 0,068 0,033 0,048 0,006 0,009 PA 

Mandioca (rama) 17,704 8,681 12,534 1,596 2,305 PA 

Soja (palha) 27,288 14,779 20,099 5,128 6,975 MT 

Sorgo (palha) 0,853 0,276 0,524 0,092 0,175 GO 

Trigo (palha) 1,101 0,420 0,712 0,249 0,423 PR 

Total 74,33 35,48 52,08 10,86 15,88  

 
Resíduos florestais 

O resíduo florestal é classificado como resíduo proveniente da extração da madeira 
e resíduo da indústria move leira. Do vol ume tota l de extra ção 40 % a  60% são 
resíduos. No pólo m adeireiro nacional, apenas 33%  da madeira é aproveitada, o u 
seja, têm-se 67% de rejeitos. Atualmente, estima-se que em torno de 85% do total 
de rejeitos são aproveitados para geração de energia. No Estado de Santa Catarina, 
as indústrias de móveis vêm utilizando o resíduo para cogeração. Uma tonelada de 
resíduo (base seca) de made ira pode produzir 541,8 lit ros de etano l. A produ ção 
total de etanol, em u m cenário otimizado, chega a 32,3 bilhões de litro s. A Tabela  
2.10-5 apresenta os valores para a madeira. 
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 Tabela 2.10-5: Produção de etanol através da madeira 

 Resíduo 
(%) 

Etanol 

l/t 

Cen 01 

l/t 

Cen 02 

l/t 

Etanol* 

Cen 01 

Etanol* 

Cen 02 

Madeira 83,5 541,8 266,5 384 22,4 32,3 

* Bilhões de litros de álcool anidro 
 
A made ira é con stituída po r cerca d e 50% de  carbono, 44% de o xigênio, 6% de 
hidrogênio, constitu indo uma  massa heterogênea  de aproximadamen te 50% de 
celulose, 20% de hemicelulose e 30% de lignina. O resíduo de madeira é o que tem 
maior p otencial de produção de etanol.  Entre as alternativas de apro veitamento 
estão a p rodução d e energia elétrica, o  uso co mo combu stível, a co nfecção d e 
peças de artesanato, a produção de briquetes, a produção de papel, entre outros. 

Considerações 

Foram an alisados o s 17 r esíduos cujos va lores de re ferência, he micelulose e  
celulose, estavam disponíveis na literatura. Estes resídu os, em um cenário  
otimizado, têm po tencial para produzir 52 bilh ões de litros de etanol. As questões 
que hoje vem sendo colocadas para a palha, tais co mo adensamento e transporte, 
caracterização, defin ição do melhor u so (gera ção de energia ou produção d e 
etanol), entre ou tros, de vem ser considerada s também  p ara o s re síduos a qui 
analisados. 

A maioria dos resíduos são utilizados como cobertura vegetal e como ração animal. 
Outros, em menor  quantida de, são utiliz ados pelas comu nidades lo cais pa ra 
fabricação de móveis e utensílios e confecção de artesanato.  

Não há  estudos que  dete rminem a  cap acidade m ínima de resíduos e respectivas 
distâncias para que a produção de etan ol seja viável comercialmente.  Da mesm a 
forma, nã o há estu dos no Brasil que e stejam d esenvolvendo planta s de hidrólise  
para qualquer outro resíduo que não seja a palha e o bagaço. 

Os estudos que  cita m as qua ntidades de re síduos e sua respectiva composição 
(principalmente u midade, celulo se e  hemicelu lose) fora m realiza dos, na su a 
maioria, para iden tificar o potencial de aproveitamen to dos me smos para 
alimentação de  ru minantes. Os va lores encontrados na  literatura  disponíve l 
possuem uma grande variação. Os valores aqui utilizados repre sentam uma média 
dos valores disponíveis. 

Um estudo de viabilidade técn ica-econômica, inclu indo os ga rgalos de pesquisa e  
desenvolvimento e de aproveitamento dos resídu os para p rodução de etanol e  
também como fonte de energia térm ica e elétrica, poderiam ser realizados para os 
que têm mais potencial, considerando a regionalização: madeira (Amazônia e Santa 
Catarina), palha da soja (Mato Grosso), rama da mandioca (Pará), palh a do milho 
(Paraná) e palha do arroz (Rio Grande do Sul). Estes 05 resíduos representam 82% 
da produção total de etanol do cenário otimizado. 
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2.11 Caracterização de uma destilaria com novas tecnologias 

A destilaria proposta utiliza as tecnologias relacionadas na Tabela 2.11-1. Dentro do 
marco geral de su stentabilidade conte mplado nessa s tecn ologias, apare cem co m 
destaque as m otivações re lacionadas à  redu ção de cu stos e/ou  au mento da 
produtividade. Este  critério deve ser a tendido para que a tecnologia se ja adotada 
pelos prod utores, m esmo que  exista m benefício s mais im portantes no médio ou  
longo prazo. 

Algumas das tecnologias propostas, como é o caso das variedades transgênicas, os 
viveiros tratados e o transporte por rod otrens, devem encontrar menor resistência 
para sua  implant ação, em função de serem tecnologias mais conhecidas ou 
divulgadas. Outras tecnologias mais radicais como o plantio direto, a agricultura  de 
precisão e a tecnologia de informação, demandarão um tra balho d e divulgação 
adequadamente planejado para acelerar sua implantação. 

Tabela 2.11-1: Perfil de uma destilaria que utiliza novas tecnologias 

Atividade Tecnologia 

Mudas Viveir os tratados 

Variedades Transgênicas específicas da região 

Preparo do solo Nulo – plantio direto 

Eliminação de soqueiras Química com ETC 

Correção de solo Em superfície com ETC 

Plantio Módulo de plantio 4L com ETC 

Cultivo de soqueira Módulo de cultivo 4L com ETC; 

Adubo incorporado com disco dentado 

Adubação Banco de dados; mapas de produtividade; 
histórico; algoritmo de análise 

Controle de pragas MIP com mapeamento do nível máximo de 
infestação 

Colheita M ódulo de colheita 2L com direção automática 
(GPS) e containers 

Transporte interno ETC com dois containers de 15 t 

Transporte de estrada Rodotrens com 4 containers de 15 t 

Controle Técnico Agronômico Banco de dados com algoritmos de análise 

Amostragem de solos Veículo amostrador de solo georeferenciado 

Levantamento de pragas Equipe treinada com captação digital de dados 
georeferenciados 

Gerenciamento do transporte Gerenciamento digital de destinos de caminhões 
com auxílio de rádio 

Gerenciamento de manutenção 
de frotas 

Controle digital de manutenções; transferência 
de dados radio/celular com comboios 

Recuperação de palha Colheita integral com separação de palha na 
estação de limpeza a seco 

MIP: manejo integrado de pragas     ETC: estrutura de tráfego controlado 
4L: equipamento que processa 4 linhas de cana simultaneamente 
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A introdução de novos cenários como os propostos a seguir para 2015 (Tabelas 
2.11-2 e 2.11-3) e 2025 (Tab elas 2. 11-4 e 2.11 -5) pre ssupõem, um a mudanç a 
significativa na destilaria padrão. 

A necessidade de redução do consumo e reutilização de águ a, bem como redução 
do volume de efluentes, leva m a incorp oração de n ovos investimentos, associados 
a: 

• Concentração térmica de caldo e de vinhoto; 

• Destilação e retifica ção, em unidades múltiplos efeitos, p ara redução do  
consumo de vapor de processo; 

• Desidratação empregando processo de baixo consumo de vapor; 

• Aumento da capacidade dos aparelhos de destilação (1.000.000 litros/dia); 

• Automação total do processo; 

• Investimentos associados á reformu lação d a f ermentação e a s istemas de 
resfriamento da fermentação mais eficientes. 

• Investimentos asso ciados à implanta ção de ciclo s de gera ção de va por e  
energia elétrica operando a maior pressão e com maior eficiência. 

As Tabelas 2.11-2 e 2.11-4 apresentam a entrada destas alterações na destilaria e 
as Tabelas 2.11-3 e 2.11-5 apresentam o impacto sobre o rendimento industrial e a 
produção de AEAC por safra da destilaria padrão. Apresentam, também, a redução 
significativa na qua ntidade d e vinh oto final por litro de  etanol, d ecorrente d a 
introdução de processos de concentração térmica de vinhoto. 

Para o primeiro in cremento de  tecnologia, obtém-se melho ra no rendimento para 
91 litros de por  to nelada d e cana. A ssociados a  este s g anhos d e e ficiência, a 
introdução de nova s tecnologias acarreta em: red ução significativa do volume de  
vinhoto a aplicar, qu e agora  p assa para 4 litro s p or litro de etanol; redução  na  
captação de água  (1m³) e  eliminação das que imadas. A red ução do consumo de 
vapor de processo provocada pela introdução da reformulação da destilação vem a 
compensar o aumento de dema nda de vapor necessário para operar o processo de 
concentração térmica do vinhoto. 
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Tabela 2.11-2: Destilaria padrão, desempenho conforme a tecnologia 
industrial proposta para 2015 

Moagem/ano safra (toneladas de cana) 2.000.000 

Dias úteis/ano safra 167 

Rendimento agrícola (toneladas por hectare) 71 

Moagem diária (toneladas de cana por dia) 11.976 

Rendimento industrial (litros etanol /tonelada de 
cana) 91,00 

Produção diária (litros) 1.089.820 

Produção safra/usina (litros) 182.000.000 

Área agrícola da Destilaria (ha) 35.000 

ART na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 159 

Fibra na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 140 

Bagaço total em cana (kg/ tonelada de cana) 280 

Eficiência na extração (%) 97 

Eficiência no tratamento do caldo (%) 99,5 

Rendimento na fermentação (%) 91,5 

Rendimento na destilação (%) 99,75 

Rendimento global (%) 87,83 
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Tabela 2.11-3: Tecnologia disponível em 2015 

Preparo e Extração Processos de limpeza de cana a seco com eliminação do emprego 
de água; 

Preparo e extração eletrificados; 

Moendas otimizadas ou difusores para extração próxima de 97% 

Fermentação 

 

Pré-evaporação do caldo em 6 efeitos; 

Processos de tratamento de caldo e preparo do mosto, incluindo 
esterilização do mosto; 

Processo de fermentação Melle Boinot ou contínua; 

Fermentação com vinho final de 11ºGL (11-12ºGL); 

Sistemas de resfriamento auxiliares para operar a 30-32ºC; 

Redução do emprego de ácido sulfúrico na fermentação; 

Eliminação do uso de antibióticos 

Destilação Destilação múltiplo efeito 2 estágios; 

Termocompressão ou vácuo; 

Consumo de vapor; 

Consumo de energia elétrica; 

Aparelhos de destilação na escala de 1000 m³/dias AEAC; 

Automação completa da destilaria; 

Desidratação Emprego de destilação extrativa com mono-etileno glicol; 

Absorção com Peneiras moleculares; 

Destilação azeotrópica com ciclohexano em 3 efeitos; 

Tratamento do Vinhoto Perda de etanol no vinhoto menor que 0,02%; 

Vinhoto por litro de AEAC após destilação: 9,5 litros; 

Concentração térmica do vinhoto em múltiplos efeitos (6 
estágios); 

Vinhoto por litro de AEAC após tratamentos, reduzido a 50% do 
volume original: 4,0 litros; 

Biodigestão termofílica do vinhoto estará disponível com Produção 
de energia adicional de biogás; 

Demanda energética do 
processo 

Consumo de vapor de processo por tonelada de cana: 353 kg; 

Consumo de vapor de escape (kg/litro AEAC): 3,88 kg; 

Consumo de energia elétrica por tonelada de cana: 28kWh; 

Captação de água no  
processo industrial Redução da captação de água a 1m³ por tonelada de cana 

Novamente o salto de tecno logia previsto para 2025 pro vocará um aumento d e 
eficiência, recupe rando agora  92,5 litros de etanol por tonelada de cana e 
reduzindo o volume de vinhoto  efluente 2,36 litro s. Examina ndo a tabela 2.11-5 
pode ser visto um novo patamar de redução do volume de vinhoto final. A demanda 
adicional de va por de processo  para  atender esta concentração provém d a 
introdução de novas tecnologias. No cenário de 2025, está prevista uma introdução 
significativa de nova s tecnologias como a desti lação e retifi cação em 3 e feitos e a 
per-vaporação que reduzem significativamente o consumo de vapor, a operação da 
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fermentação em  al to te or a lcoólico e  a el iminação do ácido su lfúrico na 
fermentação.  

Tabela 2.11-4: Destilaria padrão, desempenho conforme a tecnologia 
industrial proposta para 2025 

Moagem/ano safra (toneladas de cana) 2.000.000 

Dias úteis/ano safra 167 

Rendimento agrícola (toneladas por hectare) 71 

Moagem diária (toneladas de cana por dia) 11.976 

Rendimento industrial (litros etanol /tonelada de cana) 92,50 

Produção diária (litros) 1.107.605 

Produção safra/usina (litros) 184.970.000 

Área agrícola da Destilaria (ha) 35.000 

ART na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 159 

Fibra na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 140 

Bagaço total em cana (kg/ tonelada de cana) 280 

Eficiência na extração (%) 98 

Eficiência no tratamento do caldo (%) 99,75 

Rendimento na fermentação (%) 92 

Rendimento na destilação (%) 99,8 

Rendimento global (%) 87,83 
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Tabela 2.11-5 Tecnologia disponível em 2025 

Preparo e Extração Processos de limpeza de cana a seco com eliminação do 
emprego de água; 

Preparo e extração eletrificados; 

Moendas otimizadas ou difusores para extração próxima de 98 
% 

Fermentação 

 

Pré-evaporação do caldo em 6 efeitos; 

Processos de tratamento de caldo e preparo do mosto, incluindo 
esterilização do mosto; 

Fermentação continua; 

Fermentação com vinho final de acima de 12ºGL (12-14); 

Sistemas de resfriamento auxiliares para temperaturas de 28ºC 
ou menores; 

Eliminação do H2SO4 na fermentação/substituição por outro 
ácido (HNO3); 

Eliminação do uso de antibióticos; 

Destilação Destilação e retificação em múltiplo efeito (3 efeitos); 

Termocompressão e vácuo; 

Consumo de vapor; 

Consumo de energia elétrica; 

Aparelhos de destilação na escala de 1000 m³/dias AEAC; 

Automação completa da destilaria 

Desidratação Emprego de destilação extrativa com mono-etileno glicol; 

Absorção com Peneiras moleculares; 

Destilação azeotrópica com ciclohexano em 3 efeitos; 

A per-vaporação para obtenção de AEAC estará disponível com 
redução significativa do consumo de vapor 

Tratamento do Vinhoto Perda de etanol no vinhoto menor que 0,015%; 

Vinhoto por litro de AEAC após destilação: 8,38 litros; 

Concentração térmica do vinhoto em múltiplos efeitos (6 
estágios); 

Vinhoto por litro de AEAC após tratamentos reduzido a 33% do 
volume original: 2,36 litros; 

A biodigestão termofílica do vinhoto estará disponível com 
produção de energia adicional de biogás 

Demanda energéti ca do 
processo 

Consumo de vapor de processo por tonelada de cana: 372 kg; 

Consumo de vapor de processo (kg/litro AEAC): 4,02 kg 

Consumo de EE por tonelada de cana: 28 kWh 

Captação de água no 
processo industrial 

Redução da captação de água abaixo de 1m³ por tonelada de 
cana (aproximadamente 0,5m³) 
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A Tabela 2.11 -6 re sume os quatro ca sos anali sados, mostrando o ganho no 
rendimento industrial e o impacto deste sobre a produção total de etanol. 

Tabela 2.11-6: Quadro comparativo, destilaria padrão, destilaria 
otimizada: situação atual e expectativas para 2015 e 2025 

Moagem total 2.000.000 toneladas de cana por safra 

Dias efetivos de safra 167 (extensão da safra incide proporcionalmente) 

Produtividade agrícola 
(tc/ha) 

71,4 (aumentos da produtividade agrícola incidem 
proporcionalmente) 

Moagem diária 12000 toneladas de cana por dia 

Área agrícola 35000 hectares 

Produtividade Industrial 
(litros/t cana) 

85 88,28 91 92,48 

Produção diária de AEHC 
(litros/dia) 

1.017.964 1.057.234 1.089.822 1.107.600 

Produção De AEHC por 
safra, por usina (litros) 

170.000.000 176.558.05 0 182.000.30 8 184.969.247 

Considerando que as tecnologias propostas precisarão de projetos multidisciplinares 
de desenvolvimento e avaliação de campo, existirá um período de experimentação, 
durante o  qual pod erão ser p rogramadas atividades de extensão aproveitando o 
efeito demonstração das áreas experimentais. O período 2007-2015 corresponderia 
ao desen volvimento e início  das a valiações de camp o para viabilizar u ma 
implantação extensiva no período 2015-2025. 

A te cnologia da  in formação requer ta mbém de temp o d e de senvolvimento, 
divulgação e amadu recimento até o su rgimento de empre sas e specializadas n a 
implantação nas destilarias, incluindo o treinamento das equipes responsáveis pela 
operação dos sistemas. Projetos de  pesquisa interdisciplinar serão necessários no  
período 2 007-2015, com a atuação de espe cialistas em manejo d a lavou ra, 
incluindo variedades, adubação  e pragas,  para participar no d esenvolvimento dos 
algoritmos de auxílio à gestão agrícola. 

Os projetos que  e nvolvem engenharia mecânica, elétrica, eletrôn ica e  d e 
computação, mesmo  que po ssam dema ndar men or tem po de de senvolvimento, 
devem ta mbém ser priorizad os no p eríodo 2007-2015, para  que o s mesmos se 
tornem operacionais, via bilizando o início das expe riências agro nômicas e 
industriais que dele s depen dem. Os pro jetos de recupera ção de palh a, incluind o 
processos de separa ção, aden samento e  limpeza, dependem dos resu ltados do s 
projetos integrados campo-indústria, que efetuarão a caracterização da palha para 
seu aproveitamento para queima ou hidrólise. 

O desen volvimento, experimentação e d ivulgação de sen sores e in strumentação 
necessária para a captação e transmissão de  dado s de  solo  e praga s devem ser 
também priorizados no período 2007-2015, visando sua disseminação até 2025. 
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As experiências de campo com plantio direto requerem a existência das ETC’s, para 
que o ciclo completo de plantio, colheita, transporte e tratos culturais seja avaliado 
integralmente. O protótipo inicial de  estrutura  de tráfego contro lado, ETC , 
demandará um de senvolvimento multidiscip linar de eng enharia, envolvendo 
engenharia de ve ículos fora de estra da, otimização estrutural, au tomação e 
controle j untamente com o desenvolvimento do s módulos de plantio, cultivo,  
pulverização e colh eita. Áre as experim entais de plantio direto de verão estar j á 
implantadas até 20 15, com r esultados iniciais de  custo me nores, me smo que os 
resultados de produtividade não possam refletir ainda os efeitos dessa tecnologia. 
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3. ESTUDO DE ALTERNATIVAS PARA O SISTEMA DE 
ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO DE ETANOL PARA EXPORTAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta as a lternativas para o transporte e a infra-estrutur a 
necessárias para viabilizar, até 2025, a exportação de 205 milhões de m3 de etanol, 
objetivo d a Fase 2 do Projeto  Etanol. As necessid ades in ternas de construção d e 
coletores e terminais e os custos relativos a estas necessidades estão contemplados 
neste capítulo.  
 
Inicialmente, apresentar-se-á a matriz de transporte nacional, comparada a países 
de dimensões similares. O recente Plano de Aceleração do Crescimento será citado, 
uma vez que ganha importância quanto aos investimentos na área de logística.  
 
Em seguida será apresentada, a distribuição da produ ção de e tanol para 
exportação, nos ano s 2015 e 2025, to mando co mo base o estudo realizado no 
Capítulo 1 deste Relatório, incluindo os clusters alocados em cada área. 
 
Incluíram-se, também, tabelas e mapas para melhor entend imento e visualização 
das necessidades de infra-estrutura logíst ica nas ár eas selecionadas, tanto para a 
expansão da produção de etanol como para a exportação do combustível renovável. 
A distribuição regio nal de ssa expansão será citada neste capítulo, m esmo por 
tratar-se de inform ação esse ncial para  os impactos ma cro-econômicos a sere m 
desenvolvidos em capítulos posteriores. 
 
O le vantamento dos te rminais ma rítimos, po rtos e hidro vias, a fetados pela 
exportação do mon tante cita do, serã o abordados após a apresen tação da 
distribuição e desenho log ístico determinado pa ra o e scoamento do etano l pa ra 
exportação. 
 
3.1 Infra-estrutura atual e matriz de transporte  
 
O transporte atual de etanol através de dutos no país é praticamente insignificante, 
não chegando aos 2%. Já o  rodoviário responde por cerca de 90% do escoamento. 
Em 1981,  essa última modalidade rep resentava apenas 37% do tra nsporte d e 
álcool, e os duto s, 12%. A f errovia e hidro via p articipavam com 3 3% e 22 %, 
respectivamente. Ta l do mínio do transp orte rodoviário mo stra-se com pletamente 
incompatível com os volumes de álcool que deverão ser produzidos. 
 
O Projeto Etanol apresentou, no Relatório da Fase 1, a infra-estrutura existente e 
os proj etos a curto e médio p razos d as modalidades ferroviá ria e hidro viária. As 
modalidades ferroviárias, por d uto ou hid roviária são mais co mpatíveis em termo s 
de custo e capacidad e de transporte com as necessidades de transporte futuras de 
álcool. 
 
O crescimento das exportações de etanol verificada a partir de 2004, que passou de 
0,760 mil hões de m 3 em 200 3 para 2,32 em 2004, seguido de 2,59 em 2005 e 
cerca de 4,0 milhões de m3 em 2006, expôs o déficit do país no que diz respeito à   
sua infra-estrutura logística interna e exte rna, e não somente  no que diz respeito 
ao escoamento de etanol. 
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A matriz de tran sporte de cargas no Brasil é altamente  concentrad a no m odal 
rodoviário. Nos últ imos cinco anos, esse modal tem se mantido em cerca 60% do 
total das cargas transportadas, seguido pelo modal ferroviário. O modal aquaviário 
é pouco significativo, quando comparado a outros países com dimensão similar à do 
Brasil, conforme apresentado na Figura 3.1-1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.1-1: Comparativo da Matriz de Transporte de Cargas 
Fonte: Ministério dos Transportes e ANTT 

O govern o brasileiro está ciente da necessid ade de ampliação de modais de  
transporte e que as multi-modalidad es sã o importan tes para viabilizar a 
interiorização do desenvolvimento econômico do país.  

3.2 Alternativas de transporte para cada cluster levando em 
consideração a infra-estrutura existente ou planejada 

Para e xportar os 205 milh ões de m 3, objetivo da  Fase 2 d o Proje to Etanol, a s 
alternativas de tran sporte para o escoa mento de  etanol a partir de  cada área  
selecionada e respe ctivos clusters consideram a infra-e strutura existe nte e os  
planos recentemente divulgados. 

3.2.1 O Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) 

Com o anúncio do Plano de Aceleração do  Crescimento (PAC), o novo desenho  
logístico para escoamento do volume a ser exportado pelo Projeto E tanol priorizou 
a rota das hidrovias, sendo que algumas vias fluviais e a malha ferroviária poderão 
ser u tilizadas enquanto o s dutos sã o con struídos. P ara tanto, considerou-se, 
também, a situação dos portos marítimos e aquaviários, bem como os terminais e 
coletores que estão sendo construídos para a expansão da produção de etanol. 
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O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), anunciado em janeiro de 2007 
pelo governo Lula, promete d ispor de R$ 503,9 bilhões em re cursos da União, das 
estatais e  de empre sas privad as para a  execução de projetos de infra-estrutura 
entre 2007 e 2010. Deste montante, R$ 58,3 milhões, ou 11,6% do total pre visto, 
destinam-se a projetos de logística distribuídos nas cinco regiões do país.  

Na área d e transportes, o PAC engloba  69 obra s de construção e re cuperação de 
45.337 qu ilômetros de rodo vias e de 2.518 quilômetros d e ferro vias. Inclui a 
modernização de 12 portos marítimos, a construção de 67 portos fluviais e de uma 
eclusa em  Tucuruí (Figura 3.2.1-1), e sta últim a d e esp ecial intere sse para e ste 
trabalho visando à exportação de etanol, área em destaque, para o porto da Vila do 
Conde e a Eclusa de  Tucuruí, em destaqu e, elipse a zul, ambos no estado  do Pará,  
região Norte do país. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.2.1-1: Porto Vila do Conde e Eclusa de Tucuruí (PA) 

Fonte: Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

 

3.2.2 A Petrobras Transportes S.A. – Transpetro 
 
No que diz respe ito ao curto  e médio  prazo pa ra a expo rtação d o álcool, a 
Petrobras-Transpetro se prepara para escoar até 10 milh ões de m3 em 20 12, com 
investimentos de cerca de US$ 520 milhões. 
 
A primeira etapa desse projeto é a construção de um duto dedicado ao escoamento 
de etano l da Rep lan (SP) até o Termina l Ilha D’ Água (RJ), com capacidade d e 
quatro milhões de m3 anuais. A segunda etapa, com a mesma capacidade de  
escoamento da primeira etapa, visa transportar o etanol produzido na região oeste 
do estado de São Pa ulo e inclu i a constru ção de um duto, o uso da hidrovia Tie tê-
Paraná e a construção de três terminais. 
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A terceira, é o trecho que vai de Ribeirão Preto a Uberaba, e a última etapa, com a 
construção de duto dedicado de Senador Canedo (GO) a Uberaba (MG) e ainda um 
duto de 90 km d e Guararema ao Porto de São Sebastião (SP), embo ra este porto 
esteja saturado com a movimentação de petróleo. 
  
O esforço, mesm o que significativo, não satisfaz a necessidade de escoamento do 
Cenário 2 do Projeto Etanol, Fase 2, que tem com o objetivo exportar 205 milhões 
de m3.  
 
A necessidade de in vestimentos em estrutura logística no pa ís está cada vez mais 
evidente. Os ganhos de produtividade do setor sucroalcooleiro são pulverizados por 
falta de estrutura adequada para escoamento.  
Desse mo do, a prio ridade no  início d o Projeto Etanol te m sido o  estudo d as 
modalidades de tran sporte fe rroviário e p or meio d e duto. Na  Fase 1 fo i também 
considerada a situação dos portos marítimos e das hidrovias. Estas últimas ganham 
especial atenção n este Relatório Final, principalmen te após o anúncio do Plano de 
Aceleração do Crescimento, em janeiro de 2007.  

 
3.3 Detalhamento da distribuição da produção de etanol e vias de  

escoamento para exportação 
 
O Capítulo 1 deste Relatório ap resentou a disponibilidade de terras na s dezessete 
áreas sele cionadas e o poten cial de p rodução d e etanol (T abelas 1.3.7.1-1a e  
1.3.7.1-1b), que so mam 8 0,8 milhõ es de hec tares e 434,6 mi lhões de m 3. Os 
montantes acima consideram o potencial de produ ção de can a-de-açúcar incluindo 
os ganhos de produtividade agrícola (tc/ha). 
 
A parti r d essas in formações, i niciou-se a dist ribuição do s 2 05 m ilhões de m 3 de  
etanol qu e deverã o ser exp ortados em  2025. D e acord o com a ce narização 
realizada para essa  expan são1, em 2015 , o país dev erá ter uma capac idade 
exportadora de 63,8 milhõe s de m 3 do combustível, adicionando mais 141,2 
milhões de m3 até 2025.  
 
A infra-estrutura existente no  país remonta à época da criação do Proalcool, n a 
década de setenta. E mesm o então havia a noção  da vanta gem do transporte 
dutoviário. Deve-se considerar, também,  que essa  estrutura  foi idea lizada para 
atender o mercado interno. Portanto, para alcan çar o objetivo de exportaçã o do 
Projeto Etanol, faz-se necessário um novo desenho logístico para seu escoamento. 
 
Para a  d evida di stribuição d as áre as sel ecionadas e  os  volu mes a se rem 
exportados, estudou-se as opções logísticas existentes para o curto e médio prazo, 
o recém lançado Plano (nacional) de Aceleração do Crescimento - PAC - e as 
perspectivas da Petrobras Transportes S.A. – Transpetro.  
 

 

 

 

 

                                       
1 O detalhamento da construção de cenários encontra-se no Capítulo 4 deste Relatório. 
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2015 2025 2015 2025 2015 2025
Norte 4,1 10,2 6,4% 5,0%

Nordeste 17,5 81,9 27,4% 39,9% 33,9% 44,9%
Centro-Oeste 31,5 85,1 49,4% 41,5%
Sudeste 10,7 27,9 16,8% 13,6% 66,1% 55,1%

Sul ñ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Total Produção 63,8 205,1 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Produção Etanol Total 

por  Região  (106 m3)

Região e Estados 
das 17 Áreas       
(Cenário 2)

Participação 

Regional (%)

Participação (%)    

N+NE e C0+SE

3.3.1 Distribuição da produção de etanol  

A distribu ição do e scoamento da prod ução da s áreas selecionadas contem pla 
espaços tempora is de 10 e 20 ano s. Inicialm ente, a exportação  de etan ol 
aconteceria a partir  das área s sele cionadas mais próximas da infra-estrutu ra 
existente, principalm ente no q ue diz res peito às h idrovias e  ferrovias,  embora o  
Projeto Etanol priorize o tran sporte via dutos, de vido não somente a o benefício  
ambiental e econômico deste modal, como também – e principalmente - ao volume 
a ser transportado.  

Uma outra  prem issa impo rtante do Projeto Etano l é a distrib uição da produção, 
almejando desenvo lver áreas meno s p rivilegiadas que  de tém po tencial para  a 
expansão da produção de can a-de-açúcar e etano l. O objetivo propo sto é que, d o 
total da produção, a s regiões Norte e  Nordeste  participem com ce rca de 40% da  
produção total, sen do os 60% restant es produ zidos na re gião Centr o-Oeste e  
Sudeste, incluindo somente o estado de Minas Gerais, evitando estados como Sã o 
Paulo e Paraná, que concentram atualmente mais de 60% da produção de cana-de-
açúcar e etanol. 

Com isso em men te e conhecido o  po tencial de área dispon ível, procedeu-se à  
distribuição regional da pro dução pa ra 2015 e 20 25. A região N-NE, em 20 15, 
participa com 33,9% da produção de 63,8 milhões de m3 de etanol (Tabela 3.3.1-1) 
e com 44,9% do total da produção de 205 milhões de m3, em 2025. 

Tabela 3.3.1-1: Produção regional de etanol para exportação em 
2015 e 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

A produção de etanol para os mesmos períodos, por área selecionada e por estado, 
encontra-se na Tabel a 3.3.1-2. A tabela i nclui também os clusters em cada área,  
entendendo-se o cluster como o de, no mínimo, quinze de stilarias, que produzem, 
juntas, 2, 55 milhões de m3 de etano l, o que viabiliza os in vestimentos em  infra -
estrutura e desenvolvimento local. 
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Ano 10
(2015)

Clusters
Ano 20

(2025)
Clusters

Etanol 

(109) Total

No. de 
Clusters 

Total 
A1 MT 0,0 0,0 12,8 5,0 12,8 5,0

A2 MT 0,0 0,0 12,7 5,0 12,7 5,0

A3 MT 0,0 0,0 2,6 1,0 2,6 1,0

A4 GO 2,6 1,0 2,6 1,0 5,1 2,0

A5 MS 2,6 1,0 0,0 0,0 2,6 1,0

A6 MS/GO 15,3 6,0 15,4 6,0 30,7 12,0

A7 MG 7,7 3,0 7,7 3,0 15,4 6,0

A8 CE/PB/RN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

A9 BA/MG/PI 0,0 0,0 28,9 11,3 28,9 11,3

A10 MA/TO/PI 7,7 3,0 19,9 7,8 27,6 10,8

A11 TO/GO 2,6 1,0 0,0 0,0 2,6 1,0

A12 GO 10,2 4,0 7,7 3,0 17,8 7,0

A13 BA 0,0 7,6 3,0 7,6 3,0

A14 BA/MG 5,6 2,2 18,4 7,2 24,0 9,4

A15 BA/MG 0,0 0,0 2,6 1,0 2,6 1,0

A16 BA/SE 9,7 3,8 2,8 1,1 12,5 4,9

A17 RR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Total 13 63,85 25,0 141,5 55,5 205,4 80,5

Ano 20 Total (2025)

ÁREA UF

Produção exportação etanol 109 

Tabela 3.3.1-2: Distribuição da produção de etanol para exportação 

            e clusters – Ano 10 (2015) e Ano 20 (2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

3.3.2 Escoamento da produção de etanol – Ano 10 (2015) 
 
A partir do s dados da tabela acima, idealizou-se o esquema logístico, a presentado 
no mapa a  seguir, Figura 3.3.2-1, ou sej a, o caminho do escoamento da produção 
de 63,8 milhões de m3 de etanol, no ano 10, para exportação.  



 142

A6=15,3
6,0 (c)

A7= 7,7
3,0 (c)

A10=7,7
3,0(c)

A12=10,2
4,0 (c)

Hidrovia

Duto Exist/Planej

Estudo Etanol

Centro Coletor

Terminal

A5= 2,6
1,0 (c)

A11= 2,6
1,0 (c)

US$ 26,80 /m3

US$ 18,00/m3

US$ 27,40/m3

US$ 27,90/m3

A16=9,7
3,8 (c)

A14=5,6
2,2 (c)

A4=2,6
1,0 (c)

O custo re lativo ao transpo rte, das área s selecionadas até o porto, encontra-se na 
mesma figura abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.3.2-1: Desenho logístico para exportação – Ano 10 

Adaptação do esquema recebido da Petrobras-Transpetro 

Área=Prod. 106m3 

Clusters(c)  
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Em 2015, a exportação do etanol produzido se rá realiza da por cinco po rtos 
principais:  

 Caraguatatuba (SP) 
 Ilha D’Agua (RJ) 
 Salvador (BA) 
 Ilhéus (BA) 
 Vila do Conde (PA) 

 
Para chegar aos portos, o  álcool ut ilizará as hidr ovias Tocantins-Araguaia e o  R io 
Tocantins, passand o pela represa de Tucuruí 2 até o porto Vila do Conde (PA),  
atendendo à produção de 10,3 milhões de m3 das Áreas 10 e 11.  
 
As Área s 14 e 1 6 e scoarão a  produção  de 9,7 e 5,6 milhõ es de m 3 de etanol, 
respectivamente, através de d utos a ser em construídos para chegarem aos porto s 
de Ilhéus e Salvador, respectivamente.  
 
As Áreas 12, 4 e 7, com volumes de 5,0, 2,6 e 7,7 milhões de m3, respectivamente, 
farão u so do no vo alco olduto que d everá ser construído parale lo ao ole oduto 
existente para o transporte de combustíveis pesados. Esse a lcoolduto passa pelas 
cidades de  Senador Canedo (G O), Ubera ba (MG), Ribeirão Preto (SP) e Paulín ia 
(SP), até o porto de Caraguatatuba.  
 
Em Paulínia, deverá unir-se a produção das Ár eas 6 e 5, co m um to tal de 17,9 
milhões d e m 3, fazendo uso da hid rovia Tietê-Paran á e dutos a serem  
implementados, conforme o mapa acima.  
 
 
3.3.3 Escoamento da produção de etanol – Ano 20 (2025) 
 
Para o ano 20 (ou 2025), todas as áreas deverão ter sido implementadas e estarão 
produzindo os 205 milhões de m3 de etanol para serem exportados. 
Quanto ao escoamento para exportação, serão acrescidos mais dois portos: 

 Itaqui (MA) 
 La Plata (Argentina) 

 
O mapa a seguir, na Figura 3.3.3-1, apresenta o total de etan ol produzido e a s 
vias de transporte para a exportação de etanol. 

 

                                       
2 A eclusa deverá estar concluída até 2010, de acordo com o PAC (2007). 
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A2= 12,7
5.0 (c)

A3= 2,6
1.0 (c)

A5= 2,6
1.0 (c)

A6= 30,7
12.0 (c)

A7= 15,4
6.0 (c)

A9= 28,9
13.0 (c)

A11= 2,6
1.0 (c)

A12= 17,8
7.0 (c)

A1= 12,8
5.0 (c)

Terminal

Hidrovia

Duto Exist/Plan

Estudo Etanol

Centro Coletor

A10=27,6
10.8 (c)

La Plata

US$ 31.40/m3

US$ 21.60/m3

US$ 22.90/m3

US$ 29.60/m3

US$ 54.00/m3

A16=12,5
4.9 (c)

A13=7,6
3,0 (c)

A15=2,6
1.0 (c)

A14=24
9.4 (c)

A4=5,1
2,0 (c)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 3.3.3-1: Logística para exportação de 205 milhões de m3 - Ano 20 

   Adaptação do esquema recebido da Petrobras-Transpetro 
 
 

Conforme pode ser observado na figura acima, quarenta e três milhões de m3 de 
etanol, correspondentes às Áreas 1, 11 e 10, serão escoados pelos portos de Vila 
do Conde (PA) e Itaqui (MA). As Áreas 1 e 11 terão acesso à hidrovia Tocantins- 
Araguaia através de duto s, pa ssando p ela represa  de Tucu ruí para  che gar ao  
porto Vila do Conde.  Aco mpanhando a e volução d a produ ção de etan ol, duto s 
dedicados serão construídos a partir da Área 10 até o porto de Itaqui, fazendo-se 
uso da “faixa de servidão”, área paralela à ferrovia de Carajás.  

As Áreas 12, 3, 4, 6, 5 e 7, com um total de 74,2 milhões de m3, poderão fazer o 
escoamento através de dutos e da h idrovia T ietê-Paraná, chegando aos portos 
de Caraguatatuba (SP) e Ilha D’Água (RJ). 

Área=Prod. MMm3 
Clusters(c) 
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A Área 2 escoa 12,7 milhões de m3 pela hidrovia Paraná-Paraguai, até o porto de 
La Plata, na Argentina. 

Os quarenta e nove milhões de m3 correspondentes às Áreas 9, 13 e 16 utilizam 
dutos dedicados para chegar ao porto de Salvador, na Bahia. 

As Áreas 14 e 15, com uma p rodução total de 26,6 milh ões de m3, chegam ao 
porto de Ilhéus através de dutos. 

3.4 Levantamento detalhado da situação dos terminais marítimos 
afetados pela exportação de etanol e das necessidades de 
melhorias 

 
A in fra-estrutura atual do país não apresentou grandes mudanças quan do 
comparado à da épo ca da criação do  Proálco ol, n a década de setenta , embora o 
Programa tivesse como objetivo o abastecimento do mercado interno. Ainda assim, 
no que diz respeito à  distribuição intern a do combu stível, já h avia a percepção d e 
que o menor custo para o transporte de etanol era através de dutos.  
 
Hoje sã o poucos os port os q ue apre sentam uma infra-estrutura adequada às 
necessidades cre scentes de  exporta ção de álcoo l, em bora iniciativa s de  
investimento nos terminais tenham sido viabilizadas para essa finalidade, incluindo 
a adequação dos po rtos e term inais, a exemplo d o TEAS, Stolthaven em  Santos e  
Pasa, no Paraná, além da amp liação e c onstrução de terminais para combustíveis 
líquidos em diversos portos do país. 
 
Dos 35 principais portos exportadore s do Brasil, 11 responderam por 91% do tota l 
das exportações nacionais em 2006. São eles: It aqui, Salvador, Aratu, Vitór ia, Rio 
de Janeiro, Sepetiba, Santos, Paranaguá, São Francisco do Sul, Itajaí e Rio Grande. 
 
No que diz respeito à exportação de á lcool, o po rto de Santos responde por cerca 
de 60% d os embarq ues, seguido pelo p orto de Pa ranaguá e  Maceió, ambos com  
14%, João Pessoa, 11% e outros portos, com 4%.   
 

Alguns e xemplos d os investimento s na capacid ade exp ortadora do s prin cipais 
terminais e portos, para os próximos anos, encontram-se a seguir. 

O TEAS – Terminal para Exportação de Álcool Santos - é resultado da parceria entre 
COSAN, Crystalsev, grupo Nova América e Cargil, para a abe rtura de u m terminal 
específico para exportação de etanol. A finalidade deste terminal é de prestação de 
serviços à exportação de álcoois a seus associados e outros agentes do mercado.  

É o prim eiro passo impo rtante na d ireção de evolução logística  p ara álcoo is 
carburantes. O TEAS conta com 40.000 m³ de capacidade de armazenagem e será  
expandida para 80.000 m³. 

Paranaguá iniciou as obras do primeiro terminal de álcool público do país dedicado 
exclusivamente à movimentação de álcool. O terminal paranaense contará com sete 
tanques com capacidade de armazenamento de 35 milhões de litros e em 48 horas 
poderá descarregar o álcool armazenado para o navio e recarregar os tanques. Com 
isso, 15 n avios, de 35 milhões de litros cada, p oderão ser carregados por mês no 
porto de Paranaguá. O in vestimento foi feito com recursos d a Adm inistração do s 
Portos de Paranaguá e Antonina (Appa), que aplicou R$ 13,7 milhões no terminal.  
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3.4.1 Portos incluídos na expansão e exportação de etanol 
 
Os map as apres entados na s Figura s 3.3.2-1 e  3.3.3- 1 apontaram os po rtos, 
terminais e hidrovias que deverão fazer parte da logística de exportação de etanol, 
os qua is serão ab ordados a seguir, prin cipalmente no que  diz re speito ao calado  
dos portos e capacidade fluvial das hidrovias. 
 
3.4.1.1 Porto de Vila do Conde 
 
a) Estabelecim ento do calado : no Porto de  Vila  do C onde, o calado má ximo 
recomendado é limitado p elas profundidade s dos canais de  acesso:   
- CANAL DO ESPADARTE (Baixo do Taipu):12,20m (40,0 pés) na preamar.  
- CANAL  DO QU IRIRI: 13,70m ( 45,0 p és). Quan do de mandado o  po rto p or e ste 
canal, supondo-se a  vel ocidade da e mbarcação e m 8 n ós, navio s com ca lado 
superior a  10,70m (35,1 pé s), deverão levar em consid eração a maré da hora , 
antes de demandar o citado canal, de forma a m anter uma separação em relação 
ao fundo de, no mínimo, 2,28 m (7,48 pés). 
 
Calados máximos no porto:  
- Berços externos (101 e 201): 20,0m (65,5 pés)  
- Berços internos (102 e 202) 16,0m (52,5 pés)  
 
b) Velocidade no canal de acesso  
- Sem restrições  
 
c) Comprimento máximo do navio  
- Berço 101 = 250,0m  
- Berço 102 = 200,0m  
- Berço 201 = 250,0m  
- Berço 202= 140,0m para navios não convencionais e 100,0m para navios 
convencionais  
 
d) Boca do navio 
- Sem restrições  
 
e) Serviços de rebocadores  
- Não há serviço organizado.  
- Contud o, qualquer incremen to no comprimento das embarcações (item c) e 
variação n os pro cedimentos da s manob ras (ite m f),  deveão ser obrigatoriamen te 
utilizados rebocadores nas operações de atracação e desatracação.  
 
g) Informações complementares sobre hidrografia e meteorologia: 
- Corrente de maré da ordem de 2,0 nós e vento de até 25,0 nós do quadrante N e 
O, principalmente à tarde e in ício da noite, acentuados com incid ência de chuvas.  
- Existe um alto-fundo a montante do píer, limitando o abatimento nessa direção. 
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MÁXIMO MÍNIMO

Vila do Conde - PA 15 13
Itaqui - MA 19 13
Salvador - BA 18 12
São Sebastião 18 12
Ilhéus - BA 10 10
Angra dos Reis - RJ 12 6
La Plata - ARGENTINA 8,5 8,5

PROFUNDIDADE DOS CALADOS PRINCIPAIS PORTOS 

- Fase 2

h) Dimensões do porto  
- Área total do porto = 3.920.347,00 m2  
- Comprimento do cais = 500,00 m  
- Comprimento do píer nº. 1 = 292,00 m  
- Área do píer nº. 1 = 13.140,00 m2  
- Comprimento do píer nº. 2 = 184,00 m  
- Área do píer nº. 2 = 5.060 m2  
- Número de berços = 4 
 
A seguir, uma vista do Porto Vila do Conde (Figura 3.4.1.1-1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
     Figura 3.4.1.1-1: Porto Vila do Conde (PA) 
 
 
Um dos itens mais importantes dos portos diz respeito à profundidade dos calados, 
uma vez que o custo do transporte tem correlação com o tamanho da embarcação 
a ser u sada, principalmente para o Projeto Etan ol que visa o escoa mento d e 
grandes volumes.  
 
A Tabela 3.4.1.1-1 apresenta os pr incipais p ortos con templados n a Fase 2 d o 
Projeto Etanol, com calado máximo e mínimo.  
 
    Tabela 3.4.1.1-1: Principais portos e calados - Fase 2  
 
 

 

 

 

 

   Fonte: Ministério dos Transportes 
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MÁXIMO MÍNIMO
Santos - SP 13,5 5
Paranaguá - PR 7,2 5,9
Cabedelo - PB 9,5 6
Maceió - AL 10 7
Vitória - ES 10,6 2,4

PRINCIPAIS PORTOS 
Atual

PROFUNDIDADE DOS CALADOS 

Os d ois primeiros portos, Vila do Conde  e Itaqui, fazem p arte dos inve stimentos 
previstos no PAC (2007) e espera -se que fiqu em prepa dos para receb er as 
embarcações de grande porte, com capacidade para transportar 150.000 a 280.000 
m3 de combustível. 

Como comparativo, a  Tabela 3.4.1.1-2 ap resenta a profundidade dos ca lados dos 
demais portos pelos quais o etanol tem sido exportado nos últimos anos. 

Tabela 3.4.1.1-2: Portos atuais que exportam etanol 

   

 

 

 

Fonte: Ministério dos Transportes 

O Porto d e Santos participa, atualmen te, com ce rca 60 % das exp ortações de  
etanol, embora não esteja incluído no escoamento da produção de etanol. 

3.4.2  As Hidrovias Brasileiras 

Desde 1799, vêm se apresen tando idéias e proje tos de integraçã o do territóri o 
brasileiro atravé s da s hidro vias. A prime ira idéia d e que se tem notícia foi a do  
cientista alemão Alexander von Humboldt, que, ao visitar a América do Sul, anteviu 
que o continente po deria ser ligado de norte a sul po r uma "Grande Hidro via", que 
poderia un ir a s ba cias do  Prata, Amazon as e  Orinoco, esta  última na  Ve nezuela, 
através do canal do Cassiquiare, um canal natural entre os rios Negro e Orinoco. 

Em 1869, o engenhe iro milita r Eduardo José de Moraes apresentou ao imperad or 
Dom Pedro II um plano de vias navegáveis que esboçava como, através de canais e 
obras sem grande  custo, se estabeleceria uma g rande rede de navegação fluvial, 
que facilitaria a integração de todas as regiões do país. 

A interligação das bacias do Prata e do Amazona s se daria através de u m canal de 
12 quilômetros na borda do Pantanal, na chamada Serra do Aguapeí, onde nascem 
os rios Aguapeí e Alegre. Esta s duas bacias, de fato, já se conectam naturalmente 
nas épocas das cheias da região. A in terconexão das bacias do Prata, Amazonas e 
Orinoco, com 9.818 quilômetros de e xtensão, fo rmaria a " Grande Hidrovia", q ue 
integraria todos os países da América do Sul, com exceção do Chile. O significado  
estratégico desta hidrovia para a interi orização d o desenvo lvimento econômico 
regional é comparável ao que a Hidrovia Reno-Danúbio, iniciada por Carlos Magno e 
só concluída há alguns anos, representou para o continente europeu. 
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3.4.2.1 Principais hidrovias do Brasil 

O Brasil tem mais de 8 mil quilômetros de costa atl ântica navegável e milhares de 
quilômetros de rios. Apesar de boa parte dos rios navegáveis estarem na Amazônia, 
o transporte nessa região não tem grande importância econômica, por não haver 
nessa parte do País mercados produtores e consumidores de peso. 

Os trechos hidroviários mais importantes, do ponto de vista econômico, encontram-
se no Sudeste e no Sul do País. O pleno aproveitamento de outras vias navegáveis 
depende da construção de eclusas, pequenas obras de dragagem e, principalmente, 
de port os que possib ilitem a in tegração i ntermodal. Entre as principais hidrovias 
brasileiras (Figura 3.4.2.1-1), destacam-se: 

i) Hidrovia Araguaia-Tocantins: a Bacia do T ocantins é a maio r bacia  
localizada intei ramente no  Brasil. Du rante a s cheias, se u prin cipal rio, o 
Tocantins, é navegá vel numa extensão de 1.900 quilômetros, entre  as cidades 
de Belém, no Pará, e Peixes, em Goiás. O Araguaia cruza o Estado de Tocantins 
de norte a sul e é navegável num trecho de 1.100 quilômetros. A construção da 
Hidrovia Araguaia-Tocantins visa criar u m corredor de transporte intermodal na 
região Norte. 

ii) Hidrovia São Francisco: entre a Se rra da Can astra, onde nasce, e m Minas 
Gerais, e sua foz, n a divisa d e Sergipe  e Alagoa s, o "Velho Chico", como é 
conhecido o maior rio situad o inteiramente em território b rasileiro, é o grande 
fornecedor de água da regiã o semi-árida do No rdeste. Se u principal trecho  
navegável situa-se entre as cidades de Pirapora, em Minas Gerais, e Juazeiro, na 
Bahia, em um tre cho de 1.300 quilômetros. Os principais p rojetos em execução 
ao longo do rio visam melho rar a navegabilidad e e permitir a navegação 
noturna. 

iii) Hidrovia da Madeira: o rio Mad eira é um dos principais a fluentes da  
margem d ireita do  Amazona s. A hid rovia, com as novas obras realizadas pa ra 
permitir a navegação noturna, está em o peração desde abril de 1997. As obras, 
ainda em andamento, visam baratear o  escoa mento de grãos no No rte e n o 
Centro-oeste.  

iv) Hidrovia Tietê-Paraná: esta via pos sui e norme i mportância econ ômica por  
permitir o transporte de grãos e outras mercadorias de três esta dos: Mato Grosso 
do Sul,  Pa raná e São Pau lo. Ela possui 1.250 quilô metros navegáveis, sendo 450  
quilômetros no rio Tietê, em São Paulo, e 800 quilômetros no rio Paraná, na divisa 
de São Paulo com o Mato Grosso do Sul e na fronteira do Paraná com o Paraguai e 
a Argentin a. Para op eracionalizar ess es 1 .250 qu ilômetros, há a neces sidade d a 
conclusão de uma eclusa na represa de Jupiá para que os dois trechos se conectem. 

v) Hidrovia Taquari-Jacuí: com 621 q uilômetros de exten são até o Rio Grande.  
Os pr incipais p rodutos transportados na hidrovia são grãos e  óleos. Uma de suas 
importantes características é ser bem servida de terminais intermodais, que facilita 
o transbordo das cargas. No que diz resp eito ao trá fego, outras hidrovias possuem 
maior importância loca l, principa lmente no tra nsporte d e passag eiros e n o 
abastecimento das localidades ribeirinhas. 
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Figura 3.4.2.1-1: Mapa das principais Hidrovias do Brasil 

Administrações Hidroviárias: no Brasil, a Administra ção Hidroviária está  
relacionada diretamente ao Ministério dos Transportes, no segmento de Tranportes 
Aquaviários, o qual t ambém cuida das Hi drovias Nacionais, da Marinha Mercante e 
dos Sistemas Portuários. São oito  adm inistrações designad as a a companhar e 
executar as atividades de  manutenção, estudos, obras, serviços e  explo ração dos 
rios e portos nas bacias hidrográficas de sua competência; são estas: 

• Administração da Hidrovia do Paraguai – AHIPAR 
• Administração da Hidrovia do Tocantins/Araguaia – AHITAR 
• Administração da Hidrovia da Amazônia Oriental – AHIMOR 
• Administração da Hidrovia da Amazônia Ocidental – AHIMOC 
• Administração da Hidrovia do São Francisco – AHSFRA 
• Administração da Hidrovia do Nordeste – AHINOR 
• Administração da Hidrovia do Sul – AHSUL 
• Administração da Hidrovia do Paraná – AHRANA 

1. Madeira 
2. Tapajós-Teles Pires 
3. Araguaia-Tocantins 
4. São Francisco 
5. Paraguai-Paraná 
6. Tietê-Paraná 
7. Taquari-Jacuí 

1 

7 

2 

3 

4 5 

6 
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3.4.2.2 A Hidrovia Como Sistema de Transporte 

O sistema de transportes de um país pode ser utilizado como um bom indicador de 
desenvolvimento, q uando analisa do com certo  detalhe,  não levando e m 
consideração apenas os produ tos que são transp ortados, mas tamb ém as via s 
utilizadas para esse  transpor te. Deste modo, o estág io d e desen volvimento 
relacionado ao transporte encontrado em um determinado país demonstra o reflexo 
das suas aplicações em desenvolvimento econôm ico e  te cnológico e mpregados 
nesse segmento. 

O transporte hidroviário no Brasil pode ser considerado como parcial, uma vez que 
há um sub-apro veitamento dos rio s brasileiros na sua utiliz ação como vias  
navegáveis, assim como seu potencial hidráulico. Os rios brasileiros transporta m 
muito pouco do total de cargas transportado por outros modais no país (ferroviário, 
rodoviário e aeroviário), ainda que, desde início dos anos 1980 e 1990, tenham sido 
investidos recursos significativos para o desenvolvimento do setor. 

O si stema hidroviário no Brasil é constituído pe las vias navegáveis -  rios, lagos e 
canais - que, com as devidas instalações, podem proporcionar o seu uso adequado 
como vias de transporte para a navegação. 

Com exceção do rio Amazonas, da rede fluvial e lacustre do Rio Grande do Sul e do 
rio Paraguai, a rede hidroviária brasileir a possui cachoeiras e corred eiras que  
subdividem os rios em trechos navegáveis e não navegáveis. Por isso, é necessário 
corrigir es tes o bstáculos ou quedas d'água co m a con strução d e eclusas e 
comportas, o que requer investimentos. 

Ao longo do rio Tietê, por exemplo, existem 6 barragens: as de Barra Bonita, Bariri, 
Ibitinga, Promissão, Nova Avan handava e  a de Três Irmão s. São 580 qu ilômetros 
navegáveis com 6 eclusas, com a finalidade de vencer 123 metros de desnível entre 
Barra Bonita e Ilha Solteira. 

A aplica ção de in vestimentos nece ssários pa ra posterior exploração das vias 
navegáveis, ou d a sua utiliza ção como hidro via, pode  se r justificad a por um  
transporte de cargas muito econômico.  

É poss ível transportar, com u m litro de  óleo diesel, 575 to neladas por quilômetro 
(Tabela 3.4.2.2-1), ou seja, quase cinco vezes o que a f errovia t ransporta com o 
mesmo combustível e praticamente vinte vezes o que o transp orte rodoviário pode 
transportar através de um caminhão com o mesmo litro de óleo diesel. 
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Tabela 3.4.2.2-1: Capacidade de carga dos diferentes meios de transporte  

Carga transportada por km e por  
litro de óleo diesel 

Meio de 
transporte  

Carga 
(t/km/l) 

Rodovia 30  

Ferrovia 12 5  

Hidrovia 57 5 

                        Fonte: Ministério dos Transportes 

A área in fluenciada por esses sistemas estende-se por milhares de qu ilômetros e é  
ainda maior com os portos intermoda is de carga, como é o caso do localizado em 
Pederneiras que liga a hidrovia com a e strada de ferro Fepasa (Panorama - Bauru 
(Pederneiras) - São Paulo) e a rodovia Comte. João Ribeiro de Barros (Bauru - Jaú). 
Logo, a intermodalidade abrange conexões necessárias com as ferrovias e rodovias, 
uma vez que as hidrovias sozinhas ligam apenas “barrancos” a “barrancos”. 

A cana-de-açúcar e outros produtos são transportados pela hidrovia do álcool (Jaú - 
Pederneiras - Ba rra Bonita) desde 1981 (Figura 3.4.2.2-1). Tam bém há o 
transporte do álcool proveniente de  Araçatuba (barragem de Nova Avanhandava) 
até a ro dovia S P-191, próxima a Pir acicaba, que post eriormente utiliza d o 
transporte rodoviário até Paulínia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.4.2.2-1: Evolução do Transporte de Cargas na Hidrovia Tietê-Paraná 

Fonte: Ministério dos Transportes 
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O SINDASP (Sindica to dos Armadore s de Naveg ação Flu vial do Esta do de Sã o 
Paulo) afirma que o transporte hidro viário é três vezes mais barato  e oito vezes 
menos poluidor qu e o rodo viário. Além disso, a economia qu e se tem a o usar o 
transporte inter modal (ro do-hidro-ferroviário) pode chega r a  40% se comparada 
apenas com os custos do modal rodoviário.  

Estudos feitos apontam para a viabilida de do modal hidro viário para o setor sucro-
alcooleiro é cada vez mais pate nte devido à sua competitivid ade. De acordo co m a 
SINDASP, em 2005, o custo para percorrer mil qu ilômetros, e m méd ia (por 
tonelada) na rodovia, seria de US$39, na ferrovia, U$21 e US$14 na hidrovia.  

Para viabilizar o s istema hidroviário, São Paulo investiu, de 1995 a 2005, cerca de 
R$ 565 milhões em obras diversas, como proteção de pilares de pontes, ampliação 
de vão s, aprofun damento de  canais d e navega ção, construção de eclusas e  
modernização te cnológica. I sso implica no carregamento de maior qua ntidade de  
produtos e maior velocidade de transporte.  

Os trabalhos propiciaram que a hidrovia tivesse, garantida , junto a os ó rgãos 
reguladores, uma lâmina mínima de água de 2,90 metros durante todo o ano. Isso  
possibilita a navega ção de ba rcos com calado de  2,70 me tros. Com isso, cada  
comboio c arrega ce rca d e 6 m il t oneladas, equi valente à  ca rga de  2 00 car retas, 
numa velocida de m édia de 12 a 15 km/h, o que repre senta vantagens  par a 
transporte hidroviário: 

• Consumo eficiente de combustível. Na hidrovia, o consumo  é de 5 litros por 
t/ku (tonelada/km útil). Na ferrovia, esse número sobe para 10 litros. Já  na 
rodovia, salta para 96 litros; 

• Evitam-se congestionamentos; 
• Redução na emissão de poluen tes. Enquanto o tran sporte na hidro via emite 

20 kg de CO 2/1.000 t/km útil, na fe rrovia em item-se 34 kg  de CO 2 e na 
rodovia, 116 kg de CO2; 

• Maior segurança; 
• A vida útil de um comboio é de 50 anos; 
• Emissão de ruídos é menor.  

Isso pode explicar porque que a utilização do sistema aq uaviário cresce na o rdem 
de 10 a 20% ao a no desde 1999. No entanto, e ste tam bém aprese nta alguns 
pontos negativos:  

• O fato de ser pouco conhecido; 
• Não liga exatamente os pontos produtivos aos mercados. O desenvolvimento 

das regiões não se deu às margens dos rios; 
• Depende de outro modal para complementar o transporte; 
• Imagem negativa de que o transporte hidroviário prejudica o meio ambiente. 
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Capacidade Aproximada do Comboio (t.) Cdistância Aproximada Transporte (km)

• Madeira 20.000 / 24.000 1.150
• Tapajós - Teles Pires 7.500 1.050
• Araguaia - Tocantins 2.000 / 3.000 1.250
• São Francisco 2.000 / 2.500 1.400
• Paraguai - Paraná 18.000 / 22.000 1.900
• Tietê - Paraná 2.400 / 4.800 730

Capacidade dos Comboios Tipos nos Principais Corredores Hidroviários Brasileiros

 

Adaptação do setor: transporte de grãos vs combustíveis 

Para transportar as produ ções de açú car e á lcool no  sistema hidro viário, a s 
empresas que atua m nesse  modal de transporte pre cisão fazer adap tações, u ma 
vez que a s hidro vias têm sid o mais utilizada s pa ra transp ortar grão s e existe m 
diferenças imp ortantes quan to à segura nça pa ra o tran sporte de  co mbustíveis, 
mesmo que renováveis.  

Do la do da estrutura, será  n ecessário aumentar as ba rcaças e a potência de 
empuxo. Utilizar ba rcaças-tanques e instalar estruturas de  recebimento do  álcoo l 
através de terminais próximos aos po rtos de  atracação da h idrovia, por exemplo,  
com um casco duplo para o ac ondicionamento do álcool. No caso d o transporte de 
açúcar a granel, as próprias barcaças existentes para transporte de soja poderiam 
ser utilizadas. 

Existe um a limita ção quanto à capacid ade dos Comboios Tipos no s principais 
corredores Hidroviários brasileiros, conforme apresentado na Tabela 3.4.2.2-2.   

 Tabela 3.4.2.2-2: Capacidade dos Comboios nos Principais Corredores 
Hidroviários Brasileiros 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério dos Transportes 

Levando em con sideração a s vantagen s do tran sporte hid roviário, o  govern o 
brasileiro propõe a expansão do setor hidroviário, tendo a “construção” de hidrovias 
como parte fundamental da estratégia de  integração e desenvolvimento nacional e 
da Amé rica do Su l, conform e foi apre sentado n o PAC a través de e studo de  
viabilidade econômica e ambiental. 

É importante ressaltar que o Projeto Eta nol está ciente que a  melhor opção para o 
escoamento de etanol é através de dutos. No entanto, o modal hidroviário poderá 
ser utilizado em áre as sele cionadas que  têm acesso a este tipo de tra nsporte ou  
mesmo enquanto a construção dos dutos seja concluída. 
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Área Centros 
Coletores Terminais

Custo Estimado 
em US$/m3 até o 

Porto
A10 0 1 26,80
A11 0 0 26,80
A16 1 1 18,00
A14 1 0 27,40
A12 1 0 27,90
A07 1 0 27,90
A06 1 1 27,90
A05 1 0 27,90
A04 1 1 27,90

Portos 0 5
Demais Estados 1 2

Total 8 11
(*) inclui a exportação do Estado de São Paulo, de 7,7 milhões de m3.

Ano 10
Exportação 
Etanol: 

71,6 
106m3*

 

3.5 Alternativas de transporte para exportação de etanol e 
investimentos necessários 

 
A partir do estudo, junto à Petrobras Transportes S.A – Tran spetro, elaborou-se a 
Tabela 3.5-1, a qual apresenta o custo da área logística para escoamento do etanol 
das área s sele cionadas até o  porto no  Ano 10, em con formidade com a Figura  
3.3.2-1. 
 
Vale notar que as diferente s rotas de exp ortação não poderia m deixar de inclu ir o 
estado de  São Paulo, o qual deverá co ntinuar a  expandir a produ ção cana-de -
açúcar para produção de etanol e açúcar.  
 
No Ano 10, a exportação é de 71,7 milhõ es de m 3 incluindo-se o estado  de São  
Paulo com o volume de 7,7 milhões de m3.  

Tabela 3.5-1: Custo logístico Estimado (US$/m3) – Ano 10  

   

 

 

 

 

 

         Fonte: Transpetro 

O tot al do inve stimento ne cessário para a log ística, tota liza US$ 14.500 milh ões, 
sendo US$ 3.500 milhões para o Ano 10, US$ 5.000 e US$ 6.000 milhões para os 
anos 15 e 20, respectivamente. Considera-se neste investimento, o escoamento de 
259 milh ões de m 3, que inclui a de manda do  mercad o interno de etanol, 
notoriamente para os veículos leves, flex fuel. 

O maior custo, cerca de sete nta por cento diz respeito à construçã o de dutos,   
Tabela 3.5-2, mesmo incluindo-se na análise os trechos que podem utilizar a “faixa  
de servidão” de polidutos ou gasodutos existentes. 
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5.000

1.200

3.450

350

Ano 15

6.000

1.070

4.300

630

Ano 20

3.500

840

2.320

340

Ano 10
Investimento (milhão US$)

Terminais Aquaviários

Dutos

Centros Coletores

Total

Instalação

5.000

1.200

3.450

350

Ano 15

6.000

1.070

4.300

630

Ano 20

3.500

840

2.320

340

Ano 10
Investimento (milhão US$)

Terminais Aquaviários

Dutos

Centros Coletores

Total

Instalação

Tabela 3.5-2: Investimento para a construção de centros coletores,       
dutos e terminais aquaviários 

 

   

 

 

 

 Fonte: Petrobras Transportes S.A. - Transpetro (2007) 

 

3.5.1 Estimativa mais detalhada dos custos de transporte do etanol de 
cada “cluster” de usinas ao terminal marítimo selecionado  

A tabela acima apresentou o s custos por etapa.  O total de investimento s em  
centros coletores, em vinte anos, chega a US$ 1,32 bilhões. Para a construção dos 
dutos, e stima-se um  montant e de US $ 10,07 bilh ões, mai s US$ 3,11 bilhões em 
adequações para  os term inais aquaviários, incluin do a construção d e eclu sas, 
totalizando um inve stimento de US$ 14,5 bilhõe s a serem diliudos nos vinte ano s 
de execução do projeto. 

As d iferenças no custo de  escoamento podem ser visualizadas na Figura  3.3.3-1,  
com o maior valor pa ra a exportação de e tanol a partir da áre a A02, com custo de 
US$ 54,00/m3 utilizando a hidrovia do rio Paraná - Paraguai até o porto de La Plata, 
na Argentina. Esta p ode vir a ser uma rota inte ressante pa ra abastecer, além da  
região Sul do Brasil, os demais países pioneiros do Mercosul, Argentina, Paraguai e 
Uruguai. 

As premissas adotas pela Petrobras – Transpetro para este estudo encontram-se a 
seguir: 

 Construção de d utos a long o prazo, tendo como base US$ 35.000/polegada/km. 
Embora o valor do aço tenha sofrido diversos aumentos, acredita-se que, dado o 
volume e o cará ter temporário do Projet o Etanol, é possível manter-se o va lor 
acima. 

o    O duto é uma extensão linear, uma reta, que une os Centros Coletores aos 
Terminais de Exportação, adicionando-se, para os devido cálculos de custo, 
cerca de 30% da extensão inicial. 

 A distância média considerada, das u sinas até os Centros Coletores, via 
Rodoviária, é de 100 km. 
 A localização dos Ce ntros Coletores foi feita com b ase na reg ião de produção da 
região, com armazenamento previsto para 10 dias. 
 Para o tra nsporte hidroviário foram con siderados o s valo res de frete s médios 
praticados at ualmente no  paí s e  as e stimativas do  es tudo da hi drovia 
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Tietê/Paraná, sem considerar frete de retorno (não inclui o s inve stimentos na s 
hidrovias e em barcaças. 
 A di stribuição d o consumo n acional de  Etanol na  regiões Sul=20%; SE= 50 %; 
N=5%;NE=15% e CO=10% do total previsto. 
 A taxa de câmbio considerada é de R$ 2,30/ US$. 

A Tabela 3.5.1-1 apresenta os custos estimados para transporte de etanol, US$/m3, 
a partir de cada área e clusters ao terminal marítimo selecionado do Ano 10 ao 20, 
ou 2015 e 2025, espaço temporal definido para Projeto Etanol. 

Tabela 3.5.1-1: Custo do transporte interno (US$/m3) 

 Ano 10 Ano 15 Ano 20 

Porto Vila do 
Conde (PA) 

26,80 28,80 31,40 

Porto Itaqui 
(MA) 

-- 28,80 31,40 

Porto Salvador 
(BA) 

18,00 22,70 21,60 

Porto Ilhéus 
(BA) 

-- 22,70 22,90 

Porto Ilha 
D’Água (RJ) 

27,40 30,20 29,60 

Porto 
Caraguatatuba 
(SP) 

27,90 30,20 29,60 

Porto La Plata 
(Argentina) 

-- 54,00 54,00 

        Fonte: Transpetro-Petrobras 

O custo do transporte marítimo internacional precisa  ser contemplado, uma vez 
que compõe o custo de importação a ser pago pelo cliente.  

De acordo com a Tabela 3.5.1-2 a seguir, o valor do frete diminui com o volume 
a ser transportado nos “cargueiros”, chegando a di ferençcas superiores a 30%. 
Para isto, é importante o  pa ís o ferecer portos q ue po ssam co ntemplar e ste 
tamanho de navio. 
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Tabela 3.5.1-2: Comparativo de custo de frete a partir do SE do Brasil 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Transpetro – Petrobras, 2007. 

Os cu stos asso ciados à ex portação de  etanol, se gundo infor mações fo rnecidas 
pela Socie dade Co rretora do Álcool-SCA e corro borada em  visita s e fetuadas a  
diferentes usinas, o cálculo é f eito da seguinte ma neira. Cob ra-se 45 US$/m3 
para o transporte consolidado, que inclui todas as despesas: 

 US$/m3 15-17: Terminal (Santos): custos de armazenagem 
 US$/m3 2,00: Supervisão das Certificadoras mais as taxas do Porto 
 US$/m3 26-28: Transporte Rodoviário da área de Ribeirão Preto a Santos 

 
Se o á lcool a ser e xportado tiver como origem o estado de Goiás, o valor passa a  
ser de 70  a 75 US $/m3. Aproxima damente 55 US$/m 3 se fo r de  Araçatuba,  
noroeste de São Paulo, e 38 US$/m3 se a origem for Piracicaba. 
 
Para o transporte internacional, a cotação para os Estado s Unidos, Golfo do México 
é de 50-55 US$/m3. Se o destino for a costa Leste ou Oeste dos EUA, o valor chega 
a 60 US$/m3. Estas cotações podem sofrer alterações dependendo da época do ano 
e da oferta de embarcações maiores. 
 
Pode-se concluir qu e co m o n ovo desenho log ístico e a implementação de no vos 
terminais, as sim c omo a  modernização dos portos na cionais para re ceber 
embarcações de gra nde porte,  o Brasil, alicerçad o em um planejam ento be m 
estruturado, tem capacidade e preço competitivo para exportar 205 milhões de m3 
no ano de 2025, ou em vinte anos a partir da implementação do Projeto. 
 
Dos 45 a  70  US $/m3 re ferentes a o transpo rte interno  do etan ol praticado s 
atualmente, partind o das dife rentes reg iões d e Sã o Paulo e Goiás a té o porto, o  
custo, de acordo c om o Pro jeto Etano l, passa a ser de  US$ 29. 60/m3 para  
escoamento co m or igem na s mesmas r egiões, co nforme ap resentado nas F igura 
3.3.3-1 e Tabela 3.5.1-1. 
 

Japão

Europa

Destino

10.00280.000VLCC

15.00150.000SUEZMAX

18.0080.000PANAMAX

21.00280.000VLCC

31.00150.000SUEZMAX

US$/m3Capac. (m3)

Origem : SETipo de
Navio

Japão

Europa

Destino

10.00280.000VLCC

15.00150.000SUEZMAX

18.0080.000PANAMAX

21.00280.000VLCC

31.00150.000SUEZMAX

US$/m3Capac. (m3)

Origem : SETipo de
Navio



 159

Algumas considerações: 

 O siste ma multimo dal precisa ser me lhor en tendido e conhecido pelo s 
profissionais da área de transporte e logística; necessidade de se desenvolver 
uma “cultura multimodal” . 

  Implementar uma estratégia de longo  prazo in cluindo u m Plano de Açã o 
visando a  conc retização d o P rojeto Eta nol. A f ormulação d esse Pl ano dev e 
contemplar sistemas de avalia ção e data s determinadas, que visem o seu fie l 
cumprimento. 

 Necessidade de inte gração entre os órgã os de Tran sporte e outros órgã os da 
Administração Pública, a exemplo da Fazenda Nacional e Fazenda Estadual. 

 Estímulo ao inve stimento privado, com regra s clara s e defin idas d e 
financiamento. 

 Entre as p rioridades, no que diz respe ito ao modal hidroviário, estão a eclusa 
de Tucurui e ampliação da hidrovia Ara guaia-Tocantins, ambos contemp lados 
no PAC ( 2007). Ainda, iclui-se aqui a mo dernização das bar caças e comboios 
utilizados no transporte hidroviário. 

 Ampliação da capacidade física dos portos co m correspond ente ace sso às 
cargas, evitando demoras que comprometem o setor produtivo nacional. 

 Interação dos dife rentes a tores, governamentais e privad os, no q ue diz 
respeito a o financia mento para a logística e infra -estrutura, viabilizan do o 
Projeto Etanol.  
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4. CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS SOBRE A PRODUÇÃO DE ETANOL 
NO BRASIL E DESCRIÇÃO DAS TRANSFORMAÇÕES DO SISTEMA 
SOCIO-ECONÔMICO BRASILEIRO 
 
 
A expan são da produção  d e álcool com vistas à consecuçã o da s metas de 
exportação estabe lecidas para o s cenários 1 (104,55 milh ões de m3) e 2 (205,00 
milhões d e m3), ba seada nas  prem issas té cnicas e na  disponibilidad e de  terra s 
apresentadas no s capítu los ante riores, deverá a carretar importa ntes 
transformações para  a econo mia brasileir a. O atual ca pítulo ofe rece uma visã o 
abrangente dessas transformações que deverão ocorrer em função da expansão da 
cultura de  cana-de-açúcar. N a primeira  parte deste capítu lo, mostra-se, por um  
lado, como deverão se comp ortar a de manda de  álcool e, por outro,  a oferta de  
cana-de-açúcar e de álcool no país. O objetivo dessa parte será de demo nstrar que 
existem plenas condições pa ra que a  ag roindústria bra sileira atinja  as meta s d e 
exportação e atenda  às demais nece ssidades da e conomia. Na segun da parte  
analisa-se quais seriam o s p ossíveis d esdobramentos d esses cen ários so bre a 
economia brasileira, inclusive do ponto de vista da perspectiva regional. 
 
4.1 Dinamização dos cenários de expansão da produção e consumo 
de açúcar e de etanol 
 

Os cenários da Fase 1 ainda eram estáticos porque não levavam em consideração 
as mudanças que poderiam vir a oco rrer na e conomia brasileira durante os 
próximos 20 ano s. A satisfação da meta de exp ortar 104, 55 milh ões de m 3 de 
álcool anidro em  2025 foi con cebida ind ependentemente d as demais 
transformações da agricu ltura bras ileira. Essa s tran sformações requererão 
quantidades adicionais de terras para  outros usos além do álcool a ser exportado. 
Por outro lado, a o ferta de álcool deverá ser influenciada positivamente através da 
introdução de ino vações de processo, que permitirão aumentar a pro dutividade de 
álcool por hectare cultivado. Este item busca responder a esse desafio, introduzindo 
todos esses elementos dinâmicos da demanda e oferta de recursos para a produção 
de álcool. Trata-se, também, de analisar a possibilidade de cumprimento da meta 
de exportar 205,00 milhões d e m 3 de álc ool anidro em 2025 . Na primeira parte, 
analisa-se a evolu ção da demanda de terras provocada pela expa nsão da s 
exportações de  açú car e  do  mercado  intern o de álcoo l. Na segu nda parte , 
introduzem-se elementos dinâmicos pelo lado da oferta, sobre tudo do componente 
tecnológico, e delineamos os cenários de expansão da produção de cana-de-açúcar 
e álco ol, nacional e  regiona l. Finalm ente, numa  terce ira parte de screvemos o 
impacto das expansão da produção de cana e das demais culturas na demanda de 
terras.   

 

4.1.1 Dinamização da demanda de terras 

Diversos usos de verão comp etir pelas terra s a tualmente disponíveis para a 
agricultura no território na cional. A cana-de-açúcar é apenas uma das culturas qu e 
ocupam a s terra s destin adas à agricu ltura no país. Ademais, o álcool par a 
exportação compete no uso da cana com o álcool destinado para o mercado interno 
e com o açúcar. Serão aborda dos a seg uir o com portamento de cada  um desse s 
componentes.  
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4.1.1.1 Comportamento do consumo interno de etanol e o seu impacto na 
demanda de terras 
 
O consumo de etanol combu stível, seja de álcoo l anidro para mistura à gasolina , 
seja de álcool hidratado, utilizado na frota remanescente de carros 100% a álcool e 
nos flex fuel, que permitem o uso d e gaso lina e/ou álcool hid ratado, está  
diretamente relacionado com a evolução da frota de veículos leves1.    
 
Para projetar o consumo inter no de etanol nos Cenários 1 e 2, foram co nsiderados 
os estudos realizados pelo MAPA, DATAG RO e UNICA (2006), sem re stringir-se aos 
parâmetros apresentados, que incluem análise até 2013 ou 2015.   
 
A projeção da evolução da frota de veículos leves, apresentada na Tabela 4.1.1.1-1, 
seguem as seguintes premissas: 

 A frota de veículos leves crescerá 4% ao  ano, acompanhando a evolução do 
PIB do país; 

 As vendas de veículos leves aumentarão 5% ao ano; 
 Os carros flex representarão 85% das vendas de veículos leves até 2025; 
 A taxa de sucateamento dos carros flex é de 3,5% nos cinco primeiros anos; 

5% de 2007 a 2012 e 10% até 2025; 
 A ven da d e car ros q ue utiliza m gá s nat ural veicular (GN V) é de 200 mil 

unidades/ano e a taxa de sucateamento desses veículos é de 7% até 2012 e 
10% até 2025. 

 
Tabela 4.1.1.1-1: Evolução da Frota de Veículos Leves – Brasil (2005-2025)  
            (em mil unidades) 
 

Ano 
Frota 
total 

Frota V. 
leves Gasolina 

100% 
álcool 

Flex 
fuel GNV 

Vendas 
veículos 

leves 

Partic. 
Flex/vend
as VLeves 

2005 23.023 21.282 17.275 1.690 1.098 1. 219 1. 369 80,2% 

2010 28.011 25.893 16.122 1.109 6.945 1. 717 1. 731 85,0% 

2015 34.080 31.503 17.144 765 11. 687 1.906 2.209 85,0% 

2020 41.463 38.328 19.907 562 15. 914 1.945 2.819 85,0% 

2025 50.446 46.631 23.322 443 20.899 1.967 3.598 85,0% 

 
 
Com cerca de 21 milhões de unidades, a participação dos carros flex alcançará 45% 
do tota l da frota na cional de veículos leves, em 2025. A Fig ura 4.1.1.1-1 destaca 
essa composição. 

                                                 
1 Refere-se a os automóve is de pas seio e comer ciais l eves, com Peso  Bruto Total (PBT) de at é 3, 5 
toneladas (ANFAVEA, 2005) 
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Figura 4.1.1.1-1: Composição da Frota de Veículos Leves – Brasil 
 

 
Quanto à demanda de combustível, especificamente de á lcool combustível, partiu-
se das seguintes premissas: 

 Um litro de álcool hidratado equivale a 0,7 litro de gasolina, que corresponde 
ao atual rendimento dos carros flex 

 Um litro de gasolina contém 0,25 litro de álcool anidro 
 Oitenta por cento dos carros flex utilizam álcool hidratado 

 
O con sumo de ál cool co mbustível, som adas a s n ecessidades de ál cool anidro e 
hidratado em 2025, seria de 42,5 milhões de m3, conforme apresentado na Tabela  
4.1.1.1-2.  
 
Tabela 4.1.1.1-2: Consumo de Álcool Combustível (2025) 

Veículo Gasolina 
(m³) 

Álcool Anidro 
(m³) 

Álcool Hidratado 
(m³) 

Gasolina 24.4 88 8.162.738 0 

100% álcool 0 0 885.348 

Flex fuel 8.360 0 33.439.057 

TOTAL 32.848 8.162.738 34.324.405 

 
 
Para a tender à u ma demand a de 41,2 milhõ es de m 3 em equivalen te de á lcool 
anidro2, mantendo-se os parâmetros utilizados na Fase 1, de 35.000 ha total para 
uma unidade com capacidade de processar 2 milhõe s de toneladas po r ano, onde 
os parâmetros técnicos são de 85 l/tc e 89 ,3 tc/ha colhida, mas na qual requer-se  
um adicional de 56 % de área a títu lo de áreas plantadas porém não colhidas e de 
reserva natural, re sultando em um r endimento 4.857 lit ros/ha, serão necessários 
aproximadamente 8 ,490 m ilhões de h ectares. As terra s neces sárias para a 
produção desse  montante de etanol de verão se r incluídas n as 17 áreas 
                                                 
2 1 litro de álcool hidratado = 0,96371 de álcool anidro 



 163

selecionadas, poden do-se fazer uso d as terra s que apresenta m potencial de 
produtividade “médio”. A distribuição reg ional dessa produção também deverá se r 
reavaliada, na tentativa de ma nter a pro porção de 60% na re gião C-S e  40% na  
região N-NE. 
 

4.1.1.2 Dinamização da produção de açúcar e seu impacto na demanda de 
terras 

A produçã o de açúcar aumentou significat ivamente nos últimos anos no Brasil, 
principalmente nos últimos 6 anos, quando a pro dução cresceu quase  10 m ilhões 
de toneladas, conforme é apresentado na tabela 4.1.1.2-1, a seguir.  

 

Tabela 4.1.1.2-1: Produção brasileira de açúcar (toneladas) 

 

 Safras 

 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07(*) 

Norte/Nordeste 

Centro/Sul 

Total Brasil 

3.245.836 

15.748.527 

18.994.363 

3.789.205 

18.592.131 

22.381.336 

4.492.638 

20.541.796 

24.944.434 

4.536.089 

22.095.985 

26.632.074 

3.807.889 

22.406.502 

26.214.391 

2.839.059 

25.829.908 

28.218.967 

Fonte: DCAA/SPAE/MAPA 
(*): Posição em 31/12/2006 

 

As e xportações s ão a pr incipal cau sa dessa e xpansão. O  Brasil se tornou, no s 
últimos 10 anos, o maior produtor mundial de açúcar. As exportações brasileiras de 
açúcar cresceram a celeradamente, a uma taxa média anual de 16,8%.  Elas h oje 
representam 70% da  produção nacional. Essa formidável evolução da produção de 
açúcar voltada para exportação pode ser observada na Tabela 4.1.1.2-2, abaixo.  
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Tabela 4.1.1.2-2:  Exportações de Açúcar – Brasil 

 
 
  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: MAPA baseado em Secex (Sistema Alice) 
 

As estimativas de expansão da produção de açúcar do Brasil foram feitas baseando-
se no comportamento previsto da demanda interna e das e xportações. Dado que o 
consumo interno per capita b rasileiro é  muito elevado e se situa e m 55 kg , 
estimou-se que o crescimen to do mercad o intern o seria a penas veg etativo e  
acompanharia o crescimento demográfico previsto pelo IBGE para os próximos 20 
anos, ou seja, de 0,96% a.a..  

Já as exp ortações d everão cr escer muit o mais ra pidamente em deco rrência do  
grande potencial de expansão do mercado mundial. Estima-se  que a s exportações 
mundiais de açúca r deverão crescer 2% a.a. nos próximos 20 anos. Po r ser o paí s 
que dispõe de maior capacidade para expandir a sua oferta e exportações, estimou-
se, para a elaboraçã o do cená rio de refe rência, qu e o Brasil ocupará metade do  
aumento da oferta mundial de açúcar. Esse crescimento das exportações brasileiras 
é compatível com a tendência verificada no passado. 

Esses do is fato res d e expa nsão devem fazer com que a p rodução de açúcar n o 
Brasil aumente 2,35 vezes em um período de 20 anos, alcançando a marca de 61,5 
milhões d e tonel adas na safra 2 025/2026. As  evoluções da pro dução e das 
exportações brasileiras de açúcar são mostradas na Figura 4.1.1.2-1. 

Anos US$ Milhões 
Toneladas 
(milhões) 

Preço Médio 

(US$/t) 

1992 599 2.413 248,24 

1993 787 3.058 257,36 

1994 992 3.433 288,96 

1995 1.919 6.239 307,58 

1996 1.611 5.379 299,50 

1997 1.771 6.372 277,93 

1998 1.943 8.371 232,15 

1999 1.911 12.100 157,91 

2000 2.278 11.168 203,92 

2001 1.199 6.502 184,41 

2002 2.090 13.344 156,65 

2003 2.140 12.914 165,71 

2004 2.640 15.764 167,49 

2005 3.919 18.147 215,95 

2006 6.167 18.870 316,81 
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    Figura 4.1.1.2-1: Evolução da Produção e Exportação de Açúcar 

 
Adotando-se uma b ase de 138,55 kg de açúca r por tonelada de ca na3 e um 
rendimento de 89,3 tc/ha, te m-se u m rendimento de 12.371 kg de  açúcar por  
hectare co lhida. Para garantir a exp ansão da oferta de a çúcar nessa s condições, 
precisa-se adicionar às áreas colhidas, as áreas cultivadas, mas não colhidas e as 
áreas de reserva natural, chegando-se ao rendimento de 7.917,14 kg de açúcar por 
ha total. Nas cond ições e xistentes nas regiões mais pro dutivas do país, serã o 
necessários qua se 4,5 m ilhões de  ha  de no vas te rras, incluindo-se as que 
permanecerão como  rese rva natural,  para satisfazer às ne cessidades de 
crescimento das e xportações de açú car e, em  menor medida, o  crescime nto 
vegetativo do merca do interno, conforme pode ser observado na figura 4.1.1.2-2, 
abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Figura 4.1.1.2-2: Área adicional total para a produção de açúcar 
(06/07-24/25) 

 

                                                 
3 A tonelada de cana de referência usada para os exercícios de simulação contém 159 kg de ART. 
Adotou-se a taxa de conversão da STAB em que 1,63 Kg de açúcar = 1 litro de álcool anidro. Esse 
rendimento é válido em um sistema híbrido em que a usina produz simultaneamente açúcar e álcool. 
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4.1.2 Dinamização da Oferta de Álcool Anidro  
 
Os aumentos de produtividade decorrentes da trajetória natu ral da agroindústria e 
da intro dução da hidrólise irão imp actar a demanda de cana-de-açúcar, e  
conseqüentemente a  deman da de terras. Pa ra a nalisar e ssas tran sformações, 
subdividimos o atual item em  duas partes. Na primeira p arte reca pitulamos as  
alternativas tecnológicas que possibilitam o aumento da produtividade do álcool de 
cana-de-açúcar. Na segunda parte, elaboramos os cenários de expansão da oferta  
de álcoo l para aten der as me tas de exp ortação do s Cenário 1 (104,5 milhões de 
m3) e 2 (205 milhões m3).  
 

4.1.2.1 Alternativas Tecnológicas 

Os cenários na  Fa se 1 fo ram elab orados tomando-se po r base um a de stilaria 
padrão. Essa unida de padrão  tem uma p rodutividade méd ia, na fase a grícola, d e 
89,3 toneladas de cana por ha colhida e na fase industrial de 85 litros de álcool por 
tonelada d e cana. E ssa un idade apre senta uma produtividade global de 7. 590,5 
litros de álcool anidro por ha colhida. No entanto, a área colhida representa apenas 
64% da área tota l ocupada pe la unidade  de produ ção, incluindo-se n ela as área s 
destinadas para reserva natural.  

Na Fa se 2, os cenários pas saram a ser dinamizados e  in corporaram o  prog resso 
técnico. Este foi considerado em diversos níveis. Em prime iro lugar int roduziu-se o 
progresso técni co n a etapa a grícola. Es se asp ecto já foi d estacado no capí tulo 
anterior, dedicado ao estudo de  terras. Ag ora introduzimos o progre sso técnico na 
etapa industrial, considerando a otimização e a melh ora nos processos de extração 
do caldo e  de separação do á lcool. A hidrólise foi contem plada em d uas grandes 
safras tecnológicas. A primeira maduraria em um prazo de 10 anos, denominada de 
hidrólise I, ao passo que a segunda, denominada de hidrólise II, maduraria em u m 
prazo de 20 anos. O processo de hidrólise I consistiria em uma etapa intermediária 
em que ocorreria uma hibridação da hidrólise química com a hidrólise enzimática. O 
processo de transfo rmação do bagaço  em açucares se ria parcial, afetando a 
celulose. Na hidrólise II, o pro cesso de transformação da matéria-prima seria mais 
completo, envolven do tam bém a hem icelulose, e inteiram ente bioló gico. O  q ue 
mudaria de uma te cnologia de hidrólise para outra seria o aumento da proporção 
de baga ço e de palha da  cana utilizada como matéria-prima processo de 
transformação e m álcool. Es sas proporções s eriam muit o mais  ele vadas n o 
processo de hidrólise  II, de vendo-se, de um lado a  maiores e ficiências energética 
no aproveitamento do bagaço para o processo industrial e em uma maior proporção 
de recolhimento da palha na colheita, que atingiria 50%. 

Os ganhos obtidos com a otimização das plantas existentes no que diz respeito aos 
processos de extra ção, ferm entação e  destilaçã o, e os rendimen tos dos do is 
processos de hidrólise, que  foram detalhadas no item  2, são  mostrad as 
sinteticamente na tabela abaixo. 
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Tabela 4.1.2.1-1: Aumento de Produtividade na Fase Industrial 

 

Destilaria 
Padrão 

Destilaria 
Padrão 

Otimizada 
10 anos 20 anos 

Rendimento na 
extração 96,00 96,2 6 97,00 98,0 0 

Rendimento na 
fermentação 89,26 89,7 1 91,50 92,0 0 

Rendimento na 
destilação 99,00 99,5 99,75 99,8 

Conversão efetiva 
AEAC/tc (l/tc) 85,00 88,2 8 91,00 92,4 8 

Hidrólise I (l/tc)   12,60  

Hidrólise II (l/tc)    31,8 

Total c/ hidrólise 
(l/tc) 85,00 88,2 8 103,60 124,28 

 

 

A evolução das produtividades das principais etapas da produção de  álcool e a sua 
repercussão sobre a produtividade geral da terra são mostra dos na tabela 4.1.2.1-
2.  

 

    Tabela 4.1.2.1-2: Aumento de produtividade previsto 

 
Destilaria 

Padrão Atual 
10 anos 20 anos 

Produtividade 
Agrícola (tc/ha) 89,3 10 1,2 (*) 11 1,7 (*) 

Produtividade Caldo 
(l/tc) 85 91 92,5 

Hidrólise  de Bagaço 
e Palha (l/tc)  12,6 31,8 

Produtividade Total 
(l/ha área colhida) 7.590,5 10.4 84 13.884 

   (*) Toma-se como base terras de produtividade boa na região Centro-Sul 

 

Esses número s de  produtividade correspond em apenas à área colhida.  A 
produtividade, contando toda a área ocupada pela unidade, aumentaria de 4.858 
para 8.886 litros por ha. 

A maneira como  se co mportarão os distinto s ce nários irá depen der 
fundamentalmente da forma como esse conjunto de tecnologias se difundirá no 
parque de destilarias que irá constituir-se em função das metas de exportação. A 
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estimativa da e volução da s produtividad es agrícolas já foi apre sentada 
anteriormente. Essas produtividades deverão aumentar de forma diferenciada entre 
as principais regiões do país, d e maneira a que  haja uma ten dência à redução  do 
gap te cnológico ent re as regiõ es ma is e  menos d esenvolvidas do  paí s. No plan o 
industrial, as va riações decorrerão dos d iferentes ritmos de introdução das novas 
safras tecnológicas. Pressupõe-se, também, que a incorp oração de nova s técn icas 
de produção ocorrerão apenas nas nova s plantas, e que não  haverá m udança nas 
destilarias já implantadas. 
 
4.1.2.2 Cenários de Expansão da Oferta 
 
A introdução das variantes tecnológicas nos levou a explorar um número maior de 
possibilidades ao qu e fora e stabelecido inicialmente. A adoção ou não  das no vas 
tecnologias, aprese ntadas no  item an terior, e a velo cidade com que essa s 
tecnologias irão se difundir no novo parq ue de destilaria s, construído para atende r 
as metas dos cenários 1 e 2, permitem projetar trajetórias diferenciadas de difusão 
tecnológica.  Esses cenários r espondem à neces sidade de s e avalia r qual será o 
impacto da maior ou menor adoção do conjun to de novas tecnologias. O 
desenvolvimento de ssas no vas tecno logias de correrá dos esforços e do s recu rsos 
alocados em P&D  pelo pa ís, cujo montante e mode lo institu cional serã o 
apresentados no Capítulo 8.  Para c larificar essas opções foram elaborados quatro 
cenários tecnológicos.  
 
O primeiro cenário– denominado “sem te cnologia” - contem pla a manutenção da s 
condições de produ ção iniciais ao long o dos pró ximos 20 anos. O segundo  –
denominado de “tecnologia p rudente” – pressu põe a penetração ma is lenta da s 
tecnologias de otimização dos processos produtivos das destilarias e  a  introdução 
da hidró lise I apena s a partir de 2015, não have ndo ado ção da hid rólise II. O  
terceiro cenário – denominado de “tecnologia progressiva” – teria uma difusão mais 
rápida da s te cnologias de otimização das p lantas, assim como a  hidrólise  I  
começaria a ser a dotada, a  partir de  2010, e a  hidró lise II, a pa rtir de  2020. 
Finalmente, haveria um quarto  cenário– denominado de 100% tecno lógico -, que 
pressuporia a adoção, após o décimo ano, das tecnologia s com maio r eficiência de 
extração e destilação, assim como da hidrólise II, em todo o parque de destilarias, 
que co meçaria a se r con struído apena s desd e en tão. Os rendimen tos da fase 
industrial desses qu atro cená rios sã o a presentados na Ta bela abaixo (Tabela  
4.1.2.2-1).  
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Tabela 4.1.2.2-1: Rendimentos da fase industrial dos 4 cenários tecnológicos (l/tc) 

Atual 5 anos 10 anos 15 anos 20 anos  

Planta Total Planta Hidrólise Total Planta H idrólise Total Planta H idrólise Total Planta Hidrólise Total 

Sem 
Tecnologia 85,00 85,00 85,00  85,00 85 ,00  85 ,00 85 ,00  85 ,00 85,00  85,00 

Tecnologia 
Prudente 85,00 85,00 88,00  88,00 91 ,00 12,60 103,60 91 ,00 12,60 103,60 92,48 31,80 124,80 

Tecnologia 
Progressiva 88,00 88,00 89,50 6,30 95,80 91 ,00 12,60 103,60 91 ,70 22,20 113,90 92,48 31,80 124,20 

100% 
Tecnológico      92 ,48 31,80 124,20 92 ,48 31,80 124,20 92,48 31,80 124,20 
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O comportamento dos cená rios não depe nde a penas do s distintos rendimen tos 
tecnológicos, mas também da composição do parque de destilarias.  
 
A evolução da produção de cana-de-açúcar, dos rendimentos da etapa i ndustrial e do 
número de desti larias necessárias para al cançar as metas  de expor tação de c ada 
cenário é mostrada na tabela abaixo.  
 
Tabela 4.1.2.2-2: Cenários de exportação – Produção de cana, produtividade e 

número de destilarias 
 

 
Cana 

(milhões t) 
Rendimento 

(l/tc) 
no Destilarias 

 2015 2025 2015 2025 2015 2025 
Cenário 1 
104,5 milhões de m³       

- Sem Tecnologia  540 1.230 85 85 330 615 

- Tecnologia Prudente 524,8 1.099,60 87,5 95,1 316 550 

- Tecnologia Progressiva 491,9 1.043,50 93,3 100,2 297 522 

- 100% Tecnológico 15 842 124,3 124,3 30 421 

Cenário 2 
205 milhões de m³ 

      

- Sem Tecnologia 750 2.412 85 85 480 1.206 

- Tecnologia Prudente 727 2.103 87,7 97,5 456  1.052 

- Tecnologia Progressiva 688 1.997 92,6 102,1 368 1.005 

- 100% Tecnológico  15 1.650 124,3 124,3 30 826 

 
 
A evolução tecnológi ca irá reduzir consideravelmente as necess idades de produção de 
cana-de-açúcar e de destilari as. O cenário “100% tecnológico” retrata uma situa ção 
hipotética em que se esperasse por um período de 10 anos, durante o qual as no vas 
tecnologias seriam desenvolvidas. Após essa etapa,  se iniciaria a construção de novas 
unidades com a penas a tecnologia mais avançada. Ness e cenário, s eria neces sário 
apenas 63% da quantidade de cana e do número de destilarias, em relação à situação 
em que s e manti vesse a tecn ologia da  destilaria-padrão nos pr óximos 20 an os. O 
cenário m ais fa ctível é uma situação inte rmediária, prova velmente mais próxima  ao 
cenário de tecnologia progressiva. Esse caso será adotado como cenário tecnológico de 
referência para avaliar os impactos econômicos.  
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A evolução do número acumula do de destilarias e da produçã o de cana-de-açúcar da 
opção “Tecnol ogia Prog ressiva” para a de exportação de 10 4,5 milhões de m 3, nos  
próximos 20 anos são apresentadas na figura abaixo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
Figura 4.1.2.2-1: Evolução do número acumulado de destilarias e da 
produção de cana-de-açúcar para o Cenário 1 - Tecnologia Progressiva. 

 
A  produção das destilarias inicia-se um ano após o início do programa. Essas unidades 
de produção tardarão ainda 4 anos até alcançar a sua plena capacidade produtiva. Por 
essa razão na figura acima, a produção inicia-se apenas no segund o ano e o número 
de destilarias estabiliza-se, praticamente, 4 anos antes de al cançar a meta produtiva. 
Isto explica também o comportamento ligeiramente logístico da curva de produção.  
 
No caso do Cenário 2 –  Tecnologia Progressiva, a evolução do número de destilarias é 
ainda bem mais ac entuada. Está previsto qu e a produçã o d e cana necessária p ara 
atender as metas de exportação ultrapasse os 2 bilhões de toneladas ano.  
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Figura 4.1.2.2-2: Evolução do número acumulado de Destilarias e da Produção 
de cana-de-açúcar para o Cenário 2 - Tecnologia Progressiva. 
 
 
 
4.1.2.3 Cenários regionais 
 
O esforço exportador, que representa atingir as metas dos Cenários 1 e 2, foi repartido 
da forma mais equilibrada possível dentro do território nacional, buscando-se priorizar 
as regiões com gr ande potencial de produção. O aumento da produção foi projetado 
para ocorr er fora das atuai s regiões produtoras (São Paulo, Paraná e Zona da Mata 
Nordestina). As novas áreas produtoras se localizariam nas regiões Centro-Oeste (MT, 
MS e GO), Nordeste (BA, CE e RN), Norte (TO) e Sudeste (MG).  
 
A distribuição da produção de álcool, cana-de-açúcar e os investimentos para atingir a 
meta de exportação de 104,5 mil hões d e m3 em 20 an os são mo strados na ta bela 
abaixo. A p rodução de cana e os invest imentos variam também de  a cordo com  a 
adoção d e novas tecnologias (Tecno logia Pro gressiva) ou sem te cnologia ( Sem 
Tecnologia).   
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Tabela 4.1.2.3-1: Cenário 1 com e sem tecnologia: Produção de  álcool,  
                             cana e investimentos  
 

  Norte Nordeste Centro Oeste Sudeste Brasil 
  2015 2025 2015 2025 2015 2025 2015 2025 2015 2025 
                
Álcool   3,54 8,07 12,41 30,75 25,06 56,37 4,10 9,35 45,11 104,54

(milhões de m3) % 7,8 7,7 27,5 29,4 55,6 53,9 9,1 8,9 100,0 100,0

                

ST 42,70 100,82 173,30 409,18 277,91 617,59 46,09 102,41 540,00 1.230,00

% 7,9 8,2 32,1 33,3 51,5 50,2 8,5 8,3 100,0 100,0

TP 34,30 80,35 139,19 326,07 273,15 546,49 44,81 90,62 491,45 1.043,53

Cana 
(milhões de t) 

% 7,0 7,7 28,3 31,2 55,6 52,4 9,1 8,7 100,0 100,0

                

ST 7,37 13,62 25,81 55,26 44,74 86,46 7,34 14,34 85,26 169,68

% 8,6 8,0 30,3 32,6 52,5 51,0 8,6 8,5 100,0 100,0

TP 6,83 13,45 24,37 51,28 49,77 103,15 7,99 17,02 88,96 184,90

Investimento 
(R$ bilhões) 

% 7,7 7,3 27,4 27,7 55,9 55,8 9,0 9,2 100,0 100,0

ST: Sem Tecnologia 
TP: Tecnologia Progressiva 
 
Estima-se que no final do período, as regi ões Norte-Nordeste sejam responsáveis por 
mais de 40% da s exportações d e álcool . No enta nto, a região Centr o-Oeste deve 
tornar-se a pri ncipal reg ião p rodutora d e ál cool do paí s. A inda que a  produção d e 
álcool não  chegue  a  var iar de  acor do com o cenário, o mesmo não  ocor re com a 
produção de cana, cuja demanda será reduzida no cenári o tecn ológico. Serão 
necessárias 200 milhões de toneladas de cana a menos para a consecução das metas  
do Cenário 1. Em compen sação, os in vestimentos serão  superiores, em funçã o dos 
maiores custos das destilarias com unidades de hidrólise.  
 
Os dados para o Cenário 2 são apresentados na Tabela 4.1.2.3-2. Eles reproduzem um 
comportamento mu ito semelhante ao anterior, embora o No rte-Nordeste a cuse um a 
participação ligeiramente superior.  
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Tabela 4.1.2.3-2: Cenário 2 com e sem tecnologia: álcool, cana e 

investimentos 

  Norte Nordeste Centro Oeste Sudeste Brasil 
  2015 2025 2015 2025 2015 2025 2015 2025 2015 2025 
                
Álcool     4,09   9,97  17,56  77,82 31,74  87,64 10,66 29,56  63,75   205,22

(milhões de m3) %   6,4    4,9    27,5    37,9   49,8   42,7  16,7 14,4 100,0   100,0

                

ST 48,93 114,28 210,00  891,99 367,04 1.051,20 124,03 354,24 750,00 2.411,71

% 6,5 4,7  28,0 37,0  48,9   43,6    16,5 14,7   100,0 100,0

TP   43,67  91,99 187,41  718,01 36,77 887,61  113,80   299,36 681,65 1.996,97

Cana 
(milhões de t) 

%   6,4    4,6  27,5   36,0   49,4   44,4 16,7  15,0  100,0  100,0

                

ST 8,15  15,70  37,79  122,56  61,07  20,64 149,13 50,30  256,14  209,19

%   3,2     7,5    14,8  58,6   23,8   9,9     58,2    24,0   100,0  100,0

TP 7,53 19,77 32,32 127,77 53,40 19,99 154,93  52,25 248,18  219,79

Investimento 
(R$ bilhões) 

% 3,0  9,0   13,0  58,1   21,5 9,1 62,4   23,8 100,0   100,0

ST: Sem Tecnologia 
TP: Tecnologia Progressiva 
 
O esforço para alcançar a meta de 205 milhões de m3 seria realizado de forma gradual 
e cumulativa, se concentrando na segunda metade do per íodo.  As necessidades de 
cana do cenário tecnológico são mais reduzidas em mais de 400 milhões de toneladas, 
embora o s requi sitos de investimento desse cenário seja m su periores. A região 
Centro-Oeste ser ia responsável pel o maior es forço, sendo seg uida pela região 
Nordeste.  
 
4.1.2.4 Balanço de Terras 
 
A deman da d e terras p ara a cultura d e cana- de-açúcar deve aumentar  
substancialmente nos dois principais cenários, conforme pode ser observado na Tabela 
4.1.2.4-1, a seguir.  O p rogresso té cnico irá  exer cer u m e feito moderador sobre a  
demanda de terras. Retomando-se os 4 cenários tecnológicos, obtém-se uma redução 
substancial da  dema nda de ter ras nas  três variantes tecnológicas. As  r eduções da 
demanda de terras seriam ainda maior no cenário 100% tecnológico.  
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Tabela 4.1.2.4-1: Cenário 2 - Balanço de terras de acordo com  cenário 
tecnológico 

 

 
 
 
O Balanço de Terras mostra que existem terras em quantidade suficiente para alcançar 
a meta de exportação de 205 milhões de m3. O uso apenas das terra s de qua lidade 
alta e boa seriam suficiente em 3 dos 4 cenários. As economias de terras obtidas com 
o cenário tecnológico mais provável são mostradas na tabela abaixo.  
 
Tabela 4.1.2.4-2: Necessidade de área adicional para atender os Cenários 

1 e 2 

 Produção 
 
 

(milhões de m3) 

Área Total 
Situação Atual 

 
(mil ha) 

Área Total 
Cenário 

Tecnologia 
Progressiva 

(mil ha) 

Variação 
 
 

(mil ha) 

Cenário 1 104,5 19.2 09 15.9 04 - 3.305 

Cenário 2 205,0 37.6 65 31.1 84 - 6.481 

 

Se adicionarmos a essa  demanda, as demais necessidades d e áreas para exportação 
de açúca r e para atender a demanda do mercad o i nterno, chega-se ao quadro de  
demanda e disp onibilidade de terras pa ra a cul tura de can a-de-açúcar apresentado 
abaixo. As necessidades de terras para a produção de açúcar dependerão também da 
aplicação de nova s tecnologias. Se sup usermos, como foi feito para  o ál cool que 
haverá u m aumen to da produti vidade tanto na  fase ag rícola quan to i ndustrial, 
obteremos um qua dro ma is favorável de d emanda de terras, configurando a 
alternativa de maior conteúdo tecnológico (Tabela 4.1.2.4-3). 

 

 

 
Área 

Disponível Área utilizada (mil ha) 

 (mil ha) Atual Prudente Pro gressivo 100% Tecnológico

 
2025 

 (Ano 20) 
2015  

(Ano 10) 
2025  

(Ano 20) 
2015  

(Ano 10) 
2025 

 (Ano 20) 
2015 

 (Ano 10) 
2025  

(Ano 20) 
2015  

(Ano 10) 
2025 

 (Ano 20) 

TOTAL 
(17 Areas) 

       80.871 13.432     37.665     13.020     32.840 12.214     31.184    269     24.309

Alto+Bom        42.449 6.823     18.629 6.614 16.242      6.204     15.424    136     11.894

Médio        38.422       6.609     19.036      6.406     16.406      6.010     15.760    132     12.415
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Tabela 4.1.2.4-3:  Expansão de área total para cana-de-açúcar  
                              (em mil ha) 

 Tecnologia  Exportações 
de Álcool 

Açúcar 
Álcool 

Mercado 
Interno 

Total 
Área 

Disponível
(*) 

Atual 19.209 4.46 5 8.490 32.164 80.871 Cenário 1 

Progressiva 15.094 3.98 6 6.111 25.191 80.871 

Atual 37.665 4.46 5 8.490 50.620 80.871 Cenário 2 

Progressiva 31.184 3.98 6 6.111 41.281 80.871 

(*): foram abatidas as áreas projetadas de expansão de outras culturas 

 
Comprova-se que a situaçã o é favorá vel em qualquer u m dos cenári os. Exi ste 
disponibilidade de terras para atender as necessidades de qualquer um deles. Apenas, 
no Cenário 2, na variante com tecnologia atual, teve que se recorrer também às terras 
de produtividade média p ara atender a todas a s necessid ades de expansão da  
agricultura brasileira nos próximos 20 anos.  
 

O Programa do Biodiesel pode representar uma demanda adicional de terras agr ícolas 
que precisa ser contemplad a em nosso exer cício prospectivo. As m etas estipulada s 
pelo Governo são de que a m istura alcance 2%, em 2008, e 5%, em 2013. Constitui-
se em um merc ado substancial, mesmo s em incor porar nenhum crescimento em 
relação à atualidade. Os números são de 800 mil m3, em 2008, e 2 milhões de m3, em 
2013, de biodiesel . Se for obtid o a  partir de u ma cultur a de uma oleaginosa ou da 
mamona, obtém-se um rendimento máximo de 500 litros por hectare, o que implicaria 
em necessidades adicionais de terras 4 milhões de hectares. 
 
Ainda que supuséssemos que o crescimento da produção de oleaginosas para biodiesel 
se circunscrevesse às 17 área s estudadas pelo projeto, haveria terras suficientes para 
atingir a meta d e 2 mi lhões de m3. As deman das de terras de oleaginosas para 
combustível teriam que ser da mesma magni tude que a de álcool para exportação, no 
cenário 2,  para que iss o representa sse uma pressão insu stentável sobre a base de 
recursos d o p aís. Porém nesse caso, o país produ ziria apenas 15 milhões de m3, 
representando um pequeno volume quando comparado aos 200 mi lhões m3 de álcool 
obtidos com a mesma superfície de terras.  
 
 
4.2 Impactos macroeconômicos dos cenários de exportação 
 
O esforço que deverá ser rea lizado par a qu e o Brasil  p ossa alcança r as meta s de 
exportação definidas nos Cenário 1 e 2 são compatíveis com o tamanho alcançado pela 
economia brasileira na atualidade e as projeções de desenvolvimento no futuro.  
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O esfo rço de investimento  qu e preci saria ser reali zado no Cenário  I p ara expo rtar 
104,5 milhões de m3 de álcool em um prazo de 20 anos está descrito na Figura abaixo 
para o caso da adoção de “tecnologia progressiva”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.2-1: Investimentos do Cenário 1 – Tecnologia Progressiva, relação 
dos investimentos anuais com a formação bruta de capital fixo (FBCF) de 
2005 
 

Os investimentos em destilarias não se distribuirão de forma homogênea ao longo dos 
20 anos. Entre o 8o e 16o  ano deverá se concentrar a maior parte desse esforço. Nesse 
período, o volume de inversão anual ultrapassará a barrei ra de 3% do investimento 
total da economia b rasileira em 200 5. Esse volume de investimento é relativamente 
pequeno quando c omparado ao porte atual  da econom ia brasi leira. A títul o de  
comparação, a Petrobras investiu, em 2006, R$ 33,7 bilhões no conjunto de atividades 
tanto no país quanto  no exte rior. A m esma empresa deverá i nvestir, em val ores 
atuais, R$ 32 bilhões anualmente, somente no território nacional, entre 2007 a 2011. 

 
O Cenário 2 afigura-se muito mais desafiador. O impacto causado pela consecução das 
metas des se cenário deverá s er substan tivamente mais signi ficativo, conforme pode 
ser comprovado na figura abaixo. 
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Figura 4.2-2: Cenário 2 – Tecnologia Progressiva, relação dos investimentos 
anuais com a formação bruta de capital fixo (FBCF) de 2005 
 
O volume anual de investimento ultrapassaria os R$ 35 bilhões em alg uns anos e se 
aproximaria de 10% do volume de FBCF da economia brasileira em 2005. Embora o 
esforço en volvido ne sse cenário seja consideravelmente sup erior ao d o anterio r, o 
esforço a ser re alizado de verá ser tanto meno r quanto maior for o ritmo  de 
crescimento da economia brasileira.  
 
O esf orço necessário de investimento será atenuado consideravelmente mesmo com 
uma perspectiva d e expan são modera da da economia b rasileira. Se o ri tmo de 
expansão médio da economia brasileira for de 3% a.a. nos próxi mos 20 anos e se for 
mantida a mesma taxa de investimento de 2005 (19,9%), esse impacto deve ser mais 
reduzido, como é possível comprovar na Figura abaixo. 
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Figura 4.2-3: Cenário 2 – Tecnologia Progressiva, Participação dos 
investimentos em exportação no investimento anual do País e no PIB 

 
O esforço de investimento d everia se apr oximar de 6% da FB CF em al guns anos,  
porém, em termos do PIB, essa participação seria bem menor, e chegaria apenas em 
alguns anos um pouco mais de 1%. O volume total de investimento para esse Cenário 
seria de R$ 368,6 bilhões. 
 
Os custos menc ionados acima não envolvem a parte de log ística. Esta está ava liada 
US$14,5 bilhões, ca so seja  usada pre dominantemente a modal idade dutoviária ( ver 
Capítulo 3). Esse investimento seria suficiente para escoar até 260  milhões de m3 de 
álcool. Para se ter uma base de com paração, esses volumes são mais de duas vezes 
superiores aos atualmente manejad os com a distribuição der ivados de petról eo. Ao 
todo o volume de investimento a ser rea lizado, con templando os investi mentos em 
produção e transporte, seria de R$ 402 bilhões.  
 
Os impactos dos d ois Cenários sobre a atividade econômica do país e d e suas macro 
regiões pod em ser apreciados na tabel a abaixo, onde são computa dos os ef eitos 
diretos, indiretos e i nduzidos, extra ídos do model o de insumo-produto desen volvido 
para este estudo (vide capítulo 5). 
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Tabela 4.2-1: Impactos no PIB(1) da expansão produtiva do álcool  nos 

Cenários 1 e 2, com e sem avanço tecnológico 

  Simulações
  s/ tecnologia 

2015 

Tecnologia 
Progressiva 

 2015 

 s/ tecnologia 
2025 

Tecnologia 
Progressiva 

2025 

Cenário 1 5.507.974 5.393.336 12.386.159 11.857.257 

Cenário 2 6.651.131 6.519.627 18.168.392 17.427.319 

% C1 (*) 5,4 5,3 12,1 11,6 
Norte 

% C2 (**) 6,5 6,4 17,7 17,0 
Cenário 1 17.023.546 16.792.603 40.675.796 39.536.741 

Cenário I2 23.595.756 23.296.290 99.904.195 97.621.345 

% C1                 6,2                6,2             14,9            14,5  
Nordeste 

% C2                 8,7                8,5             36,7            35,8  
Cenário 1 23.638.506 24.039.015 52.417.804 53.181.489 

Cenário 2 29.581.274 30.081.628 81.662.951 82.927.502 

% C1               16,2              16,5             36,0            36,5  
Centro-Oeste

% C2               20,3              20,7             56,1            57,0  
Cenário 1 32.247.833 31.335.978 73.137.053 69.047.631 

Cenário 2 49.278.371 48.068.348 150.874.709 142.902.879 

% C1 3,0 2, 9 6,9 6,5 
Sudeste 

% C2 4,6 4, 5 14,2 13,4 

Cenário 1 7.974.990 7.833.374 18.133.276 17.401.512 

Cenário 2 10.986.230 10.813.260 35.085.593 33.689.585 

% C1                 2,3                2,2              5,1              4,9  
Sul 

% C2                 3,1                3,1              9,9              9,5  
Cenário 1 86.392.849 85.394.306 196.750.087 191.024.629 

Cenário 2 120.092.762 118.779.153 385.695.840 374.568.631 

% C1                 4,5                4,4             10,2              9,9  
Brasil 

% C2                 6,2                6,1             19,9            19,3  

(*): % do Cenário 1 sobre o PIB regional e nacional de 2005   
(**): % do Cenário 2 sobre o PIB regional e nacional de 2005   
 (1): São computados os efeitos diretos, indiretos e induzidos 
 
 
Os impactos econômicos dos cenários 1 e 2 corresponderiam, respectivamente, a 10% 
e a 20% do PIB brasileiro de 2005. O impacto é maior para a região Sudeste, devido à 
maior importância da ind ústria e dos serviços nessa região. Entretanto, esse i mpacto 
varia sensivelmente de acordo com o respectivo porte econômico de cada reg ião do 
país. A re gião Centro-Oeste seria relativamente mais imp acta, pois a umentaria, em  
decorrência do Cenário 2, seu PIB de 57%, o que equivaleria a dizer que a consecução 
da meta d e expor tação de álcool  induziria um cres cimento do PIB  da r egião Centro 
Oeste a uma taxa média  anual 2,28%, durante 20 anos. A segund a r egião que irá 
mais expressivamente se beneficiar com a expansão das exportações de álcool será a 
região Nordeste, cujo PIB ir á aumentar de 15 ou 37% de a cordo com o cená rio. O 
impacto econômico dos cenár ios dever á cont ribuir para o eq uilíbrio inter-regi onal  
porque beneficia as regiões menos desenvolvidas do país.  
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O impacto sobre o comércio exterior brasileiro deve ser também bastante expressivo. 
Pressupondo que seria cobrado US$ 0,30 pelo litro de etanol FOB, o volume de divisas 
arrecadados pelo país ultrapassaria a barreira dos US $  30 b ilhões no C enário 1 e 60 
bilhões no cenário 2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.2-4: Valor das exportações Brasileiras de álcool nos Cenários 1 e 2 
 
As exportações acumuladas, de dezembro de 2005 a novembro de 2006, eleva ram-se 
a US$ 136 bilhões. O  valor da s e xportações de álcool a lcançados no Cenár io 1 e 2 
corresponderiam a 23% e a 45,2%, respectivamente, das expor tações brasileiras de 
2006. T ais valor es, colocariam o álco ol muito a cima das exp ortações do compl exo 
soja, que foram de US$ 9,2 bilhões em 2005.  
 
 

4.3 Conclusão 

O balanço de terras construídos pela pesquisa (Tabela 4.1.2.4-3) i ndica que as terras 
disponíveis para cana-de-açúcar, com n ível de p rodutividade alto, b om e médio, 
localizadas nas 17 áreas s elecionadas, ca lculadas em 80,871 milhões de ha, são 
suficientes para abrigar a expansão dessa cultura em qualquer um dos cenários. Deve-
se sal ientar que, nessa simulação dinamizada, a  p rodução de cana- de-açúcar se 
destinaria não somente para  a  exportação de álcool  (Cenários 1 e 2), mas também 
para atender às necessi dades crescentes do mercado interno de álcool, l iderado pelo 
aumento de veículos flex, e das exportações brasileiras de açúcar. A simulação embute 
também todas as novas necessi dades de expansão de área das demais culturas 
temporárias e permanentes  do país, embor a não se tenha  contab ilizado 
especificamente o impacto q ue resulta ria da expansão d e cultura s oleagino sas 
destinadas a atender as meta s d o p rograma do Biodiesel. Um exer cício p reliminar 
permite antever  que este pode ser substancial, em torno de 4 mi lhões de ha. Ainda 
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assim, existe uma margem d e terras superior a 30 milhões de hectares no Cenário 2, 
sem tecnologia, que permitiria contemplar com folga esse objetivo. 

Os ganh os or iundos do p rogresso técnico foram adotados para a elaboração de 
cenários da oferta. Os avanços no cenár io tecnológico advirão de me lhoras tanto na 
fase agrícola quanto i ndustrial. Estima-se que a produção de álcool por  ha colhida de 
cana suba de 7.590 para 13. 884 litros em um prazo de 20 anos (Tabela 4.1.2.1-2). 
Ficou evidenci ado que o avanço tecnol ógico per mitirá abaixar substancialmente a 
demanda de terra s em mai s de 6 mi lhões de ha , apenas para alcan çar a meta de 
exportação do Cenário 2 (Tabela 4.1.2.4-2). Sendo assim, as terras de qualidade alta 
e boa ser iam suficientes para alcançar as metas de exportação do Cenário 2 (Tabela 
4.1.2.4-1). Essa economia de terras será ainda maior, se o progresso técn ico, como é 
de se esperar, se i rradiar para os demais usos da produção de cana-de-açúcar, álcool 
de marcado interno e açúcar. Nesse caso a economia de ter ras pode chegar a mais 9 
milhões de ha (Tabela 4.1.2.4-3).  

Os volumes de investimentos que serão requeridos para alcançar os cenários 1 e 2 não 
são desprezíveis. Esse investimento ten derá a aumentar, caso seja introduzida a 
tecnologia da hi drólise. Ainda assim es se volume de investi mentos é perfeitamente 
compatível com o po rte da economia brasileira. No caso do Cenário 2, que é o m ais 
importante, estima-se que os investimentos ultrapassarão a barreira dos R$ 35 bilhões 
em al guns anos. Ess e vol ume de i nvestimentos co rresponde ao que a Petrobras s e 
propõe in vestir anualmente  n os próximos anos. Projetando-se uma expan são da 
economia de 3% a. a., estima -se que n o ponto culminante, o e sforço equivalha  a  
menos de 6 % do vol ume de investimento d a economi a brasileira para aq uele ano 
(Figura 4.2-3).  

Os impactos de um programa de expansão das exportações não são nada desprezíveis 
em termos de d esconcentração econ ômica regional. Esses impactos ser iam mais 
expressivos em re giões menos de senvolvidas do país, como o Nordes te, Norte e 
Centro-Oeste. Nesta  últi ma região, o impacto do Cenário 2 equivaleria a uma 
expansão do PIB de 2,44% a.a. durante 20 anos. Os impactos em termos da expansão 
do volume de exportações s ão sign ificativos. Alcançariam no caso do Cenário 2 um 
valor sup erior a  US$ 60 b ilhões, sen do aproximadamente 6 vezes sup erior às 
exportações do complexo soja em 2005.  
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4.4 Avaliação de riscos do mercado previsto não se concretizar 
 
4.4.1 Introdução 
 
A premissa deste projeto é que o Brasil poderá ser, em 20 anos (2025), o principal, ou 
até mesm o o único,  fo rnecedor de etanol combu stível no mercado internaci onal. O  
consumo de etan ol associado à hi pótese de que o mes mo p ossa desl ocar 10% da 
demanda mundial p rojetada d e gaso lina é estima do em 102,5 ou 205,0 bil hões de 
litros em 20 anos (2025), nas hipóteses do Brasil suprir 50% ou 100% das  demandas 
projetadas, respectivamente. 
 
Os riscos de que t ais hipóteses n ão se con cretizem es tão associados a um dos 
aspectos abaixo listados, exclusivamente, ou a uma combinação dos mesmos: 

(i) que os fato res que motivam o inter esse obser vado nos últimos ano s, e qu e 
induzem o aumento do consumo de etanol combustível, deixem de existir. Os 
possíveis fatores que induziriam tal fato são analisados na seqüência; 

(ii) que o Brasil não seja capaz de produzir, por qualquer uma das razões que serão 
analisadas ao longo do texto, os volumes estimados; 

(iii) que o B rasil não consig a ven der, por qualquer  u ma das ra zões que serão 
também a nalisadas na seqüên cia, os volumes p rojetados pa ra o s anos de 
referência. 

 
 
4.4.2 Riscos de que o etanol não seja importante alternativa 
 
Nos últimos anos, três fatores têm induzido o aumento da produção e do consumo de 
etanol combustí vel. As ju stificativas apresentadas pel os países que recentemen te 
definiram pol íticas específica s indutora s do consu mo de eta nol estão associa das aos 
seguintes aspectos (ROSILLO-CALLE E WALTER, 2006): 

(i) ambiental, devi do à crescen te pr iorização dessa s q uestões nas diferentes 
esferas de governança. Um dos fatores motivadores é a desejada melhoria da 
qualidade do ar n as gr andes cid ades. Outro fa tor é a necessidade de 
substituição de substâncias que aumentam a octanagem do combustível e são 
ambientalmente p roblemáticas, como o MTB E. Entretanto, a  razão 
recorrentemente citada é a necessidade de mitigação das emissões dos gases 
precursores do efei to estufa  (GEE), com certa preocupa ção q uanto ao 
cumprimento dos compromissos de m itigação definidos no Pr otocolo de  
Quioto; 

(ii) aumento da seguran ça de supr imento energético, uma vez q ue a dependência 
energética, principalmente de petróleo e de seus derivados, em um contexto 
de preços crescentes e de insegurança em importantes regiões produtoras, é 
ponto central das políticas da União Européia e dos Estados Unidos; 

(iii) pressões econômicas e so ciais voltadas para a pr omoção do desenvo lvimento 
rural e a criação de empr egos, no ca so dos países em d esenvolvimento, e 
para a manutenção da renda e da qualidade de vid a dos agricultores, no caso 
principalmente dos Estados Uni dos e da União Europ éia4. Em associação a tal 

                                                 
4 Para a ma ioria d os países desenvolvidos o  s etor ag rícola é extremamente im portante. Os benefícios dados aos 
agricultores para a produção de bio-combustíveis são tidos como meio de reduzir os custos totais e as distorções das 
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aspecto, outras ra zões di zem respeito à necessi dade d e estabilizaçã o dos 
preços de commodities e à redução dos subsídios agrícolas (FAO, 2006). 

 
Em síntese, para o s países desenvolvidos, os bio-combustíveis são al ternativa para a 
redução de emissão de poluentes e de GEE, bem como para a diversificação da matriz 
energética. Já o s pa íses em d esenvolvimento tendem a priorizar o desenvolvimento 
rural, a criaçã o de empregos e as econ omias geradas em moed a estrangeira. A 
segurança energética é mencionada como prio ridade pela maioria dos pa íses (ESMAP, 
2005). C onjunturalmente, outr o importante fator a sus tentar o desta que dado a o 
etanol trata-se da limitação da capacidade de refino que tem restringido o mercado de 
petróleo nos últimos anos (IEA, 2006). 
 
A maioria dos estudos indica que a importância do transporte individual deve continuar 
nas próximas décadas, seja pelo aspecto cultural associado, seja pelos interesses das 
grandes indústrias (e.g., petrolífera e automobilística), e/ou ainda pela enorme inér cia 
que há par a a transformação de uma i nfra-estrutura criada dur ante década s, e que 
para ta nto exig iria in vestimentos fa bulosos. No que diz respeito à b usca d e 
alternativas aos derivados de petról eo hoje utilizados no setor de transportes, Romm 
(2006) refere- se ao problema da cria ção da i nfra-estrutura neces sária fazendo 
paralelo ao dilema "do ovo e da galinha": o que deve vir pr imeiro, a infra-estrutura de 
produção, transporte, armazenamento e distribuição, ou os veículos que demandariam 
os novos energéticos? Quem investiria na criação da infra-estrutura de abastecimento 
se o mer cado consu midor não estiver g arantido, e quem induziria a  for mação d o 
mercado se o abastecimento não estiver assegurado? 
 
Nesse sentido, uma importante vantag em d os bio-combustíveis é que as alterações 
necessárias na infra-estr utura exis tente são men ores e m r elação, po r exemplo, às 
alternativas "veícu los puramente elétr icos" e "veículos com célul as a combustível". A  
alternativa de mistura de bio-combustíveis aos combustíveis fósseis tradicionais é mais 
fácil de se viabilizar do que o uso exclusivo de bio-combustíveis, embora os desafios 
associados não sejam de pequena monta. É de se esperar que no futuro as opções de 
motorização dos sistemas de tr ansporte se jam mui to mais diversificada s do que no 
presente, mas é improvável que mudanças substanciais sejam observadas em menos 
de 20 an os (GIELEN E  UNANDER, 20 05). Com efe ito, estudo prospectivo da Agê ncia 
Internacional de Energia  (2003) i ndica qu e 20 an os é  o período míni mo ne cessário 
para q ue haja clareza se uma infra-estrutura d e transporte totalmente diferente da 
atual será  neces sária, ou não. Portanto, a importânci a dos combustívei s líquidos 
continuará grande durante pelo menos duas décadas. 
 
Nesse sentido, um dos fatores de risco de que o etanol não tenha grande impor tância 
em nível mundial pode ser considerado improvável, pois dificilmente haverá, para uso 
em larga escala, alternativas de motorização melhores do que os combustíveis líquidos 
no horizonte considerado. 
 
Ainda dentro da mesma lógica, outros fatores de risco estão associados ao fato de que 
o c onjunto de " driving-forces" do e tanol, anter iormente mencionadas, d eixem d e 
existir e m vinte anos. Isso ocorreria, po r exem plo, se as que stões amb ientais 
                                                                                                                                                                   
políticas de apoio à agricultura praticadas pelos países membros da OECD, cujo montante de subsídios soma US$ 320 
bilhões por ano (Hazell e Pachauri, 2006). 
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deixassem d e ser prioritárias, seja po rque prova r-se-ia nos pr óximos anos qu e a 
ameaça de aquecimento global não existe ou que,  no outro extremo, nada mais pode 
ser feito para se evita r um desa stre ambi ental de dimensões planetárias. O 
conhecimento cientí fico atual não permite descartar tais alternativas, mas é evidente 
que, por outro l ado, o c onhecimento científico atual tam bém indica que ambas são 
pouco prováveis. 
 
Outra possibilidade, em princípio igua lmente remota em um hori zonte de 20 anos, é 
que a questão da s egurança de supr imento energético dei xe de ser p rioridade para 
grande pa rte dos potencia is p aíses importadores d e etanol. Uma variante é que os  
riscos associados ao suprimento de petróleo, tanto do ponto de vista d o acesso físi co 
ao produto quanto do ponto de vi sta de seus al tos preços, sejam drasticamente 
reduzidos. Par a tanto seria preciso que g randes reservas fossem encontradas e 
pudessem ser  exploradas a  baixo custo em países que hoje são al tamente 
dependentes de petróleo i mportado. Mas tal alternativa só seria  factível se, 
adicionalmente, as questões a mbientais globais nã o tiverem a i mportância que se 
imagina venham ter nos próximos anos. 
 
Por outro lado, um importante fator de risco está associado ao cenário em que haveria 
entendimento de que os b io-combustíveis, e em particular o etanol produzido no 
Brasil, n ão s ão al ternativas ad equadas do p onto de v ista da  s ustentabilidade, em 
sentido a mplo. Há diversos a spectos q ue de vem ser  consi derados, incluind o ( i) a 
pressão sobre a oferta e sobre os custos de produção de alimentos, (ii) os poten ciais 
danos ambi entais as sociados à prod ução de bio-combustíveis em  larga -escala (e. g., 
desmatamento, ameaça a  ec ossistemas fr ágeis, erosão, excessi vo con sumo d'água, 
contaminação do solo e de corpos d'á gua, excessivo emprego de fertil izantes e de 
agrotóxicos, etc.), e (iii) o mesmo em relação à  não exi stência de reai s benefícios 
sociais (e.g., geração e melhor distribuição da renda, criação de empregos socialmente 
aceitáveis, respeito aos direitos das minorias, etc.). Tal questão pode ter certa dose de 
subjetividade, uma vez que, por um l ado, existem posições pré-concebidas de certos 
atores e , por o utro lado, ex istem as pectos q ue são mui tos mais importantes pa ra 
alguns atores, tornando muito difícil a definição de uma posição consensual. A relação 
de for ças entre os atores e nvolvidos pode i nduzir deter minadas posições, não 
necessariamente as mais equilibradas do ponto  de vista da própria sustentabilidade, 
em um sentido a mplo. Po ssivelmente a  melhor so lução pa ra tal p roblema potencial 
seria a definição e o atendimento de critérios mínimos para a certificação da produção, 
ponto que será analisado mais a frente. 
 
 
4.4.3 Riscos de que a produção de etanol não ocorra como esperado 
 
Um dos riscos a se r consider ado é que o Brasil não  poss a produzir os volu mes 
estimados de etanol no horizonte de 10-20 anos. Já foi demonstrado neste relatório de 
que esse risco não está associado à disponibilidade de terras e, conseqüentemente, no 
país não deve existir si gnificativa pressão sobr e a pro dução de al imentos e de 
matérias-primas. 
 
Embora, n o Brasil, haja tradição no d esenvolvimento tecn ológico no  setor sucro-
alcooleiro, deve ser  co nsiderado o ri sco de qu e haja dificuldades na expan são da  
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atividade em r egiões não tra dicionais d e produ ção. O risco  é  de que  os níveis  de 
produtividade sejam  menores e, conseqüenteme nte, os cu stos de produção sejam 
maiores durante um período si gnificativo, o que esti mularia a entra da de novos 
produtores ou viabilizaria a conso lidação de outro s paíse s p rodutores nos quais  a 
atividade canavieira já existe. 
 
Há vários estudo s (e .g., HAMMELINCK et al., 2 005) que aponta m que a produção de 
etanol a  p artir da c ana-de-açúcar, nas condições como hoje  oco rre n o Br asil, s erá 
imbatível quanto a seus cu stos, mes mo considerando o eventua l suce sso no 
desenvolvimento de tecnologias como a produção de etanol a parti r da celulose.  Na  
Figura 4.4.3-1 é apresentada estimativa dos custos de produção de etanol e de outros 
combustíveis alte rnativos a pós 2 010, considerando d iferentes cenário s de 
desenvolvimento das novas tecnologias. 
 
Nota-se que, no futur o, mesmo que os c ustos da produção de etanol no Br asil sejam 
os ma is baixos em relação a qualquer outra alternativa, certa produção de etanol a 
partir da celulose, na Europa  e nos Estados Unidos, po r exemp lo, poderi a ser 
competitiva. Do ponto de vista econômico, considerada a enorme produção prevista, 
os custos marginais de produção no Br asil da "n-ésima" unidade (em que n = 102,5 
ou 205 bilhões d e li tros) poderiam ser maiores d o que o s custos de produ ção no 
trecho i nicial da cur va de ofer ta de etanol  a partir d e celulose. Tamb ém deve ser 
considerado que diante de u m mercad o tão atr ativo, outros países que tenham 
condições de produ zir etanol a baixo cu sto a par tir de cana -de-açúcar também o 
fariam, seja para atender o mercado interno, seja para exportação. 
 
 

 
Fonte: IEA (2004) 

 
Figura 4.4.3-1: Estimativa dos custos de produção de etanol  

em  horizonte de 5-20 anos 
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Há de se considerar, por o utro lado, que toda a i nfra-estrutura de pr odução e de 
abastecimento ter á de ser construída no Br asil sem qu e possam s er dadas aos 
investidores plenas garantias de venda do produto, uma vez que o mercado existirá 
em o utros países. Assi m, me smo com o  avanço n as neg ociações entr e o Brasil e  
principais paí ses consumidores, e com a definição de a cordos, não será possível 
assegurar a venda de tão g rande p rodução. Po r outro la do, se houver cri se de  
abastecimento, novos produ tores ter ão opor tunidade de entrar no m ercado. Em tal 
mercado, as barreir as à  en trada são relativamente p equenas e as mesmas n ão 
poderão ser i mpostas pel o Brasil. Nã o sendo possí vel g arantir o mercado, os 
investidores potenciais identificarão riscos significativos, e deverão ser mais comedidos 
em suas decisões. 
 
Ademais, a alternativa de diversificação e flexibilização da produção, como ocorre hoje 
entre a produçã o de açúcar e de etanol , será muito menor n o contexto imaginado, 
uma vez que não existe mercado para tal quantidade de açúcar (equivalente a 102,5 
ou 205 bilhões de litros de etanol/ano). 
 
Finalmente, mesmo que a ca pacidade de pr odução de etanol seja viabilizada, o 
comércio internacional só existirá se não ho uver ba rreiras l ogísticas, t anto no  Brasil 
quanto no exterior. Para tanto, a i nfra-estrutura de transporte, de armazenamento e 
de embarque no Brasil deve ser construída de sorte a não  impor restrições físicas ou 
econômicas à comercialização. Os inve stimentos necessários requerem p lanejamento 
e, possi velmente, só ocorrer ão co m a  p articipação mais a tiva do  Gove rno Feder al. 
Para os demais países o Brasil deveria oferecer seu know-how com vi stas a facil itar o 
desenvolvimento do mercado. 
 
 
4.4.4 Riscos de que o mercado internacional não absorva toda a produção 
potencial brasileira 
 
Um dos riscos, e tal vez o p rincipal, está associ ado ao fa to de que o mer cado 
internacional não q ueira, ou não possa, absorver toda a pro dução b rasileira, em 
função da necessidade ou da conveniência de fomento à produção local ou, ainda, em 
função do interesse de se di versificar o fornecimento de etanol, induzindo  a existência 
de mai s paí ses exportadores. Inclusive, para reduzir ris cos, países com al ta 
capacidade de investimento (e.g., EUA, J apão e UE), poderão induzir a formação de 
capacidade de produção de etanol em países que têm condições adequadas. 
 
Uma vez que interesses espec íficos do s etor ag rícola têm grande peso nas decisões  
tomadas na União Européia e nos Estados Unidos, e como a política de apoio aos bio-
combustíveis tem também  no fomento à agricultura uma de suas p rincipais 
fundamentações, é de se esperar que, enquanto possível, continuem a existir barreiras 
à importação ao etanol combustível do Brasil. Tal cenário deve persistir ao menos em 
um hor izonte d e ci nco a dez anos (p ortanto, até aproximadamente 2015) , para 
viabilizar a amortiza ção dos i nvestimentos já feitos  na expansão da capacidade de 
produção a partir de mi lho (nos EUA), cereais e b eterraba (na Europa ) e, também, 
para justi ficar e vi abilizar os investimentos no des envolvimento de tecnologias d e 
produção de bio-combustíveis a partir da celulose.  
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No fina l de 2005, a capacidade de produção de etanol  combustível foi estimada em  
16,2 Gl (bilhões de l itros/ano) nos EUA  (RFA, 2006) e 2 ,1 Gl na  União Europ éia  
(EBIO, 2006). No caso  d os Estados Uni dos, apen as consi derando a s unidades que 
estavam em construção em 2006 (RFA, 2006), a  capacidade de produção chegará a  
23 Gl  nos próximos 2-3  anos. Já na Uni ão Européia, a capac idade de produção em 
meados de 2008 deve chegar a 5 Gl (EBIO, 2006). Por outro lado, BERG (2005) estima 
que a capacidade de produção poderia chegar em 2010 a 26 Gl nos EUA e a 10,5 Gl na 
União Européia. Considerados os consumos projetados para 2010, de 23 Gl nos EUA e 
5,1 Gl na União Européia (WALTER ET AL., 2007), teoricamente haveria condições de se 
atender as demandas de etanol desses mercados apenas com produção doméstica. Os 
custos, entretanto, seriam bem mais altos do que os ora observados no Brasil. 
 
Com tal quadro, ser ia politicamente desgastante a total abertura dos mercados norte-
americano e europeu para o etanol  brasileiro. A partir  de 2015, dep endendo da 
premência da expansão do co nsumo de  etan ol, e também dependendo do está gio 
alcançado na produção local dos bio-combustíveis, um cenário possível é o de maior  
liberalização dos mercados. 
 
Por outro lado, nos principais mercados potencialmente consumidores, exceto o Japão, 
e no curto prazo, é i mprovável um cenár io em que a d ependência externa do etanol 
combustível seja ma ior do que a atual dependência externa em rel ação ao petróleo: 
importação de 65% no s EUA, em 2005 , e de 80% na Uni ão Européia, no mesmo ano 
(BP, 2006). O Japão é excluí do da análise porque o paí s já é totalmente dependente 
de petróleo importado. Principalmente nos EUA, onde o argumento da  segurança de 
suprimento energético é pr iorizado, é i mprovável uma sol ução de a lta dependência  
externa n o suprimento de e tanol, sobretudo e m um eventual mercado qua se 
monopolista e, s obretudo, e m detr imento do s interesses d os a gricultores lo cais. 
Assim, boa pa rte d a produ ção loca l, embora cara e com balanço energético pouco 
favorável, deve ser  p reservada pa ra a tender a base da demanda nos mercados 
europeu e norte-americano. 
 
Adicionalmente, a preservação de espaço para a produção local dará tempo para que a 
tecnologia de produção de bio-combustívei s a  parti r da cel ulose alcance estágio 
comercial e possa percorrer sua curva de aprendizado, com redução dos custos. Em 
um ambiente de l ivre mercado, seria mais cara a adoção d e políticas de proteção às 
novas tecnologias de produção de etanol. 
 
Adicionalmente, entende-se que a difusão da produção de bio-combustíveis nos países 
em desenvolvimento, e principalmente n os países menos de senvolvidos, é a melhor 
estratégia para a liviar a pobreza, c riar opor tunidades de desen volvimento r ural, 
reduzir a  importação de petróleo i mportado e aumenta r o acesso a serviços 
energéticos modern os (U NITED NATIONS FOUNDATION, 200 6). Embora  haja ce rta 
controvérsia, a po sição ma is aceita é de que a produção em paí ses em 
desenvolvimento deve primeiro estar vol tada ao atendimento do consumo próp rio, e 
depois, desde qu e potencialmente competitiva, vol tada à exp ortação. A estratég ia 
apresentada pel a Comissão Eur opéia relativa aos b io-combustíveis faz menção 
explícita ao fato d e que suas  políticas devem ter  impacto benéfico n a cria ção da 
capacidade de pr odução em outros países,  e q ue aces so preferenc ial ao mercado 
europeu d eve ser d ado a países  A fricanos, C aribenhos e A siáticos (F ÖRSTER ET  AL ., 
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2006). E m alguns textos, inclu sive, men ciona-se que o Brasil é o único país que é 
competitivo com os regimes tarifários MFN5 aplicados ao etanol combustível pela União 
Européia e pel os Estados Unidos. Assim, apoios específicos à produção brasileira são, 
em princípio, considerados desnecessários. 
 
Na mesma linha de r aciocínio de i nduzir me lhorias nas condiç ões de vida em países 
menos desenvolvidos a partir do apoio à produção local de bio-combustíveis, tem sido 
recentemente citado na imprensa que os Estados Unidos entendem que a produção de 
bio-combustíveis em paíse s em desenvolvimento fomentar ia a geração de empregos  
em larga escala e, assim, haveria redução do fluxo migratório. Nesse sentido, mais do 
que prior izar a i mportação de etanol  do Bra sil, i nteressaria aos Estados Unidos 
diversificar geograficamente a produção em países da América Latina. 
 
Förster et al. (2006) mencionam que uma política de livre mercado ao etanol na União 
Européia resultaria (i) no aniq uilamento da capa cidade de produção local, que nã o 
teria condições de comp etir com a pr odução bras ileira (pr incipalmente), (i i) na 
concentração da produção eur opéia no bi o-diesel, com  im pactos indesejáveis na 
produção de países que almejam expor tar esse en ergético p ara a Euro pa6, e (iii) o 
cerceamento do desenvolvimento da ind ústria de etanol em  outro s pa íses, uma vez  
que, a exemplo do que ocorre com a produção de açúcar, poucos pa íses podem s er 
realmente competitivos7. Os autores mencionam que a abordagem a ser seguida pela 
Comissão Européia deve ba lancear o s i nteresses dos pr odutores locais com o dos 
parceiros comerciais. No caso do fomento à pro dução em outr os países, menci ona-se 
que seria  inaceitável a União Européia expandir o u so de bio-combustíveis induzindo 
impactos ambientais e sociais negativos nos p aíses em desen volvimento. Tal  
argumento justifi caria a neces sidade de cer tificação da produção, a specto que será  
analisado mais à frente. 
 
 
4.4.5 Outros fatores de risco 
 
Existem out ros aspectos q ue i mpõem ou tendem a impor barrei ras ao c omércio 
internacional de etanol e, portanto, são fatores de risco. O pri meiro ponto a ser 
destacado é a ausência de codificações apr opriadas pa ra os b io-combustíveis no 
Sistema I nternacional Harmon izado (SH)  ( UNCTAD, 2006 ). O SH é um si stema de 
nomenclatura de qu adros tari fários, d ividido por tipo de produtos e estruturado em  
vários níveis. Cada país é responsável por apresentar, via SH, as tarifas empregadas à 
                                                 
5 O regime ta rifário MFN (Most Favo urable Na tions), ao contrário do  q ue pod eria s e su por, nã o confere v antagens 
particulares no com ércio int ernacional. Todo s os  pa íses m embros da  Orga nização Mu ndial do  Co mércio con ferem 
regime MFN uns aos outros. Ter status MFN significa que uma dada nação não receberá tratamento discriminatório de 
outra n ação, e  a  el a ser ão i mpostas as mesmas r egras i mpostas às demais, exc eto os países que t êm t ratamento 
especial assegurado por a cordos f irmados en tre as pa rtes in teressadas. Segundo H oekman e t al. (2001), picos 
tarifários s ão i mpostos n o âmbito do re gime t arifário M FN a produtos consi derados sensíveis par a al gumas naç ões, 
como produtos agrícolas, no caso da União Européia e os Estados Unidos. 

6 O argumento é qu e a produção de bio-diesel na Europa é competitiva com a produção em outros países. Caso não 
haja espaço para a  pr odução de etanol, os agr icultores europeus se co ncentrariam na produção de oleaginosas, 
reduzindo em muito as chances de exportação de países que têm potencial de produção de óleos vegetais, mas não de 
etanol. 

7 O argumento é que, em ambiente de livre comércio, a produção de et anol a partir da cana-de-açúcar – a rota mais 
barata d e produção – teria o  mesmo  nív el d e c oncentração q ue é  observado na  produção de açúcar, inibindo o  
desenvolvimento da produção em países menos desenvolvidos. 
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importação d e produtos estra ngeiros. Cada ca tegoria d e p roduto tem um código 
definido p or uma numeraçã o, que cres ce à medida que o corre a es pecificação do 
produto. Na ausência de um cód igo específico para o etanol combustível, e por for ça 
dos vários usos  po tenciais desse pr oduto (c omo co mbustível, m atéria-prima na 
indústria e na produ ção de bebidas), há, por um lado, pouc a pr ecisão quanto a os 
dados estatísticos relativos ao comércio internacional de etanol. Por outro lado, e pior, 
há margem para q ue os países i mponham di ferentes tarifas para produtos  
semelhantes (e. g., etanol den aturado e nã o d enaturado de teor  al cóolico acima de 
80%8), resultando tratamentos discriminatórios, embora legais. 
 
Outro aspecto extremamente importante diz respeito à divergência de especificações 
técnicas relativas ao etanol combustível. Existem iniciativas visando uma especificação 
única, e o Brasil tem participado dessas negociações , o que fac ilitará sua  
comercialização enquanto commodity. Entretanto, por enquanto, diferentes países têm 
especificações di stintas, aspecto que pod e ser usado como barrei ra não comercial  
(WALTER ET  AL ., 2007). Tal  ponto deve fazer parte da agend a de discussões entre os 
Presidentes Lula e George W.  Bush, no s encon tros que am bos te rão em mar ço de 
2007. 
 
As qu estões a ssociadas à certificação da pr odução de bio-combustíveis são m ais 
complexas e estão, ainda, em estágio inicial de discussão. Por  um lado, a sinalização 
de que a c ertificação da produção será exigida vem, por enqu anto, apenas de alguns 
países europeus (principalmente Alemanh a, Holanda, Reino Unido e Franç a). Como 
anteriormente menci onado, na  União Euro péia existe uma  posiçã o relativamente 
consolidada de que seria i naceitável p romover o aumento do con sumo de bio-
combustíveis com in dução de impactos sociais e ambientais negativos nos países em 
desenvolvimento. Por  outro lado, a certi ficação d e biomassa  sólida (e.g., chip s de 
madeira e de p ellets) já é exigida pelos comp radores eur opeus. Ademai s, há 
percepção relativa mente generalizada na União Européia de que há ri scos 
significativos de que a produçã o de bio-combustíveis ocorra, em paí ses como o Brasil, 
com a indução d e danos  a ecossistemas frágeis, desmata mento (d ireta ou 
indiretamente induzido), concentração de renda e exploração de mão-de-obra infantil. 
Alguns casos que são freqüentemente vinculados pela imprensa européia, mesmo que 
esporádicos, são suficientes para disseminar tal percepção. 
 
A tendência é que a União Européia defina procedimentos únicos de certificação para 
qualquer biomassa, tendo por base critérios mínimos que deverão evoluir ao longo dos 
anos. Nas discussões fora das esferas governamentais diz-se que tais procedimentos e 
critérios terão de ser necessariamente discutidos entre todos os atores interessados, 
de forma a l egitimá-los e para que não sejam vistos como nova s b arreiras n ão-
comerciais. Os  as pectos mais men cionados como f ocos de preo cupações são: (i) 
assegurar que a exp ansão da produção de bi o-combustíveis ocorra sem destruição de 
ecossistemas frágeis e sem ind uzir des matamento, ( ii) que a produção de bio-

                                                 
8 Ao álcool denaturado é adicionado solvente, que é de difícil remoção (i.e., a remoção é cara). A adição de solvente 
tem co mo obj etivo fazê-lo n ão potá vel (Rosillo-Calle e Wa lter, 2006). Tanto o eta nol d enaturado co mo o não 
denaturado podem ser utilizados como combustível. O consumo que tem crescido é o de etanol não denaturado, tendo 
seu comércio exterior representado 80% de todo o volume transacionado em 2005 (no total, cerca de 6 Gl) (FO Licht, 
2006). O regime tarifário MFN imposto pela União Européia às importações de etanol define tarifas de 192 Euro/m3 de 
etanol não denaturado e de 102 Euro/m3 de etanol denaturado (UNCTAD, 2006). 
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combustíveis não resulte pressões sobre a produção e os preços de alimentos, (iii) que 
o balanço de energia associ ado à produção seja favorá vel, i mplicando significativa 
redução de emissões de GEE,  (iv) que a  produção agrícola não ocorra com exces sivo 
consumo de fertilizantes e agro-químicos, (v) que a produção de bio-combustíveis não 
implique pressão sobre os recu rsos hídricos, (vi) que a produção de bio-combustíveis 
induza benefícios sociais e econômicos aos segmentos sociais  envolvidos, e ( vii) que 
os direitos fundamentais do ser  humano e d o trabalhador sej am preservados (Hunt, 
2006). 
 
Esse fator de risco tem um agravante que diz respeito à percepção de certos atores 
sociais, q ue não a creditam que os  si stemas de certificação seja m efetivos e/ou  
duvidam q ue leg islações locai s sejam realme nte cumpridas. Nesse sen tido, ma is do 
que se p reocupar em cumprir critérios de certific ação, o Brasil deveria se preocupar 
em ter  boa i magem enquanto produtor de bio-combustíveis, as segurando que essa 
atividade seja inqu estionavelmente r econhecida co mo sustentável. É provável qu e a 
posição op osta, e que procura se fir mar em pri ncípios de autonomi a (e.g., no paí s 
existem le is, e o cumprimento dessa s leis é um problema exclus ivo do B rasil), seja 
absolutamente inef icaz no  contexto de cre scentes pr eocupações quanto  a  
sustentabilidade. 
 
 
4.4.6 O papel das negociações 
 
Vários dos fatores de risco ac ima mencio nados podem se r minimizados a través de 
negociações internacionais. O Brasil tem reivindicado e participado de negociações que 
visam a r edução d e barrei ras tari fárias, a defini ção de especificações para o eta nol 
combustível e a cr iação de condições para que tal  produto seja aceito e trata do como 
commodity no mercado internacional. Os encon tros dos pr esidentes do B rasil e dos  
Estados Unido s, em mar ço de 2007, pod em ser marcos n esse sen tido. Da mesma 
forma, o Brasil, no contexto do Mercosul, tem tentando flexibilizar a posição da União 
Européia em relação às barreiras impostas à importação de etanol combustível. 
 
Como a questão política associada é complexa e há vários fatores condicionantes, a 
rápida redução ou mesmo a eliminação das barreiras tarifárias não deve ser verificada 
em curto prazo, mas avanços podem ser ob servados. Em es sência, o B rasil precisa 
exercer seu papel d e lid erança na pro dução de bi o-combustíveis, e atuar nas 
negociações c om priorização d e seus interesses d e longo p razo. A s condições de 
produção de etanol são extr emamente favorá veis no B rasil (e.g., o clima, a 
disponibilidade de terra, o domínio da tecnologia, o balanço energético favorável, os 
benefícios quanto às emissões evitadas de GEE), e essas vantagens precisam ser bem 
utilizadas. 
 
Além d as negociações b ilaterais visando a abertura d os pri ncipais merca dos 
consumidores, a retomada da s negocia ções no  âmbito da  Rodad a de Doha, da  
Organização Mundial do Comércio, tamb ém precisa ser estr ategicamente expl orada. 
As negociações foram suspensas em meados de 2006 e não  há data marcada p ara a 
retomada. A super ação dos i mpasses d ependerá da defini ção de uma nova postura 
com rel ação aos subsídios pagos a os prod utos agrícol as e aos agri cultores, 
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principalmente na União Européia e nos Estad os Unidos. O comércio internacional de 
bio-combustíveis deverá ser incluído na futura pauta de negociações. 
 
Além da alternativa associada ao livre comércio de bens agrícolas, outra alternativa na 
mesma Rodada de Doha diz respeito à i nclusão dos bi o-combustíveis na categoria de 
bens e serviços a mbientais, que poderi am ter seu  comércio flexi bilizado com mais 
facilidade. De qualquer forma, o caminho das negociações é sempre longo e o B rasil 
terá de ceder em alguns pontos para que tenha vantagens em outros. 
 
 
4.4.7 Aspectos complementares 
 
Uma alternativa, ou mesmo ação complementar à produção em larga escala de etanol 
combustível vol tado à exportação, é o fornecimento de tecnologia de p rodução e  de 
know-how. A ampliação do n úmero de países fornecedores parece ser  condição 
necessária à expansão do mercado internacional de etanol, ao menos p orque haveria 
redução dos riscos de suprimento. 
 
Por outro lado, a chegada de investidores estrangeiros para a produção de etanol no 
Brasil tem sido observada nos últimos anos. Por um lado, evi dentemente qu e h á 
aspectos positivos, uma vez q ue há aumento do número d e inves tidores. Po r outr o 
lado, há necessi dade de clara regulamentação, para  que os riscos de abastecimento 
sejam minimizados e a sustentabilidade da produção seja ass egurada. A indústria de 
bens de capital também tem manifestado preocupação de que os investimentos feitos 
por estrangeiros ocorram com prioridade aos fornecedores estrangeiros. 
 
4.5 Análise socioeconômica dos impactos regionais da expansão da 
produção de etanol no IDH. 
 
 
O Índice de Desen volvimento Humano ( IDH) repr esenta um i ndicador relativo dos  
fatores l ongevidade, educação e renda d e uma reg ião. Trata-se de u ma medi da do 
bem-estar de uma p opulação, sendo us ado desde 19 93 pel o Programa das Nações  
Unidas para o Desenvolvimento – PNUD. 

A Figura 4.5-1 mostra um mapa do IDH-M (municipal) para o ano de 2000. 
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Figura 4.5-1: Mapa do IDH dos municípios brasileiros 
Fonte: ANEEL (2005) 
 
As relações estatísticas aproximadas (ajuste logarítmico) entre renda per capita (y ) e 
IDH (h) para as cinco macro- regiões do  Brasil, respectivamente Norte (N), Nordeste 
(NE), Centro-Oeste (CO), Sudeste (SE) e Sul (S), são as seguintes:9 

 

138,0)ln(1119,0 += yh  (4 .5-1) 
0434,0)ln(1293,0 += yh  (4 .5-2) 
1638,0)ln(1083,0 += yh  (4 .5-3) 

1073,0)ln(12,0 += yh  (4 .5-4) 
1108,0)ln(1221,0 += yh  (4 .5-5) 

Supondo-se p equenas varia ções de y, as mu danças causa das em h podem ser 
aproximadas tomando-se o diferencial total de (4.5-1)–(45-5): 
                                                 
9 Os dados referem-se ao ano de 2000. A análise estatística foi feita por Arnaldo C. S. Walter. 
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y
y
y

h %1,01,0 ∆=
∆

≈∆ . (4 .5-6) 

Embora a  longe vidade e edu cação componham também o  IDH, esses fa tores não 
deixam de ser fun ções da ren da per capita, emb ora es sa r elação inclua a inércia  
temporal (razão pela qual a Argentina ainda apresenta IDH significativamente superior 
ao do Bra sil, a despeito da séria crise econômica por que passou anos atrás) ; daí se 
poder, em longo prazo, resumir aproximadamente o IDH como mostrado em (4.5-6). 

Considerando-se que a população não muda significativamente, então 

y
y

y
y ∆

≈
∆

 

onde y é o PIB total (ou renda da região), de forma que 

y
y
y

h %1,01,0 ∆=
∆

≈∆ . (4 .5-7) 

Caso a população cresça, o valor de h∆  seria inferior ao calculado por (4.5-7). Ass im, 
(4.5-7) representa um limite superior para a variação do IDH. 

Por exemplo, supondo-se que a p opulação venha crescendo a uma taxa baixa, se o 
PIB crescer 100%, então o IDH deve aumentar em 0,1. Assim, se a economia do Brasil 
crescer 3% a.a., então levará ao menos 23  anos para o IDH do Brasil crescer 0,1.10 
Em 2004, o Brasil apresentou IDH de 0,792, ocupando a 69ª colocação entre todos os 
países do mundo. Serão necessários mais de 20 anos para o país atingir a marca de 
0,9, alcançada em 2004 por Portugal (0,904) e Coréia do Sul (0,912). 

A Tabel a 4.5- 1 exi be os dados sobre área  terri torial, pop ulação, densi dade 
populacional e PIB per capita para as cinco macro-regiões do país (Norte, Nordeste,  
Centro-Oeste, Sul e Sudeste). 

A Tabela 4.5-2 mostra os IDHs para os estados brasileiros. Não foi possível encontrar 
os IDHs para as macro-regiões do país. 

Tabela 4.5-1: Quadro socioeconômico do Brasil por macro-região (2000) 

 
Área 
[km2] 

População 
Densidade 

populacional 

PIB 
per capita 

[R$] 

Norte 3.8 53.327 12.900.704 3,35 3.907 

Nordeste 1.5 54.257 47.741.711 30,72 3.014 

Centro-Oeste 1.6 06.372 11.636.728 7,24 6.559 

Sudeste 924.511  72.412.411 78,33 8.774 

Sul 576.410  25.107.616 43,56 7.692 

Brasil 8.514.877 16 9.799.170 19,94 6.473 

           Fonte: ANEEL (2005) 

                                                 
10 Pode-se mostrar que o tempo de duplicação é aproximadamente a razão de 70 pela taxa de crescimento (expressa 
em percentual). 
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Tabela 4.5-2: Quadro socioeconômico do Brasil por unidade da federação 
(2000) 
 

 
PIB 

per capita 
[R$] 

IDH 

Acre 3. 037 0,692 
Alagoas 2. 485 0,633 
Amapá 4. 098 0,751 

Amazonas 6. 668 0,717 
Bahia 3. 680 0,693 
Ceará 2. 794 0,699 

Distrito Federal 14.405 0,844 
Espírito Santo 6.931 0,767 

Goiás 4. 316 0,770 
Maranhão 1. 627 0,647 

Mato Grosso 5.342 0,767 
Mato Grosso do Sul 5.697 0,769 

Minas Gerais 5.925 0,766 
Pará 3.0 41 0,72 

Paraíba 2. 681 0,678 
Paraná 6. 882 0,786 

Pernambuco 3. 673 0,692 
Piauí 1. 872 0,673 

Rio de Janeiro 9.571 0,802 
Rio Grande do Norte 3.343 0,702 
Rio Grande do Sul 8.341 0,809 

Rondônia 4. 065 0,729 
Roraima 3. 417 0,749 

Santa Catarina 7.902 0,806 
São Paulo 9.995 0,814 
Sergipe 3. 310 0,687 

Tocantins 2. 110 0,721 
Brasil 6.473 0,792 

Fonte: ANEEL (2005) 

A partir da  equação (4.5-6) e da Tabela 5.6-6, são calculadas as va riações absolutas 
dos IDH s de cada uni dade da federação para  cada uma das oito simul ações 
consideradas no Capítulo 5 (item 5.5, Tabela 5.5-2). Seus valores finais são indicados 
na Tabela 4.5-3. 
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Tabela 4.5-3: Impactos no IDH 

 1 2 3 4 5 6 7 8 

Acre 0,697 0,697 0,704  0,704  0,698 0,698 0,710 0,709 

Alagoas 0,639 0,639 0,648  0,648  0,642 0,642 0,670 0,669 

Amapá 0,756 0,756 0,763  0,763  0,757 0,757 0,769 0,768 

Amazonas 0,722 0,722 0,729  0,729  0,723 0,723 0,735 0,734 

Bahia 0,699 0,699 0,708  0,708  0,702 0,702 0,730 0,729 

Ceará 0,705 0,705 0,714  0,714  0,708 0,708 0,736 0,735 

Distrito Federal 0,860 0,861 0,880  0,881  0,864 0,865 0,900 0,901 

Espírito Santo 0,770 0,770 0,774  0,773  0,772 0,772 0,781 0,780 

Goiás 0,786 0,787 0,806  0,807  0,790 0,791 0,826 0,827 

Maranhão 0,653 0,653 0,662  0,662  0,656 0,656 0,684 0,683 

Mato Grosso 0,783 0,784 0,803  0,804  0,787 0,788 0,823 0,824 

Mato Grosso do Sul 0,785 0,786 0,805  0,806  0,789 0,790 0,825 0,826 

Minas Gerais 0,769 0,769 0,773  0,772  0,771 0,771 0,780 0,779 

Pará 0,725 0,725 0,732  0,732  0,726 0,726 0,738 0,737 

Paraíba 0,684 0,684 0,693  0,693  0,687 0,687 0,715 0,714 

Paraná 0,788 0,788 0,791  0,791  0,789 0,789 0,796 0,796 

Pernambuco 0,698 0,698 0,707  0,707  0,701 0,701 0,729 0,728 

Piauí 0,679 0,679 0,688  0,688  0,682 0,682 0,710 0,709 

Rio de Janeiro 0,805 0,805 0,809  0,808  0,807 0,807 0,816 0,815 

Rio Grande do Norte 0,708 0,708 0,717  0,717  0,711 0,711 0,739 0,738 

Rio Grande do Sul 0,811 0,811 0,814  0,814  0,812 0,812 0,819 0,819 

Rondônia 0,734 0,734 0,741  0,741  0,735 0,735 0,747 0,746 

Roraima 0,754 0,754 0,761  0,761  0,755 0,755 0,767 0,766 

Santa Catarina 0,808 0,808 0,811  0,811  0,809 0,809 0,816 0,816 

São Paulo 0,817 0,817 0,821  0,820  0,819 0,819 0,828 0,827 

Sergipe 0,693 0,693 0,702  0,702  0,696 0,696 0,724 0,723 

Tocantins 0,737 0,738 0,757  0,758  0,741 0,742 0,777 0,778 

Brasil 0,796 0,796 0,802 0,802 0,798 0,798 0,812 0,811 

Na tabela a cima, supôs-se que o impacto no PI B de cada  macro-regiã o – 
considerando-se os efeitos direto,  indireto e induzido – pode ser apl icado aos estados 
que a compõem. 

Note-se q ue sob a simulação  8 , os estados de G oiás, M ato Grosso d o Sul e Mato 
Grosso devem se beneficiar mui to da expansão da produção de etanol, passando a ter 
IDHs muito próximos ao de São Paulo. O estado de São Pa ulo continua em segundo 
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lugar na classificação, em razão dos ganhos que ainda tem pelo efeito renda. Todos os 
estados d o Sul  saem perden do. J á as unidades da federação que se encontram na 
região Nor deste a presentam g anhos de I DH, que não são suficientes, porém, pa ra 
conduzi-los a posi ções mais  si gnificativas. Pi auí, Maranhão e Al agoas conti nuam os  
estados com IDHs mais baixos no Brasil. Brasília, por ter sido considerada como parte 
da região Centro-Oeste passaria a ter IDH compatível com Portugal. 

Em resumo, os estados de Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso (além de Brasília) 
seriam os grandes ganhadores caso venha a prevalecer no Brasil uma “civi lização da 
biomassa”, c omo costuma dizer o ec onomista Ignac y Sachs, da Escol a de Altos  
Estudos em Ciências Sociais (França) e pesquisador visitante do IEA. 

Como recomendação de política pública, os estados do Sul deveriam ser contemplados 
com medi das c ompensatórias, como  ações para pro mover  crescimento de seus 
setores-chave (usando-se a matriz de insumo produto inter-regional preparada para o 
estudo seria possível dizer quais são eles). 

 
Tabela 4.5-4: IDH das unidades da federação sob a simulação 8 (estimado 
para 2025) 

 IDH 
(2025) 

IDH 
(2000) Posição 

Distrito Federal 0,901 0,844 ↔ 
São Paulo 0,827 0,814 ↔ 

Goiás 0, 827 0,770 ↑ 
Mato Grosso do Sul 0,826 0,769 ↑ 

Mato Grosso 0,824 0,767 ↑ 
Rio Grande do Sul 0,819 0,809 ↓ 

Santa Catarina 0,816 0,806 ↓ 
Rio de Janeiro 0,815 0,802 ↓ 

Paraná 0, 796 0,786 ↓ 
Espírito Santo 0,780 0,767 ↓ 
Minas Gerais 0,779 0,766 ↔ 

Tocantins 0, 778 0,721 ↑ 
Amapá 0, 768 0,751 ↓ 
Roraima 0, 766 0,749 ↓ 
Rondônia 0, 746 0,729 ↓ 

Rio Grande do Norte 0,738 0,702 ↑ 
Pará 0, 737 0,720 ↓ 
Ceará 0, 735 0,699 ↑ 

Amazonas 0, 734 0,717 ↓ 
Bahia 0, 729 0,693 ↔ 

Pernambuco 0, 728 0,692 ↑ 
Sergipe 0, 723 0,687 ↑ 
Paraíba 0, 714 0,678 ↑ 

Acre 0, 709 0,692 ↓ 
Piauí 0, 709 0,673 ↔ 

Maranhão 0, 683 0,647 ↔ 
Alagoas 0, 669 0,633 ↔ 
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5. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS 
RELACIONADOS À PRODUÇÃO EM LARGA ESCALA DE 
ETANOL NO BRASIL 

A quantificação de indicadores socioeconômicos – como renda e emprego – exige 
que as alternativas para aproveitamento energético da biomassa sejam analisadas 
em um contexto mais amplo na economia. Toda a cadeia produtiva, desde a 
extração da biomassa até o uso final dos produtos energéticos, tem de ser 
representada – é necessário se olhar também para longe da roça, além da planta. 

Muitos trabalhos técnico-econômicos em energia consideram apenas as receitas e 
custos como percebidos pelos agentes privados. Entretanto, é importante se 
considerar as externalidades econômicas e ambientais presentes na avaliação de 
empreendimentos em energia. Uma análise de benefício-custo mais abrangente se 
faz necessária, levando-se em consideração os diversos aspectos sociais 
envolvidos. Afinal, a energia é um bem essencial para toda a sociedade, sendo 
importante componente de indicadores de desenvolvimento. 

A intensidade dos impactos socioeconômicos pode variar grandemente dependendo 
do tipo de empreendimento. 

A instalação de um módulo de energia – caldeira e turbo gerador – para geração de 
eletricidade excedente em uma usina de açúcar e álcool é, certamente, 
dispendiosa. Entretanto, em operação, o sistema de geração de energia elétrica 
causará pequenos impactos sobre a renda e emprego. Os setores de produtos 
químicos e peças e equipamentos, por exemplo, irão fornecer os insumos 
necessários às atividades de manutenção (efeito direto). Ao aumentarem a escala 
de operação, tais setores irão também promover a produção em outras indústrias 
ligadas e eles, como extrativa mineral e siderurgia, e assim por diante (efeito 
indireto). Ao todo, mais serviços de capital e mais trabalho serão empregados, 
gerando renda para as famílias, que será gasta no consumo de bens e serviços, a 
ser atendido pela ampliação do nível de atividade em praticamente todos os setores 
da economia (efeito induzido ou renda). 

Em comparação, instalar toda uma usina de açúcar e álcool em uma determinada 
região trará impactos diretos, indiretos e induzidos bem maiores. Localmente, 
haverá um aumento na atividade econômica em muitos setores, como o de serviços 
– comércio, educação, saúde, entre outros –, atraindo famílias para região. Mais 
renda e emprego serão gerados em toda parte e o país ao todo se beneficiará. 

A quantificação dos impactos socioeconômicos diretos, indiretos e induzidos requer 
o emprego de uma metodologia capaz de representar toda a cadeia produtiva da 
economia. Os efeitos podem ser avaliados em diferentes métricas: nível de 
produção setorial, empregos, valor adicionado (PIB), oferta excedente de 
eletricidade, entre outras. O método comumente usado na prática para tal é o 
modelo de insumo-produto. Formulado por Wassily W. Leontief (1906–1999) na 
década de 1930, o modelo de insumo-produto descreve a relação do fluxo circular 
da renda entre os setores produtivos da economia, e vem sendo largamente usado 
em todo o mundo, desde sua concepção, nos mais diversos estudos sobre 
economia aplicada.  
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Este capítulo tem como objetivo aplicar um modelo estendido de insumo-produto 
para produzir indicadores socioeconômicos para a energia da biomassa de cana-de-
açúcar, derivados de uma base de dados econômicos atualizada que inclui os 
principais setores produtivos de interesse. Os indicadores serão então usados para 
quantificar os impactos socioeconômicos sob diversos cenários considerados. Ao 
final, são feitas recomendações de políticas públicas baseadas nos resultados 
obtidos. 

5.1 O modelo básico de insumo-produto 

O modelo básico de insumo-produto pode ser disposto em forma matricial, como 
mostrado na Figura 5.1-1. Os setores produtivos (eventualmente chamados de 
indústrias ou atividades), dispostos como colunas no bloco “setores de destino”, 
despendem em produtos dos outros setores da economia (consumo intermediário, 
matriz Z) e em bens e serviços importados (M), pagam impostos indiretos líquidos 
(T) e remuneram os fatores primários de produção trabalho e serviços de capital 
(valor adicionado a preço básico, W)1. As receitas dos setores ocorrem ao longo das 
linhas do bloco “setores de origem”; cada indústria recebe dos outros setores pelo 
fornecimento de insumos (consumo intermediário, matriz Z), como também dos 
bens e serviços entregues à demanda final (Y), que tem, como componentes 
principais, o consumo das famílias, os gastos do governo, os investimentos e as 
exportações. Em equilíbrio, a economia tem de ter as despesas (soma ao longo das 
colunas do bloco “setores de destino”) iguais às respectivas receitas (soma através 
das linhas do bloco “setores de origem”); essas somas são identificadas pelo vetor 
X (produção total ou valor da produção). O PIB pode ser calculado pelo valor 
adicionado, dado pela soma das componentes T e W. 

As equações do modelo básico de insumo-produto são dadas pelas linhas do bloco 
“setores de origem”, como mostrado na Figura 5.1-1: 

i

n

j
iiiiij XEIGCz =++++∑

=1

 (i = 1, 2, ..., n) (5.1) 

sendo 

ijz : valor despendido pela indústria j na compra do insumo-produzido pelo setor i; 

iC : valor do produto do setor i consumido pelas famílias; 

iG : gastos do governo no produto do setor i; 

iI : valor do produto do setor i destinado ao investimento (formação bruta de 
capital fixo); 

iE : valor do produto do setor i que é exportado; e 

iX : valor total das receitas do setor i. 

 

                                                 
1 O valor adicionado a preço básico inclui os impostos diretos (sobre a produção). 
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Setores de 

destino 
  

Setores 
de 

origem 

Consumo 
intermediário 
(matriz Z ) 

Demanda 
final 
(Y ) 

Produção 
total 
(X ) 

 Importação (M )  

 Impostos indiretos líquidos (T )  

 
Valor adicionado p.b. 

(W ) 
  

 
Produção total 

(X T ) 
  

Figura 5.1-1: O modelo de insumo-produto 

 
A demanda final doméstica do setor i é dada pela soma do consumo das famílias, 
gastos do governo e investimentos: 

iii IGC ++  

A demanda final pelo produto do i-ésimo setor é obtida acrescentando-se o valor 
das exportações: 

iiiii EIGCY +++=  (5.2) 

A equação 5.3 define o coeficiente técnico direto de produção, ija , que é a 

quantidade de insumo do setor i necessária para a produção de uma unidade de 
produto total do setor j, onde jX  é a produção total do setor j: 

j

ij
ij X

z
a =  (5.3) 

Como o modelo de insumo-produto supõe retornos constantes à escala, isto é, as 
funções de produção são lineares e homogêneas de grau 1, os elementos ija  que 

formam a matriz de coeficientes técnicos A não dependem do valor da produção 
jX . 

O destino da produção de um setor i qualquer é dado pelo consumo intermediário 
somado à demanda final. Combinando-se as equações 5.1, 5.2 e 5.3 resulta 
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∑
=

=+
n

j
iijij XYXa

1

 (i = 1,2, ..., n) (5.4) 

Em forma matricial, a equação 5.4 torna-se 

XYAX =+  (5.5) 

em que X e Y são vetores coluna de ordem n × 1 e ][ ijaA =  (n × n) é a matriz dos 

coeficientes técnicos diretos. 

Resolvendo-se a equação matricial 5.5, obtém-se 

( ) YBYAIX =−= −1  (5.6) 

onde ( ) 1−−= AIB  é a matriz de coeficientes técnicos diretos e indiretos, conhecida 
como matriz inversa de Leontief. 

A partir da equação 5.6, pode-se obter a produção total que é necessária para 
satisfazer a demanda final (Y), formada exogenamente. Pode-se, também, avaliar o 
impacto sobre a produção de todos os setores, decorrentes de um choque 
(diminuição ou aumento) na demanda final (MILLER e BLAIR, 1985). 

Como exemplo didático, considere-se a matriz de insumo-produto estimada para o 
Brasil no ano de 20022, agregada em três setores: agropecuária, indústria e 
serviços (Tabela 5.1-1). A área sombreada na tabela corresponde ao chamado 
consumo intermediário (consumo entre os setores produtivos). 

Tabela 5.1-1: Economia brasileira agregada em três setores, em 2002 

Brasil 2002 
[R$ bilhões] 

Agro- 
pecuária 

Indústria Serviços 
Demanda 
final (Y ) 

Demanda 
total (X ) 

Agropecuária 29,71 90,34 6,19 68,56 194,80 
Indústria 37,89 477,83 148,05 578,79 1.242,55 
Serviços 13,33 102,31 246,47 743,81 1.105,91 

Importação 4,16 86,12 34,71 55,57  
Impostos indiretos 4,81 26,65 35,57 79,86  

Trabalho 12,09 108,49 427,50   
Capital 93,01 292,36 178,95   

Impostos diretos – 0,19 58,47 28,48   
Produção (X T ) 194,80 1.242,55 1.105,91   
Empregos [mil] 12.508,4 13.097,7 40.767,1   

Aplicando-se a equação 5.3, a seguinte matriz de coeficientes técnicos diretos (A) é 
obtida (Tabela 5.1-2). 

 

                                                 
2 A estimação da matriz de insumo produto é explicada na seção “Base de dados”, abaixo. 
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Tabela 5.1-2: Matriz de coeficientes técnicos diretos A 

A 
Agro- 

pecuária 
Indústria Serviços 

Agropecuária 0,153 0,073 0,006 
Indústria 0,194 0,385 0,134 
Serviços 0,068 0,082 0,223 

Assim, por exemplo, ao produzir R$ 1, o setor de agropecuária terá que despender 
R$ 0,153, R$ 0,194 e R$ 0,068 em insumos dos setores de agropecuária, indústria 
e serviços, respectivamente. O efeito direto decorrente de um aumento da 
demanda final pelo produto do setor de agropecuária em R$ 1 é dado pela soma de 
R$ 1 (efeito direto inicial), R$ 0,153, R$ 0,194 e R$ 0,068, sendo igual a R$ 1,415. 

A matriz inversa de Leontief, ( ) 1−−= AIB , é mostrada na Tabela 5.1-3. 

Tabela 5.1-3: A matriz inversa de Leontief 

( ) 1−− AI  
Agro- 

pecuária 
Indústria Serviços 

Agropecuária 1,217 0,148 0,034 
Indústria 0,417 1,714 0,298 
Serviços 0,151 0,195 1,321 

A equação 5.6 permite obter os efeitos direto e indireto sobre os níveis de produção 
dos setores produtivos da economia se qualquer uma das componentes da 
demanda final – exportações, gastos do governo, consumo das famílias ou 
investimento – mudar. 

Por exemplo, supor-se que as exportações do setor de agropecuária crescem em R$ 
1. Na terminologia da análise de insumo-produto, diz-se que foi aplicado um 
choque de R$ 1 ao setor de agropecuária. Então os valores da produção de todos os 
setores aumentam como calculado pela equação 5.6: 

⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢

⎣

⎡
=

⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢

⎣

⎡

⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢

⎣

⎡

151,0
417,0
217,1

0
0
1

321,1195,0151,0
298,0714,1417,0
034,0148,0217,1

 

Portanto, para atender a um crescimento de R$ 1 na demanda final pelo produto do 
setor de agropecuária, as produções totais dos setores de agropecuária, indústria e 
serviços terão de aumentar de R$ 1,217, R$ 0,417 e R$ 0,151, respectivamente, 
somando R$ 1,785. Assim, ao todo, a economia terá de produzir R$ 1,785, que é o 
efeito direto e indireto, juntos, resultantes de um choque de R$ 1 no setor de 
agropecuária. Como calculado acima, o efeito direto apenas é de R$ 1,415. 
Conseqüentemente, o efeito indireto é R$ 0,370 nesse caso. 
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A razão entre R$ 1,785 (efeito) e R$ 1 (causa), igual a 1,785, é chamada 
multiplicador de produção, correspondente ao setor de agropecuária. Os 
multiplicadores que captam os efeitos direto e indireto envolvidos na cadeia 
produtiva são chamados multiplicadores tipo I. Analogamente, os multiplicadores 
de produção dos setores indústria e serviços são 2,057 e 1,653, respectivamente. 
Pode-se notar que os multiplicadores de produção são dados pela soma das linhas 
da matriz inversa de Leontief, B. 

É possível, também, avaliar o chamado efeito induzido (ou efeito-renda), que 
corresponde ao acréscimo no nível de produção dos setores, devido ao aumento no 
consumo das famílias propiciado pelo ganho de renda resultante da remuneração 
dos fatores trabalho e capital. 

Como visto acima, se as exportações do produto da agropecuária aumentarem em 
R$ 1, os efeitos direto e indireto sobre os níveis de produção dos setores 
agropecuária, indústria e serviços são dados pelos multiplicadores de produção, 
respectivamente R$ 1,217, R$ 0,417 e R$ 0,151. Quando acionados, esses setores 
irão remunerar os fatores primários mão-de-obra e serviços de capital, que 
constituem a renda das famílias (trabalhadores e capitalistas). As famílias alocam a 
renda no consumo dos bens e serviços produzidos pela economia, o que leva a um 
aumento imediato no nível de produção de todos os seus setores. O ciclo, então, se 
repete, indefinidamente, até que as perturbações resultantes se tornem 
desprezíveis. Agregando-se as sucessivas alterações no nível de produção de cada 
um dos setores, chega-se ao chamado efeito induzido ou efeito renda. 

Suponha-se, novamente, que as exportações do produto da agropecuária 
aumentam em R$ 1. Para se calcular matematicamente o efeito induzido, é 
necessário tornar as famílias endógenas ao modelo de insumo-produto. As famílias 
passam a ser tratadas como um setor adicional na economia. Seus gastos serão 
dados pelo vetor de consumo que consta da demanda final. Suas receitas são 
calculadas subtraindo-se parte dos pagamentos pelos serviços de capital (resto do 
capital) da remuneração dos fatores de produção. Os dispêndios são menores que 
os ganhos na Tabela 5.1-4, pois as famílias poupam um percentual – 5% no 
exemplo dado – de suas receitas. 

Deve-se notar que as linhas “trabalho” e “capital”, na Tabela 5.1-1, e “famílias” e 
“resto do capital”, na Tabela 5.1-4, têm soma igual. A linha “resto do capital” da 
Tabela 5.1-4 é a parcela do valor adicionado que não é distribuída às famílias, 
podendo ser interpretada como investimentos e custos de depreciação. 

Repetindo-se os mesmos passos vistos anteriormente para o cálculo dos 
multiplicadores do tipo I, pode-se obter a matriz inversa de Leontief 
correspondente à tabela 5.1-4, levando à Tabela 5.1-5. 
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Tabela 5.1-4: Tabela de transações com as famílias como setor, para o 
Brasil, em 2002 

Brasil 2002 
[R$ bilhões] 

Agro- 
pecuária 

Indústria Serviços Famílias 
Resto da 
demanda 

final 

Demanda 
total (X ) 

Agropecuária 29,71 90,34 6,19 41,60 26,97 194,80 
Indústria 37,89 477,83 148,05 216,92 361,87 1.242,55 
Serviços 13,33 102,31 246,47 429,65 314,16 1.105,91 
Famílias 57,28 250,55 514,46    

Importação 4,16 86,12 34,71 28,07 27,49  
Impostos indiretos 4,81 26,65 35,57 64,94 14,92  
Resto do capital 47,82 150,30 92,00    
Impostos diretos – 0,19 58,47 28,48    
Produção (X T ) 194,80 1.242,55 1.105,91 781,17   
Empregos [mil] 12.508,4 13.097,7 40.767,1    

Tabela 5.1-5: A matriz inversa de Leontief para o cálculo dos 
multiplicadores tipo II 

( ) 1−− AI  
Agro- 

pecuária 
Indústria Serviços Famílias 

Agropecuária 1,341 0,265 0,200 0,242 
Indústria 1,076 2,331 1,178 1,285 
Serviços 0,936 0,929 2,370 1,531 
Famílias 1,046 0,980 1,399 2,042 

A equação 5.6 torna-se, agora, 
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046,1
936,0
076,1
341,1

0
0
0
1

042,2399,1980,0046,1
531,1370,2929,0936,0
285,1178,1331,2076,1
242,0200,0265,0341,1

 

O resultado acima mostra que, para atender a um aumento de R$ 1 do produto da 
agropecuária, no resto da demanda final – exportações, gastos do governo ou 
investimento –, as produções totais dos setores de agropecuária, indústria e 
serviços terão de aumentar, pela ordem, em R$ 1,341, R$ 1,076 e R$ 0,936, 
somando R$ 3,353. O quociente entre R$ 3,353 (efeito) e R$ 1 (causa), igual a 
3,353, é chamado multiplicador de produção do tipo II, correspondente ao setor de 
agropecuária, captando os efeitos direto, indireto e induzido decorrentes do choque 
de R$ 1 no setor de agropecuária. Como mostrado acima, os efeitos direto e 
indireto correspondem a R$ 1,785. Portanto, o efeito induzido, isoladamente, é R$ 
1,568, mostrando claramente que não se pode ignorá-lo em análises de impacto. 
Analogamente, os multiplicadores do tipo II para os setores da indústria e de 
serviços são, respectivamente, 3,525 e 3,748. 

Além dos efeitos sobre o nível de produção setorial, podem ser quantificados, 
também, os impactos sobre empregos, PIB e outros indicadores, como, por 
exemplo, emissões de gases de efeito estufa. 
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Os impactos sobre o pessoal ocupado (empregos) são obtidos multiplicando-se os 
níveis de produção resultantes de uma dada alteração na demanda final pelos 
respectivos coeficientes técnicos diretos de empregos, calculados de forma 
semelhante à equação 5.3. Pode-se mostrar, por exemplo, que um aumento de R$ 
1 bilhão nas exportações do produto da agropecuária resulta em um acréscimo de 
131.953 postos de trabalho, considerando os efeitos direto, indireto e induzido. 

Os impactos sobre o valor adicionado (PIB) são medidos de forma análoga. Basta 
lembrar que o PIB setorial nada mais é que a soma dos impostos (receitas do 
governo) com as remunerações dos fatores primários de produção. Por exemplo, o 
valor adicionado para o setor de agropecuária em 2002 foi de R$ 109,72 bilhões, 
que é a soma de R$ 4,81 bilhões, R$ 12,09 bilhões, R$ 93,01 bilhões e R$ – 0,19 
bilhão (subsídio) (Tabela 5.1-1). Portanto, o coeficiente técnico direto do PIB para o 
setor de agropecuária é 109,72/194,80 = 0,563. Pode-se mostrar que, ao 
aumentar as exportações do produto do setor agropecuário em R$ 1 bilhão, o PIB 
cresceria em R$ 1,746 bilhão, levando-se em consideração os efeitos direto, 
indireto e induzido. 

Em resumo, embora de concepção simples, o modelo de insumo-produto é capaz 
de capturar os efeitos direto, indireto e induzido, de alterações na demanda final, 
nem sempre intuitivos, em toda a estrutura produtiva da economia. 

A seguir, é descrito o método aqui construído para a análise de impactos 
socioeconômicos, que traz avanços significativos em relação ao modelo básico de 
insumo-produto. 

5.2 O modelo estendido de insumo-produto 

Os impactos socioeconômicos foram avaliados através de um modelo estendido de 
insumo-produto especialmente construído para atender as características do 
sistema econômico abordado aqui. 

O modelo de insumo-produto desenvolvido por Leontief na década de 1930 
apresenta uma estrutura matemática simples e, assim, apresenta-se como 
ferramenta prática, própria para se analisar as ligações intersetoriais na economia. 
Como já discutido anteriormente, ele pode ser aplicado, por exemplo, para se 
avaliar os impactos, em toda a cadeia produtiva, de mudanças na demanda final. 

Na prática, os setores econômicos tipicamente produzem diferentes bens e 
serviços. A indústria sucroalcooleira, por exemplo, produz açúcar, álcool e também 
excedentes de eletricidade. Além disso, é comum que um setor econômico disponha 
de uma variedade de opções tecnológicas. Assim, a cana-de-açúcar pode ser 
colhida manualmente ou através de máquinas colhedoras e o álcool pode ser 
produzido em destilarias anexas ou autônomas. 
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Entretanto, em seu formato básico, o modelo de insumo-produto não considera a 
possibilidade de produção conjunta nem permite a representação de setores usando 
diferentes tecnologias na obtenção de um mesmo bem ou serviço. Foi necessário, 
então, construir-se um modelo de insumo-produto com produção conjunta e 
tecnologias mistas, com o construto teórico sugerido por CUNHA (2005), o que 
permite, entre outras coisas, estudar os efeitos sobre o emprego da mecanização 
da colheita de cana-de-açúcar, uma questão social importante no Brasil. 

Os setores de cana-de-açúcar e etanol são representados pela tecnologia linear, 
que permite combinar os insumos em qualquer proporção. Os setores restantes são 
caracterizados pela tecnologia Leontief usual. Os níveis das atividades para os 
setores de tecnologia linear são fixados exogenamente, evitando o uso de 
ferramentas matemáticas mais complicadas, como modelos computáveis de 
equilíbrio geral (SCARAMUCCI et al., 2005). 

O modelo estendido de insumo-produto é explicado em detalhes, a seguir. Por 
simplicidade, suponha-se uma economia agregada em oito setores de produção: 

• S1: cana-de-açúcar colhida manualmente; 
• S2: cana-de-açúcar colhida mecanicamente; 
• S3: geração de eletricidade pelo sistema hidrotérmico de potência existente; 
• S4: geração de excedentes de eletricidade do bagaço de cana-de-açúcar; 
• S5: cana-de-açúcar (total); 
• S6: eletricidade (total); 
• S7: álcool; 
• S8: resto da economia. 

Esses setores são mostrados na matriz de transações disposta na Tabela 5.2-1. 

A Tabela 5.2-1 também contém: 

• iY : demanda final pelo produto do setor i; 
• iX : valor da produção do setor i; 
• jW : agregado de importações, impostos e pagamentos dos fatores de produção 

(mão-de-obra e serviços de capital) usados no setor j. 
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Tabela 5.2-1: Tabela de transações para o modelo estendido de insumo-
produto 

 S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 Y X 

S1     1X      1X  

S2     2X      2X  

S3      3X     3X  

S4      4X     4X  

S5 151Xa  252Xa  353Xa  454Xa    757Xa  858Xa  5Y  5X  

S6 161Xa  262Xa  363Xa  464Xa    767Xa  868Xa  6Y  6X  

S7 171Xa  272Xa  373Xa  474Xa    777Xa  878Xa  7Y  7X  

S8 181Xa  282Xa  383Xa  484Xa    787Xa  888Xa  8Y  8X  

W 11XaW  22XaW  33XaW  44XaW    77XaW  88XaW  WY   
TX  1X  2X  3X  4X  5X  6X  7X  8X    

As transações na Tabela 5.2-1 são expressas em termos dos coeficientes técnicos 
ija . 

Por construção, a cana-de-açúcar e eletricidade fornecidas, como insumos, aos 
setores S1–S4 e S7 e demanda final, são produzidos, respectivamente, por S5 (cana-
de-açúcar total) e  S6 (eletricidade total). É importante notar que toda a produção 
de S1 (cana-de-açúcar colhida manualmente) e S2 (cana-de-açúcar colhida 
mecanicamente) é alocada no consumo intermediário do setor S5. Analogamente, 
para a eletricidade, toda a produção de S3 e S4 é usada somente no setor S6.  

A tecnologia usada nos setores S5 e S6 é linear, significando que os insumos 
necessários podem ser combinados em qualquer proporção. Já os setores restantes 
são descritos pela tecnologia Leontief usual. É esse o artifício que permite que um 
mesmo bem – no caso cana-de-açúcar ou eletricidade – possa ser produzido por 
múltiplos setores com tecnologias distintas. 

O modelo estendido de insumo-produto pode incluir, também, a possibilidade de 
produção conjunta. Nesse caso, supõe-se que a produção de eletricidade de bagaço 
é uma fração do valor da produção do setor de álcool (S7). O parâmetro referente à 
relação de proporcionalidade entre os valores da produção dos setores S3 e S7 pode 
ser alterado, permitindo, assim, simular a penetração da eletricidade excedente 
gerada pelo setor de álcool. 

As relações econômicas representadas na Tabela 5.2-1 podem ser formuladas 
matematicamente, como mostrado abaixo. 

A tecnologia usada no setor cana-de-açúcar total (S5) é linear e, então, 

5151 XX δ=  (5.7) 

5252 XX δ=  (5.8) 
12515 =+ δδ , 1,0 2515 ≤≤ δδ . 
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Segue-se que 

( ) 55251521 XXXX =+=+ δδ  

significando que o setor S5 despende todo o valor da produção com a eletricidade 
gerada pelos setores S1 e S2 (condição associada à coluna de S5 na Tabela 5.2-1).  

Assim, o produto do setor S5 pode ser obtido combinando-se os insumos de S1 e S2 
em qualquer proporção, dada por 15δ  e 25δ . Os parâmetros de composição setorial 

15δ  e 25δ  são fixados exogenamente na construção dos cenários considerados. Por 
exemplo, se toda cana-de-açúcar é colhida mecanicamente, então 015 =δ  e 

125 =δ . Obviamente, para os setores consumindo cana-de-açúcar, não importa 
qual tecnologia (S1 ou S2) foi empregada em sua produção. 

Analogamente, para o setor de eletricidade total (S6), tem-se: 

643 XXX =+  (5.9) 

Porém, a composição setorial de S6 não pode ser dada exogenamente, pois a 
geração de eletricidade de bagaço depende da produção de álcool: 

7474 XX δ=  (5.10) 

O modelo básico de insumo-produto se aplica às linhas correspondentes aos setores 
S5, S6, S7 e S8 na tabela de transações: 

⎪
⎪
⎩

⎪⎪
⎨

⎧

=++++++
=++++++
=++++++
=++++++

88888787484383282181

77878777474373272171

66868767464363262161

55858757454353252151

XYXaXaXaXaXaXa
XYXaXaXaXaXaXa
XYXaXaXaXaXaXa
XYXaXaXaXaXaXa

 (5.11) 

Substituindo-se as equações (5.7), (5.8), (5.9) e (5.10) em (5.11) vem 

( ) ( )
( ) ( )
( ) ( )
( ) ( )⎪
⎪
⎩

⎪⎪
⎨

⎧

=++++−+++
=++++−+++
=++++−+++
=++++−+++

8888878747844783683525821581

7787877747744773673525721571

6686876747644763663525621561

5585875747544753653525521551

XYXaXaaaXaXaa
XYXaXaaaXaXaa
XYXaXaaaXaXaa
XYXaXaaaXaXaa

δδδδ
δδδδ
δδδδ
δδδδ

(5.12) 

O sistema (5.12) é semelhante ao sistema (5.4), tendo, como variáveis exógenas, 
5Y , 6Y , 7Y  e 8Y , sendo endógenas 5X , 6X , 7X  e 8X . Os parâmetros 15δ  e 25δ  

servem para determinar diretamente a composição setorial de S5. Já a formação do 
parâmetro 47δ  é um pouco mais complexa. Seu valor depende do percentual das 

destilarias de álcool que geram excedentes de eletricidade. Mas 47δ  deriva também 

do rendimento de eletricidade excedente por unidade de cana-de-açúcar moída na 
produção de álcool. 

Em forma matricial, (5.12) torna-se 
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XYXA =+  

onde 

( ) ( )
( ) ( )
( ) ( )
( ) ( ) ⎥

⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢
⎢

⎣

⎡

++−+
++−+
++−+
++−+

=

88

78

68

58

87478447838325821581

77477447737325721571

67476447636325621561

57475447535325521551

a
a
a
a

aaaaaa
aaaaaa
aaaaaa
aaaaaa

A

δδδδ
δδδδ
δδδδ
δδδδ

 

⎥
⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢
⎢

⎣

⎡

=

8

7

6

5

X
X
X
X

X  

⎥
⎥
⎥
⎥

⎦

⎤

⎢
⎢
⎢
⎢

⎣

⎡

=

8

7

6

5

Y
Y
Y
Y

Y  

Portanto, os valores da produção para os setores S5, S6, S7 e S8 são dados por 

( ) YAIX
1−

−=  (5.13) 

A matriz de coeficientes técnicos para o modelo estendido de insumo-produto 
(agregado) correspondente ao ano base de 2002 é dada na Tabela 5.2-2. Ela é 
derivada da base de dados mostrada no Apêndice D. 

Deve-se notar que 155115 δ== XXa  e 255225 δ== XXa , de (5.7) e (5.8), 
respectivamente. Também 

6

747
36 1

X
X

a
δ

−=  

6

747
46 X

X
a

δ
=  

de (5.9) e (5.10). Assim, os coeficientes técnicos 36a  e 46a  são endógenos. 

Na Tabela 5.2-2, M representa importações, VA é o valor adicionado e PO é o 
pessoal ocupado (número de empregos formais e informais) (a unidade de L é 1/R$ 
1.000). 

A Tabela 5.2-3 mostra a matriz A  para o caso base, caracterizado por 15δ  = 73% 
(colheita manual), 25δ  = 27% (colheita mecânica) e 47δ  = 0 (significando que a 
geração de eletricidade excedente por unidade de valor da produção no setor de 
álcool é zero). 
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Tabela 5.2-2: Matriz de coeficientes tecnológicos do modelo estendido de 
insumo-produto 

 S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 X 

S1     15a     1X  

S2     25a     2X  

S3      36a    3X  

S4      46a    4X  

S5 0,0651 0,0695 0,0000 0,0000   0,4053 0,0017 5X  

S6 0,0000 0,0000 0,0186 0,0000   0,0000 0,0091 6X  

S7 0,0000 0,0000 0,0001 0,0000   0,0000 0,0039 7X  

S8 0,4078 0,4999 0,2395 0,1413   0,1936 0,4099 8X  

M 0,0261 0,0228 0,0294 0,0000   0,0038 0,0491  

VA 0,5010 0,4078 0,7124 0,8587   0,3972 0,5264  

PO 0,0622 0,0103 0,0018 0,0035   0,0029 0,0263  

TX  1X  2X  3X  4X  5X  6X  7X  8X   

Tabela 5.2-3: Matriz A  para o caso base 

 S5 S6 S7 S8 

S5 0,0663 0,0000 0,4053 0,0017 

S6 0,0000 0,0186 0,0000 0,0091 

S7 0,0000 0,0001 0,0000 0,0039 

S8 0,4326 0,2395 0,1936 0,4099 

Mudanças tecnológicas podem ser simuladas alterando-se os parâmetros 15δ , 25δ  e 

47δ . Por exemplo, para medir os impactos da mecanização na colheita de cana-de-
açúcar, basta fixar 15δ  = 0 e 25δ  = 1 e comparar o resultado com o caso base. 
Analogamente, para se introduzir todo o potencial de geração de eletricidade de 
bagaço no setor de álcool, faz-se 47δ  = 0,0396 (supondo-se que cada tonelada de 
cana-de-açúcar processada na obtenção de álcool é capaz de produzir 40 kWh de 
eletricidade excedente). 

Aplicando-se um “choque paramétrico” dado por 15δ  = 0% (colheita manual), 

25δ  = 100% (colheita mecânica) e 47δ  = 0,0396, então A  torna-se como mostrado 
na Tabela 5.2-4. 
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Tabela 5.2-4: Matriz A  para o caso de colheita mecanizada 

 S5 S6 S7 S8 

S5 0,0695 0,0000 0,4053 0,0017 

S6 0,0000 0,0186 -0,0007 0,0091 

S7 0,0000 0,0001 0,0000 0,0039 

S8 0,4999 0,2395 0,1898 0,4099 

Pode-se observar que somente as colunas de S5 e S7 se modificam. S5 corresponde 
agora à coluna para S2 na Tabela 5.2-2, pois toda a cana-de-açúcar agora é colhida 
mecanicamente. 

Os valores de calibragem para 2002 são exibidos na Tabela 5.2-5. 

Tabela 5.2-5: Valor da produção, valor adicionado, pessoal ocupado e 
eletricidade em 2002 

 S5 S6 S7 S8 Total 

Valor da produção 
[R$ bilhão] 

9,41 23,10 11,50 2.499,25 2.543,26 

Valor adicionado 
[R$ bilhão] 

4,48 16,46 4,57 1.315,56 1.341,06 

Pessoal ocupado 
[1.000] 

453,00 41,40 33,07 65.845,73 66.373,20 

Eletricidade 
[TWh] 

0,00 6,03 0,00 318,33 324,37 

Com a alteração nos coeficientes tecnológicos, mudam, em todos os setores, o 
valor da produção, o PIB, o pessoal ocupado e o consumo de eletricidade. As 
variações previstas pelo modelo estendido de insumo-produto são mostradas na 
Tabela 5.2-6. 

Tabela 5.2-6: Variações absolutas do valor da produção, valor adicionado, 
pessoal ocupado e eletricidade 

 S5 S6 S7 S8 Total 

Valor da produção 
[R$ bilhão] 

0,04 0,00 0,00 1,08 1,07 

Valor adicionado 
[R$ bilhão] 

-0,62 0,07 0,00 0,54 -0,01 

Pessoal ocupado 
[1.000] 

-355,75 0,76 0,01 27,10 -327,89 

Eletricidade 
[TWh] 

0,00 -0,12 0,00 0,13 0,01 
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Os valores da produção resultantes são calculados pela equação (5.13), usando a 
matriz de coeficientes diretos dada na Tabela 5.2-4, supondo-se que o vetor de 
demanda final seja o mesmo observado no caso base. As linhas de valor adicionado 
e pessoal ocupado são obtidas multiplicando-se os respectivos coeficientes técnicos 
(Tabela 5.2-2) pelos valores da produção correspondentes. Finalmente, o consumo 
de eletricidade foi determinado pela razão entre seu valor monetário e o preço 
médio da energia elétrica no ano base. 

O setor de cana-de-açúcar (S5) perde 355.750 empregos (cortadores manuais 
basicamente), uma queda de 79% (!), mas os setores restantes (S6, S7 e S8) tem 
um ganho de 27.870 postos de trabalho. Ao todo, são perdidos 327.890 empregos. 

Como se pode perceber, o modelo estendido de insumo-produto pode ser uma 
ferramenta valiosa para a análise de impactos socioeconômicos de sistemas de 
produção tecnologicamente diversificados. 

5.3 Base de dados 

A construção de uma base de dados é freqüentemente a tarefa que mais exige 
cuidado e dedicação na modelagem de insumo-produto. Nas palavras de LEONTIEF 
(1989) [tradução dos autores]: 

Teorizar requer inspiração e conhecimento técnico, enquanto o 
levantamento de dados – particularmente para a implementação de 
modelos de grande porte – necessita muito suor e lágrimas e sempre 
grandes quantias de dinheiro. Deparamo-nos freqüentemente com uma 
superprodução de modelos e um subinvestimento – intelectual e 
financeiro – na compilação das bases de dados necessárias à sua 
implementação. (LEONTIEF, 1989) 

A estrutura matemática de um modelo de insumo-produto é razoavelmente simples 
e sua precisão depende sobremaneira do acerto dos dados usados. 

Inicialmente, foi estimada uma matriz de insumo-produto (MIP) para o ano de 
2002, contendo 42 setores e 80 produtos, através de um método próprio de 
atualização, usando dados preliminares das contas nacionais fornecidos pelo IBGE. 
Em seguida, os setores cana-de-açúcar, arroz em casca, álcool, geração de 
eletricidade, transmissão e distribuição de eletricidade, beneficiamento de arroz, 
indústria da madeira e gasoálcool (terminologia adotada pelo IBGE para a chamada 
gasolina C) foram desagregados, baseando-se em informações detalhadas de 
engenharia obtidas de expertos e publicações especializadas. 

As MIPs mais recentes publicadas pelo IBGE referem-se ao ano de 1996. 
Entretanto, o IBGE fornece informações sobre transações avaliadas a preço de 
consumidor para anos mais recentes (atualmente até 2002 na forma consolidada) 
em seu sistema de contas nacionais (IBGE, 2005). Essas tabelas podem ser usadas 
para estimar uma MIP para 2002, como descrito abaixo. 

No Brasil, as MIPs são compiladas presentemente de 15 tabelas dispostas no 
formato produto-setor, como mostrado na Tabela 5.3-1. 
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O IBGE fornece o conjunto completo de tabelas para os anos 1985 e 1990–1996. 
No entanto, para o período 1997–2002, somente as matrizes 1 e 2 se encontram 
disponíveis.3 O exercício de atualização consiste em obter estimativas para as 
tabelas restantes, usando a MIP completa de 1996 e as tabelas 1 e 2 para 1997–
2002. 

As tabelas 3–15 têm 80 linhas (produtos) e 48 colunas (os 42 setores classificados 
pelo IBGE, o chamado dummy financeiro4 e as cinco componentes da demanda final 
– exportação, gastos do governo, consumo das famílias, formação bruta de capital 
fixo (investimento) e variação de estoque). As classificações padronizadas do IBGE 
para setores e produtos são indicadas nos Apêndices A e B, respectivamente. O 
problema consiste, portanto, em estimar 80×48×13 = 49.920 valores 
correspondentes às transações realizadas em um dado ano. 

Tabela 5.3-1: As tabelas do sistema de contas nacionais no Brasil 

1 Tabela de recursos 
2 Tabela de usos a preço de consumidor 
3 Tabela de usos de domésticos a preço básico 
4 Tabela de usos de importados a preço básico 
5 Tabela de imposto de importação 
6 Tabela de ICMS sobre domésticos 
7 Tabela de ICMS sobre importados 
8 Tabela de IPI/ISS sobre domésticos 
9 Tabela de IPI/ISS sobre importados 
10 Tabela de margem de comércio sobre domésticos 
11 Tabela de margem de comércio sobre importados 
12 Tabela de margem de transporte sobre domésticos 
13 Tabela de margem de transporte sobre importados 
14 Tabela de margem e outros impostos sobre domésticos 
15 Tabela de margem e outros impostos sobre importados 

Obviamente, pode haver várias maneiras de se atualizar as MIPs para o Brasil. Por 
exemplo, o método ad-hoc sugerido por GUILHOTO e SESSO (2005) distribui em cada 
linha os totais de importações, impostos e margens sobre os produtos (obtidos da 
tabela 1), usando, como referência, os valores observados na tabela 2 das 
transações a preço de consumidor. Contudo, esse método, apesar de simples, pode 
produzir resultados inesperados. O método de múltiplas proporções de correção 
(MPC), usado aqui, se baseia na hipótese que as mudanças nos coeficientes 
técnicos podem ser aproximadas pelas correspondentes alterações dos valores das 
transações extraídos da tabela 2 (avaliadas a preço de consumidor). Isso é 
explicado detalhadamente em CUNHA e SCARAMUCCI (2006). 

Em modelos de insumo-produto se supõe que há uma correspondência biunívoca 
entre setores e produtos. Entretanto, a matriz de produção fornecida pelo IBGE 
mostra setores produzindo mais de um produto. Conseqüentemente, foi necessário 
obter antes uma MIP normalizada considerando que cada setor produz apenas um 
produto. Foram adotadas a abordagem setor-setor e a hipótese de tecnologia 
baseada na indústria (MILLER e BLAIR, 1985). 

                                                 
3 As tabelas 1 e 2 de 2003 encontram-se ainda sob revisão do IBGE. 
4 O dummy financeiro é usado pelo IBGE para a correção do PIB. 
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A chamada hipótese setor-setor considera que em cada setor os produtos 
(primários e secundários) são obtidos usando os mesmos insumos nas mesmas 
proporções, mas em quantidades que são proporcionais ao valor da produção. Os 
erros introduzidos por esse processo de normalização não são significantes, pois os 
produtos primários constituem cerca de 90% do total da produção em 40 dos 42 
setores detalhados nas matrizes do IBGE. 

O detalhamento dos setores de energia envolvidos foi feito a seguir.  

Os setores cana-de-açúcar, arroz em casca, álcool, geração de eletricidade, 
transmissão e distribuição de eletricidade, beneficiamento de arroz, indústria da 
madeira e gasoálcool foram então desagregados das indústrias em que aparecem 
nas MIPs publicadas pelo IBGE. Cana-de-açúcar e arroz em casca se encontram no 
setor de agropecuária. O álcool é incluído no setor de elementos químicos. Os 
setores de eletricidade são parte dos serviços industriais de utilidade pública 
(SIUP). Finalmente, gasoálcool está do setor de comércio. Os 50 setores produtivos 
que compõe a base de dados são exibidos no Apêndice C. 

A desagregação de um setor requer informações sobre o consumo intermediário, 
importações, impostos e remuneração dos fatores primários (serviços de capital e 
mão-de-obra). 

O açúcar e álcool são incluídos entre os produtos classificados pelo IBGE, como 
indicado no Apêndice B, de forma que as linhas correspondentes da tabela de uso 
no formato produto-setor foram mantidas na matriz normalizada. 

Um procedimento de abertura setorial confiável e bastante comum consiste em 
identificar os principais insumos usados pelo setor a ser desagregado e obter 
estimativas de engenharia – consultando expertos e publicações especializadas – a 
respeito das proporções do valor de cada de cada um em relação ao custo total 
(coeficientes técnicos), o que dá uma estimativa inicial da coluna de consumo 
intermediário. O passo seguinte é subtrair essa coluna  do setor de origem, 
verificando se nenhuma componente resulta negativa, o que pode acontecer 
eventualmente. Se isso não ocorrer, a desagregação estará concluída; caso 
contrário, é necessário reavaliar os coeficientes técnicos que produziram os valores 
negativos, e assim sucessivamente. 

Todo o procedimento de inserção do tipo ascendente (bottom-up) acima descrito 
não exige ajustes numéricos subseqüentes, pois a desagregação – tanto das linhas 
quanto das colunas – foi obtida por subtração, mantendo, assim, a MIP equilibrada. 

No Brasil, a cana-de-açúcar pode ser colhida manualmente ou através máquinas 
colhedoras e o álcool pode ser produzido em destilarias anexas ou autônomas. 
Essas diferentes tecnologias foram consideradas na base de dados. 

Finalmente, a base de dados foi calibrada para ser consistente com os principais 
indicadores socioeconômicos observados em 2002, como o número de empregos e 
o rendimento médio de cada trabalhador. Observadas algumas inconsistências, fez-
se necessário verificar com os especialistas consultados a exatidão das informações 
prestadas; em alguns casos, erros foram, de fato, identificados. Dessa forma, o 
procedimento de calibragem também serviu para ajudar os expertos a produzirem 
sistematicamente informações mais confiáveis. 
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Para a calibragem do modelo, foram usados os seguintes parâmetros que se supôs 
válidos para 2002: 

• Modo de colheita da cana-de-açúcar: 27% mecanizada5 e 73% manual; 
• Produção de cana-de-açúcar no Brasil: 320,65 milhões de toneladas, sendo 

15,7% na região Norte-Nordeste e 84,3% na região Centro-Sul; 
• Pessoal ocupado na produção de cana-de-açúcar: 58,7% na região Norte-

Nordeste e 41,3% na região Centro-Sul; 
• Rendimento médio obtido por trabalhador na produção de cana-de-açúcar: o da 

região Norte-Nordeste é 41,7% do correspondente à região Centro-Sul; 
• Destilarias de álcool: 15% autônomas e 85% anexas (em volume de produção)6. 

Os coeficientes diretos obtidos são mostrados no Apêndice D. Pode-se observar que 
a razão entre os coeficientes de emprego da colheita manual e mecanizada é cerca 
de 6. Produzir R$ 100.000 de cana-de-açúcar requer seis trabalhadores no modo 
manual ou apenas um se a colheita for mecanizada. 

5.4 O modelo de insumo-produto inter-regional 

As aplicações iniciais do modelo de insumo-produto foram feitas nos Estados Unidos 
para analisar os impactos sobre alguns setores da economia decorrentes das 
mudanças esperadas ao final da II Guerra Mundial. Nos últimos anos, o interesse 
na análise econômica em nível regional induziu modificações no modelo de insumo-
produto para que se pudesse atender às particularidades dos problemas regionais 
(MILLER E BLAIR, 1985). 

Em trabalhos sobre economia aplicada, é importante tecer as análises em três 
níveis: o nacional, o regional e o setorial. Na primeira fase do presente estudo, a 
avaliação dos impactos socioeconômicos, decorrentes do aumento das exportações 
de etanol em 104,55 bilhões de litros ao ano foi mensurada no nível nacional, 
capturando-se os efeitos diretos, indiretos e induzidos sobre o nível da atividade, 
valor adicionado e empregos em toda a cadeia produtiva agregada em 45 setores. 
Completando esta tarefa, na segunda fase do projeto a análise nacional é estendida 
ao nível regional, compreendendo os impactos nas 5 macro-regiões do Brasil 
(regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul). 

O modelo de insumo-produto inter-regional possui praticamente a mesma 
concepção teórica do modelo de insumo-produto para uma única região, como 
apresentado na seção 5.1. Para facilitar seu entendimento, imagine-se a economia 
nacional dividida em duas regiões, região Sudeste (SE) e resto do Brasil (RB), e 
agregada em três setores: agropecuária (agp), indústria (ind) e serviços (svc), 
como mostra a Tabela 5.4-1. 

                                                 
5 Estima-se que o percentual de colheita mecanizada tenha atingido 35% para a safra de 2005-2006. 
6 De um total de 318 usinas existentes em 2002, 199 tinham destilarias anexas, 104 eram autônomas e apenas 15 
produziam somente açúcar. 
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A tabela de transações é um retrato agregado da economia brasileira em 2002, 
obtido a partir de uma matriz de insumo-produto estimada para as 5 regiões do 
país agregada em 46 setores em cada região. O processo de construção da matriz 
inter-regional é apresentado na seção posteriormente. 

Tabela 5.4-1: Tabela de transações inter-regional 

Brasil 
2002 

[R$ bilhões] 

agp 
(SE) 

Ind 
(SE) 

svc 
(SE) 

agp 
(RB) 

ind 
(RB) 

svc 
(RB) 

Demanda 
Final (Y) 

Demanda 
total (X ) 

agp (SE) 9,269 31,684 1,578 0,001 3,987 0,095 23,638 70,251 
ind (SE) 14,144 263,952 69,156 9,291 39,130 17,794 322,527 735,994 
svc (SE) 5,079 53,685 85,899 2,133 10,393 17,942 452,610 627,740 
agp (RB) 0,042 8,635 0,900 20,457 46,036 3,556 44,923 124,550 
ind (RB) 0,135 20,085 3,895 14,293 154,353 57,529 256,267 506,556 
agp(RB) 0,073 6,330 2,639 6,011 32,202 66,087 364,824 478,167 

Importação 
(M) 

1,474 53,440 16,614 2,685 32,682 16,832 56,827  

Valor 
adicionado 

(VA) 
40,035 298,182 477,059 69,679 187,773 298,333 4,966  

Produção 
(X T ) 

70,251 735,994 627,740 124,550 506,556 478,167   

Empregos 
[milhão] 2,403 7,095 22,295 10,105 6,003 18,472   

 

A área sombreada da tabela de transações corresponde ao consumo intermediário 
setorial, Y representa a demanda final, M as importações, VA o valor adicionado, PO 
o pessoal ocupado (empregos formais e informais) e X o valor da produção. 

Observe-se que cada um dos três setores, em cada uma das duas regiões, está em 
equilíbrio (lucro econômico zero). Por exemplo, o setor da indústria (ind) na região 
Sudeste (SE) produziu, em 2002, R$ 735,994 bilhões. As despesas desse setor 
aparecem na respectiva coluna, e suas receitas na linha correspondente. O 
consumo intermediário do setor é de R$ 384,372 bilhões, dos quais R$ 35,051 
bilhões (9,1%) são provenientes do resto do Brasil.  

Na matriz inter-regional é possível identificar, além do consumo inter-setorial, qual 
a região de origem do consumo intermediário dos setores da economia. A partir da 
matriz de transações, podem-se calcular os coeficientes técnicos diretos como 
descrito no modelo para uma única região. No exemplo considerado, a matriz A de 
coeficientes técnicos é mostrada na Tabela 5.4-2: 

Tabela 5.4-2: Exemplo de matriz de coeficientes técnicos inter-regionais 

A agp (SE) ind (SE) svc (SE) agp (RB) ind (RB) svc (RB) 

agp (SE) 0,132 0,043 0,003 0,000 0,008 0,000 
ind (SE) 0,201 0,359 0,110 0,075 0,077 0,037 
svc (SE) 0,072 0,073 0,137 0,017 0,021 0,038 
agp (RB) 0,001 0,012 0,001 0,164 0,091 0,007 
ind (RB) 0,002 0,027 0,006 0,115 0,305 0,120 
svc (RB) 0,001 0,009 0,004 0,048 0,064 0,138 
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Para produzir R$ 1, o setor da indústria do Sudeste usa R$ 0,359 de insumos da 
indústria do próprio sudeste e R$ 0,027 da indústria do resto do Brasil. A equação 
básica do modelo para uma única região (X=(I-A)-1.Y) continua sendo válida; a 
Tabela 5.4-3 mostra a matriz inversa de Leontief calculada a partir da matriz A da 
Tabela 5.4-2: 

Tabela 5.4-3: Exemplo de matriz inversa de Leontief inter-regional 

( ) 1−− AI  agp (SE) ind (SE) svc (SE) agp (RB) ind (RB) svc (RB) 

agp (SE) 1,172 0,082 0,014 0,011 0,025 0,008 
ind (SE) 0,395 1,624 0,211 0,187 0,226 0,113 
svc (SE) 0,133 0,148 1,179 0,050 0,065 0,067 
agp (RB) 0,009 0,031 0,007 1,224 0,167 0,036 
ind (RB) 0,023 0,075 0,022 0,225 1,497 0,215 
svc (RB) 0,008 0,024 0,010 0,087 0,122 1,180 

 

Usando-se a equação básica do modelo de insumo-produto, onde a matriz inversa 
de Leontief está associada a uma matriz de transações inter-regional, é possível 
avaliar, por exemplo, qual seria o impacto em todos os setores da economia e em 
todas as regiões, resultante de um aumento na demanda final de R$ 1 bilhão na 
indústria atendida somente pela região Sudeste. A quantificação dos impactos, em 
termos do valor da produção, é calculada pelo produto matricial: 
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Então, para atender à demanda final de R$ 1 bilhão na região sudeste, os impactos 
sobre os valores da produção nos setores do Sudeste seriam: R$ 0,082 bilhão na 
agropecuária, R$ 1,624 bilhão na indústria e R$ 0,148 bilhão no setor de serviços; 
no resto do Brasil, R$ 0,031 bilhão na agropecuária, R$ 0,075 bilhão na indústria e 
R$ 0,024 bilhão no setor de serviços. Observa-se que estes valores correspondem 
exatamente à 2ª coluna da matriz inversa de Leontief. Os impactos totais, 
capturando-se os efeitos diretos e indiretos, são dados pela soma dos valores 
constantes nesta 2ª coluna, a saber, R$ 1,984 bilhão, sendo R$ 1,854 (93,4%) na 
própria região Sudeste e R$ 0,130 bilhão (6,6%)  no resto do Brasil. Portanto, para 
atender a uma demanda para um setor em uma determinada região, há impactos 
em todos os setores e em todas as regiões. Este é o grande benefício do uso de um 
modelo de insumo-produto inter-regional, capturar os efeitos em todos os setores e 
em todas as regiões, mesmo quando o choque na demanda final ocorre em único 
setor em uma única região. 

No exemplo didático apresentado, se o choque fosse de R$ 1 bilhão na indústria, 
mas no resto do Brasil, os impactos (em termos do valor da produção) 
corresponderiam à 5a coluna da matriz inversa de Leontief; na região Sudeste, o 
valor total seria de R$ 0,316 bilhão (15,0%), e no resto do Brasil, R$ 1,786 bilhão 
(85%). 
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Estas diferenças nas importações inter-regionais (6,6% para o Sudeste e 15,0% 
para o resto do Brasil) mostram que a região Sudeste é mais importante que o 
resto do Brasil em termos da interdependência econômico-regional no setor 
indústria, conseqüência das diferentes estruturas produtivas em cada região para o 
mesmo setor.  O mesmo ocorre para os setores da agropecuária e serviços, onde 
os valores encontrados para o Sudeste são 2,3% e 2,7% respectivamente, e para o 
resto do Brasil, 13,9% e 11,6%. 

Embora os exemplos apresentados refiram-se ao valor da produção, as análises em 
termos das diferenças setoriais e regionais podem ser estendidas para a 
quantificação do valor adicionado e dos empregos. 

A matriz de insumo-produto usada no modelo foi estimada para as 5 grandes 
regiões do Brasil, constituindo-se em uma etapa de trabalho bastante árdua deste 
objetivo específico. 

A estrutura da matriz é apresentada na Figura 5.4-1. Note-se a semelhança desta 
figura com a Tabela 5.4-1: a área sombreada corresponde ao consumo 
intermediário inter-regional, contemplando as transações intra e inter-regionais nas 
5 regiões, sendo formada por um total de 25 submatrizes. Por exemplo, a 
submatriz CICO-SE apresenta o consumo intermediário dos setores da região Sudeste 
pelos setores da região Centro-Oeste. 

Como a economia está agregada em 46 setores em cada região, cada uma das 25 
submatrizes é de ordem 46, e, portanto, a matriz que contém todo o consumo 
intermediário possui ordem 230. 

 N NE CO SE S DI  FAM RY  X 

N CIN-N CIN-NE CIN-CO CIN-SE CIN-S DIN  FAMN RYN  XN 

NE CINE-N CINE-NE CINE-CO CINE-SE CINE-S DINE  FAMNE RYNE  XNE 

CO CICO-N CICO-NE CICO-CO CICO-SE CICO-S DICO  FAMCO RYCO  XCO 

SE CISE-N CISE-NE CISE-CO CISE-SE CISE-S DISE  FAMSE RYSE  XSE 

S CIS-N CIS-NE CIS-CO CIS-SE CIS-S DIS  FAMS RYS  XS 

CI CIN CINE CICO CISE CIS       
            

 M MN MNE MCO MSE MS   MFAM MRY   
IIL IILN IILNE IILCO IILSE IILS   IILFAM IILRY   
L LN LNE LCO LSE LS       
K KN KNE KCO KSE KS       
ID IDN IDNE IDCO IDSE IDS       
PO PON PONE POCO POSE POS       
            

XT XT
N XT

NE XT
CO XT

SE XT
S       

Figura 5.4-1: Estrutura da matriz inter-regional usada no modelo 
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Olhando as linhas abaixo do consumo intermediário, a linha identificada como CI 
representa o consumo intermediário setorial total em cada região. A linha M 
identifica a importação, e o valor adicionado (VA na Tabela 5.4-1) está desagregado 
em suas componentes IIL, que representa os impostos indiretos líquidos (como IPI 
e ICMS, por exemplo), L, correspondendo à remuneração sobre o fator primário de 
produção trabalho, K, identificando a remuneração sobre o fator primário capital, e 
ID, associada aos impostos diretos que incidem sobre as atividades produtivas 
(COFINS, por exemplo). A linha PO exibe o pessoal ocupado em cada uma das 
atividades nas 5 regiões, e, finalmente, XT é o valor da produção setorial, que em 
condição de lucro econômico zero, corresponde às despesas totais de cada setor. 

Em relação às colunas à direita da matriz de consumo intermediário, a coluna DI 
corresponde à demanda intermediária setorial total em cada região. A demanda 
final (Y) da Tabela 5.4-1, na Figura 5.4-1 está desagregada no consumo das 
famílias (FAM) e no resto da demanda final (RY), atendida por cada uma das 5 
regiões. A última coluna (X) representa novamente o valor da produção setorial em 
cada região, sendo igual às receitas de cada setor na condição de lucro econômico 
zero. 

A matriz de insumo-produto nacional com 50 setores, usada no modelo nacional 
para obter os resultados preliminares nacionais apresentados no relatório técnico 
de outubro/2006, foi agregada em 46 setores, sendo referência para o processo de 
estimação da matriz inter-regional. Isto quer dizer que a agregação regional da 
matriz inter-regional estimada é exatamente igual à matriz nacional. 

Então, em relação ao consumo intermediário, isto quer dizer que cada transação na 
matriz nacional irá corresponder a 25 transações na matriz inter-regional. Por 
exemplo, em 2002, estimou-se que o setor da construção civil nacional consumiu 
R$ 14,365 bilhões de insumos do setor produtos de minerais não-metálicos. Na 
matriz inter-regional, esta transação precisa ser desagregada em 25, ou seja, saber 
quanto o setor de construção civil, em cada uma das 5 regiões, consumiu de 
insumos do setor produtos de minerais não-metálicos também em cada uma das 
regiões. Deste modo, o setor de construção civil do Sudeste pode usar insumos do 
setor produtos minerais não-metálicos de cada uma das 5 regiões. 

A base de dados usada para estimar a matriz inter-regional foi a seguinte: 

● Sistema de Contas Nacionais: foram usadas as tabelas de recursos e usos 
de 1997 a 2002 para estimar a matriz de insumo-produto nacional para o ano 
de 2002, a partir da matriz de insumo-produto de 1996, agregada nos 42 
setores apresentados pelo IBGE; 

● Sistema de Contas Regionais: foram usadas as informações  para 2002 nas 
5 regiões sobre valor da produção, consumo intermediário total e valor 
adicionado para os seguintes setores: agropecuária, extrativa mineral, 
serviços industriais de utilidade pública (SIUP), construção civil, comércio, 
transportes, comunicações, instituições financeiras, aluguel de imóveis e 
administração pública; 

● Censo agropecuário de 1995: informações sobre a participação do pessoal 
ocupado no setor entre as 5 regiões; 
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● Pesquisa Industrial Anual (PIA) 2002: consistiu na principal base de dados 
para a desagregação regional, colhendo-se valores para 28 setores da 
indústria da transformação. Foram consultadas as informações sobre o valor 
bruto da produção industrial, custos das operações industriais, salários, 
retiradas e outras remunerações, encargos sociais e trabalhistas e, 
finalmente, o pessoal ocupado; 

● Pesquisa anual da indústria da construção (PAIC) 2002: desta fonte extraiu-
se as informações regionais sobre o pessoal ocupado e remuneração sobre o 
fator trabalho do setor construção civil; 

● Pesquisa anual do comércio (PAC) 2002: usou-se os dados sobre pessoal 
ocupado e remuneração do fator trabalho para o setor comércio; 

● Pesquisa anual de serviços (PAS) 2002: computou-se os valores sobre 
pessoal ocupado e remuneração do fator trabalho para os setores 
transportes, comunicações, serviços prestados às famílias, serviços prestados 
às empresas e aluguel de imóveis; 

● Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 2002: esta fonte foi usada 
para completar a estimativa do pessoal ocupado e da remuneração sobre o 
fator trabalho para os setores que não dispunham desta informação nas 
fontes citadas anteriormente; 

● Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2002: foi usada para 
obter somente as informações sobre as diferenças regionais do pessoal 
ocupado e da renda para o setor produtor de cana-de-açúcar; 

● Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002: base de dados usada para 
estimar o consumo regional das famílias 

As etapas percorridas para a obtenção da matriz de insumo-produto inter-regional 
para o ano de 2002 foram as seguintes: 

1. A partir das informações contidas na base de dados mencionada, construiu-
se uma matriz, denominada DadosSetoriais, contendo o valor da produção, o 
pessoal ocupado, a remuneração sobre o fator trabalho e a remuneração sobre 
o fator capital (variáveis X, PO, L e K na Figura 5.4) para cada um dos 46 
setores, em cada uma das 5 regiões; 

2. Aplicando-se as proporções das variáveis X, PO, L e K encontradas na 
matriz DadosSetoriais sobre os valores correspondentes da matriz nacional, 
estimou-se seus valores regionais; 

3. Usando-se as mesmas proporções em relação ao valor da produção setorial 
nacional, foram estimados os valores referentes aos impostos diretos (ID na 
Figura 5.4); 

4. Cálculo do consumo intermediário a preço de consumidor, obtido pela 
subtração das variáveis L, K e ID do valor da produção (X); 
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5. Obtenção das importações (M) e dos impostos indiretos líquidos (IIL), 
usando-se as proporções dos respectivos valores setoriais sobre o consumo 
intermediário a preço de consumidor; 

6. Cálculo do consumo intermediário (CI), obtido pela subtração das 
importações (M), impostos indiretos líquidos (IIL), remuneração sobre o fator 
trabalho (L), remuneração sobre o fator capital (K) e impostos diretos (ID) do 
valor da produção (X); 

7. Avaliação do consumo regional das famílias, aplicando-se as proporções 
regionais para cada setor, obtidas na Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF), sobre o consumo das famílias nacional; 

8. Estimativa do consumo inter-regional das famílias, admitindo que o 
consumo regional das famílias é atendido de forma proporcional à participação 
regional da produção para cada setor; 

9. Agregação do consumo inter-regional das famílias em uma única coluna, 
obtendo-se o consumo das famílias atendido por cada uma das regiões (coluna 
Famílias na Figura 5.4); 

10. Cálculo do resto da demanda final inter-regional (coluna RY na Figura 5.4), 
admitindo-se que é atendida de forma proporcional à participação regional da 
produção para cada setor; 

11. Cálculo da demanda intermediária total (DI), subtraindo-se a demanda das 
famílias (Famílias) e o resto da demanda final (RY) do valor da produção 
setorial (X); 

12. Após as etapas 2 a 11, resta estimar o consumo intermediário, que é a 
área sombreada na Figura 5.4-1. Inicialmente, admite-se que a tecnologia 
setorial regional é igual à tecnologia nacional. Aplicando-se os coeficientes 
técnicos diretos da matriz nacional sobre o valor da produção setorial regional, 
obtém-se a primeira estimativa do consumo intermediário total para cada 
setor, em cada região; 

13. O consumo intermediário total em cada região é desagregado intra-
regionalmente e inter-regionalmente. O consumo intra-regional é estimado 
empregando-se a técnica dos quocientes locacionais, explicada 
posteriormente. Subtraindo-se o consumo intermediário total do consumo 
intermediário intra-regional, obtém-se o consumo total inter-regional, cuja 
desagregação é feita proporcionalmente à participação da produção regional 
do insumo em relação à produção total do insumo em todas as regiões, exceto 
a própria região; 

14. O consumo intermediário regional, assim obtido, irá resultar em uma 
matriz com alguns desequilíbrios, pois a soma de suas linhas não será 
exatamente igual ao consumo intermediário total (CI), e a soma de suas 
colunas não corresponderá precisamente à demanda intermediária total (DI). 
Para proceder a correção, é aplicado o método biproporcional de ajuste (RAS), 
explicado na Fase 1 do Projeto. 
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O emprego de quocientes locacionais para estimar as transações inter-regionais é 
recurso muito usado em trabalhos sobre economia regional, dada a escassez de 
informações sobre a configuração tecnológica local (no contexto do modelo de 
insumo-produto). Em Miller e Blair (1985), há uma explicação detalhada sobre o 
emprego dos diferentes tipos de quocientes. 

Seja       o coeficiente técnico do setor j da região R em relação ao uso do insumo 
provido pelo setor i também da região R, ou seja,       é um coeficiente técnico 
intra-regional.  

 
Seja o quociente inter-industrial definido como: 
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A estimativa dos coeficientes intra-regionais foi feita empregando-se a seguinte 
expressão: 
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A idéia é que se a participação do valor da produção regional do setor i, em relação 
ao valor da produção nacional do mesmo setor, é maior que a participação do valor 
da produção regional do setor j em relação ao valor da produção nacional do setor j  

(isto é,               ), então todo o insumo necessário do setor i para suprir o 
consumo intermediário do setor j na região R pode ser totalmente atendido pelo 
setor i da própria região R. 

5.5 Impactos socioeconômicos regionais 

Os impactos socioeconômicos apresentados na Fase 1 do projeto foram calculados 
em um cenário correspondente à exportação de 104,55 bilhões de litros de álcool. 
Os efeitos – diretos, indiretos e induzidos – são medidos usando-se três métricas: 
valor da produção, valor adicionado (PIB) e postos de trabalho (empregos).  

Na Fase 2, o estudo foi ampliado para avaliar os impactos nas 5 regiões do país, 
considerando-se um segundo cenário para exportar 205,00 bilhões de litros em 
2025, adicionando-se a possibilidade da produção de álcool a partir de hidrólise, e 
quantificando-se, também, os impactos sobre a geração de eletricidade. 

Os avanços apresentados nesta fase do estudo permitem simular uma quantidade 
considerável de combinações. O modelo estendido inter-regional desenvolvido está 
concebido para trabalhar com as seguintes variáveis exógenas: 
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● Volume das exportações de álcool; 

● Configuração regional, nas 5 regiões do país, das seguintes variáveis: 

- Produção de álcool; 

- Participação da colheita mecanizada da cana; 

- Produção de álcool em destilarias autônomas ou por hidrólise; 

- Produção excedente de eletricidade a partir do bagaço da cana; 

- Aumento da produtividade da produção de cana. 

Em função dos cenários apresentados no Capítulo 4 para a evolução das 
exportações de álcool e expectativas do aumento da produtividade na produção de 
cana, assim como as tecnologias mencionadas no Capítulo 2 para a produção de 
álcool por hidrólise, optou-se por quantificar os impactos socioeconômicos em 8 
simulações distintas, que compreendem as seguintes comparações: 

1. Exportar 104,55 bilhões de litros de etanol ao ano em 2025 (cenário 1); 

2. Exportar 205,00 bilhões de litros de etanol ao ano em 2025 (cenário 2); 

3. Quantificar os 2 impactos acima considerando um cenário sem evolução 
tecnológica, denominado cenário “Sem Tecnologia” no Capítulo 4 (sem 
evolução da produtividade da cultura de cana e destilarias produzindo 85 l/tc) 
e outro com evolução, sendo escolhido o cenário denominado “Tecnologia 
Progressiva” no Capítulo 4; 

4. Quantificar todos os impactos com uma expectativa para o ano de 2015. 

As 4 comparações resultam, então, em 8 simulações distintas, apresentadas na 
Tabela 5.5-1. 

Tabela 5.5-1: Simulações realizadas para quantificar os impactos regionais 

Simulação Descrição 

Simulação 1 Cenário 1, “Sem Tecnologia”,  em 2015 

Simulação 2 Cenário 1, “Tecnologia Progressiva”, em 2015 

Simulação 3 Cenário 1, “Sem Tecnologia”, em 2025 

Simulação 4 Cenário 1, “Tecnologia Progressiva”, em 2025 

Simulação 5 Cenário 2, “Sem Tecnologia”, em 2015 

Simulação 6 Cenário 2, “Tecnologia Progressiva”, em 2015 

Simulação 7 Cenário 2, “Sem Tecnologia”, em 2025 

Simulação 8 Cenário 2, “Tecnologia Progressiva”, em 2025 

 

Foram admitidas 5 possíveis tecnologias para a produção de álcool nas simulações 
realizadas, a saber: 
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- Tecnologia convencional, produzindo 85,0 l/tc e gerando um excedente de 
40,0 kWh/tc; 

- Tecnologia convencional, produzindo 88,0 l/tc e gerando um excedente de 
121,3 kWh/tc em 2015; 

- Tecnologia convencional, produzindo 88,0 l/tc e gerando um excedente de 
160,2 kWh/tc em 2025; 

- Hidrólise I: produção de 91,0 l/tc pelo processo convencional + 12,6 l/tc pelo 
processo de hidrólise (totalizando 103,6 l/tc), além da geração de um 
excedente de 49,3 kWh/tc; 

- Hidrólise II: produção de 92,5 l/tc pelo processo convencional + 31,8 l/tc 
pelo processo de hidrólise (totalizando 124,3 l/tc), além da geração de um 
excedente de 54,7 kWh/tc; 

A Tabela 5.5-2 exibe, em detalhes, as hipóteses assumidas em cada uma das 
simulações. 

Tabela 5.5-2: Hipóteses assumidas em cada simulação 

Item 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 
Exportação 
álcool [bi l] 

45,90 45,90 104,55 104,55 63,75 63,75 205,00 205,00 

Norte 7,9% 7,9% 7,7% 7,7% 6,4% 6,4% 5,0% 5,0% 
Nordeste 27,5% 27,5% 29,4% 29,4% 27,5% 27,5% 39,9% 39,9% 

Centro-Oeste 55,5% 55,5% 53,9% 53,9% 49,4% 49,4% 41,5% 41,5% 
Sudeste 9,1% 9,1% 8,9% 8,9% 16,7% 16,7% 13,6% 13,6% 

Sul 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Tecnologia 

convencional 
(l/tc) e 

participação 

85,0 
100,0% 

88,0 
66,1% 

85,0 
100,0% 

88,0 
33,8% 

85,0 
100,0% 

88,0 
64,8% 

85,0 
100,0% 

88,0 
24,0% 

Participação 
Hidrólise I 

0,0% 33,9% 0,0% 57,2% 0,0% 35,2% 0,0% 62,3% 

Participação 
Hidrólise II 

0,0% 0,0% 0,0% 9,0% 0,0% 0,0% 0,0% 13,7% 

Litros/tc 
equivalente 

85,0 93,3 85,0 100,2 85,0 93,5 85,0 102,7 

Aumento 
produtividade 
da cana (N) 

0,0% 21,9% 0,0% 48,6% 0,0% 21,9% 0,0% 48,6% 

Aumento 
produtividade 
da cana (NE) 

0,0% 21,9% 0,0% 48,6% 0,0% 21,9% 0,0% 48,6% 

Aumento 
produtividade 
da cana (CO) 

0,0% 14,6% 0,0% 31,4% 0,0% 14,6% 0,0% 31,4% 

Aumento 
produtividade 
da cana (SE) 

0,0% 10,8% 0,0% 22,7% 0,0% 10,8% 0,0% 22,7% 

Aumento 
produtividade 
da cana (S) 

0,0% 10,8% 0,0% 22,7% 0,0% 10,8% 0,0% 22,7% 
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Como pode ser observado, cada uma das simulações contempla arranjos regionais 
completamente distintos. Os impactos quantificados, separando-se os efeitos 
diretos e indiretos dos efeitos totais (que inclui o efeito renda), são mensurados 
sempre no nível regional, em termos do valor da produção (em R$ bilhões de 
2005), do PIB (também em R$ bilhões de 2005), do número de empregos (formais 
e informais) e da eletricidade excedente total (em TWh). 

Para os resultados apresentados a seguir, são destacados (áreas sombreadas nas 
tabelas) os cenários para o ano de 2025 “Sem Tecnologia” e “Tecnologia Prudente”, 
considerando-se um volume de exportações de 104,55 bilhões de litros e 205,00 
bilhões, respectivamente, as simulações 3, 4, 7 e 8. 

A Tabela 5.5-3 mostra os resultados em relação aos impactos sobre o valor da 
produção. 

Tabela 5.5-3: Impactos sobre o valor da produção (R$ bilhão de 2005) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 9,5 8,8 21,2 18,9 10,9 10,2 27,8 24,6 

Nordeste 30,8 28,7 74,5 66,8 42,6 39,8 192,8 172,7 

Centro-
Oeste 

48,4 46,5 107,1 100,4 59,9 57,5 162,1 151,1 

Sudeste 24,9 22,4 56,0 47,1 44,5 40,6 126,3 107,5 

Sul 4,1 3,6 9,3 7,6 5,4 4,8 16,7 13,7 

Brasil 117,7 110,1 268,1 240,9 163,3 152,8 525,8 469,6 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 12,2 11,6 27,4 25,1 14,7 14,0 39,9 36,7 

Nordeste 38,6 36,6 92,4 84,5 53,5 50,8 227,9 207,4 

Centro-
Oeste 

53,3 51,4 118,1 111,3 66,6 64,3 183,8 172,6 

Sudeste 62,9 60,6 142,7 132,9 97,5 93,8 296,2 275,5 

Sul 17,5 17,1 39,8 37,8 24,1 23,6 76,5 72,9 

Brasil 184,5 177,3 420,3 391,7 256,3 246,4 824,2 765,1 
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O valor da produção setorial tem importância como sendo um indicador do aumento 
do nível da atividade de cada um dos setores da economia. Na Tabela 5.5-3, pode-
se observar que o nível de atividade dos cenários que contemplam avanço 
tecnológico é sempre inferior àqueles sem avanço, quantificados os efeitos diretos e 
indiretos e os efeitos totais. Esta diferença, para o Brasil, está entre 6% e 10% 
inferior quando se computam os efeitos diretos e indiretos, e entre 4% e 7% 
inferior no caso dos efeitos totais. Em cada uma das regiões, estas diferenças 
também variam. 

Em todas as simulações, as regiões Centro-Oeste e Nordeste respondem em torno 
de 80% da produção de álcool para as exportações, constituindo-se nas regiões 
mais intensamente atingidas pelos efeitos diretos. Os impactos diretos e indiretos 
refletem esta situação, embora a região sudeste, contemplada com 8,9% 
(simulações 3 e 4) e 13,6% das exportações (simulações 7 e 8), responde 
aproximadamente por 20% e 23% do total (em relação ao Brasil); quando se 
consideram os efeitos totais, a participação da região Sudeste no nível de atividade 
sobe para 34% e 36%, respectivamente. A participação expressiva da região 
Sudeste nos impactos é explicada pela importância da região na economia nacional, 
que responde por 55% do PIB nacional, sendo sempre acionada mesmo quando a 
demanda final deve ser atendida por outra região do país. 

Observe-se que em todas as simulações a região Sudeste é a penúltima a ser 
afetada diretamente; quando se computam os efeitos diretos e indiretos ela passa 
para a 3a posição, e para os efeitos totais, ela passa ao 1o lugar, superando até 
mesmo as regiões Centro-Oeste e Nordeste, como já mencionado, responsáveis 
aproximadamente por 80% das exportações de álcool em cada simulação. 
 
Em relação ao ano de 2005, a estimativa do aumento do nível de atividade regional 
(valor da produção) em cada uma das simulações é apresentada na Tabela 5.5-4. 

Nota-se que as regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte são aquelas que 
apresentam os aumentos mais expressivos. Analisando-se os efeitos totais, as 
regiões Sudeste e Sul também apresentam aumentos significativos, mesmo com a 
região Sul não contribuindo para as exportações de álcool em todos os cenários. O 
intenso aumento no nível de atividade das regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, 
motivado por um programa em um cenário que aciona diretamente a indústria do 
álcool e da cana-de-açúcar em condições tecnológicas superiores às atuais, irá ter 
reflexo no PIB e nos empregos de cada região, diminuindo as desigualdades 
regionais, como será apresentado adiante. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 227

Tabela 5.5-4: Estimativa do aumento do valor da produção regional em 
relação a 2005 (%) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 5,6 5,3 12,6 11,3 6,5 6,1 16,6 14,7 

Nordeste 6,8 6,3 16,4 14,7 9,4 8,8 42,5 38,1 

Centro-
Oeste 

16,5 15,9 36,5 34,3 20,4 19,6 55,3 51,6 

Sudeste 1,2 1,1 2,7 2,3 2,2 2,0 6,1 5,2 

Sul 0,6 0,5 1,4 1,1 0,8 0,7 2,5 2,0 

Brasil 3,2 3,0 7,3 6,6 4,5 4,2 14,4 12,8 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 7,3 6,9 16,3 15,0 8,7 8,3 23,8 21,9 

Nordeste 8,5 8,1 20,4 18,6 11,8 11,2 50,2 45,7 

Centro-
Oeste 

18,2 17,6 40,3 38,0 22,7 22,0 62,7 58,9 

Sudeste 3,0 2,9 6,9 6,4 4,7 4,5 14,3 13,3 

Sul 2,6 2,5 5,8 5,5 3,5 3,5 11,2 10,7 

Brasil 5,0 48 11,5 10,7 7,0 6,7 22,5 20,9 

 

A Tabela 5.5-5 mostra os resultados em relação aos impactos sobre o PIB em cada 
região. Analogamente ao que se nota em relação ao nível de atividade, as 
simulações que contemplam evolução do cenário tecnológico apresentam um PIB 
pouco inferior em relação aos cenários sem evolução, exceto na região Centro-
Oeste, que possui a maior participação nas exportações de álcool simuladas. 
Embora os resultados sejam bastante expressivos nas regiões Centro-Oeste e 
Nordeste, novamente a região Sudeste é muito influenciada em valores absolutos, 
sendo a mais importante quando se computam os efeitos totais, respondendo por 
aproximadamente 36,5% (simulações 3 e 4) e 38,5% (simulações 7e 8) do total. 
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Tabela 5.5-5: Impactos sobre o PIB (R$ bilhão de 2005) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 4,2 4,1 9,4 8,9 4,8 4,7 12,3 11,6 

Nordeste 13,1 12,9 31,8 30,7 18,2 17,8 82,5 80,4 

Centro-
Oeste 

21,4 21,8 47,3 48,1 26,5 27,0 71,7 73,1 

Sudeste 11,5 10,5 25,9 22,3 20,4 19,0 58,3 51,2 

Sul 1,6 1,5 3,7 3,1 2,2 1,9 6,8 5,6 

Brasil 51,9 50,7 118,2 113,1 72,1 70,4 231,6 221,9 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 5,5 5,4 12,4 11,9 6,7 6,5 18,2 17,4 

Nordeste 17,0 16,8 40,7 39,5 23,6 23,3 99,9 97,6 

Centro-
Oeste 

23,6 24,0 52,4 53,2 29,6 30,1 81,7 82,9 

Sudeste 32,2 31,3 73,1 69,0 49,3 48,1 150,9 142,9 

Sul 8,0 7,8 18,1 17,4 11,0 10,8 35,1 33,7 

Brasil 86,4 85,4 196,8 191,0 120,1 118,8 385,7 374,6 

 

Em relação ao ano de 2005, a estimativa do aumento do PIB regional em cada uma 
das simulações é apresentada na Tabela 5.5-6. 

Colocado em prática um programa para as exportações de álcool como apresentado 
neste estudo, os resultados mostram que o impacto sobre o PIB é enorme, em 
particular nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte. Por exemplo, na simulação 
8, que considera um cenário de exportação de 205,00 bilhões de litros em 2025 
com evolução tecnológica, a região Centro-Oeste experimentaria, na média, um 
crescimento de 2,3% ao ano quando se consideram os efeitos totais, quase metade 
da meta do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) anunciado no princípio 
deste ano pelo Governo Federal. 

Para o crescimento do PIB regional, as diferenças entre os efeitos totais e os efeitos 
diretos e indiretos são mais expressivas para as regiões Norte, Sudeste e Sul, com 
as menores participações nas exportações de álcool, mas que ainda assim 
experimentariam um crescimento vigoroso de suas economias, principalmente 
quando se mensuram os efeitos totais. Na simulação 8, considerando os efeitos 
totais, a região Sul teria um crescimento médio de 0,50% ao ano (mesmo sem  
exportar álcool); o crescimento médio do Brasil seria de 0,9% ao ano, quase um 
quinto da meta do PAC. 
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Tabela 5.5-6: Estimativa do aumento do PIB regional em relação a 2005 
(%) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 4,1 4,0 9,2 8,7 4,7 4,6 12,0 11,3 

Nordeste 4,8 4,7 11,7 11,3 6,7 6,5 30,3 29,5 

Centro-
Oeste 

14,7 15,0 32,5 33,1 18,2 18,5 49,3 50,2 

Sudeste 1,1 1,0 2,4 2,1 1,9 1,8 5,5 4,8 

Sul 0,5 0,4 1,0 0,9 0,6 0,5 1,9 1,6 

Brasil 2,7 2,6 6,1 5,8 3,7 3,6 12,0 11,5 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 5,4 5,3 12,1 11,6 6,5 6,4 17,7 17,0 

Nordeste 6,2 6,2 14,9 14,5 8,7 8,5 36,7 35,8 

Centro-
Oeste 

16,2 16,5 36,0 36,5 20,3 20,7 56,1 57,0 

Sudeste 3,0 2,9 6,9 6,5 4,6 4,5 14,2 13,4 

Sul 2,3 2,2 5,1 4,9 3,1 3,1 9,9 9,5 

Brasil 4,5 4,4 10,2 9,9 6,2 6,1 19,9 19,3 

 

A Tabela 5.5-7 mostra os resultados em relação aos impactos regionais sobre os 
empregos. 

A simulação 3 corresponde ao cenário estudado na Fase 1 do Projeto; naquela 
ocasião, os impactos sobre os empregos foram estimados em 1,719 milhão (devido 
aos efeitos diretos e indiretos) e 5,343 milhões (devido aos efeitos totais). Na 
Tabela 5.5-7, pode-se ver que os valores correspondentes nesta fase do trabalho 
são 1,723 milhão e 5,374 milhões, números que são somente 0,2% e 0,6% 
superiores aos encontrados anteriormente. 

A diferença entre os empregos quando se computa o efeito renda é expressiva em 
relação àqueles quando se leva em consideração somente os efeitos diretos e 
indiretos. A explicação, como já mencionado no relatório final da Fase 1 deste 
estudo, é explicada porque a maior parte dos empregos gerados pelo efeito renda 
encontram-se no setor de serviços. 
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Tabela 5.5-7: Impactos regionais sobre os empregos (em milhares de 
pessoas) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 63 52 141 99 73 60 187 130 

Nordeste 219 180 530 376 304 250 1.364 949 

Centro-
Oeste 

264 224 585 433 328 278 891 647 

Sudeste 170 149 385 306 287 250 844 659 

Sul 37 32 83 67 50 44 156 124 

Brasil 753 637 1.723 1.281 1.042 882 3.443 2.510 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 138 127 311 268 177 165 521 461 

Nordeste 553 516 1.290 1.129 769 718 2.854 2.425 

Centro-
Oeste 

373 333 833 678 479 430 1.377 1.128 

Sudeste 944 926 2.145 2.051 1.363 1.333 4.295 4.076 

Sul 349 347 795 773 485 482 1.552 1.507 

Brasil 2.357 2.249 5.374 4.899 3.273 3.127 10.599 9.597 

 

Observa-se, como esperado, que há uma redução no número de empregos quando 
se comparam os cenários com evolução tecnológica com aqueles sem evolução. 
Ainda assim, o total de empregos com o avanço tecnológico no setor produtor de 
álcool e de cana continua elevado, atingindo quase 5 milhões de empregos quando 
se exporta 104,55 bilhões de litros de etanol ao ano (simulação 4), e próximo de 10 
milhões de empregos quando a exportação é de 205,00 bilhões (simulação 8). 

Novamente, a participação da região Sudeste é significativa quando são avaliados 
os efeitos diretos e indiretos, apresentando valores próximos aos da região Centro-
Oeste, que é muito dependente daquela região para o fornecimento de seus 
insumos no consumo inter-setorial. Sendo ainda o Sudeste a região que responde 
por 55% do PIB nacional, quando se adiciona o efeito renda aos efeitos diretos e 
indiretos, a região Sudeste passa a responder por praticamente 40% dos empregos 
em todos os cenários, mesmo participando com valores que variam entre 8,9% a 
16,7% das exportações de etanol nas diversas simulações. 

Em relação ao ano de 2005, a estimativa do aumento dos empregos regionais em 
cada uma das simulações é apresentada na Tabela 5.5-8. 
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Tabela 5.5-8: Estimativa do aumento dos empregos regionais em relação a 
2005 (%) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 1,8 1,4 3,9 2,8 2,0 1,7 5,2 3,6 

Nordeste 1,4 1,2 3,4 2,4 2,0 1,6 8,9 6,2 

Centro-
Oeste 

5,3 4,5 11,7 8,6 6,5 5,5 17,8 12,9 

Sudeste 0,5 0,4 1,1 0,9 0,8 0,7 2,5 1,9 

Sul 0,3 0,2 0,6 0,5 0,4 0,3 1,2 0,9 

Brasil 1,1 0,9 2,4 1,8 1,5 1,2 4,8 3,5 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 3,8 3,5 8,7 7,5 4,9 4,6 14,6 12,9 

Nordeste 3,6 3,4 8,4 7,3 5,0 4,7 18,6 15,8 

Centro-
Oeste 

7,4 6,6 16,6 13,5 9,5 8,6 27,4 22,5 

Sudeste 2,8 2,7 6,3 6,0 4,0 3,9 12,5 11,9 

Sul 2,6 2,6 6,0 5,8 3,6 3,6 11,7 11,3 

Brasil 3,3 3,1 7,5 6,8 4,6 4,4 14,8 13,4 

 

Deve-se chamar a atenção para o aumento percentual expressivo dos empregos 
como um todo, mas em particular, Centro-Oeste e Nordeste, ainda que os números 
nas regiões Norte, Sudeste e Sul sejam também elevados. 

Considerando-se os efeitos totais (diretos, indiretos e induzidos) e comparando-se 
os aumentos regionais do PIB com os aumentos regionais dos empregos, pode-se 
calcular o aumento da produtividade (razão entre o PIB e o número de empregos) 
em cada região, e usar este índice como proxy para o PIB per capita regional, 
avaliando o impacto na redução das desigualdades regionais. A Tabela 5.5-9 exibe 
o aumento da produtividade regional em cada uma das simulações. 

Na simulação 8, que corresponde ao cenário para exportar 205,00 bilhões de litros 
de álcool em 2025, prevendo avanço tecnológico na produção de álcool e de cana-
de-açúcar, vê-se que o aumento da produtividade nacional seria de  5,2%. Nota-se 
que os aumentos da produtividade são sempre superiores nas simulações que 
contemplam avanço tecnológico, exceto nas regiões Sudeste e Sul, sendo as que 
menos sofrem os impactos diretos das exportações de etanol. 
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Tabela 5.5-9: Estimativa do aumento da produtividade regional 
(PIB/empregos) em relação a 2005 (%) 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 1,5 1,7 3,1 3,8 1,5 1,7 2,8 3,6 

Nordeste 2,6 2,7 6,0 6,7 3,5 3,7 15,3 17,3 

Centro-
Oeste 

8,2 9,3 16,7 20,3 9,8 11,1 22,5 28,2 

Sudeste 0,3 0,2 0,6 0,5 0,6 0,6 1,5 1,4 

Sul -0,4 -0,4 -0,8 -0,8 -0,5 -0,5 -1,6 -1,6 

Brasil 1,1 1,2 2,5 2,8 1,6 1,7 4,4 5,2 

 

Nitidamente, os resultados mostram que os aumentos nas produtividades das 
economias das regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte seriam bem superiores aos 
experimentados nas regiões Sudeste e Sul. Os aumentos na produtividade da 
região Sudeste seriam quase nulos, explicados pelo fato desta região já possuir a 
maior produtividade do país; as pequenas quedas de produtividade na região Sul 
são explicadas porque a região não participa diretamente das exportações de 
álcool, sendo mais atingida pelos efeitos induzidos sobre os setores de serviços. 

Portanto, o grande aumento nas produtividades das regiões Centro-Oeste e 
Nordeste mostra que um programa para expansão da produção de álcool nestas 
regiões, como tratado neste projeto, seria uma alternativa viável para reduzir as 
desigualdades regionais. 

A Tabela 5.5-10 mostra os resultados em relação aos impactos sobre o excedente 
de eletricidade na economia em cada região. 

A exportação de álcool em uma determinada região aciona os demais setores da 
economia da própria região e de outras também, devidos aos efeitos diretos, 
indiretos e induzidos em toda a cadeia produtiva. Muitos destes setores, e 
particularmente as famílias, irão consumir eletricidade, gerando, então, uma 
demanda de energia elétrica que foi estimulada pela exportação de um produto, em 
particular, o etanol. 

Os excedentes de geração de eletricidade, mostrados na Tabela 5.5-10, são obtidos 
subtraindo-se do excedente de eletricidade, fornecido pela queima do bagaço de 
cana na produção de álcool em cada região, do consumo de eletricidade em toda a 
economia para atender as respectivas exportações de álcool. Logo, os excedentes 
apresentados na tabela tratam de um excedente líquido de eletricidade, podendo 
ser interpretado como um parâmetro referente à sustentabilidade energética do 
setor vista de forma muito mais ampla, ou seja, contemplando o balanço elétrico de 
toda a economia. 
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Tabela 5.5-10: Impactos sobre o excedente de eletricidade em toda a 
economia (TWh) 

EFEITOS DIRETOS E INDIRETOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 1,408 3,492 3,143 6,123 1,534 3,805 3,607 5,667 

Nordeste 5,487 12,686 13,420 25,224 7,626 17,387 36,116 56,968 

Centro-
Oeste 

11,800 27,031 26,077 50,737 14,550 32,973 39,225 65,724 

Sudeste 1,298 3,722 2,885 6,470 4,075 10,293 10,188 18,386 

Sul -0,675 -0,864 -1,530 -2,472 -0,928 -1,252 -2,917 -5,013 

Brasil 19,318 46,068 43,995 86,082 26,856 63,206 86,219 141,732 

EFEITOS DIRETOS, INDIRETOS E INDUZIDOS 

Região 
Simul. 

1 
Simul. 

2 
Simul. 

3 
Simul. 

4 
Simul. 

5 
Simul. 

6 
Simul. 

7 
Simul. 

8 

Norte 0,491 2,568 1,055 4,046 0,258 2,520 -0,486 1,596 

Nordeste 4,433 11,649 11,020 22,875 6,159 15,942 31,410 52,338 

Centro-
Oeste 

11,003 26,262 24,262 48,988 13,440 31,901 35,666 62,263 

Sudeste -1,462 1,103 -3,400 0,503 0,234 6,642 -2,131 6,556 

Sul -3,337 -3,531 -7,591 -8,479 -4,631 -4,966 -14,797 -16,803 

Brasil 11,128 38,051 25,345 67,932 15,461 52,039 49,663 105,950 

 

Os números negativos que aparecem na Tabela 5.5-10 indicam que, naquela 
simulação e na respectiva região, há a necessidade de oferta de eletricidade pelo 
sistema hidrotérmico de potência para atender o consumo de eletricidade em toda 
a economia da região, que, eventualmente, não pode ser atendido pelos 
excedentes gerados pela queima do bagaço e palha de cana-de-açúcar. Por 
exemplo, olhando-se para os efeitos diretos e indiretos, observa-se que há a 
necessidade de oferta de eletricidade pelo sistema hidrotérmico na região Sul, o 
que é facilmente explicado pelo fato desta região não ter sido contemplada com as 
exportações de etanol nos cenários considerados. Quando se computam os efeitos 
induzidos (efeito renda), a região Sudeste também irá demandar uma 
complementação do sistema hidrotérmico nos cenários sem avanço tecnológico, 
fato que também ocorre na região Norte na simulação 7, que supõe a exportação 
de 205,00 bilhões de litros em 2025.  
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Chama a atenção que os excedentes são muito maiores nos cenários que 
contemplam evolução tecnológica, quando comparados àqueles sem a evolução. 
Isto é explicado porque no cenário “Tecnologia Progressiva” há um grande aumento 
das tecnologias que oferecem mais excedentes de eletricidade por tonelada de cana 
moída, como descrito logo após à Tabela 5.5-1.  

Nota-se que os grandes excedentes encontram-se nas regiões Centro-Oeste e 
Nordeste. Portanto, para que possam ser aproveitados, é essencial que as 
destilarias instaladas na região estejam próximas às subestações, como apontado 
no Capítulo 3. Os excedentes líquidos em toda a economia são bastante reduzidos 
quando se comparam os efeitos totais com os efeitos diretos e indiretos, mostrando 
a importância de se abordar o efeito renda também no campo energético. Ainda 
assim, uma observação sobre os cenários com mudança tecnológica para 2025 
(simulações 4 e 8), mostra que haveria um excedente líquido de 67,9 TWh para 
uma exportação de 104,55 bilhões de litros de etanol ao ano, e de 106,0 TWh se a 
exportação for de 205,00 bilhões. Estes valores contemplam os efeitos totais, e 
representam 18,1% e 28,3%, respectivamente, do consumo total de eletricidade do 
Brasil em 2005. 

Finalmente, uma comparação dos impactos socioeconômicos das exportações de 
álcool foi feita em relação às exportações de produtos do refino do petróleo. Supôs-
se uma situação com os mesmos parâmetros da simulação 4, entretanto, ao invés 
de se exportar 104,55 bilhões de litros de etanol distribuídos regionalmente como 
mostrado na Tabela 5.5-2, foi feito um choque exportando produtos do refino do 
petróleo com os mesmos valores monetários das exportações de etanol, 
concentrada totalmente na região Sudeste. Na Tabela 5.5-11 podem-se comparar 
os resultados. 

Além do PIB setorial ser 18,2% superior, no caso das exportações de álcool, seriam 
gerados praticamente 2 milhões de empregos a mais, representando uma diferença 
da ordem de 60%. Em relação ao balanço de energia elétrica em toda a cadeia 
econômica, as exportações de álcool representariam um excedente líquido para a 
sociedade de 67,9 TWh, enquanto para atender as exportações de refino do 
petróleo haveria um déficit de 26,8 TWh, que deveria ser atendido pelo sistema 
hidrotérmico de potência. 

Tabela 5.5-11: Comparação dos impactos socioeconômicos das 
exportações de 104,55 bilhões de litros de etanol com o equivalente 
monetário em produtos do refino do petróleo 

Resultado agregado Brasil com os efeitos totais 

Item 
PIB setorial 

(R$ bilhão de 2005) 
Empregos 
(milhão) 

Eletricidade 
excedente (TWh) 

Exportação de 
etanol 

191,0 4,9 67,9 

Exportação de 
refino do petróleo 

161,6 3,1 -26,8 

Vantagem do 
álcool 

18,2% 58,1% Sem comparação! 
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5.6 Recomendação de políticas públicas 

A Tabela 5.6-1 mostra que a região Centro-Sul respondeu por 90% da produção de 
etanol do Brasil em 2005. Somente o estado de São Paulo tem participação de 
cerca de 62%. Deve-se notar que 87,1% da cana-de-açúcar foi colhida no Centro-
Sul, como indicado na Tabela 5.6-2. 

Tabela 5.6-1: Produção de etanol (2005) [bilhão de litros] 

Norte-Nordeste 1,59 10,0% 
Centro-Sul 14,34 90,0% 

Brasil 15,94 100% 

Tabela 5.6-2: Colheita de cana-de-açúcar (2005) [milhão de toneladas] 

Norte-Nordeste 49,73 12,9% 
Centro-Sul 336,86 87,1% 

Brasil 386,58 100% 

A Figura 4–1 (Capítulo 4 da Fase 1) apresenta um mapa recente da localização das 
unidades produtoras de açúcar e álcool no Brasil. Embora exista uma concentração 
de usinas na linha litorânea de Pernambuco e Alagoas, a produção na região Norte-
Nordeste é pequena, como mostrado na Tabela 5.6-2, sugerindo a prevalência ali 
de empreendimentos de pequeno porte. 

Cabe destacar também que os grupos empresariais com origem nos estados de 
Pernambuco e Alagoas já produzem no Centro-Sul – principalmente na região 
Centro-Oeste – o equivalente à cana-de-açúcar que colhem no Nordeste. Por outro 
lado, entre 1992 e 2003, 94% da expansão total na região Centro-Sul deu-se nas 
unidades existentes. 

Em 2005, a distribuição das usinas era como exibido na Tabela 5.6-3. 

Tabela 5.6-3: Usinas de açúcar e álcool no Brasil (2005) 

Norte-Nordeste 126 36,5% 
Centro-Sul 219 63,5% 

Brasil 345 100% 

A Tabela 5.6-4 mostra que se planeja construir 136 plantas de açúcar e álcool entre 
2006 e 2014. A distribuição regional aparece na Tabela 5.6-5. 

Tabela 5.6-4: Entrada em operação das unidades planejadas 

2006 21 
2007 25 

2008–2014 90 
Total 136 
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Tabela 5.6-5: Distribuição regional das unidades planejadas 

Norte-Nordeste 17 12,5% 
Centro-Sul 119 87,5% 

Brasil 136 100% 

A Figura 5.6-1, adaptada do Capítulo 4, exibe a localização de cerca de 50 usinas 
projetadas para a região Centro-Sul. É nítida a tendência de uma grande 
concentração no oeste de São Paulo e uma tendência de expansão dali para o 
norte, no sentido de Minas Gerais e Goiás. 

 

Figura 5.6-1: Localização de empreendimentos recentes na região Centro-
Sul 

Das Tabelas 5.6-3 e 5.6-5 vêm as taxas de crescimento, por região (Tabela 5.6-6). 

Tabela 5.6-6: Taxas de crescimento 

Norte-Nordeste 13,5% 
Centro-Sul 54,3% 

Brasil 39,4% 

O quadro descrito acima mostra nitidamente que a já ampla concentração do setor 
sucro-alcooleiro na região Centro-Sul deve se intensificar ainda mais até 2014. 

A tendência mostrada pela expansão recente da agroindústria da cana-de-açúcar 
contribui para aumentar as disparidades regionais de renda no Brasil, como será 
discutido abaixo. É importante identificar os principais determinantes para a 
localização das unidades produtoras de açúcar e álcool para, então, propor 
instrumentos de políticas públicas com o objetivo de influenciar o processo de 
expansão. 
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Existem quatro modos básicos de organização da atividade produtiva, chamados 
“mundos de produção” (STORPER e SALAIS, 1997)7, como mostrado na Figura 5.6-2 
(adaptada de KLINK (2001)8). 

No mundo industrial (4), prevalece a produção em grande escala de produtos 
homogêneos (commodities, por exemplo), caracterizando o chamado modelo 
tradicional fordista. 

Já o mundo de produção flexível (2) representa um modelo pós-fordista, que busca 
a diferenciação do produto (economia de escopo), tendendo a organizar em 
agrupamentos (clusters), uma vez que promove uma intensa interação entre os 
atores envolvidos (produtores, fornecedores, consumidores finais, órgãos 
governamentais e não-governamentais, entre outros) na troca de informações e 
experiências, formando um “patrimônio relacional”. Exemplos freqüentemente 
citados são o do Vale do Silício, na Califórnia, Terceira Itália e Vale dos Sinos, no 
Brasil (cluster do setor manufatureiro de calçados). 

 

Figura 5.6-2: Os mundos de produção de Storper 

 

 

 

 

                                                 
7 STORPER, M., e SALAIS, R. Worlds of production. Harvard University Press, 1997. 
8 KLINK, J. J. A cidade-região: regionalismo e reestruturação no Grande ABC Paulista. DP&A Editora, 2001. 

Produtos diferenciados 

Produtos homogêneos 

Escala de produção

(3) 
Recursos intelectuais 

(4) 
Modelo 

industrial/fordista 

(2) 
Modelo de 

produção flexível 

(1) 
Distritos marshallianos 
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O chamado mundo marshalliano (1) traduz-se na produção personalizada em 
pequenos lotes seguindo especificações de clientes. No início do século XX Marshall9 
estudou aglomerações econômicas conhecidas como distritos industriais, que se 
formam em razão de promover uma grande disponibilidade de mão-de-obra 
qualificada, a formação de uma rede próxima entre produtores e fornecedores e, 
finalmente, a possibilidade de difusão tecnológica. 

Finalmente, o mundo de produção intelectual (3) busca fornecer, em pequena 
escala, inovações que possam ser usadas posteriormente nos mundos industrial ou 
de flexibilidade. Ao constituírem um milieu inovador, as empresas podem se 
apropriar de sobrelucros schumpeterianos10, ao não terem de recorrer a 
estratégias, eventualmente predatórias, de redução de preços e custos. 

Deve-se destacar que esses diferentes mundos podem coexistir de alguma 
maneira. Por exemplo, o Vale do Silício, na Califórnia, exibe propriedades dos 
mundos de recursos intelectuais e de flexibilidade. 

Cabe indagar a qual desses mundos pertence a agroindústria da cana-de-açúcar. 
Claramente a região de Ribeirão Preto, por exemplo, se caracteriza mais como um 
mundo industrial. Existem ali também tímidas tentativas de entrada no mundo de 
flexibilidade, de diferenciação de produtos e processos (economia de escopo) – um 
exemplo é o açúcar produzido por processos orgânicos. No futuro, a introdução da 
tecnologia para produção de álcool de bagaço irá permitir a entrada da região no 
mundo de recursos intelectuais, com o aparecimento de pequenas empresas que 
irão fornecer celulases, por exemplo. 

Sem poder recorrer à diferenciação do produto, o mundo industrial baseia, 
essencialmente, suas estratégias de competitividade na redução de preços e custos. 
No caso do setor sucro-alcooleiro, existe tal estratégia em nível inter-regional (em 
relação aos produtores no Nordeste) e internacional (açúcar produzido na 
Austrália). As margens de lucro são baixas (não há sobrelucros), sendo que a 
lucratividade deriva do grande nível de produção. Assim, o mundo industrial tem de 
responder a inseguranças preparando projeções de mercado de curto e médio prazo 
– esse nicho de mercado na agroindústria da cana-de-açúcar é explorado por 
algumas consultorias, como a Datagro. As inter-relações na cadeia produtiva se dão 
no âmbito estritamente comercial, o que permite sua representação por modelos de 
insumo-produto. Devido à sua estrutura verticalizada, a administração do negócio 
tende a ser hierarquizada. Além de Ribeirão Preto, exemplos de mundos industriais 
incluem a região do ABC e o vale do Ruhr, na Alemanha.11 

                                                 
9 Alfred Marshall (1842–1924), matemático e economista inglês, é considerado um dos mais influentes pensadores 
da escola neoclássica de economia. 
10 Joseph A. Schumpeter (1883–1950), economista austríaco nascido na Morávia (hoje República Tcheca), 
introduziu o conceito do “empreendedor inovador”, que, ao criarem novos produtos ou processos, podem obter 
lucros acima do custo dos serviços de capital (sobrelucro). Outros empreendedores não-inovadores não tardam a 
imitar as inovações (difusão tecnológica), iniciando um ciclo de expansão econômica, que tende a se extinguir com 
a eliminação dos sobrelucros. 
11 As estratégias de competitividade nos outros mundos são bastante diferentes. Alguns pontos em comum são: 
preocupação com a diferenciação do produto, qualidade e aprendizagem; descentralização; confiança, parcerias e 
estreitos laços sociais na comunidade local; relações comerciais e não-comerciais; intensa cooperação e promoção 
de iniciativas conjuntas; e apropriação de sobrelucros. 
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KLINK (2001) pesquisou as estratégias de localização dos estabelecimentos 
industriais atuando no estado de São Paulo, usando a base de dados da RAIS e a 
PAEP da Fundação SEADE. Os resultados são muito interessantes. Os fatores que 
mais influenciaram na decisão de localização foram, pela ordem decrescente, infra-
estrutura urbana, proximidade de consumidores, qualidade de vida, acesso ao 
sistema de transporte e proximidade de fornecedores. Para 65% dos sujeitos 
entrevistados, a infra-estrutura urbana é muito importante. Fatores como centros 
de pesquisa e difusão tecnológica (19%) (!), incentivos fiscais (20%) e qualificação 
da mão-de-obra (37%) pouco contribuíram para a decisão de localização. Segundo 
o autor: 

Lembremos que teóricos como STORPER, dentro do arcabouço do novo 
regionalismo, enfatizam o surgimento de outros mundos de produção regional. 
Isso levaria à substituição do modelo industrial-fordista – estritamente baseado 
na estratégia de concorrência em termos de custos – por um conjunto 
alternativo de normas e convenções para a coordenação da atividade econômica. 
Se um arranjo desse tipo estivesse surgindo na região do ABC [os resultados 
para o estado de São Paulo são muito próximos], isso seria também refletido na 
própria estratégia de localização das empresas, aumentando a importância dos 
fatores como a existência de serviços técnicos de apoio, a presença de uma 
bacia de mão-de-obra qualificada e diversificada e de centros de pesquisa e de 
disseminação de conhecimento científico na região. Não encontramos evidência 
clara de que esses fatores storperianos desempenhassem um papel 
particularmente crucial na estratégia locacional das empresas, nem na região do 
Grande ABC nem no resto do estado de São Paulo. (KLINK, 2001: p. 135) 

De fato, a indústria brasileira, em grande parte, parece se organizar ainda no rígido 
modelo tradicional fordista. Suas estratégias de localização buscam principalmente 
a minimização dos custos – salariais, fiscais e fundiários. Cabe lembrar que a 
manutenção de um ultrapassado mundo fordista contribuiu para o colapso de 
grandes centros industriais – no mundo todo (por exemplo, Pittsburgh, nos Estados 
Unidos, e Manchester, na Inglaterra) e também no Brasil (como a região do Grande 
ABC) –, levando ao surgimento de galpões vazios em áreas industriais degradadas 
(imagem associada aos chamados brownfields e rusbelts), com crescimento 
acentuado da exclusão social e pobreza urbana. 

Como explorar, então, essas idéias na formulação de políticas públicas para a 
agroindústria da cana-de-açúcar? 
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Autores como STORPER fazem basicamente três recomendações de caráter geral: (i) 
as políticas públicas devem sempre procurar estimular as parcerias privada-
privadas, buscando a criação de redes de cooperação entre empresas, fornecedores 
e consumidores finais; (i) é importante também promover parcerias público-
privadas, quando externalidades econômicas estiverem presentes (por exemplo, o 
estabelecimento de uma primeira usina de açúcar e álcool em uma determinada 
região traz a necessidade de grandes investimentos externos à planta e pode haver 
o receio que parte dos benefícios gerados sejam eventualmente capturados sem 
custo por empreendedores oportunistas); (iii) finalmente, é essencial se construir 
laços de confiança através da interação entre os diversos atores envolvidos – que 
incluem as lideranças governamentais, empresariais e sociais. Um instrumento para 
tal é mapear as posições e aspirações existentes, para servirem de subsídios para 
as chamadas ações de responsabilidade social – construção de escolas, postos de 
atendimento de saúde e até infra-estrutura urbana (como parques públicos de lazer 
e estádios de futebol) (KLINK, 2001). 

Em resumo, iniciativas simples como as discutidas acima podem ser capazes de 
iniciar significativas transformações socioeconômicas que podem não ser obtidas 
através de ações tradicionais baseadas, por exemplo, em grandes investimentos na 
implementação de agências governamentais para a promoção do desenvolvimento. 
A formação de capital relacional pode ser mais importante que a criação de 
instituições burocráticas. 

Para o já estabelecido setor de açúcar e álcool no estado de São Paulo e em outras 
partes do Centro-Sul, as políticas públicas deveriam buscar emprestar algumas 
características dos mundos de produção flexível e de recursos intelectuais ao atual 
arranjo industrial-fordista. De certa forma isso já ocorre, como, por exemplo, na 
estreita rede de cooperação técnica existente entre unidades produtoras e a 
indústria de bens de capital. 

Em particular, o mundo de recursos intelectuais poderia ter importante papel no 
desenvolvimento de tecnologias para a produção do álcool de bagaço. Entretanto, 
observa-se que não existe ainda um ambiente de confiança entre instituições de 
pesquisa e a indústria no Brasil. Recentemente, em um evento organizado por uma 
tradicional universidade pública de São Paulo, um conhecido representante da 
indústria automobilística mencionou – para a surpresa de muitos ali presentes – 
que não havia pesquisas no Brasil para o desenvolvimento de células de 
combustível com a reforma do etanol. Quando abordado com a informação que tais 
pesquisas eram realizadas na Unicamp há pelo menos 20 anos, ele se limitou a 
dizer que o trabalho não era importante e que a indústria automobilística iria buscar 
soluções de fora no momento de implementar a inovação em veículos produzidos 
no Brasil. Novamente, é preciso investir em capital relacional para assistir ao 
diálogo dos mundos industrial-fordista (literal no exemplo dado) e o de recursos 
intelectuais. 
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Já as políticas públicas para influenciar a expansão da agroindústria da cana-de-
açúcar devem, obviamente, seguir objetivos socioeconômicos – como a correção 
das desigualdades regionais – sem, no entanto, ignorar os fatores de localização 
mencionados anteriormente: infra-estrutura urbana, proximidade de fornecedores e 
consumidores, qualidade de vida e acesso ao sistema de transporte. Assim, devem 
ser priorizados em um primeiro momento municípios dentro de um raio de até 100 
km de centros urbanos desenvolvidos. E as unidades industriais devem, dentro dos 
limites regulatórios, investir nas chamadas ações de responsabilidade social, como 
as discutidos por BARBOSA (2005)12. Tais ações irão contribuir para a formação de 
um capital relacional importante para o desenvolvimento regional. É interessante 
citar o depoimento de uma profissional que participou diretamente na instalação de 
uma unidade industrial de uma montadora francesa no interior do estado do Rio de 
Janeiro. Por se tratar de um município pequeno, a empresa teve de cooptar 
profissionais especializados em outros centros do país; porém, muitos desses 
técnicos, frustrados com a precária infra-estrutura urbana existente, preferiram 
retornar depois a suas cidades de origem, pondo em risco a própria 
sustentabilidade do empreendimento. 

Para o mundo industrial-fordista, a redução de custos constitui elemento principal 
em suas estratégias competitivas; assim, a disponibilidade nas proximidades de 
infra-estrutura de transporte pode se revelar um determinante fator de localização. 
Portanto, investir na construção de alcoodutos pode ser uma alternativa 
interessante. Mas sempre lembrando que investimentos em capital físico podem ser 
necessários, mas dificilmente se constituirão uma condição suficiente para o 
desenvolvimento regional. Da Índia vem o exemplo clássico da construção de uma 
ferrovia que se supunha iria iniciar o desenvolvimento de uma província distante; 
construído o caminho-de-ferro, porém, se percebeu que pouca coisa era 
transportada. A razão era muito simples: não havia renda suficiente localmente 
para que o comércio com outras regiões pudesse se firmar – talvez um modelo 
econômico pudesse ter antecipado isso. Dessa experiência resultaram os primeiros 
programas de assistência de renda no mundo. 

Mesmo sendo possíveis as condições para a instalação de um cluster de destilarias 
em regiões mais distantes do Sudeste, os resultados da análise de impactos 
socioeconômicos revelam que metas de redução de disparidades regionais podem 
não se cumprir como desejado. A estrutura econômica inter-regional no Brasil é 
perversa, como será visto a seguir. 

As Tabelas 5.6-7, 5.6-8 e 5.6-9 mostram os impactos totais (efeitos direto, indireto 
e induzido) no pessoal ocupado (empregos formais e informais), valor adicionado 
(produto regional bruto) setorial e oferta excedente de eletricidade, 
respectivamente, nas regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul, resultantes da 
instalação de uma destilaria que processa um milhão de toneladas de cana-de-
açúcar instalada alternativamente nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul do Brasil. 

 

                                                 
12 BARBOSA, M. L. “Responsabilidade social e benefícios”. In: MACEDO, I. C. (org.), A energia da cana-de-açúcar. 
Unica, 2005. 
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É importante observar na Tabela 5.6-7 que uma destilaria instalada no Nordeste irá 
trazer mais empregos na região Centro-Sul (!). Já destilarias construídas no 
Centro-Sul deixam vazar poucos postos de trabalho para a região Norte-Nordeste. 
De qualquer forma, obviamente, os efeitos sobre o emprego no Norte-Nordeste são 
maiores se a destilaria estiver localizada na própria região. 

Tabela 5.6-7: Impactos totais no pessoal ocupado [%] 

 Norte-Nordeste Centro-Sul 
Norte 48,3% 51,7% 

Nordeste 46,0% 54,0% 
Centro-Oeste 19,4% 80,6% 

Sudeste 19,5% 80,5% 
Sul 17,9% 82,1% 

A Tabela 5.6-8 indica que os vazamentos de renda seriam menores. Mesmo assim, 
a região Centro-Sul sempre irá se beneficiar muito de empreendimentos localizados 
no Norte e Nordeste. 

Tabela 5.6-8: Impactos totais no valor adicionado setorial [%] 

 Norte-Nordeste Centro-Sul 
Norte 63,5% 36,5% 

Nordeste 58,1% 41,9% 
Centro-Oeste 8,2% 91,8% 

Sudeste 7,1% 92,9% 
Sul 6,7% 93,3% 

A queima do bagaço em caldeiras permite às usinas de açúcar e álcool obter toda a 
energia – térmica, mecânica e elétrica – requerida pelos processos industriais. 
Contudo, caldeiras mais eficientes (de no mínimo 60 bar) são necessárias para que 
se possam gerar sobras de eletricidade. Poucas plantas no Brasil são capazes de 
gerar eletricidade excedente atualmente, pois é comum usar-se caldeiras de baixa 
pressão nominal (cerca de 20 bar). Porém, a produção de açúcar e álcool tem 
impactos nas necessidades de energia em todas as regiões, como exibido na Tabela 
5.6-9. A Tabela 5.6-9 resume, em última instância, os efeitos inter-regionais sobre 
emprego e renda na oferta e demanda de energia elétrica. Por exemplo, uma 
destilaria com capacidade de um milhão de toneladas de cana-de-açúcar operando 
no Nordeste terá como efeito um aumento de 13,7 GWh nas necessidades de 
eletricidade no Centro-Sul, o que irá exigir investimentos ali na geração de energia. 

Tabela 5.6-9: Impactos totais na oferta excedente de eletricidade [GWh] 

 Norte-Nordeste Centro-Sul Brasil 
Norte 37,3 -12,4 24,9 

Nordeste 37,0 -13,7 23,3 
Centro-Oeste -4,6 27,9 23,2 

Sudeste -4,6 28,3 23,7 
Sul -4,0 26,8 22,8 
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Como uma recomendação de política pública, seria importante dar ao setor sucro-
alcooleiro incentivos para produzir eletricidade excedente de bagaço, evitando, 
assim, os custos sociais, econômicos e ambientais decorrentes do uso de fontes 
não-renováveis de energia. 

Acredita-se que a produção de álcool de bagaço por processo de hidrólise será 
viável economicamente em cerca de cinco anos. Vai haver então a competição da 
eletricidade e do etanol pelo bagaço. Porém, resultados preliminares indicam que 
será mais vantajoso usar o bagaço para produzir álcool. Instrumentos de política 
deverão ser introduzidos então para dar suporte à geração de eletricidade de 
bagaço – por exemplo, as usinas de açúcar e álcool poderiam receber, na forma de 
subsídio, um pagamento pela palhiço recolhido do campo, que seria usado como 
combustível nas caldeiras (tal incentivo já é usado em alguns países para outras 
formas de biomassa). 

Concluindo, é recomendável que a expansão do setor sucro-alcooleiro seja 
conduzida de forma a se dar de forma mais equilibrada, em todas as regiões do 
país, para atenuar os impactos socioeconômicos inter-regionais desiguais, como 
mostrado acima. 
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APÊNDICE A – CLASSIFICAÇÃO PADRÃO DE SETORES DO IBGE 

Código Descrição 
1 Agropecuária 
2 Extrativa mineral 
3 Extração de petróleo e gás 
4 Minerais não-metálicos 
5 Siderurgia 
6 Metalurgia – não-ferrosos 
7 Outros metalúrgicos 
8 Máquinas e tratores 

10 (*) Material elétrico 
11 Equipamentos eletrônicos 
12 Automóveis, caminhões e ônibus 
13 Outros veículos e peças 
14 Madeira e mobiliário 
15 Papel e gráfica 
16 Indústria da borracha 
17 Elementos químicos 
18 Refino do petróleo 
19 Químicos diversos 
20 Farmacêutica e de perfumaria 
21 Artigos de plástico 
22 Indústria têxtil 
23 Artigos do vestuário 
24 Fabricação de calçados 
25 Indústria do café 
26 Beneficiamento de produtos vegetais 
27 Abate de animais 
28 Indústria de laticínios 
29 Indústria de açúcar 
30 Fabricação de óleos vegetais 
31 Outros produtos alimentares 
32 Indústria – diversas 
33 Serviços industriais de utilidade pública (SIUP) 
34 Construção civil 
35 Comércio 
36 Transportes 
37 Comunicações 
38 Instituições financeiras 
39 Serviços prestados às famílias 
40 Serviços prestados às empresas 
41 Aluguel de imóveis 
42 Administração pública 
43 Serviços privados não-mercantis 

(*) O setor 9 não existe. 
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APÊNDICE B – CLASSIFICAÇÃO PADRÃO DE PRODUTOS DO IBGE (CNAE/80) 

Código Descrição Código Descrição 

0101 Café em coco 2001 
Produtos farmacêuticos e de 

perfumaria 
0102 Cana-de-açúcar 2101 Artigos de plástico 
0103 Arroz em casca 2201 Fios têxteis naturais 
0104 Trigo em grão 2202 Tecidos naturais 
0105 Soja em grão 2203 Fios têxteis artificiais 
0106 Algodão em caroço 2204 Tecidos artificiais 
0107 Milho em grão 2205 Outros produtos têxteis 
0108 Bovinos e suínos 2301 Artigos do vestuário 
0109 Leite natural 2401 Produtos de couro e calçados 
0110 Aves vivas 2501 Produtos do café 

0199 
Outros produtos 
agropecuários 

2601 Arroz beneficiado 

0201 Minério de ferro 2602 Farinha de trigo 

0202 Outros minerais 2603 
Outros produtos vegetais 

beneficiados 
0301 Petróleo e gás 2701 Carne bovina 
0302 Carvão e outros 2702 Carne de aves abatidas 

0401 
Produtos minerais não-

metálicos 
2801 Leite beneficiado 

0501 Produtos siderúrgicos básicos 2802 Outros laticínios 
0502 Laminados de aço 2901 Açúcar 

0601 
Produtos metalúrgicos não-

ferrosos 
3001 Óleos vegetais em bruto 

0701 Outros produtos metalúrgicos 3002 Óleos vegetais refinados 

0801 
Fabricação e manutenção de 
máquinas e equipamentos 

3101 
Outros produtos alimentícios 

e rações 

0802 
Tratores e máquinas de 

terraplanagem 
3102 Bebidas 

1001 Material elétrico 3201 Produtos diversos 

1101 Equipamentos eletrônicos 3301 
Serviços industriais de 

utilidade pública 

1201 
Automóveis, caminhões e 

ônibus 
3401 Produtos da construção civil 

1301 Outros veículos e peças 3501 Margem de comércio 
1401 Madeira e mobiliário 3601 Margem de transporte 

1501 
Papel, celulose, papelão e 

artefatos 
3701 Comunicações 

1601 
Produtos derivados da 

borracha 
3801 Seguros 

1701 
Elementos químicos não-

petroquímicos 
3802 Serviços financeiros 

1702 Álcool de cana e de cereais 3901 Alojamento e alimentação 
1801 Gasolina pura 3902 Outros serviços 
1802 Óleos combustíveis 3903 Saúde e educação mercantis 

1803 Outros produtos do refino 4001 
Serviços prestados às 

empresas 
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1804 
Produtos petroquímicos 

básicos 
4101 Aluguel de imóveis 

1805 Resinas 4102 Aluguel imputado 
1806 Gasoálcool 4201 Administração pública 
1901 Adubos 4202 Saúde pública 
1902 Tintas 4203 Educação pública 

1903 Outros produtos químicos 4301 
Serviços privados não-

mercantis 
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APÊNDICE C – CORRESPONDÊNCIA SETORIAL 

Agregação em 14 
setores 

Agregação em 50 setores 

Cana-de-açúcar Cana-de-açúcar 

Resto da agropecuária Arroz em casca; resto da agropecuária 

Açúcar Açúcar 

Álcool Álcool 

Eletricidade 
Geração de eletricidade; transmissão e 

distribuição de eletricidade 

Extrativa mineral Extrativa mineral 

Siderurgia, mineração e 
metalurgia 

Siderurgia; minerais não-metálicos; metalurgia 
não-ferrosos; outros da metalurgia 

Máquinas, veículos e 
peças 

Máquinas e tratores; automóveis, caminhões e 
ônibus; outros veículos e peças 

Petróleo e gás Extração de petróleo e gás; refino do petróleo 

Setor químico 
Elementos químicos não-petroquímicos; 

químicos diversos; farmacêutica e perfumaria 

Alimentos 

Indústria do café; beneficiamento de arroz; 
beneficiamento de outros produtos vegetais; 

abate de animais; indústria de laticínios; 
fabricação de óleos vegetais; outros produtos 

alimentares 

Construção civil Construção civil 

Resto 
da transformação 

Material elétrico; equipamentos eletrônicos; 
indústria da madeira; mobiliário; papel e 
gráfica; indústria da borracha; artigos de 

plástico; indústria têxtil; artigos do vestuário; 
fabricação de calçados; indústrias diversas; 

saneamento básico 

Comércio e serviços 

Gasoálcool; resto do comércio; transportes; 
comunicações; instituições financeiras; serviços 

prestados às famílias; serviços prestados às 
empresas; aluguel de imóveis; administração 

pública; serviços privados não-mercantis 
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APÊNDICE D – COEFICIENTES TÉCNICOS DIRETOS (2002) 

Código Descrição CM (*) CE (*) DA (*) DS (*) EB (*) 

1 Cana-de-açúcar 0,0651 0,0695 0,3956 0,4608 0,0000 

2 Resto da agropecuária 0,0141 0,0124 0,0000 0,0000 0,0000 

3 Açúcar 0,0000 0,0000 0,0701 0,0000 0,0000 

4 Álcool 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

5 Eletricidade 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

6 Extrativa mineral 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

7 
Siderurgia, mineração e 
metalurgia 

0,0057 0,0051 0,0000 0,0000 0,0008 

8 Máquinas, veículos e peças 0,0133 0,0328 0,0274 0,0261 0,0529 

9 Petróleo e gás 0,1588 0,1880 0,0036 0,0040 0,0000 

10 Setor químico 0,1107 0,0962 0,0178 0,0255 0,0567 

11 Alimentos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

12 Construção civil 0,0000 0,0000 0,0023 0,0023 0,0000 

13 Resto da transformação 0,0063 0,0062 0,0104 0,0102 0,0182 

14 Comércio e serviços 0,0988 0,1591 0,0717 0,0707 0,0127 

 Importação 0,0261 0,0228 0,0038 0,0038 0,0000 

 Impostos indiretos líquidos 0,0239 0,0239 0,0043 0,0043 0,0336 

 Mão-de-obra 0,2905 0,0835 0,0462 0,0462 0,1226 

 Serviços de capital 0,1866 0,3005 0,3069 0,3060 0,9764 

 Impostos diretos 0,0000 0,0000 0,0400 0,0400 -0,2739 

 Pessoal ocupado [1/R$1.000] 0,0622 0,0103 0,0030 0,0021 0,0035 
(*) CM: colheita manual; CE: colheita mecanizada; 
(*) DA: destilaria anexa; DS: destilaria autônoma; 
(*) EB: eletricidade de bagaço. 
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6. PROJEÇÃO DAS MELHORIAS DE PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA 
NO PERÍODO 2005-2025 E SUA INSERÇÃO NO CENÁRIO DE 
CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO DE ETANOL 

 

Este c apítulo apresenta a evolução tecnológica, no per íodo de 2005 -2025, 
considerando a mel horia das tecnologias já exi stentes. Des ta for ma, f oram 
quantificados os i mpactos no per íodo p roposto e apres entado com o podem s er 
inseridas de acordo com o crescimento da produção de etanol. Um estudo detalhado 
do excedente de ger ação de energ ia e létrica completa o cenár io aqui proposto. Uma 
evolução s ignificativa que pode vir a oc orrer neste per íodo, dar-se-á em f unção da  
obtenção de outros pr odutos da c ana. Alguns dess es produtos também são 
apresentados neste capítulo, incluindo sua situação tecnológica atual, seus impactos e 
desafios e custos envolvidos. Em uma vi são mais geral, propõe-se uma usina modelo, 
utilizando a melhoria da tecnologia atual. Um exercício que poderia vir a ser realizado, 
em uma etapa futura,  seri a a  integração das melhorias da tecnologia c onvencional 
com as no vas tecn ologias, incluindo, neste mes mo cenário, a pro dução de novos 
produtos da cana. 

 
6.1 Seleção e quantificação dos impactos das melhorias nas 
tecnologias em uso atualmente 

 
As pr incipais tec nologias atua lmente em uso, com impacto na prod utividade, e as 
áreas ocupadas pela cana-de-açúcar envol vem o mel horamento, a mec anização e 
gerenciamento agronômico; seus impactos podem ser resumidos como segue: 

a) Melhoramento 

As técnicas c onvencionais de melhoramento tend em a produzir au mentos lentos de 
produtividade, mes mo que programas extensivos s ejam implantados nas ár eas de 
expansão. Nes se c aso a tendência de c rescimento h istórica pode ser  esperada num 
horizonte de 2 0 anos e as ár eas de expansão serão as previ stas no estudo, com  
reduções da ordem de 20 %. 

b) Mecanização 

O sistema de mecanização utilizado atualmente, baseado em tratores de bitola estreita 
e colhedoras com capacidade de corte de apenas uma linha, apresenta um potenc ial 
de evolução restrito. Essa evolução deve incluir pequenos alargamentos da bitola dos 
tratores convencionais e aumento da largura de corte das colhedoras de cana p icada, 
passando a c ortar duas li nhas simultaneamente. E ssas modestas evol uções, mesmo 
que combinadas com a colheita de cana crua, não serão sufi cientes para viabilizar o 
plantio direto e c om i sso fica eliminada a poss ibilidade de ganhos de produtividade 
associados a uma maior disponibilidade de água no solo. 
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c) Tecnologia da informação 

As usinas que atualmente conseguem as melhores produtividades dispõem de equipes 
técnicas próprias ou assessorias com larga experiência acumulada durante um período 
longo de observação e análise, através do qual conseguem um manejo de variedades, 
adubação e tratos culturais mais ap rimorados ou próxi mos de uma condição 
otimizada. A extensão desse modelo às diversas áreas de expansão da cana-de-açúcar 
não parece vi ável e conseqüentemente pode-se a ntecipar u m quadro de grand e 
variabilidade nas produti vidades obtidas nas di versas regiões produtoras do pa ís, nos 
moldes do que acontece atualmente. 

 
6.2 Inserção das melhorias no cenário de crescimento de produção 
 
A expansão da produção de etanol e a implantação de novas destilarias exigem que as 
mesmas sejam projetadas para ati ngir alta efi ciência de c onversão dos açúcares  
redutores totai s extr aíveis d a cana. Também é necess ário q ue a s unidades não 
apresentem deficiências em equ ipamentos e na incorporação de tecnologia de ponta.  
Ênfase deve ser dada à correção ou redução de práticas inadequadas do ponto de vista 
ambiental. Esta tran sição de aumento d a produçã o deve s er acompanhada de uma 
reformulação das uni dades, focadas também na r edução d e emi ssão de efluentes, 
sólidos líquidos e gasosos, e no uso racional e sustentável dos recursos naturais: terra 
e água. 

Os va lores méd ios das efi ciências de c onversão, de uma amostra representati va de 
unidades localizadas na região Centro-Sul, que atendem a boas práticas de fabricação 
e estão i nstaladas sem deficiências de equ ipamentos, representam uma referênci a 
para estabelecer a eficiência atual das destilarias de etanol. 

A Tabela 6.2-1 apresenta os valores médios de alguns parâmetros que caracterizam a 
produção de etanol . Os  val ores correspondem a reg istros do Progra ma de Control e 
Mútuo (S afra 2 005-2006), geri do pel o Centro de Te cnologia Ca navieira ( CTC), que 
cedeu as informações aqui apresentadas. 

A natureza das perdas de ART pode ser analisada através dos dados da Tabel a 6.2-1. 
As perdas mais importantes e que merecem mais atenção estão associadas à extração 
(26,38%) e à fermentação (3 6,56%). Quanto às perdas indeterminadas é necessário 
fazer a ress alva qu e os dados aqu i apresentados p rovém d e usi nas c om destil aria 
anexa, nas quais um valor próximo de 60% da c ana moída é direc ionada à fabricação 
de açúcar. Como o processo de fabricação de aç úcar envolve um maior número de 
operações (concentração do caldo a  xarope, cr istalizações sucess ivas, separação dos 
cristais, etc.) q uando comparado  a  uma des tilaria autônoma, as per das 
indeterminadas (assim denominadas pel a incerteza na identificação das fontes) serão 
comparativamente menores. 
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Tabela 6.2-1: Perdas de ART no processo de produção do etanol 

Natureza das perdas de ART Valor atual (%) Contribuição (%) 

Perda na lavagem de cana 0,47 3,32 

Perda na extração 3,73 26,38 

Perda na torta 0,54 3,82 

Perda na fermentação 5,17 36,56 

Perda na destilação (devido à vinhaça) 0,18 1,27 

Perdas indeterminadas 4,05 28,64 

Total 1 4,14  

 

Nos rel atórios anteriores (Fase 1 e p arcial da Fase 2), apr esentou-se as i novações 
tecnológicas que a destilaria deve incorporar para  ati ngir a  exc elência, no que di z 
respeito à conversão dos açúcares extraíveis da cana em etanol. 

Este relatório apresenta um modelo para incorporação destas mudanças tecnológicas 
de uma forma grad ativa. No mesmo são apresentados três cenários, traçados sobre a 
destilaria padrão, como abor dada na Fase 1, co m uma moagem d iária de 12.000 
toneladas de cana por dia: 

• A destilaria de etanol de cana-de-açúcar empregando a tecnologia atual, porém 
otimizada, no limite atingível desta tecnologia; 

• A unidade p adrão incorporando uma sér ie d e inovações e mel horias que  
deverão ser adotadas até 2015; 

• A destilaria p adrão com uma nova i ncorporação de mel horias que deverã o 
acontecer até 2025. 

As mudanças tecnológicas que se cons idera aqui tratam de tecnologias provadas, que 
estão disponíveis e não são adotadas por diversos motivos, tais como: 

• Serem intensivas em recursos de capital; 

• Não exi stirem atrativos à implantação pela baixa margem de c ontribuição que 
oferecem na situação atual; 

• A legislação ambiental não exigir, ainda, adequação das práticas operacionais; 

• Falta de incentivos governamentais para promover as inovações; 

• Decisão empresarial do setor s ucroalcooleiro q ue prior iza recursos  para 
melhoramento de variedades de cana e operações agr ícolas em detr imento da 
eficiência industrial. 
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Nesta análise da incorporação de tecnologias para  mel horamento d o desempenho 
industrial, tomou -se o r endimento a grícola como os va lores méd ios fixados  no  
estabelecimento das bases da destilaria padrão. Isto permi te visualizar o impacto da 
introdução das melhor ias tecn ológicas n a destilaria. Os au mentos dos rend imentos 
agrícolas são aplicáveis proporcionalmente. 

Um resumo dos estudos de melhoramento das tecnologias envolvidas com a produção 
de etanol, realizado em trabalhos anteriores apresentados ao CGEE, s ão apresentados 
em seqüência. 

A lavagem de cana será eliminada, sendo substi tuída por procedimentos de limpeza a 
seco. O resul tado desta ação ser á a exti nção das perdas de açúcar associadas a esta 
lavagem. 

Os processos de preparo e extração serão aprimorados para passar das e ficiências de 
extração atua is, g radativamente, a 98 %. Esta meta será ati ngida através  do 
aprimoramento dos conjuntos de moagem e pel a introdução dos di fusores com maior 
potencial de extração. Tamb ém, alternativa ainda em estág io de desenvolvimento, a 
extração h idrodinâmica poderá es tar di sponível no futuro. N este estudo de cenários 
ela não foi considerada, pois o estágio atual de desenvolvimento em qu e se encontra  
não permite afirmar que irá se consolidar como alternativa à moenda e ao difusor.   

A fermentação a lcoólica, sobre a qual pesam as maiores perdas, terá que passar por 
mudanças radicais, a fim de reverter o quadro de eficiência desfavorável. As mudanças 
na fermentação a lcoólica, que aqui  f oram consideradas, não são de substituição da 
tecnologia atual  (fermentação consideradas em batelada a limentada ou  contínua em 
múltiplos estágios, am bas com reciclo de le vedura) e s im, o aprimoramento da 
tecnologia existente, a qual permite uma eficiência de conversão de até 91,5%.  Estas 
mudanças podem ser resumidas nas seguintes ações: 

• Reformulação do pr ocesso de tratamen to de c aldo e prepa ro d e mos to para  
remoção de matéria em suspensão e esterilização do mosto; 

• Introdução da dupl a centri fugação par a eli minação de mi croorganismos 
contaminantes; 

• Otimização dos  si stemas de res friamento para redução da temperatura de 
fermentação (dos atuais 34-35ºC para no mínimo 30ºC) 

• Operação com alto grau alcoólico final (no mínimo até 12-13ºGL), com redução 
do volume de vinhoto e do consumo energético na destilação; 

• Reativação do fermento que permita estabilidade operacional; 

• Fermentação com linhagens selecionadas de levedura; 

• Eliminação do emprego do ácido sulfúrico; 

• Banimento do emprego de antibióticos; 

• Introdução de monitoramento através de sensores e automação do processo. 
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Não consider ou-se neste es tudo de c enários a introdução d e novas tec nologias de  
fermentação, pois no estágio de des envolvimento em que se encontram, não é 
possível fazer uma previsão tecnológica de que elas estarão disponíveis nas datas dos 
cenários considerados. 

Isto não si gnifica que al guns d os proces sos propostos c omo: emprego de l eveduras 
floculantes, fermentaç ão a vác uo, f ermentação extrativa, p rocessos co m leveduras 
imobilizadas em suportes não tenham potencial para superar e substituir os processos 
existentes. Estas propostas estão ainda em fase de desenvolvimento em laboratório e 
ainda não foram pr ovadas nu m grau de matur idade que permita arr iscar previsões 
tecnológicas sobre seu possível emprego industrial. 

Quanto a os pr ocessos de des tilação em uso, a tecnol ogia empreg ada por nos sas 
destilarias é um p rojeto antigo, desenvolvido para produção de álcool etílico industrial 
a partir  de melaço, operan do c om ba ixo grau de automaç ão, aparelhos de porte 
pequeno que exigem mu ltiplicidade de uni dades para a tender a capaci dade da 
destilaria padrão. Os sistemas em operação têm limitações para redução do consumo 
energético. A ma ioria das unidades empregam a des idratação p or destil ação 
azeotrópica com ciclohexano num único estágio. Algumas unidades estão começando a 
ampliar sua c apacidade através de incorporação do processo de destil ação extr ativa 
com mon o-etileno-glicol e a lgumas p oucas empregam a bsorção em penei ras 
moleculares. 

A reformulação da destilação é critica para redução do consumo de vapor de processo 
e par a disponibilizar vapor de proces so para pré-concentração do ca ldo, neces sária 
para operar a fermentação em alto gr au al coólico. A substituição p or aparelhos 
maiores (1.000.000 litr os por d ia) e completamente automati zados para red uzir 
perdas de etanol junto ao vinhoto deverá ser introduzida. 

Os processos por des tilação e retificação em mú ltiplos efeitos permitem uma redução 
do consumo de vapor de processo e da demanda de água de resfriamento. 

Da mesma forma a desidratação através de alternativas como a destilação extra tiva 
com mono-etileno-glicol, peneiras moleculares e destilação extrativa com ci clohexano 
em mú ltiplos ef eitos se traduzem em redução significativa do consumo de vapor de 
processo. 

Esta redução do consumo de vapor se torna determinante para geração de excedentes 
de bagaço e de energia elétrica, também para viabilizar a operação de processos de 
concentração tér mica de vinhoto, c onsiderando qu e a introdução dos mesmos s erá 
necessária para redu zir volume de efluentes e a captação de água para  o processo, 
além do fato de que não é p ossível pr edizer a d isponibilidade de te cnologia p ara 
concentração de vinhoto por membranas. Completando as alternativas de desidratação 
com baixa demanda de vapor pode-se fa zer uma previsão da entrada dos processos 
de des idratação p or per-vaporação atra vés de memb ranas. Estes p rocessos já se 
provaram eficientes e de ba ixo c onsumo ener gético, f icando limitado seu uso pe lo 
custo elevado das membranas . A evo lução rápida da tecnologia de membranas, bem 
como os  estudos consultados sobre a tecnologia de per-vap oração, conduze m a 
expectativa de que entre o primeiro e segundo cenário proposto esta tecnologia estará 
disponível. 



 254

A Tabela 6.2-2 apr esenta o desempen ho dos  process os de destil ação reti ficação, 
convencional e em dois e três ef eitos, no referente ao consumo de vapor e en ergia 
elétrica por li tro de etanol  f inal, assim como para as al ternativas de desidratação a  
etanol anidro carburante. 

Tabela 6.2-2: Comparação dos consumos energéticos para diversas 
tecnologias de desidratação 

Tecnologia 
empregada 

Consumo 
de vapor 

 

kg/m³ de 
AEHC 

Consumo 
de energia 

elétrica 

kwh/m³ 
de AEAC 

Energia 
primária 

total 

kcal/m³ 
de AEAC 

 

Destilação com 
ciclohexano 
convencional 

1750 - 1272,5 Vapor de escape 

Destilação com 
ciclohexano 
otimizada 

1450 - 1062,5 Vapor de escape 

Destilação com 
ciclohexano a 3 
efeitos 

580 23 435,5 Vácuo, vapor de 
escape e vapor 
de baixa pressão 

Absorção com MEG 750 15 572,5 Vapor a 10 
kg/cm² 

Pervaporação 110  34,5 124,5 Vapor de escape 
e vácuo 

Peneiras 
moleculares 

550 19 432,5 Vapor a 10 
kg/cm² e vácuo 

 

A Tabela 6.2-2 compara o desempenho dos processos de des idratação para obtenção 
de AEHC, levando em conta consumo de vapor, d e energia elétrica e de energ ia total 
empregada. 

O processo de destilação azeotrópica, empregando ciclohexano como agente ternário 
quando aplicado na forma convencional é o ma is desfavorável desde o ponto de vista 
energético. Uma primeira otimização do mesmo aumentando o número de estágios na 
coluna d e des idratação e na regeneradora da fase rica em água reduzem este 
consumo, por ém a inda ele s e mostra desfavorável quando comparado aos outros  
processos. J á uma reformu lação do mesmo através da  operação em múl tiplos 
estágios, empregando três níveis de pressão (media, atmosférico e vácuo) coloca es te 
processo numa condição muito favorável com consumos de energia equivalente ao das 
peneiras molecular e m ais vantajoso q ue a  d estilação ext rativa c om mono-etileno-
glicol. 
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Desde o ponto de vista de consumo ener gético o processo mais ef iciente é o de pe r-
vaporação. 

Esta análi se l eva em conta uni camente os  consumos tota is de energi a, fal tando à 
incidência do investimento por m³ d e AEHC, par a c oncluir qual é o processo que 
oferece melhor relação custo/benefício.  

Outros fatores devem ser levados em consideração tais como: 

• As penei ras mol eculares prod uzem o etanol anidro de ma ior pur eza e sem  
contaminantes; 

• A poss ibilidade de empregar destilação azeotrópica em múltiplos ef eitos se 
torna viável para destilarias de grande porte como é o c aso da destilaria padrão 
(1.000.000 litros/dia), apresentando consumo energético da mesma magnitude 
do MEG e as Peneiras Moleculares; 

• A destilação com ci clohexano e ab sorção com M EG dei xam resíduos d e 
compostos quí micos no A EAC, o ci clohexano é tóxi co é r esíduos do MEG  
encontrados no AEAC têm sido apontados como perigosos; 

• O processo de destilação extrativa pode ser otimizado com redução do consumo 
energético; 

• As peneiras moleculares também são passíveis de otimização; 

• O processo de destilação azeotrópica poderia ser reformulado para substituição 
do ciclohexano por parafinas cujo residual ficaria incorporado ao AEAC. 

• A per-va poração é a tec nologia ma is e ficiente de sde o ponto de vista do 
consumo energético, o AEAC obtido é de alta pureza. Sendo a mais recente das 
tecnologias (enc ontra-se em estagio d e demonstração) justifica-se um estudo 
mais detalhado da mesma. 

A inserção das novas tecnol ogias acima descritas na destilaria padrão irá se d ar de 
uma forma grad ativa, pr imeiro incorporando mel horias de eficiência nas unidades 
existentes e,  em seqüência, reformulando o projeto das novas unidades que irã o ser 
implantadas. 

A Tabela 6.2-3 apresenta os parâmetros de desempenho através dos qua is pode será 
caracterizada a destil aria p adrão, toman do como base va lores típ icos da reg ião 
Centro-Sul. Nesta c ondição é possível r ecuperar 85 litros de AEAC p or tonelad a de 
cana. Nes ta tabel a e nos es tudos comp arativos d o impacto de introdução de n ovas 
tecnologias fixou-se o rendimento agrícola, a riqueza em açúcares redutores totais e o 
teor de f ibra na cana. Estudos futuros introduzindo uma projeção da evolução destes 
parâmetros poderão levar a ganhos incrementais no rendimento industrial.   
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Tabela 6.2-3: Destilaria padrão, desempenho conforme a tecnologia industrial 
praticada 

Moagem/ano safra (toneladas de cana) 2.000.000 

Dias úteis/ano safra 167 

Rendimento agrícola (toneladas por hectare) 71 

Moagem diária (toneladas de cana por dia) 11.976 

Rendimento industrial (litros etanol /tonelada de cana) 85 

Produção diária (litros) 1.017.964 

Produção safra/usina (litros) 170.000.000 

Área agrícola da Destilaria (ha) 35.000 

ART na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 159 

Fibra na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 140 

Bagaço total em cana (kg/ tonelada de cana) 280 

Eficiência na extração (%) 96 

Eficiência no tratamento do caldo (%) 97 

Rendimento na fermentação (%) 89,26 

Rendimento na destilação (%) 99 

Rendimento global (%) 82,29 

 

Uma otimização deste pr ocesso mel horando fundamentalmente o desempenho da 
extração e da fermentação, já colocado em prática por algumas destilarias de ponta,  
permite um ganho para 88 litros de AEAC por tonelada de cana, referidos novamente a 
um rendimento ag rícola de 71 tonelada s de c ana por hectare. Este ganho é ob tido 
fundamentalmente por uma p equena melhora na ef iciência de extração e de 
fermentação. Estes resultados são apresentados na Tabela 6.2-4. 
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Tabela 6.2-4: Destilaria padrão, desempenho conforme a tecnologia 
industrial praticada otimizada 

Moagem/ano safra (toneladas de cana) 2.000.000 

Dias úteis/ano safra 167 

Rendimento agrícola (toneladas por hectare) 71 

Moagem diária (toneladas de cana por dia) 11.976 

Rendimento industrial (litros etanol /tonelada de cana) 88 

Produção diária (litros) 1.057.234 

Produção safra/usina (litros) 176.558.050 

Área agrícola da Destilaria (ha) 35.000 

ART na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 159 

Fibra na cana posta na Usina (kg/ tonelada de cana) 140 

Bagaço total em cana (kg/ tonelada de cana) 280 

Eficiência na extração (%) 96,3 

Eficiência no tratamento do caldo (%) 99,5 

Rendimento na fermentação (%) 89,7 

Rendimento na destilação (%) 99,5 

Rendimento global (%) 85,50 

 

O estudo apresentado fixa a produtividade agrícola em 71 toneladas por hectare. Com 
o objetivo de examin ar os impac tos da produtividade agrícola sobre estes  ganhos de 
eficiência, foi  toma da como referência a destil aria atual otimizada e rec alculada a  
produção de etanol para as produtividades agrícolas (alta, média e baixa) para as três 
regiões canavieiras do Brasil (São Paulo, Centro-Oeste e Norte-Nordeste). 

A Tabela 6.2- 5 apr esenta os resul tados deste estudo. Mantendo a área agrícola 
prevista n a destil aria (3 5.000 hectares) par a as  regi ões de produ tividade mais 
favoráveis será necessário estender os dias de safra para poder processar toda a cana 
plantada. Para as reg iões de baixa pr odutividade será necess ário au mentar a área 
agrícola para processar 2.000.000 de toneladas de cana previstas. 

Estes estudos não co nsideram futuros ganhos de teor de açúca res redutores tota is na 
cana, futuramente d ispondo de ma is dados que permitam p rojetar esse ganho s erá 
possível avaliar o impacto dos mesmos na produção no aume nto da p rodução de 
etanol. 
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Tabela 6.2-5: Impacto do rendimento agrícola na produção total de etanol, 
dias de safra e área agrícola requerida 

Região 

Rendimento 
Agrícola 

 
(ton/ha) 

Cana 
moída/safra 

 
(mil ton) 

AEAC/safra
 

(m³) 

Área de 
cultivo 

 
(mil ha) 

Dias 
de 

safra 

Total de 
área 

agrícola 
requerida 
(mil ha) 

Alto 81 ,40 2.279,2 201.205,6 28,0 190 35,0 

Bom 73 ,10 2.046,8 180.689,5 28,0 171 35,0 
São 

Paulo Médio 64 ,80 2.000,0 176.558,0 30,9 167 38,5 

Alto 75 ,70 2.000,0 187.116,2 28,0 177 35,0 

Bom 68 ,00 2.000,0 176.558,0 29,4 167 36,8 

Centro-
Oeste 

Médio 60 ,26 2.000,0 176.558,0 33,2 167 41,5 

Alto 59 ,40 2.000,0 176.558,0 33,7 167 42,1 

Bom 53 ,34 2.000,0 176.558,0 37,5 167 46,9 

Norte/ 

Nordeste 

Médio 47 ,29 2.000,0 176.558,0 42,3 167 52,9 

Base de cálculo: Mod ulo industrial para 1 2000 toneladas de cana p or dia, n a condição d a 
tecnologia atual otimizada. 

 
6.3 Estudo da inserção da geração de eletricidade excedente para cada 
área selecionada, incluindo os aspectos de marco regulatório do 
mercado nacional de energia 
 
Considerada a moagem de c ana referente ao Cenár io 2 (substituição de 10% da 
demanda mundial de gasolina) estimada nas 17 áreas selecionadas para a exp ansão 
da produção de eta nol nos hor izontes 2015 e 2025, o potenci al de geração de 
eletricidade excedente nas des tilarias foi então  ca lculado. A d istribuição da moagem 
para os ce nários "Prudente" e "Progressivo" nos dois per íodos anal isados, de acordo 
com a tecnol ogia empr egada nas destil arias, s eguiu a d istribuição a presentada na 
Tabela 6.3-1. 
 
 
Os resultados do potencial são apresentados na Tabela 6.3-2, para os quatro cená rios 
tecnológicos considerados no Capítulo 4. 
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Tabela 6.3-1: Distribuição da moagem para os cenários tecnológicos 
"Prudente" e "Progressivo" 

 

Cenário 2015 2025 

 O timizada1 Hidrólise I2 Hidrólise II3 Otimizada1 Hidrólise I2 Hidrólise II3 

Prudente 10 0,00% 0% 0% 34,57% 65,43% 0% 

Progressivo 6 4,78% 35,22% 0% 23,98% 62,32% 13,70% 
1 referente a destilarias sem planta de hidrólise com produção de etanol de 88 l/t cana 
2 referente a destilarias com planta de hidrólise com produção de etanol de 103,6 l/t cana 
3 referente a destilarias com planta de hidrólise com produção de etanol de 124,3 l/t cana 
 
A produç ão de e letricidade no  Bras il e m 2 005 fo i igual a  40 2.938 GWh, sendo o 
consumo fina l estimado em 375.193 G Wh. Considerando u m simples modelo de 
crescimento tendencial do consumo de eletricidade no país, tendo por base as  taxas  
de cres cimento d o consumo de e letricidade nos úl timos anos, pode-se estimar o 
consumo de 56 4,2 TWh em 2015 e de 781,4 TW em 2025. Portanto, os resultados 
apresentados na Ta bela 6.3-2 indicam q ue a g eração de eletricidade excedente nas 
destilarias contribuiria com 5,3% do consumo projetado em 2015 no cas o do cenário 
"Sem Tecnologia", e poderia chegar  a 15 ,6% no caso do cenário "Prudente", no qual 
há maior número de destil arias sem p lanta de hidrólise, e q ue possuem maior índice 
de geraçã o de exc edente de el etricidade. Para  2025, con siderando os  mesmos  
cenários, a geração de eletricidade excedente repr esentaria, respectivamente, 12,3% 
e 23,6% do consumo projetado. 
 
Considerando o cenário "Progressivo", que se estima ser o mais realista, uma vez que 
prevê um a i ntrodução gradua l das novas tec nologias, o excedente de eletr icidade 
gerado nas destilarias previstas representaria 11,6% da demanda elétrica nacional em 
2015 e 19,6% em 2025. 
 
Em função das áreas selecionadas para a expansão da produção de etanol, em 2015 o 
potencial de geração de eletricidade excedente estaria 45% concentrado nas áreas 6, 
9, 10 e 14 para os cenários Sem tecno logia e Progressivo. Em 2025 a parti cipação 
dessas áreas chegaria a 54% par a os mesmo cenários. Outras  áreas, como as 
identificadas como 1, 2 , 7, 12 e 16, também poss uem potenc ial s ignificativo, 
contribuindo c om mai s d e 43% do tota l projetad o pel os cenár ios Sem Tec nologia e 
Progressivo em 2015, por ém apresentam redução de sua participação para 35% em 
2025. 
 
No caso do cenár io "Prog ressivo", a concentração da geração de el etricidade 
excedente nas áreas 6, 9, 10, 1 2 e 1 4 seria e quivalente a 60,7% do potencial 
estimado em 2015 (aproximadamente 7% da geração elétrica estimada para o Brasil) 
e a 62,8% do potencial em 2025 (12,3% da geração elétrica total). 
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Tabela 6.3-2: Eletricidade excedente gerada (GWh/ano) nas áreas de 
expansão selecionadas, segundo cenários tecnológicos 
 

Sem tecnologia Prudente Progressivo 100% Tecnológico 

 2015 202 5 2 015 202 5 2 015 202 5 2015 2025 

Área 1 - MT (NE) ¯ 5 .993 ¯  6.440 ¯ 9.506 ¯ 5.609 

Área 2 - MT (SO) ¯ 5 .969 ¯  6.415 ¯ 9.469 ¯ 5.587 

Área 3 - MT (C) ¯ 1 .199 ¯  1.288 ¯ 1.901 ¯ 1.122 

Área 4 - GO (S) 1.200 2.397 3.527 5. 800 2.617 3.80 2 ¯ 2.243 

Área 5 - MS (S) 1.200 1.199 3.527 4. 512 2.617 1.90 1 ¯ 1.122 

Área 6 - MS (E) 7.198 14.430 2 1.160 34 .852 1 5.700 22 .889 ¯ 13.505 

Área 7 - MG (SO) 3.623 7.238 1 0.649 17.515 7.901 11 .482 ¯ 6.774 

Área 8 - CE+PB+RN ¯ ¯ ¯  ¯ ¯  ¯ ¯ ¯ 

Área 9 - BA+PI+MG ¯ 13 .584 ¯  14 .597 ¯  21 .547 ¯ 12.713 

Área 10 - MA(S)+TO(N) 3.623 12.973 1 0.649 23 .677 7.901 20.578 ¯ 12.141 

Área 11 - TO+GO 1.223 1.222 3.596 4. 601 2.668 1.93 8 ¯ 1.144 

Área 12 - GO (C) 4.775 8.367 14.037 21 .825 1 0.416 13 .271 ¯ 7.830 

Área 13 - BA (C) ¯ 3 .572 ¯  3.839 ¯ 5.666 ¯ 3.343 

Área 14 - BA-MG 2.614 11 .260 7.685 19 .127 5.702 17 .861 ¯ 10.538 

Área 15 - BA; MG (SE) ¯ 1 .222 ¯  1.313 ¯ 1.938 ¯ 1.144 

Área 16 - BA (SE) 4.543 5 .855 13.355 18.502 9.909 9.287 ¯ 5.480 

Área 17 - RR ¯ ¯ ¯  ¯ ¯  ¯ ¯ ¯ 

Total 30.000 96.480 88.185 184.302 65.432 153.037 ¯ 90.294 

 
 
Na Figura 6.3-1 é mostrada em destaque a localização dessas cinco áreas. Pode-se ver 
que as áreas 6 e 12, as de maior potencial até 2015, ficam próximas do s centros de 
carga el étrica, o que si gnifica que os cus tos de trans missão poder iam s er 
significativamente reduzidos em relação à alternativa de expansão da capacidade de 
geração com a construção de hidroelétricas na região norte do país. Já em 2025, além 
da área 6, as áreas 9, 10 e 14 seriam as de maior potencial, indicando a possibilidade 
de geração e létrica em larga-escala nas reg iões C entro e N ordeste do  Br asil, o que 
seria muito importante para induzir a descentralização do crescimento econômico. 
 
Já no caso do cenário "Pru dente", a  concentração da geração d e el etricidade 
excedente nas áreas  6, 9, 10,  12, 14 e 16 s eria equivalente a 75,8% do potenci al 
estimado em 2015 (apr oximadamente 12% da geração elétrica estimada p ara o 
Brasil) e a 71,9% do  potencial em 2025 (17% da geraç ão e létrica total). Na mesma 
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Figura 6.3-1 pode-se ver que a área 16, que teria significativo potencial de geração de 
eletricidade excedente, localiza-se próxima aos centros de carga na região Nordeste. 
 

 
 
Figura 6.3-1: Regiões com maior potencial de produção de eletricidade 
excedente (identificadas em amarelo) 
 
A viabilização desse potencial de produção de el etricidade excedente r equer a adoção 
de uma política de fomento direcionada. Primeiro, é preciso viabilizar os investimentos 
em sistemas baseados na geração de vapor a 90 bar, 520°C, que hoje é tecnologia 
disponível, mas  q ue a inda nã o é empr egada. A geração de vapor a  temperaturas 
maiores resultaria em potenc ial ainda maior, ma s para tanto s eria ta mbém preciso 
vencer os problemas ec onômicos rel acionados ao cus to de geradores  de vapor com  
aços especiais. Investi mentos em l arga esc ala em equ ipamentos padroni zados 
resultarão significativa redução dos custos. 
 
Segundo ponto, é necessário que os futuros em preendimentos estejam f isicamente 
concentrados, o que viabilizaria a construção de l inhas de transmissão para escoar a 
eletricidade gerada. Como mencionado, a indução da expansão da produção de etanol 
em determi nadas r egiões d o paí s teria a vantagem ad icional de também induzir a 
viabilização de um significativo potenc ial d e ger ação d e energ ia el étrica em l ocais 
próximos dos atuais centros de carga, e em reg iões nas quais poderiam ser induzidos 
pólos de desenvolvimento. 
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Terceiro, é preci so que uma fraç ão s ignificativa des se potenci al seja vi abilizado no  
âmbito de um prog rama de fomento esp ecífico, direcionado unicamente à geração d e 
eletricidade a par tir da b iomassa r esidual da can a, em áreas pré-d efinidas, e com 
emprego de tecno logias de maior eficiência. O potencial estimado s erá 
significativamente sub-aproveitado se forem adotados os proced imentos atuais de 
comercialização da eletricidade excedente gerada em usinas de açúcar e etanol. 
 
Finalmente, em função da expressiva – potenc ial – c ontribuição da geração de  
eletricidade c om biomassa residual da c ana-de-açúcar, da possibilidade de que os 
custos sejam relativamente ba ixos, e também da necess idade d e que es ses 
investimentos sejam induzidos, é preciso que a geração de el etricidade no setor 
sucroalcooleiro seja explicitamente considerada no planejamento da expansão do setor 
elétrico brasileiro. 
 
6.4 Impacto da recuperação e beneficiamento de subprodutos e 
obtenção de outros produtos da cana 

No Capítulo 2 foi tratodo especificamente de novas tecnologias a serem incor poradas 
na destilaria, nas áreas agrícolas e industriais com impactos favoráveis na eficiência de 
conversão, na redução dos custos de produção e dos consumos energéticos. Optou-se 
também por apres entar a inserção destas tecnol ogias na d estilaria, nesse mesmo 
capítulo para apresentar as vantagens comparativas destas tecnologias. Neste capítulo 
é apresentanda a possibilidade de recuperação de subprodutos associados ao processo 
de produção de etanol. 

 
Utilizando a c ana-de-açúcar c omo matér ia-prima, obtém- se: etanol, açúcar, energ ia 
elétrica, xarope, melaço, bagaço, torta de fil tro, levedura seca, cera refinada de torta, 
óleo fusel, vi nhoto, p lástico biodegradável, etc. Dentre os s ubprodutos da c ana-de-
açúcar, decorrentes do processo de fabri cação do etanol, serão abordados dois deles: 
a cera r efinada e a  l evedura seca.  A esc olha destes subp rodutos apoiou-se nos 
seguintes p ontos: t ecnologia j á d esenvolvida e  d isponível, in vestimento i nicial p ara 
implantação, potencial de mercado.  
 
Levedura seca  
 
Através processo de produção de etanol, obtém-se como subproduto, em média, 20 kg 
de levedura seca por metro cúbico de etanol (valor máximo de 30 kg/m³). A levedura 
seca é uma fonte de proteí nas e vi taminas do comp lexo B, s endo emp regada p ara 
ração em: avicultura, suinocultura, piscicultura e pequenos animais. 
 
O processo de obtenção da levedura  consiste em retirar uma fração da levedur a 
empregada na fermentação, e submetê-la a um processo de respiração endógena para 
aumento da proteína. A retirada de parte da levedura é chamada de sangria. 
 
Imediatamente após, ocorre a defl egmação em coluna de destil ação para recuperação 
do etanol e i nativação térmica.  Este proces so de  recuperação do etanol  é bas tante 
importante para vi abilizar a s ecagem da l evedura, estima-se obter 1 litro de eta nol 
para cada três quilos de levedura seca, considerando um leite de 8.0 ºGL.  
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A seguir o l eite é concentrado por centrifugação, dep ois passa p or um processo de 
secagem em sec ador por  atomi zação (Spra y Dr yer) ou turbo secador de l eito 
fluidizado (Turbo Dryer). Processos mais  moderno s e efic ientes usam Spray Dryer, 
garantindo padronização do p roduto, permitindo a expo rtação; entretanto, tem custo 
de investimento e manutenção b astante alto. Uma al ternativa é o Turbo  Dr yer que 
tem custo menor e resguarda a qualidade do produto alcançada pelo Spray Dryer. 
 
Após a secagem o produto é armazenado em s ilos ou embalado em sacos de papel , 
geralmente de 40 kg de levedura, devendo ser resguardado de insetos e umidade.  
 
 

Deflegmação
Inativação Térmica

Etanol

Leite de levedura
sangrado

Estarvação

Levedura Inativa
de alcoolizada

Centrifugação
Leite

Concentrado

Secagem

Ensacado
Levedura

Para ração

 
 
Figura 6.4-1: Diagrama de blocos do processo 
 
É importante fr isar que o san gramento do leite de levedura, retirado nos parâmetros 
estabelecidos (20 kg/m³ etanol), não altera o rendimento da fermentaçã o alcoólica. O 
processo de obtenç ão da levedura es tá consoli dado. Nas  us inas do  centro sul , 
viabilidades técnicas e econômicas es tão demonstr adas. Existem, aproximadamente, 
35 unidades (usinas e destilarias) produzindo levedura seca para ração, atualmente.  
 
Está di sponível, emb ora a inda não tenha  si do levada à prátic a, uma tec nologia que 
adiciona um estágio de autólise da levedura com melhor aproveitamento da mesma e 
que incorpora maior valor agregado ao produto. 
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Dentre os impactos da r ecuperação da  levedura destacam-se: o investimento qu e 
representa uma pequena fração do investimento tota l na  unidade produtora; o 
aproveitamento de  um subpr oduto, norma lmente desperdiçado; tecnologia e 
fabricação de equipamentos inteiramente nacional.  
  
Para uma unidade padrão, tem-se os seguintes números: 
 
•  Produção diária de 20 toneladas de levedura seca; 

•  Produção anual 3.340 toneladas; 

•  Produção por tonelada de cana 1,7 kg; 

•  Potencial de recuperação 4.000.000 t/ano; 

•  Valor do mercado interno R$ 550,00/ tonelada; 

•  Investimentos nos equipamentos, por unidade p adrão, é equivalente a R$ 
721.205,00; 

• Potencial d e ger ação de 14 empregos d iretos, o que correspond e a,  
aproximadamente, 4 % do total dos funcionários de uma unidade padrão.   
 
Cera refinada de torta 
 
A cera da cana-de-açúcar l ocaliza-se pr incipalmente perto d os nós  e das bai nhas 
foliares da planta, e tem como função protegê-la da perda de água pela respiração. A 
torta de f iltro é um  d os res íduos da fabri cação d e etanol , bastante u tilizada c omo 
fertilizantes por  c onter c álcio, ni trogênio e potáss io, em q uantidades var iáveis, de 
acordo c om a var iedade da  cana-de-aç úcar e sua matur ação. Sendo, também,  
utilizada na preparação de ração ani mal. Outro c omponente é a cera, que f ica 
concentrada na torta de filtro após a moagem da cana. 
 
A grande disponibilidade de torta de filtro na fabri cação de etanol  torna vi ável a  
extração da cera deste resí duo. Dentre as uti lizações da cera de cana- de-açúcar, 
destaca-se o uso nas indústrias químicas e a limentícias, para f abricação de remédios 
(pois c ontém pol icosanol – PPG - que age c omo regu lador do metaboli smo da s 
gorduras e também como suplemento alimentício em situações de esforço ou desgaste 
físico), cosméticos, tintas, produtos de limpeza e polimentos. A expectativa é que este 
subproduto da fabr icação de etanol possa substi tuir a cera de carna úba, a c era de 
abelha e ceras sintéticas.  
 
A c oncentração d a cera está rel acionada ao ti po de solo, idade da cana e ti po d e 
colheita (c ana crua  ou quei mada). Apesar da qualidade d o produto fi nal não 
apresentar al terações si gnificativas em rel ação ao tip o d e col heita uti lizado, o  
rendimento caí em aproximadamente 40% quand o a c ana é quei mada. Dentre os 
métodos de extração com sol ventes, o ma is efic iente é com hexano,  e pode resultar 
em rendimento de até 7,11%, considerando cana crua, em cera bruta.  
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Este solvente, hexano, é utilizado nas indústrias de óleos e gorduras, para extração de 
óleo de grão, tendo assim boa aceitação. Considerando, em média, 30 kg de torta de 
filtro por tonelada de cana-de-açúcar, o rendimento da extração da cera, com hexano, 
é de 1,30 a 2,13 kg de cera bruta para cada tonelada de cana. 
 
Tabela 6.4-1: Determinação preliminar do custo de produção da cera - 
capacidade de produção de 1.236t de cera/ano 
 

  

Item 

  

Investimento 

Total 

(US$) 

Valor 

Unitário 

(US$/t Cera) 

Análise 

Vertical 

(%) 

Obras civis       370.679,87           36,26  3,46% 

Equipamentos    2.815.313,34         210,95  20,14% 

Mão de Obra          400,51  38,24% 

Insumos          281,29  26,86% 

Manutenção            77,33  7,38% 

Custos financeiros           26,47  2,53% 

Custos comercialização           14,54  1,39% 

Custo de produção        1.006,34  100% 

 
Assim, é importante reforçar que: 

• A cera da  cana pode ser uma a lternativa de d iversificação com investi mento 
representando uma pequena fração do investimento total; 

• Cada un idade padrão pode g erar, aproximadamente, 57 emp regos diretos com a 
recuperação e o beneficiamento da cera; 

• Utiliza uma tecnologia de complexidade média, sendo compatível com as usi nas e 
destilarias; 

•  Existe um mercado potencial que foi explorado 3 décadas atrás e que agora com a 
corrida a fontes de matéria prima renovável, volta a se tornar atrativo; 

• A implantação de um processo de recuperação e beneficiamento da cera poderá vir 
a estimu lar a eliminação das  queimadas, já que o rend imento é, aproximadamente, 
40% menor com cana queimada. 
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6.5 Caracterização de uma usina modelo com a tecnologia convencional 
de modo a assegurar as vantagens competitivas (cogeração, 
mecanização agrícola, automação etc.) 
 
Com o propósito de examinar o impacto da inserção de novas tecnologias foi realizado 
um anteprojeto para a Destilaria padrão otimizada. No módulo objeto deste estudo de 
ampliação da p rodução de etanol  ( 2.000.000 de tonel adas de cana por safra), foi 
dimensionada uma destilaria que i ncorpora, numa  f orma otimi zada, as tecnol ogias 
mais atuais, proc urando estimar  o investimento total envolvi do e a formação 
percentual do mesmo, assim como a incidência dos fatores envolvidos na formação do 
custo do etanol. O estudo, que tem caráter prel iminar, foi  realizado empregando 
estimativas dos pr eços dos equ ipamentos bas eadas em índices de cus to de 
equipamentos.  
 
A unidade considerada é uma destilaria autônoma que produz etanol e energia elétrica 
para comercialização na rede. 
 
As melhorais incorporadas, no modelo adotado, são: 
 
• Eliminação da lavagem de cana; 

• Extração próxima a 97%; 

• Tratamento de ca ldo es pecífico par a a tender u ma fermentação estável , se m 
contaminações, visando uma remoção eficiente da matéria em suspensão; 

• Pré-concentração de uma parte d o caldo em 5 efeitos para  operar com um mos to 
para fermentação com alto grau alcoólico no vinho final; 

• Esterilização do mosto; 

• Fermentação contínua em 3 estágios, com reciclo de fermento; 

• Dupla centrifugação de fermento e trata mento do pé par a a lta % de vi abilidade 
celular; 

• Fermentação a 34ºC e vinho final de 10ºGL, rendimento fermentativo 91,5%; 

• Destilação e reti ficação otimizada opera ndo em  col una única e des idratação com 
peneiras moleculares; 

• Automação completa da destilaria; 

• Concentração do vinhoto em evaporadores de múltiplos efeitos a 50% do voluma 
de vinhoto in natura; 

• Máxima produção d e energia  el étrica, emprega ndo, pr é-secagem d e bagaç o, 
geração de vapor a 65 bar e turbogeradores de alta eficiência; 

• Otimização energética das correntes de processo empregando tecnologia “pinch”. 
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A estimativa do c usto dos  equipamento s i nstalados (Tabe la 6.5-1) q ue atinge um 
montante de R$ 103 000,00 apresenta uma di stribuição percentual diferente daquela 
do módulo da destilaria convencional. O conjunto de geração de vapor em alta pressão 
e turbogeradores de alta efic iência respondem pelo maior custo representando 32,7% 
do to tal em equipamentos instalados, a fermentação agora incluindo, pré-
concentração do  mos to, aumento das ár eas d e resf riamento, dupla centr ifugação, 
dornas com agitação e reformuladas para controle da re-infecção e um tratamento do 
pé de cuba mais apurado aumenta sua participação para 24,7%. 
 
Na destil ação o emprego de penei ras moleculares e a c oncentração térmica do 
vinhoto, t ambém levam a aumentos e xpressivos na composição do investimento. 
Note-se que necessar iamente a futura passagem para unidades de destil ação em 
múltiplos efeito s irá pr ovocar um  novo incremento  nos i nvestimentos em 
equipamentos. A un idade de d escarregamento, limpeza, preparo e extraç ão que na 
destilaria convencional repres entava o investimento mais expressivo,  agor a perd e 
significação comparando com as outras seções da destilaria. 
 
Tabela 6.5-1: Estimativa dos investimentos envolvidos numa destilaria padrão 
otimizada. 
 

Destilaria padrão otimizada 

Equipamentos instalados Investimento Participação 

Descarregamento, limpeza, preparo e 
extração 

R$ 17.360.777,00 
16,85% 

Tratamento do caldo e preparo do mosto R$ 9.343.126,00 9,07% 

Fermentação alcoólica R$ 25.413.774,00 24,67% 

Destilação retificação desidratação R$ 15.428.529,00 14,97% 

Geração de vapor e energia elétrica R$ 33.661.174,00 32,67% 

Outras utilidades R$ 1.823.264,50 1,77% 

Total R$ 103.030.644,50 100,00% 

Prédios e terrenos R$ 39.482.600,00  

Outros  R$ 35.550.250,00  

Capital fixo R$ 178.063.494,50  

Capital de trabalho R$ 26.722.350,00  

Investimento total R$ 204.785.844,50  
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O valor dos investimentos totais esta dentro dos valores esperados, considerando que 
o i nvestimento tota l para uma Usina com destilaria anexa,  incluindo pa rte i ndustrial 
(destilaria e f ábrica de aç úcar) e a grícola es tá estimado em R $ 280. 000.000,00, 
distribuídos em R$ 2 05.000.000,00 para a área industrial e R$ 7 5.000.000,00 para a 
área agrícola (relatório final projeto CGEE- Fase1). Informações obtidas junto ao s etor 
sucroalcooleiro s inalizam investimentos de US$ 50,00 por ton elada de cana por ano, 
para implantação de novas usi nas com destilaria anexa e, o val or aqui estimado é de 
US$ 49,20 por tonelada d e cana por ano, exclusivamente para a área  i ndustrial de 
uma destilaria autônoma. As estimativas anter iores foram realizadas para uma usina 
com destilaria anexa  que envolve investimentos para a fábrica de aç úcar, enquanto 
que o an teprojeto aqui  analisado considera apenas  uma d estilaria que envolve 
investimentos menores,  qu ando reali zados segundo a te cnologia convencional. 
Atribuímos o aumen to dos investimentos neste anteprojeto a o c usto d as ino vações 
tecnológicas i ncorporadas na fermentaçã o, na destil ação, concentração do vinhoto e 
na unidade de geração de vapor e energia elétrica.  

Analisando a formação do custo anua l para prod ução de etanol  e en ergia elétr ica 
(Tabela 6.5-2), nota-se a forte incidência do preço da matéria prima. Os investimentos 
em equipamentos participam com aproximadamente 13% na formação do custo o que, 
comparado com a matéria prima representa um fator de segund a ordem. Isto vem a 
sinalizar que investimentos em equi pamentos cujo resu ltado se trad uza em aumento 
da ef iciência g lobal de r ecuperação d o açúcar redutor tota l contid o na c ana e 
transformação a etanol  seguramente ter ão um i mpacto positi vo na ta xa de retorn o 
interno. 

Tabela 6.5-2: Custo anual da produção de etanol e energia elétrica 
 

Custos anuais 

Custos fixos R$ 16.720.980,00 10,24% 

Custo da cana-de-açúcar R$ 116.112.685,00 71,10% 

Outros insumos R$ 2.013.083,70 1,23% 

Equipamentos R$ 21.137.808,47 12,94% 

Obras civis R$ 7.327.378,68 4,49% 

Total R$ 163.311.935,85 100,00% 
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Os custos fixos qu e englobam diversos  fatores tai s com mão de obra, cu stos 
administrativos, taxa s e i mpostos, manutenção, também pes am compa rativamente 
pouco na formação do custo e se analisados separadamente, poderá ser que a atuação 
sobre os mesmos não tenha grandes efeitos na redução do custo. Pode-se concluir que 
a otimização do processo e redução de custos estão associados principalmente a:  
 
• Riqueza em ART da  cana (aumento do ART na matéria-prima, irá se tra duzir num 
custo de processamento menor); 

• Eficiência de recuperação do ART a etanol  (muda nças nas etapas do processo e 
investimentos em equ ipamentos para me lhorar a efic iência terão um impacto 
favorável na redução do custo). 
 
Esta anál ise preliminar vem reforçar as  propostas de inovação tecnológica previ stas 
para 2015 e 2025 no Capítulo 2 deste relatório. Considerando que as mesmas estão 
orientadas fundamenta lmente a ganhos de efi ciência a r elação cust o/benefício s erá 
favorável à implantação. 
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7. SUSTENTABILIDADE 
 
7.1 Avaliação Ambiental Estratégica 
 
Introdução  
 
A aborda gem prop osta para o estud o está ba seada nos princípios da Análise  
Ambiental Estratég ica (AAE),  que ofer ece uma estrutura para integ rar políticas 
públicas relacionada s com o p roblema d a expansã o da prod ução de e tanol e, ao  
mesmo tempo facilitar o diálogo com os atores relevantes. O objetivo é integrar e 
assegurar que os aspectos econômicos, ambientais e sociais sejam considerados de 
maneira sistemática para su bsidiar a tomada de decisão relaciona da com a 
expansão da pro dução de e tanol no Brasil, m esmo no s e stágios iniciais de  u m 
estudo prospectivo como o presente. 
 
A AAE é  um pro cesso si stemático e  abrangen te de a valiação do s imp actos 
ambientais advindos da aplicação de po líticas, planos ou programas, antes mesmo  
de sua implantação. Está essencialmente baseado em dados e análises e inclui uma 
validação através de mecani smos consultivos  visando determinar e stratégias d e 
desenvolvimento su stentável no n ível de  org anizações, setore s ou mesmo 
regional1.  
 
AAE é uma ferram enta de su porte a d ecisão, inicialmente concebida a partir d a 
experiência com os procedimentos de a nálise de impactos a mbientais de projetos 
(AIA), e destin ada à comunicaç ão d os aspe ctos só cio-ambientais aos níve is 
superiores de formulação de políticas e planejamento. O propósito principal da AAE 
é sua cap acidade de influenciar decisões estratégicas, seja n o âmbito de políticas, 
planos ou programas (PPP) (VICENTE E PARTIDÁRIO, 2006), atuando muito mais sobre 
o processo de decisão e auxiliando a concepção de políticas, planos ou programas. 
Além disso, as análises envo lvidas têm o objetivo de avaliar os efeitos cumulativos 
resultantes de um conjunto de projetos, implementados através de um programa, 
plano ou  política (PPP), cuj os efe itos individ uais pode riam ser co nsiderados 
irrelevantes. A AAE dist ingue-se da análise de impacto ambiental - AIA, portanto, 
uma ve z que esta se preocu pa em analisar o s efeitos de proje tos individuais 
específicos. Segundo Partidário (2003) a AAE tem sido uma tendência internacional 
como resp osta à s limitações do uso da  AIA 2. Ainda, Egler (2005) ap onta qu e 
problemas e d ificuldades advindas da não consideração de impa ctos cumulativos, 
impactos regionais e globa is d e emp reendimentos pela AIA, motivou a tendência 
internacional de disseminação da AAE. 
 
Uma diversidade de técnicas e metodologias tem sido utilizada, refletindo diferentes 
realidades, proble mas, organiz ações envolvi das e arranjos i nstitucionais (M MA, 
2005, VICENTE E PARTIDÁRIO, 2006). Não há, portanto, uma p rescrição consensual e 
consolidada de como a AAE deve ser feita. 
 
O que será feito? 
 
A dimensão de impactos ambientais de um programa de expansão como o proposto 
é enorme e não é possível ter a pretensão de uma análise exaustiva e detalhada de 
                                                           
1 Este é um conceito retirado dos seguintes autores e publicações:Vicente e Partidário (2006), Pintér, L., D. Swanson, et 
al. (2004), International Association for Impact Assessment (2002), Egler, P. (2001), entre outros. 
2 Ver por exemplo: Canadian Environmental Assessment Agency (2004), Stoeglehner, G. and G. Wegerer (2006). 
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todos os aspectos envolvidos no espaço de tempo de um projeto de pesquisa como 
este.  
 
Pretende-se apontar, pelo menos, as áreas onde existem grandes incertezas sobre 
os impactos a mbientais e que de verão me recer maior atenção e m fu turas 
avaliações. Ao m esmo tem po, será n ossa inten ção destacar outras á reas onde  o  
conhecimento atual é suficie nte para asse gurar o controle e/ou previsão da s 
conseqüências d a in tervenção pretendid a no meio ambiente para acomodar a  
expansão da oferta de cana e produção de etanol. 
 
O enfoque  do trabalho segue os prin cípios da AAE , cujo objetivo é oferece r um a 
estrutura de anál ise para in tegrar políticas púb licas re lacionadas com o probl ema 
em pauta e ao mesmo tempo facilitar o diálogo com os atores relevantes. Na AAE o 
contexto institucional é mui to impor tante para poder r elacionar o s impactos 
ambientais com as diferentes esferas de decisão e intervenção. 
 
O enfoque adotado procura ser flexível para se adaptar à evolução do conhecimento 
e questionamentos ao longo d o desenvolvimento do trabalho e envolvimento do s 
parceiros, prático no sentido de se apoiar em ferramenta s de uso co nhecido, e 
sistemático de modo a ter uma lógica e análises transparentes.  
 
O trabalho con siste de duas componentes,  uma ba seada em esforço ana lítico, que 
deverá id entificar q uestões críticas e  p ropor op ções p ara um de senvolvimento 
sustentável da política de expansão da produção de etanol. A segunda parte refere-
se a um proce sso consult ivo e parti cipatório, que  tem a fin alidade d e auxilia r a  
identificação de alternativas e validação das conclusões.  
 
Devido à complexidade do te ma é necessá rio in cluir um p rocesso d e consu lta a 
diversos tipos de especialistas e agente s. Isso po ssibilitará melhor a valiação d e 
efeitos cumulativos devidos à distribuição de inúmeros projetos individuais em uma 
extensa á rea geo gráfica co m dife rentes bio mas, a logística de transporte  
necessária, repercussões socia is em  termos d e emprego e  qualidade de  vida  da s 
populações que direta ou in diretamente estarã o sob in fluência da s atividade s 
relacionadas com a  produçã o de etanol. Ainda deverã o ser detalhado s junto a o 
CGEE qua ntas e  co mo de verão se r fe itas a s c onsultas. S erá po ssível c onstruir 
matrizes de impactos ambientais e realizar análise do tipo multi-critério a partir das 
consultas realizadas, procurando avaliar os efeitos d a implantação do co njunto de 
empreendimentos e seus efeitos cumulativos ao longo do tempo. 
 
A Figura 7.1-1 apre senta a re lação en tre a análise ambiental preten dida e suas  
interações com  a p olítica de expansão da pro dução de etanol e demais p olíticas 
públicas que poderão estar associadas à consecução desse objetivo. 
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Figura 7.1-1: Visão geral da relação entre a política proposta de expansão  
                      da produção de etanol, políticas públicas relacionadas e o   
                                 meio ambiente 
  
As etapas do estudo 
 
As etapas da AAE proposta para a fase 3: 
 
Delimitação do problema: e ssa etapa d etermina o que de verá ser incluíd o na  
avaliação, o horizo nte de te mpo e limite s geo gráficos d a análise,  o contexto  
institucional e a brangência da s decisõ es. Deve ta mbém definir o s “ stakeholders” 
relevantes para participarem do processo.  
 
Situação de referência: de terminação da linha de base  de referência para 
parâmetros ambientais, sociais e econômicos. Se não houvesse o desenvolvimento 
da expansão do etanol qual seria a evolução dos parâmet ros sócio-econômicos e 
ambientais da região em estudo? Listagem dos desafios e oportunidades nas áreas 
que deverão ser afe tadas p elas inte rvenções pro postas. Nessa etap a devem ser  
formulados objetivos, critérios e indicadores para as ações subseqüentes. 
 
Alternativas: deve m ser gera das altern ativas de  decisões em consulta com  
tomadores de decisão. Sustentabilidade é um critério a ser uti lizado para escolha. 
Identificação de op ortunidades para modificações às me didas propo stas que 
minimizem efeitos adversos e maximizem efeitos positivos.  
 
Análise ambiental: Realiza a identificação e análise das pressõ es a mbientais e 
impactos das várias alternativas. Utilizam-se métodos de análise de ciclo de vida,  
SWOT, ma trizes de impactos p ara produzir suf iciente conhecimento do s impact os 
decorrentes de cada alternativa.  
 
Avaliação/validação: essa eta pa realiza  uma avaliação tran sparente e ponderada  
dos impactos po dendo ser u tilizado métodos como análise SWOT, multi-critério ou 
mesmo análises econômicas. Avaliação de efeitos cumulativos 

Política proposta 
de expansão da 
produção do 
álcool 

Impactos 
ambientais, 
sociais e 
econômicos
. 

Diretos e 
Indiretos 

Curto prazo 
Longo prazo 
Efeitos cumulativos 

Políticas Públicas, 
Planos e Programas 
relacionados com a 
expansão da 
produção do álcool 



 273

Decisão: Apresenta ção estruturada das avalia ções realizadas e seus resultados.  
Relatório a ser submetido para consulta. 
 
 

 
Figura 7.1-2: Esquema geral da análise 
 
Fonte: Baseado em Nilsson, M., A. Bjorklund, et al. (2005) e Inter national Association for  
Impact Assessment (1999). 
 
Detalhamento das etapas 
 
Atividade 1: Definição do problema, limites geográficos, caracterização 
institucional, metas de desenvolvimento, objetivos da PPP (políticas, 
planos ou programas) 

• Quais são os limites espaciais do problema? Qual o horizonte de tempo?  

a) A análise se restringe a área X 

b) O horizonte de tempo analisado é de 20 anos 

 
• Quais são os obje tivos e stratégicos de  desen volvimento d o progra ma de  

expansão do etanol? 
 

a) Consolidar uma posição mundial de liderança na tecnologia de produção  
    de etanol a custos competitivos 

Cenários de 
políticas. 

Modelagem 
tecno-
econômica 

Análise Multi-
critério, 
consultas. 

Delimitação do problema: 
limites espaciais e temporais; 
contexto institucional.. Metas 
ambientais 

Estudo para Linha de Base 
Questões chaves de 
sustentabilidade - 
indicadores 

Alternativas de decisões: 
Tecnologias, processos 
Políticas de implantação 

Análise Ambiental  
-predizer/avaliar impactos 
das alternativas 
-mitigar os impactos 

Avaliação/Validação 

Decisão 

Plano de gestão 
Sistema de monitoramento 
para o PPP 

Análise custo-
benefício 

ACV, análise de 
riscos, matriz de 
impactos, 
Análise SWOT. 

Análise institucional, “stakeholders”, 
diretrizes políticas. 



 274

         b) Ser capaz de o fertar o equivalente a  10% da  demand a pre vista de  
gasolina em 2025 

• Quais sã o as instit uições en volvidas? Como se distribuem as deci sões, 
responsabilidades e papéis de implementação? 

• Quais são as metas ambientais?  

a) Atender padrões de ce rtificação (e stabelecer critérios factíveis e  
desejáveis a serem atingidos no horizonte determinado) 

 
• Qual o  co ntexto re gulatório e  de certificação am biental e xistente para a  

produção de etanol? 
 
Resultados/produtos:  
 

• Mapa da região de estudo e da área de influência estratégica 
 
• Diagnóstico institucional 

 
• Critérios/ metas ambientais 
 
• Legislação ambiental e regulação relativa à produção de etanol 
 
• Comparação entre as práticas atuais e a certificação ambiental de re ferência 

utilizada neste trabalho  
 

Atividade 2a: Estudo para Linha de Base Ambiental 
 

• Levantamento dos principais índices sócio-econômicos e ambientais da região 
e como p rovavelmente deve rão evolu ir caso não  haja a implanta ção do 
projeto de expansão da produção do etanol 

• Como a proposta afeta o uso de recursos naturais?  

a) Solos (impactos da cultura da cana em diferentes tipos de solos) 

         b) Recursos hídricos (efeitos sobre lençóis freáticos, ciclo hídrico, suprimento  
de água) 

         c) Biodiversidade 

         d) Clima e micro clima 

e) Como mudanças climáticas poderão afetar a produtividade da cana 

• Quais são os efeitos conhecidos de imp actos ambientais e sociais, diretos e 
indiretos?  

a) Número de empregos 

b) Tipo de empregos gerados 

c) Condições de trabalho 

• Existem novos processos e t ecnologias propostas pelo estudo que afe tam o 
meio ambiente ou sociedade?  

a) Variedades de cana geneticamente modificadas e meio ambiente 

b) Manejo de pragas e nematóides 
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c) Processos de colheita, manejo da palha, bagaço e efluentes 

d) Utilização de água nos processos industriais 

e) Hidrólise ácida e enzimática 

f) Redução de uso de fertilizantes 

g) Redução de uso de ácido sulfúrico nos processos industriais 

h) Redução da vinhaça/ novas utilizações 

• Qual o h orizonte d e tempo onde efeitos cu mulativos po dem aparece r 
(positivos e negativos).  

• Podem os efeitos nocivos serem mitigados? Quais são eles? Como podem ser 
mitigados? 

• Quais são os produtos decorrentes d a cade ia produtiva com  im pactos 
ambientais?  

• Quais são os indicadores ambientais a serem utilizados?  

• Sugere-se aqui ad otar algu m padrão  estabe lecido d e certificaçã o d e 
produção de etanol tanto para a parte agrícola como para a parte industrial 
 

• Principais tensões e conflitos potenciais entre o de senvolvimento da  
expansão do etanol e uso de recursos n aturais pa ra outras atividades na 
região estudada. 

 
a) Competição entre produção de cana-de-açúcar e outras culturas; 

 
b) A competição por capital e mão-de-obra  

 
Resultados:  
 

• Análise d a situa ção existen te x potencial d e compro metimento do 
desenvolvimento da expansão do etanol na região, em função dos potenciais 
conflitos identificados e das tendências.  

 
• Identificação dos temas e stratégicos de análise pa ra o de senvolvimento da  

expansão do etanol 

 
Atividade 2b: Criação da linha de base 
 
Resultado:  
 
Quadro de Referência: objetivos e indicadores  de sustentabilidade para o programa 
de e xpansão e diretrizes para o desenvolvimento do  p rograma de mane ira 
sustentável 
 
Atividade 3: Alternativas de políticas/cenários de desenvolvimento de 
políticas 
 

• Quais sã o as altern ativas de política s vislum bradas para a expan são do 
etanol?  

• Quais são as diferentes rotas tecnológicas propostas?  
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• Existem novas tecnologias propostas?  

• Quais os diferentes impactos de cada uma delas?  
 

Resultados: 
  

• Identificação do que poderá a contecer com o programa com as intervenções 
propostas 

 
• Construção dos ce nários = > depend e dos insumos técnicos a serem 

fornecidos pelo processo e  estão fortemen te aderente s aos ce nários 
desenvolvidos pela equipe do projeto 

 
Atividade 4: Análise ambiental 
 

• Identificação do s impactos sócio-a mbientais (positivo s e ne gativos) 
associados ao desenvolvimento do programa de expansão do etanol  

 
• Identificação dos p rincipais fatore s de  pressõe s sociais, ambientais e  

econômicos associados à expansão da atividade 
 

• Identificação do p otencial de bene fícios econ ômicos a ssociados ao  
desenvolvimento e das possíveis “fugas ou vazamentos” 

 
Resultados:  
 

• Matriz co m impa ctos ambie ntais e sociais e benefício s econ ômicos 
estratégicos associados ao desenvolvimento do programa 

 
• Drivers de mudança: fatore s críticos pa ra o desen volvimento do prog rama. 

Análise SWOT. 
 
 
7.2 Avaliação do ciclo de vida da produção e uso do etanol 
 
Este estudo está apresentado, de forma resumida, no item 7.3.4.1 deste relatório. 
 
7.3 Avaliação da sustentabilidade do programa de expansão 
 
7.3.1 Introdução 

A expansão da p rodução de etanol em  larga escala no Brasil traz, naturalmente, a 
preocupação quanto  à susten tabilidade deste processo. Se a intenção é visar 
primordialmente o  mercado externo, esta preocupação deve ser en tão redobrada, 
pois b arreiras de todos o s tipos vã o ser levan tadas no s paíse s alvos de stas 
exportações, sendo uma delas os processos de certificação que virão a ser exigidos. 
Não existe ainda, no nosso con hecimento, um sistema intern acional estruturado e  
amplamente aceito para certificação de bi ocombustíveis, o que deixa em aberto os 
pontos a serem ab ordados neste estudo de sustentabilidade, porém, alguns países 
já despontam como usuários de biocombustíveis importados devido às d ificuldades 
intrínsecas de produ zí-los lo calmente, como é o caso da Holanda e Suécia. O 
mercado de biocombustíveis só lidos através das fr onteiras dos países europeus já  
alcançou a  marca de 50 PJ/an o (HILLRING E TROSSERO, 2006) e a Ta sk 40 da IE A, 
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que trata de Bioen ergia, tem a visão de que no futuro este mercado de bioenergia 
vai se to rnar um mercado de commod ities, o que dará uma sustenta bilidade a ele  
no longo prazo.  

Alguns en saios sob re susten tabilidade d a produçã o de etanol no Bra sil já fora m 
preparados, e merecem destaques o da UNICA (UNICA, 2005), coordenado pelo Dr. 
Isaias Macedo, e o  do Instituto Copernicus da Universidade de Utrecht (SMEETS et 
alli, 2006) . Estes do is traba lhos serã o as referên cias bási cas para este  capítul o, 
quanto à estrutura e aos dados utilizados. Vale salientar que estas duas referências 
estão muito voltadas para as condições d o estado de São Paulo e, porta nto, uma 
generalização para outras re giões será reforçada. Quando surgirem sistemas de 
certificação em níve l internacional este e studo deverá ser ad aptado para conve rgir 
para a orientação sugerida. Um ponto importante nos estudos de sustentabilidade é 
ter uma  visão clara do longo  prazo  co mo, por exemplo, o  programa  do álcoo l 
americano, baseado no milho como matéria-prima, tem suscitado dúvidas quanto a 
sua su stentabilidade, devido  ao seu fraco ba lanço energé tico, competição co m 
alimento e  depender do merca do de co -produtos (limitado) e de forte s sub sídios 
para sua viabilidade econômica. 

Outros sistemas d e certificação de pro dutos agrícolas poderão servir de referência 
para este estudo, quando surgirem necessidades de fortalecer áreas pouco claras e 
pontos m ais po lêmicos. Por e xemplo, o  sistema de certificação de florestas do  
Forest Stewardship Council, que é o maior sistema de certificação em uso no Brasil. 
O FSC estabele ce os padrões de certificação de florestas e plantações e també m 
padrões p ara serem  utilizado s por outras in stituições. O INMETRO, que  já po ssui 
um siste ma de certifica ção designa do de CERFLO R, é membro  do PEFC  - 
Programme of Endorsement for the Forest Certification schem es, o maior esquema  
mundial de certificação de  florestas.  
 
A produ ção de açúcar orgânico no Bra sil, e em outros pa íses, é certifica da por 
várias instituições como o IBD - Institu to Biod inâmico, credenciado pelo IFOAM – 
International Fed eration o f Or ganic Agriculture Mo vements, o ECOCERT, ramo d o 
ECOCERT francês, e o FVO – Farm Verified Organic dos EUA.  
 
7.3.2 Objetivo e escopo 
 
O objetivo principal deste capítulo é avaliar os impactos ambientais, econômicos e 
sociais da  expansã o em larga  escala d a produçã o de etan ol no Bra sil, visand o 
atender o  mercad o interno e o possível crescimento acelerado das e xportações, 
tendo 2025 como o horizonte de longo prazo. 
 
Pretende-se, neste  estágio, a penas estabelecer u ma ba se de in formações pa ra 
servir de referência  para elaboraçã o de relatório s de aten dimento aos futuro s 
sistemas de certificação, que  virão se tornar um a exigên cia padrão dos paíse s 
importadores. 
 
7.3.3 Metodologia 
 
Na falta de uma metodologia interna cionalmente aceita para a certificação d e 
biocombustíveis, será utilizad a a item ização e stabelecida pela  Co missão de 
Produção Sustentável de Bio massa, criada pelo  Parlamen to Holand ês, com a 
finalidade de estabelecer critérios de sustentabilidade para biocombustíveis a serem 
importados ou produzidos localmente na Holanda. 
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As principais áreas que merecem atenção na cultura da cana e produção de etanol 
foram levantadas na literatura e reduzidas a 16 itens considerados mais críticos: 

• Uso da água; 

• Poluição da água; 

• Uso da terra, proteção das florestas e biodiversidade; 

• Erosão do solo; 

• Uso de fertilizantes; 

• Organismos geneticamente modificados; 

• Queima da cana-de-açúcar; 

• Emissão de gases de efeito estufa (GEE) e balanço energético; 

• Competição com a produção de alimentos; 

• Criação de empregos; 

• Distribuição de renda e posse da terra; 

• Salários; 

• Condições de trabalho; 

• Direitos trabalhistas; 

• Trabalho infantil; 

• Responsabilidade social e benefícios. 

Existem várias superposições e duplicidades nas áreas sele cionadas e também 
nota-se uma indicação clara da preocupação reforçada com os aspectos sociais, que 
precisarão ser abordados com muito cuidado e sensibilidade nos futuros processos 
de certificação. 
 
Os 16 itens listados anteriormente foram agrupados em seis critérios para os quais 
serão f ormulados i ndicadores. Estes i ndicadores deverão  ser qua ntificáveis e 
verificáveis de forma inequívo ca para  g arantir a  operacionalidade do sistema de 
certificação. A Tab ela 7. 3.3-1 apr esenta es tes seis c ritérios e o s indicadores 
sugeridos pela referência (SMEETS et alli, 2006). 
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Tabela 7.3.3-1: Critérios de sustentabilidade e seus indicadores 
 
Critérios Indicadores para 2007 e 2015 
1. Gases de efeito estufa Uso de metodologia desenvolvida 
2. Competição com alimentos, energia e 
    outros 

Não definido 

3. Biodiversidade Nenhuma plantação próxima a áreas  protegidas, e
máximo 5% de conversão de florestas em  
plantações em 5 anos; 2007: 
plano gerencial de proteção efetiva de  
ecossistemas. 

4. Riqueza Baseado em indicadores econômicos 
5. Bem estar  
5.a Condições de trabalho Atendimento aos padrões do ILO, Social  

Accountability 8000 e outros internacionais 
5.b Direitos humanos Atendimento à Declaração Universal dos  Direitos 

Humanos 
5.c Propriedade e direito de uso Três critérios dos sistemas existentes (RSPO 2.3, 

FSC 2, FSC 3 

5.d Condições sociais da população local  
5.e Integridade Atendimento aos princípios contra suborno e  

corrupção 
6. Meio Ambiente  
6.a Gerenciamento de rejeitos Atendimento à legislação local e nacional 
6.b Uso de agroquímicos (inclusive fertilizantes) Atender legislação local e nacional, e depois de  

2015 , atender legislação européia 
6.c Prevenção de erosão do solo e perda de  
      nutrientes 

Plano de controle de erosão, evitar plantar em  
terras vulneráveis, monitoramento de qualidade  
do solo e equilíbrio de nutrientes 

6.d Preservação das águas superficiais e do   
      lençol freático 

Atenção especial para o uso da água e tratamento 

6.e Emissões atmosféricas Atender legislação local e nacional e, em 2007, 
atender legislação européia 

6.f Uso de OGM 2007: atender normas dos EUA 
2015: atender normas européias 

 
 

Para o no sso ca so, o hor izonte futu ro será 2015. Serã o a valiados, ta mbém, o s 
efeitos do desenvolvimento tecnológico, e será usado o conceito de “clu sters” para 
se avaliar os impactos, principalmente os sociais. 

Smeets (SMEETS et al, 2006) sugere seis etapas de avalia ção de cada critério para 
identificar poss íveis áreas d e probl emas. Nes te cap ítulo, será usada um a 
metodologia semelhante, porém, adaptada para o escopo do estudo. 

1. Avaliação de impacto: definição das condições históricas e situação presente, e 
quantificação de indicadores-chave. 

2. Legislação e normas nacionais: levantamento da legislação e normas brasileiras 
e das condições de aplicação das mesmas. 

3. Critérios e normas internacionais de sustentabilidade: levantamento e ava liação 
de crité rios e  nor mas in ternacionais de su stentabilidade, se hou verem, e 
avaliação de possíveis problemas. 
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4. Atendimento aos critérios: impactos e di ficuldades de atendimento ao s critérios 
estabelecido e ações sugeridas para atendimento. 

5. Custos: i mpactos n os custos de p rodução p elo atendimento do s critérios d e 
sustentabilidade. 

6.  Conclusões: conclusões sobre possíveis dificuldades de atendimento e avaliação 
da gravidade do problema. 

 
7.3.4 Avaliação preliminar da situação da produção de etanol no Brasil 
frente aos critérios de sustentabilidade 
 
A seguir, será feita uma avaliação preliminar da sustentabilidade da produção atual 
de etan ol no Brasil face a os critér ios li stados acima; serão feitas considerações  
qualitativas, quanto à evolução das condições no médio (2 015) prazo, levando em 
conta o crescimento da produção conforme previsto nos cenários do projeto e com 
a expan são da prod ução pa ra outra s áreas d o pa ís. Será a dotada a  seqüência 
apresentada na Tabela 7.3.3-1 para a apresentação e discussão de cada critério. 
 
7.3.4.1 Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) e Balanço Energético 
 
Impactos 
 
Este item é um dos pontos mais importantes em qualquer processo de certificação 
de biocombustíveis, pois a maior motivação para seu uso em um determinado país 
é, sem dú vida, a re dução d as emissõe s de GEE, com o  re spectivo impacto n o 
atendimento aos co mpromissos assum idos no Prot ocolo de Kyoto ou com a CE. 
Neste a specto, o e tanol de cana-de-açúcar, co mo produzido  no Bra sil, leva uma  
grande vantagem em relação aos outros biocombustíveis de primeira geração como 
o álcool de milho e outros cereais, de beterraba e biodiesel em geral. Além disso, o 
etanol de  cana  ain da te m u m conside rável pote ncial de  melhoria do ba lanço 
energético do processo produtivo (campo e fábrica) com o au mento da geração de 
excedentes de energ ia elétrica,  eliminação da queima de can a com a recupera ção 
de parte d a palha para estend er a geraçã o de energia elétrica para o ano todo o u 
para produzir mais etanol, via hidrólise, com os ganhos de produtividade agrícola, 
otimização do uso d e fert ilizantes com a agricultura de precisão, aproveitamen to 
energético do bio gás da vinha ça e econ omia de vapor na fá brica. O mais recente 
balanço e nergético foi pu blicado por Ma cedo (MACEDO et al, 2004), q ue é um a 
atualização de estu dos iniciad os em 1985, portanto já bastante con solidado na  
metodologia e base de dado s; mais recentemente  Seabra (S EABRA et al, 20 06) 
apresentou uma vi são das melhoria es peradas para o médio p razo. A Tabela  
7.3.4.1-1 resume estas duas condições. 
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Tabela 7.3.4.1-1: Balanço energético da produção de etanol - situação     
atual e no médio prazo 

Item 
               Valores Médios (MJ/tc) 

            2004                              2020 

Produção de cana (total)             201,7                         191,0 

Operações agrícolas               38,1                           49,7 

Transporte               42,9               48,6 

Fertilizantes,insumos,mudas,eq.               91,6               76,1 

Processamento para etanol               49,4                           43,1 

Eletricidade comprada                 0                     0 

Produtos químicos,lubrificantes                 6,4                 6,4 

Prédios, instalações,equipam.                43,0                36,7 

Fluxos Externos de Energia Entrada Saída Entrada Saída 

Agricultura    201,7      191,0  

Indústria      49,4         43,1  

Etanol produzido    1.920,9   1.919,7 

Bagaço excedente / Palha       169,6           0 

Eletricidade excedente          0            776,5 

Total     251,1   2.089,5      234,1  2.696,2 

Energia Renov./Energia Fóssil                8,3                            11,5 

Fonte: Macedo, 2004 e Seabra, 2006 

Como pode ser visto na Tabela  7.3.4.1-1, o balaço energético do etanol de cana-
de-açúcar no Bra sil, que já é muito superior a os balanços e nergéticos de outro s 
biocombustíveis, tende ainda ficar melh or com a co ntinuação do desen volvimento 
tecnológico do setor, apesar da crescente mecanização da lavoura. 

Legislação local e nacional 

Não existe legislação brasileira a respeito do balanço energético e das emissões de 
GEE na produção de biocombustíveis. 

Critérios e normas internacionais de sustentabilidade 

As normas internacionais neste assunto ainda estã o em fase embrionária, mas é  
claro o interesse e a valorização de um balanço energético favorável e uma grande 
redução de emissõe s de GEE, pois esta é a razão prioritá ria para o uso d e 
biocombustíveis nos países do Anexo I. 
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Atendimento aos critérios 

Pelas ra zões e xpostas a cima, est e i tem não po de ser de talhado ainda, m as 
certamente o e tanol bra sileiro vai e star numa posição privilegiada quanto a o 
atendimento dos critérios relacionados às reduções de emissões de GEE. 

Custos 

Não há impacto nos custos relacionados a este item, pois o bom balanço energético 
do etanol brasileiro é uma condição intrínseca e natural do processo produtivo. 

Conclusões 

A redu ção de e missões de GE E pelo  o uso d o etanol de  ca na-de-açúcar é, sem 
dúvida, o ponto  mais fo rte do etanol bra sileiro quanto ao s a spectos d e 
sustentabilidade. Esta situa ção irá ainda  melhora r no futuro com os avanços 
tecnológicos que já estão entrando no processo produtivo (SEABRA, 2006). 

7.3.4.2 Competição com alimentos, energia e outros  

A cana-d e-açúcar é  culti vada em mais  de 10 0 países no  mundo, porém sua 
ocupação de área é insignificante em re lação às outras culturas, principalmente os 
grãos. Com cerca d e 20 Mha ela repre senta menos de 1,5%  da área cultiva da no 
planeta. A Tabela 7.3.4.2-1 apresenta a cana-de-açúcar e as principais culturas, em 
ocupação de área. 

 

Tabela 7.3.4.2-1: Áreas ocupadas pelas principais culturas no mundo  

Cultura 
Área Cultivada 

(106 ha) 

Cana-de-açúcar                           20,1 

Trigo                         207,5 

Arroz                        153,0 

Milho                        144,8 

Soja                          91,6 

Fonte: FAO, 2005 

 

No Brasil, apesar de se constituir numa das principais culturas quanto ao seu valor 
econômico, a cana-de-açú car ocupa men os de 10% da área  total cultivada. Os 6 
Mha representam apenas 3% das áreas de pasta gem do país. A Tabela 7.3.4.2- 2 
indica as áreas ocupas pelas várias culturas. 
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Tabela 7.3.4.2-2: Áreas ocupadas pelas principais culturas no Brasil 

Cultura 
Área cultivada 

(106 ha) 

Soja 21,5 

Milho                       12,3 

Cana-de-açúcar                         5,6 

Feijão                         4,0 

Arroz                         3,7 

Trigo                         2,8 

Café                         2,4 

Outros                         5,7 

Total                      58,0 

          Fonte: IBGE, 2004 

Junte a este fato a estimativa  da EM BRAPA de qu e existem  cerca de 90 Mha d e 
terras agriculturá veis que pode m ser ocu padas se m grande s impactos ecológ icos 
localizados  

Existe uma sobra da produção de alimentos no mundo, e nos países desenvolvidos, 
é comum a prática de o governo pagar ao agricultor para não produzir em parte de 
suas terra s (se t aside) para evitar o a umento d os exced entes de p rodução j á 
existentes. O mercado internacional de alimentos é bem estruturado, ativo e de 
grande vo lume, fun cionando como u m merca do de co mmodities, de  modo qu e 
quando há aumento de preço de um tipo de alimento, devido a problema de queda 
de produ ção ou aumento ráp ido do co nsumo, imediata mente o m ercado re age 
através da importação. Um caso recen te ocorreu nos EUA, on de o aume nto muito 
rápido d o consum o de milho  para pro dução de  etanol a carretou u m aumento  
abrupto d o pre ço d este cereal e uma  redução  da s exportações (os E UA sã o o s 
maiores produtores mundiais e exportadores d e milho); este déficit está send o 
rapidamente coberto pelo Brasil e Argentina e pelo aumento da área p lantada nos 
EUA com milho e so ja. Problemas de de sequilíbrio entre pro dução e consumo d e 
algum tip o de alim ento é m uito co mum, mas são normalmente lo calizados e m 
países ou  regiõe s afetadas principalmente por fenômenos clim áticos adverso s 
(secas, in undações, furacõ es). A Índia oscila entre a condição de im portador e  
exportador de açúcar sem que isto cause falta deste alimento para a população. Em 
resumo, a fome no m undo é causada pela má distribuição de renda e não por falta  
de alimentos. 

No ca so d a exp ansão da produção de á lcool no  Brasil para exportação, visand o 
chegar a volumes da ordem  de 200 bilhões de  litro s/ano em 2025, haverá  
necessidade de uma  área adicional de canavial de menos d e 32, 5 Mh a devido a 
20% de reserva. Estes núm eros corre spondem a 29% da á rea dispon ível para 
plantio no Brasil, segundo a EMBRAPA. É importante lembrar que o país possui mais 
de 200 Mh a ocupados por pastagens e parte deles poderiam ser utilizados para o 
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plantio de cana-de-açúcar com o gado  seria alimentado po r ração, pelo menos em 
parte, produzida a p artir da cana; o Cent ro de Tecn ologia Copersucar – CTC (hoje 
Centro de Tecnologia Canavieira) fez um a série de experimentos com um tipo d e 
ração para gado produzido a pa rtir de bagaço pré-hidrolisado (explosão de vapor), 
levedura sangrada da ferme ntação e  melaço,  com re sultados e xcelentes no  
confinamento de n ovilhas; t odavia, a t ecnologia n ão fo i par a frent e p or fa lta d e 
motivação das usin as cooperadas devido ao baixo interesse d os criadore s e m 
confinamento. 

Legislação local e nacional 

Não existe legislação ou normas no país sobre este assunto. 

Critérios e normas internacionais de sustentabilidade 

Os critérios internacionais são muito imprecisos, limitando-se na maior ia dos casos 
a exig ir q ue a prod ução de biocombustíveis não  ocasione  uma dim inuição na  
produção de alimentos. 

Atendimento aos critérios 

Conforme explicad o acima, este ponto não será m otivo de preocup ação para o 
Brasil, pelo menos no horizonte temporal do projeto. 

Custos 

Não haverá impacto nos custos de pro dução causados por este critério,  pois está 
sendo a ssumido qu e a expan são da cu ltura da cana seria em área ainda n ão 
ocupada por nenhuma outra cultura. 

Conclusões 

No Brasil, a com petição entre o etanol e  alimen tos por te rras agricultu ráveis não  
deve se tornar um p roblema pela abundância de terras agriculturáveis disponíveis 
no país. Por se r o b iocombustível de melhor balanço energético e o  mais produtivo 
em termos de uso da terra, o etanol de cana-de-açúcar deverá se tornar a preferida 
entre as opções de primeira geração. 

 

7.3.4.3 Biodiversidade 

O Brasil é  consid erado o país de maior  biodiversidade no mundo, concentrad a 
principalmente nos biomas da  Flore sta Amazônica, Pantanal, Mata Atlântica e  
Cerrado; estima-se  que existam no país entre  50.000 e 60.000 espé cies de  
angiospermas (UNICA, 2 005). As situações original e atual dos prin cipais biomas 
estão mostradas na Tabela 7.3.4.3-1. 
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Tabela 7.3.4.3-1: Biomas brasileiros: área original, cobertura atual e 
porcentagem contida em unidade de conservação. 

Bioma 
Cobertura original 

(% do país) 

Cobertura atual 

(% da original) 

Áreas Protegidas 

(% da original) 

Amazônia 49 85 4,8 

Cerrado 24 20 1,7 

Mata Atlântica 13 7 0,7 

Caatinga 10 32 0,7 

Campos Sulinos 2,0            2 0,3 

Pantanal 1,8 83 0,6 

Fontes: UNICA, 2005; CEBRAC, 2006 

A Mata Atlântica foi o primeiro  bioma a ser devastado por se situar n a área de  
maior o cupação pop ulacional, desde o s tempos da colon ização; a e xploração 
madeireira e a agropecuária ocuparam as áreas da floresta restando hoje cerca de  
7% da cob ertura original, principalmente nas enco stas mais ín gremes da Serra do  
Mar. A área ocupad a hoje pela cana-de -açúcar está quase totalm ente na área  
original deste bioma. 

O Cerrado  está ocu pado hoje  princip almente pela pecuária , produçã o de carvã o 
vegetal e plantio de  grãos, se ndo esta ocupação razoavelmente recen te. Ainda é  
possível p lanejar a  expan são da o cupação do Cerrado  garantin do um u so 
sustentável, assegurando a preservaçã o da biodive rsidade e recursos h ídricos. É a 
região mais provável para uma expansão em larga escala da produção de cana-de- 
açúcar e, portanto, este planejamento se faz necessário com certa urgência. 

A Amazônia, os Campos Sulinos e Caatinga estão mais ou menos livres da produção 
de cana p or não terem clima adequado para tal, mas pode m vir so frer com a  
entrada d e outras culturas deslocadas p ela cana, porém e ste processo é muito  
complexo de se quantificar. 

A EMBRAPA avalia q ue os imp actos advindos da cultura da cana de a çúcar sobre 
mamíferos, aves, an fíbios e invertebrados são  de severidades 2 e 1 (baixo ou 
nenhum impacto), e de severidade 3 (médio) em relação aos répteis. 

Legislação local e nacional 

Existe uma quantidade razoável de leis e recomendações para a proteção das terras 
e da biodiversidade. A mais importante delas é, sem dúvida, o Código Florestal (Lei 
4.771/65, com a emenda de lei 7.803/89 e Medida  Provisória No 2,166-67). Entre 
os pontos importantes desta lei está a exigência de se manter em cada propriedade 
uma reserva legal (á rea preservada co m mata nativa) de 80%  na Amazô nia, 35% 
no Cerrado da Amazônia e de 20% no restante do país. O Código Florestal também 
estabelece as Áreas de Prese rvação Pe rmanentes, nas margens d os corpos d e 
água, sendo: 
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• Áreas nas margens de rios e có rregos, variando de 30 m para  rios com largura  
menor que 10 m, até 500 m para rios com mais de 600 m de largura. 

• Áreas em torno de lagos, lagoas e açudes. 

• Áreas em torno de nascentes e olhos de água, com um raio mínimo de 50 m. 

As áreas urbanas estão excluídas destas exigências. 

O cumprimento desta lei tem sido prejudicado pela deficiência de fiscalização. 

Critérios e normas internacionais de sustentabilidade 

Existe um  número  de no rmas e  aco rdos inte rnacionais relacionados com a  
preservação da b iodiversidade, como,  por e xemplo, a s da Com mission on 
Sustainable Develop ment da s Naçõe s Unidas (UNCSD) qu e traz recomendações 
para a proteção dos ecossistemas e das espécies. 

De modo geral, as n ormas e recomendações internacionais são mais no sentido de 
impedir a diminuição das áreas protegidas ou de ecossistemas importantes. 

Atendimento aos critérios 

O Brasil tem leis e normas suficientes, em quantidade e qualidade, para garantir a 
preservação da biodiversidade, porém, peca pela deficiência em fazer cumprir estas 
leis. Louve-se o esforço da Secretaria de Meio Ambiente do estado de São Paulo em 
preservar o que resta da Mata Atlântica e obrig ar os pro prietários de terras a 
cumprirem as determinações do Código Florestal, principalmente quanto à reserva 
legal e às áreas de preservação permanentes, apesar das fortes reações contrárias.  

Custos 

O Código Florestal impõe a  manutenção de uma  á rea não  produtiva e m todas as 
propriedades que são a reserva lega l e as matas ciliares, o que impacta  
negativamente nos custos de  produção. Porém são  inquestio náveis os benefícios 
decorrentes desta legislação, pois preserva-se, assim, a biodiversidade e parte das 
áreas verdes, tão importantes para o bem-estar da população. 

Estes custos são difíceis de q uantificar de uma forma gen érica, um a vez que  
dependem muito das condições locais. 

Conclusões 

A cultura de cana-de-açúcar no Brasil parece estar em uma situação razoavelmente 
cômoda em relação à preservação da biodiversidade, principalmente por não entrar 
nas áreas dos biomas mais sensíveis como a Amazônia e o Pantanal. Porém, com a 
grande e xpansão sugerida ne ste proje to, a ocupação de uma área significativa, 
mormente no Cerra do, vai ser nece ssária. Um pla no para d irecionar e  coor denar 
esta expansão de modo a minimizar os impactos negativos na biodiversidade, entre 
outros ite ns, seria  altamente desejá vel e fac ilitaria futuros pr ocessos de  
certificação, que serão exigidos por muitos países para importar nosso etanol.  
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7.3.4.4 Riqueza 

O Brasil teve, em 2002, um PIB de US$ 450 bilhões e uma renda per capita de US$ 
2630. Todavia, é na  distribuição de re nda que o país tem um desempenho muito  
ruim, com um índice de GINI de 0,554 (2003), um dos mais altos do mundo. Em 
2002, 5 3% das pe ssoas ocu padas re cebiam até  dois sa lários m ínimos mens ais; 
somente 1,3% das pessoas ocupada s receb iam acima de 20 salár ios mínimos 
mensais. 

Além das desigualdades de renda entre as pessoas, existe também o problema das 
desigualdades regionais, com uma forte concentração de renda nas regiões Sudeste 
e Sul, em detrimento do Norte e Nordeste, conforme mostrado na Tabela 7.3.4.4-1: 

 

Tabela 7.3.4.4-1: Dados sócio-econômicos regionais (2002) 

 DADOS PARA 2002  

 PIB 
(R$ x106 corrente) 

Participação PIB 
(%) 

PIB per capita 
(R$ corrente) 

Empregos* 
(pessoal ocupado) 

Norte 67,790 5,0% 4.939 3.318.831 

Nordeste 181,933 13,5% 3.695 14..265.460 

Centro-Oeste 100,202 7,4% 8.166 4.659.202 

Sudeste 758,374 56,3% 10.086 31.793.022 

Sul 237,729 17,7% 9.156 12.336.686 

Brasil 1.346,028 100,0% 7.631 66.373.200 

*Calculados pela MIP estimada para este estudo 
Fonte: Contas regionais (IBGE) 
 
Pode ser visto que a região Sudeste, co m cerca de 43% da  populaçã o do país,  
detém 56,3% d o PI B e tem uma rend a per capita de R$  10.0 86. J á a região 
Nordeste, com 13% da população, participa em apenas 13,5% do PIB e tem uma 
renda per capita  de R$ 3.695. 

O PIB relacionado à produção de etanol e de cana, no Brasil, é estimado em R$ 6,8 
bilhões (2002). 

Com a implanta ção do pro grama de  expan são da pro dução d e etanol p ara 
exportação, conform e propo sto neste Projeto, ocorre riam impact os posit ivos 
significativos no  au mento d os PI B’s r egionais e  nacion al, contr ibuindo para  a 
redução d as de sigualdades regionais e  me lhorias econômicas para as regiões 
menos favorecidas. 

A Tabela 7.3.4.4-2 resume os resultados das simulações com o modelo de Insumo-
Produto para o Cenário onde se esperar exportar, em 2025, 205 bilhões de litros de 
etanol co m a entra da paulatina das no vas te cnologias pa ra produçã o de etanol, 
incluindo-se o ganho de produtividade na redução de cana. 
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Tabela 7.3.4.4-2: Impactos socioeconômicos da expansão da produção de 
                             etanol para exportação (205 bilhões de litros) 

Regiões Participação na 
Exportação de 

álcool (%) 

Impacto do PIB  
(R$ bilhão 2005) 

Aumento do PIB 
em relação a 2005 

(%) 
Norte 5,0 18,324 23,2 

Nordeste 39,9 104,506 47,8 

Centro-Oeste 41,5 87,874 63,4 

Sudeste 13,6 145,980 13,9 

Sul 0,0 34,198 11,2 

Brasil 100,0% 390,881 21,8 

Produção Total (109 l) 205 -  

 
Os res ultados resumidos nesta tabela cons ideram os efeitos diretos, indireto s e 
induzidos da expansão da p rodução de etanol, pa ra a operação das destilarias 
instaladas. Não estã o incluídos os efeito s ec onômicos re ferentes às i nstalações 
propriamente ditas das destilarias e canaviais associados. 

Os in vestimentos diretos totais na construção de  destilaria s e implantação dos 
canaviais são estim ados em R$ 368,6 bilhõe s, no perío do de 20 anos; o s 
investimentos n a pa rte d e lo gística, principalmente dutos e cen tros co letores, 
totalizariam R$ 3 3,4 bilhõe s. Os capít ulos 4 e 5 deste r elatório a presentam os 
detalhes destas simulações. 

Legislação local e nacional 

Não e xiste leg islação especí fica re ferente à reduçã o das desigualdades 
socioeconômicas r egionais. To davia, p ara que a expan são oc orra con forme 
recomendado neste  projet o, seria m necessárias política s pública s fo rtes e 
inteligentes para induzir o d irecionamento de  parte  da expansão para á reas mais 
carentes. 

Critérios e normas internacionais de sustentabilidade 

Aparentemente, não existem legislações ou normas interna cionais ob rigando a 
criação de riquezas e sua divisão de forma mais eqüitativas. Porém, tudo que for  
feito ne ste sentid o só contribuirá po sitivamente para a susten tabilidade do  
processo. 

Custos 

Induzir pa rte da instalaçã o da s novas d estilarias em áreas mais ca rentes trará  
impactos econômicos po sitivos e nega tivos, que  não fo ram detalha dos ne ste 
projeto. Nos im pactos po sitivos me recem destaq ues o cu sto meno r das terras , 
mão-de-obra mais barata e lo gística ma is econômica; entre os negativos estão a  
menor produtividade agrícola e mão-de-obra menos qualificada. 
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Conclusões 

A implantação de um programa de expansão da produção de etanol no Brasil, nos 
moldes p ropostos neste Projeto, tra ria enorm es im pactos s ocioeconômicos 
positivos, principalmente no que se refe re à geração de riqu ezas e na diminuiçã o 
das de sigualdades regionais. Os in vestimentos ne cessários estão bem dentro d a 
capacidade do país e não trariam impactos negativos por desfalcarem outras áreas, 
principalmente porque estes investimentos viriam essencialmente do setor privado. 

7.3.4.5  Bem-estar social 

Neste i tem, s erão av aliados o s as pectos de  condições de tra balho, dire itos 
humanos, direitos d e proprieda de e uso,  condiçõe s sociais da popula ção local e 
integridade, relacionados com o cultivo da cana-de-açúcar e produção de etanol. 

• Condições de trabalho 

No Brasil existem atualmente cerca de 350 unidades produtoras de álcool e açúcar, 
espalhadas por vários estados do país. Normalme nte, estas usinas são agrupadas 
em duas regiões produtoras, principalmente, com dois períodos de safra distintos: 
Norte-Nordeste de setembro a março e Centro-Sul de abril a novembro. Estas duas 
regiões p roduzem, atualme nte 15%  e 85%  da cana-de-a çúcar do p aís, 
respectivamente. 

As condições de trabalho são muito variáveis entre as usinas e principalmente entre 
as reg iões Norte-Nordeste (N-NE) e Cen tro-Sul (C-S) co mo também en tre a área  
industrial e a área agrícola. Na área industrial, para as condições do C-S, trabalham 
cerca de  20% da mão-de-obra em  u m amb iente semelh ante à maioria da s 
indústrias pesadas do país: existem normas d e seguran ça, equip amentos d e 
proteção individual (EPI’s) são regularmente distribuídos, existem CIPA’s (Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes) e u ma fiscalização mais ou menos adequada  
dos órgãos competentes (Ministério do Trabalho). Durante a entressafra uma parte 
da mão-de-obra de operação é direcionada para as equipes de manutenção e outra 
parte é dispensada. 

Na área agrícola, as condições de trabalho  são mais pesadas e a fiscalização mais 
frouxa, o que tornam as condições de trabalho algumas vezes inadequadas. O grau 
de sa zonalidade é m aior n esta área, d evido p rincipalmente a o co rte m anual  da 
cana. Este  é exatam ente o tip o de emprego mais árduo, pois é pago na base d e 
produtividade, ou se ja, remuneração proporcional à quantidade de cana cortada, o 
que leva o  trabalhador a realizar grande s esfo rços. O corte m anual da cana está  
sendo substituído paulatinamente pela colheita  mecanizada, causando dois efeitos 
opostos: redução no  número d e empregos de baixa  qualifica ção e aum ento, bem 
menor, do s empre gos mais qu alificados (tratoristas , operad ores de colhedoras, 
técnicos de manuten ção). Com o fim da queima de cana pre vista para  2021 n as 
áreas mecanizadas e 2031 em todas as áreas, no estado de São Paulo (a lei Federal 
prevê o fim das que imadas apenas nas áreas mecanizadas em 2018), esta solução 
vai se consolidar com o fim da colh eita manu al da cana. O au mento da 
mecanização em ou tras áreas vai continuar a reduzir a mão-de-obra menos  
qualificada, melhora a média salarial e as condições de trabalho. 

De acordo com da dos oficiais do Ministério do Trab alho (RAIS) em 2002, existiam  
no setor sucro alcooleiro 290 mil empregos diretos formais no N-NE e 475 mil no C-
S, totali zando 765 mil empregos di retos formais no país. A  média sa larial mensal 
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para todos os setores no país, neste mesmo ano,  foi de R$ 483, para o setor de 
açúcar R$ 501 e  para o álcool R$ 554 (UNICA, 2005), separando-se por regiões, a 
média mensal para a indústria do açúcar foi de  R$ 373 no N-NE e R$ 678 no C-S e 
para a in dústria do  álcoo l fo ram de R$ 296 e R$ 498 p ara o N-NE e C-S,  
respectivamente. No  estud o coordena do pela U NICA o níve l de formalidade do  
trabalho, nos empregados da área  agrí cola, estão mostrados na Tabela 7.3.4.5-1, 
utilizando dados do IBGE (PNAD-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio). 

Tabela 7.3.4.5-1: Empregos na área agrícola – formais (carteira assinada)             
                             e totais 

 1992 2003 

Região Total 
Formais 

(%) 
Total 

Formais 
(%) 

Brasil 674.630 53,6 448.883 68,8 

N – NE 352.905 42,3 261.283 58,9 

C - S 321.725 66,0 187.600 82,8 

SP 149.360 80,4 124.534 88,4 

 
Fonte: UNICA, 2005 

Note-se um aumento apreciável do nível de formalidade dos empregos em todas as 
regiões, valendo salientar que em São Paulo este nível está próximo a 90%. 

É difícil a valiar o setor su croalcooleiro como um to do no país devid o às grande s 
diferenças regionais que se refletem n os indicad ores de q ualidade d e empreg o, 
nível educacional, renda e as sistência social. De u m modo geral a região N – NE  
apresenta um uso mais inten sivo de mão-de-obra e uma remuneração mais baixa, 
quando comparada com a região C-S. A região N- NE aprese nta 3,5 v ezes ma is 
empregos que a região C-S. A sazonalid ade do  e mprego, que é um  índice  que  
indica a q ualidade d e parte do s empre gos, tem me lhorado na  região C-S com o 
aumento da mecan ização; em São Pau lo, este índice passou de 2,2 n o iníci o dos 
anos 1980 para 1,3 em meados dos anos 1990 (UNICA, 2005). 

Os direitos trabalhistas e humanos são garantidos pelas leis e normas existentes do 
país, porém, a fiscalizaçã o não muito rí gida perm ite desvio s. De um m odo geral,  
quanto maior a percentagem de empregos formais, mais fácil é garantir os direitos 
trabalhistas dos em pregados. Por exe mplo, den tre os em pregados formalmente 
registrados, apenas 0,3% estão abaixo de 17 anos de idade. 

As usinas brasileiras (UNICA, 2005) mantêm mais de 600 escolas, 200 c reches e 
300 am bulatórios m édicos; é  comu m as us inas no C-S  oferecem assistência 
médica, odontológica, transpo rte e segu ro de vida  em grupo. A grande maioria  
fornece re feição e  a ssistência farmacêutica, e p ossuem programa de  p articipação 
nos lucros. 
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Legislação local e nacional 

A legisla ção trabalh ista brasileira é bem abrangente e detalh ada, constituída d e 
partes da Constitu ição Fe deral, Leis Comple mentares, Leis, Decret os-Lei, 
Convenções da  OIT  (ratificad as pe lo Brasil), Medidas Provisórias, Decreto s, 
Portarias, Instruções, Normas Administrativas e Reguladoras (UNICA, 2005). 

Este conjunto de le is e norma s também cobrem a organização sind ical, a qual se  
baseia em dois p rincípios c onstitucionais: a) li vre associação pro fissional ou 
sindical, vedando ao  Poder Pú blico a inte rferência e a intervenção na organização 
sindical; b) unicida de, que veda a cria ção de u ma organização sin dical, em  
qualquer grau, para represe ntar uma  ca tegoria profissio nal ou econômica na 
mesma base territorial. 

O setor in dustrial su croalcooleiro tem su a represen tação econômica e profissiona l 
definido pelo artigo 577 da CLT. 

1o Grupo – Indústrias da Alimentação (produção do açúcar) 

10o Grupo – Indústrias Químicas e Farmacêuticas (produção de álcool). 

No setor  agríco la, os traba lhadores são repr esentados pelos Sin dicatos d os 
Trabalhadores ou dos Empregados Rurais e/ou as Federações correspondentes. 

Normalmente, o relacio namento entre  os sindicato s, empresa s e  entidade s 
profissionais é feito através de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.  

O Ministé rio do Tra balho e d o Empreg o esta belece as n ormas de segurança 
ocupacional e saúd e do trab alho, e ta mbém é  respon sável pela fiscalização d o 
cumprimento destas normas (considerada deficiente em muitas regiões). 

Critérios e normas internacionais 

O Brasil normalmente ratifica os acordos das Convenções da OIT que são aplicáveis 
ao país. 

Custos 

O atendimento às normas trabalhistas redunda em custos para as empresas, porém 
isto não  pode ser cont abilizado como custo adicional p ara a certificação de  
sustentabilidade, visto que é obrigatoriedade legal e não uma opção. 

Conclusões 

O setor sucroalcooleiro no Brasil é regid o por uma  legislação trabalhista bastan te 
completa, minuciosa e abrangente, sofrendo adaptações constantes, que pode ser 
considerada adequa da para atender requis itos internacion ais de condições d e 
trabalho e  direito s humanos. Todavia,  o proble ma que temos é d ecorrente da 
fiscalização frouxa que tem  pe rmitido u ma porcen tagem significativa de tra balho 
informal, ambientes de trabalho sem condições de segurança e sa lubridade e um a 
fração mínima, mas intolerável, de trabalho infantil. 

• Direito de propriedade 

O modelo de produção do setor sucroalcooleiro no Brasil é essencialmente baseado 
na grande  prop riedade e o p orte da s u sinas nã o pára de  crescer; a média d e 
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moagem das usinas brasileiras já ultrapassou a  marca de  um milhão de toneladas 
de can a p or sa fra e  as n ovas usina s e m im plementação te m ca pacidade mé dia 
entre 2 e 2,5 milhões de toneladas de cana por ano, com um canavial em torno de 
30.000 ha . Apesar disso, e xistem no  p aís cerca de 70.000 produ tores de  can a 
independentes que fornecem cana para as 350 usinas. No C-S, e principalmente em 
São Paulo, a cana moída pelas usinas vem de canaviais próprios, terras arrendadas 
e cultivad as pela usina e de forn ecedores in dependentes em quantidades 
praticamente igua is; o s p rodutores indepen dentes e stão organizados e m 
Organizações ou Sindicatos que d efendem o s intere sses do s produ tores 
independentes, inclu sive dos pequenos prod utores. A partir da safra  1998/99,  
começou a vale r u m novo acordo en tre produtores de cana e u sinas, em 
substituição ao mod elo ante rior com preços fixados pelo Governo Federal. Nesse  
novo acordo, que no estado de São Paulo é coordenado pelo CONSECANA-Conselho 
dos Produtores de Cana, Açú car e Álcool, que tem rep resentação p aritária de  
membros das ind ústrias e dos ag ricultores. O C ONSECANA, ou mo delos 
semelhantes, vem se expandindo para outros estados do C-S, e prevê  um sistema 
de pagamento de cana baseado na sua qualidade e nos preços obtidos no mercado 
pelos pr odutos finais (açú car e álcool).  No item q ualidade, entram os Açú cares 
Totais Re cuperáveis (ATR) p or ton elada de cana, que de pendem d o teo r d e 
sacarose, teor de fibra e pureza do caldo, além das perdas no processo de produção 
de açúcar e álcool. Os pro dutos fina is são convertidos e m ATR e seu s preços são 
dados por R$/ATR. 

Este sistema, onde aplicado, divide entre o produtor de cana e a usina os lucros da 
comercialização do  açúcar e álcool, de  uma forma acorda da entre as pa rtes. O 
pequeno produtor se beneficia igualmente deste processo. 

Quanto à  segurança do direito de pro priedade do peque no produtor, esta é 
garantida, em princípio, p ela legisla ção vigente.  No início do Proálcool hou ve 
denúncias de expulsão de agricultores de su as terras por pressões econômicas ou  
mesmo legais (SMEETS et al 2006). 

Legislação local e nacional 

O direito de propriedade é garantido pelo art. 5o da Constituição Federal de 1988, e 
está definido no a rt. 1228 do Código C ivil como sendo a facu ldade de usar, fru ir, 
dispor e reivindicar a coisa segundo uma finalidade social. 

No entanto, existem condições que podem implicar na perda da propriedade, como 
por exemplo, seu uso para cultivo de culturas ilegais. 

A propriedade também pode se r objeto d e desapropriação, que pode t er utilidade 
ou necessidade pública, ou por interesse social. 

Critérios e normas internacionais 

Não se aplicam neste caso. 

Atendimento aos critérios 

De um modo geral,  os crité rios legais são atend idos, mas este ite m pode ser 
considerado sensível no processo de certificação e deve ser tratado com cuidado. 
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Custos 

Também não se aplicam neste caso. 

Conclusões 

O dire ito de pro priedade n o Bra sil é assegurado pela  Constituição Federal. 
Entretanto, este  dire ito pode ser, e tem sido em alguns casos, violados de forma 
criminosa por pressões econômicas, intimidação física e outros. 

A melh or defesa co ntra estes atos ilegais é o esclare cimento e a ed ucação da  
população quanto aos seus direitos constitucionais. 

• Condições sociais da população local 

Não existem, no nosso conhecimento, estudos dos impactos da cultura da cana-de-
açúcar nas condições sociais da população local, m as pode-se inferir que eles são 
muito dependentes das condições loca is e do tamanho da comunidade em relação 
ao empreendimento. 

Alguns efeitos po sitivos e ne gativos p odem ser lista dos, para orientação aos 
estudos específicos. 

Efeitos positivos 

- Aument o da renda local através d e arrecad ação de impostos, salários e  
investimentos. 

- Criação de empregos. 
- Melhoria na infraestrutura de transporte e energia. 
- Construção de escolas, creches, centros de lazer e amb ulatórios ou centro s 

médicos. 
- Valorização dos imóveis e das terras. 
 
Efeitos negativos 
 
- Perturbação na disponibilidade de imóveis e aumento nos aluguéis. 
- Aumento da poluição devido às queimadas. 
- Odores desagradáveis provenientes da vinhaça espalhada no campo. 
- Aumento no uso da água e possíveis contaminações. 
- Problemas sociais de trabalhadores temporários migrantes. 
 
Uma da s grandes vantagens de se te r uma e xpansão da p rodução d e etano l d e 
forma planejada é a possibilidade de se maximizar os benefícios sociais. O conceito 
de “clu ster” para agrupar as u sinas traz grandes b enefícios p ara a pop ulação da  
região pois prevê a construção de escola s em todo s os níveis, centros médicos ou 
mesmo hospitais, centros de lazer e de cultura, creches, berçários, etc. 
 
As usinas de algumas regiões, principalmente no estado de São Paulo já evoluíram 
bastante nesta área e muitas delas poderiam servir de m odelo, para a  expansão, 
no aspecto de responsabilidade social. 
 
Uma pesquisa envolvendo 50 empresas sucroalcooleiras constatou (UNICA, 2005) 
que 34 milhões de pessoas, re sidentes e m 150 mu nicípios da  área de influên cia 
direta dessas empresas possuem creches/berçários, oferecem alojamento para os 
trabalhadores d e outras loca lidades e  te m prog rama de participação nos lu cros. 
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Além disso, 98% possuem refeitório para trabalhadores e 58%  já mantêm 
empregados portadores de deficiências, conforme  exigido pela Lei 8213/91. 

Legislação local e nacional 

A Agenda 21, conso lidada na RIO 92, fornece o s parâmetros de re sponsabilidade 
social que cobrem uma área extensa da vida humana, e, cada vez mais, está sendo 
usado pelo setor sucroalcooleiro referência para as ações sociais. 

Existe ta mbém, tod a uma ga ma de leis, decretos e  iten s da Constituição fed eral 
que buscam proteger a população da ação de grupos econômicos mais fortes. 

Critérios e normas internacionais 

Também a níve l internacion al, existe  um gra nde núm ero de  normas e  
recomendações abordando a questão da responsabilidade social, valendo salientar 
a SAI 8000 e algumas Convenções das Nações Unidas. 

Atendimento aos critérios 

Grande p arte da s usinas brasileiras procuram se enquadrar nos conceitos d e 
Responsabilidade Social enquanto algumas não se preocupam adequadamente com 
isto. Na expansão, este aspecto pode ser bem resolvido. 

Custos 

Os custos para controlar os impactos negativos nas condições sociais da população, 
assim como o s re lacionados ao cu mprimento d os p receitos de  re sponsabilidade 
social, não são fá ceis de est imar. De qual quer modo, estes custos não d evem ser 
imputados às exigências de certificação, pois são relacionados as responsabilidades 
das empresas do setor sucroalcooleiro para com a população por elas afetadas. 

Conclusões 

As empresas do se tor sucroalcooleiros, por seu porte e loca lização na área rural,  
podem me lhorar, de  forma sig nificativa, as condi ções so ciais da popula ção loc al. 
Todavia, nem todas tem consciência de suas obrigações nesta área e le gislação e  
políticas públicas devem ser elaboradas para corrigir este problema. 

Certas regiões, como o estado de São Paulo, podem servir de modelo para orientar 
a expansão da pro dução de álcool para outras áreas. O conceito d e “cluster” pode 
ser muito  bem utilizado para  maxim izar os bene fícios sociais para populações 
afetadas. 

• Integridade 

O requisito de inte gridade pode ser perfeitamente satisfeito pela  legislaçã o 
existente no país. Os caso s de desvio de conduta o u ações crimino sas devem ser 
investigados e punidos. 

Legislação local e nacional 

Código C ivil vigente e a Co nstituição federal são as principais armas pa ra o 
combate à corrupção. 
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Critérios e normas internacionais 

Não há o que ser mencionado neste item. 

Atendimento aos critérios 

A violação deste critério é uma questão criminal e deverá ser tratada como tal. 

Custos 

Não há custos adicionais relacionados a este item. 

Conclusões 

Trata-se de um critério que tem que ser cumprido, por força da lei. 

 

7.3.4.6 – Meio ambiente 

A ava liação dos im pactos amb ientais da  expan são da pro dução d e etanol é u ma 
questão que depende muito das condições locais mas alguns pontos críticos podem 
ser ava liados pre liminarmente de uma forma mais glob al. Os im pactos sã o 
decorrentes do  cultivo da  ca na mas a s usinas propriamente ditas contribuem 
também com o u so intensivo  da água,  produ ção de eflue ntes e emissões d e 
chaminé. É uma exigência le gal para se obter a autoriza ção de in stalação e  
operação a realização do Estudo de I mpactos Ambientais (EIA) e  do RIMA 
(Relatório de Imp acto Amb iental) o  que já assegura que o e mpreendimento tem 
condições de atende r a legisla ção amb iental. Além  disso, vá rias u sinas já estã o 
sendo certificadas pe la norma I SO 14.000, que pre vê a e xistência de um sistema 
adequado de gestão ambiental. 

Contrapondo-se aos impactos negativos no meio a mbiente da produção de álcoo l 
estão os impactos positivos decorrentes do uso do álcoo l, que são, principalmen te, 
a redu ção de e missões de ga ses de efeito e stufa (GEE) e a redu ção da poluiçã o 
urbana com a substituição da gasolina por etanol. 

A seguir, serão abordados os principais tópicos relacionados aos impactos no me io 
ambiente. 

• Gerenciamento de rejeitos  

Os principais rejeitos do processo produtivo do etanol são a vinhaça, torta de filtro,  
cinzas da s calde iras e águas residu árias. As cin zas re presentam um  pequeno  
volume em relação aos outros efluentes e é totalmente reciclada para a lavoura; as 
águas residuárias são misturadas na vinhaça. Assim, apenas a vinhaça e a torta de 
filtro sã o tratadas a qui. A vin haça é u m resíduo  da destilação do  vinho para  
recuperação do etanol e é tratada com mais detalhe em outra seção deste relatório. 

A co mposição qu ímica e cara cterísticas f ísicas da vinhaça d ependem da matér ia-
prima utilizada na  fermentação (melaço, caldo ou mistura deles) e é  produzida na 
faixa d e 10 a 15 li tros por l itro de eta nol. No início d o Pr oálcool a vinhaça se  
constituiu de uma ameaça ecológica uma vez que era lançada nos corpos de água; 
seu alt o DBO e D QO e  b aixo pH p roduziam impactos negativos fo rtes na f lora e  
fauna aquática, sobretudo pela remoção do oxigênio dissolvido. 
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A legislação ambiental evoluiu e proibiu, inicialmente, o lançamento da vinhaça nos 
corpos de água e depois e stabeleceu critérios para sua distribuição no s canaviais.  
Ela substitui uma parte sign ificativa d os fertilizantes químico s principalmente  
potássio e ni trogênio, t ornando-se um ins umo de r azoável valor econômico, com  
tecnologia de a plicação nos canaviais bem desenvolvida e eficiente. Experimentos 
realizados no CTC mostram que além de substituir parte da demanda de nitrogênio 
e potássio , a vinhaça eleva o pH do solo, aumenta o teor d a matéria  orgânica,  
aumenta a capacidade de troca catiôn ica, melhora a estrutura física do solo, 
disponibiliza algun s nutrientes, aumenta  a capacidade d e retençã o d e água  e 
desenvolvimento da microflora e microfauna do solo. 

No lado negativo, estão os riscos de  contaminação do lençol freático e dos co rpos 
de água  por vazamento s, e os o dores desagradáveis resultantes de su a 
fermentação no campo. Testes com a b iodigestão da vinhaça em e scala comercial 
mostraram sua viabilidade técnica e inviabilidade econômica. 

Com a expansão em larga escala da produção da vinhaça, seus impactos precisam 
ser estudados com mais detalhes. 

A torta de filtro re sulta do lodo do s de cantadores, do siste ma de pu rificação d o 
caldo, a pós pro cesso de re cuperação de  parte d o açúca r d este lodo através de  
filtros a vácuo ou prensas desaguadoras. Ela é produzida na taxa de 30 a 40 kg por 
tonelada de cana e é totalmen te reciclada de volta ao canavial, aplicada nos sulcos 
do plantio  da cana. Ela pode  ser aplicada direta mente se m tratam ento ou ap ós 
compostagem com bagaço. 

Assim, o s impa ctos dest es rejeitos são con trolados nã o chegando a cau sar 
problemas ambientais. 

Outros tip os de rej eitos co mo embala gem de a grotóxicos são ade quadamente 
tratados antes do descarte. 

Legislação local e nacional 

A vinhaça tem sido objeto de várias legislações devido ao volume gerado e ao seu  
potencial poluente. Já em 1978, o Ministério do Interior baixou a portaria MINTE R 
323 proibindo o lançamento da vinhaça nas águas superficiais. 

Sucessivas Reso luções CONA MA, 0 002 (19 84) e  00 01 ( 1986) de terminaram a 
realizações de estud os e ela borações de  normas p ara contro lar os e fluentes da s 
destilarias e estabeleceram a obrigatoriedade do EIA e RIMA. 

Recentemente, a Secretária do Meio Ambiente de São Pau lo, junto com o seto r 
produtivo desenvolveram uma  Norma T écnica visando aprimorar a a plicação da 
vinhaça nos canaviais. 

De um  m odo g eral, a R esolução 313/02 do  CON AMA di spõe so bre o Inven tário 
Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 

Critérios e normas internacionais 

Existem n ormas internacionais sobre  a  proteçã o dos corpos de  água  e d o m eio 
ambiente como um todo, mas não foram avaliadas neste trabalho. 
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Atendimento aos critérios 

De um modo ge ral, as u sinas aten dem às normas e  re gulamentação sobre o 
gerenciamento de seus eflu entes. Falhas acontecem po r acidente  ou mau  
gerenciamento e são normalmente punidas com multas. 

Custos 

A reciclagem da vinh aça e d a torta de  filtro tra zem benefícios econômicos para as 
usinas devido à econ omia de a dubos químicos que proporcionam. Estes benefícios 
não foram quantificados aqui. 

Conclusões 

Os ef luentes do setor sucroalcooleiros são razoavelmente bem administrados, não 
causando impactos n egativos ao meio a mbiente. Todavia, com uma expansão e m 
larga e scala do etan ol a prod ução e dispo sição d a vinhaça  precisa voltar a se r 
estudada. 

• Uso de agroquímicos 

O uso de agroquímicos na agricultura em geral , e na cultura da cana em particular, 
tem um potencial poluidor considerável principalmente no que diz respeito às águas 
superficiais e lençol freático.  

A Agenda 21 busca promover o uso de controle biológico de pragas como forma de 
reduzir o uso de  ag rotóxicos. A cultura da cana-d e-açúcar u sa extensivamente o  
controle b iológico d e pragas, r eduzindo assim o u so de ag rotóxicos n este setor. 
Todavia, o  nível de uso de he rbicida e fertilizantes químicos não é de sprezível. O  
uso de OGM pode reduzir mais ainda o uso de agro tóxicos, mas isto ainda não está 
equacionado no Brasil. 

A agricu ltura orgânica é uma forma de se  reduzir significativamen te o uso de  
agroquímicos; em São Pau lo, a  usina  Sã o Fran cisco tem  13.500 ha de cana viais 
com certificação internacional para a pr odução orgânica. Os custos elevados desta 
prática tem limitado seu uso à nichos de mercado para açúcar orgânico. 

No uso de inseticidas, a cana é semelhante ao milho e bem mais baixo qu e a soja,  
os citros e o café. O uso de fungicidas e acaricidas pode ser considerado nulo. 

Quanto ao uso de h erbicidas, a cana-d e-açúcar com uma média de 4,9 kg/ha  
(UNICA, 2005) fica bem próximo das outras principais culturas do país: soja, milho, 
citros e café. 

Comparado com outros países, o Brasil utiliza muito menos fertilizantes no cultivo 
da cana -de-açúcar, provavelmente po r causa do uso da  vinhaça. Em  rela ção a  
outras culturas no Brasil, a cana, c om média de 460 k g/ha, ocupa o quarto lugar 
em uso de fertilizantes, atrás do algodão, café e laranja. 

Legislação local e nacional 

O contro le de agrotóx icos no Bras il é regido  pela Lei  7.802 d e 11/ 07/89, 
regulamentada pelo Decreto 4. 074 de 0 4/01/02, que lista de forma de talhada os 
procedimentos para utilização dos agrotóxicos. 
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A Lei 6.894/1980 dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e comércio de 
fertilizantes, co rretivos, ino culantes, e stimulantes e bio fertilizantes de stinados à 
agricultura. 

Critérios e normas internacionais 

A Age nda 21 é  um  dos principais in strumentos de orienta ção em relaçã o ao s 
cuidados no uso e controle dos produtos agroquímicos. 

Atendimento aos critérios 

Existe um conjun to con sistente de leis  e norma s que  reg ulamentam os vá rios 
aspectos relacionados aos agro tóxicos. É razoá vel se esperar que sendo atendidas 
estas leis e normas o processo de certificação não seria problema. 

O ponto fraco d o sistema é o controle de  aplicação destas leis que conta com uma 
fiscalização considerada fraca. 

Custos 

Não há valores estimados para este item. 

Conclusões 

O Brasil é um usuário a baixo da  média de agrotó xicos, pelos padrõ es 
internacionais.  

A cana-de-açúcar não é uma cultura problemática sob este aspecto. 

• Proteção do solo contra erosão e conservação de nutrientes 

A cana-de -açúcar é  uma cultura sem i-perene e por isso não é particularm ente 
crítica em relação à erosã o do solo. Dua s tendências são muito importa ntes para  
reduzir ainda mais a gravidade deste problema: a expansão para áreas mais planas 
e o cre scimento da colheita sem queima.  O plantio  direto, qu e é uma tecnologia  
emergente no setor, vai reduzir ainda mais as perdas de erosão. 

Vários experimentos e medições (SMEETS et alli, 2006 e U NICA, 2005) colocam a  
cana-de-açúcar mu ito atrás das outra s culturas no Brasil, com apenas 12,4 
t/ha/ano; o arroz lidera neste item com 25,1 t/ha /ano seguido pelo algodão, soja e 
milho, com 24,8, 20,1 e 12,0 t/ha/ano, respectivamente. A perda de água de chuva 
no caso d a cana é esti mada em 4,2%,  enquanto  a soja lidera com 11,2% e o 
algodão tem 9,7%. 

Estudos do CTC mo stram que em um e xperimento sem e com palha na superfície 
do solo, a  perda de solo por erosão com a cobertura de palha foi red uzida a um  
terço, assim como a perda de água de chuva. 

Quanto à conservação da fertilidade do so lo, o fato da cana-de-açúcar ser cultivada 
nas mesm as áreas com cre scente produtivida de é uma demo nstração real que a  
cultura da cana não empobrece os solos. 

Legislação local e nacional 

A lei 8171/91 que dispõe sobre política agrícola estabelece que o solo deve ser 
respeitado como patrimônio natural do país. 
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A proteção da cob ertura dos solos e conservação de nutrientes é trata do tanto n a 
legislação ambiental como pelas portarias e resoluções do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e  Abast ecimento – MAP A, env olvendo o  zoneame nto agrí cola das áre as 
agriculturáveis. 

Critérios e normas internacionais 

Nada foi encontrado em relação a este item. 

Atendimento aos critérios 

Erosão do solo e con servação de nutrientes são pontos que não devem preocupar 
em um processo de certificação. 

Custos 

Não há quantificação de custos em r elação a e sses itens pois eles não d evem ter  
impactos mensuráveis. 

Conclusões 

A cana-de-açúcar não parece apresen tar maiores problemas em relação  a perdas 
de solo  po r ero são p ois ela  se  situ a aba ixo das principa is cu lturas do  país neste  
item. O  a umento do co rte de cana sem queima r e do u so de área s planas vã o 
reduzir ainda mais esta s pe rdas. A tecnol ogia do cultivo  mínim o que está se 
popularizando no setor também vai contribuir para melhorias nesta área. 

O aumento contínuo da produtividade da cana plantada há décadas na mesma área 
é uma indi cação inequívoca de que esta cultura não  induz per das de fer tilidade do 
solo. 

• Preservação das águas superficiais e do lençol freático 

O Brasil é o país do mundo co m a maior disponibilidade de água doce na superfície 
e em lençóis sub terrâneos que é associada a uma demanda per capita bem abaixo 
da mé dia mundia l. Quase ¾  dos re cursos hídricos superficiais estã o na bacia 
hidrográfica Amazônica; as vazões específicas médias var iam de menos d e 2 
l/s/km2 na s bacia s d a região semi-árida,  até mais de 40 l/s/km 2 no noroeste da  
Região Amazônica. A vazão média anual dos rios em território nacional é de 179 mil 
m3/s, que corresponde a cerca de 12% da disponibilidade mundial de água doce. 

A pre cipitação anu al méd ia a nual no país é  de  1.797 mm com  a m aior média 
regional d e 2.239 mm, ocor rendo na  região A mazônica; os meno res va lores 
ocorrem n as reg iões hidrog ráficas d o Sã o Fran cisco (1.037 mm), At lântico Leste 
(1.058 m m) e Pa rnaíba ( 1.117 mm). A lgumas r egiões d o se mi-árido n ordestino 
recebem menos que 600 mm/ano de chuvas. 

A sit uação da eva potranspiração é ma is crít ica n as reg iões do Par naíba (94% da 
precipitação), Atlânt ico Nor deste Orie ntal (93%), Atlântico Leste ( 89%), São  
Francisco (86%) e Paraguai (85%), todas com a evapotranspiração atingindo acima 
de 85%  da pre cipitação mé dia, le vando a  baixos va lores p ercentuais de  
escoamento superficial efetivo. 

A rela ção entre a s d emandas e di sponibilidade de  recursos h ídricos é o  prin cipal 
indicador da real u tilização da  água. Ne ste a specto, a regiã o Atlân tico Norde ste 
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Oriental é a mais crítica, onde quase todas as sub-bacias apresentam uma relação 
entre demanda e disponibilidade acima de 40%. A Figura 7.4.6-1 mostra a situação 
da relação demanda/disponibilidade em todo país (URIOSTE, 2005). 

 
 
 

 
Figura 7.4.6-1: Relação entre demanda e disponibilidade de recursos 
                          Hídricos no Brasil 
 
 
Em relação às águas subterrâneas, a situação do Brasil também é muito confortável. As 
reservas r enováveis no país ch egam a 4 2.000 m3/s, que corresponde a 24% do 
escoamento, total médio dos rios em território nacional. Considerando que as reserva s 
utilizáveis correspondem a 20%  das renov áveis, tem -se cerca de 8.400 m3/s como  
disponibilidade hídrica de águas subterrâneas. 
 
A demanda de água (vazão de retirada) no Brasil é de 1.592 m3/s, sendo que cerca de 
53% deste total (841 m3/s) são consumidos, não retornando às bacias hidr ográficas. A 
distinção da vazão de retirada é 40% para irrigação, 27% para abastecimen to urbano, 
17% para  indústria, 13%  par a animais e apenas 3% para abastecimento rural. A  
irrigação r esponde p or quase  70% da  água co nsumida no país; pelo Censo  
Agropecuário do IBGE  de 1996, o Brasil tin ha pouco mais de 3,1 milhões de hectares 
irrigados, ou seja, menos de 6% da área plantada de 55 milhõe s de hectares. A região 
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hidrográfica do Para ná concent ra as maio res taxas de vazões de retirad a (30%)  e  
consumo (23%) de água no país. 
 
A cana-de-açúcar não é irrigada no Brasil, a menos de alguns casos esporádicos, e isso 
reduz bastante a demanda de água na produção de etanol. Toda via, a área industrial é 
um grande consumidor de água em relação a outras indústrias. 
 
Numa usina que dire ciona a metade da cana para e tanol e me tade para açúcar, as 
condições médias de uso de água indicam 21 m3/t cana, dos quais 8 7% são utilizados 
nos circuitos de lava gem de cana, condensadores do  setor de açúcar, condensadores  
da destilaria e resfriamento das dornas. É importante notar que na maioria das usinas, 
estes circuitos são  fechados sendo o c onsumo real de  água ape nas nas qu antidades 
necessárias para repor as perdas por evaporação, vazamento e purgas. 
 
Um levantamento realizado pelo CTC em 34 usinas da Copersucar em 1997, indico u 
volumes e specíficos de 5,07 m 3/t de cana para captação, 0,92 m 3/t de cana para 
consumo e 4,15 m 3/t de cana para lançamento (UNICA, 2005). Avalia ções mais  
recentes indicam 1,83  m3/t de cana para c aptação mostrando uma convergência para 
um valor e m torno d e 1 m 3/t de cana, conforme su gerido pelo CTC. O aumento do 
percentual de colheita de cana mecanizada vai eliminar paulatinamente a lavagem de 
cana. 
 
No que di z respeito  à contami nação dos corpos de  água, o fato de nã o utilizar a 
irrigação d eixa a cult ura da can a em uma  situação confortável. Não há a rrastos de  
agrotóxicos e solo  de modo que pela avaliação da EMBRAPA (S MEETS et alli, 2006) o  
impacto da cana-de-açúcar é classificada como nível 1, que significa sem impacto. 
 
Já na áre a industrial, como já mencionado anteriormente, existem efluentes que  
possuem um potencial poluidor significati vo, mas suas disposi ções já se encontram  
razoavelmente equacionadas. 
 
Segundo SMEETS ET AL. (2006), três parâmetros são de máxima importância na poluição 
da água por efluentes: 
 
- Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), para a determinação do  material  orgânico  
  consumidor de oxigênio, e a Demanda Química de Oxigênio, que indica o conteúdo de 
  substâncias oxidáveis encontradas na água. 
- Sólidos Totais em Suspensão (mg/l) para estabelecer a quantidade total  de  matéria  
  em suspensão (principalmente compostos inorgânicos). 
- pH para identificar casos extremos que possam causar danos aos organismos vivos. 
 
Um levantamento feito em 34 usinas da Copersucar (E LIA NETO, 1995)  i ndicou um a 
carga org ânica remanescente  de 0,19 9 kg DBO 5 por tonelada de cana, que 
correspondia a uma eficiência de  tratamento de 98,40% quan do comparada com o 
potencial poluidor dos efluentes gerados. A fertilizaçã o dos canaviais com efluentes é 
uma form a básica  de dispo sição de matéria org ânica, co m grande s benefí cios 
econômicos e ambientais. 
 
Os principais efluentes das usin as e seus tratamentos são des critos a seg uir (UNICA, 
2005). 
 
- Água de lavagem de cana: 180 a 500 m g/l de D BO5 e alta concentração de sól idos   
em suspensão. O tratamento é em lagoas de decantação e da estabilização , para o  
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lançamento em corpos de água ou a decantação e correção de pH (entre 9 e 10) para 
os casos de circuito fechado. 

- Água de  resfriame nto dos condensadores da fábrica de açúcar: baixo potencia l 
poluidor (10 – 40 mg/ l de DBO5) e temperatura em torno de 50 oC, exigindo apenas o  
resfriamento para abaixo de 40oC. 

- Vinhaça e águas residuárias: grande volume  e  carga  orgânica  da ordem de 175 g 
DBO5/l de álcool produzido. A vinhaça é misturada com as águas residuárias e depois 
utilizada na lavoura como fertiliz ação com grandes benéficos par a os canaviais.  Em  
casos de vazamentos acidentais, a vinhaça pode provo car sérios danos nos corpos de 
água atingidos. Alguns novos casos de derramamentos de caldo de cana e melaço em 
rios fora m reportado s; nestes casos o s p oluidores foram autuados e mu ltados d e 
acordo com a lei. 

 
Legislação local e nacional 
 
A legislaçã o brasileira relativa ao uso da água e pr oteção contra contaminação dos 
corpos de  água é bem completa e razoavelme nte aplicada nas r egiões mais 
desenvolvidas. Em regiões mai s remotas e  menos po pulosas a fiscalização é fraca e  
ocorrem freqüentes abusos. 
 
Na proteção do meio  ambiente de uma for ma mais a mpla e das águas em  particular, 
cumpre destacar as seguintes leis e decretos. 
- Lei 6.9 38/81: estabeleceu a Política Nacional do M eio Ambien te com o objetivo de  
compatibilizar o dese nvolvimento econômico e so cial com a pre servação da qualidade 
do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. 
 
- Decreto Federal no 99.274/90: regulamentam o Sist ema Nacional do Mei o Ambiente 
(SISNAMA) que tem o objetivo principal de coordenar a gestão integrada das águas. 
 
- Decreto  Federal n o 24.643/34: estabeleceu o Códig o de Água s, que é a  legisla ção 
básica de águas do Brasil. 
 
- Lei 9.433/97: inst ituiu a Política Nacional de Recursos Hídric os e criou o Sistem a 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
 
- Constituição Federa l de 1988:  estabelece que são  bens da União os lagos, rios e 
quaisquer correntes em terrenos de seu domínio, ou que  banhem mais de um estado  
da federação, sirvam de limite com outros países ou se estendam a ou p rovenham de 
território estrangeiro, bem como terrenos marginais e as praias fluviais. 
 
- Lei Estad ual de São  Paulo n o 11.504/94 trata da outorga pelo uso da á gua a nível  
estadual, complementando a Lei federal 9.433/97. 
 
- Lei Estadual de São Paulo n o 7.663/91: estabelece normas de  orientação à Política  
Estadual de Recursos Hídricos. 
 
O sistema de cobrança pelo uso  da água está em desenvolvimento no país e já se 
encontra em um estágio bem avançado no estado de São Paulo. O fundamento legal 
para esta cobrança remonta ao Código Civil de 1916. O Código d as Águas (Decreto Lei 
24.642/34) estabeleceu que o us o comum das águas pode ser gratuito ou retribuído. 
Finalmente a Lei 9433/97 definiu a cobrança como um dos instrumentos de gestão dos 
recursos hídricos. Agência Nacional de Águas (ANA) f oi criada pela Lei 9984/2000 que 
lhe atribuem a competência para implementar, em conjunto com os Comitês de Bacia s 
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Hidrográficas, a cobrança pelo uso dos re cursos hídr icos de do mínio único. Na esfera  
estadual, até o momento, 24 estados e o DF já aprovaram Leis sobre Política e Sistema 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos;  todas as leis já a provadas incluíram a  
cobrança pelo uso dos recursos hídricos como instrumento de gestão. 
 
Critérios e normas internacionais 
 
Existe um número razoável de padrões e orientações relativos à contaminação das 
águas que poderão vir ser adotados no futuro como um dos critérios de certificação. 
Vale desta car a Stockholm Convention on  Persistent Organic Pollutants, a Basel  
Convention, diretrizes do Banco Mundial e do Global Reporting I nitiative e os requisitos 
mínimos do GTZ da Alemanha. 
 
Algumas destas normas e diretrizes deverão ser selecionadas para futuros estudos. 
 
Atendimento aos critérios 
 
O atendimento às normas ambientais e de recursos hídricos é razoavelmente aplicado 
nas regiões mais desenvolvidas e populosas. Os desvios são normalmente punidos com 
autuações e multas, mas o sist ema judicial brasileir o é moroso em concretizar est as 
multas nos casos mais graves. 
 
Em áreas remotas e menos populosas o atendimento às leis ambientais não é 
fiscalizado como deveria ser. 
 
Custos 
 
O atendimento às normas e leis ambientais implicam  em custos para as usinas, mas 
que são normalmente incluídos nos custos operacionais atuais. A cobrança de água que 
se avizinha vai trazer custos adicionais na produção do etanol que podem ser  
significativos em alguns casos. 
 
Os custos de atendimento a normas internacionais não foram estimados devido ao  
grande número e diferentes impactos destas normas. 
 
Conclusões 
 
O Brasil tem uma legislação ambiental e de águas muito bem estruturada, que deve 
facilitar a  certificação internacional do etanol brasileiro. A capacid ade do setor 
sucroalcooleiro atender algumas legislações internacionais ainda não está definida. 
 
Emissões atmosféricas 
 
O setor sucroalcooleiro é responsável por emissões atmosféricas de duas origens. 
 
- Queimadas de cana; 
- Chaminés das caldeiras. 
 
As queimadas de cana na pré-colheita são praticadas na maioria dos paíse s produtores 
de cana e tem a fin alidade de aumentar a produtividade da  colheita (manual ou 
mecânica) e proteger o trabalhador na colheita manual. O s vários trabalhos já  
executados para se avaliar o impacto das queimadas na saúde da população local ainda 
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não apresentaram resultados conclusivos. O carvãozinho, cinzas volantes, é o principal  
ponto de reclamação da população afetada e não se constitui em uma ameaça à saúde. 
 
Existem leis Federal e Estadual de SP que estabele cem crono grama para o fim das 
queimadas, como será visto adiante. 
 
Nas emiss ões de chaminés de caldeiras a bagaço o material particulado (MP) e os  
óxidos de nitrogênio (NO x)  são  controlad os por  legi slação do  CONAMA.  As no vas 
caldeiras i nstaladas e grande parte das antigas cal deiras com  lavadores  de gases  
atendem a legislação. 
 
Em contrapartida, o uso do álcool em veículos leve s tem contr ibuído para reduzir a 
poluição d os centros  urbanos. Estudos da CETESB mostram q ue o álcool contribui u 
muito no passado p ara a redução dos in dicadores de poluiçã o. O estudo de 1990  
estimou que se a fro ta da época fosse constituída apenas por veículos a álcool haveria 
uma redução de 65% para CO e de 58% para HC em relação a frota exclusi vamente a 
gasolina.  
 
Hoje, com o desenvolvimento dos sistemas de injeção eletrônica e catalizadores de três 
vias nivelaram as emissões dos veículos com os dois tipos de combustíveis. 
 
Legislação local e nacional 
 
Vale destacar a Lei Federal 2.661/ 98 e a Lei Estadual de SP n o 11.241/20 02 qu e 
regulamentam a redução da queima de cana ao longo do tempo. A lei federal prevê o  
fim escalo nado, com reduções de 25% a cada 5 anos, das queimadas nas áreas 
mecanizáveis (declividade < 12%) em 2018; ela não definiu o  cronograma para o fim 
das queimadas nas áreas não mecanizáveis. 
 
A lei estadual de São Paulo estabelece para 2021 o fim das queimadas  nas áreas  
mecanizáveis e para 2031 o fim das queimadas nas áreas mecanizáveis.  
 
A legislação do CONA MA para emissões ve iculares prescreve o teste de homologação  
de acordo com o procedimento americano FTP75 e estabelece os mesmos limites para 
CO, HC, NOx, Aldeídos, evaporativas tanto para veículos a gasolina como para veículo s 
a etanol. 
 
Critérios e normas internacionais 
 
Para as emissões veiculares o Brasil adota as normas da USEPA para veículos ciclo Otto 
e as normas européias para veículos ciclo diesel. 
 
Quanto as queimadas, o quadro regulatório internacional não está claro. Mas no futuro, 
as queimadas da cana vão ser eliminadas no Brasil. 
 
Atendimento aos critérios 
 
Este tópico não foi detalhado pois diz respeito a emissões locais. 
 
Custos 
 
O fim das queimadas vai aumentar um pouco o custo da colheita da cana mas este  
ponto precisa ser detalhado melhor. 
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Conclusões 
 
As emissõ es atmosféricas do setor sucroalcooleiro  estão su bmetidas a leis be m 
definidas e não deverão ser entraves nos processos internacionais de certificação. 
 
• Uso de Organismos Geneticamente Modificados (OGM) 
 
O desenvolvimento de cana trans gênica no Brasil está sendo feito de for ma comercial 
em duas instituições,  ambas e m São Pa ulo: o Centro de Tecnologia Canavieira e a 
Allelix. To davia, hoje não é permitido o uso de  variedade s de cana -de-açúcar 
transgênica, o que tem limitado seu uso a pequenos plantios experimentais muito bem 
controlados. 
 
Legislação local e nacional 
 
O desenvolvimento e uso comercial ou não,  de OG M’s no  Br asil é  controlado pela  
CTNBIO Comissão Técnica Nacio nal de Biotecnologia, que tem o poder de licenciar os 
testes e os usos dos OGM’s. 
 
Critérios e normas internacionais 
 
As normas internacionais sobre  o uso de OGM’s  são muito variadas. Nos Estados 
Unidos existe grande facilidade para o uso de OGM’s enquanto que na Europa os países 
são bem restritivos. 
 
Atendimento aos critérios 
 
Como o Brasil não  usa cana transgênica os critérios i nternacionais estã o 
automaticamente atendidos. 
 
Custos 
 
O uso de c ana transgênica deve  trazer reduções significativas nos custos de produção 
de etanol. 
 
Conclusões 
 
O Brasil d eve ficar a tento para a possível  rejeição do uso de cana transgênica na 
produção de etanol para exportação. 
 
7.3.4.7 Comentários finais 
 
Os futuros processo s de certifica ção da produção de etanol quanto a sustentabilidade,  
terão que ser feitos regionalmente por usina ou conjunto de usinas, devido às 
especificidades de ca da região. O agrupamento das usinas em “cluster s”, confor me 
sugerido neste projeto, facilitar ia este processo de  certificaçã o pois os impacto s 
socioeconômicos po sitivos na p opulação l ocal ficar iam mais ev identes. Os impacto s 
negativos seriam ma is fa cilmente identifi cados e a s medidas  mitigadoras seriam  
aplicadas em conjunto e de forma organizada. 
 
A geração, tratamento e disposição da vinhaça terão que ser cuidadosamente avaliados 
face aos  g randes vol umes que  serão pro duzidos co m a expa nsão. Os estudos de  
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sustentabilidade da produção de etanol nas várias áreas selecionadas neste projeto (17 
no total) servirão para indicar os critérios para a priorização destas áreas e orientar as 
políticas públicas para direcionar a expansão. 
 
7.4 Recomendação de medidas mitigadoras 
 
As medida s mitigado ras dos impactos a mbientais deverão ser sugerid as após a s 
análises a mbientais regionais p rincipalmente nas Aná lises Ambientais Estr atégicas, e  
mais particularmente nos EIA/RIMA’s específicos de cada empreendimento. 
 
A legislação ambiental e de uso de águas no Brasil é bem estrutu rada e madura, vindo 
sendo aplicada há muitos anos. Desde o início do Proá lcool ela tem sofrido sucessiva s 
melhorias e aperfeiçoamento, já introduzindo med idas mitig adoras rel ativas ao s 
principais impactos da cadeia produtiva  do setor  sucroalco oleiro. O setor te m 
incorporado bem as exigências legais ao processo agroindustrial. Uma das novidades  
mais recen tes foi o  e stabelecimento de pr azos de validade para os licen ciamentos: 
Licença Prévia até 5 anos, Licença de Instalação até 6 anos e Licença de Operação com 
validade de 4 a 10 anos (UNICA, 2005). Este fato mantém o processo de avaliação de 
impactos e das medidas mitigadoras atualizados periodicamente e levando em conta os 
avanços da legislação ambiental. 
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8. IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES DE P&D E SUGESTÃO 
DE ALTERNATIVAS PARA SEU FINANCIAMENTO (“FUNDO 
SETORIAL”) 
 
 
8.1 Identificação das áreas mais propícias para investimentos em 
P&D no setor sucroalcooleiro 
 
A metodologia empregada para a identificação das áreas de maior impacto para 
pesquisas no setor sucroalcooleiro foi baseada em reuniões com grupos de trabalho 
formado por especialistas nos respectivos temas. 
 
Antes de entrar na identificação das áreas mais propícias de P&D em cana-etanol 
propriamente dita, uma questão de fundo deve ser levantada e discutida: a 
fotossíntese da cana de açúcar, seus limites. Neste sentido o Coordenador deste 
projeto Prof. Rogério Cezar de Cerqueira Leite realizou alguns cálculos visando 
discutir os fatores que devem ser considerados para se conhecer com que eficiência 
a cana-de-açúcar converte a luz solar em biomassa. Estes cálculos e suas 
considerações irão dar subsídios aos geneticistas e técnicos do setor para uma 
discussão sobre o potencial genético da cana e seus limites teóricos de conversão 
energética.  
 
8.1.1 Pesquisas básicas no setor do álcool 
 
Com freqüência a busca de aumento da produtividade da cana-de-açúcar (cana) em 
relação ao etanol deságua em especulações sobre otimização da eficiência da 
fotossíntese. Vamos, portanto, examinar este parâmetro, pois ele pode nos orientar 
no que diz respeito a direções promissoras para pesquisas que resultem em 
aumento de produtividade. 
 
Definimos eficiência energética da fotossíntese (η) como sendo a razão entre a 
energia da radiação incidente e aquela armazenada na forma de biomassa. 
 
Chamamos de constante solar (S) a energia de radiação eletromagnética que incide 
em um plano perpendicular à direção de incidência e colocado a uma distância igual 
àquela da superfície do Sol à superfície da Terra por hora. S = 1,30 kW/m2. 
 
30% da energia é refletida por nuvens, espalhada por gotículas (efeito Tyndal), 
átomos e moléculas (Rayleigh), absorvidas por moléculas e átomos, ou refletidas 
por partículados. 70% chega à superfície sólida da Terra (ηR). A Figura 8.1.1-1 
mostra o espectro solar em conjunto com os espectros de absorção das clorofilas I 
e II. Estão também incluídas as energias críticas. ECC = 3,6 eV que rompe uma 
ligação carbono-carbono e EC = 5,2 eV que é necessária para a fixação de um 
átomo de Carbono extraído do CO2. 
 
E1 = 1,88 eV e E2 = 2,9 eV são os picos de absorção da clorofila I e clorofila II. 
Como se pode inferir desta figura nem toda a radiação é absorvida. Com a 
finalidade de distinguir esta perda de outras subseqüentes, mediu-se a eficiência de 
absorção da radiação quase-monocromática no vermelho (ηV = 35%). A 
refletividade de uma folha vegetal é de 20%. A perda a ser considerada em seguida 
se deve ao fato de que o processo de fixação de Carbono necessita 8 quanta 
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(fótons), ou seja, se um fóton é absorvido com facilidade, ele será necessariamente 
emitido com facilidade. 
 
Para que a energia obtida por um sistema (macromolécula) não seja perdida é 
preciso passá-la instantaneamente para outro centro capaz de armazená-la, com o 
que se perde um pouco de energia. Assim, a energia (excitação) passa por várias 
clorofilas até chegar a um centro que combina 4 excitações, que juntas vão criar 
um complexo molecular que concentra energia química que, não obstante, requer 
outro pacote de energia que deriva de outras 4 excitações. A cada passo há perda 
de energia (calor). E o que se calcula é compatível com o valor observado de 35% 
para ηV.  
 
A intersecção das curvas de absorção do complexo de cloroplastos com a do 
espectro solar nos dá um valor muito próximo do experimental (laboratório) que é 
4,5% (ηL). 
 
Consideremos agora as perdas devido às posições e movimentos relativos entre o 
Sol e a Terra. Devido à rotação da Terra (ηRT) há uma perda de 70%. Devido à 
longitude e outras variações da direção de incidência da radiação, temos outra 
correção é de cerca de 20% para o Estado de São Paulo (ηl = 0,8). 
 
O próximo fator de perda é o metabolismo da planta ηR que consome entre 20 e 
50% da energia química que armazena a partir da energia solar e que, portanto, 
não concorre para a produção de fitomassa. Para espécies C4 como é o caso da 
cana, a perda é ~ 20% (ηS = 0,8). 
 
Outro fator importante é aquele relacionado com a cobertura do espaço pela 
vegetação. Onde não há biomassa, não há fotossíntese. Somente após um certo 
nível de maturidade da planta estará o espaço em que incide a radiação solar 
ocupado pela vegetação. Usaremos o índice de 50% (ηC = 0,5). 
 
E o último fator que levaremos em consideração é aquele referente à saturação de 
centros de absorção (pigmentos) e/ou de armazenamento (“traps”). Este fator é 
tão pouco compreendido que alguns modelos consideram que a reflexão múltipla 
nas várias camadas das folhas poderia dar um fator superior a 1, sem grande 
respeito pelo princípio de conservação da energia. Em realidade, reflexão e 
saturação estão intimamente ligados, pois se não houvesse saturação não haveria 
necessidade de multicamadas de folhas. São cerca de 300 clorofilas para cada 
“trap”. Acima de uma certa intensidade da radiação haveria saturação e a baixas 
intensidades não haverá fotossíntese, pois os centros intervenientes na fase 
eletrônica do processo perdem a excitação antes da chegada do próximo fóton. 
Usaremos um fator ηρ de 50% que parece adequado para C4s. 
 
Podemos agora calcular um fator de perda mínima ou de eficiência máxima possível 
ηmax e compará-lo com a produtividade real já obtida na prática.  

 
ηmax = ηR x ηL x ηR x ηl x ηS x ηC x ηρ         (8.1) 

 
       0,7 x 0,045 x 0,3 x 0,8 x 0,8 x 0,5 x 0,5 = 15,1 x 10-4 

 
Eabsorvida = S  x  ηmax  x  T = 172 x 103 kWh/ha x ano    (8.2) 
 
T = 8.760 horas  e   1 ha = 10.000 m2 
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O que corresponde a aproximadamente 100 bep/ha x ano. 
 
Ora, relatos de produtividades próximas de 100 toneladas de cana/ha x ano que 
correspondem a 8.800 l de álcool /ha x ano, seja 38 bep ha/ano, ou seja sem que 
se considere a energia da fibra (bagaço e palha) que tornaria este número 
aproximadamente 3 vezes maior. 

 
Estes resultados mostram que aumento de produtividade é praticamente impossível 
a não ser por intermédio de hidrólise da fibra, pois o açúcar atingiu o excelente 
nível de produtividade, tendo em vista que na comparação acima não entraram 
bagaço e palha que correspondem a cerca de 2/3 da fitomassa. 
 
Também fica claro que relatos de produtividade entre 200 e 300 toneladas/ano x 
ha são possivelmente fantasiosos. 
 
Vamos agora examinar os vários fatores de perda envolvidos. 
 

ηR , assim como ηRT e ηL são imutáveis. 
 

ηL se refere ao mecanismo próprio da fotossíntese, talvez possa aumentar pela 
inclusão de novos centros de absorção de luz (pigmentos). A própria natureza já 
incluiu o caroteno. É, pois, possível embora extremamente complexo, melhorar o 
aproveitamento do espectro solar. O longo processo de transferência e 
armazenamento de energia posterior à absorção parece estar otimizado.  
 
ηC , o parâmetro referente à cobertura média do espaço banhado por luz também 
pode ser alterado promovendo um crescimento mais rápido. Todavia, nos parece 
inócua uma tentativa de aumento da cobertura procurando incluir uma segunda 
safra, pois este índice já é suficientemente elevado. Por outro lado, talvez seja 
possível prolongar o período de crescimento por melhoria genética. 
 
E enfim ηresp, as perdas devidas ao metabolismo interno, nos parece uma opção 
demasiadamente complexa para pesquisas e que permitiria ganho muito pequeno. 
 
 
Espectro Solar (1eV = 1,60 x 10-19 Joules = 4,45 x 10-26 kWh) 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Esquema representativo das energias envolvidas 

    5,2 eV  fixação de um átomo de carbono 

3,6 eV limiar para rompimento de uma ligação C-C 

Banda II absorção clorofila       2,9 eV (4.300 Ǻ, azul) 

 2,2 
Banda I absorção clorofila 
1,88 eV (6.700 Ǻ, vermelho) 
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8.1.2 Áreas mais Propícias de P&D na Cadeia Produtiva Cana-Etanol 
 
A cadeia produtiva cana-etanol foi subdividida em áreas consideradas chave na 
produção de etanol e usando como ferramenta básica a planilha de custo de 
produção global de etanol (áreas agrícola e industrial). Estas quatro áreas são: 
agrícola, industrial, sustentabilidade e energética. 
 
A área agrícola abrange desde as questões de engenharia agronômica (variedades, 
controles fito-sanitários, sistema de produção) e engenharia agrícola (novos 
sistemas de plantio, colheita, transporte, uso dos resíduos), enfim, uma nova 
concepção de todo o novo sistema “cana para energia”. 
 
Na área industrial, hoje ainda concebida para basicamente produzir açúcar deve ser 
transformada para atender as exigências de uma indústria que se transforma e 
outra que nasce. Os conceitos que valem hoje vão sendo modificados devendo 
gerar também um novo “padrão industrial”. Nesse particular, vale dizer que o uso 
integral da cana para a produção de etanol e eletricidade deverá nortear as 
tecnologias futuras, reformulando toda a indústria. 
 
Na área energética, aqui entendida de forma geral como o balanço energético 
global, a maximização dos seus principais fluxos de saída (etanol e energia elétrica) 
e minimização dos fluxos de entrada (menor uso de energia nos processos) recebe 
atenção especial. Isto se deve, pois é justamente também nessa área que se 
consegue uma diferenciação expressiva em relação ao milho e outras matérias 
primas. 
 
Quanto à sustentabilidade, sabe-se que embora os indicadores presentes sejam 
bastante atraentes principalmente quando se compara o etanol produzido a partir 
da cana com o produzido a partir do milho, muito ainda pode ser melhorado. Hoje 
discute-se uma nova indústria do etanol com proporções muito maiores da indústria 
sucroalcooleira existente no país. Portanto esta nova indústria irá requerer um novo 
padrão ambiental de produção, o que se traduz na melhoraria de seus indicadores 
sócio-econômico-ambientais. 
 
Finalmente, também são indicadas áreas de investimento em P&D no uso final do 
etanol combustível. Entende-se que um grande esforço ao longo de toda a cadeia 
produtiva deve ser acompanhado e balanceado com um ganho de eficiência dos 
motores e outras aplicações.  
 
Sendo assim são listadas, a seguir, as áreas mais propícias de P&D&I ao longo da 
cadeia produtiva da cana-de-açúcar, processamento e uso do etanol: 
 
8.1.2.1 Área Agrícola 

 
1. Desenvolvimento de técnicas para mapeamento de solos agrícolas; 
2. Pesquisa sobre a interação entre variedade de solo e a disponibilização de 

mapas de solos detalhados; 
3. Otimização de recursos hídricos acumulados no solo. Técnicas de plantio e 

variedades mais adequadas com o intuito de tirar melhor proveito da água 
acumulada no solo; 

4. Desenvolvimento de novos sistemas de plantio e manejo do canavial, 
redefinir conceito de soqueira (hoje, geralmente com 5 a 6 cortes), safra e 
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reforma do canavial, visando menor custo, menor compactação e maior 
disponibilidade da matéria-prima ao longo do ano; 

5. Desenvolvimento de variedades transgênicas, por oferecer um importante 
potencial na redução do uso de herbicidas; 

6. Melhoramento genético de cana-de-açúcar: a) a partir de técnicas 
convencionais e/ou de engenharia genética; b) redução do tempo de 
obtenção de novas variedades; c) variedades mais resistentes a pragas e a 
secas; d) enfoque na maximização da produção de energia (cana-de-
energia); e) para o cultivo em regiões brasileiras não tradicionais em cana 
(áreas selecionadas no projeto), como áreas de cerrado (MS, MT, GO, BA, 
TO, MA, PI); 

7. Desenvolvimento de técnicas para manejo de pragas e nematóides; 
8. Pesquisa no controle biológico de pragas; 
9. Pesquisa sobre a rotação de culturas é desejável tanto do ponto de vista 

ambiental como da fertilidade do solo; 
10. Desenvolvimento de novos sistemas de colheita crua (sem queimar) e 

aspectos agronômicos da palha deixada no campo: sistemas mais 
econômicos, com menor compactação do solo e com melhor qualidade da 
matéria-prima (cana e palha) para uso industrial. Visão integrada da 
produção agrícola e industrial; 

11. Recuperação da palha originada da colheita de cana crua (sem queimar), 
tecnologias de recuperação e transporte; 

 
8.1.2.2 Área Industrial 
 
12. Desenvolvimento de sistemas de limpeza a seco da matéria-prima; 
13. Processamento da cana-de-energia dentro da filosofia que tanto os açúcares 

como as fibras serão utilizados para a produção de álcool;  
14. Desenvolvimento de processos de preparo da cana e extração do caldo para 

canas de alta fibra (relação fibra/açúcar maior que 2): extração 
hidrodinâmica, difusão, desfibradores ultra pesados, etc. Otimização dos 
processos de extração tendo como objetivos passar das eficiências de 
extração atuais (96,3%) para metas de 97,5-98%. Idem para redução do 
consumo energético associado aos processos de preparo e extração; 

15. Desenvolvimento da tecnologia de hidrólise (ácida e enzimática): a) pré-
tratamento da matéria-prima; b) obtenção de enzimas; c) otimização 
energética; d) integração das unidades de hidrólise à destilaria; e)  infra-
estrutura de simulação de processos; 

16. Otimização da produção de álcool dos açúcares e das fibras de forma 
combinada (estudar as alternativas separando-se os açúcares ou 
processando-se açúcares e fibra simultaneamente); 

17. Reformulação dos processos de fermentação de mosto atuais (fermentação 
em batelada alimentada e fermentação continua multi-estágio; ambos com 
reciclagem de fermento) afim de atingir um processo estável, independente 
da qualidade da matéria-prima e as condições climatéricas (chuva, geada, 
etc), robusto no que se refere à resistência a contaminações, floculações, 
estabilidade da populações de fermento, operando a temperatura uniforme e 
com alta taxa de conversão de açúcares a etanol, grau alcoólico elevado, 
perdas de ART e fermento minimizadas. 

18. Estudo de alternativas ao processo de fermentação anteriormente citado, 
tais como: processos com leveduras floculantes, processos com fermento 
imobilizado, processos de fermentação extrativa a vácuo ou através do 
emprego de solventes. Todas estas alternativas de substituição devem 
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percorrer as rotinas de validação (passagem de laboratório à bancada, à 
piloto e à escala de demonstração) com avaliações técnicas e econômicas 
intermediárias; 

19. Desenvolvimento genético de cepas e leveduras com maior poder de 
conversão e tolerância alcoólica, termo-tolerância, resistência à floculação; 

20. Redução da temperatura de fermentação ou desenvolvimento de população 
fermentativa, altamente adaptada a temperaturas elevadas, e agressiva em 
relação às outras populações termotolerantes; 

21. Redução do consumo do ácido sulfúrico em curto a médio prazo e 
desenvolvimento de alternativas para substituição do mesmo. Eliminação do 
emprego de antibióticos, desenvolvimento de alternativas ao emprego de 
antibióticos; 

22. Redução do custo da centrifugação no reciclo celular, porém mantendo sob 
controle as perdas de fermento e a rejeição de bactérias e sólidos; 

23. Padronização dos métodos de análise da fermentação e propostas de outros 
processos alternativos aos atuais; 

24. Redução da produção de vinhaça; 
25. Rotas para o tratamento da vinhaça: concentração por membranas, 

concentração térmica e cristalização de sais associada, biodigestão 
(mesofílica, termofílica e ultratermofílica e remoção do enxofre da vinhaça), 
remoção de sais da vinhaça por eletrodiálise reversa, combustão da vinhaça 
concentrada;  

26. Redução do consumo de vapor na produção de álcool: uso de membranas 
(pervaporação e permeação de vapores), destilação multi-efeito, destilação a 
vácuo, recompressão térmica e mecânica de vapores (vapor de processo e 
vapores hidro-alcoólicos), etc.; 

27. Otimização energética do complexo de produção de álcool (convencional, 
hidrólise, Fisher Tropsch, outros produtos), redefinir processo para produção 
de energia (etanol e energia elétrica) sem a produção de açúcar; 

28. Substituição de insumos químicos derivados do petróleo por derivados da 
cana (renováveis): alcoolquímica, sucroquímica e outros produtos da cana 
(ceras, esteróis, aproveitamento terciário da levedura, etc.); 

29. Infra-estrutura para armazenagem, transporte e exportação do álcool; 
30.  Desenvolvimento de uma matriz (ou modelo de cálculo) de custo de 

produção de etanol capaz de avaliar e validar o avanço do desenvolvimento 
da tecnologia, decidir quanto as rotas a adotar, às prioridades em pesquisa e 
desenvolvimento e quantificar os resultados do programa de P&D. 

 
8.1.2.3  Área Energética 
 
31. Ampliação da produção de bioeletricidade com máximo aproveitamento 

energético da cana-de-açúcar por meio de bagaço, palha, pontas, folhas, co-
produtos e vinhaça; 

32. Produção de biogás a partir da vinhaça; 
33. Desenvolvimento de processo BIG/GT (produção de energia a partir da 

gaseificação da biomassa da cana) para operação ao longo de todo ano; 
34. Integração do excedente de bioeletricidade produzida pelas usinas com o 

sistema hidroelétrico de potência existente no país; 
35. Desenvolvimento e criação de pequenas centrais elétricas adequadas à 

forma de produção e necessidades de distribuição da energia elétrica 
produzida nas usinas; 

36. Otimização energética das usinas e destilarias; 
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37. Desenvolvimento do processo de hidrólise do bagaço, estendendo a 
tecnologia para a palha; 

38. Desenvolvimento de caldeiras que possam operar com alta temperatura 
usando palha como combustível, considerando o alto teor de álcalis e baixo 
ponto de fusão das cinzas; 

 
8.1.2.4 Sustentabilidade 
 
39. Instalação de sistemas eficientes de remoção de substâncias que possam 

poluir o ar, tais como material particulado, NOx, SOx, CO, etc.;  
40. Otimização do uso da água nas usinas e destilarias, redução da captação, 

reaproveitamento de correntes de processo, otimização dos sistemas de 
resfriamento para redução do consumo por resfriamento evaporativo, 
estabelecimento do gerenciamento da captação de água e metas de redução; 

41. Eliminação dos impactos originados pela combustão de fósseis (gás, petróleo 
ou carvão) durante as etapas de extração, transformação, transporte e 
combustão existentes nos processos de produção de energia térmica 
beneficiando a atmosfera, o solo, água, fauna e flora;  

42. Pesquisa sobre rotação de cultura, buscando a preservação da fertilidade do 
solo. Iniciativas de controle da erosão do solo em todas as formas, evitando 
assoreamento de cursos de águas e bacias de acumulação. Otimização no 
uso de fertilizantes para proteção tanto do solo quanto dos aqüíferos 
subterrâneos. 

 
8.1.2.5 Uso Final 
 
43. Otimização do uso do álcool combustível: a) otimização dos motores para 

uso do álcool (FFV, injeção direta, outros); b) uso do álcool em motores 
diesel (caminhões, ônibus, tratores); c) uso do álcool em motores de 
motocicletas; d) problemas levantados por países que pretendem usar álcool 
(elevação da pressão de vapor, corrosão, estabilidade da mistura, 
necessidade de aditivos); 

44. Melhora das características do álcool como combustível (e.g., densidade 
energética, aditivos); 

45. Uso de álcool em células a combustível (reformadores); 
46. Desenvolvimento de novos produtos a partir do álcool (alcoolquímica). 
 
 

Para a identificação das áreas mais propícias para investimentos em P&D poder-se-
ia também seguir uma outra metodologia, inclusive já sugerida em documentos do 
CGEE para outras áreas do conhecimento. Trata-se da construção de “roadmaps 
tecnológicos” que podem orientar a tomada de decisões de investimento em P&D. 
 
Neste sentido destaca-se um projeto de políticas públicas para o etanol atualmente 
em desenvolvimento pela FAPESP no qual se aplica uma metodologia que combina 
consulta a especialistas com um posterior mapeamento das possibilidades, 
dificuldades e oportunidades de cada rota tecnológica. 
 
Esta metodologia é precedida de um estudo mais profundo de alternativas ou 
opções tecnológicas em cada etapa ou no conjunto dos processos que definem a 
produção de etanol a partir de cana-de-açúcar.  
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Neste projeto da FAPESP várias equipes de trabalho vêm discutindo o estado-da-
arte nas áreas já mencionadas, identificando o que ainda deve ser estudado e 
investigado para escrever os “roadmaps” por área e consequentemente identificar 
as áreas específicas para investimentos em P&D e inovação tecnológica. 
 
A seguir são apresentados indicadores técnicos para as respectivas áreas da cadeia 
produtiva cana-etanol e discutidas e quantificados os respectivos impactos destas 
melhorias.  

 
8.2 Quantificação dos impactos destas melhorias 
 
Segundo estudo do BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social) o país precisará construir até 2010 cem novas usinas que possam aumentar 
em 8 bilhões de litros a produção atual de 17 bilhões litros de etanol, pois esse 
seria o patamar necessário para atender a evolução da demanda interna. O setor 
de etanol é um dos destaques na procura por financiamentos do BNDES. Em 2004, 
o banco desembolsou R$ 580 milhões. Em 2006, R$ 2,02 bilhões, alta de 248,27% 
(site Folha de São Paulo). Sabe-se que hoje existem cerca de 100 novos projetos 
de usinas em execução ou em estudos, quase a totalidade na região Centro-Sul do 
país. 
 
No entanto, para que os investimentos no setor possam ser devidamente 
aproveitados com possibilidade de máxima rentabilidade a médio e longo prazos 
faz-se necessário que a cadeia produtiva seja analisada como um todo, isso inclui, 
além do conhecimento tecnológico, os custos agregados a cada melhoria nas 
diversas etapas. Esta melhoria dos indicadores deve ser compatível com os 
requisitos da nova indústria de cana para energia. 
 
A quantificação dos impactos das melhorias tecnológicas pode ser analisada sob 
dois enfoques:  
 
- em % de redução de custo de produção, que corresponde ao benefício bruto 
menos os custos associados, visando garantir a competitividade do etanol no longo 
prazo e, 
- pelo aumento ou melhoria dos indicadores de sustentabilidade propiciando que a 
produção se faça num ambiente melhor, com menores impactos. 
 
As tabelas que seguem apresentam valores médios de custos para várias etapas da 
produção de etanol: 
 
Tabela 8.2-1: Custos médios da produção de cana 
 

Fase R$/tc % 
Formação do canavial 5,56             17 

Trato da cana planta                           1,07 3 

Trato da soqueira                               8,79 27 

Colheita e transporte 11,10 33 

Administração agrícola 1,33 4 

Remuneração da terra 5,31 16 

TOTAL:  33,16 100 
Fonte: Relatório Projeto Etanol – Fase 1 (IDEA, 2005) 
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Tabela 8.2-2: Custos de Industrialização da cana para produzir etanol 
 

Item 
Destilaria 
Autônoma 
(R$/m³) 

Destilaria Anexa  
 

(R$/m³) 
Salários e encargos 28,86 31,80 

Depreciações 26,50 31,46 

Produtos químicos 21,63 22,06 

Óleos lubrificantes 3,43 3,47 

Materiais de manutenção 20,97 22,53 

Serviços de terceiros 8,74 9,73 

Outros 22,58 25,84 

TOTAL  132,70 146,90 
Fonte: Relatório Projeto Etanol – Fase 1 (IDEA, 2005) 
 
 
 
Tabela 8.2-3: Custos administrativos na produção de etanol 
 

Item 
Destilaria 
Autônoma 
(R$/m³) 

Destilaria Anexa  
 

(R$/m³) 
Salários e encargos 15,66 17,62 

Serviços de terceiros 6,41 7,22 

Outros 15,84 17,83 

Assitência Social 8,96 10,08 

TOTAL:  46,87 52,76 
Fonte: Relatório Projeto Etanol – Fase 1 (IDEA, 2005) 
 
 
Num estudo publicado pela COPERSUCAR em 1989 tentou-se quantificar os 
impactos das melhorias tecnológicas, em % de redução de custo de produção. 
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Tabela 8.2-4: Potencial Redução de Custo com as melhorias tecnológicas – 
estimados pela Copersucar em 1989 

 

Setor 
% Redução 

de Custo 
Produção de cana (Agricultura)  

Seleção de variedades e manuseio 9,8 
Aplicação de Calcário 1,6 
Fertilizantes Líquidos  0,7 
Uso de Vinhaça 1,0 
Remoção de Ervas daninhas 2,1 
Transporte  0,5 
Planejamento operacional 3,4 

Produção de Etanol (Indústria)  
Moagem 1,3 
Fermentação  3,3 
Destilação 0,3 
Energia 1,5 

Total (%) 23 
Custo de Produção esperado com a % 
de redução (US$/l de etanol) 

0,20 

      Fonte: GOLDEMBERG (2000) 
 
No entanto, estes valores e respectivos impactos já se encontram ultrapassados, 
dado que foi observado um importante ganho de produtividade nestes últimos 15 
anos. Faz-se necessário hoje um estudo semelhante que permita, a partir de um 
modelo global de cálculo de custo do etanol, se avaliar as melhores oportunidades 
de redução de custos. 
 
Abaixo estão listados indicadores técnicos que de alguma maneira representam 
quantitativamente a “saúde” do setor sucroalcooleiro no Brasil. A fim de melhor 
compreender a questão global ao longo de toda a cadeia produtiva dividiu-se este 
estudo por áreas, como feito anteriormente. 
 
8.2.1  Evolução da tecnologia agrícola 
 
Impactos expressivos deverão ocorrer na fase agrícola. Estudos revelam que a 
matéria-prima (cana-de-açúcar) é responsável por 60-70% dos custos de produção 
do etanol. Espera-se que além da redução de custos para os anos de 2015 e 2025 a 
produtividade cresça em toneladas de colmos de cana-de-açúcar por hectare por 
ano advindo da introdução de novas variedades. Estima-se que a produtividade 
possa chegar a 90,18 e 99,92 tc/ha.ano para São Paulo, 86,78 e 99,47 tc/ha.ano 
para o Centro-Oeste e 72,41 e 88,27 tc/ha.ano para o Norte-Nordeste. 
 
Foram definidos três cenários básicos para a evolução tecnológica de produção de 
cana-de-açúcar, representando o estágio atual e as situações esperadas para o 
médio (2015) e longo (2025) prazos: 

 
Cenário 1: preparo do solo convencional, plantio manual com adubação sólida, 

colheita manual de cana queimada; utilização de equipamentos convencionais de 
bitola inferior a 2,00 m e tráfego moderado. 
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Cenário 2: Preparo do solo reduzido com eliminação química de soqueiras, 
subsolagem e sulcação direta, plantio e colheita mecanizada de cana sem queimar, 
com recuperação parcial da palha; operações com a utilização de equipamentos 
convencionais de bitola inferior a 2,00 m e tráfego intenso. 

 
Cenário 3: Plantio direto com eliminação química de soqueiras; em todas as 

operações serão utilizadas estruturas de bitola extra-larga com linhas definidas de 
tráfego, operando no esquema de agricultura de precisão, sem restrições de 
topografia; colheita simultânea de colmos e palha sem queimar, baixos níveis de 
perdas, sistema centralizado de manutenção e gerenciamento de frotas e de 
operações com dados captados, processados e realimentados via satélite. 

 
Tabela 8.2-5: Indicadores de desempenho da Tecnologia Agrícola 
 

Indicador de 
Desempenho 

Valor 
Atual 

Meta 
2025 

Ações 

Uso de ECT’s 0 100 
Desenvolvimento de toda tecnologia 
de ECT (Estrutura de tráfego 
controlado) 

Uso de plantio 
direto 

< 5 % 100 % 
Adequação dos processos de colheita 
e transporte; eliminação de soqueira 
química ou mecânica 

Uso de mapas de 
produtividade 
georeferenciados 

0% 100% Quebra de paradigma 

Teor de ART na 
cana-de-açúcar 

159 kg 
ART/tc 

176 kg 
ART/tc 

Investimento em novas variedades de 
cana, colheita ocorrendo no tempo 
correto, eliminação das queimadas, 
desenvolvimento de tecnologias para 
evitar os efeitos de possíveis 
estiagens. 

Pol 14,5 % 16%* 
Melhoramento genético; variedades 
transgênicas 

Perdas totais na 
colheita (visíveis 
e invisíveis) 

5% 2% 
Eliminação de queimadas; colheita de 
cana crua 

Pragas – 
Cigarrinha da raiz 

7 insetos/m 3 insetos/m 
Controle biológico; retirada parcial do 
palhiço 

Pragas – Broca 
7 % de 
colmos 

danificados 
3,3 % Controle biológico 

Consumo de 
fertilizantes 

N: 0,14 
kg/tc 

P2O5: 0,70 
kg/tc 

K2O: 0,70 
kg/tc 

deve-se 
objetivar a 
redução do 
consumo, 
dados não 
disponíveis 

Adequação da adubação ao tipo de 
solo, variedades e precipitação 

Colheita de Cana 
Crua 

20 % 100 % Adequação do processo de colheita 

Teor de terra na 
cana 

5 kg/tc 1 kg/tc Corte de base flutuante 

Teor de terra na 
palha 

50 kg/tc 3 kg/tc  

Recuperação da 
palha 

0% 60% 
Desenvolvimento de sistema de 
coleta 
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Tabela 8.2-5: Indicadores de desempenho da Tecnologia Agrícola 
(continuação)  

Indicador de 
Desempenho 

Valor 
Atual 

Meta 
2025 

Ações 

Custo de 
recuperação da 
palha 

R$40 /t R$10/t 
Desenvolvimento de tecnologia de 
menor custo 

Consumo de 
diesel na colheita 
mecânica 

0,9 l/tc 0,38 l/tc Adequação do processo de colheita 

Consumo de 
diesel no 
transporte 

0,98 l/tc 0,88 l/tc 
Otimização do uso do diesel e mudar 
sistemas que empregam diesel 

Consumo agrícola 
de diesel 

3,5 l/tc 1,7 l/tc 
Redução do preparo do solo; 
Adequação do processo de colheita 

Longevidade do 
Canavial 

5 anos 
 

10 anos 
 

Redução de tráfego; melhoramento 
genético; irrigação 

Produtividade 
Agrícola 

71,0 t/ha 85  t/ha** 
Melhoramento genético; variedades 
transgênicas; otimização econômica 
do número de cortes 

* ganho esperado de 0,5% ao ano no teor de sacarose 
** para a região Centro-Sul 
 
 
8.2.2  Evolução da tecnologia industrial 

 
Os indicadores e medidas de desempenho levantados neste estudo serão 
responsáveis pela caracterização e diagnóstico do processo produtivo nos diversos 
setores da indústria sucroalcooleira. 
 
Com isto, procurou-se obter valores que expressam o melhor desempenho nas 
etapas mais relevantes da produção do etanol e conseqüente padronização de suas 
unidades. Tais dados possuirão o mérito de direcionar e subsidiar algumas decisões 
técnicas e políticas. 
 
As melhorias esperadas até 2025 no desempenho de tais indicadores são 
mostradas na tabela abaixo: 
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Tabela 8.2-6: Indicadores de desempenho da Tecnologia Industrial 
 

Indicador de 
Desempenho 

Valor Atual 
Meta 
2025 

Ações 

Perdas na lavagem 
de cana 

0,47% 0% 
Eliminação da lavagem; limpeza 
a seco 

Extração de açúcar 96,3% 97,5-98% Melhorias na moagem 

Perdas na torta de 
filtro 

0,54% 0,25% Melhoria operacional 

Rendimento 
fermentativo 

89,7% 91-92% Otimização da fermentação 

Grau alcoólico do 
vinho  

8,4ºGL 10-12ºGL 
Redução da temperatura de 
fermentação 

Relação 
vinhaça/etanol 

11,9 9,5 – 7,9 
Aumento do grau alcoólico do 
vinho 

Teor de álcool na 
vinhaça 

0,036% 0,015% 
Introdução de sensores e 
automação 

Produtividade de 
Álcool 

83 l/tc 95 l/tc 
Trabalho de desenvolvimento 
tecnológico 

Produção de álcool 
anidro e 
hidratado* 

Álcool anidro 
7,8 milhões 

m³/ano 
 

Álcool 
Hidratado 

8,2 milhões 
m³/ano 

 
Total: 

16 milhões 
m³/ano 

Total: 
36,9 milhões 

m³/ano 

Melhorias nas diversas etapas da 
produção 

Eficiência Global 82,3% 89,5% 

Melhoria da eficiência no 
tratamento do caldo e na 
destilação. Redução de perdas 
indeterminadas.  

Fonte: UNICA 
 
Algumas tecnologias novas, mas não utilizadas ainda, foram analisadas e indicaram 
um excelente potencial de redução do consumo energético. Como por exemplo, na 
desidratação do etanol o consumo de vapor poderá ser reduzido dos atuais 1,75 
kg/l de etanol na desidratação azeotrópica, praticada hoje, para 0,11 kg de vapor/l 
de etanol do sistema de pervaporação (membranas). 
 
Os principais problemas em relação à vinhaça foram identificados como sendo o 
grande volume produzido e o alto teor de sulfatos. O encaminhamento para solução 
destes problemas foi apresentado neste relatório na definição da “Usina Modelo” 
(OE2 e OE6). 
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8.2.3  Evolução da tecnologia energética 
 
A indústria sucroalcooleira pode ser considerada bastante desenvolvida no que diz 
respeito à geração e consumo de energia elétrica. Praticamente todas as usinas de 
cana-de-açúcar do Brasil são auto-suficientes, produzindo mais kWh do que 
consomem através de turbinas que utilizam o vapor gerado nas caldeiras, 
disponibilizando o excedente à rede elétrica.  
 
Espera-se, no entanto, que um melhor rendimento das caldeiras e das turbinas, 
com a utilização da palha recuperada para queima, mesmo com o desenvolvimento 
do processo de hidrólise (que irá consumir parte da energia elétrica gerada), a 
produção de energia elétrica aumente gerando lucros significativos por sua venda, 
ao mesmo tempo em que continue a atender suas demandas atuais. É importante 
que se observe que além do consumo adicional de eletricidade, a introdução da 
produção de etanol via hidrólise reduzirá a disponibilidade de biomassa para 
energia elétrica. 
 
Em termos globais, a produção de álcool tenderá a um grande aumento, em virtude 
do advento da hidrólise. Com este aumento da produção, espera-se elevar as 
exportações e também a participação da cana na matriz energética nacional. 
 
 
Tabela 8.2-7: Indicadores de desempenho da Tecnologia Energética 
 

Indicador de 
Desempenho 

Valor 
Atual 

Meta 
2025 

Ações 

Produtividade 
Energética 

7,5 
tep/ha* 

9,8 
tep/ha** 

Melhoramento genético; Hidrólise ou 
geração de energia elétrica a partir do 
bagaço e da palha 

Energia Elétrica 
Gerada 

26,33 
kWh/tc 

Até 159 
kWh/tc 

Utilização da palha em caldeiras; 
Recuperação da palha; Maior 
eficiência de equipamentos; Aumento 
da pressão e da temperatura do vapor 
gerado 

Energia Elétrica 
Consumida 

15,58 
kWh/tc 

12,00 
kWh/tc 

Maior eficiência no uso da energia 
elétrica; 

Consumo de Vapor 480 kg/tc 372 kg/tc 
Utilização da palha em caldeiras; 
Recuperação da palha; Redução da 
demanda de vapor do processo 

Pressão de 
Operação das 
Caldeiras 

22 bar 90 bar 

Investimentos em novas tecnologias 
do setor; Aumento da escala de 
produção de caldeiras mais eficientes 
e que operam a maior pressão. 

Bagaço Excedente 8,6% 0% 
Hidrólise e geração de energia elétrica 
usam todo bagaço 

Cana - % Matriz 
Energética 

12% 14% 

Hidrólise do bagaço; Melhoria 
genética; Na matriz energética 
brasileira há dois aspectos a 
considerar: manter a competitividade 
do etanol em relação à gasolina, e 
gerar quanto mais eletricidade 
possível; o etanol exportado não é 
considerado na matriz 

* considerando produtividade 71,5 t/ha para hoje e 85 t/ha (mais 60% de palha) para 2025 
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8.2.4   Evolução da tecnologia na sustentabilidade 
 
Atualmente, a produção agrícola da cana-de-açúcar em grande escala, e a 
produção agroindustrial de etanol em destilarias, apresentam um grande potencial 
de expansão de produção, tendo como objetivo:  
 

• Reduzir a emissão de gases do efeito estufa pela diminuição do consumo de 
gasolina. 

 
No entanto, este aumento expressivo da produção de cana poderá trazer impactos 
ambientais, tais como: 
 

• a biodiversidade pelo uso de novas áreas; 
• os solos, tais como erosão; 
• os recursos hídricos e na qualidade da água; e  
• pelo uso de defensivos e fertilizantes.  

 
No entanto, com a evolução tecnológica, é esperada:  
 

• redução da quantidade de fertilizantes químicos visto que o insumo chega a 
representar 35 % do custo de produção, e apresenta uma média atual de 
utilização de 200 kg de NPK por hectare de cana (Embrapa 2006);  

• utilização de técnicas mais avançadas de manejo da produção de cana-de-
açúcar, reduzindo a erosão quando comparada aos manejos de pastos ou de 
grãos;  

• um programa de redução da captação de água, motivado por ações 
restritivas (inclusive cobrança pelo uso) e baseado essencialmente na 
otimização de processos e reutilização interna, buscando uma redução de 5 
m³ para 1 m³ de água captada / t cana;  

• a diminuição das emissões dos GEE entre outras emissões gasosas presentes 
tanto na parte agrícola como industrial. 
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Tabela 8.2-8: Indicadores de desempenho em Sustentabilidade 
 

Indicador de 
Desempenho 

Valor Atual 
Meta 
2025 

Ações 

Conservação dos solos 
agrícolas 

12,4 t de 
solo/ha/ano 

0,9 t de 
solo/ha/ano 

Zoneamento; licenciamento; 
fiscalização; cobertura vegetal 
(palha). 

Uso de fertilizantes 
 

200 kg NPK/ha 

 
Redução para 

níveis não 
estimados 

Reciclo de resíduos de vinhoto e 
torta de filtro; palha no campo 
e adequação da adubação ao 
tipo de solo. 

Herbicidas, pesticidas 

4,5 kg 
herbicidas/ha. 

 
0,36 kg 

Pesticidas/ha 
 

5% de colmos 
danificados/m².

 
7 insetos/m 

 
 
 
 
 
 

2% de colmos 
danificados/m²

 
3 insetos/m 

Controle biológico da broca e da 
cigarrinha; variedades 
transgênicas resistentes 
(principais predadores). 

 
Captação e uso da 
água  

5 m³ água/tc 
(processada) 

1 m³ água/tc 
(processada) 

Otimização do processo; 
reutilização interna; cobrança 
pelo uso; lavagem a seco. 

Emissões de CO2 4,7 kg CO2/tc 3,6 kg CO2/tc 

Eliminação da queima da cana; 
Aumento do rendimento 
fermentativo: Tecnologias de 
gaseificação da biomassa e 
turbinas a gás. 

Emissões de CH4 
(Queima da cana) 

0,9 kg CH4/ 
(m³ álcool) 

zero Eliminação da queima da cana; 

Custo de produção e 
competitividade 

US$ 0,28/l 
álcool 

US$ 0,20/l 
álcool 

Implementação de tecnologias 
comerciais (expansão do uso); 
Tecnologias novas (agricultura 
de precisão, processos de 
separação, automação 
industrial); energia excedente 
(já iniciado); etanol de bagaço e 
palha; modificações genéticas 
da cana-de-açúcar. 

 
É de fundamental importância que se definam melhorias nos indicadores 
considerados mais importantes para uma avaliação macro das diferentes etapas da 
produção de cana e etanol. 
 
Não existe dúvida que um considerável esforço será necessário para melhorar os 
indicadores econômicos, ambientais, sociais, energéticos da produção de cana e 
etanol e de que isto se faz necessário, sobretudo neste momento que se vislumbra 
uma grande oportunidade de inserção do etanol brasileiro no mercado internacional 
de biocombustíveis que agora começa a nascer. 
 
Aqui foram apresentadas estimativas e expectativas de melhorias nos indicadores 
mais importantes nas áreas da cadeia produtiva cana-etanol. No entanto, a 
quantificação dos impactos decorrentes da melhoria destes indicadores nos custos 
de produção ou outros ângulos de análise deverão ser objeto de um segundo 
estudo ou diagnóstico. A dificuldade de se quantificar os impactos dessas melhorias 
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advém da falta de um modelo geral que contemple não somente os custos de 
produção, nas suas diferentes fases ou itens, como também suas inter-relações.  
 
Por exemplo, sabe-se que a redução de custos da colheita da cana e recuperação 
da palha é um importante item no custo agrícola e merecedor de atenção no 
conjunto dos custos da matéria-prima, mas que isso deve ser feito observando-se 
os impactos sobre os custos da fermentação. Este “cruzamento” dos impactos pode 
e deve ser melhor avaliado dentro de uma perspectiva mais abrangente, mais 
global dos custos de produção. 
 
Este argumento também pode ser aplicado para as questões energéticas e de 
sustentabilidade. Portanto, a construção de um modelo geral de toda a cadeia 
produtiva que considere as questões de custos agrícolas e industriais e as questões 
energéticas e de sustentabilidade, é cada vez mais necessária para uma adequada 
avaliação ou quantificação dos impactos das melhorias dos referidos indicadores já 
mencionados.  
 
Finalmente, é importante salientar que quando o objetivo maior dessa produção de 
grandes volumes de etanol é justamente amenizar o aquecimento global no planeta 
e aproveitar uma oportunidade que se apresenta para o país, não se pode 
simplesmente replicar ou multiplicar o modo de produção existente hoje, que 
certamente não satisfaz as exigências da nova indústria que está nascendo. 

 
8.3 Sugestão de orçamento e cronograma para o desenvolvimento 

tecnológico 
 
Primeiramente, é importante que se reconheça que o Brasil, embora seja o maior 
produtor mundial de cana, de açúcar e divida com os EUA a liderança na produção 
de etanol, apesar de ter os menores custos de produção investe pouco em P&D 
neste setor. Um indicador do baixo investimento é a relação de recursos investidos 
por área plantada. Enquanto aplicamos US$ 1,2/ha, a Austrália investe US$ 10/ha, 
Argentina US$ 3/ha e Barbados, no Caribe investe US$ 14/ha, segundo Marcos 
Landell do Centro Cana/IAC. 
 
Os principais recursos destinados à pesquisa em cana vêm o setor privado 
(cooperativas, usinas associadas e empresas) e setor público (institutos de 
pesquisa, fundos federais e estaduais) notadamente. Nesta parte do relatório será 
discutida a importância dos fundos setoriais e como o financiamento vem sendo 
feito hoje, quais as dificuldades de responder às necessidades do setor. 
 
8.3.1 Os Fundos Setoriais e o P&D em Etanol 
 
Os Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, criados a partir de 1999, são 
instrumentos de financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação no País. As receitas dos Fundos são oriundas de contribuições incidentes 
sobre o resultado da exploração de recursos naturais pertencentes à União, 
parcelas do Imposto sobre Produtos Industrializados de certos setores e de 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incidente sobre os 
valores que remuneram o uso ou aquisição de conhecimentos tecnológicos e/ou 
transferência de tecnologia do exterior. 
 
Desde sua implementação nos anos recentes, os Fundos Setoriais têm se 
constituído no principal instrumento do Governo Federal para alavancar o sistema 
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de C,T&I do País. Eles têm possibilitado a implantação de milhares de novos 
projetos em instituições científicas e tecnológicas - ICTs, que objetivam não 
somente a geração de conhecimento, mas também sua transferência para 
empresas. Projetos em parceria têm estimulado maior investimento em inovação 
tecnológica por parte das empresas, contribuindo para melhorar seus produtos e 
processos e também equilibrar a relação entre investimentos públicos e privados 
em ciência e tecnologia. 
 
A criação dos Fundos Setoriais representa o estabelecimento de um novo padrão de 
financiamento para o setor, sendo um mecanismo inovador de estímulo ao 
fortalecimento do sistema de C&T nacional. Seu objetivo é garantir a estabilidade 
de recursos para a área e criar um novo modelo de gestão, com a participação de 
vários segmentos sociais, além de promover maior sinergia entre as universidades, 
centros de pesquisa e o setor produtivo. 
 
Os Fundos Setoriais constituem ainda valioso instrumento da política de integração 
nacional, pois pelo menos 30% dos seus recursos são obrigatoriamente dirigidos às 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, promovendo a desconcentração das 
atividades de C&T e a conseqüente disseminação de seus benefícios. 
 
Os recursos são oriundos de diferentes setores produtivos, derivados de receitas 
variadas, como “royalties”, compensação financeira, licenças, autorizações, etc. Os 
recursos dos Fundos Setoriais, em geral, são aplicados em projetos selecionados 
por meio de chamadas públicas, cujos editais são publicados nos portais da FINEP e 
do CNPq. 
 

 
Tabela 8.3-1: Recursos alocados anualmente em P&D no setor sucro-
alcooleiro no Brasil (valores estimados) por órgãos de fomento à pesquisa 
(fonte) 
 

Órgão:  

BNDES (Funtec) R$ 12 milhões2 

Fundos Setoriais:  
CT-Energ, CT-Petro, CT-Agro 
recursos CNPq e FINEP 

R$ 22 milhões 

Outros recursos 
governamentais1 

n.d. 

FAPESP (Programa Etanol) R$ 30 milhões2 
1 existem recursos aplicados na forma de projetos financiados diretamente pelos ministérios MME e 
MCT, sobretudo, e de bolsas de estudo de pós-graduação e produtividade de pesquisadores pelo CNPq 
e CAPES.  
2 valor previsto para os próximos anos 
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Tabela 8.3-2: Recursos alocados anualmente em P&D no setor sucroal-
cooleiro no Brasil (valores estimados) por instituições ou 
centros de pesquisa usuários de recursos públicos e privados 

 

      Setor Privado:  

CTC R$ 45 milhões 

Dedini R$ 19 milhões 

Oxiteno n.d. 

Indústria de Máquinas 
Agrícolas (Case, John Deere, 
outras)  

R$ 15 milhões 

Alellyx/CanaVialis n.d. 

     CENPES/Petrobras n.d. 

     Empresas tecnologia FFV 
(Magneti Marelli e Bosch) 

n.d. 

Setor Público:  

Ridesa 1 R$ 1,35 milhões 

Embrapa (energia e etanol) 1 R$ 13 milhões 

Outros Institutos Federais 
(INT, CTA) 

n.d. 

IAC / Centro Cana 1 R$ 3 milhões 

IPT n.d. 

UNICAMP 1 R$ 3 milhões 

UFRJ 1 R$ 4,5 milhões 

Outras universidades n.d. 

CENBIO n.d. 
1  incluindo salários dos pesquisadores (valor estimado x 1,5) 
2 valor previsto para os próximos anos 

 
O esforço de investimento privado em P&D esteve fortemente concentrado na parte 
agrícola, sobretudo no melhoramento genético de variedades. Do lado do setor 
público, o programa de cana do IAC conta com forte apoio privado. O programa do 
IAC custa R$ 2 milhões/ano, sendo financiado na proporção de 60% pelo setor 
privado. Mesmo na pesquisa de mais alto risco, como na área de engenharia 
genética, ainda é muito limitado o financiamento público para a pesquisa aplicada à 
cana.  
 
Os Fundos setoriais reservaram um pequeno espaço para a pesquisa relacionada 
com biomassa e cana, como pode ser comprovado na Tabela abaixo. Apenas 0,5% 
dos projetos dos Fundos Setoriais estão relacionados com a palavra chave cana, e 
identificaram-se apenas três projetos do CT Biotecnologia relacionados com cana.  
 
Em compensação a FAPESP tem demonstrado uma maior preocupação com o setor. 
Ela apoiou, dentro do programa genoma, o projeto Genoma Cana. Esse projeto se 
iniciou em 1998 e já identificou 50 mil genes da cana. Ele se constitui em um 
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destacável exemplo de mobilização de recursos públicos, com intensa participação 
das Universidades e Institutos Públicos na execução da pesquisa básica dirigida. 
Possivelmente também exista forte correlação entre o volume de recursos alocados 
pela FAPESP e a competitividade do setor sucroalcooleiro em São Paulo. 
 
Tabela 8.3-3: Projetos dos Fundos Setoriais (1999-2006) 
 

Fundos 
Palavra 
chave: 

biomassa 

Palavra 
chave: 
cana 

Todos 

    
CT – Energ 46 14 1.661 
CT – Agronegócio 5 6 1.295 
CT – Hidro 4 21 1.776 
CT –Petro 2 7 2.932 
CT –Infra 1   
CT –Verde e Amarelo 1 3  
CT –Transversais 1 7 1.376 
CT –Info 1 9 2.769 
CT – Biotecnologia  3 261 
CT –Saúde  7 1.137 
CT –Mineral   265 
CT – Transporte   67 
CT –Amazônia   61 
CT – Aeronáutico   51 
CT – Espacial   33 
CT – Funttel  4 33 
CT – Aquaviário   7 
Total 61 81 14.779 
Fonte: base de dados Prossiga, extraído em 22/12/2006. 
 
Três dos quatro programas de melhoramento genético estão localizados no Estado 
de São Paulo (IAC, CTC e Canavialis), constituindo-se em uma limitação para a 
difusão da cultura de cana para outros Estados. Essa limitação está relacionada 
com a preponderância do financiamento privado à pesquisa em cana, que advém da 
agroindústria paulista fundamentalmente. Deve-se, portanto, fortalecer as redes de 
pesquisa para o desenvolvimento de novas variedades em outros estados 
brasileiros, sobretudo nas regiões já apontadas com maior potencial para a 
expansão da cana no país.  
 
O tamanho do setor da agroindústria canavieira ultrapassa R$ 29 bilhões/ano, 
aproximadamente 50% por conta açúcar e 50% por conta do álcool. Essa 
estimativa foi feita em base a produção do atual ano e dos preços em novembro e 
dezembro. Caso 1% da receita fosse gasta em P&D, teríamos R$ 300 milhões 
alocados a projetos de pesquisa. O gasto atual deve ser da ordem de R$ 80 
milhões/ano oriundos do setor privado. Este volume de recursos é considerado 
insuficiente para garantir a competitividade futura do setor. 
 
Pelas razões apontadas há uma grande necessidade de investimentos em P&D no 
setor sucroalcooleiro e também se faz absolutamente necessária a criação de um 
centro de pesquisas em etanol que também tenha a tarefa de construir as bases 
tecnológicas da nova indústria de biocombustíveis que está nascendo no mundo e 
que encontra justamente no Brasil um grande potencial.  
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Finalmente é importante que se mencione o Plano Nacional de Agroenergia 2006-
2011 com as Diretrizes da Política de Agroenergia (site Biodiesel) que embora 
coloque claramente suas metas não apresenta uma forma para financiá-lo.  
 
8.3.2 Cronograma de Desenvolvimento Tecnológico 
 
Como foi visto anteriormente neste relatório, várias inovações tecnológicas são 
previstas nos próximos 20 anos no setor hoje chamado sucroalcooleiro no país. 
Devemos observar melhorias tecnológicas que vão se produzir de forma gradual, 
como os ganhos de produtividade da cana, por exemplo, mas também a introdução 
de tecnologias chamadas disruptivas como novas variedades de cana obtidas ou 
melhoradas com auxílio da genômica, a mudança ou introdução de um novo 
conceito de controle de tráfego no campo e a introdução da tecnologia da hidrólise 
que irá permitir um uso integral da cana-de-açúcar. 
 
No entanto, a fim de que se concretizem de fato estas mudanças, investimentos 
devem ser programados em P&D e também espera-se da parte do poder público 
uma ação estratégica como a criação de um novo Centro de excelência dedicado às 
pesquisas em etanol. Este centro, com objetivos claramente definidos, pode ajudar 
o Brasil a fazer a transição de um modelo misto atual (alimento-energia) para um 
novo modelo, mais orientado a produzir energia (etanol e energia elétrica) da 
biomassa da cana de forma sustentável. 
 
Nesse sentido é de fundamental importância que se planeje e se implante este novo 
centro assim como se orientem recursos para pesquisa em etanol de forma a 
garantir a competitividade nas próximas décadas. 
 
8.4 Sugestão para criação de um Fundo de Desenvolvimento para 

Etanol e fonte de recursos 
 
Hoje os fundos setoriais existentes na área de energia (CT-Energ, CT-Petro e CT-
Agro) não contemplam satisfatoriamente as áreas de biocombustíveis. Os desafios 
e as respectivas necessidades de recursos de P&D recomendam fortemente a 
criação de um fundo de desenvolvimento específico para biocombustíveis ou mais 
especificamente em etanol.  

 
A seguir são feitas algumas considerações sobre os fundos existentes na área de 
energia e porque estes fundos não conseguem atender a demanda de P&D em 
biocombustíveis no país. 

 
• CT-Energ é um fundo mais voltado para fornecer recursos de P&D para o 

setor elétrico. Embora tenha financiado alguns projetos na área de uso de 
bagaço de cana para geração de energia elétrica, este fundo não é dirigido 
para o uso de combustíveis líquidos renováveis. 

 
• CT-Petro é um fundo para o financiamento de inovações em petróleo e gás. 

Neste sentido também não tem características adequadas para este fim, 
embora também tenha financiado algumas iniciativas de produção de 
biocombustíveis, mas de forma marginal. 
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• CT-Agro é um fundo mais voltado à área de produção agrícola, sobretudo 
atividades ligadas à produção de alimentos. Embora os biocombustíveis 
tenham base agrícola, os recursos necessários pressionariam 
demasiadamente e não haveria essa possibilidade. 

 
Outros fundos como CT-Transporte, CT-Infra, CT-Biotec, Verde Amarelo existem, 
mas com pouca sinergia junto aos biocombustíveis.  
 
Estes fundos existentes, quando do lançamento de editais e chamadas para 
projetos, freqüentemente fazem menção às tecnologias alternativas, como o uso de 
recursos localmente produzidos, por exemplo, biomassa. No entanto 
biocombustíveis não é o foco, não ocupa um papel central nestas chamadas e 
editais, não atingindo toda a comunidade de pesquisadores que se dedica aos 
biocombustíveis.  
 
Isto acaba gerando um prejuízo importante para esta área por dois motivos: 
primeiro porque impede que aconteça uma melhoria tecnológica no médio e longo 
prazos com claros prejuízos à competitividade, e segundo porque existe um 
reconhecido potencial no Brasil, mas que precisa urgentemente de um apoio mais 
dedicado das agências de financiamento à pesquisa. 
 
Dessa forma propõe-se a criação de um novo fundo setorial em CT-Etanol com o 
objetivo específico de financiar P&D para toda a cadeia produtiva de produção de 
etanol e biodiesel.  
 
8.4.1 Forma de Financiamento do Fundo  
 
A agroindústria canavieira tem um peso econômico tão significativo, algo como 
1,5% do PIB brasileiro, que conviria criar um Fundo específico para o etanol. Faz 
sentido pelo lado da organização da pesquisa e pelo lado do financiamento, pois o 
setor tem condições de arcar com uma contribuição específica.  
 
A idéia é aplicar uma taxa de 0,5% sobre a receita líquida da venda do álcool e 
0,125% à gasolina C, dado que contém de 20 a 25% de álcool anidro. A aplicação 
da taxa no álcool hidratado e anidro é correta, pois não teria um grande impacto 
negativo no consumo de álcool em relação à gasolina.  
 
Uma estimativa preliminar indica que para um consumo no país de 23 bilhões de 
litros de gasolina C, a um preço médio na bomba de R$ 2,50/l seria possível 
arrecadar cerca de R$ 72 milhões. Já para um consumo de 15 bilhões de litros de 
etanol hidratado a um preço médio de R$ 1,50/l seria possível arrecadar cerca de 
R$ 113 milhões, totalizando cerca de R$ 185 milhões.  
 
Os recursos deste fundo deveriam ser aplicados parte em pesquisa aplicada, com 
retorno garantido, e outra de mais longo prazo, numa proporção de 80/20.  
 
A FAPESP está adotando uma outra alternativa para arrecadar recursos destinados 
à P&D de etanol. Um Fundo cooperativo, no qual há investimentos tanto do setor 
público quanto do setor privado. Isto é necessário já que falta investimento 
espontâneo do próprio setor. Os investimentos de hoje são insuficientes para 
garantir a competitividade. Os demais países, nossos competidores, estão 
investindo intensamente.  
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Os recursos para C&T, no Brasil, são estimados num patamar de 1% do PIB (nos 
países desenvolvidos, em média, o investimento em C&T equivale a 3% do PIB). No 
entanto, os recursos dos Fundos Setoriais em 2004 e 2005 representaram 
respectivamente 0,035 e 0,043 % do PIB. Para chegar a um gasto estimado em 1% 
do PIB, considera-se o investimento na manutenção das universidades federais 
(cerca de 0,5% do PIB em 2004) e também nas estaduais públicas, assim como 
nos institutos públicos de pesquisa. 
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Figura 8.4-1: Investimento do Brasil em P&D em relação ao PIB 
 (fonte: COGGIOLA ET AL., 2006) 

 
 

 
8.5 Estudo de incentivos fiscais e empréstimos diferenciados que 

induzam o desenvolvimento das áreas previstas e torne menos 
atraente a produção de álcool em áreas indesejáveis 

 
Existem duas situações para incentivos fiscais e empréstimos que serão tratadas 
nesta seção do relatório:  
 
- incentivos a novos projetos que envolvam melhorias tecnológicas ou o emprego 
de tecnologias disruptivas (e.g. instalação de uma caldeira com pressão mais 
elevada); 
- incentivos a novos empreendimentos (novas usinas) em áreas consideradas mais 
desejáveis. 
 
Conceitualmente, os incentivos fiscais e empréstimos diferenciados por parte dos 
agentes financeiros (BNDES entre outros) visam induzir um setor economicamente 
mais competitivo e com melhores indicadores sócio-econômico-ambientais. Nesse 
sentido, é importante notar que a melhoria, por exemplo, de indicadores de 
sustentabilidade podem ser decisivos na certificação da produção do etanol e 
consequentemente nas oportunidades de negócios num mercado emergente.  
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Hoje, podem-se identificar algumas tendências principais que devem ser utilizadas 
na sinalização do que se almeja para a indústria do etanol: 

 
- novo padrão tecnológico que implique em menores custos de produção, 

garantindo a competitividade; 
- melhoria dos indicadores de sustentabilidade e correspondente diminuição dos 

impactos ambientais; 
- uso racional dos recursos da cana, o que significa fim das queimadas e 

recuperação de parte da palha para fins energéticos; 
- capacitação e geração de recursos humanos qualificados (técnicos e pesquisa), 

indispensáveis para a nova indústria do etanol. 
 

8.5.1 Incentivos visando melhorias tecnológicas ou o emprego de 
tecnologias disruptivas 

 
Área Agrícola: incentivos a projetos que visem à produção sustentada de cana, tais 
como desenvolvimento de novas variedades, plantio direto, fim das queimadas, 
recuperação da palha, desenvolvimento da cana-de-energia. 

 
Área Industrial: incentivos às tecnologias mais eficientes, que reduzam as perdas 
no processo e reduzam custos, reduzam também as emissões de poluentes (gases 
e resíduos líquidos). 

 
Área Energética: incentivos a projetos que otimizem a geração e uso de energia, 
com sistemas de geração mais modernos e uso econômico do vapor no processo. 
 
É importante observar que o valor pago ao MWh gerado com biomassa de cana no 
PROINFA (R$ 93,77/MWh) não estimulou a geração como aconteceu com a energia 
eólica, por exemplo, (R$ 204,35/MWh) ou com PCH (117,02/MWh), segundo dados 
publicados pelo MME em 30/03/2004 quando da regulamentação do PROINFA1. 
 
Os incentivos deverão ser oferecidos a projetos que envolvam a aplicação de 
tecnologia de ponta, de modo a garantir a competitividade futura do setor. 

 
Área de Sustentabilidade: estímulo a projetos com áreas de preservação ambiental, 
melhoria do ambiente de produção, biodiversidade, projetos que melhorem os 
indicadores ambientais e que reduzam os impactos negativos da produção sobre os 
recursos hídricos, solo e ar.  

 
Buscar-se-á a certificação ambiental da produção de etanol, a fim de garantir que a 
produção seja de forma sustentada. Vários países e grupos de pesquisa no mundo 
estão estudando parâmetros que sintetizem a produção sustentada de 
biocombustíveis, inclusive o etanol combustível. É importante que se conheçam 
estes parâmetros e critérios de certificação para a construção de um critério 
brasileiro que atenda estas exigências as quais poderão se tornar um obstáculo 
para a comercialização no mercado externo. 
 
O BNDES vem liberando créditos para a expansão do setor sucroalcooleiro no 
Brasil. No entanto, empréstimos diferenciados (BNDES) não vêm conseguindo 
induzir satisfatoriamente a modernização tecnológica esperada. As novas unidades 

                                                           
1 Segundo o Artigo 3º da Portaria, os valores econômicos serão reajustados de acordo com o IGP-M a partir de 
março/2004. Para um IGP-M acumulado de março/2004 a dezembro/2006, calculado em 16,31%, os preços em 
dezembro/2006 seriam: PCH: R$ 136,11/MWh; Biomassa de cana: R$ 109,07/MWh; Eólica: R$ 237,69/MWh 
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que estão sendo construídas e/ou planejadas, boa parte delas não vêm sendo 
instaladas com tecnologia de ponta o que pode comprometer a competitividade 
futura do setor. 
 
8.5.2 Incentivos aos novos empreendimentos (novas usinas) em áreas 

consideradas mais desejáveis 
 
Inicialmente há que se elencar os critérios que vão orientar o agente financeiro 
para o que se entende por “áreas consideradas desejáveis ou indesejáveis”. As 
áreas podem ser adequadas ou inadequadas de acordo com os seguintes pontos de 
vista: 
 
- critério agronômico ao cultivo da cana-de-açúcar, segundo mapas que 
demonstrem a aptidão agrícola. Neste caso deve-se favorecer prioritariamente os 
empreendimentos onde a produtividade da cana é mais elevada. Sabe-se que o 
BNDES vem inclusive utilizando dados disponibilizados pelo CGEE para orientar que 
os empreendimentos sejam realizados nas regiões com maior aptidão agrícola e 
sem restrição ambiental e onde exista infra-estrutura de escoamento ou os custos 
com instalação dessa infra-estrutura seja o menor possível. 
 
- critério impacto ambiental. Em nenhum caso devem ser apoiados projetos em 
áreas de restrição ambiental, reservas indígenas ou regiões onde o 
empreendimento irá provocar um impacto negativo sobre a produção agropecuária 
já existente. Deverão ser apoiados projetos cuja instalação se dê em áreas 
degradadas ou de exploração de baixa rentabilidade (e.g. pecuária extensiva);  
 
- critério infra-estrutura. Devem-se privilegiar projetos onde os custos com 
instalação de infra-estrutura de produção ou de escoamento sejam menores. Neste 
caso surge um paradoxo, pois se o agente financiador for preferir apoiar projetos 
onde a infra-estrutura já existe, poderá diminuir as chances de interiorizar o 
desenvolvimento ou de reduzir as desigualdades entre as regiões no Brasil.  
 
Evitar que os novos projetos e novos canaviais desloquem culturas alimentares e 
“empurrem” as pastagens ou áreas de soja para as áreas com restrição ambiental, 
como Amazônia, Pantanal e Mata Atlântica. 
 
É importante que se enfatize que os mecanismos de incentivos fiscais que podem 
ser utilizados são os seguintes: 
 
- taxas de juros diferenciadas; 
- período de carência no investimento; 
- remuneração de tarifas diferenciadas; 
- redução ou eliminação de incidência de impostos. 
 
A estratificação dos incentivos fiscais e diferenciação dos empréstimos de acordo 
com os critérios já mencionados deverão ser objeto de um estudo complementar 
em colaboração com o principal agente financiador (BNDES) e agências envolvidas 
(e.g. ANEEL). 
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8.6 Estudo exploratório para uma política pública em etanol 
 
Este estudo tem por objetivo propor diretrizes, estratégias e políticas para o 
desenvolvimento sustentado do setor sucroalcooleiro, principalmente etanol, no 
Brasil.  
 
 
A estratégia proposta neste estudo exploratório tem duas orientações:  
 
a) garantir que a expansão da produção de etanol proposta neste estudo se dará de 
forma a atender os interesses sociais, econômicos e ambientais para o país;  
 
Do ponto de vista macroeconômico pode-se observar uma forte concentração da 
produção de etanol e açúcar no Estado de São Paulo (65%), Região Centro-Sul 
(85%).  Há que se dar condições através deste estudo de que, associado ao forte 
processo de expansão do etanol que se vislumbra neste projeto, também se 
promova uma descentralização da produção de cana e etanol no país.  
 
Para 2025 pretende-se que 60% da produção esteja ocorrendo na Região Centro-
Sul e 40% no Nordeste e Norte. Note-se que este projeto não contempla uma 
expansão da cana nas regiões tradicionais (São Paulo, zona da mata e Zona da 
Mata Nordeste e região de Campos no Estado do Rio de Janeiro).  
 
Na questão relativa a empregos e renda diretos, indiretos e induzidos, para 
exportar 104,55 bilhões de litros de etanol ao ano, está prevista a geração de mais 
de 5 milhões de empregos com renda média maior do que 50% do praticado na 
agricultura no Brasil. No entanto, há que se ter uma política de qualificação da 
mão-de-obra, sobretudo de técnicos nos diferentes níveis da produção. 
 
Um impacto importante também será a interiorização do desenvolvimento 
promovido pelo projeto de expansão de etanol, a geração de excedentes de energia 
elétrica que darão o suporte social aos clusters de destilarias, além da necessidade 
de criar de infra-estrutura (cidades). 
 
No que tange à questão ambiental, primeiramente observa-se a exclusão das áreas 
com restrição ambiental: Amazônia, Mata Atlântica e Pantanal. Também estão 
excluídas do estudo de expansão da produção de etanol as áreas ocupadas com 
reservas indígenas e as áreas com declividade maior do que 12% devido às 
dificuldades de introduzir a mecanização. É importante salientar, que o 
desenvolvimento tecnológico das colhedoras prevê que já em 2015 a declividade 
limite pode subir para até 22%, se forem incorporados os avanços sugeridos. 
 
É importante salientar que toda a expansão prevista no projeto se dará sem 
queimada da cana, o que automaticamente implica numa colheita de cana 
mecanizada. Nos estudos realizados para a geração de energia elétrica e produção 
de etanol pela hidrólise se contempla à recuperação de parte da palha da cana. 
 
Atenção especial deve ser dada às áreas de instalação dos projetos, a fim de 
minimizar os impactos ambientais locais, favorecer as áreas com maior aptidão 
agrícola e ambiental. Dos recursos naturais, deve se assegurar que os projetos 
contemplem um uso mínimo de água, seja na produção agrícola como também no 
processamento. 
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Outros indicadores de impactos econômicos, sociais e ambientais já foram 
quantificados nos itens anteriores deste estudo. 
 
b) garantir a liderança e a competitividade do setor sucroalcooleiro num cenário 
provável de transformação da indústria tradicional para uma indústria de energia, 
mais intensiva em recursos, tecnologia e com maior pressão sobre o meio 
ambiente. 
Recentemente o Prêmio Nobel de Química, Alan MacDiarmid disse III Conferência 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, promovida em Brasília entre 16 e 18 de 
novembro que se o Brasil não tomasse as necessárias providências iria perder a 
vantagem tecnológica na produção de etanol.  
 
Nos últimos anos já vimos experimentando a perda da liderança quantitativa da 
produção. Os EUA já são hoje os maiores produtores de etanol no mundo. Agora 
estamos assistindo uma verdadeira corrida para o desenvolvimento da hidrólise 
(etanol de segunda geração). O controle desta tecnologia é considerado chave para 
que a produção de etanol possa atingir os volumes esperados com um uso mínimo 
de terras. 
 
Esforços devem ser concentrados em P&D para que os custos de produção do 
etanol convencional e de segunda geração sejam reduzidos e que o combustível 
seja produzido segundo os critérios de sustentabilidade requeridos pelo mercado. 
 
A fim de avaliar a situação atual da produção de etanol no país foi inicialmente 
realizado um breve diagnóstico interdisciplinar do setor sucroalcooleiro, 
apresentado a seguir. 
 
 
8.6.1 Breve diagnóstico da situação do setor sucroalcooleiro no Brasil e 

suas perspectivas futuras 
 
Verifica-se nas últimas décadas um forte crescimento da produção de cana-de-
açúcar no país, principalmente na região Centro-Sul, para atender as demandas 
internas e externas de açúcar e etanol. Isto faz com que este segmento se 
consolide como um gerador de energia renovável, contribuindo para a substituição 
de combustíveis fósseis, desenvolvendo o cenário agrícola nacional e projetando o 
Brasil internacionalmente. 
 
O atual cenário de expansão do mercado internacional de açúcar e álcool e as 
perspectivas de aumento da participação do Brasil podem ser considerados como 
fatores motivadores da expansão da exploração da cultura da cana-de-açúcar. 
 
Esta liderança e competitividade mundial não estão garantidas no médio e longo 
prazo, pois países como a Austrália e Tailândia têm custos de produção de açúcar 
não muito maiores que os nossos, podendo crescer ainda mais sua produção total.  
 
No caso do álcool, os países desenvolvidos investem pesadamente na produção de 
etanol a partir de materiais lignocelulósicos, tanto por hidrólise como pelas rotas de 
gaseificação (Fischer-Tropsch e outras), com a expectativa de atingirem custos de 
produção, no médio prazo, semelhantes aos atuais do Brasil. Vale destacar a 
situação dos EUA, o segundo maior produtor e consumidor de etanol do mundo com 
18,5 bilhões de litros produzidos em 2006 que possui um mercado interno potencial 
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em torno de 60 bilhões de litros de etanol, considerando a mistura de 10% de 
etanol em toda gasolina consumida no país.  
 
Em anúncio recentemente realizado pelo Presidente George W. Bush no discurso 
anual State of the Union, foi proposta a meta de cortar o consumo de gasolina em 
20% nos próximos 10 anos, movido principalmente por questões de segurança 
nacional e redução de emissões ligadas ao aquecimento global. Neste sentido, 
espera-se que o consumo de combustíveis renováveis (principalmente etanol) para 
35 bilhões de galões até 2017, com forte ênfase no desenvolvimento da tecnologia 
de hidrólise de materiais ligno-celulósicos, biodiesel e metanol.    
 
O quadro atual de produção de álcool no Brasil pode ser resumido pelas seguintes 
observações: 
 

• O Brasil tem o menor custo de produção de álcool no mundo e possui 
condições excepcionais para ampliar várias vezes a produção atual em um 
período de 20 anos; 

• Apesar da importância atual do álcool em relação ao açúcar ele ainda 
continua a ser produzido como um subproduto; 

• O modelo de produção do Brasil consorciando a produção de açúcar e álcool 
na mesma unidade industrial (usina com destilaria anexa) é único no mundo, 
mas começa a ser copiado; 

• Os programas de melhoramento genético da cana-de-açúcar, no Brasil e no 
resto do mundo, privilegiam a produção de açúcar; 

• Do ponto de vista energético, a energia primária da cana provém dos 
açúcares (1/3) e das fibras (2/3); hoje apenas o terço representado pelo 
açúcar é aproveitado; 

• Cresce o interesse pela geração de grandes excedentes de energia elétrica 
para a venda pelas usinas, porém atualmente pouco mais de 10% das usinas 
geram quantidades significativas deste excedente, que ainda está longe de 
ter a mesma importância econômica que o açúcar e álcool têm no 
faturamento das usinas; 

• A tecnologia convencional de processamento da cana para produzir açúcar e 
álcool já atingiu um elevado grau de maturidade; existe pouca margem para 
ganhos incrementais com exceção das áreas de economia de energia, 
redução do volume de vinhaça, otimização do aproveitamento energético da 
cana-de-açúcar e seus subprodutos; 

• A mecanização da colheita de cana e o aumento da porcentagem colhida sem 
queima da palha é uma tendência inexorável; 

• Existem, em outros países, variedades de cana com elevados teores de fibra 
que podem dobrar a oferta de energia primária por unidade de área 
plantada. O processamento desta cana para otimizar o aproveitamento 
energético não está desenvolvido; 

• A cana-de-açúcar está começando a ser olhada como uma fonte de energia, 
ao invés de matéria-prima para a indústria de alimentos. No entanto, 
considerando o forte crescimento do mercado de etanol no mundo, haverá 
forte pressão sobre novas terras, sobre o meio ambiente, sobre os custos de 
produção; 

• Finalmente é importante que se reconheça que embora o Brasil tenha 
realizado um significativo esforço e obtido apreciáveis resultados na 
produção de etanol nas últimas décadas, a produção científica e o número de 
patentes geradas pode ser considerado ainda baixo, o que é bastante 
preocupante; 
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• Também pode ser acrescido, tomando como referência a tecnologia da 
hidrólise, que o país está perdendo a corrida pelo domínio dessa tecnologia. 
Outros países estão fazendo um considerável esforço para o controle da 
tecnologia dos biocombustíveis de 2a geração. 

 
Nesta escala, investimentos e PD&I devem assumir montantes consideráveis, 
devendo induzir ganhos de competitividade, mesmo em níveis mundiais.  
 
A situação futura que se visualiza é a quebra do paradigma de cana-de-açúcar para 
produção de alimentos tendo energia (álcool, energia elétrica) como subprodutos 
importantes e migração para o conceito de cana de energia, que seria o 
desenvolvimento de variedades de cana visando a maximização da energia primária 
e o processamento desta matéria-prima de forma otimizada para produção de 
energias secundárias úteis, como combustíveis para transporte e energia elétrica. 
 
As dificuldades desta transição estarão concentradas principalmente em: 
 

• Mudança de uma cultura, já com vários séculos de uso, em um setor 
tradicionalmente conservador e avesso a mudanças; 

• Levantar recursos para viabilizar o desenvolvimento tecnológico para o 
modelo futuro, uma vez que o setor produtivo prefere continuar investindo 
no processo convencional existente. 

 
Desta forma, será necessário contar com recursos de fontes governamentais e de 
políticas públicas para estimular a transição. A criação de um Centro de Tecnologia 
de Energia da Cana ou Centro de Pesquisa de Álcool, e de um Fundo Setorial para 
esta área são passos indispensáveis para viabilizar a transição sugerida. 
 
8.6.2 Objetivos das políticas públicas para P&D&I em etanol 
 
A política pública pode ser definida como um plano governamental do mais alto 
nível visando estabelecer metas e guiar ou influenciar as decisões presentes e 
futuras. Em geral as políticas públicas apresentam no seu conjunto, uma resposta a 
problemas ou inquietações. 
 
O processo de formulação e gestão de políticas públicas consiste em um processo 
dinâmico, muito complexo, envolvendo vários componentes que aportam 
contribuições distintas, decidindo sobre a adoção de diretrizes gerais, visando a 
ação e direcionadas para o futuro, cuja responsabilidade é predominantemente de 
órgãos governamentais, os quais agem almejando formalmente o alcance do 
interesse público pelos melhores meios possíveis. 
 
A complexidade ocorre porque a gestão de políticas públicas envolve muitos 
componentes que se comunicam e interagem de maneiras diferentes, de forma 
explícita ou por canais ocultos. O processo é dinâmico porque ocorre dentro de uma 
estrutura que exige continuadas fontes de recursos e motivação. As contribuições 
distintas decorrem dos canais de representação dos diferentes grupos de 
interesses, dos diferentes pontos de vista. As diretrizes são de caráter geral, ao 
invés de instruções detalhadas, como linhas de ação a serem seguidas. 
 
Política pública visa a necessidade de mudança do próprio administrador público, da 
sociedade e seus grupos afetados pela política. Para o futuro, representa uma das 
mais importantes características do processo porque introduz o elemento incerteza 
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com relação à política. Predominantemente de órgãos governamentais, indica que a 
mudança de comportamento desejada se inicia em maior escala nos órgãos 
públicos, mas não com exclusividade nestes, podendo partir de pessoas ou 
estruturas não governamentais. 
 
Toda política pública tem como finalidade a quebra de paradigmas, justamente por 
reconhecer que alguma melhoria deve ser feita. Por este motivo, a política pública é 
considerada como um estudo de caráter transitório.  
 
Os objetivos de uma política pública para desenvolvimento da produção de etanol 
são apresentados em blocos comuns: 
 
Garantia da competitividade 
 
- garantia da competitividade a longo prazo do etanol e seus derivados através da 
redução de custos de forma sustentável; 
- aumentar a competitividade através da melhoria dos parâmetros técnicos da 
produção do etanol;  
- capacitar a indústria de bens de capital nacional para a inovação tecnológica; 
- gerar riqueza através da inovação científica e tecnológica (produção científica e 
patentes); 
 
 
Planejar a expansão da produção de etanol  
 
- planejar a expansão da produção de etanol no país; 
- recursos humanos qualificados para a expansão; 
- permitir a revitalização das regiões tradicionais de produção de cana; 
- melhorar os parâmetros de sustentabilidade na produção e uso do etanol; 
- estimular desenvolvimento de novas regiões produtoras no país; 
- gerar novos e bons empregos diretos, indiretos e induzidos;  
- permitir e criar as condições para a transição ou o surgimento de uma nova 
indústria de energia (etanol e energia elétrica) com base na cana de açúcar;  
- capacitar a indústria de bens de capital nacional para a expansão; 
- formular ou estudar um novo modelo de produção/propriedade  
- questão energia elétrica vs. hidrólise; 
- gerar condições para permitir a interiorização e regionalização do 
desenvolvimento, fundado na expansão da agricultura de energia e na agregação 
de valor na cadeia produtiva; 
 
Questões estratégicas 
 
- contribuir para a redução das emissões de gases de efeito estufa; 
- contribuir para a redução das importações de petróleo; 
- contribuir para o aumento das exportações de biocombustíveis; 
- orientar a política externa brasileira de modo a abrir e garantir novos mercados 
para o etanol combustível 
 
A Política Pública é uma combinação dos seguintes fatores: a substituição de um 
paradigma disciplinar por outro, o reflexo dos traços da estrutura governamental e 
a coalizão social.  
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Do ponto de vista da produção de etanol já observa-se hoje uma forte entrada de 
capital externo assumindo controle de usinas existentes e também investindo em 
novos empreendimentos. É de se esperar que o anterior controle absoluto das 
usinas pelo capital privado nacional dê lugar a um novo modelo de propriedade à 
medida que a indústria muda. Pode-se antever que a produção futura vá estar 
parte nas mãos dos atuais usineiros, parte nas mãos do capital externo, e 
finalmente parte nas mãos de grupos nacionais não tradicionais no setor.  
 
A fim de assegurar a consolidação do mercado, deve-se atuar externamente e não 
esperar que o mercado se consolide por si só. Nesse sentido é fundamental a 
participação de empresas com experiência no mercado de combustíveis líquidos no 
exterior. No caso brasileiro entende-se que cabe à Petrobras desempenhar este 
papel de criação e consolidação do comércio de etanol no mundo. Nenhuma outra 
empresa petrolífera reúne a experiência e o potencial da Petrobras neste setor. 
  
8.6.3 Instrumentos de políticas públicas 
 
A preocupação de uma política pública é com o contexto no qual a política está 
inserida (social, cultural, ambiental), seus possíveis resultados, fatores/grupos 
envolvidos e seus interesses, futuras resistências, conseqüências aos cidadãos, 
casos possíveis etc.  
 
Representando o ponto de partida do planejamento, o diagnóstico da situação é um 
“retrato” da realidade que deverá sofrer uma forma de intervenção de acordo com 
a extensão ou os objetivos da política pública. 
 
Os indicadores são utilizados como base para qualquer estudo empírico e permitem 
avaliar as demandas por serviços e equipamentos sociais que orientam os 
procedimentos de intervenção no setor sucroalcooleiro. Somente a partir do 
diagnóstico, podemos refletir sobre o que fazer, como em que prazo e a que custo. 
 
Os instrumentos de políticas públicas podem ser entendidos como um conjunto de 
ações através do qual se implementam as políticas públicas propriamente ditas. 
 
Assim, podem ser considerados instrumentos de políticas públicas: 
 
a) instrumentos que favoreçam o P&D no setor: 
 
- criação de um fundo setorial em biocombustíveis para o financiamento de P&D; 
- financiamento de tecnologias modernas e competitivas; 
- promoção do uso integral da cana e uso dos subprodutos; 
- retorno de “royalties” dos produtos (novas variedades, patentes) para refinanciar 
empresas; 
- matérias-primas que produzem melhores características para combustível devem 
ser identificadas; 
- maior esforço em pesquisa para produzir etanol a partir de materiais ligno-
celulósicos; 
- maior P&D em motores a Diesel;   
- maior P&D para novos materiais e lubrificantes que reduzam os custos de 
manutenção decorrente do uso de biocombustíveis. 
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P&D no assunto de biocombustíveis é ainda muito pequeno em comparação com 
petróleo, gás e carvão mineral. A fim de incentivar esta nova indústria que está 
nascendo deve-se alocar recursos para que a mesma se estruture e ganhe 
competitividade com os ganhos de escala. 
 
Deve-se também buscar maior participação do setor privado e da indústria no 
esforço de P&D no setor sucroalcooleiro.  
 
b) instrumentos de planejamento da expansão da produção: 
 
- políticas de incentivos fiscais e taxação favoráveis; 
- prever planejamento e investimentos em infra-estrutura e logística; 
- estabelecimento de parcerias de produção entre países (novos mercados); 
- divulgação das vantagens (lucros) em utilizar biocombustível no transporte 
associada a uma forte campanha de marketing; 
 
Maior atenção às questões ambientais: existe uma percepção da parte de 
ambientalistas de que a cultura da cana-de-açúcar poderá deslocar outras culturas 
para áreas de proteção ambiental ou áreas de reserva. Para se evitar isso é 
necessário que se vincule a aprovação de novos projetos a uma avaliação de 
impacto regional que considere o uso do território antes e após a implantação do 
empreendimento.  
 
 
8.7 Análise das implicações dos cenários sobre o sistema de C&T 

brasileiro e simulação da necessidade de investimentos e infra-
estrutura para atender as necessidades de expansão e de oferta 

 
O sistema de C&T brasileiro adquiriu um porte considerável em função da sua 
trajetória de expansão. O país destinou 16,1 bilhões de reais para a P&D e 
empregou 165 mil pessoas de nível superior nessas atividades em 2004. Os 
recursos públicos são responsáveis por aproximadamente 60% dos gastos 
nacionais de P&D e o setor empresarial fica com a parcela restante.  
 
Dentro do gasto público em matéria de P&D, a agricultura ocupa um lugar de 
destaque em termos setoriais. Ela foi responsável por 11,3% dos gastos públicos 
em P&D em 2004. Os gastos públicos com o setor canavieiro são, entretanto, muito 
modestos como foi visto anteriormente. Os gastos públicos com a cultura de cana-
de-açúcar devem se situar em torno a 10 milhões de R$, enquanto o setor agrícola 
recebeu 1.057 milhões de R$ em 2004. A pesquisa relacionada com a cana-de-
açúcar foi cada vez mais desenvolvida com recursos do setor privado, sobretudo 
após o colapso do Proálcool.  
 
A execução dos cenários pressupõe que o peso do setor público venha novamente a 
aumentar na P&D do complexo da agroindústria canavieira. Recursos oriundos de 
um fundo setorial aportariam recursos inicialmente da ordem de R$ 200 milhões. 
Com a expansão das exportações propostas nos cenários 1 e 2, esses gastos se 
expandiriam substancialmente. Esses recursos de natureza pública seriam 
complementados pelo mesmo montante de recursos provenientes do setor privado.  
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As implicações para o sistema de C&T brasileiros devem ser bastante positivas. 
Este atingiu uma dimensão na sua capacidade de geração de novas competências 
que tornam plenamente factível a expansão requerida. Uma parte importante 
desses recursos deverá ser criada em novas regiões de expansão da cana, 
contribuindo para a descentralização das atividades de C&T no país.  
 
O sistema setorial de C&T brasileiro que gira em torno da cana-de-açúcar, 
composto pelas usinas e destilarias, os fornecedores de cana, os fabricantes de 
bens de capital e insumos, as instituições de pesquisas e universidades, estão 
plenamente habilitado para responder aos desafios tecnológicos propostos para 
execução dos cenários. Ele oferece hoje condições de proporcionar os recursos 
necessários à expansão das atividades de C&T e de responder aos principais 
desafios tecnológicos dessa indústria.  
 
 
8.8. Definição de indicadores 
 
A seguir são apresentadas as definições dos indicadores citados nesta parte do 
relatório. 
 
 
8.8.1. Indicadores agrícolas 
 
Uso de ECT’s: Uso de estruturas de tráfego controlado. 
 
Uso de Plantio Direto: Porcentagem da área de cultivo de cana-de-açúcar, com 
uma cobertura da superfície maior que 30% composta por restos vegetais de 
cultivos anteriores. 
 
Uso de Mapas de Produtividade Georeferenciados: Porcentagem do uso de 
mapas de produtividade georeferenciados. 
 
Teor de ART na cana-de-açúcar: Quantidade em quilograma de ART por 
tonelada de cana-de-açúcar (kg ART /tc). 
 
Pol (Polaridade): Quantidade em gramas de sacarose em 100 ml de solução, 
medida pelo desvio ótico provocado pela solução, no plano de uma luz polarizada. 
 
Perdas Totais na Colheita (visíveis e invisíveis): Porcentagem do teor de 
sacarose da planta perdido durante as atividades agrícolas. 
 
Pragas – Cigarrinha da Raiz: Número médio de indivíduos “Mahanarva 
fimbriolata” encontrados por metro linear na área de cultivo de cana-de-açúcar. 
 
Pragas – Broca: Porcentagem de soqueiras danificadas por ação de indivíduos 
“Diatraba saccharalis” na área de cultivo de cana-de-açúcar. 
 
Consumo de Fertilizantes: Quantidade em quilogramas de N, P2O5 e K2O por 
tonelada de cana-de-açúcar produzida, introduzidas no solo por meio de 
fertilizantes líquidos ou sólidos na área de cultivo de cana-de-açúcar. 
 
Colheita de Cana Crua: Porcentagem de cana-de-açúcar colhida sem a utilização 
de queimadas. 
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Teor de Terra na Cana: Quantidade, em quilogramas por tonelada de colmo de 
cana-de-açúcar, colhida de terra carregada junto ao produto para o processo 
industrial. 
 
Teor de Terra na Palha: Quantidade, em quilogramas por tonelada de palha, 
colhida de terra carregada junto ao produto para o processo industrial. 
 
Recuperação da Palha: Porcentagem de cobertura vegetal (resultante do cultivo 
de cana-de-açúcar) recolhida para fins industriais. 
 
Custo de Recuperação da Palha: Custo para recuperar a palha em reais por 
tonelada de palha. 
 
Consumo de Diesel na Colheita Mecânica: Consumo de diesel em litros por 
tonelada de cana-de-açúcar produzida, durante o processo de colheita que utiliza 
sistemas mecanizados para o corte basal da planta na área de cultivo de cana-de-
açúcar. 
 
Consumo de Diesel no Transporte: Consumo de diesel em litros por tonelada de 
cana-de-açúcar produzida, durante o processo de transporte, considerando 25 km. 
 
Consumo de Diesel Agrícola: Consumo de diesel em litros por toneladas de 
cana-de-açúcar produzida, durante atividades de manejo e preparo do solo, plantio 
e colheita na área de cultivo de cana-de-açúcar. 
 
Longevidade do Canavial: Tempo médio, em anos, de utilização de soqueiras de 
cana-de-açúcar (colmos utilizados como formadores de um novo indivíduo) no 
canavial até sua remoção. 
 
Produtividade Agrícola: Quantidade em toneladas de cana-de-açúcar (colmos) 
produzida por hectare por ano. 
 
 
8.8.2. Indicadores Industriais 
 
Perdas na Lavagem de Cana: Porcentagem de açúcares redutores totais (ART) 
perdidos na limpeza da cana. 
  
Extração de Açúcar: Indica a eficiência (%) da extração dos açúcares totais (ART) 
da cana que entra na moagem e é recuperado no caldo misto.  
 
Perdas na Torta de Filtro: Porcentagem de ART retida na torta de filtro. As 
perdas (%) na torta de filtro dependem da terra e da quantidade de torta, se é 
usado difusor ou moenda. 
 
Rendimento Fermentativo: O rendimento fermentativo (%) correlaciona o 
produto formado pela fermentação (etanol no vinho) com a quantidade de produto 
que seria formado se todo o substrato que chega a fermentação fosse transformado 
em etanol no vinho. Leva em conta as perdas por formação de subprodutos e a 
perda de açúcar remanescente no vinho final sem ser convertida. 
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Grau Alcoólico do Vinho: Porcentagem (v/v) de álcool etílico, medida em graus 
Gay-Lussac (°GL). 
 
Relação Vinhaça/Etanol: Quantidade de vinhaça (resíduo líquido resultante da 
destilação do vinho) dividida pela quantidade de etanol produzido. 
  
Teor de Álcool na Vinhaça: Porcentagem de álcool encontrada no resíduo da 
destilação do vinho. 
 
Produtividade de Álcool: A produtividade industrial deveria ser calculada 
partindo-se da massa de ART/tc necessária para obter-se uma unidade de álcool 
anidro (m³), no entanto o teor de ART tem sido calculado na compra da cana, ou 
seja, o teor de açúcares da cana não é medido diretamente. Com esta limitação, 
calcula-se apenas o volume de álcool correspondente a uma tonelada de cana. 
 
Produção de Álcool Anidro e Hidratado: Volume (m³) total de álcool anidro 
(99,7ºGL) e álcool hidratado (96ºGL) por ano. 
  
Eficiência Global: Representa a relação entre o ART que entra junto na cana é o 
efetivamente recuperado como etanol na base da conversão estequiométrica do 
ART em etanol (0,5111 kg de etanol por kg de ART ou 0,6475 litros de etanol 100% 
por kg de ART). 
 
 
8.8.3 Indicadores da área energética 
 
Produtividade Energética: Proporção em toneladas equivalente de petróleo (tep) 
por hectare, gerada pala lavoura de cana-de-açúcar. 
 
Energia Elétrica Gerada: kWh gerados por tonelada de colmos de cana-de-
açúcar, produzidos por meio de turbinas que utilizam vapor originado da biomassa 
deste cultivo. 
 
Energia Elétrica Consumida: kWh por tonelada de colmos de cana-de-açúcar, 
consumidos nas atividades das usinas. 
 
Consumo de Vapor: kg de vapor consumido por tonelada de colmo de cana-de-
açúcar. Especificar a classe de vapor Pressão e temperatura para distinguir vapor 
motriz de vapor de processo (escape) 
 
Pressão de Operação da Caldeira: Valor nominal de pressão em bar utilizada na 
caldeira. 
 
Bagaço Excedente: Porcentagem de bagaço excedente do total gerado no 
processo de moagem da cana-de-açúcar. 
 
Cana - % Matriz Energética: Representação percentual da energia gerada por 
meio da cana-de-açúcar dentro da matriz energética brasileira. 
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8.8.4 Indicadores de sustentabilidade 
 

Conservação dos Solos Agrícolas: Massa de solo desagregado e removido pela 
erosão, devido à falta de vegetação, tendo como conseqüência a redução da 
produtividade da terra, principalmente, devido à perda de nutrientes e a 
degradação de sua estrutura física (tonelada de solo por hectare). 
 
Uso de Fertilizantes: Quantidade de fertilizante sólido, NPK (nitrogênio, fósforo e 
potássio) depositado sobre o solo, por área de cana plantada (kg NPK/ha). 
 
Uso de Herbicidas e Pesticidas: Quantidade de herbicida e pesticida (defensivos 
químicos) sólido, aplicado à cultura da cana com o intuito de combater pragas 
(insetos) e ervas daninhas (culturas competidoras) na unidade de (kg/ha). 
 
Captação e Uso das Águas: Volume de água captada e utilizada, por peso de 
cana colhida e processada (m³/tc). 
 
Emissões de CO2: Quantidade de gás CO2 emitido (kg CO2/tc) para atmosfera seja 
pelo uso de combustíveis fósseis, na fermentação alcoólica, na queima do bagaço e 
na decomposição dos insumos na produção agrícola.  
 
Custo de produção: Valor da produção de etanol (US$/m3 etanol) nas usinas. 
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